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Dr. Clovis Bevilaqua. 

Directoria Geral dos Negocios Politioos e Diplomáticos 

Director Geral — Frederico Affonso de Carvalho (Serve de Sub- 
Secretario de Fstado, em commissão). 

Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve interinamente). 

Auxiliar — Samuel de Souza Leão Grade, 2 0 Official. 


Secção tos Nepcios Políticos c Diplomáticos U America 


Director — Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve interinamente 
de Director Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos). 

Director Interino — Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario. 

I o Official — Manoel Coelho Rodrigues (Official de Gabinete do 
Sub-Secretario de Estado). 

2 o „ _ Malheus dc Albuquerque. 

2° » — Samuel de Souza Leão Grade (Serve de Auxiliar do 

Director Geral dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos). 

3° » — Edgardo Barbedo. 

Praticante — Lauro dc Andrade Müller. 

Secção òos Negocios Políticos e Diplomáticos ãa Europa, Asia, Afr;ca e Oceania 

Director — Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral (Em com- 
missão). 

I o Official — Arthur Guimarães dc Araújo Jorge (Serve de Di¬ 
rector). 

i° „ — Antonio Alves da Fonseca (Em commissão na Europa). 

2° ,) — Fernando de Azevedo Milanez. 

3 o » — Adriano de Souza Quartim. 

Praticante — Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares 

Director Geral — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Auxiliar — Henrique José de Saules, i° Official. 

Secção aos Negocios Economicos e Consulares da America 

Director — Arino Ferreira Pinto. 

I o Official — Carlos Ferreira de Araújo. 

2° » — Rodolpho Gonçalves de Siqueira Fritz. 

» — Renato Lago. 


3' 



- 5 - 


Secção íos tteiocios Economicos e Consulares aa Europa, Asia, África e Oceania 


Director — Grego rio Pecegueiro do Amaral. 

I o Official — Henrique José de Saules (Auxiliar do Director Geral), 
i '* )> — Henrique Pecegueiro do Amaral. 

2° » — Carlos Celso de Ouro Prelo. 

3° » —Torquato Rosa Moreira Junior. 

Seccão ao Protocollo 

Director — Zacarias de Góes Carvalho (Em commissão na Europa), 
r Official — Raphael de Mayrinck (Serve de Director). 
r ' » _ Ayres de Maya Monteiro (Serve interinamente de Ofíi- 

cial de Gabinete do Ministro). 

2 o » —Adolpho Konder. 

2 o » — Francisco Pessoa de Queiroz. 

j a )i — Maurício de Nabuco. 

Praticante — Ronald de Carvalho. 

Secção aa ContaMliaaae 


Director — Raul Adalberto de Campos. 
r Official — Manoel Raymundo de Menezes. 
2° » — Antonio de São Clemente. 


2" » — Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 

3 a » - Labienno Salgado dos Santos. 

,9° » — Rodolpho Riegel Filho. 

3" >. — Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 

f „ — Luiz Carlos de Andrade Filho. 


Secção ao ArchiYO 


Director — Napoleão Reys, (Em commissão junto á Legação na 
China e Japão). 

2° Official — Mario de Barros e Vasconcellos (Serve de Director). 



Mioüiccario 


% 


Antonio Jansen do Paço (Serve de Director dos Nego cios Político? c 
Diplomáticos da America). 

I o Official — João Coelho Gomes Ribeiro (Serve interinamente de 
. Bibliothecario). 

Auxiliares — Gaspar de Araújo Monteverdc. 

Américo Galvão Bueno. 

Juvenal Meirelles de Mesquita. 

Portaria 

Porteiro — Antonio Pereira de Miranda (Licenciado). 

Ajudante do Porteiro — Miguel Josè da Costa (Serve de Porteiro). 
Contínuos — Américo Ventura Rodrigues (Serve de Ajudante do 
Porteiro). 

Salvador Gonzalez. 

Braz José de Oliveira. 

Carlos Salgado. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

José Lucas Gomes da Silva. 

Luiz Esteves de Almeida. 

I o Correio —Joaquim Fernandes de Sá. 

2° » — Carlos Pinto da Costa. 

Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, 30 de Abril de 1915. 

Raul A. de Campos, 


Director. 
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AMERICA 

/ 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Domicio da Gama, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
Alberto Jorge de Ipanema Moreira;, i° Secretaiio. 

João Leopoldo Modesto Leal, 2 0 Secretario. 

Paulo de Godoy, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário e Ministro 

Plenipotenciário (Ausente). . 

José de Paula Rodrigues Alves, i° Secretario e Conselheiro de Le¬ 
gação (Serve de Encarregado de Negocios). 

Lourival de Gulllobel, 2 0 Seeretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


REPUBLICA DO CHILE 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, Enviado Extraordinário e 

Ministro Plenipotenciário. 

Luiz Avelino Gurgcl do Amaral. 2 0 Secretario. 
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REPUBLICA DA COLOMBIA 

José de Oliveira Murinelly, Ministro Residente (Nomeado). 

Carlos Taylor, 2 0 Secretario (Serve de Encarregado de Negocios). 

CUBA E AMERICA CENTRAL 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente (Serve de EncarrEgado 
de Negocios em Vienna). 

Antonio José do Amaral Murtinho, 2° Secretario (Serve de Encar¬ 
regado de Negocios na America Central). 

REPUBLICA DO ECUADOR ’ 

Alfredo Carlos Alcoforado, Ministro Residente (Nomeado). 

Jarbas Loretti da Silva Lima, 2 0 Secretario (Serve de Encarregado 
de Negocios). 


EST ADOS-UN IDOS MEXICANOS 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Carlos Alberto Moniz Gordilho, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

José Joaquim Moniz de Aragão, i° Secretario e Conselheiro de Le¬ 
gação. 

Godofredo de Bulhões, 2 0 Secretario. 

Euzebio de Queirós Coitinho Mattoso Camara, 2° Secretario (Serve 
no Gabinete do Presidente da Republica). 

Carlos Elias de La torre Lisboa, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DO PAR AGUA Y 

Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (Nomeado). 

Mario Pimentel Brandão, i° Secretario (Serve de Encarregado de 
Negocios). 

Alfredo Felippe da Luz, 2 0 Secretario. 
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REPUBLICA DO PERü’ 


Augusto Coclirane de Alencar, Enviado Extraordinário c Ministro 
Plenipotenciário. 

Gustavo de Souza Bandeira, 2° Secretario. 

ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

Luiz Guimarães, filho, Ministro Residente. 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Oscar de Tefté von Hoonholtz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

José Pinto da Fonseca Guimarães, 2 0 Secretario (Encarregado do 
Consulado em Berlim). 

Lucilto Antonio da Cunha Bueno, 2 0 Secretario. 

Octavio de Tcffé von Hoonholtz, 2 0 Secretario. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Dr. Dario Barreto Galvão, Enviado Extraordinário c Ministro Ple¬ 
nipotenciário (Nomeado). 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente em Cuba e America Cen¬ 
tral (Serve de Encarregado de Negocios). 

Carlos Martins Pereira e Souza, 2 0 Secretario. 


BÉLGICA E SUÉCIA 

Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, i° Secretario. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2 0 Secretario. 
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REPUBLICA FRANÓEZA 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Oduvaldo Pacheco e Silva, i° Secretario (Ausente). 

Pedro Leão Velloso Neto, 2 0 Secretario. 

Frederico de Castello Branco Clark, 2 0 Secretario. 

GRÃ-BRETANHA 

Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Abelardo Roças, i° Secretario. 

Gustavo de Vianna Kelsch, 2 0 Secretario. 

Adolpho da Silva Gordo junior, 2" Secretario. 


H ESP ANU A 


Dr. Gastão da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Eduardo de Lima Ramos, i°, Secretario e Conselheiro de Legação. 
João Severiano da Fonseca Hermes Junior, 2 0 Secretario. 

HOLLANDA 

Sylvino Gurgel do Amaral, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (Nomeado). 

Ârminio de Mello Franco, i° Secretario (Serve de Encarregado de 
Negocios). 

Paulo Coelho de Almeida, 2 0 Secretario. 


ITALIA 


Pedro de Toledo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

João Fausto de Aguiar, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 
Carlos de Rostaing Lisboa, i° Secretario. 

Francisco Glycerio de Freitas, 2 0 Secretario. 


NORUEGA E DINAMARCA 


Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Feitosa, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário (Nomeado). 

Abilio César Borges, i° Secretario e Conselheiro de Legação (Serve 
de Encarregado de Negocios em Christiania). 

PORTUGAL 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Annibal Velloso Rebello, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 

Mario de Belfort Ramos, i° Secretario. 

Luiz Villares Fragoso, 2° Secretario. 

* 

RÚSSIA 

Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Octavio Fialho, 2" Secretario. 

SANTA SÉ 

Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Carlos Lemgruber Kropf, i° Secretario e Conselheiro de Legação. 

Jeronvmo de Avellar Figueira de Mello, 2 0 Secretario. 

SUISSA 

Raul Paranhos do Rio-Branco, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Fernando de Souza Dantas, 2° Secretario. 

Jorge de Vasconcellos Esteves, 2 0 Secretario. 
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ASIA 


JAPÃO E CHINA 


Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (Nomeado). 

José Francisco de Barros Pimentel, i° secretario (Serve de Encar¬ 
regado de Negocios). 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, 30 de Abril de 1914. 

Raphael de Mayrinck, 

Director interino. 
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EST A DOS - UN1 DOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário . 

Capitão de Fragata Philip Williams, Addido Naval. 

Major Frederick E. Johnston, Addido Militar. 

. 1 . Butler Wright, i° Secretario de Embaixada. 

Charles B. Curtis, 2° Secretario de Embaixada. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Lucas Ayarragaray, Enviado [Extraordinário e Ministro Pleni 
potenciario. 

Capitão Jorge B. Crespo, Addido Militar. 

Dr. Honorio Leguizamon Pondal, 2 o Secretario de Legação. 

Luis de Trapaga, Chanceller. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. Moisés Àscarrunz, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (Ausente). 

Dr. Armando Chirveches, i° Secretario de Legação, Encarregado de 
Negocios. 

REPUBLICA DO CHILE 

Alfredo Irarrazaval Zanartu, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário . 

Dr. Nicolás Novoa Valdés, i° Secretario de Legação. 

Federico Agacio, 2 o Secretario de Legação . 

Dr. Guiilermo Medina, Addido Commercial. 


M — 


REPUBLICA DA COLOMBIA 

José Maria Uricoechea, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (Ausente). 

Francisco Marino-Herrera, Secretario de Legação (Ausente). 

REPUBLICA DE CUBA 

Ignacio Morales Calvo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (Nomeado). 

Dr. José Luiz Gomes Garriga, Secretario de Legação, (Encarregado 
de Negocios. 


REPUBLICA DO ECUADOR 

General Trevino, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (Nomeado). 

Carlos M. Tobar Bòrgono, i° Secretario de Legação (Ausente). 

REPUBLICA DE GUATEMALA 


Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (Ausente). 


ESTADOS-U NIDOS MEXICANOS 


Dr. Victoriano Salado Alvarez, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (Ausente). 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Eduardo Acevedo Diaz, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (Ausente) 

Dr. Pedro Erasmo Callorda, i° Secretario de Legação (Encarregado 
de Negocios). 

Elmano R. Vieira, 2 0 Secretario de Legação. 


REPUBLICA DO PANAMÁ 


Belisario Porras, Ministro Residente (Ausente). 

Dr. Ramon M. Valdés, Secretario de Legação (Ausente). 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

..Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Silvano Mosqueira, Secretario de Legação, Encarregado de Negocios. 

REPUBLICA DO PERU 

Dr. Hernán Velarde, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Enrique Carrillo, i° Secretario de Legação (Ausente). 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Einilio Constantino Guerrero, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

A. Paiili, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Capitão de Corveta Moller, Addido Naval (Ausente). 

Tenente Prieger, Addido Militar (Ausente). 

Hans Eugen Will, Cônsul na Bahia, Addido á Legação. 

Kuns Tieinann, Addido á Legação (Ausente). 

Edwin Grunow, Chanceller. 

AUSTRIA-IIUNGRIA 


Er a 117 Kolossa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Dr. Alphonse Ritter Knaffl-Lenz von Fohnsdorf, Addido á Legação 
(Ausente). 

C. Herzog, Secretario- Archivista. 
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BÉLGICA 

Adhemar Delcoignc, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


REPUBLICA FRANCEZA 

Etienne Lanei, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Capitão L, Salats, Addido Militar (Ausente). 

A. Droullion, Secretario-Archivista. 


GRÃ-BRETANHA 

Arthur Robert Peei, Enviado-Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (Nomeado). 

Arnold Robertson, i° Secretario de Legação, Encarregado de Ne¬ 
gócios, interino. 

Harold Beresford Hope, 3 0 Secretario de Legação. 

Tenente-Coronel Sir Edward I. B. Grogan, Baronet, Addido Mi¬ 
litar (Ausente). 

Capitão de Fragata E. L. D. Boyle, R. N., Addido Naval. 

L. A. 11 . Parish, Chanceller. 


HESPANHA 

Manuel Garcia Jove, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Commandante de infanteria Juan Garcia Gomez Caminero, Addido 
Militar (Ausente). 


ITALIA 

Cominendador Luigi Mercatelli, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


NORUEGA 


Erik Colban, Encarregado de Negocios. 
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PAIZES BAIXOS 


,Enviado Extraordinário e 


Ministro Plenipotenciário. 

II. F. Palm, Encarregado dos Negocios da Legação. 

PORTUGAL 


Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Dr. Amadeu Ferreira d’Almeida Carvalho, i° Secretario de Em¬ 
baixada. 

Julio de Souza e Andrade Brandão, 2 ° Secretario de Embaixada. 

Alberto d' 01 iveira, Conselheiro Commercial, Conselheiro de Em¬ 
baixada. 

Alfredo Barbosa dos Santos, Agente Financeiro (Addido á Embai¬ 
xada). 

RÚSSIA 


Pierre Maximow, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

SANTA SÉ 

Monsenhor Giuseppe Aversa, Arcebispo de Sardes, Núncio Apos- 
tolico. 

Monsenhor Enrico Gasparri, Auditor da Nunciatura. 

Monsenhor Nicola Rocco, Secretario da Nunciatura. 

SUÉCIA 

Johan Theodor Paues, Encarregado de Negocios. 

SUISSA 

Alberto Gertsch, Encarregado de Negocios. 


Aniioxo B 




— i8 — 


ASIA 


CHINA 

Liou She-Shun, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (Ausente). 

Ou Ké-Tsao, i° Secretario de Legação, Encarregado de Negocios 
Tchou Cho-Peng, 2 0 Secretario de Legação (Ausente). 

Liou Nai-Fang, Addido (Ausente). 

Liou Hing, Addido. 

IMPÉRIO I>0 JAPÃO 

Kiotaio Hata, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Sadao Matsumura, Secretario de Legação de i a classe. 

Rioji Noda, Secretario-Interprete de Legação, de i a classe. 
Tetsusuke Tarama, Chanceller. 

Yashichi Otani, Chanceller. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, 30 de Abril de 1914. 


Rapiiael de Mayrinck, 

Director interino. 




N. 4 

Quadro dos empregados desta Secretaria de Estado, com- 
prehendendo todas as commissões de que têm sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o pre¬ 
sente (') 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Sub-Secretario de Estado 




Frederico Affonso de 
Carvalho . 

Nomeado . 


14 de jan. de 1857 



(Entrou em exercício de seu cargo a 15 de 
janeiro de 1»67). 


Idem . 

Praticante . r , r r . _ 

16 de maio de 186S 

28 de out. de 1S69 


Promovido. 

Amanuense. 

• 


(Esteve em goso de licença de 7 de abril 
a 13 de novembro de 1871.) 


Idem. 


5 de maio de 1S73 

11 de ag. de 18S3 

2S de nov. de 1890 

f 


Idem.. 

lo Oflieifil. r r . 


Idem . 

Director de Seceão. r . 



(Esteve em goso de licença de 3 de novem¬ 
bro de 1896 a 1* de fevereiro de 1897 e de 
4 de julho a 5 de agosto de 1899.) 



(Serviu de Director Geral de 6 a 20 de 
julho de 1904, de 10 de janeiro a 28 de 
fevereiro, de 15 de junho a lo de setem¬ 
bro de 190(5 e de 4 de outubro de 1906 a 
9 de maio de 1910.) 



Nomeado . 

Director Geral ... 

10 de maio de 1910 

• 

Idem . 

(Tomou posse na mesma data.) 

Director Geral da Directo ria dos Negó¬ 
cios Políticos e Diplomáticos . 




17 de maio de 1913 


Idem . 

Sub-Secretario de Estado, em commissão. 



(Tomou posse a 16 de março de 1914.) 




Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 46 annos, 10 mezes e 5 dias. 

14 de mar. de 1914 

Directores Oeraes 


— 


Frederico Aflonso de 
Carvalho . 


(Serve de Sub-Secretario. Vide acima.) 

Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 26 
de abril de 1875.) 


Luiz Leopoldo Fernan¬ 
des Pinheiro. 

Nomeado . 

21 de abril de 1875 





(Esteve em goso de licença de 1 a 31 de 
janeiro de 1879.) 



Promovido . 

Amanuense . 

5 de dez. de 1579 


(*) Na organisação deste quadro só foram attendidas as interinidades de 15 ou mais dias. 
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NOMES 


Luiz Leopoldo Fernan¬ 
des Pinheiro. 


Directores de Secção 

Arthur Eduardo Raoux 
Briggs. 


Raymundo Nonato Pece- 
gueiro do Amaral.... 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕeS, ETC. 


CATEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Nomeado... 

Idem. 

Designado. 

Dispensado 

Promovido. 


2o Official. 

(Esteve em goso de licença de 17 de ja¬ 
neiro a 16 de fevereiro de 1886.) 

lo Official. 

Director interino da 3a Secção . 


22 de março de 18S4 


26 de jan. de 1889 
25 de nov. de 1S91 


Idem. 

Director de Setção 


6 de julho de 1893 
31 de julho de 1893 


(Serviu de Director Geral de 3 a 20 de 
março de 1904.) 

(Serviu de Director Geral de 6 a 31 de 
março de 1913.) 


Nomeado 


Director Geral da Directoria dos Ne¬ 
gócios Economicos e Consulares. 


16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 39 annos, 3 mezes o 7 dias. 


Nomeado 


Promovido, 

Idem. 

Idem. 

Designado. 


Promovido, 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio de seu cargo a 14 
julho de 1SS5.) 

Amanuense... 

2o Official. 

lo Official.. 

Archivista interino.. 


12 de julho de 18S6 


24 de jan. de 188S 
31 de dez. de 1S94 
fí de nov. de 1S96 
1 de abril de 1931 


(Serviu até 11 de fevereiro de 1904.) 

(Serviu de Director da la Secção de 12 de 
fevereiro a 13 de abril, de 7 de junho a 
8 de julho, de 19 de julho a 25 de agosto 
de 1904, de 30 de setembro de 193 k a 15 
de abril de 1935 o de 19 de abril de 
1935 a 30 de março de 1936.) 


Director de Secção 


31 de mar. de 1906 


(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu de Director Geral dos Negocios 
Politicos o Diplomáticos de 17 de ja¬ 
neiro a 13 de março de 1914.) 


Designado. 


Director Geral da Directoria dos Nego¬ 
cios Politicos e Diplomáticos. 


14 de mar. de 1914 


Tempo liquido üe serviço até 31 de março 
do 1915 : 28 annos, 0 mezes e 6 dias. 


Nomeado 


Praticante da Contadoria, da Marinha.. 


22 de ag. de 1S85 


Promovido, 


4o Escripturario 


2 de out, de 1SS6 








































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES. ETC. 


CATEGORIAS 


Raymundo Nonato Pece- 
gueiro do Amaral.Nomeado. 

Exonerado. 

Promovido. 

Designado. 

Dispensado. 

Designado. 

Promovido. 

Idem. 

Nomeado.. 

Dispensado. 

Idem.... 

Nomeado. 

Promovido. 

Exonerado a pe¬ 
dido. 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 14 de 
maio de 1889.) 

4o Escripturaiio da Contadoria da Ma¬ 
rinha... 

Amanuense desta Secretaria de Estado... 

(Serviu no Gabinete de 12 de setembro a 
3 de novembro de 1891.) 

Official de Gabinete. 

Idem.. 

Auxiliar da Directoria Geral. 

(Serviu no Gabinete de 7 a 25 de outubro 
de 1S93 edelò de novembro de 1594 a 
31 de agosto de 1 n96.) 

2° Official...... 

(Esteve em gozo de licença de 21 de junho 
a LU de novembro de 1899.^ 

lo Official. 

(Serviu no Gabinete desde 5 de julho de 
1901 até 14 de novembro de 190a.) 

Official de Gabinete. 

Auxiliar da Directoria Geral. 

Official de Gabinete.•. 

Idem. 

Director de Secção .;. 


Official de Gabinete... 

(Esteve em commissão na Europa de 23 
de abril de 1912 a 4 de janeiro de 1914 
e está em commissão desde 5 de janeiro 
de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria : 25 annos, 5 
mezes e 12 dias. 


Arino Ferreira Pinto... 


Nomeado.. 


Promovido.... 


Idem 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 20 
de fevereiro de 1888.) 

Amanuense. 

(Serviu de Archivista de 4 de abril de 
1S93 a 21 de maio de 1S91 e de 2 de ja¬ 
neiro a 6 de abril de 1895.) 

2o Official. 

(Serviu de Director da 4a Secção de 15 a 
3Pde dezembro de 1893.) 

(Esteve em goso de licença de 1 de abril 
a 3J de setembro do 1899.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


il de maio de 1S89 

15 de maio de 1889 

14 de jan. de 1S90 

4 de nov. de 1S91 
23 de ncv. de 1891 

16 de jan. de 1S92 

2 de maio de 1835 

27 de fev. de 1902 

15 de nov. de 1902 

20 de nov. de 1902 

2 de dez. de 1902 

3 de dez. de 1902 

21 de nov. de 1907 

22 de abril de 1912 


18 de fev. de 1SS8 

11 de maio de 18S9 

31 de dez. de 1S95 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Arino Ferreira Pinto_ 


(Serviu de Director da 1* Secção de 10 de 
março a 19 de junho, de 18 de julho a 22 
de agosto de 1901, deü a 27 de janeiro, 
de 19 de maio a 4 de agosto e de 20 de 
setembro a 20 de novembro de 1902.) 

■i o Offir.ial_.... 




22 de out. de 1903 



(Esteve em gozo de licença de 14 de ja¬ 
neiro a 13 de maio de 1904.) 

(Serviu de Director da 3* Secção de 27 de 
janeiro a 11 de abril de 1905; de Director 
.da I a Secção de 19 de agosto a 80 de 
setembro de 1907 ; de Director de 5 a 
Secção de 10 a 30 de abril, de 4 a 29 de 
maio e de 2 de outubro a 6 de novem¬ 
bro de 1909 e de Director da I a Secção 
de 21 de novembro de 1909 a 9 de maio 
de 1910.) 

Pi reeto r d e secoão... 

10 de maio de 1910 

Gregorio Pecegueiro do 
Amaral. t . 

Nomeado. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1915 : 25 annos, 0 mezes o 14 dias. 

Addido á Contadoria da Marinha. 

2S de maio de 1S87. 


Td em. 

Praticante. 

30 de abril de 1889 


Promovido. 

Nomeado. 

4o escripturario.*. 

Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

23 de junho de 1S90 
20 de nov. de 1891 


Prom n vi d o 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 21 de 
novembro de 1891.) 

(Serviu de Archivista de 21 de setembro a 
7 de outubro de 1893, de ll a 27 de 
março de 1897, de 8 a 28 de fevereiro e 
de 15 de dezembro de 1898 a 14 de ja¬ 
neiro de 1899, de 20 de janeiro a 4 de 
março, de 15 de maio a 20 de julho e 
de 23 de outubro a 4 de dezembro de 
1899, de 20 de agosto a 8 de outubro 
e de 17 de novembro de 1900 a 31 de 
março de 1901.) 

2o Oílicial... 

6 de mar. de 1901 


Nomeado. 

(Esteve em gozo de licença de 18 de feve¬ 
reiro.a 17 de maio de 1904.) 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Boliviano ... 

31 de maio de 190 í 


Idem. 

Prnmnvidn .. 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano . 

1 ° Official..... 

2 de jan. de 1906 

3i de mar. de 1906 

31 de mar. de 1911 


Tdern. 

(Serviu de Director da 3 a Secção de ll.de 
setembro a 14 de novembro de 1906 ; 
de i de janeiro a 10 de março e de 14 a 
31 de agosto de 1908 ; de 6 de setembro 
a 5 de outubro de u)09 ; de 27 de dezem¬ 
bro desse anno a 31 de janeiro de 191,> 
e de 15 de fevereiro a 31 de março 
de 1911.) 

Director de Secção . 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 na Secretaria : 22 annos, 7 
mezes e 16 dias ; fóra da Secretaria — 
4 annos, 5 mezes e 3 dias. — Total 27 
annos, 0 mezes e 19 dias. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


Napoleão Reys.. 


NOMEAÇOES, 
REMOÇÕES, ETC. 


Assentou praça. 

Teve. 

Nomeado. 


Idem. 


Idem. 

Nomeado. 


Exonerado. 


Promovido., 


Idem. 


Zacarias de Góes Car¬ 
valho. 


Idem. 


Nomeado. 


Designado.. 
Promovido. 


Nomeado. 


Promovido. 


Escola Militar do Districto Federal... 

Baixa do serviço militar. 

Praticante supplente da Directoria Geral 
dos Correios. 

Praticante da Administração dos Correios 
do Districto Federal... 

Amanuense da dita Administração... 

Amanuense desta Secretaria de Estado. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 1 do 
novembro de 1899.) 

Amanuense da Administração dos Cor¬ 
reios. 

(Esteve em gozo de licenca de 18 novem¬ 
bro de 1901 a 17 de fevereiro de 191-2 e 
de 18 de fevereiro a 22 de março de 
IÜI'4.) 

2o Official desta Secretaria do Estado.... 

(Serviu de Director da 5 a Secção de S a 
24 de dezembro de 1909 ; de 29 de ja¬ 
neiro a 7 de fevereiro e de 25 de feve¬ 
reiro a 30 de abril de 1910.) 

lo Official. 


CATEGORIAS 


PATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


1 de mar. de 1890 
11 de maio de 1391 

31 de jan. de 1804 

25 de maio de 1894 
29 de ag. de 1894 
31 de out. de 1894 


11 de nov. de 1S99 


31 de mar. de 1906 


10 de maio de 1910 


(Serviu de Director da 5 a Secção de l i de 
maio de 1)10 a 31 de março de 1911, 
de 6 do novembro a 1 de dezembro do 
mesmo anno e de 5 de fevereiro a 17 de 
março de 1913.) 


Director de Secção . 

(Tomou posse na mesma data,) 

(Estã em commissão na Europa desde 
6 de abril de 1914.) 

Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 191 j na Secretaria: 14 annos, 6 me- 
zes o 7 dias. 

Amanuense desta Secretaria de Estado. 

(Entrou em exercido de seu cargo a 1 
de novembro de 1899.) 

(Esteve em goso de licença de 8 de fe¬ 
vereiro a 9 de março de 1991 ) 

Auxiliar da Directoria Geral. 

2o Official. 


(Serviu de Director da 2 a Secção de IS 
de fevereiro a 25 de maio de 1997). 

Secretario da Delegação Brasileira na 
3 a Conferencia Internacional Americana 

(Serviu de Director da 2 a Secção de 14 
de outubro a 22 de novembro de 1997.) 


16 de maio de 1913 


31 de out. de 1S99 


'0 do nov. de 1992 
31 de março de 1906 


19 de julho de 1906 


lo Official. 

(Serviu de Director da I a Secção de 19 
de janeiro a 26 de maio de 1911 : de 
Director da 2 a Secção de S a 31 oe 
agosto e de Director da I a Secção do 9 


10 de maio de 1910 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES ETC, 


Zacarias de Góes Car¬ 
valho .. 


CATEGORIAS 


D\TAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


de outubro a 31 de dezembro do mesmo 
anno ; de Director da 2 a Secção de 
22 de fevereiro a 30 de abril o de Dire¬ 
ctor da I a Secção de 11 de maio a 15 de 
junho de 1912.) 


Promovi lo 


Director de Secção . 

(Tomou posse na mesma data ; 

(Está em commissão na Europa desde 
22 de junho do 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: 15 annos, 1 mez e 22 dias. 


lõ de 


maio de 1913 


Raul Adalberto de Cam- 
pos. 


Nomeado 


Promovido 
Idem. 


Promovido. 


Amanuense desta.Secretaria de Estado. 15 de março de 1902 

(Entrou em exercicio a 17 de março de 1902.) 

(Serviu no Gabinete do Ministro de 3 de 
fevereiro a 15 de outubro de 1903.) 

2° Official. 23 je nov. de 1907 


lo Official 


31 de março de 1911 


(Serviu de Director da 4 a Secção de 22 
de setembro a 3 de novembro de 1908 
e de lo abril de 1910 a 15 do maio de 

1913.) 


Director de Secção 


1*3 de maio do 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915: 13 annos, 0 mezes e 8 dias. 


Bibliothecario 
Antonio Jansen do Paço 


Nomeado 


Official da Bibliotheca Nacional 
(Tomou posse no dia 8.) 


6 de mar. de 1SS3 


Promovido. 


Exonerado 


Chefe da Secção de manuscriptos da mes¬ 
ma Bibliotheca. 

(Tomou posse no dia 4.) 

Idem. 


2 de agt. de 1890 

7 do nov. de 1892 


Reintegrado.. 
Designado.... 


Nomoado 


Idem 


(Exeiceu o sou cargo até 9 de novembro 
de 1892.) 


Idem 


10 de out. do 1S95 


(Reassumiu no dia 11.) 


Chefe da Commissão encarregada da reor- 
ganisação do Archivo desta Secretaria 
do Estado. 


17 de dez. do 1903 


(Servia no Gabinete do Ministro desde 11 
de agosto do 1903.) 


Bibliothecario, Director da 
Bibliotheca Nacional. 


I a Secção da 


11 do jun. 


(Tomou possso, mas não entrou em exer¬ 
cicio, no dia 18.) 

Bibliothecario desta Socretaria do Estado. 
(Tomou’pos8G na mesma data.) 


16 do maio 


de 1911 


do 1913 





































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Antonio Jansen do Paço 

Exonerado . 

Director de Secção da Bibliotheca Na¬ 
cional. 

de jun. de 1913 



(Serviu de Director da Secção do Archivo 
de 16 de maio de 1913 a 10 de junho de 

I 14 e serve de Director da Secção dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos desde 

II de junho de 1914.) 

Tempo liquido dé serviço até 31 de março 
de 1915: Na Secretaria 11 anpos,7 mezes 
e 18 dias. 

ios Officiaes 


■- 


Manoel Raymundo de 



lò de jan. de 1S99 



(Entrou em exercicio do cargo a 17 de 
janeiro de 1899.) 

(Esteve em gozo de licença de 10 de feve¬ 
reiro a 9 de junho de 1899 e de 13 de 
fevereiro a 11 de junho de 1902.) 





25 de maio de 1905 



(Esteve em gozo de licença de 3 de novem¬ 
bro de 1905 a 18 de abril de 1906.) 



(Serviu de Director da 4 a - Secção de 1 a 
30 de novembro de 1906 e de 4 de feve¬ 
reiro a 18 de março de 1908.) 




(Esteve em gozo de licença de 7 de novem¬ 
bro de 1910 a 6 de janeiro de 1911.) 



Idem 

lo Official. 

2S de fev. de 1913 



(Tomou posse a 1 de março.) 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: lí annos, 5 mezes e 21 dias. 

- 

Raphael de Mayrinck... 

Nomeado. 

Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

21 de fev. de 1900 


(Tomou posse em 22 de fevereiro de 1900.) 



., 

2o Ciliciai . . 

22 de out. de 1903 



(Tomou posse em 23 de outubro de 1903.) 


Maiyiah rl o 

2 o Secretario na Bélgica . 

23 de mar. de 1906 

31 de mar. de 1906 


Exonerado . 

2° Olíicial desta Secretaria de Estado,. . . 



(Serviu até 31 de março de 1906.) 




(Esteve em commissão de 1 de abril a 4 de 
setembro de 1906.) 



Nomfiíuln....... 

Secretario da Delegação Brasileira na 3 a - 
Conferencia Internacional Americana.. 




19 de jul. de 1906 



(Partiu para Bruxellas em 5 de setembro 
de 1906 e chegou em 1 de outubro se¬ 
guinte.) 

(Serviu de Encarregado de Neeocios de 17 
outubro de 1906 a 15 de abril de 1907.) 



P Qin nvifl o 

2o Secretario na Venezuela. 

19 de julho de 1907 


1 

(Partiu de Bruxellas em 3 de setembro 
e chegou a Caracas em 4 de outubro 
de 1907.) 


























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Raphael de Mayrinck .. 


(Esteve em gozo de licença de 18 de feve¬ 
reiro de 1909 a 17 de fevereiro de 1910.) 

(Esteve em commissão de 18 de feve¬ 
reiro a 17 de junho de 1910.) 

2o Secretario na Colombia . 

11 de março de 1910 

■ i 


(Serviu de Encarregado de Negocios desde 
1 de agosto de 1910 a 12 de dezembro 


Exonerado . 

de 1912.) 

(Esteve em commissão de 13 de dezembro 
de 1912 a 15 de abril de 1913.) 

2° Secretario de Legação . 

16 de abril de 1913 


Nomeado . 

2 o Official desta Secretaria de Estado... 

16 do abril de 1913 



lo Official . 

16 de maio de 1913 



(Tomou posse na mesm data.) 


Nomeado . 

Evonoríulo . 

Auxiliar da Directoria Geral dos Negocios 
Politicos e Diplomáticos . 

(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Politicos e Diplomáticos da Europa, 
Asia, África e Oceania de 4 de fevereiro 
a 11 de junho de 1914 e serve de Director 
do Protocollo desde 11 de junho de 1914.) 

Ir] em.. 

17 de maio de 1913 

31 de dez. de 1914 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 

Henrique José de Sau- 
les. 

Nomeado. 

de 1915: Na Secretaria 7 annos, 8 inezes 
e 19 dias — no Corpo Diplomático: 7 
annos, 3 mezes e 15 dias — Total : 15 
annos 0 mezes e 4 dias. 

Amanuense desta Secretaria de Estado. 

15 de mar. de 1902 


Pi*nmovidn T . 

(Entrou em exercicio a IS de março 
de 1*02.) 

(Serviu no Gabinete de 3 de fevereiro a 
24 de março de 1J03 . ) 

(Serviu de Auxiliar da Directoria Geral de 
10 a 23 de março de 190 \ ; de IS de 
fevereiro a 25 de maio e de 11 de outu¬ 
bro a 22 de novembro de 1907.) 

2o Official .. 

23 de jun. de 190S 


T d Am .. 

lo Official . 

16 de maio de 1913 

17 de maio de 1913 


Designado . 

(Tomou posso na mesma data). 

Auxiliar da Directoria Geral dos Ne¬ 
gocios Economicos e Cousulares . 

Carlos Ferreira de 
Araújo . 

Nomeado . 

Tempo liquido de serviço até 31 de-março 
de 1915 : 12 annos, 11 mezes e 2 dias. 

Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

23 de nov. de 1903 


Passou a . 

P pmn Ayí d a . . 

(Entrou em exercicio na mesma data . ) 

o Official . 

2° Official . 

31 de agosto de 1909 

10 de maio de 1910 

- 


(Serviu de Director da 3 a Secção de 6 a 
31 de março de 1913.) 
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NOMES 


Carlos Ferreira de 
Araújo. 


Arthur Guimarães de 
Araújo Jorge. 


Antonio Alves da Fon¬ 
seca.,. 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


Promovido, 


lo Official 


CATEGORIAS 


(Tomou posse na mesma data.) 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Economicos e Consulares da America 
de 7 a 25 de julho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de.1915: 11 annos, 2 mezes e 6 dias. 


Nomeado.. 

Idem. 

Nomeado.. 

Idem. 

Exonerado 


Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro 
Boliviano. 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano. . 

Amanuense desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio na mesma data.) 

Secretario da Delegação Brasileira na 
3* Conferencia Internacional Americana 

Auxiliar dos Tribunaes Arbitraes Brasi¬ 
leiro-Boliviano e Brasileiro-Peruano. .. 


Passou a.. 
Promovido, 


Promovido, 


3o Official. 

2o Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu no Gabinete do Ministro desde 5 
de agosto de 1997 a 8 de fevereiro de 

1913. ) 

lo Official... 

(Esteve em commissão na Europa de 9 de 
fevereiro de 1913 a 26 de março de 

1914. ) 

(Serve de Director da Secção dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos da Europa 
desde lt de junho de lJl4.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 9 annos, 9 mezes e 4 dias. 


Assentou praça. 


Batalhão Acadêmico. 


(Serviu na divisão em operações em Ni- 
ctheroy durante a revolta em setembro 
de 1S93, sendo elogiado pelo seu zelo, 
intelligencia, actividade e bravura.) 

Teve honras de. Alferes do Exercito por decreto de. 

Excluido. das fileiras do Exercito por se ter matri¬ 
culado na Escola Militar. 


Nomeado, 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 


Passou a 


(Entrou em exercicio a 5 de abril de 1906.) 

3o Official. 

(Serviu de Auxiliar do Consultor Juridico 
deste Ministtrio dei de julho de 1907 
a 7 de fevereiro 'de 1912.) 

(Serviu no Gabinete do Sub-Socretario 
de Estado de 7 do fevereiro de 1912 a 
19 de janeiro do 1913.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


16 de maio de 1913 


21 de junho de 1905 

2 de janeiro de 1906 
2 de abril de 1906 

19 de julho de 1906 

1 de agosto de 1997 
31 de agosto de 1909 
31 de março de 1911 


16 de maio de 1913 


15 de ag. de 1892 


15 de out. de 1894 

9 de mar. de 1S95 
2 de abril de U06 

i 

31 de ag. de 1909 
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. CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATEGORIAS 


2° Official. 

to Official. 

(Tomou posse na mesma data. 


) 


(Serviu no Gabinete do Ministro de 20 de 
janeiro de 1913 a 24 de maio de 1914 e 
está em commissão na Europa desde 
25 de maio de 1914.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria, S annos, 10 me- 
zes e 14 dias. 


Manoel Coelho Rodri¬ 
gues. 


Nomeado. 


Exonerado a pe¬ 
dido. 


Nomeado. 
Idem. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Esteve em gozo de licença de 14 de se¬ 
tembro a 23 de dezembro de 1897 e de 
10 de junho a 9 de setembro de 1899.) 


Idem. 

2o Official. 

Official de Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado. 


Promovido. 


Henrique Pecegueiro do 
Amaral. 


Nomeado. 


Passou a 


Promovido 


Idem 


lo Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 6 mezes e 6 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Entrou em exercido a 27 de maio de 1905.) 

3o Official. 

(Serviu no Gabinete do Ministro desde 9 
de abril de 1905 até 5 de julho de 1910.) 

2o Official... 

(Esteve em gozo de licença de 15 de ou¬ 
tubro de 1913 a 14 de janeiro de 1914.) 

lo Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 9 annos, 6 mezes e 25 dias. 


Ayres de Maya Mon¬ 
teiro. 


Nomeado. 


Promovido 


3o Official. 

(Tomou posse em 16 de novembro de 1910.) 
2o Official. 


Idem. 

Nomeado, 


(Tomou posso na mesma data.) 

lo Official. 

Official de Gabinete interino do Ministro. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 ; 4 annos, 3 mezes e 24 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS B 
PORTARIAS 

2S de fev. de 1913 
16 de maio de 1913 


20 de jul. do 1896 

2S de set. de 1S99 
16 de maio de 1913 

14 de março de 1914 

22 de abril do 1914 

25 de maio de 1905 

31 de agosto de 1909 

16 de maio de 1913 

20 de maio de 1914 

li de nov. de 1910 

16 de maio de 1913 

29 de out. de 1914 

23 dej fev. de 1915 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

João Coelho Gomes Ri¬ 
beiro. 

Nomeado. 


Promovido. 

2 os Officiaes 


Mario de Barros o Vas- 
concellos. 



Nomeado. 


Promovido. 

Rodolpho de Siqueira 
Fritz.... 

Nomeado. 


Idem. 


Promovido. 

Matheus de Albuquer- 



que. 1 . 

Nomeado, 


CATEGORIAS 


£° Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 9 de junho de 1913.) 

lo Official... 

(Serve de Bibliothecario desde 11 de junho 
de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anuo, 9 mezes e 22 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estado 
de 20 de junho de 1903 a 2S de fevereiro 
de 1913.) 

3o Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse a lo de março.) 

2o Official...... 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serve de Director de Secção do Archivo 
desde 11 de junho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : S annos, 9 mezes e 11 dias. 


Addido á Legação do Brasil na Alle- 
manha. 

(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 24 de junho de 1909 a 5 de junho 
de 1911.) 

3o Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse em 6 de junho de 1911.) 

(Esteve em gozo de liçença de 19 de feve¬ 
reiro a 18 de abril de 1912.) 

2o Official.. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Esteve em gozo de licença de 8 de ja¬ 
neiro a 24 de abril de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: Na Secretaria 3 annos, 5 mezes 
e 6 dias* 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estado 
de 22 de abril de 1911 a 10 de março 
de 1913..) 

3° Official desta Secretaria de Estado.... 
(Tomou posse a 11 de março.) 

2o Official... 

(Tomou posse na mesma data.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

16 de maio de 1913 

29 de out. de 1914 


2S de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 

25 de out. de 1905 

31 de maio de 1911 

16 de maio de 1913 


28 de fev. de 1913 


Promovido, 


16 de maio de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


\ 

NOMEAÇÕES, 
RÈMOÇÕÈS, ETC. 



CATEGORIAS 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos da America 
de 17 de janeiro a 10 do junho de 19Í4.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 11 mezes e 9 dias. 


Antonio de S. Clemente. 


Nomeado, 


Promovido 


Fernando de Azevedo 
Milanez. 


Samuel de Souza Leão 
Gracie. 


Nomeado. 


Promovido 
Nomeado.. 


Nomeado. 


Idem, 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 2 > de janeiro de 1912 a 2S de 
fevereiro de 1913.) / 

3 o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

2o Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serve no Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado desde 15 de março de 1913.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 2 mezes e S dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 23 de outubro de 1912 a 28 de 
fevereiro de 1913.) 

30 Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

20 Official. 

Secretario da Commissão Internacional 
de Jurisconsultos. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, 5 mezes e 3 dias. 


3o Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu addido ao Gabinete do Sub-Secre¬ 
tario de Estado de lo de abril de 1912 a 

19 de janeiro de lv,T3 e ao do Ministro de 

20 de janeiro a 15 de maio de 1913.) 

(Serviu de Auxiliar da Directoria Geral 
dos Negocios Políticos e Diplomáticos 
de 4 de fevereiro a 31 de dezembro de 
1914.) 

Auxiliar da Directoria Geral dos Nego¬ 
cios Políticos e Diplomáticos. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 0 mezes e 0 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


2S de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 


28 de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 
10 de nov. de 1914 

16 de maio de 1913 


31 de dez. de 1914 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

Adolpho Konder. 

NomearJf» r 

Luiz Pereira Ferreira 
de Faro Junior. 

Promovido. 

Nnmfindn 

Francisco Pessoa de 
Queiroz. 

Promovido. 

3o s O/Jiciaes 

Carlos Celso de Ouro 
Preto. 

Nomeado. 

Promovido. 

Labienno Salgado dos 
Santos. 

Nomeado. 

Promovido. 

Nomeado. 

Torquato da Rosa Mo¬ 
reira Junior. 

Nomeado. 

Rodolpho Riegel Filho.. 



Nomeado. 



CATEGORIAS 


3o Official desta Secretaria de Estado.... 

2 o Offlcial... 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 armo, 9 mezes e 2S dias. 


3® Official desta Secretaria de Estado... 

2 o Offlcial.. 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 10 mezes e 4 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 25 de março a 15 de maio de 
1913.) 

3o Offlcial desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse na mesma data.) 

2o Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 11 mezes e 25 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estan¬ 
do de 4 de março a 15 de maio de 1913.) 

3o Official desta Secretaria de Estado. •. 

(Tomou posse na mesma data.) 

2o Offlcial. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 16 dias. 


3o Offlcial desta Secretaria de Estado.... 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 10 mezes e 4 dias. 


3o Offlcial desta Secretaria de Estado.... 

Tempo ljquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 9 mezes e 28 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
rado de 12 de maio a 31 de acosto de 
1913.) 

3o Official desta Secretaria de Estado.... 
(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 10 mezes e 20 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


16 de maio de 1913 
22 do abril de 1914 


16 de maio de 1913 
20 de maio de 1914 

16 de maio de 1913 

29 de Out. de 1914 

16 de maio de 1913 

29 de ont. de 1915 

16 de maio de 1913 


16 de maio de 1913 


14 de agt. de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇOES, 
'.EMOÇÕES, ETC. 


Nomeado. 


(Servia addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 12 de março a 31 de agosto de 
1913.) 

Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, 0 mezes e 16 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


14 de agt. de 1913 


Luiz Carlos de Andrade 
Filho. 


Nomeado 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 17 de abril a 31 de agosto de 
1913.) 


Praticante desta 


Secretaria de Estado... 


14 de agt. do 1913 


(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido do serviço até 31 de março 
de 1915 : lanno, 11 mezes e 14 dias. 


Adriano do Souza Quar- 
tin. 


(Serviu addido a esta Secretaria do Es¬ 
tado de 10 de novembro de 1913 a 4 de 
junho de 1914.) 


Nomeado, 


3 o Official desta Secretaria de Estado.... 


4 de junho de 1914 


(Tomou posse a 5 de juuho.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 7 dias. 


Renato Lago 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado a 18 de novembro de 1913 a 4 de 
junho de 1914.) 


Nomeado, 


3 o Official desta Secretaria de Estado...., 


4 de junho de 1914 


(Tomou posse a 5.) 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 14 dias. 


Mauricio de Nabuco.... 


Edgard Barbcdo. 


Nomeado. 


Nomeado. 


3 o Official desta Secretaria de Estado... 

fTomou posse a 1 de julho.) 

(Está em gozo de licença desde 1 de de¬ 
zembro cíe 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1915 : l^mezes o 2L dias. 


3 o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de julho.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 mezes e 23 dias. 


4 do junho de 191 4 


4 de junho do 191 ’• 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. i 


Praticantes 

Lauro do Andrade Mul- 
ler. 


Hermes Rodrigues da 
Fonseca Filho. 


Ronald dc Carvalho., 


Auxiliares 
do Bibliothecario 

Gaspar de Araújo Mon¬ 
te-ve rd o . 


Américo Galvão Buono, 


Juvenal Meicolles de 
Mesquita... 


NOMEAÇOES 
REMOÇÕES, ETC 


Nomeado., 


Nomeado. 


Nomeado. 


Nomeado. 


Nomeado. 


Nomeado.. 


CATEGORIAS 


Praticante desta Secretaria de Estado.., 

(Tomou posso na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 mezes e 17 dias. 


Praticante desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse na mesma data. ) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 mezes e 5 dias. 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
lo 1915 : 7 mezes e 15 dias. 


(Foi servente desta Secretaria de Estado 
do 7 de maio de 1905 a 30 de setembro 
do 1913, tendo servido ultimamente de 
calligrapho). 

Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 
taria de Estado. 


(Tomou.posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 10 mezes e 2í dias. 


Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 
taria de Estado. 


(Tomou posse a 1 de julho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 mezes e27 dias. 


Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 
tariai dt> Estado. 


Tomou posse a 1 do julho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : 9 mezes. 


DATAS 

DOS DECRETOS 
PORTARIAS 


15 de julho de 1914 


15 de julho do 1914 


15 de julho de 1914 


1 do ouL. de 1913 


4 de junho de 1914 


4 de junho de 1914 


Annexo B 


3 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOME AÇÕES, 
EMOÇÕES, ETC. 


Assentou praga. 


Promovido . 
Teve baixa. 
Nomeado... 


Designado.. 

Promovido. 


Ajudante do porteiro 
Miguel José da Costa... 


Nomeado. 


Nomeado. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 


CÃTHEGORIAS 


Corpo Militar de Policia do Rio de 
Janeiro.. 


Cabo de esquadra. 


Continuo desta Secretaria de Estado... 
(Entrou em exercicio do seu cargo a 7 de 
dezembro de 18S5.) 

Ajudante do Porteiro. 


Idem. 


(Serviu de Porteiro de 17 de fevereiro a 
31 de março de 1904 e de 13 de agòsto 
a 1 do setembro de 1904; de lí de agosto 
a 2 de dezembro de 190õ e do il de 
setembro a 10 de outubro de 1908.) 

(Esteve em gozo de licença de 23 de julho 
a 22 de agosto de 1907.) 

(Serviu de Porteiro de 11 de setembro a 
18 de novembro de 1907; de 1 de agosto 
a 31 de outubro de 1908; de 7 de abril 
a 7 de maio de 1909 ; de 7 de maio a 
13 de junho do 1910; de 8 de abril a 
18 de maio de 1911; de 4 a 24 de julho 
do 1911 e de 29 de dezembro de 1911 a 
20 do novembro de 1912.) 


Porteiro. 

(Em gozo de licença desde 11 do março 
de 1915.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : na Secretaria ; 28 anuos, 11 
mezes e 8 dias. 


Continuo desta Secretaria de Estado., 

(Entrou em exercicio do seu cargo na 
mesma data.) 

(Anteriormente a essa nomeação conta 
em virtude do dec. n. 1980, de 22 de ou¬ 
tubro de 1908, tempo de serviço como 
Servente desta Secretaria de Estado no 
período de 18 de maio de 1889 a 5 dc 
maio de 1893.) 

(Esteve em gozo de licença de 16 de abril 
a 20 dc setembro de 1900.) 

Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro 
Boliviano... 


DATAS 

DOS DECRETOS 
PORTARIAS 


1 de set. de 1874 

2 de out. do 1879 
8 de dez. de 18S5 
7 de dez, de 1SS5 


7 de dez. de 1S£5 
25 de abril de 1S92 


21 do nov. de 1912 


6 de maio de 1893 


Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano . 


(Serviu de Ajudante do Porteiro desta 
Secretaria do Estado de 29 de dezembro 
do 1911 a 20 do novembro de 1912.) 


Ajudante do Porteiro. 

(Serviu de Porteiro de 29 de abril a 17 de 
maio e do 12 de julho a 6 de agosto de 
1913 e serve actualraente desde 18 de 
setembro do 1914.) 

Tempo liquido do serviço até 31 de março 
do 1915 : 24 annos, 8 mezes o 12 dias. 


1 de jun. de 190í 


2 de jau. de 190'5 


21 de nov. dc 1912 


































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇOES, 
REMOÇÕES, ETC 


Contínuos : 


CATEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS 
PORTARIAS 


Américo Ventura Rodei 
í-ues 


(Foi Servento desta Secretaria de Estado 
do 19 do fevereiro do 189L a 26 do maio 
do 1905.) 


Nomeado 


Continuo desta Secretaria do Estado. 


25 do maio do 1905 


(Entrou cm exercício do seu cargo a 27 do 
maio do 1905.) 


(Estevo em gozo de licença de 7 de ou¬ 
tubro de 1911 a 5 do janeiro de 1912.) 

(Serviu do Ajudanto do Porteiro do 29 de 
abril a 17 do maio o de 12 de julho a 6 
do agosto de 1913 o sorvo actualmento 
desde 18 do novembro de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 23 annos, 10 mozos o IS dias. 


Salvador Gonzalez 


(Foi Servente desta Secretaria de Estado 
de 6 de agosto de 1906 a 22 de fevereiro 
de 1912. 


Nomeado 


Continuo desta Secretaria de Estado. 


23 de fev. de 1912 


(Entrou em exercício na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : S annos, 7 mezes e 24 dias. 


Braz José de Oliveira 


(Foi servente desta Secretaria de Estado 
do l do abril de 1S85 a 20 de novembro 
do 1912.) 


Nomeado 


Continuo desta Secretaria de Estado, 


21 de nov. 


de 1912 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 191o : 30 annos, 0 mezes, 0 dias. 


Carlos Salgado 


(Foi servento desta Secretaria de Estado 
de 21 de maio de 1908 a 20 de novembro 
de 1912.) 


Nomeado 


Continuo desta Secretaria de Estado 


21 do nov. 


de 1912 


(Serviu de Ajudante do Porteiro de 19 de 
outubro a 17 de novembro de 1914.) 

T T p ,°o,í- iquid0 do S0l ’ vi C° até 31 de março 
de 191o : 6 annos, 10 mezes e 11 dias. 


Am 


mphiloquio 
Alves.. 


Teixeira 


(hoi servento desta Secretaria de Estado 
do IS de setembro de 1904 a 30 de se¬ 
tembro de 1913.) 


Nomeado, 


Continuo desta Secretaria de Estado. 

Te í np ,°J- iquido dc sei ’ vi C° até 31 de março 
de 19 lo : 10 annos, 6 mezos e 13 dias. 


do out. do 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


1 

NOMEAÇÕES, 
dOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 



(Foi Servente desta Secretaria de Estado 
de 10 de mareo de 1907 a 30 de setembro 
de 1913.) 



BP® 



Nomeado. 

Continuo desta Secretaria de Estado. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1911 : 7 annos, 0 mezes e 22 dias. 

1 do out. de 1913 

Luiz Esteves de Al- 


(Foi sei vente desta Secretaria de Estado 




de 22 de maio de 1906 a 17 de março 
de 1913.) 





IS de março de 1915 



(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 10 mezes e 10 dias. 


lo Correio 


— 


Joaquim Fernandes de 
Sá. 

Assentou praça 

Corpo Militar de Policia do Rio deJa- 

20 de agosto de 1875 

1 de dez. de 1878 



Cabo de esquadra. 




15 de nov. de 1S81 




14 de nov. de 1881 

, 


Idem desta Secretaria de Estado. 

4 de agosto de 1883 



(Entrou em exercicio do seu cargo a 12 
de agosto de 18S3.) 

(Esteve em gozo de licença de 16 de de¬ 
zembro de 1SS6 a 12 de março do 1SS7.) 





4 dejan. de 1942 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : Na Secretaria: 3l annos, 0 
mezes e 22 dias. 

2o Correio 




Carlos Pinto da Costa. 


pr»i«i«.k 1 n ppf3 1 * 1 n, r]p I^sliiido * • • • • • 

30 de set. de 1903 

Nomoíido ••«•••• 

vlHlClU UCSvlb OCCIC v<XL 1 d/ WU aíOWIvmv « • • • • • 

(Entrou em exercício do seu cargo a 1 d> 
outubro de 1903.) 




P *-» v:cn 11 ‘"i 

2° Correio.... 

4 de jan. de 1912 

) 



Tempo liquido de se rviço até 31 do marçc 
de 1915 : 11 annos, 3 mezes e 12 dias. 


Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das ICelações Exteriores, 3L de março de 1915. 


Raul A. de Campos 
Dircctor 



































N. 5 


Quadro dos empregados diplomáticos e consulares brasileiros 
em eflectividade e em disponibilidade (*) 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

nos EMPREGADOS 


Cyro de Azevedo. 


Dr. Franí Re- 
gis de Olivel 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC, 


Nomeado..... 


Removido., 
Idem...... 


Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 

Idem. 


Removido.. 


Nomeado 


CATEGORIAS 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Partiu a 16 de janeiro de 
1890.) 

idem. 

Idem de I a classe. 


Idem. 
Idem. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 31 de de¬ 
zembro de 1892 e de 10 de 
agosto a 9 de dezembro do 
1895.) 

Idem.. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Esteve em gozo de licença 
de 23 de maio a 29 de 
agosto de 1900.) 

Idem. 


Idem. 

(Esteve em gozo de licença 
do 18 de abril a 20 de 
setembro de 1905 e de 1 do 
abril a 2S de agosto de 
1914.) 

Idem 


Addido de I a classe. 

(Partiu a 22 de julho de 
1871.) 

Idem 


Republica da Bolivia, 


Austria-Hungria., 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de maio a 
26 de junho de 1879.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Chile. 


Perú. 

Hespanha ..,. 

Republica Argentina. 
México. 


Vienna. 

Allemanha. 


Republica Argentina. 
Austria-Hungria. 


Uruguay. 


França . 

Republica do Perú 


publica Oriental do 
guay . 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


11 de jan. de 1890 

6 de mar. de 1890 
4 de dez. de 1890 

7 de mar. de 1891 
2 de mar. de 1892 


16 de dez. de 1S95 
10 de jan. de 1898 

26 de jul, de 1900 
16 de jan. de 1905 


4 de jun. de 1914 
14 de jan. de 1871 

19 de jun. de 1S72 

3 de jun. de 1P74 
14 de fev. de 1877 

30 de out. de 1878 


(1) Em virtude de ordem deS.Ex. o Sr. Ministro, na organização deste quadro foram atlendidas 
sómente as reclamações documentadas ou dependentes de verificação por esle Ministério e que 
interessam á promoção ou aposentadoria. 
















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 



Pcomovido . 


Iclem. 

Idem. 


Removido., 


CATEGORIAS 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de abril a 11 de 
agosto de ISSO e de 20 de 
abril a 19 de julho de 1881.) 

Secretario. 

(Esteve em gozo de licença 
de IS de janeiro de 1885 
a 1 de janeiro de 1886.) 


(Esfíève em gozo de licença 
de "2 de novembro de 18S7 
a 3i\e abril de 188S.) 

Ministro\csidento 


(Esteve em gozo licença 
de 15 de setembr<í^a 14 de 
dezembro de 1892.) 


Idem. 


Acreditado 
cumulativa¬ 
mente. 


Exonerado.. 


Removido ... 


Idem. 


N o m e a d 
cumulativa¬ 
mente .. 


Exonerado.. 

Nomeado em 
missão espe¬ 
cial .... 


Idem. 


Nomeado. 



Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário. 


(Esteve em commissão de 1 
a 25 de agosto de 1900 e 
em gozo de licença de 27 
do mesmo mez até 20 de 
fevereiro de 1901.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 11 de outubro a 10 de 
novembro de 1904.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 23 de março a 22 de se¬ 
tembro de 1905.) 


Emba ixad o r extra ord i n a rio 
para representar o Brasil 
nas solemnidades do cin- 
coentenario da unificação 
da Italia. 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 
em Missão Especial para 
representar o Brasil nas 
solemnidades da coroação 
de Sua Magestade Jorge V 

Sul>-Secrotario de Estado, 
em commissão. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOM lí AÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATEGORIAS 


Carlos 
Araújo. 


Ferreira de 


Promovido, 


lo Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Economicos e Consulares da America 
de 7 a 25 de julho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço ató 31 do março 
de. 1915: 11 annos, 2 mezes e 6 dias. 


Arthur Guimarães 
Araújo Jorge. 


de 


Nomeado, 


Idem 


Nomeado, 


Idem. 

Exonerado 


Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro 
Boliviano. 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano . 

Amanuense desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercício na mesma data.) 

Secretario da Delegação Brasileira na 
3^ Conferencia Internacional Americana 

Auxiliar dos Tribunaes Arbitraes Brasi¬ 
leiro-Boliviano e Brasileiro-Peruano... 


Passou a.. 
Promovido, 


Promovido, 


oo Official. 

2o Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu no Gabinete do Ministro desde 5 
de agosto de 1997 a 8 de fevereiro de 

1913. ) 

lo Official. 

(Esteve em commissão na Europa de 9 de 
fevereiro de 1913 a 26 de março de 

1914. ) 

(Serve do Director da Secção dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos da Europa 
desde 11 de junho de U14.) 

Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1915 : 9 annos, 9 mezes e 4 dias. 


Antonio Alves da Fon¬ 
seca.,. 


Assentou praça. 


Batalhão Acadêmico, 


(Serviu na divisão em operações em Ni- 
ctheroy durante a revolta em setembro 
de 1S93, sendo elogiado pelo seu zelo, 
intelligencia, actividade e bravura.) 


Teve honras de. 


Alferes do Exercito por decreto de. 


Excluido. 


das fileiras do Exercito por se ter matri¬ 
culado na Escola Militar. 


Nomeado.Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Entrou em exercicio a 5 de abril de 1906.) 

Passou a. 3o Official. 

(Serviu de Auxiliar do Consultor Juridico 
deste Ministério de 1 de julho de 1907 
a 7 de fevereiro 'de 1912.) 

(Serviu no Gabinete do Sub-Socretario 
de Estado de 7 de fevereiro do 1912 a 
19 de janeiro do 1913.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

16 de maio de 1913 


21 de junho de 1905 

2 de janeiro de 1906 
2 de abril de 1906 

19 de julho de 1906 

1 de agosto de 1907 
31 de agosto de 1909 
31 de março de 1911 

16 de maio do 1913 


15 de ag. de 1892 

15 de out. de 1894 

9 de mar. de 1895 

2 de abril de 1X)6 

i 

31 de ag. de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


Antonio Alves da Fon¬ 
seca. 


Manoel Coelho Rodri¬ 
gos . 


NOMEAÇÕES, 
RÈMOÇÕES, ETC. 


Promovido. 
Idem. 


CATEGORIAS 


2o Official. 


Nomeado. 


Exonerado a pe¬ 
dido. 


Nomeado. 
Idom. 


Promovido.. 


Henrique Pecegueiro do 
Amaral. 


Ayres de Maya Mon¬ 
teiro. 


Nomeado. 


Passou a. 


Promovido. 


Idem. 


Nomeado. 


Promovido. 


Ideiji. 

Nomeado. 


1 ° Official... 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu no Gabinete do Ministro de 20 de 
janeiro de 1913 a 24 de maio de 1914 e 
está em commissão na Europa desde 
25 do maio de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria, S annos, 10 me¬ 
zes e 14 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Esteve em gozo de licença de 14 de se¬ 
tembro a 23 de dezembro de 1897 e de 
10 de junho a 9 de setembro do 1S99.) 


Idem.. 

2o Official. 


Official de Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado. 


1° Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 6 mezes e 6 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 
(Entrou em exercicio a 27 de maio de 1905.) 
3o Official. 


DATAS 

DOS DECRETOS B 
PORTARIAS 


28 de fev. de 1913 
16 de maio de 1913 


20 do jul. do 1896 


2S de set. de 1S99 
16 de maio de 1913 

14 de março de 1914 
22 de abril do 1914 


(Serviu no Gabinete do Ministro desde 9 
de abril de 190o até 5 de julho de 1910.) 

2o Official.. 

(Esteve em gozo de licença de 15 de ou¬ 
tubro de 1913 a 14 de janeiro de 1914.) 

1° Official.. 


Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1915 : 9 annos, 6 mezes e 25 dias. 


3o Official. 

(Tomou posso em 16 de novembro de 1910.) 

2o Official. 

(Tomou posso na mesma data.) 

lo Official. 

Official de Gabinete interino do Ministro. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 4 annos, 3 mezes o 24 dias. 


25 de maio de 1905 

31 de agosto de 1909 

16 de maio de 1913 

20 de maio de 1914 

14 de nov. de 1910 

16 de maio de 1913 

29 de out. de 1914 
23 de, fev. de 1915 













































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


João Coelho Gomes Ri¬ 
beiro. 


Nomeado 


CATEGORIAS 


£o Official desta Secretaria de Estado.... 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


lò de maio de 1913 


Promovido 


(Tomou posse a 9 de junho de 1913.) 


lo Official 


£9 de out. de 191 i 


(Serve de Bibliothecario desde 11 de junho 
de 1914.) 


Tempo liquido do serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 9 mezes e 22 dias. 


2 0s Officiaes 

Mario de Barros o Vas- 
concellos. 


Nomeado, 


(Serviu addido a esta Secretaria de Estado 
do 29 de junho de 1993 a 2S de fevereiro 
do 1913.) 


3o Official desta Secretaria de Estado. 


2S de fev. de 1913 


Promovido 


(Tomou posse a lo de março.) 

2o Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 


16 de maio de 1913 


(Serve de Director de Secção do Archivo 
desde li de junho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : S annos, 9 mezes e 11 dias. 


Rodolpho de 
Fritz. 


Siqueira 


Nomeado 


Idem. 


Promovido 


Addido á Legação do Brasil na Alle- 
manha. 25 de out. de 1995 

(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 24 de junho de 1909 a 5 de juuho 
de 1911.) 

3o Official desta Secretaria de Estado... 31 de maio dc 1911 

(Tomou posse em 6 de junho de 1911.) 

(Esteve em gozo de liçença de 19 de feve¬ 
reiro a 18 de abril de 1912.) 


2o Official 


lô de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 

(Esteve em gozo de licença de 8 de ja¬ 
neiro a 24 de abril de 191 i.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
dc 1915: Na Secretaria 3 annos, 5 mezes 
e 6 dias* 


Matheus de Albuquer¬ 
que.'.(Serviu addido a esta Secretaria do Estado 

de 22 de abril de 1911 a 10 de março 
de 1913..) 


Nomeado 


Promovido 


3° Official desta Secretaria de Estado.... 28 de fev. de 1913 
(Tomou posse a 11 de março.) 

2o Official. 16 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma data.) 





























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


\ 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 



CATEGORIAS 


(Serviu de Director da Secção dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos da America 
de 17 de janeiro a 10 do junho de 19Í4.) 


Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 11 mezos e 9 dias. 


Antonio de S. Clemente. 


Nomeado, 


Promovido 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 2.-> de janeiro de 1912 a 2S de 
fevereiro de 1913.) , 

3o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

2o Official. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serve no Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado desde 15 de março de 1913.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 2 mezes e S dias. 


Fernando de Azevedo 
Milanez. 


Nomeado.. 

Promovido 

Nomeado.. 


Samuel de Souza Leão 
Gracie. 


Nomeado, 


Idem. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 23 de outubro de 1912 a 28 de 
fevereiro de 1913.) 

c° Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

20 Official. 

Secretario da Commissão Internacional 
de Jurisconsultos. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, 5 mezes e 3 dias. 


3o Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu addido ao Gabinete do Sub-Secre¬ 
tario de Estado de 1° de abril de 1912 a 
ly de janeiro de lwl3 e ao do Ministro de 
20 de janeiro a 15 de maio de 1913.) 

(Serviu do Auxiliar da Directoria Geral 
dos Negocios Políticos e Diplomáticos 
de 4 de fevereiro a 31 de dezombro de 
1914.) 

Auxiliar da Directoria Geral dos Nego¬ 
cios Politicose Diplomáticos. 

Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1915 : 3 annos, 0 mezes e 0 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


28 de fev. do 1913 

16 de maio de 1913 


28 de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 
10 de nov. de 1914 

16 de maio de 1913 


31 de dez. de 1914 























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

Adolpho Konder. 

Nomfta.de, -. 

Luiz Pereira Ferreira 
de Faro Junior. 

Promovido. 

Nnmftfl.do 

Francisco Pessoa de 
Queiroz. 

Promovido. 

3o s Oflíciaes 

Carlos Celso de Ouro 
Preto. 

Nomeado. 

Promovido. 

Labienno Salgado dos 
Santos. 

Nomeado. 

Promovido. 

Nomeado. 

Torquato da Rosa Mo¬ 
reira Junior. 


Rodolpho Riegel Filho.. 



Nomeado. 



CATEGORIAS 


3o Official desta Secretaria de Estado.... 

2 o Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 9 mezes e 2S dias. 


3o official desta Secretaria de Estado... 

2° Official. 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
de 1915: 1 anno, 10 mezes e 4 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 25 de março a 15 de maio de 
1913.) 

3o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse na mesma data.) 

2° Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 11 mezes e 25 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Esta¬ 
do de 4 de março a 15 de maio de 1913.) 

3o Official desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse na mesma data.) 

2o Official. 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 ; 1 anno, 4 mezes e 16 dias. 


3o Official desta Secretaria de Estado.... 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 10 mezes e 4 dias. 


3o Official desta Secretaria do Estada.... 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : 1 anno, 9 mezes e 28 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es- 
rado de 12 de maio a 31 de agosto de 
1913.) * 

3o Official desta Secretaria de Estado.... 
(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 10 mezes e 20 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


16 de maio de 1913 
22 do abril de 1914 


16 de maio de 1913 
20 de maio de 1914 

16 de maio de 1913 

29 de Out. de 1914 

16 de maio de 191 3 

29 de ont. de 1915 

16 de maio de 1913 


16 de maio de 1913 


14 de agt. de 1913 

































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


Henrique Pinheiro 
Vasconcellos. 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC, 


de 


CATEGORIAS 


(Serviu addido a esta Secrotana de Es¬ 
tado de 12 de março a 31 de agosto de 
1913.) 


Nomeado 


Praticante desta Secretaria de Estado... 


(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 annos, 0 mezes e 16 dias. 


Luiz Carlos de Andrade 
Filho. 


Nomeado 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 17 de abril a 31 de agosto de 
1913.) 

Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse a 1 de setembro.) 

Tempo liquido do serviço até 31 de março 
de 1915: lanno, 11 mezes e lí dias. 


Adriano do Souza Quar- 
tin. 


Nomeado, 


Renato Lago 


Nomeado, 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado do 10 de novembro de 1913 a 4 de 
junho de 1914.) 

3 o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 5 de juuho.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 1 anno, 4 mezes e 7 dias. 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado a IS de novembro de 1913 a 4 de 
junho do 1914.) 

3 o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 5.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : 1 anno, 4 mezos e 14 dias. 


Mauricio de Nabuco.. 


Nomeado 


3 o Official desta Secretaria de Estado.... 


<Tomou posse a 1 de julho.) 

(Está em gozo de licença dosde 1 de de¬ 
zembro de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1915 : 4,jnezes o 21 dias. 


Edgard Barbedo 


Nomeado 


3 o Official desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de julho.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915: S mezes e 23 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


14 de agt. de 1913 


14 de agt. do 1913 


4 de junho de 1914 


4 de junho de 1914 


4 de junho de 1914 


4 de junho do 19li 






















— 33 — 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. I 


NOMES 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES. ETC. 

CATEGORIAS | 

Praticantes 

Lauro do Andrade Mui- 



ler. 

Nomeado. 

Praticante desta Secretaria de Estado... 



(Tomou posse na mesma data.) 

HorinéS Rodrigues da 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : S mezes e 17 dias. 

Fonseca Filho. 

Nomeado. 

Praticante desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse na mesma data. ) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 2 mezes e 5 dias. 

Praticante desta Secretaria de Estado... 

Uonald de Carvalho. 

Nomeado. 

Auxiliares 


(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 7 mezes e 15 dias. 

do Bibliothccario 

Gaspar do Araújo Mon¬ 



te verd o .. 


(Foi servente desta Secretaria de Estado 
de 7 de maio de 1903 a 39 de setembro 
de 1913, tendo servido ultimamente de 
calligrapho). 

Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 


Nomeado. 

\ 


taria de Estado. 

(Tomou.posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 10 mezes e 24 dias. 

Américo Galvão Buono. 

Nomeado. 

Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 



taria de Estado. 

(Tomou posse a 1 de julho de 1914.) 

Juvenal Meirolles de 


Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 mezes e 27 dias. • 

Mesquita.. 

Nomeado. 

Auxiliar do Bibliothecario desta Secre¬ 


taria dt> Estado... 

(Tomou posse a 1 do julho de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : 9 mezes. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


15 de jullio de 1014 


15 de julho do 1914 


15 de jullio de 1914 


1 do out. do 1913 


4 de junho de 1914 


4 de junho de 1914 


Anuexo D 


3 




















CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CÀTHEGOBIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Porteiro 




Antonio Pereira de Mi¬ 
randa. 

Assentou praça. 

Corpo Militar de Policia do Rio de 
Janeiro.,... 



1 de set. de 1871 


Promovido. 

Cabo de esquadra. 

2 de out. do 1879 


Teve baixa. 


S de dez. de 18S5 


Nomeado. 

Continuo desta Secretaria de Estado.... 

(Entrou em cxercicio do seu cargo a 7 de 
dezembro de 18S5.) 

7 de dez, de 18S5 



• . 

Designado. 

Ajudaute do Porteiro. 

7 de dez. de 1S£5 


Promovido. 

Idem. 

23 de abril de 1S92 



(Serviu de Porteiro do 17 do fevereiro a 
31 de março de 1904 e de 13 de agòsto 
a 1 de setembro de 1904; de lí de agosto 
a 2 de dezembro de 1905 e de il de 
setembro a 10 de outubro de 1903.) 



(Esteve em gozo de licença de 23 de julho 
a 22 de agosto de 1907.) 




(Serviu de Porteiro de 11 de setembro a 
18 de novembro de 1907; de 1 de agosto 
a 31 de outubro de 1908; de 7 de abril 
a 7 de. maio de 1909 ; de 7 de maio a 
13 de junho do 1910; do 8 de abril a 
18 de maio de 1911; de 4 a 24 de julho 
de 1911 e de 29 de dezembro de 1911 a 
20 do novembro do 1912.) 



Nomeado. 

Porteiro. 

21 de nov, de 1912 



(Em gozo de licença desde 11 do março 
de 1915.) 



Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1915 : na Secretaria ; 2S annos, 11 
mezes e 8 dias. 


Ajudante do porteiro 




Miguel José da Costa... 

Nomeado. 

Continuo dost.n. ÇJonpotfípin r|o R^t.ndn 

6 de maio de 1893 


(Entrou em exercicio do seu cargo na 
mesma data.) 



(Anteriormente a essa nomeação conta, 
em virtude do dec. n. 1980, de 22 de ou¬ 
tubro de 1908, tempo de serviço como 
Servente desta Secretaria de Estado no 
periodo de 18 de maio de 1889 a 5 do 
maio de 1893.) 




(Esteve em gozo de licença de 16 de abril 
a 20 do setembro de 1900.) 



I dem.. 

Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Boliviano . 




1 de jun. de 190í 


Idem. 

Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano . 



2 de jau. de 1903 



(Serviu de Ajudante do Porteiro desta 
Secretaria de Estado de 29 de dezembro 
de 1911 a 20 do novembro de 1912.) 


(dem. 

Ajudante do Porteiro_ r .. T . r t . 

21 do nov. de 1912 



(Serviu do Porteiro de 29 dô abril a 17 de 
maio e de 12 de julho a 0 de agosto de 
1913 e serve actualraente desde 18 de 
setembro do 1914.) 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1915 : 21 annos, S mezes o 12 dias. 




L - 































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇOES, 
REMOÇÕES, ETC, 


Contínuos: 

Américo Ventura Rodri¬ 
gues. 


Nomeado. 


Salvador Gonzalez. 


Braz José de Oliveira. 


Carlos Salgado. 


Nomeado. 


Nomeado. 


À’tflt)hiloquio Teixeira 
Alves.. 


Nomeado. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


(Foi Servento desta Secretaria de listado 
do lí) de fevereiro de 189L a 26 de maio 
do 1905.) 

Continuo desta Secretariado Estado.. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 27 de 
maio de 1905.) 

(Esteve em gozo do licença do 7 de ou¬ 
tubro de 1911 a 5 do janeiro de 1912.) 

(Serviu de Ajudante do Porteiro de 29 dc 
abril a 17 de maio o de 12 do julho a 6 
de agosto de 1913 o serve actualmcnto 
desde 18 de novembro de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 23 annos, 10 mezos o IS dias. 


(boi Servente desta Secretaria de Estado 
de 6 de agosto de 1906 a 22 de fevereiro 
de 1912. 

Continuo desta Secretaria do Estado.... 

(Entrou em exercício na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : S annos, 7 mezes e 24 dias. 


(Foi servente desta Secretaria de Estado 
de 1 de abril de 1S85 a 20 do novembro 
do 1912.) 

Continuo desta Secretaria de Estado. 21 de uov. de 191 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


25 de maio de 1905 


23 de fev. de 1912 


Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1915 : 30 annos, 0 mezes, 0 dias. 


(Foi servento desta Secretaria de Estado 
de 21 de maio de 1908 a 20 de novembro 
de 1912.) 

Continuo desta Secretaria de Estado. 

(Serviu de Ajudante do Porteiro de 19 de 
outubro a 17 de novembro de 1914.) 


21 do nov. de 1912 


T( % mp ^.i ic * uido do s^viço até 31 de março 
de 191 d : 6 annos, 10 mezes e 11 dias. 


(boi servento dosta Secretaria do Estado 
do IS de setembro de 1904 a 30 do se¬ 
tembro de 1913.) 36 


Continuo desta Secretaria de Estado. 

Te P® liquido de serviço até 31 de março 
do 191 d : 10 annos, 6 mezos e 13 dias. 


1 do out. do 1913 





























€ONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

José Lucas Gomes da 


(Foi Servente desta Secretaria de Estado 
de 10 de março de 1907 a 30 de setembro 
de 1913.) 





Continuo desta Secretaria de Estado. 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : 7 annos, 0 mezes e 22 dias. 

Luiz Esteves de Al- 


(Foi servente desta Secretaria de Estado 
de 22 de maio de 1906 a 17 de março 
de 1913.) 





Continuo desta Secretaria de Estado..... 



(Tomou posse na mesma data.) 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : 8 annos, 10 mezes e 10 dias. 

4o Correio 


— 

Joaquim Fernandes de 
Sá. 

Assentou praça 

Corpo Militar de Policia do Rio de Ja¬ 
neiro... 



Promovido.. 

Cabo de esquadra. 


Teve baixa. 



Nomeado. 

Correio da Secretaria da Justiça. 


Idom. 

Idem desta Secretaria de Estado. 



(Entrou em exercício do seu cargo a 12 
de agosto de 1883.) 

(Esteve em gozo de licença de 16 de de¬ 
zembro do 1SS6 a 12 de março do 18S7.) 


Passou a. 

lo Correio. 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1915 : Na Secretaria: 3l annos, 0 
mezes e 22 dias. 

2o Correio 


-- 

Carlos Pinto da Costa. 

Nomeado.. 

Correio desta Secretaria de Estado. 


(Entrou cm exercício do seu cargo a 1 de 
outubro de 1903.) 


Passou a. 

2o Correio. 



Tempo liquido de se rviço até 31 de março 
de 1915 : 11 annos, 3 mezes e 12 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


1 do out. de 1913 


IS de março de 1915 


20 de agosto de 1875 
1 de dez. de 187S 
15 de nov. de 1881 
14 de nov. de 1881 
4 de agosto de 1883 


1 dejan. de 1912 


30 de set. de 1903 

4 de jan. de 1912 


Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das ICelações Exteriores, 31 de março de 1915. 


Raul A. de Campos 
Director 


































TsT. 5 


Quadro dos empregados diplomáticos econsulares brasileiros 
em eflectividade e em disponibilidade (*) 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Cyro de Azevedo. 


Dr. Fraimto^o Re- 
gis de Oliveí 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇOES, 

ETC, 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado. 

Enviado extraordinário e 

np Pr»... 

11 de jan. de 1890 





(Partiu a 16 de janeiro de 
1890.) 





Perú. 

6 de mar. de 1890 



Iiespanha ..,. 

4 de dez. de 1890 


Idem. 

Republica Argentina. 

7 de mar. de 1891 



2 de mar. de 1892 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 61 de de¬ 
zembro de 1S92 e de 10 de 
agosto a 9 de dezembro de 
1895.) 

Vienna. 

16 de dez. de 1895 

Tdem.. 

Enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário. 


10 de jan. de 1898 


Allemnnha...... 



Tdem. 

(Esteve em gozo de licença 
de 23 de maio a 29 de 
agosto de 1900.) 

Tdem. 

Republica Argentina. 

26 de jul, de 1900 

Tdflm, t t. 


Austria-Hungria. 

16 de jan. de 1905 

p í»m ftyirln 

(Esteve em gozo de licença 
de 18 de abril a 20 de 
setembro de 1905 e de 1 do 
abril a 2S de agosto de 
1914.) 

Uruguay. 

4 de jun. de 1914 

Nnnipn rio. 

Addido de 1®- classe.»....... 

Republica da Bolivia. 

Austria-Hungria. 

14 de jan. de 1871 

Removiuctoi^.. 

Mandado ser- 

(Partiu a 22 de julho de 
1871.) 

19 de jun. de 1S72 


França . 

3 de jun. de 1P74 

Promovido ... 

Mandado ser- 
\ 11 . • . 

Sccr^t 0 , *i r * 

Republica do Perú.... 

tfcemiblica Oriental do 

li de fev. de 1877 


30 de out. de 1878 



lJlfc£uay . 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de maio a 
2ô de junho de 1879.) 



t\\ Em virtude de ordem de S. Ex. o Sr. Ministro, na organização deste quadro foram atlendidas 
sómente as reclamações documentadas ou dependentes de verificação por esle Ministério e que 
interessam á promoção ou aposentadoria. 



















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES , 
REMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Francisc<r*Re- 
gis de Oliveiilifc 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de abril a 11 de 
agosto de ISSO e de 20 de 
abril a 19 de julho de 1881.) 






- - : 

ReraoWdo .... 

Secretario. 





(Esteve em gozo de licença 
de 18 de janeiro de 1885 
a 1 de janeiro de 1886.) 




Promovido ... 

Êincarregado de negocios... 
\ 

Republica do Para- 
guav. 

28 de nov. de 1885 


* 

(Esteve em gozo de licença 
de '% de novembro de 1887 
a 3lN3e abril de 188S.) 



Idem. 

Ministrofyjcsidento . 

Hespanhn 

20 de agt. de 1888 



Enviado extraordinário e 
ministro pranipotenciario. 




Austria-H un g ria. 

2 de agt. de 1S90 


Removido. 

Idem de la classe . 

Rnssin,, 

18 de dez. de 1890 



(Esteve em gozo (Iç licença 
de 15 de setembrcfea 14 de 
dezembro de 1892. )\ 



Idem. 

Idem. \ 

Italia 

31 de jul. de 1S93 


Acreditado 
cumulativa- 
mente. 

Y 

Enviado extraordinário e‘ 
ministro plenipotenciário. 




Aüstria-Hun o*ria. 

7 de fev. de 1S98 

7 de jan. de 1899 


Exonerado.... 

Idem. 

Idelto 



(Esteve em commissão de 1 
a 25 de agosto de 1900 e 
em gozo de licença de 27 
do mesmo mez até 20 de 
fevereiro de 1901.) 

\ 


Removido .... 

Idem. 

T f] ARI Xk 

23 de jun. de 1902 



(Esteve em gozo de licença 
de 11 de outubro a 10 de 
novembro de 1904.) 

luclll • .. .*• ........ 

, \ 


Idem. 

Idem... 

Grã-Bretanha ... , 

10 de jan. de 1905 



(Esteve em gozo de licença 
de 23 de março a 22 de se¬ 
tembro de 1905.) 


Nomeado 
cumulativa¬ 
mente . 

Idem. 

Noruega 

i\de jan. de 190S 
lõ\e jan. dô 1910 

\ 


Exonerado. 

Idem. 


r 

Nomeado em 
missão espe¬ 
cial . 

Einba ixad o r ext raord i n a rio 
para representar o Brasil 
nas solemnidades do ciu- 
coentenario da unificação 
da Italia. 





\ 

5 do maÃ.de 1911 


Idem. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
em Missão Especial para 
representar o Brasil nas 
solemnidades da coroação 
do Sua Magestade Jorge V 




5 

Grã-Bretanha . 

1 

% 

10 de maió de 1911 

1 de mar. de 1913 


Nomeado. 

Sub-Secrctario de Estado, 
em commissão. 

- ... :• .. • 
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ENVlADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

1 EMPREGADOS 


Exonerado.... 



Nomeado 


Dr. Olyntho Má¬ 
ximo" do Maga¬ 
lhães. 


CATEGORIAS 


Do cargo que exercia, por 
ter sido nomeado Sub-Se- 
cretario do Estado 

(Serviu de Ministro de Esta¬ 
do interino das Rolações 
Exteriores de 17 de maio 
16 de agosto de 1913). 

En-ftifcdo extraordinário 
minHfcro plenipotenciário 
com a'%jmmissao de Em- 
baixador^jtraordinario e 
plonipotem 

(Partiu do Rio a 7 "da. abril 
de 1914 e entrou em 
cicio a 19 do mesmo m' 


Nomeado. 

Designado .. • 

Promovido... 
Dispensado... 


Removido..., 
Promovido .. 

Removido.. , 
Chamado...., 
Exonerado .. 
Nomeado..., 


Declarada 
sem efteito. 


Exonerado ... 
Mandado. 


Grã-Bretanha.. 


2o secretario. 

Servir na missão especial. 


Austria-Hungria. 

Estado* Unidos da 
America. 


lo secretario . 


Do cargo que exercia na 
missão especial. 

(Seguiu para o seu posto no 
México em 20 de abril de 
1895.) 

(Serviu do encarregado de 
negocios de 10 de agosto a 
31 de dezembro de 1895.) 

lo secretario. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 

A serviço publico no Brasil. 

E posto em disponibilidade. 

Ministro de Estado das Re¬ 
lações Exteriores. 


(Desempenhou esse cargo até 
15 de novembro de 1902.) 


Sua exoneração e disponibi¬ 
lidade de 14 de novembro 
de 1898. 


E posto em disponibilidade 
Exercer o seu cargo. 


(Esteve em gozo de licença 
de 7 de março de 1906 a 28 
de fevereiro de 1907 ; de 1 
de dezembro de 1908 a 18 
do outubro de 1909 o de 1 
de março de 1911 a 30 de 
abri! de 1912.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Portugal. 


México. 


França. 


Rússia. 
Suissa., 


Suissa.'.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


l de mar. de 1913 


14 do mar. de 191-i 


Estados Unidos da 
America. 


15 do mar. de 1S92 

25 de agt. de 1892 
31 de out. de 189 i 

14 de fov. de 1S95 


2 de jan. de 1896 

17 de abril de 1897 
5 de jan. de 1898 
24 de agt. de 1898 

14 do nov. de 1S98 

15 de nov. de 1S9S 


14 de nov. de 1902 
14 de nov. de 1902 
30 de abril de 1903 












































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MTNISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dl*. Olyntho Má¬ 
ximo’de Maga¬ 
lhães. 

Removido. 

Enviado extraordinário t 
ministro plenipotenciário. 

(Assumiu o exorcicio em 1 de 
julho de 1912.) 




Franca. 

«í(J i]fi abril dtí 





Domicio da Gama 

Nomeado. 

Auxiliar da Superintendên¬ 
cia Geral do serviço de 
emigração para o Brasil 
na Europa (Serviço do 
Ministério da Agricul¬ 
tura). 

P rança 

1 de out. de 1891 



(Serviu até 16 de marco de 
1S93.) 



Idem. ... 

Secretario da Missão Espe- 
ciai, antiga denominação, 
tendo, portanto, a cate¬ 
goria de lo secretario (Ar¬ 
bitramento da questão de 
limites com a Republica 
Argentina). 





Estados Unidos. 

IS do maio de 1893 



(Partiu em 11 de junho de 
1593.) 



Dispensado... 

Idem. 

Idem. 

li do fov. de 1895 


(Serviu até 20 de abril de 
1895.) 



Nomeado. 

Auxiliar do commissario 
Rio-Branco, encarregado 
de preparar a de fez a do 
Brasil na questão de li¬ 
mites com a França. 

Franca. 

31 de dez. de 1895 



(Partiu em 10 de janeiro de 
1896.) 



Idem. 

Secretario da Missão Es¬ 
pecial (Arbitramento da 
questão de limites com a 
França). 





Suissa .., 

22 de nev. de 189S 

15 de set. de 1900 

15 de set de 1900 


Exonerado.... 

Idem. 

[dem . 


Nomeado. 

Secretario da Missão Espe¬ 
cial (Questão de limites 
com a Grã-Bretanha). 

Grã-Bretanha. r ., 


Nomeado. 

2o secretario do Legação... . 

Continuar a servir na Missão 
Especial em. 

Santa Sé. 

31 de dez. de 1900 

11 de jan. de 1901 

8 de agt. de 1901 


Mandado. 

Grã-R ret.n nlm 


Removido .... 

2*> secretario.. 

Bélgica... 



(Assumiu o oxercicio em 7 
de outubro de 1901.) 




(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de outubro 
de 19J1 a 1 dc fevereiro de 
1903.) 



1 

Promovido.... : 

lo secretario. 


24 de jan. de 1903 









































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MTNISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

nos EMPREGADOS 


Domicio da .Gama 


Chamado. 


Designado.. 
Promovido.. 
Idem. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


(Conta a antiguidade de 
lo secretario de Legação 
desde 22 de novembro de 
1898, por applicação do 
paragrapho unico do ar¬ 
tigo 2o do Decreto Legis¬ 
lativo n. 754 de 31 de de¬ 
zembro de 1900.) 

Serviço Publico no gabinete 
do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores... 


(Esteve nessa commissão até 
3 de março de 1907.) 

Para exercer o seu cargo. 

Ministro residente. 


França. 

Colombia. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Partiu do Rio em 4 de 
março de 1907.) 

Assumiu o exercicio em 2 
de abril de 1907.) 


Removido. 


Idem. 


Nomeado 
missão 
pecial .. 


Nomeado. 


Idem em mis¬ 
são especial 


Nomeado. 


Perú.. 


(Partiu de Lima em 4 de 
junho de 1908.) 

(Esteve ausente de Buenos 
Ayres em serviço publico 
de 19 de junho a 28 de 
julho de 1909 e de 6 de 
abril a 20 de maio de 
1910.) 


Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 
para representar o Brasil 
nas festas do centenário 
da independencia. 


Membro da Delegação Bra¬ 
sileira na 4a Conferencia 
Internacional Americana 
e substituto do Presidente 
da Delegação. 


Embaixador extraordinário 
e plenipotenciário para 
representar o Brasil nas 
festas do centenário do... 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 
com a commissào de em¬ 
baixador extraordinário e 
plenipotenciário . 


(Chegou a Washington em 
11 de junho de 1911. 

(Esteve em gozo de licença 
de 5 de julho a 22 de se¬ 
tembro de 1911.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


11 de agt. 
16 de mar 


Republica Argentina 


13 do dez. de 1906 


12 de doz. de 1907 


Idem. 


Chile. 


Estados Unidos da 
America. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


5 de fev. do 1903 


de 1904 
de 1905 


23 do jun. de 1910 


26 de agt. de 1910 


25 de mar. de 1911 






























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 

nomeados 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Enéas Mar¬ 
tins . 


Ministro residente em missão 
especial. 





Colombla 

31 de dez. do 1904 

21 de fev..de 197 


Nomeado em 
commissão.. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
em missão especial. 

Idem. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Paraguay. 

3 de dez. de 1907 


Declarada 
sem effeito 
esta nomea¬ 
ção. 


12 de dez. de 1907 

12 de dez. de 1907 


Nomeado. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 

Perú.. 


Removido.... 

Portugal. 

25 de maio de 1911 



(Esteve em commissão nesta 
cidade desde dezembro de 
1907 até 6 de fevereiro de 
1912.) 



Nomeado .... f 

Sub-Seçretario de Estado das 
Relações Exteriores. 


7 do fev. de 1912 


* 

(Eleito Governador do Es¬ 
tado do Pará, partiu a 19 
de janeiro de 1913.) 


Dr. Gastão da 
Cunha. 

Nnmpnr?/» 

Promotor Publico em Rio 
Novo!. 






13 de agt. de 1885 

A 


(Entrou em exercício a 22 de 
dezembro de 1S85.) 

(Serviu até 16 de setembro 
de 1836.) 

j 



Idem. 

Juiz Municipal de Ubá. . 


16 de out. de 1S83 

t,: : ; -!< .uni - :: 


(Entrou em exercício a 9 de 
fevereiro de 18S7 e serviu 
até 7 de junho de 1890.) 




1 i 



Idem. 

Juiz de Direito da comarca 
de Tiradentes. 






18 de jun. de 1S90 

t-R t .J;.e j. 


(Esteve em exercício desde 
29 de julho de 1890 até 7 
de março de 1892.) 







Idem. 

Juiz de Direito da comarca 



{Jví s!. .•ir.'-; 


do Rio Preto. 


OO /Ia Patt J1« 4 000 


(Entrou em exercício em 10 
de mácço de 1892.) 

(Serviu até 15 de novembro 
de 1894.) 


•«/-í QG lcV» Cl© 



Idem. 

Director da Imprensa Offi- 
cial do Estado e Redactor 
do «Minas Geraes*. , 






30 do out. de 1S94 














































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Di*. Gastão da 
Cunha.. 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Nomeado. 


Idem. 


José Manoel Cai* 
doso do Oliveir 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


(Entrou em exercício a 17 
de novembro de 189 í e 
serviu até 26 de agosto de 
1895.) 

Sub-Procurador Geral do Es¬ 
tado de Minas Geraes . 


(Entrou em exercício a 27 de 
agosto e serviu até 6 de 
junho de 1899.) 

Arbitro Bralileiro no Tri¬ 
bunal Arbitrai Brasileiro 
e Boliviano. 


Removido ..'. 


CATEGORIAS 


Arbitro Brasileiro no Tri¬ 
bunal Arbitrai Brasileiro 
Peruano . 


Membro da Delegação Bra¬ 
sileira na 3a Conferencia 
Internacional Americana. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 

(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro desde essa 
data até 27 de novembro 
de 190S e do 30 de agosto 
de 1909 até 23 de agosto 
de 1911.) 

Membro da Delegação Bra¬ 
sileira na 4a Conferencia 
Internacional Americana. 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 


Idem. 

(Aseumiu a direcção da Le¬ 
gação em IS de outubro de 
1913). 


Idem. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 1 


Paraguay . 


Republica Argentina 
Noruega e Dinamarca 


'ranta Sé. 


Nomeado. 


Idem. 


Promotor Publico. 


Juiz Municipal e de Or- 
pháos. 


Hespanha. 


Comarca do Brei 
Grande, Estado d; 
Bahia. 


4 de agt. de 1S95 


25 do set. de 1905 

de jau. de 1906 

12 de jul. de 1906 
12 de dez. de 1907 


23 de jun. de 1910 
25 de maio de 1911 
16 de maio de 1913 

20 do maio de 1911 


Termo da Barra do 
Rio Qrande, Estado 
da Bahia. 


16 de abril de 1S86 


13 de dez. de 1SS6 


(Serviu de Juiz de Direiio 
interino da comarca do rio 
S. Francisco. Estado da 
Bahia, de S de julho a 30 
de setembro de 1857, de 24 
de setembro a 7 de outubro 
de 1888, de 21 de outubro 
de 1SS9 a S de janeiro de 
1S90.) 
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RN VIA DOS EXTRAORDTNARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Exonerado.... 

Nomeado. 

Juiz Municipal. 

Termo da Barra do 
Rio Grande, Estado 
da Bahia. 

Promotor Publico. 

Comarca de S. Felix, 
Estado da Bahia.... 

Habilitado.... 

Nomeado . 

Exonerado.... 

(Serviu de Curador Geral de 
Ornhãos do termo de São 
Felix de 22 de abril a 27 
de agosto de 1891); de Pro¬ 
motor de Capellas e Resí¬ 
duos do mesmo termo de 
17 de julho a 27 de agosto 
do dito anuo.) 

Ao cargo de Juiz de Direito 

Auxiliar da Delegacia Fis¬ 
cal do Ministério da Fa¬ 
zenda . 

Rio Grande do Sul... 

Idem. 

Idem. 

Cônsul. 

Nova-Orleans... 

Exonerado.... 

Posto em. T ... 

(Entrou em exercício do seu 
cargo a 20 de dezemhro de 
1891.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 25 de abril a 20 de ou¬ 
tubro de 1894.) 

Idem..... 

Idem.. - - t - 

Disponibilidade activa. 


Nomeado. 

2° secretario. 

Allemanha. 

Suissn..., 

Removido..... 

(Serviu de i c secretario de 
16 de outubro a 24 de no¬ 
vembro de 1895 e de 4 de 
novembro de 1*97 a 23 de 
fevereiro de 1S98.) 

Idem. 

Promovido ... 

Mandado. 

Removido. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
de 1898 a 27 de abril de 
1901.) 

lo secretario. 

Bolivia. 

Continuar como encarregado 
de negocios. 

Snissa. 

lo secretario. 

Franca. 

Idem. 

Idem. 

G rã-Breta nha.. T 

Nomeado. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de setembro 
a 1 de outubro de 19J1, de 
3 de abril de 1902 a 31 de 
agosto de 1904, de 18 de 
janeiro a 16 de fevereiro 
de 1905 e de 23 de março a 
14 de dezembro de 1905.) 

Conselheiro de legação . 


Chamado. 

A serviço publico no Rio 
de Janeiro. 


(Esteve em serviço nesta ci¬ 
dade de 15 de julho de 
1907 a 15 de julho de 1912.) 



NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José Manoel Car- 


DATAS 

DOS DECRETOS OlV 
RESOLUÇÕES 


li de abril <le 1890 
14 de abril de 1890 


9 de set. de 1S90 

19 de dez. de 1S90 
17 de abril de 1891 
13 de jun. de 1891 


de fev. de 1895 
de agt. de 1895 
de jan. de 1896 


3 de jan. de 1898 


17 de out. de 1S99 


de out. de 1899 
de dez. de 1900 
de jan. de 1901 


de tev. de 1907 
de maio de 1907 
















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José Manoel Car¬ 
doso de Oliveira 


Alcibiades Peça- 
nha. 


Luiz Rodrigues de 
Lorena Ferreira 


Removido.. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido ... 
(dem . 


Nomeado . 


Removido.. 


Jdem. 


Idcm. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 


(Partiu a 16 de julho, assu¬ 
mindo o exercício a 26 de 
agosto de 1912.) 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Nomeado. 


Idem.. 

Promovido .. 
Passou a.... 


Mandado ser 
vir.. 


Removido ... 


Idem. 

Exonerado... 


CATEGORIAS 


Ministro residente. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Colombia 

Bolivia.. 
México.. 


Rússia.. 


Addido de 1» classe. 

(Partiu a 6 de fevereiro de 
1882.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 23 de julho de 1S85 a 
22 de julho de 1S86 e sem 
vencimentos de 23 de julho 
a 16 de agosto de 1886.) 

Addido de la classe.. 


(Serviu de secretario de 24 
de agosto a 23 de setem¬ 
bro de 1886 e de 3 de ju¬ 
nho a 11 de dezembro de 
1887.) 

Idem. 


(Esteve em gozo de licença 
do 1 de fevereiro a 31 de 
março e sem vencimen¬ 
tos de 1 a 15 de abril de 
188S.) 

Idem.. 


Idem. 

Secretario. 


lo secretario'.. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 31 de de¬ 
zembro de 1891.) 


Idem. 

(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho de 1893 a 31 
de maio de 1S94 e sem ven¬ 
cimentos de 1 de agosto de 
1894 a 30 de julho de 1S95 

lo secretario. 


E posto em disponibilidade 
inactiva. 


Chile. 


Republica Argentina, 


Hespanha.. 


Santa Sé. 

Grã-Bretanha . 
México. 


Idem.. 


Império Allemão., 
Santa Sé. 


Império Allemão., 


3 de dez. de 1907 

30 de jan. de 1909 
30 de abril de 1912 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


7 de out. de 1910 


26 de nov. de 1SS1 


8 de maio de 1S86 


26 de nov. de 1887 


29 de l'ov. de 18S8 
16 de mar. de 1889 
10 de nov. dc 1S90 
12 de dez. de 1890 


20 de out. de 1891 
3 de dez. de 1892 


27 de dez. de 1391 
1 de jul. de 1895 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Luiz Rodrigues de 
Lo rena Ferreira 


CATEGORIAS 


Considerado 

Idem. 

Designado... 

Mandado ser 
vir. 


Antonio da Fon¬ 
toura Xavier... 


Promovido... 


Removido... 


Nomeado em 
com missão, 


Promovido... 

Declarada 
sem efiei to a 
promoção 


Nomeado em 
missão espe¬ 
cial . 


Promovido.... 


Removido.. 


Nomeado... 

Removido... 

Promovido.. 

Idem. 

Exonerado.. 


Nomeado. 


Disponibilidade activa... 
Disponibilidade inactiva. 
Para exôrcer o seu cargo... 


Ministro residente. 

(Serviu de encarregado de 
negocios na Venezuela de 
16"de junho de 1905 a li 
de janeiro de 1903.) 

Idem. 


(Tomou posse em 15 de ja¬ 
neiro de 1908.) 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 


Idem. 

(Esteve em gozo de licença 
de 6 do julho a 5 do de¬ 
zembro de 1910.) 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
para representar o Brasil 
nas festas do centenário 
da independencia da... 


PAIZIiS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Per ii. 


Venezuela. 
Japão...,.. 


Venezuela. 


Idem.,. 
Boliviá. 


Idem. 


Enviado oxtraordinario < 
ministro plenipotenciário 

(Estã em commissão no Rio 
de Janeiro desde 20 de 
junho de 1912.) 


Idem. 

(Chegou a Santiago em 4 de 
outubro de 1913). 


Cônsul privativo. 

Cônsul. 

Idem geral de 2a classe. 

Idem de la classe. 

Idem. 


(Deixou o exercício do seu 
cargo a 1 do julho de 
1894.) 

Cônsul geral do la classe. 

(Partiu a 17 de janeiro de 
1S95.) 


Venezuela. 


Paraguay. 


Chile. 


Baltimore. 

Porto. 

Genebra..... 
Buenos-Aires 
Idem. 


Nova York. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


1 de jul. de 1S9S 
1 do jan. de 1933 
!l de ag. de 1901 

7 de out. de 1905 
21 de mar. de 1906 


3 de dez. de 1907 


30 de abril de 1903 
9 de jan. de 1909 

30 de jan. de 1909 


li de fev. do 1911 
25 de maio de 1911 

15 de maio de 1913 


15 de jul. de 18S5 
lí de nov. de IS91 
9 de maio do 1S93 

16 de dez. de 1S92 
25 de abril de 1S91 


30 de nov. de 1895 


























































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Antonio da Fon- 


(Esteve em gozo de licença 
de 16 de fevereiro a 15 de 
agosto de 189S.) 








Declarado re¬ 
integrado... 

Nomeado. 


Nova York. 

S de nov. de 189S 

14 de set. de 1901 

20 de set. de 1901 


lo secretario da missão es- 



Exonerado.... 

Idem... 

Idem. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de dezembro de 1903 
a 31 de janeiro de 1904.) 



Nomeado. 

Membro da delegação bra¬ 
sileira no 3o Congresso In- 


12 de jul. de 1906 



(Esteve em commissão nesta 
Cidade de 5 de janeiro de 
19J6 a 4 do janeiro de 
1997.) 




Cônsul geral de 1» classe.... 

Ministro residente. 

Nova York. 

13 de dez. de 1906 


Nomeado. 

Cuba, Nicaragua. 




Honduras, Salvador, 
Costa Rica e Pa¬ 
namá. 

13 de dez. de 1906 



(Partiu em 5 de janeiro de 
1907.) 



Idem cumula- 
tivamento.. 

Idem. 

Guatemala. 

16 de jan. de 190S 


Nomeado em 
missão espe¬ 
cial . 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
para representar o Brasil 
nas festas do centenário 
da independência do. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 




Mexicou. T _ 

15 de jul. de 1910 

19 de jul. de 1910 

25 de maio de 1911 


Nomeado em 
commissão . 

Cuba. 


Promovido ... 

México. 


(Esteve em gozo de i cença 
de 19 de agosto do 1911 a 
18 de janeiro de 1912 e em 
commissão de 19 de janeiro 
a 23 de julho do 1912.) 

í 


Removido. 

Idem... 

Hespanha. 

30 de abril de 1912 



(Partiu a 21 de julho de 1912.) 



Idoin . 

Idem. 

Grã-Bretanha... . 

29 do maio de 1914 

14 de jan. de 1S90 

Augusto Cochranc 
de Alencar . 

Nomeado. 

Secretario.. 

Republica do Chile.... 



(Partiu a 16 de janeiro de 
1S90.) 


Passou a. 

lo secretario. 

Idem... .. t t 

12 de dez, de 1S90 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 de novem¬ 
bro de 1891 a 4 de março 
do 1S92, de 20 de fevereiro 
a 16 de agosto de 1893.) 














































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Augusto Cochrane 


(Esteve em gozo de licença 
de 25 de outubro de 1S93 
a 25 de julho de 1891.) 






Removido. 

lo secretario. 

Republica Oriental do 
Uruguav. 






(Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de março 
a 22 de agosto de 1895.) 



Idem. 

Idem... 

Allemanha. 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 16 de outubro 
a 24 de novembro de 1896 
e de 4 de novembro de 
1S97 a 23 de fevereiro de 
1898.) 



Idem. 

Idem... 

Hespanha...... 



(Esteve em gozo de licença 
de 13 de agosto de 1898 
a 9 de fevereiro de 1899.) 



Idem. 

T d em. 

Portugal. 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 22 de 
março de 1899 e de 13 de 
setembro a 15 de outubro 
de 1900.) 




(Esteve em gozo de licença 
de 16 de setembro de 1899 
a 11 de março de 1900.) 



Idem.. 

Idem. 

Republica Oriental «lo 
Uruguay. 






(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 a 25 de fe¬ 
vereiro de 1902.) 




(Esteve em gozo de licença 
de 7 de fevereiro a 13 de 
março de 1903 e de 1 de 
maio de 1903 a 24 de junho 
de 1904.) 




(Esteve aguardando ordens 
de 25 de junho de 1904 a 
19 de março de 1905.) 



Idem. 

Idem. 

Po ragnay. 



(Partiu em 20 de março de 
1905.) 




(Serviu de encarregado de 
negocios de 18 de abril 
de 1905 a 31 de março de 
1907.) 



Nomeado. 

Conselheiro de legação . 



Designado.... 

1° secretario. 

Equador. T . 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 21 de outubro 
de 1907 a 31 de março de 
1910.) 



Promovido ... 

Ministro residente. 

Colombia.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


22 de dez. de 180i 


1 de jul, de 1895 


27 de jan. de 1898 

21 de jan. de 1899 


8 de agt. de 1901 


23 de jul. de 1904 


21 de fev, de 1907 
23 de fev. de 1907 


22 de jan. de 1901 






































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS fí MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES. 
ETC . 

• CATEGORIAS 

PA17.ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Augusto Cocbrano 


(Esteve em gozo de licença 
desde 1 de abril de 1910 a 
31 de agosto de 1911.) 




Peru... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Raul Paranhos do 
Rio-Branco . 

Serviu como.. 

Ser rota rio particular do 
('hefe da Missão Especial 
nos Estados Unidos da 
America (Arbitramento da 
«piestão de limites com a 
Republica Argentina) 
desde 15 do janeiro .ate 
20 de abril de 1895 o de 
5 de julho a 31 de dezem¬ 
bro do mesmo anno como 
secretario particular, em 
Paris, do Commissario in¬ 
cumbido de preparar a de- 
feza do Brasil no arbi¬ 
tramento da questão de 

Estados Unidos da 
America e, depois, 
França 



( 


Nomeado. 

Auxiliar do Commissario en¬ 
carregado de preparar a 
defeza do Brasil na questão 
de limites com a França.. 

França. 



(Tomou posse cm 2 de ja¬ 
neiro de 189Ó.) 



Ideui. 

Addido á Missão Especial na 
Suissa, antiga denomina¬ 
ção (Addido em Missão 
Especial), tendo, portanto, 
a categoria de 2u secreta¬ 
rio (Arbitramento da ques¬ 
tão de limites com a 
França). 




Suissa.... 


Exonerado.... 

Addido á Missão Especial... 

Idcm. 


Nomeado . 

Secretario do Missão Espe¬ 
cial, antiga denominação, 
tendo, portanto, proviso¬ 
riamente, a categoria dc 
to secretario . 

rdmu ...... ..t t - - 


Exonerado ... 

Secretario da mesma Mis¬ 
são . 

Idem . 



(Serviu nessa qualidade até 
9 de julho de 1901, em 
Berna o depois como secre¬ 
tario particular em Ber¬ 
lim, até 31 de março de 
1902, auxiliando o Minis¬ 
tro no registro da corres¬ 
pondência o liquidação dos 
negocios da Missão Espe¬ 
cial.) 



Nomeado. .... 

2 o secretario da Missão Es¬ 
pecial junto a S. M. o Rei 
da Italia (Arbitramento 
da questão de limites com 
a Grã-Bretanha).. . 

Italia .... 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 de maio de 19U 


31 de dez. de 1895 


16 de mar. de 1899 
15 do set. de 1900 

15 de set. de 1900 

13 de dez. de 1900 


Annoxo li 


30 de jan. de 1900 




























50 - 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOME 9 

DOS EMPREGADOS 


Raul Paranhos do 
Rio-Branco. . 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 

Mandado.. 


Removido.... 
Chamado.... 
Promovido .. 


Nomeado. 


Promovido . 
Idem. 


Oscar do Tofifé von 
Hoonholtz. 


Nomeado. 


CATEGORIAS 


(Tomou posse em 10 de abril 
de 1902, servindo provi- 
soriamento com o chefe da 
Missão, na Grã-Bretanha, 
até janeiro de 1903 e de¬ 
pois na Italia.) 

2o secretario. 


Continuar a servir na Mis¬ 
são Especial na. 


(Conta antiguidade de 2o se¬ 
cretario de l.e^açSo desde 
2 de janeiro de 1893 por 
applicação do art. 2o, pa- 
ragrapho unico, do decreto 
legislativo n. 754, de 31 
de dezembro de 19JÜ.) 


PAJ7.ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Estados Unidos.. 


Italia . 


2o secretario. 

Serviço publico no Gabinete 
lo secretario. 


Grã-Bretanha . 


Allemanha.. 


(Conta antiguidade de lo se¬ 
cretario desde 15 de se¬ 
tembro de 1909.) 

Ofücial do Gabinete. 


(Servia como auxiliar desde 
maio de 1905.) 

(Serviu ató 17 de janeiro de 
1909, partindo para assu¬ 
mir o seu posto em Berlim 
a IS.) 

Ministro residente. 


Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário. 

(Estovo em commissão nesta 
cidade desde novembro de 
1909 a 12 de julho do 1912.) 

(Partiu do Rio a 13 do julho 
assumindo o exercício em 
1 de outubro de 1912.) 


Removido, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem... . 


2o secretario. 


(Partiu a 11 de janeiro de 
1895.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho a 
8 de outubro do 1895.) 


Tdcm. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Venezuela . 
Suissa. 


Venezuela . 


Coloinbia ......... 

Suissa. 

Rússia. 

Bolivia. 

Austria-Hungria. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


19 do nov. de 1992 
27 de nov. de 1902 


li do agt. de 1904 


5 de jun. de 1905 


30 do dez. de 1907 


30 dc maio de 1911 
30 do abril de 1912 


27 de dez. de 1894 


2 de jan. de 1896 
30 de jun. de 1S96 
23 de jan. de1S97 

3 de jan. de 189S 
21 de jan. de 1899 

























































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

1‘AIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Oscai* de Teffé von 
Hoonholtz . 


(►Serviu de encarregado dt 
negocios de 1 de março a 
15 de outubro de 1901.) 





L 



Promovido .. 

1° secretario . 

Republica Argentina. 

19 do íiov. dc 1902 


Removido . 

Idem . 


-4 de*jan. de 1903 



(Partiu de Vienna em 5 de 
março de 1903.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 26 de março de 1903 
a 2 de dezembro de 1901 
e de 21 de fevereiro a 
20 de maio de 1905.) 

t 


Idein . 

Idem . 

Republica Argentina. 

Portugal. .. 

28 de abril de 1905 

11 de agt. de 1908 


Idein . 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de julho a 
3 de novembro de 1906; 
de 15 de janeiro a 27 de 
maio e de 20 de setembro 
a 19 de outubro do 1907; 
e de 11 de janeiro a lü de 
julhò de 1908.) 

Idem. 



(Serviu do encarregado de 
negocios de 5 de outubro a 
27 de novembro de 1908.) 



Promovido ... 

Ministro residente. 

Turquia. 

*5 do maio de 1911 


Nomeado 
cumulativa-» 
mente. 

Idem em missão especial.... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
em commissão . 

Grécia .... 

6 de jun de 1911 


Idem ... . T r . . 




rdein . T 

6 de out. de 1911 

30 de abril de 1912 


Promovido ... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Está em commissão desde 
2 de setembro de 1912.) 

Bolivia . , _ 





Removido .... 

Idem . 

Portugal - ,, j 

15 do maio do 1913 



(Estove em commissão do 16 
do novembro a 25 de de¬ 
zembro de 1913). 



Idein . 

Idem ... 

Allomanha 

2 de dez. de 1913 

)r. Alfredo de 
Barcos Moreira. 

Nomeado . 

Addido de 2a elasse. _ . 



Idem . 

Addido de la classe . 

Venezuela . , 

1 de mar. dc 18Si 

18 de jul. de 1S85 

18 de agt. de 1885 

S do maio de 1S86 

12 de maio de 1886 


Mandado ser¬ 
vir . 

(Partiu a 0 de agosto de 
1S85.) 

Santa S£., 


Removido .... 

Idem. . ] 

Perú. t_. 


Mandado ser¬ 
vir . 


3olgica.. 


i 

[Esteve em gozo do licença 
de 21 de maio a 20 do 
agosto do 18S6.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dr. Alfredo dp 
Barros Moreira 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA qMe FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Mandado ser¬ 
vir . 

(Serviu de secretario de 22 
de janeiro a 23 de feve¬ 
reiro de 18S7.) 

A ustria-11 ungria. ..... 



(Esteve em gozo de licença 
de 22 de abril a 21 de ou¬ 
tubro de 1888.) 


Jd UL ' IU/. i UL xOOU 

Idem . 


I ta lia . 

29 de out. de 1888 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de agosto a 23 de 
setembro de 1889.) 

(Serviu de secretario de S de 
dezembro de 1S89 a 31 de 
março de 1890.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 10 de julho a 12 de no¬ 
vembro de 1890.) 


Passou a . 

2o secretario . 


13 de dez. do 1890 

9 dc abril de 1892 

*J| | . | / \ |i.|<r / 1 / \ 4 V* 1*) f. 

Mandado se¬ 
guir para 
seu posto... 

(Serviu de lo secretario de 
29 de setembro a 1 de no¬ 
vembro de 1891.) 

Perú 

K einovido. ... 

(Esteve em gozo de licença 
de 25 de outubro de 1S92 
a 5 de maio de 1893 e de 
26 de agosto de 1893 a 10 
de janeiro de 1895.) 


Promovido... . 

(Serviu de lo secretario de 
1 de maio a 20 de julho de 
1895, de 4 de agosto de 
1895 a 12 de fevereiro de 
1S96 e de 18 do mesmo 
mez a 16 de abril de 1S97.) 

1° secretario... 

Venezuela . 

o\) (ie JlOVê MG lojÁ 

23 de jau . de 1897 

2 de jan . de 1S99 

31 de jan. de 1899 

Exonerado ... 

E posto em disponibilidade 
por suppressão da Lega¬ 
ção . ... 

M a D d a d o 
exercer o 
seu cargo.. 

(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 2 de janeiro a 
22 de fevereiro de 1899.) 

rtn.lin r , ,, 


(Esteve em gozo de licença 
de 13 de maio a 21 de iuiho 
de 1900.) 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de agosto de 
1900 a 20 de fevereiro de 
1901, de 15 de setembro de 
1902 a 31 de outubro de 
1904, de 11 de dezembro de 
1905 a 15 de maio de 1906 
e de 21 de junho de 1907 a 
10 de março de 1908.) 



Nomeado . 

Conselheiro de legação . 


21 de fev. de 1907 

11 de abril dc 1908 

Removido .... 


[Bélgica e Suécia . 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Dl*. Alfredo de 
Barros Moreira 


Sylvino Gurgel do 
Amaral.... 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido.... 


Nomeado em 

commissão.. 


Chamado. 


Promovido ... 


Removido.. 


Idem. 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Removido.... 

Exonerado.... 

Nomeado... . 

Declarada 
sem elfeitoa 
nomeação... 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Mandado s< 
guir para 
seu posto... 


CATEGORIAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stocknolmo) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Ministro residente. 


(Esteve em commissão 
Rio de Janeiro desde 1 de 
abril de 1909 até 17 de 
julho de 1910, data em que 
partiu para assumir o seu 
posto.) 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário. 

Serviço publico nesta cidade 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário, ser¬ 
vindo provisoriamente no, 

Enviado extraordinário < 
ministro plenipotenciário, 

(Esteve em commissão n< 

gabinete do Ministro de 
26 de março de 1912 a 22 
de março de 1914). 

Idem. 


(Partiu desta cidade a 23 de 
março e chogou a Bruxel- 
las a 14 de abril de 1914). 


2o secretario. 


(Partiu a 26 de janeiro de 
1896.) 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


2° secretario., 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 18 de junho a 
5 de agosto de 1898.) 


(Serviu de lo secretario de 
15 de junho a 3 de setem¬ 
bro, de 15 de setembro a 
30 de outubro, de 23 de de¬ 
zembro de 1S99 a 10 de ja¬ 
neiro de 1900, de 23 de 
março de 1900 a 4 de feve¬ 
reiro de 1901 e de 23 de 
março a 2 de maio de 1901.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 3 de agosto de 1901 a 
2 de março de 1902.) 


Equador. 


Idem , 


Equador. 


Japão.. 


Bélgica e Suécia. 


Rússia.. 


Iiespanha.. 

Idem. 

Idem. 


Republica do Uruguay 


Idem. 


Grã-Bretanha . 


Republica do Uruguay 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Grã-Bretanha.. 


9 de jan. de 1909 


4 de out. de 1911 

26 de mar. de 19i2 

15 de nov. de 1912 

16 de maio de 1913 

27 deagt. de 1913 

2 de jan. de 1S90 

15 de out. dc 1896 
23 de jan. de 1897 
31 de dez. de 1897 
4 de mar. de 1898 

1 de abril de 189S 
1 de abril de 1898 

4 de abril de 1898 

15 de dez. de 1898 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINTSTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

nos empregados 


Sylvino Gurgel do 
Amarai . 


Promovido.... 


Removido., 


Nomeado. 


Luiz Martins de 
Souza Dantas 


NOMEAÇOES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


CATEGORIAS 


(Excedeu a licença de 3 a 
22 de março de 1902.) 

(Serviu de lo secretario de 
3 de abril de 1902 a 9 de 
março de 1903,) 

lo secretario...... . 

(Partiu do Londres em 27 de 
março de 1903.) 

(Esteve' em commissão de 5 
de janeiro a 15 de julho de 
1905.) 

lo secretario. 


Removido., 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Serviu de encarregado de 
negocio» de 15 de junho a 
14 de novembro de 1900.) 

Conselheiro de embaixada. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho a 
1 de outubro de 1907.) 

lo secretario. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 22 de março a 
24 de abril de 1911.) 


Promovido.... 


Nomeado em 
commissão, 


Promovido.. 


Tdom. 


Nomeado.. 
Exonerado .. 


Nomeado. 


Removido. .. 


Ministro residente. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Republica Argentina, 


Estados Unidos. 


Grã-Bretanha.. 


Hespanha. 
Colombia . 


Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 

(Serviu de encarregado do 
negocios na Hespanha de 
4 de maio de 1911 a 29 de 
fevereiro de 1912.) 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Esteve em commissão de 1 
de março de 1912 a 26 de 
março de 1913.) 

(Chogou a Assumpção a 10 
de abril de 1913). 


Tdem. 


Tdom. 


Addido. 


Tdem 


2o seceetario. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de dezembro 
de 19U0 a 31 de maio de 
1901.) 


Idem. 

(Serviu de lo secretario de 
15 de setembro de 1902 a 
31 de outubro de 1904 e de 
11 de dezembro de 1905 a 
15 do maio de 1906.) 


Pnraguay. 


ITollanda.. 


Snissa. 


Tdem. 


Rússia., 


Italia . 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


24 de jan. de 1903 

28 de abril de 1905 

21 de fev. de 1907 

2t de jan. de 1909 

'de maio de 1911 
25 de maio de 1911 

í de out. de 1911 

IS de fev. de 1913 

12 de nov. de 1914 


23 de jan. de 1897 
2S de dez. de 1899 
16 de mar. de 1900 


1 de jan. de 1902 










































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Luiz Martins fie 
Souza Dantas... 

Promovido.... 

Designado.... 



2 dô maio de 1903 


Republica Argentina. 

9 de maio de 1908 




Nomeado. ... 

• 



10 de out. de 1910 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 19 de junho 
a 28 de julho de 19U9, do 
6 de abril a 20 de maio de 

1910 e de 10 a 30 do setem¬ 
bro Me 1910; do 3 de no¬ 
vembro de 1910 a 4 de fe¬ 
vereiro de 1911; do 23 de 
abril a 5 de outubro de 

1911 e de 1 de março a 10 
de abril ado 6 de julho de 
1912a 11 de março ae 1913.) 



Promovido ... 


Turquia. 

11 de jun. de 1912 


Enviado extraordinário o 




ministro, plenipotenciário. 

Republica Argentina. 

12 de mar. do 1913 



(Tomou posse na mesma 
data.) 

(Está em commissão desde 2 
de outubro de 1913). 



Antonio Augusto 
de Brienno Car¬ 
neiro do Nasci¬ 
mento Feitosa.. 

Nomeado. 

Addido de la classe. 

França.. 

16 de jul • de 1890 

12 de dez. do 1S90 

Pn ssmi n. T , t 

2o secretario.. 

Idem. 


Promovido ... 

Declarada 
sem effeito 
sua promo¬ 
ção . 

lo secretario... 

Colombia eEcuador.. 

17 de abril de 1897 


Tdem. 

Idem. 

28 de abril de 1S97 


Poat.o , 

Em d ispnnthil idade.. 


28 de abril do 1S97 


Demit.t.ido . .. 

2o secretario... 


30 de jul. do 1S97 

30 de nov. de 1899 


Posto 

Em disponibilidade inactiva 

2o secrotn rio. 



Designado 
para exercer 
provisoria¬ 
mente o seu 
rn rcm - 

Bolivia. 

10 de jan. de 1902 


L . . • 

(Partiu para o seu posto a 
29 do janeiro do 1902.) 



Removido. 

Tdem. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 





30 de nov. de 1903 


Declarada 
sem effeito 
sua romoção 

Promovido ... 

Tdem .. Tt ... 

Idem.... 

30 de mar. de 1904 


lo secretario... 

Perú. 

21 de mar. do 1906 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Bolívia de 16 
de junho de 1904 a 5 de 
maio de 1907.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Antonio Augusto 
de Brienne Car¬ 
neiro do Nasci¬ 
mento Feitosa.. 


(Part’u 

maio 


CATEGORIAS 


PAI/ES 

PARA QUE FORAM 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 


NOMEADOS 


RESOLUÇÕES 


para o Perú em 6 de 
le 1007.) 


(Regressou do Perú e con¬ 
tinuou a servir de encar¬ 
regado de negocios em 
La Paz desde 1 de junho 
de 1907 a 14 de maio de 
1913.) 


Promovido ... 
Removido 
Promovido ... 


Ministro residente, 


Venezuela, 


Idem. Equador, 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. Bolivia.. 


11 de jun. de 1912 

12 do mar. de 1913 

15 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma 
data.) 


Removido. 


Idem 


Noruega e Dinamarca 


4 de jun. de 1914 


Dr. Pedro de To- 
lodo. 


Nomeado.... 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Italia 


(Esteve em commissão de 
29 de novembro de 1913 a 
13 de abril de 1913; partiu 
a 14 desse mez e tomou 
posse a 21 de maio.) 


20 de nov. de 1913 


Carlos Magalhães 
de Azeredo..... 


Nomeado, 


2° secretario, 


Republica do Uruguay 


30 de nov. de 1894 


(Partiu a 16 de janeiro de 
1S95.) 


Removido,... 


Demittido. 


Nomeado 


Promovido.... 


(Serviu de lo secretario de 
28 de março a 22 de agosto 
e de* 4 de outubro a 17 de 
dezembro de 1899.) 


Idem. 

(Partiu de Montevidéo em 
6 de junho de 1896.) 


Santa Sé, 


Idem..... 

(Deixou o exercício de seu 
cargo a 17 de março de 
1897.) 


Idem 


Idem, 


Idem 


(Entrou em exercicio de seu 
cargo a 26 de março de 
1898.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de maio a 
21 de setembro de 1898.) 


lo secretario 


Bolivia, 


2 de jan. de 1S96 


16 de fev. de 1897 


3 de jnn. de 1S9S 


31 do doz. de 1900 




































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES ' 

nos EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAR 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Carlos Magalhães 
do Azeredo. 

Mandado ser¬ 
vir. 



11 de jan. de 1901 

7 de jan . de 1902 


Idem. 


França. 



(Esteve em goso de licença 
de 1») de maio de 1902 a 
2õ de fevereiro de 1903.) 


Idem. 


Santa Sé. 

2(3 de jan. de 1903 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 24 de 
setembro de 1903 e de 
21 de março do 1900 a 
10 de janeiro de 1907.) 




Chamado. 

Serviço publico nesta cidade 

(Partiu de Roma em 13 de 
março de 1907.) 


9 de fev. de 1907 




(Esteve em serviço no Rio 
até 8 de setembro de 1907.) 



Nomeado. 

Conselheiro de legação..... 


25 de out. do 1911 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de abril a 
15 de dezembro de 1911.) 



Promovido.... 

Ministro residente.. 

Cuba e America Cen¬ 
tral. 




11 de jun. de 19d2 

12 de mar. do 1913 


Removido. 

Idem.... 

Turqiiia ». • 


Nomeado 
cumulativa¬ 
mente. 

Ministro residente em missão 
especial. 




fr PAfíi Í1 .. . . 

12 de mar. de 1913 

12 de mar. de 1913 


Nomeado. 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário em 
commissão. 

ÍTPeeia. 



(Chegou a Atheuas a 20 de 
junho de 1913). 



Promovido ... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciario. 

Santa Sé. 

2) do maio de 1914 

Raul Regis de Oli¬ 
veira. 

Nomeado. 

Addido. 

Italia 

31 de dez. de 1895 

17 de abril de 1897 


Idem. 

2o secretario. 

Tdein . 111 



(Entrou em exercicio em 29 
de maio de 1897.) 



Exonerado.... 

Idem. 

Tdein . 

31 de dez. de 1897 


Nomeado. 

Idem. 

Estados Unidos da 
America. 




10 dejan. de 1902 



(Partiu em 16 de abril 
de 1902 e assumiu o exer¬ 
cicio em 28 do mesmo mez) 




(Seryiu de lo secretario de 
28 de abril de 1902 a 15 de 
março de 1903.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


RaulRegis d© Oli¬ 
veira. 


Removido.. 


Idem. 

Promovido.... 
Designado.... 


Removido.. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


secretario. 

(Partiu de Washington em 
17 de março e chegou a 
Vienna em 1 de abril do 
1903.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de outubro 
a 10 de novembro de 1904 
e do 14 de março a 11 de 
setembro de 1905.) 


CATEGORIAS 


Austria-Hungria.. 


Idem. 

lo secretario. 
Idem. 


Italia. 


Idem. 


Republica Oriental do 
ruguay. 

Pecú. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


19 de nov. do 1902 


11 do abril de 1908 
9 de jan. de 1909 

14 de jan. de 1909 
S de íev. de 1909 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


(Esteve em commissSo no 
Rio de Janeiro até 5 de 
abril de 1910.) 

(Esteve em goso de licença 
de 6 abril a 30 de setembro 
de 1910.) 

(Serviu de oncarregado de 
negocios de 1 de outubro 
de 1910 a 8 de outubro 
de 1911.) 

(Em com missão nesta cidade 
de 16 de abril de 1912 a 8 
de maio de 1913.) 


Promovido. 
Nomeado... 


Ministro residente. 

Enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário 
em commissão.. 


Cuba e na America 
Central. 


Idem 


12 


12 


de mar. de 1913 


de mar. de 1913 


Promovido .. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Japão. 


4 de jun. de 1914 


Dr. Dario Barreto 
Galvão . 


Nomeado 


Exonerado... 
Nomeado... 
Exonerado.. 


2o secretario da Missão Es¬ 
pecial. 

Idem. 

2o secretario. 

Idem. 


China... 

Idem_ 

Santa Sé, 
Idem.... 


6 de out. de 1S93 
23 de nov. de 1S94 
IS de mar. de 1897 
31 de dez. de 1897 


Considerado. 


Em disponibilidade desde S 
de janeiro do 1898. 


(Esteve em disponibilidade 
inactivaaté7 de novembro 


de 1899.) 


Man da do 
exercer o 
sou cargo... 


Suissa 


14 de nov. de 1898 


17 de out. de 1S99 


(Partiu a 8 de novembro 
de 1899.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 2S efe abril 
a 20 de maio de 1901.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIO* 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dl*. Dario Barreto 
Galvão . 


Removido.. 


Promovido.., 


C h a m ado a 
serviço pu¬ 
blico. 


Removido.... 
Idem. 


Rinaldo de Lima 
e Silva.. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


2o secretario. 

(Esteve em goso de licença 
de 11 de agosto de 1903 
a 10 de agosto de 1904.) 

lo secretario. 


(Esteve em commissão de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1906.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 21 de abril a 
21 do setembro de 1907.) 


Esteve em commissão até 
21 de janeiro de 1909.) 


lo secretario. 

Idem. 

(Partiu i do Rio em 25 do 
janeiro de 1’09.) 

(Esteve em goso de licença 
de 9 de julho de lí)lü a 
31 de agosto de 1911.) 


Idem. 


Nomeado... 
Removido.. 


Promovido.. 


Idem. 


Nomeado. 


Idem. 


Mandado ser 
vir.. 


CATEGORIAS 


Santa Sé. 


Republica doUruguay 


México. 

Chile... 


Idem. 

(Serviu de encarregado do 
negocios desde 1 do se¬ 
tembro de 1911 a 21 do ju¬ 
nho de 1912.) 

Conselheiro do Legação. 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 6 de setembro de 1912 
a 15 de Julho de 1913.) 

Ministro residente. 


(Checou a Caracas a 27 de 
dezembro do 1913). 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 


Addido sem vencimentos., 
2° secretario.. 


(Começou a receber venci 
mentos a partir de 25 de 
maio de 189«>.) 


(Serviu de lo secretario de 
20 de junho a 25 de no¬ 
vembro de 1896 e de 30 de 
janeiro a 25 de março 
, de 1897.) 


PAIZKS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


10 de jan. de 1902 


23dojul. de 1904 


França. 


Bélgica e Suécia. 


Venezuela. 


Austria-Hungria. 


Austria-Hungria.. 
Estados Unidos,, 


26 de set. de 1908 

17 de out. de 1908 
14 do jan. de 1909 


Republica Argentina 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


21 do jun. do 1911 


25 de out. de 1911 
22 de jun. de 1912 


12 de mar. de 1913 


4 de jun. de 1914 

31 de dez. de 1S95 
25 de maio de 1S90 


17 dejun. do 1S96 









































enviados extraordinários e mínistros plenipotenciários 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Rinâldo fie Lima 
e Silva. 

Removido.... 


Japão... 

17 de abril de 1897 


(Partiu de Buenos Aires em 
2S de maio de 1897 e 
chegou a Tokio em 10 de 
setembro seguinte.) 




(Serviu de lo secretario de 
10 de setembro a 31 de 
dezembro de 1897.) 




Exonerado.... 

Idem. 

Idem. 

31 de dez. de 1897 


(Deixou o exercício na mes¬ 
ma data.) 



Nomeado inte- 
rinamente.. 

Idem. 

Estados TTnidos. 

26 de nov, de 1902 


(Partiu em 17 de dezembro 
de 1902 e chegou a 
Washington em S de ja¬ 
neiro de 1903*) 




(Serviu dè 1° secretario de 
26 de março a 22 de abril 
de 1903; de encarregado 
de nçgocios de 23 de abril 
a 13 de maio de 1903 e 
de lo secretario de 14 de 
maio de 1903 a 26 de de¬ 
zembro de 1901 e de 21 de 
fevereiro a 19 de maio 
de 1903.) 




Removido.... 

2° secretario. 

Grã-Bretanha. 

31 de dez. de 1904 


(Partiu de Washington em 
25 de maio de 1905 e 
chegou a Londres em 25 
de junho seguinte.) 



(Serviu de lo secretario de 
28 de junho a li de 
dezembro de 1905.) 




Promovido..., 

lo secretario.. 


3 de dez. de 1907 


(Tomou posse em 8 de de¬ 
zembro de 1907.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 15 de julho 
a 7 de setembro de 1908.) 






(Esteve em goso de licença 
de 2 de outubro de 1908 
até janeiro de 1909.) 

* 



Removido.... 

Idem. 

Estados Tinidos. 

21 de jan. de 1909 

21 de jan. de 1909 


Nomeado. 

Conselheiro de Embaixada.. 




(Esteve em goso de licença 
de 5 de janeiro a 4 de fe¬ 
vereiro de 1910.) 




(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de fevereiro 
de 1910 a 10 de junho 
de 1911 e de 5 de julho a 
22 de setembro de 1911.) 




Removido^.. T 



14 de jan. de 1912 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de agosto de 
1912 a 1 de abril de 1913.) 
































— 6i 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Rinaldo do Lima 
e Silva. 

Removido. 

Idem. 

Bélgica 

31 de dez. de 1912 



(Está servindo de Encarre¬ 
gado do Negocios desde 
16 de abril de 11)13.) 



Promovido ... 

Ministro residente.... 

Equador. 

16 de maio de 1913 



(Chegou a Quito em 6 de 
setembro de 1913). 



Idom. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Chegou a La Paz a 2 de 
janeiro do 1915). 





Bolivia. 

4 do jun. de 1914 




Adalberto Guerra 
Duval. 


2 " secretario. 

Republica Argentina. 

7 de out. de 1895 




Mandado ser¬ 
vir. 


Paraguay. ........... 

22 dc out. de 1895 



(Partiu desta cidade em 4 de 
novembro dc 1895.) 




(Chegou a Assumpção em 
30 do mesmo inez.) 





(Serviu de lo secretario de 
1 de janeiro a 23 de março 
de 1895.) 




Mandado re¬ 
gressar. 


Republica Argentina. 

10 do fev. de 1S96 







(Partiu de Assumpção em 
5 de abril de 1893 e che¬ 
gou a Buenos Aires em 
9 do mesmo mez.) 




Mandado ser¬ 
vir. 

Idem. 


(j(i Tn£VL % i dc líJííô 



(Partiu de Buenos Aires em 
20 de abril de 1893 o che¬ 
gou a Lisboa em 24 de 
julho seguinte.) 





(Esteve em goso de licença 
dc i9 de março a 31 de 
dezembro dc 1S97.) 




Removido.... 

Idom. 

Colombia e Equador.. 

17 do abril de 1S97 

31 de dez. de 1S97 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 



(Estava em goso de licença 
quando foi exonerado, não 
tendo nunca seguido para 
a Colombia.) 




(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de janeiro 
de 1898 a 31 de dezembro 
de 1902, deixando de per¬ 
tencer ao Corpo Diplo¬ 
mático em virtude do dis¬ 
posto no art. l í da Con¬ 
solidação Diplomotica.) 




X 




























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OIT 
RESOLUÇÕES 

Adalberto Guerra 
Duval . 

Nomeado. 

2o secretario. t 

Rússia 

31 de dez. de 1904 



(Partiu em 3 de maio de 
1905 e chegou a São Pe- 
tersburgo em 15 de junho 
seguinte.) 



Mandado ser¬ 
vir. 

2o secretario. 

Perú 

9 do fev. de 1906 

41 rio fpv fln 4Qf)(? 


Declarada sem 
eífeito a or¬ 
dem. 





(Serviu de encarregado de 
negocios em S. Peters- 
burgo de 1 a de setembro 
ds 1906 a 5 de junho de 
1907.) 


JL L Uv U3V • 1 Jl/J 


Designado.... 

Idem. 

R Annlilim A pnrnníino 

9Q /In /In 40IY7 


(Partiu de S. Petersburgo em 
15 de junho e chegou a 
Buenos Aires em 14 de se¬ 
tembro de 1907.) 

ivujjuuiittl A^U^Cll lUicl* 

£o ue iev • cio i JUé 



Idem. 

Idem. 

PâraL f iLiv 

11 de abril de 190S 



(Partiu de Buenos Aires a 
23 e chegou a Asuncion 
a 29 de agosto de 190S.) 




(Serviu de encarregado do 
negocios de 30 de agosto 
de 1909 a 21 de novembro 
de 1911.) 




Promovido.... 

1° secretario . 


25 de maio de 1911 

21 de set. de 1911 

26 de mar. de 1913 


Designado.. .. 

Idem. .... 

G rã—R reta nh a 


Nomeado . 

Conselheiro de Legação. 




(Serviu do encarregado de 
negocios de 14 d o janeiro 
a 12 de agosto do 1913 e 
de 1 de maio a 6 do outubro 
de 1914.) 



Promovido... . 

Ministro residente . 

Colomhia . T . Ttr , 

4 de jun. de 1914 


idem ......... 

Enviado extraordinário o 
ministro plenipotenciário. 

(Está em commissão dosdo 
9 de outubro de 1914.) 




Paraguay . 

12 de nov. de 1914 










































MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGOBIÀS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECHETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Alfredo Carlos Al- 
coforado. 


Nomeado, 


Addido do la classe, 


Austria-Hungria. 


26 de jan, de 1889 


(Partiu a 24 de fevereiro 
de 1S89.) 


Removido. 
Passou a. 


Idem. 

2° secretario, 


Bélgica 
Idem... 


27 do ag. dc 1889 
12 de nov. de 1890 


(Serviu de 1° secretario de 
1 do janeiro a 11 de feve¬ 
reiro, de 23 de setembro 
a 18 de novembro de 1891 
e de 1 de abril a 30 de 
maio de 1S92.) 


Removido. 


Idem 


Suissa. 


1 de jul. de 1892 


Mandado, 


Idem 


Viemia 


11 de out. do 1S92 


(Serviu de encarregado de 
nogocios de 20 de abril 
de 1S93 a 14 de abril 
de 1896.) 


Idem 


Para seu posto 


Suissa 


25 de jan. de 1896 


Promovido. 


t<> secretario 


Republica Argentina. 


30 de jun. de 1896 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho de 1897 a 
22 de janeiro de 1S9S). 


(Serviu do encarregado de 
negocios de 30 de janeiro 
a 25 de março de 189S.) 


Removido, 


Idem 


Idem. Idem, 

Idem.... .... Idem 

Mandado ser¬ 
vir. 

Declarada sem 
effeito sua 
remoção. 


Hespauha.. 
AII ema u ha, 
Bolivia.... 


3 de jan. de 1898 
27 de jan. de 1S9S 
31 de jul. de 1S99 


Portugal 


2S de ag. de 1899 


Bolivia 


17 de out. de 1899 


Removido 


Removido. 


° secretario. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


17 de out. de 1899 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 29 de abril 
a 30 de agosto de 1901.) 


(Esteve em goso do licença 
de 20 setembro de 1901 
a 20 de março de 1902.) 


Idem 


Perú 


8 de ag. do 1901 





















































— 64 


MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS empregados 


Alfredo Carlos 
Alcoforado... 


NOMRAÇOKS, 
H lí MOÇÕES, 
ETC. 


Exonerado ... 


CATEGORIAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 25 d(5 maio 
de 1902 a 9 de outubro 
de 1903.) 


E posto em disponibilidade 
inactiva, a pedido...., 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 10 de outubro 
de 1903 a 31 de outubro 
de 1905.) 




Considerado.. Éin disponiblidade activa. 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 1 de novembro 
de 1905 a 18 do abril 
de 1907). 


Designado.... 


Removido. 


Idein. 


<o secretario. 


(Partiu em 
de 1907.) 


19 de abril 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de junho 
de 1907 a 20 de agosto 
de 1908.) 


ídem. 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de março a 11 de 
agosto o em commissão de 
12 de agosto a 14 de outu¬ 
bro de 1913). 

Ministro residente. 


PAIZER 

DARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Rússia. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


3 de set. dc 1903 


22 de nov. de 1905 


23 de fev. de 1907 


Hollanda. 


Equador; 


29 de set. de 1903 


4 de jun. de 1914 


Luiz de 
Silva.. 


Lima 


Nomeado, 


Àddido. 


Rússia... 



Idein. 


2 r -> secretario.. 


Portugal 


Removido... 


Idein 


França, 


(Entrou em exercício do seu 
cargo a lí dc junho de 
1897.) 


Exonerado.. 


Idein 


Idein 


Nomeado 


Idein 


Hespanha 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho 
de 1903 a 30 de abril de 
190S.) 


Promovido 


lo secretario. 


Chile, 


(Chegou a Santiago em 12 de 
agosto de 1905.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
4 de outubro de 1907.) 


31 dc dez. de 1895 
17 de abril de 1897 
22 de maio dc 1897 


31 de dez. do 1897 
21 de jan. de 1899 


31 de dez. do 1904 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Luiz de Liaraa e 
Silva. 

Chamadoa 





serviço pu¬ 
blico. 






(Esteve em commissão no 
Rio até 3 de novembro de 
11)08.) 


va UC aUl 11 UL i JUO 


Removido.... 

Idem. 

Ttalia.., T . T1 , t 

17 de out. de 1908 



,Serviu de encarregado de 
negocios de 2S de julho 
de 1910 a 5 de maio de 

1911.) 



Nomeado. 

Conselheiro de Legação.... 


25 de out. de 1911 



(Esteve em commissão de 5 
de março de 1913 a 21 do 
março de 1914). 



Mandado ser¬ 
vir. 

1° secretario. 

A ii i’ip—Rim gpjíi 

9 de mar. de 1914 


Promovido ... 

Ministro residente. 

Cuba e America 
Central. 




4 de jun, de 1914 



(Está servindo de Encarre¬ 
gado do Negocios em 
Vienna desde 1 de maio 
de 1914.) 


Luiz Guimarães 
Filho. 

Nomeado. 

Addido. 




Exonerado ... 

Idem. 

Republica Argentina.. 

13 de set. de 1898 




Idem. 

23 de dez. de 1899 

) 

Nomeado. 

2osecretario da missão espe¬ 
cial (Conferencia Pan- 
A mericana). 


i 



México. 

14 de set. de 1901 

/ 

Exonerado ... 

Idem. 


| 



Idem. 

20 de dez. de 1901 


Nomeado. 

2o secretario. 


V / 



Republica Oriental do 
Uruerua v. 

w *********** 

lOdejan. de 1902 

V 


(Partiu a 2S de abril de 
1902.) 


! 


(Serviu de lo secretario de 7 
de fevereiro a 14 de março 
e de 30 de abril de 1903 a 
23 de setembro de 1904.) 




Exonerado e 
m andado 
servir e m 
commissão.. 

Idem. 

Bolívia. T _ T T f . 

30 de nov. de 1903 

30 de abril de 1904 


Declarada 
sem eífeito 
sua exone¬ 
ração. 

Idem. 




(Esteve em goso de licença 
de 15 de outubro de 1904 a 
14 de abril de 1905.) 



Removido. 

2o secretario. 

Japão 

31 de dez. dc 1904 



(Partiu em 26 de abril de 
1905.) 

(Chegou a Tokio em 8 de 
agosto de 1905.) 




Annoxo B* 
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MINISTROS RESIDENTES 



CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Serviu de encarregado de 
negocios no <apão de 9 de 
junho de 1906 a 29 de 
março de 1909 e no Japão 
e na China de 23 de outu¬ 
bro de 1909 a 4 de no¬ 
vembro de 1910.) 

(Serviu de secretario da 
missão especial para as¬ 
sistir aos funeraes do Im¬ 
perador da China de 21 
de abril a 4 de maio de 
1909.) 

(Esteve em goso de licença 
de õ de novembro de 1910 a 
4 de outubro de 1911.) 


lo secretario 
Idem. 


Cubs o America Cen¬ 
tral .. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de dezem¬ 
bro de 1911 a 31 de maio de 
1913) 


Idem 


Suissa. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 9 de junho a 
S de julho de 1914.) 


Ministro residente 


Venezuela, 


(Assumiu o exercido em Ca¬ 
racas a 24 de outubro de 


de 1914.) 


2o secretario 


Japao, 


Idem, 


Idem 


Idem 


Suissa, 


(Serviu de encarregado de 
negocios de S de novem¬ 
bro a 31 de dezembro de 
1902.) 

(Esteve em goso de licença 
de 6 de janeiro a 3 de 
junho de 1903.) 


Idem.Rússia..., 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de agosto a 
9 de dezembro de 1903 e 
do 1 de junho de 1901 a 
15 de abril de 1905.) 

Idem.Santa Sê, 

(Não as,sumiu o exercicio 
nessa Legação.) 


2<> secretario, 


França 


(Assumiu o exercicio em 1 
de ma.’io de 1905.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 de maio de 1911 
20 do set. do 1911 

31 de dez. de 1912 

4 de jun. de 1914 


17 de abril de 1S97 
31 de dez. de 1S97 
10 de jan. de 1902 


24 de jan. de 1903 


11 de ag. de 1904 

31 de dez. de 1904 


I 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PA RA QUE FORAM 
NOMEADOS 

José de Oliveira 
Murinellv. 


(Esteve em goso de licença 
de dezembro de 190S a 21 
de maio de 1909.) 






Nomeado pa¬ 
ra, no cara¬ 
cter de. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho a 31 
de agosto de 1909.) 

lo secretario, fazer parte da 
Embaixada Brasileira ás 
festas commemorativas da 
Unificação da. 

Italia. 


Promovido.... 

1° secretario. 



Removido. 

Idem. 

Estados Tinidos.; 


Idem. 

Idem. 

Tf,alia. 


Idem. 

Idem. 

Bélgica e Suécia . i 



(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 16 de junho a lõ de ju¬ 
lho do 1913, em Bruxellas 
de 16 de juihc de 1913 a 
13 de abril de 191 i e serve 
em Stockholmo desde S de 
maio de 1914.) 



Promovido.... 

Ministro residente. 

flolombia... 1 





DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


5 de mar. de 1911 

11 de jun. de 1912 

12 de jun. de 1912 

6 de fev. de 1913 


i2 de nov. de 1914 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


João Fausto de 
Aguiar. 



PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 


Categorias 


etc. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Nomeado j 


2° secretario, 


Venezuela. 


12 de dez. de 1890 


(Partiu a 1 de janeiro de 
1891.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de agosto 
a 31 de dezembro de 1391 
e de 1 de janeiro a 21 de 
agosto do 1S92.) 


Removido. 


Idem 


Republica Argentina. 


6 de set. de 1892 


Idem. Idem, 

Idem...;.Idem 


Republica do Uruguay 25 de nov. de 1S92 
Portugal....... 3 de dez. do 1892 


(Sorviu de lo secretario do 
25 de junho a 24 de se¬ 
tembro de 1893 o de 8 de 
feveroiro a 16 de de maio 
do 1891.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


Idem 


Rússia. 

Allemanha, 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 16 de outubro 
a 15 de novembro de 
1895.) 

(Serviu de i° secretario de 
13 de junho a 15 de outu¬ 
bro e de 16 de novembro 
de 1895 a 7 de janeiro de 
1S93.) 


30 de mar, de 1895 
10 de maio de 1895 


Mandado vol¬ 
tar para o 
sou posto... 


Portugal 


li de fev, de 1896 


(Serviu de lo secretario de 
S de junho a 10 de setem¬ 
bro de 1896.) 


Promovido. 


lo secretario 


Mandado ser¬ 
vir. 


Perú 


Republica Argentina 


Removido.... 


Idem.„. 

(Serviu de encftrregado de 
negocios de 7 de fevereiro 
a O de agosto de 1S9S.) 


Idem 


(Esfeve em goscv de licença 
de 10 de fevereiro a 31 
de outubro de 1S99.) 


17 de abril de 1S97 


11 de set. de 1S97 
3 de jan. de 1S98 


Idem 


Idem, 


Allemanha 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 23 de maio 
de 1900 a 27 de maio de 
1901, de 28 de junho a 9 de 
julho de 1901 e de 11 de no¬ 
vembro de 1902 a 16 de 
agosto de 1903.) 


31 de jul. de 1899 


(Esteve em f ;oso de licença 
de 21 de sè tembro de 1903 
a 20 de junl io de 1904.) 











































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


João Fausto de 
Aguiar. 


Abilio César Bor¬ 
ges.. 


NOMEAÇOES 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Removido... 
Nomeado. 


Removido. 


Idem. 

Idem. 

Idem., 

Idem., 
Idem.. 


Nomeado. 


Removido. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Removido. 


CATEGORIAS 


1° secretario. 

Conselheiro de Legação. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de li de janeiro 
a lá de abril de 19 j 8 e do 
1 de junho a 3ü de agosto 
do mesmo anno.) 


1° secretario. 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 1 de maio de 1909 
dezembro de 1910.) 

Idem. 


(Esteve em commissão no 
Rio, de 9 de março a lá 
de outubro de 1911.) 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de abril a 
26 de novembro de 19iá. 


Idem. 


(Esteve em commissão de 1 
de maio a 17 de junho). 

Idem.. 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 3 de novembro 
de 1913 a 20 de maio do 
1914). 


Addido de la classe. 


(Partiu a 9 de agosto de 
1S85.) 

(Serviu de secretario de 15 
de novembro a á0 de ja¬ 
neiro do 1886.) 

(Esteve em goso de licença 
do 15 de agosto do 1SS7 
a 14 de fevereiro de 1888.) 

Idem. 


Idem. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


França. 


Bélgica e Suécia, 


Paraguay. 


Hespanha. 


Perú. 


Chile.. 
Itnlia . 


AUemanha. 


ítalia. 


França. 

Santa Só... 


iPanou a<t. >• |8» necrctario,,. 4.... v 4. *«., j,,, * , 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


16 de mar. de 1995 
ál de fev. de 1907 


11 de jan. de 1909 

13 do nov. do 1910 

á5 de set. de 1911 

6 de fev. de 1913 

12 de maio de 1913 
31 do maio de 1913 


IS de jul. de 1885 


25 de ag. de 1SS7 

10 de jan. de 18S1 
10 do nov. de 1S9J 

12 de d 0 , 1 » de 1890 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES. 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Abilio Cesar Bor¬ 
ges. 


(Assumiu a direcção da Le- 

f ação como encarregado 
e negocios em 10 de maio 
de 1890.) 


Removido 


2o secretario. 


Bolivia, 


(Esteve em goso de licença 
de 9 de abril a S de ou¬ 
tubro de 1891.) 


12 de dez. de 1890 


E posto em disponibilidade. 


23 de maio de 1893 


Exonerado.... 


(Esteve era disponibilidade 
inactiva de 23 de maio 
de 1893 a 10 de abril 
de 1895.) 


Designado 
para exercer 
o seu pargo. 


Rússia, 


(Serviu de encarregado de 
negocios de S de junho 
de 1S95 a 30 de abril de 
1S95.) 


Removido. 


áo secretario. 


Grã-Bretanha 


Jdem 


(Esteve em goso de licença 
de 12 de outubro de 1896 
a 11 de fevereiro de 1897.) 


Idem 


França, 


29 de mar. de 1895 


2 de jan. de 1896 


23 de jan. de 1S97 


(Serviu de lo secretario de 
5 de julho a 24 de agosto 
de 1897, de 10 de agosto 
a 23 de setembro, de *3 de 
outubro a 18 de dezembro 
de 1899.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 29 de setem¬ 
bro a 22 de outubro de 
1899.) 


Promovido.. 


lo secretario. 


Paraguay, 


27 de jan. de 1900 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho 
de 1901 a 6 de junho de 
1902.) 

(Esteve em goso de licença 
de 8 de junho de 1902 a 
7 de junho de 1903.) 


Exonerado.. 


E posto em disponibilidade 
inactiva, a pedido. 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 15 de março 
de 1907.) 


31 de out. de 1903 


Designado.. 


lo secretario. 


Hespanha, 


23 de fev. de 1907 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
a 30 de novembro do 1907 ; 
de 1 de setembro a 30 de 
novembro de 1909 e de 
1 de agosto a 31 de outu¬ 
bro de 1910.) 































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Abilio Cesar Bor- 


Removido., 
Idem. 


Nomeado. 


Carlos Lemgruber 
Kropf.. 


Nomeado. 

Mandado. 

Nomeado. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


(Esteve em g oso de licença 
de i de junho a 31 de 
agosto de 1908 e de 1 de 
maio a 30 de setembro 
de 1911.) 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de agosto a 31 de 
dezembro de 1912 e em 
commissão de 1 de janeiro 
a 10 de março de 1913). 

Conselheiro do Legação... 


(Serve de encarregado de 
negocios em Christiania 
desde 12 de abril de 1913.) 


Exonerado.... 


Nomeado. 


Exonerado.... 
Nomeado. 


Idem . 

Exonerado... 
Nomeado.... 


CATEGORIAS 


lo secretario.. 
Idem. 


Rússia. 

Dinamarca e Noruega 


Addido.. 


Servir na Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exte¬ 
riores. 


2o secretario. 

(Partiu em 27 de maio e che¬ 
gou a Toldo em 10 de se¬ 
tembro de 1S97.) 

2o Secretario. 


(Serviu até 28 de fevereiro 
de 1S9S.) 

Promotor Publico. 


Idem. 

Promotor da Justiça. 


Juiz Substituto. 
Idem. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


25 dc set. de 1911 
8 de nov. de 1911 


26 de mar. de 1913 


Grã-Bretanha. 


Japão. 


Japão. 


Comarca do Carmo, 
Estado do Rio de 
Janeiro. 


Idem. 

Comarca de Além Pa- 
rahyba, Estado de 
Minas Geraos... 


Idem. 

Idem. 


2o secretario (servindo em 
commissão). 


Suissa., 


Confirmada a 
nomeação... 


Mandado ser¬ 
vir.. 


Mandado re¬ 
gressar. . 


(Partiu em 23 do setembro 
de 1903.) 

(Chegou a Berna em 22 de 
outubro de 1903.). 


2o secretario. 


Idem. 

(Serviu de 7 de junho a 31 de 
dezembro de 1905.) 


Idem. 

Hespanha.. 


Suissa., 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


13 de out. de 1893 

13 de out. de 1S93 
17 de abril de 1S97 

31 de dez. de 1897 


20 de out. de 1900 
25 do fev. de 1901 

13 de abril de 1901 
5 de junho de 1903 
IS de set. do 1903 

20 de ag. de 1903 


31 de dez. do 1901 
24 de maio de 1905 


18 de dez. de 1905 























































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Carlos Lemgruber 
Kropf.. 


NOMEAÇOES, 

REMGÇÕES, 

ETC. 


Removido.. 


Nomeado. 


Removido.. 


CATEGORIAS 


Designado.... 


Promovido.... 


Declarada sem 
eífeito a re¬ 
moção.Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de março de 
1905 a 28 de fevereiro de 
1907.) 

(Serviu como lo delegado à 
Conferencia Internacional 
de revisão da Convenção 
de Genebra (Cruz Verme¬ 
lha) que se reuniu naquella 
cidade de 11 de junho a 6 
de julho de 1906.) 

Idem. . . 


(Partiu de Berna em 4 de 
março de 19J7 e chegou 
a ílaya em 8 do mesmo 
inez.) 

(Serviu como lo secretario da 
Delegação brazileira na 2» 
Conferencia Internacional 
da Paz na Haya em 1907.) 

lo secretario. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 8 do março a 
IS de setembro de 1907.) 

(Esteve em goso do licença 
de 11 de agosto a 9 de ou¬ 
tubro de 19 JS.) 

lo secretario. 


(Partiu do Rio em 10 de ou 
tubro de 1908.) 

Conselheiro de Embaixada 
da missão especial enviada 
a Buenos Aires por oc- 
casião da posse do Presi¬ 
dente Saens Pena. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 31 de janeiro 
a 7 de abril de 1909.) 


lo secretario., 


Nomeado.. 


Removido. 


Idom. 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de março a 22 de 
abril de 1910.) 

Conselheiro de Legação.. 


(Serviu do encarregado de 
negocios de 9 de julho a 7 
de setembro de 1911 e do 7 
de julho de 1912 a 10 de 
abril de 1913.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 3 de julho a 
17 de outubro do 1913). 

lo secretario... 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


ííollanda. 


Uruguay. 


Paraguay. 


Idem. 


Santa-Sé. 


China g Japão., 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 de fev. de 1907 


IS de abril de 1907 


26 de set. de 1908 


25 de nov. de 1910 


14 de jan. de 1909 


8 de fev. de 1909 


10 de out, de 1910 


12 dc maio de 1913 


9 de jul, de 1914. 


































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 



Amanuense do Ministério da 
Instrucção Publica, Cor¬ 
reios e Telegraphos. 

Idoin. 

Amanuense do Ministério da 
Justiça e Negocios Inte¬ 
riores.. 

(Tomou posse no dia 3 de 
mesmo mez.) 



Exonerado. 
Nomeado.. 
Exonerado. 
Nomeado.. 
Idem. 


Idem.... 

Addido de Legação . 

Idem. 

Addido á missão especial.... 

2o secretario. 

(Não partiu.) 


Italia:... 
Idem.... 
Idem.... 
Colombia, 


Mandado ser¬ 
vir. 


Estados Unidos, 


(Partiu para Washington em 
19 de abril e chegou em 19 
de maio de 1905.) 

(Serviu de lo secretario de 
15 de junho a 14 de no¬ 
vembro de 1905.) 


Removido.... 


Idem 


Bélgica. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de fevereiro 
a 1 de março de 1908 e de 
15 de setembro a 20 de 
dezembro de 190 ).) 


(Esteve em goso de licença 
de 15 de abril a 14 de se¬ 
tembro de 1911.) 


Promovido..,, lo secretario. 
Designado.... Idem. 


Portugal 


Nomeado 


Conselheiro de Legação.... 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de dezem¬ 
bro de 1911 a 27 de agosto 
de 1912, de 16 de novem¬ 
bro a 25 de dezembro de 
1913 e de 0 de janeiro a 
22 de abril de 1914.) 


Oduvaldo, Pacheco 
e Silva*.. 


Nomeado, 


Idem 


2o secretario da missão es¬ 
pecial.. 


Italia. 


(Assumiu 0 exercido em IS 
de março de 1902.) 


2o Bocretarioèii 


Republica Oriental do 

ÜrUguay,.M...;iiii| 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 de jan. do 1893 
27 de out. de 1S92 

27 de out. de 1892 

2S de mar. de 1891 
7 de jan. de 189*9 

28 de dez. de 1S99 
14 de nov. de 1902 
31 de dez. de 1901 

5 de abril de 1905 


17 do ag.,de 1907 


31 de maio de 1911 
21 de set. de 1911 
14 de fev. de 1914 


30 de jan. de 1902 

31 da dei i du 1901 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Oduvaldo Pacheco 
e Silva. 


Eduardo de Lima 
Ramos. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Designado.... 


Promovido.... 


Nomeado.. 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir nesta Se¬ 
cretaria de 
Estado. 


Declaradasem 
effeito a no¬ 
meação. 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Exonerado..., 


Mandado ser¬ 
vir em com- 
missão. 


CATEGORIAS 


(Partiu para Montevidéo a 
8 e chegou a 16 de agosto 
de 1905.) 

(Serviu de lo secretario de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1905.) 

(Esteve em goso de licença 
de 14 de outubro de 1906 
a 25 de março de 1907.) 


Idem. 

Partiu em 26 de março de 
1907 e chegou a Paris em 
15 de abril seguinte.) 

(Esteve em goso de licença 
de 3 de outubro de 1911 a 
14 de abril de 1912.) 


lo secretario. 

Conselheiro de Legação. 


Addido sem vencimentos.... 


(Serviu de 3 agosto de 1897 
a 25 de fevereiro de 1898 
e de 26 de setembro de 
1898 a 11 de fevereiro de 
1899.) 


Addido sem vencimentos.... 
2o secretario. 


(Partiu em 10 de fevereiro de 
1902 e assumiu o exercicio 
em 14 de abril de 1902.) 


(Partiu de S. Petersburgo 
em 1 e chegou a Paris em 
6 de outubro de 1902.) 


Idem. 

(Recebeu vencimentos até 13 
de março de 1903.) 


Idem. 

(Assumiu o exercicio em 14 
de março de 1903.) 


Nomeado em 
commissão.. 


Idem. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
.NOMEADOS 


França. 


Rússia. 


Rússia. 
Idem... 


França. 


Rússia. 


França. 


Allemanha. 14 de abril de 1905 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 de fev. do 1907 


lldejun. de 1912 
14 de fev. de 191 i 


30 de jul. de 18 >7 


31 de jul. de 1S97 


de dez. de 1S99 
de jan. de 1902 


20 de set. de 1902 


24 de jan. de 1903 


26 de jan. de 1903 






































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 










































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José Francisco cie 
Barros Pimentel. 


Abelardo Roças. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


(Esteve em goso de licença 
de 29 de agosto de 1 Ü9 a 
2S de fevereiro de 1910 e 
em commissão de 1 de 
março a 5 de abril de 1910.) 


Idem. 


Promovido.... 
Designado.... 

Idem. 

Removido.... 


(Partiu do Rio em 6 de abril 
de 1910.) 

(Esteve em goso de licença 
de 22 de novembro de 1910 
a 15 de fevereiro de 1911.) 

lo secretario. 


Nomeado. 


orneado. 



Designado.. 


Nomeado. 


Promovido., 
Designado . 

Idem. 

Removido.. 


Nomoado. 


CATEGORIAS 


Idem. 


Idem. 
Idom. 
Idem. 


(Serve do Encarregado de 
Negocios em Tokio desde 
8 de dezembro de 1913.) 

Conselheiro de Logação., 


2o secretario. 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 7 de dezembro 
do 1906 a 26 de março 
de 1907.) 


Idem. 


(Partiu desta capital em 27 
de março de 1907 e chegou 
a Haja a 22 de maio do 
mesmo anno.) 

Idem. 


(Chegou a Londres a 13 de 
fevereiro de 1908.) 

2o secretario da Embaixada 
Brasileira ás festas com- 
memorativas do cincoente- 
nario da Unificação da. 


lo secretario.. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


(Em commissão no Rio de 
24 de abril a 5 de julho 
de 1914.) 

(Partiu do Rio a 6 e chegou 
a Londres a 21 de julho de 
1914 .) 

Conselheiro de Legação. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Estados-Unidos.. 


Chile....... 

Japão. 

Aliem an ha. 


Estados-Unidos.. 
Hollanda. 


Grã-Bretanha., 


Italia.. 


Perú. 

Chile. 

Grã-Brotanha . 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


17 de mar. de 1910 


16 do maio de 1913 
31 de maio de 1913 
25 de agt. de 1913 
9 do julho de 1914 


29 do out. de 1914 


29 de nov. de 1906 


23 de fev. de 1907 


8 de jan, de 1908 


de mar. de 1911 
de maio de 1913 
de maio de 1913 
de agt. de 1913 
de jun. do 1914 


29 do out. do 1914 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

José de Paula Ro¬ 
drigues Alves.. 

Nomeado. 

2o secretario. 



(Serviu nesta Secretaria do 
Estado de IS de dezembro 
de 1906 a 7 de maio de 
1907.) 



qesigHftdo. ... 

Idem. 

Hollanda.,, 


(Partiu desta capital em S de 
maio de 1907 e chegou a 
VHaya em 5 de junho do 
íítaimo anno.) 



Renmvido . 

Idem. 

Grã-Bretanha. t . 



(Chegou a Londres em 28 de 
março de 1908.) 



Nomeado. 

2o secretario da Embaixada 
Brasileira ás festas com- 
memorativas do cincoente- 
nario da Unificação da. 

lo secretario. 

Italia... 


Promovido.... 



Dosignado.... 

Idem. 

Republica Argentina. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 2 a 16 de ou¬ 
tubro de 1913 ; estevo em 
commissão de 17 de outu¬ 
bro a 9 de dezembro do 
1913 e sorve novamente 
de encarregado de nego¬ 
cios desde "Tü de dezem¬ 
bro do 1913). 




Nomoado..... 

Conselheiro do Legação.... 


José Joaquim Mo- 
iiiz de Aragão.. 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 30 de 
junho de 19U8 a 9ido maio 
4e 1910.) 






Nomeado. 

3o oííicial desta Secretaria 
de Estado. 




(Tomou posse na mesma 
data.) 



Nomeado. 

2o secretario. 




(Tomou posse em 1 de junho 
de 1911.) 



Exonerado ... 

3° official da Secretaria de 
Estado. 




(Serviu no Gabinete do Mi¬ 
nistro de 20 de fevereiro 
do 1909 até 13 de fevereiro 
de 1912.) 



Designado.... 

2o secretario.. 

Estados Unidos. T . 


(Partiu do Rio a 20 de março 
de 1912.) 



Promovido.... 

lo secretario. 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


29 de nov, de 190.» 


23 de fev. de 1907 


25 de fev. de 1908 


5 de mar. de 1911 
16 de maio de 1913 
31 de maio de 1913 


29 de out. do 1911 


10 de maio de 1910 


25 de maio de 1911 


31 de maio de 1911 


20 de fev. de 1912 


16 de maio de l )t 3 



































PRIMEIROSISECRET A RI OS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José Joaquim Mo- 
niz cio Aragão.. 


Designado.... 


Mandado ser- 

vil *r. 

Nomeado. 

Idem. 


Alberto Jorge de 
Ipanema Mo¬ 
reira. 


nomeaçoes, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 


Exonerado ... 


Nomeado. 


Designado.... 


Idem. 


Removido.. 


lo secretario. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de junho a 
1 de setembro de 1913 e de 
4 de ;ibril a 28 de agosto 
de 1914.) 


Idem. 


CATEGORIAS 


Uruguay . 


Idem. 

Conselheiro de Legação. 


Conselheiro da Embaixada 
especial para assistir á 
posse do Presidente da Re¬ 
publica do. 


Addido. 


(Serviu de 7 de novembro de 
1S98 a 30 de janeiro de 
1900.) 

Addido. 


2o secretario. 

(Partiu em 12 de fevereiro de 
1903 e assumiu o exercicio 
em 2õ de março de 1903.) 

(Serviu de lo secretario de 
31 de agosto de 1904 a 23 
de abril de 1905 e de 4 de 
junho a 31 de agosto de 
1906.) 

(Esteve em goso de licença 
de 20 de setembro a 22 de 
outubro de 1906.) 

Idem. 


(Assumiu o exercicio em 

I de maio de 1907.) 

(Serviu de lo secretario de 

II a 27 de maio e de 20 de 
setembro a 19 de outubro 
de 1907.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de julho a 
20 de agosto de 1908.) 

(Esteve em goso de licença 
de 5 de junho a S de julho 
de 1909.) 

2o secretario na Conferencia 
de Direito Maritimo de 
Bruxellas. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Hollanda. 


Uruguay. 


França. 


Idem . 


Portugal. 


31 de maio de 1913 


27 do julbo de 1914 
29 de out. de 1914 


4 de mar. de 1915 


16 de set. de 1S98 


2S de dez. de 1899 
24 de jan. de 1903 


Republica Argentina. 


(Partiu do Rio em 9 de julho 
de 1909.) 

(Esteve no desempenho dessa 
com missão de 9 de julho a 
30 de dezembro de 1909.) 

2o secretario. 


(Chegou a Santiago a 23 de 
abril de 1910.) 

Idem. 


Chile. 


Hespanha. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 de fev. de 1907 


1 de jul. de 1909 


23 de mar. de 1910 


31 de jul. de 1912 










































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Alberto Jorge de 
Ipanema Mo¬ 
rei ra. 


(Esteve ern commissão de 
31 de março a 31 de julho 
de 1913.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Promovido . 
Designado.. 


(Serve na Embaixada em 
em Washington desde 1 de 
agosto de 1913.) 


lo secretario 
Idem. 


Republica Argentina. 


Mario de Belfort 
Ramos. 


Nomeado 


Addido sem vencimentos.... 


Republica Argentina. 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado até 31 de dezembro 
de 1899.) 


Declara da 
sem effeito a 
nomeaçõo... 


Idem 


Idem, 


Nomeado 


2o secretario (servindo em 
commissão). 


Perú 


(Partiu em 25 de agosto de 
1903.) 


Removido. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 de outubro 
de 1903 a 2S de dezembro 
de 1904.) 


2o secretario, 


Santa Sé, 


(Partiu de Lima em 14 de 
abril de 1908.) 


(Esteve em commissão de 
9 de maio a 25 de setem¬ 
bro de 190ô, interrom¬ 
pendo o transito.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


Idem 


Suissa, 


(Partiu em 26 de setembro 
de 1906.) 


(Assumiu o exercício em 15 
de novembro de 1906.) 


Designado... 


Idem 


Portugal, 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de setembro de 1909 
a 19 de abril de 1910.) 


Promovido . 
Designado.. 


lo secretario, 
Idem. 


Bolivia, 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


4 de jun. de 1914 
9 de jul. de 1914 


21 de jul. de 1897 

2S de dez. de 1899 

22 de jul. de 1903 

29 de jun. de 1905 


29 de maio de 1906 


23 de fev. de 1907 


4 de jun. de 1914 
9 de jul. de 1914 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Carlos de Ros- 
taing Lisbôa... 


Arminio de Mello 
Franco. 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAJZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado . 

Addido sem vencimentos. ... 

Japão. 

30 dejun. de 1S9S 


(Tomou posse em 5 de se¬ 
tembro de 1898.) 


Exonerado . . . 

Idem . 

Idem . . 

2 dejan. de 1899 


(Serviu ate 31 de dezembro 
de 1S9S.) 


Nomeado. 

2o secretario. 

Equador 

31 de dez. de 1904 

24 de abril de 1905 

Mandado ser¬ 
vir. 

Idem. 

Chile 


(Já servia desde 1 de janeiro 
de 1905.) 


Mandado se¬ 
guir para o 
seu posto... 

Idem. 

Equador 

IS de dez. de 1905 

(Não chegou a partir.) 


Mandado ser¬ 
vir. 

Idem. .... 

Pnrú 

11 de fov. do 1906 


(Partiu de Santiago em 18 
de fevereiro de 1906 e che¬ 
gou a Lima em 13 de 
março seguinte.) 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 26 de novem¬ 
bro a 25 de dezembro de 

1907 e de 4 de junho de 

1908 a 30 de setembro de 
1910.) 



Removido . 

idem . 

Republica Argentina. 

26 de abril de 1910 



Idein . 

Idem . 

I ta lia 

25 de set. de 1911 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho a 22 de 
dezembro de 1913.) 



(Esteve cm commissão de 23 
de dezembro do 1913 a 12 
de maio de 1914.) 



Promovido. . . 

lo secretario . 


A. fl O 111 TI . /I (» I li A 

Designado.. .. 

Idem . ... 

Para «ii ay 

x Ut JUli* UU li/li 

9 de jul. de 19L4 

25 de maio de IS97 

Nomeado . 

kddido sem vencimentos 

Relgica . 




(Serviu nesta Secretaria de 
Estado até 28 de dezembro 
de 1899.) 



Declarada 
sem efleito 
a nomeação. 

Idem . 


O O #1 /\ /I .. rw /I J QHA 

Nomeado . 

2o secretario. 


^ ^ ClC C16Z• Cl6 lui/U 

OO í"! TI At* /% 4 AAA 

i 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 3 de dezembro 
de 1906 a 24 de marco de 
1907.) 


cj cie DOvi cio uuü 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS' 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Arminio de Medio 
Franco. 

Designado.... 

Mandado ser¬ 
vir ... 

2 Ô secretario.. 

Chile.. 


Ideai... 

Rnlivin. t . 



(Partiu em 25 de março o 
chegou a La Paz em 27 de 
abril de 1937.) 

(Serviu de encarregado do 
negocios de 6 a 31 do ma;o 
de 1907.) 

(Partiu de La Paz em 9 de 
setembro e chegou a San¬ 
tiago em 7 de outubro de 
19u7.) 



Removido. 


No-uega o Dinamarca 



(Partiu do Santiago em 9 de 
abril do 191 • o chegou a 
Copenhague a 2J do junho 
de 1910.) 



(Serviu do encarregado de 
negocios de 12 a 21 de ou¬ 
tubro de 1911.) 




(Esteve em goso de licença 
de 1 de janeiro a 31 de 
maio dc 1912.) 



Removido.... 

2o secretario. 

Rfljgie/i. e Siiar.ifl .... 


(Serviu de encarregado de 
negocios o ■■ Bruxellas dc 

14 de setembro de 1912 a 

15 do abril do 1913.) 



Removido..... 

Idem. 

to secretario.. 

Hol landa... 


Promovido.... 



(Serve do encarregado de 
negocios desde 16 de no¬ 
vembro de 1914.) 



Designado . . 

Idem... 

Gruguay... 

Lafavettede Car¬ 
valho e Silva... 


(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria de Estado de 18 
de fevereiro de 19)8 a 5 de 
novembro do 1909.) 






Nomeado. 

3o ofllcial da Secretaria de 
Estado... 




(Tomou posso na mesma 
data.) 




(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secrctario de Estado de 
7 de fevereiro de 1912 a 19 
de janeiro de 1913 e serve 
no Gabinete do Ministro 
desde 20 de janeiro de 1913.) 



rdflrn. T . 

2o secretario.. 



Designado.... 

Idem. 

Republica Argentina. 




Promovi do.... 

1° secretario. 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

23 de fev. de 1907 
21 de mar. de 1907 


ll tle mar. do 1910 


21 do jul. do 1912 


24 do mar. de 1913 
4dejun. de Ulí 

9 de jul. de 19 U 


6 de uov. de 190) 


4 de jul. de 1912 
2 de dez. de 1913 

4 do jun. de 1914 
6 


Aunexo P>. 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Lafayette de Car¬ 
valho e Silva... 


Mario Piraen tei 
Brandão. 


Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda. 


Primei r os sec r età ríòs 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado. 

Oííicial do Cabinete do Mi- 
nitro de Estado,. 


tò de nov. de 1914 


Secretario interino da Presi- 






li de fev. de 1915 


(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria de Estado de 16 
de agosto de 1912 a 14 de 
fevereiro de iyl3.) 







io secretario... 


15 de maio de 1913 


(Tomou posse na mesma 
data.) 




(Serviu de Officialdo Gabi¬ 
nete do Presidente da Re¬ 
publica de 15 de fevereiro 
de 1913 a 15 de novembro 
de 1914.) 




lo secretario. 


4 de jun. de 1914 

Designado.... 

Removido .... 

Idem. 

Perú. 

9 de jul. de 1914 

29 de jan. de 1915 

Idem. 

Paraguay. .. 

(Partiu a 9 e cnegou a As¬ 
sumpção a 25 de fevereiro 
de 1914.) 

(Serve de encarregado de ne¬ 
gócios desde 14 de março 
de 1915 ) 




Nomeado.. . 

2o secretario. 

V enezuela. r . 

31 de dez. de 1904 

Mandado ser¬ 
vir . 

Idem. 

Secretaria de Estado. 

30 do mar. de 1905 


(Serviu de 1 de abril a 20 de 
setembro de 19J5.) 

Idem. 

Idem. 

Grã-Bretanha. 

14 de set. de 1905 


(Partiu em 21 de setembro 
de 1905 e chegou a Lon¬ 
dres em 18 de outubro 
seguinte.) 


Chamado a 
sorviço. 



17 de maio de 1907 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 16 de junho a 
27 de agosto de 1907.) 


Mandado ser¬ 
vir.... 

2o secretario. 

México.. . 

31 de jul. de 1307 


(Partiu do Ro em 2S de 
agosto e chegou ao Mé¬ 
xico em 19 de outubro de 
19J7.) 
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PR IM EI ROS S ECR ET AR I OS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda. 


Helio Lobo Leite 
Pereira. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Removido.. 


Removido .... 

Declara da Sem 
effeito essa 
remoção ... 


Removido .... 


Promovido ... 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Chegou a Washington em 
10 de dezembro de 1910.) 

2° secretario. 


(Esteve em goso de licença 
de 10 de fevereiro a 2 de 
julho de 1912.) 

ídem. 


Nomeado. 


1 dem. 


Idem.. 


Exonerado... 


Nomeado. 


Idem. 


Idem. 


CATEGORIAS 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 30 de janeiro 
de 1908 a 5 de junho de 
1909 e de 12 de agosto de 
1909 a 10 de outubro de 
1910.) 

(Esteve em gozo de licença 
de lá de outubro a 9 de 
dezembro de 1910.) 

secretario.. 


idem. 


(Assumiu o exercici) em 
Bruxellas em 18 de abril 
de 1913.) 

Lo secretario. 


Sstá encarregado dos in¬ 
teresses do Brazilem Bru¬ 
xellas desde 19 de se¬ 
tembro de 1914. 


Idem. 


Auxiliar do Tribunal Ar¬ 
bitrai Brasileiro-Peruano. 

Auxiliar do Tribunal Ar¬ 
bitrai Brasileiro-Boliviano 


Secretario da Delegação Bra¬ 
sileira na 4 a Conferencia 
Internacional Americana. 

Auxiliar do Tribunal Ar¬ 
bitrai Brasileiro-Peruano. 

3o Oílicial desta Secretaria 
de Estado. 


(Tonou posse na mesma 
data.) 

Secrotario da Commissão In- 
ternacion il de Juriscon¬ 
sultos, encarregada de co¬ 
dificar no Rio de Janeiro 
o Direito Internacional 
Americano. 


Secretario da Commissão In¬ 
ternacional de Juriscon¬ 
sultos na sua Secretaria 
Geral no Rio de Janeiro, 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Estados Unidos., 


Dinamarca. 


idem. 


Bélgica. 


Portugal. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


4 de nov. de 1910 


21 de set. de 1911 


8 de uôv. de 1911 


31 de dez. de 1912 


12 de nov. le <914 


27 de jul. de 1914 

31 do dez. de 1907 
3 de nov. do 1908 

23 de jun. do 1910 
I de out. de 1910 
1 de out. de 1910 


22 de jun. de 1912 


2 de jan. de 1913 










































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EM PR EGA. DOS 

NOMEAÇÕES, 

RE.N.OÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA vUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Helio T.obo Leite 


Addido á Logação om Buenos 
Aires. 






8 de abril de 1913 


Promovido... 



<6 de maio de 1913 


Nomeado .... 

Secretario do Ministro do 
Estado na sua viagem offi- 
cial aos Estados Unidos da 
America. 


16 de maio de 1913 


Transfe rido 
para o Corpo 
Diplomático 
na qualidade 
de. 

1° secri tai io. 


29 de out. de 1914 


Nomeado. 

Secretario da Presidência da 
Republica. 


l5 de nov. de 1914 



(Serviu no Gabinete do Mi¬ 
nistro de lü de maio de 
1913 até lõ de novembro de 
1914.) 



Exonerado.... 

Secretario da Junta Inter¬ 
nacional do Jurisconsul¬ 
tos. 


i6 de nov. de 1914 


Designado.... 

lo secretario. 

Frarça. 

23 de fev. de 1915 




























SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPkEGADOS 

NOMEAÇÕES, 

1 EMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

Para que foram 

NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

u s t a v o de 
Vianna Kelsch.. 

Nomeado. 

Addido sem vencimentos.... 

Àllemanha..... 

2S de jan. de 1S98 

2S de dez. de 1899 

3 de abril de 1902 

lí de abril de 1902 

14 de abril de 1902 


Exonerado. 

Idom. 

idem . , 


Nomeado. 

Addido á missão especial... 

Idem... 

Italia.,. 


Exonerado.... 

ídem ... 


Nomeado. 

2o secretario. 

Portugal.... T . T . T . 



(Partiu em 14 de maio de 
1902 e tomou posse em 2 
do mesmo mez.) 



Removido .... 

Idem. 

Àllemanha. 

24 de jan. de 1903 



(Partiu de Lisboa em 26 de 
março de 1903 e chegou a 
Berlim em 27 de abril de 
1903.) 




(Serviu de \o secretario de 
27 de abril a 16 de agosto 
de 19 '3 e de 21 de setembro 
de 1903 a 20 cie junho de 
190i.) 





(Dirigiu o Consulado em 
Berlim de 7 do julho a 7 
de aposto de 1904.) 





(Serviu de lo secretario de 
3 de novembro de 19/5 a 27 
de março de 1907.) 




Exonerado... 

Idem.. 


27 de mar. de 1907 

9 de maio de 1907 

27 de jan. de 1908 

25 de abril de 1911 

7 de maio de 1911 


Nomeado. 

Idem. T . 



Designado.... 

Removido.... 

Idem.. 

Estados Unidos. 


Idem... t ....... 

Japão. 


Declarada 
sem effeito 
essa remo¬ 
ção. 




Posto em dis¬ 
ponibilidade 



10 de maio de 1911 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de IS de maio a 
11 de julho de 1911 ) 


• 

Feito reverter 
á effectivi- 
dade do car¬ 
go. 

2o Rflfiret.ario.. T . 


30 de jun. de 1911 

5 de jul. de 1911 


Designado.... 

Idem. . 

Japão. 


(Serviu do encarregado de 
negociosde 17 de setembro 
de 1911 a 7 de dezembro 
de 1913.) 



Removido.... 

rdoni. T 

Grã-Bretanha . 

3 1 de set. do 1918 


(Chegou a Londres a 28 de 
fevereiro de 1914.) 



Mandado ser¬ 
vir . 

Idem. 

Italia... 

27 de jui. de 1914 




















































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕÍS, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAI/ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Godofredo do Bu- 

Nomeado em 
commissão.. 





2° secretario . 

Bélgica. .... T 

4 de dez. de 1905 


(Partiu em 20 de dezembro 
de 19 '5 e chegou a Bru- 
xellas em 12 de janeiro de 
1906.) 


1 

Confirmada a 
nomeação... 

2o secretario . 


29 de nov. de 1906 

23 de fev. de 1906 


Designado.... 

Idem . 

Perú ., T _. 


(Esteve em goso de licença 
de 12 de novembro de 
1907 a 11 de agosto de 
1908.) 

< 


Removido. 

Idem..... 

StliSRft 

20 de jul. de 1908 

17 de fev. de 1909 


Idem. 

Idem..., 

Áustria Hungria 



(Esteve em goso de licença 
de H de dezembro de 1913 
a 10 de maio de 1914 e em 
commissão de 11 de maio 
a 22 de dezembro de 1914.) 



Idem. 

Idem. ... 

Venezuela 

A rio ínu rl4 014 


Idem . 

Idem . 

Uruffuav 

'1 Uc JU.I1* Uo Iv 1*1 

3 dõ nov. do 1914 

4 de dez. de 1905 

15 de fev. de 1906 

Jarbas Loretti da 
Silva Lima . 

Nomeado em 
commissão.. 

2o secretario . . . 

Perú. ..... 


Mandado ser¬ 
vir . 

Idem ... T t , 

Áustria Hungria, 



•Partiu em 21 de fevereiro 
de 1903 e chegou a ' ienna 
õm 26 de março seguinte.) 



Confirmada a 
nomeação .. 

Idem . 


29 de nov. de 1906 

23 de fev. de 1907 


Designado... . 

Idem . 

Equador . 


(Partiu de Yienna em 5 de 
março de 1907 e chegou 
a Quito em 13 de maio se¬ 
guinte.) 




(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
18 de julho de 1910 e 26 de 
março de 1912 a 10 de se¬ 
tembro de 1913.) 


• 






Removido.... 

Idem... 

Hespanha.. T , 

12 de nov. de 1913 



(Esteve em commissão de 

I de outubro de l‘.M3 a 

II do fevorei o de 10i4e 
esteve em goso de licença 
de 12 de fevereiro a 1 do 
maio de 1914.) 



Idem.* 

Idem.......... 

Equador 

16 de mar. de 1914 

• v : 


(Ferve de encarregado de 
negocios desde 16 de de¬ 
zembro de 1914.) 




-*— 

1 
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SEGUNDOS SE 'RETARIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


José Pinto da Fon¬ 
seca Guimarães 


Nomeado 


CATEGORIAS 


PA1ZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


2o secretario. 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 6 de dezembro 
de 1906 a 2S do fevereiro de 
1937.) 


Designado.... 


Idem 


Ailemanha, 


DATAS 

DOS "DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


29 de nov. de 1906 


23 de fev. de 1907 


(Partiu em 1 de março de 
1907 e chegou a Berlim em 
4 de abri! seguinte.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de outubro 
a 25 de novembro de 1908, 
de 9 a 23 de agosto de 
1910 e de 17 de ontubro a 
30 de novembro de 1910.) 


Mandado sor 
vir. 


Idem 


Noimoga e Dinamarca 


27 de jul. de 1914 


Carlos Martins 
Pereira e Souza 


Nomeado 


2» secretario... 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 5 de dezembro 
de 1906 a 2S de fevereiro de 
1907.) 


Designado... 


Idem 


Paraguay, 


(Partiu desta cidade em 1 de 
março de 1907 e chegou 
em 27 do mesmo mez a 
Assumpção.) 


29 de nov. de 1906 


21 de fev. de 1907 


Removido, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem 

Idem, 

Idem, 

Idem, 


Áustria Hungria, 

Ailemanha. 

Áustria Hungria. 
Rússia. 


II de abril de 1908 
9 de jul. de 1908 
15 de jan. de 1909 
17 de set. de 1909 


Idem 


(Serviu de encarregado de 
negoc : os de 1 de outubro 
de 1909 a 30 de abril de 
1911.) 

(Esteve em goso de licença 
de 1 de setembro de 1911 
a 31 de janeiro de 1912 ) 

(Esteve em commissão no 
Rio de 1 de fevereiro de 
1912 a 9 de janeiro de 
1913.) 


Idem 


Italia 


Mand do ser¬ 
vir proviso¬ 
riamente... 


(Partiu de S. Petersburgo a 
1 de julho e chegou a 
Roma a 9 de julho de 1913 ) 


2o secretario. 


Áustria Hungria 


(Serviu de encarregado de 
n-gocios de 1 a 30 de 
abril de 1914.) 


12 do jun. de 1913 


20 de fev. de 1914 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES• 

DOS EMPREGADOS 


Antonio José do 
Amaral Murti- 
nho. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 00 
RESOLUÇÕES 


Nomeado 


2o secretario 


29 de nov. de 1906 


(Serviu nesta Secretaria dô 
Estado de 10 de dezembro 
de 1905 a 26 de março de 
1907.) 


Designado. 


Idem 


Cuba e America Cen¬ 
tral. 


23 do fsv. de 1907 


Partiu desta capital em 27 
de março do 1907.) 

(Assumiu o exercício ora Pa¬ 
namá em 3 de julho de 
1907.) 

(Serve de encarregado de 
negocios na America Cen¬ 
tral.) 


Jeronymo de Avel- 
lar Figueira de 
Mello... 


Nomeado. 


2 o secretario., 


Mandado ser¬ 
vir. 


Designado.., 


Removido ... 


Idem. 

(Serviu de 3 de ab'-il de 1907 
a 15 de março de 1908.) 


[dem.. 

(Partiu para assumir o seu 
posto em 16 de março de 
190S.) 

(Chegou a La Paz a 27 de 
abril de 1908.) 

Idem. 


(Chegou a Lima a 14 de ou¬ 
tubro de 1908.) 


Secretaria de Estado 


Boi i via. 


27 de mar. de 1907 
1 de abril de 1907 

25 de jan. de 1908 


Perú. 


28 de set. de 190S 


(Esteve em goso de licença 
de 13 de dezembro de 1910 
a 2 de maio de 1911.) 


Idem 


Idem 


Áustria Hungria, 


(Chegou a Vienna em 31 de 
maio de 1911.) 


Removido... 


2o secretario. 


Santa Sé, 


(Serviu de encarregado do 
negocios de 8 de junho a 
2 de julho de 1913.) 


21 de mar. de 1911 


24 de mar. de 1913 


Adolpho da Silva 
Gordo Junior... 


Nomeado 


2o secretario. 

(Serviu nostá Secretaria de 
Estado de 16 de maio a 30 
de julho de 1907.) 


IS dè abril de 1907 








































SECtUNDOS secretários 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Adolpho da Silvo 
Gordo Junior... 


Designado.... 


Idem. 


Tdem. 


Mandado ser* 
vir. 


Kusebio de Queirós 
Coitinho Mat- 
toso Camara.. t . 


Nomeado. 


Lucillo Antouioda 
Cunha Bueno. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


2o secretario. 

(Partiu a 31 de julho e 
chegou a Montevidéo a 4 
de agosto de 1907.) 

Tdem.. 


Uruguay. 


Republica Argentina 


(Chegou a Buenos Aires a 
24 de maio de 190S.) 


Idem.. 

(Chegou a Berlim a 1 de 
março de 1911.) 


Idem. 


>Iandado ser¬ 
vir. 


Designado.. 


Grã-Bretanha. 


2o secretario. 


Idem.. 

(Serviu de 16 de dezembro 
de 1907 a 1 do maio de 
1910.) 

Idem. 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Partiu desta cidade a 2 e 
chegou a Montevidéo a 6 
de maio de 1910.) 

(Esteve em goso de licença 
de 9 de junho a 8 de julho 
de 1911.) 

(Serviu de encarregado de 
negocms de 17 de abril 
27 de junho de 1913.) 

(Esteve em commissão j 
Gabinete do Presidente da 

S lica de 2* do julho 
3 a 31 de agosto de 

1914.) 

Idem.. 


Nomeado. 


Nomeado., 


(Esteve aguardando ordens 
de I de setembro a 14 de 
novembro de 1914.) 

Official de Gabinete da Pr 
sidcncia da Ropub’ica.. 


PAIZES 

PARV QUE FORAM 
NOMEADOS 


Allemanha. 


Secretaria de Estado 


DATAS 

nos DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


17 de jul. de 1907 


11 de abril de 1908 


31 de dez. de 1910 


3 de déz. de 1907 
, 15 de dez. de 1907 


Uruguay. 


23 do mar. de 1910 


fíespanha. 


Amanuense desta Secretaria 
de Estado. 


(Tomou posse a 27 de maio 
; de 1905.) 


27 de jul. de 1914 


15 de nov. de 1914 


25 de maio de 1905 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Lucillo ADtonio do 
Cunha Bueno... 


Nomeado 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEAI OS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Auxiliai’ do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano. .. 


2 de jan. de 1905 


Exonerado.... Idem.. 

(Esteve em goso de licença 
de 20 de março de 1908 o 
19 de março de 1909.) 

Nomeado.2o secretario.. 


1 de agt. de 1907 


4 de nov. de 1909 


Designado.... 


Idem 


Venezuela, 


(Serviu nesta Secretaria até 
19 de abr l de 1910. Partu 
para Caracas a 20 de abril 
de 1910 e chegou a 2i de 
junho.) • 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 de julho de 

1910 a 2í de fevereiro de 

1911 e 12 do agosto do 1911 
a 23 de outubro de 1913.) 


Removido 


Idem 


A liem anh a 


Mandado ser¬ 
vir . 


Idem 


Portugal, 


23 de mar. de 1910 


12 de jun. de 1913 


27 de jul, de 191 i 


Pedro Leão Vel- 
loso Netto. 


Nomeado, 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano... 


10 de set. de 1907 


Idem 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Boliviano. . 


3 de nov. de 1908 


Exonerado.... 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano... 


22 de jan. de 1910 


(Serviu nessas commissões 
do 10 de setembro de 19J7 
a 23 de janeiro de 1910.) 


Nomeado 


2o secretario, 


(Tomou posse e serviu nesta 
Secretaria de Estado de 
25 de janeiro de 1910 a 17 
de outubro de 1911.) 


Designado. 


Idem 


Italia 


(Partiu a IS de outubro e 
chegou a Roma em 25 de 
novembro de 1911.) 


22 de jan. de 1919 


21 de set. de 1911 


Removido, 


Idem 


França. 


30 de abril de 1913 


Luiz Villares Fra¬ 
goso. 


Nomeado 


2o secretario. 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 7 de junho a 16 
de outubro de 1911.) 


25 de maio de 191} 










































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS ÇMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


J,uiz Villares Fra¬ 
goso. 


Designado.... 


PA1ZES 


CATEGORIAS 


PARA QUE FORAM 


NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2o Secretario 


Paraguay 


25 de set. de 1911 


(Partiu para Assumpção em 
17 de outubro de 1911 e 
chegou a 31 do mesmo 
mez.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de junho de 
1912 a 9 de abril de 1913.) 


Removido. 


Idem 


Chile, 


Mandado ser¬ 
vir proviso¬ 
riamente.... 


Idem, 


Argentina, 


Removido. 


Idem 


Idem 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de outubro 
a 9 de dezembro de ly!3.) 


Idem 


Idem 


Portugal 


14 de mar. de 1913 


23 de abril de 1913 
14 de jun. de 1913 


3 de nov. de 191 4 


Frederico de Cas- 
tello Branco 
Clarh. 


Nomeada. 


Addido sem vencimentos.... 


Grã-Bretanha. 


Idem .Secretario da Delegação Bra¬ 

sileira na 4a Conferencia 
Internacional Americana.. 

Idem.2o secreta rio. 


Designado.... Idem 
Removido. Idem 


Uruguay, , 
Argentina 


(Partiu do Rio em 6 de no¬ 
vembro de 1911 e chegou 
a Buenos Aires em 12 do 
mesmo mez.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


Idem. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 31 de março a 
3 de outubro de 1913.) 


Chile. 


Idem. 

Removido... 


Idem. 

Idem. 


Perú... 
França. 


14 de fev. de 1908 

23 de jun. de 1910 
31 de maio de 1911 
2 de set. de 1911 
25 de set. de 1911 


15 de mar. de 1913 


8 de out. de 1913 
14 de jun. de 1914 


Fernando deSouza 
Dantas. 


Nomeado, 


Designado. 


: 


2° secretario 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 3 de novembro 
de 1911 a 3 de setembro dc 
1912.) 


Idem...... •• • 

(Partiu do Rio a 4 de setem¬ 
bro e assumiu o exercício 
em Berna a 1 de outubro 
de 1912.) 


Suissa 


17 de out. de 1911 


31 de juL, do 1912 






















































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Gados Elias La- 
torre Lisbôa.... 


Alfredo Felippe da 
Lu?:....,. 


Luiz Avelino Gur- 
gel do Amaral.. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Nomeado. 

2o secretario.... 



(Tomou posso na mesma 
data tendo estado nddido 
a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 22 de abril de 1912 
a 29 de março de 1913.) 




Paraguay. 


(Partiu do Rio a 30 de março 
do 1913 e chegou a Asun- 
ción a 10 de abril de 1913.) 

(Esteve em com missão de 
15 de junho a 4 de outubro 
de 191J.) 


Removido. 

fdoin.,. 

Uruguay. 


Addido sem vencimeutos,... 

26 secretario.. 

Grã-Brotanha. 

[dem . 


Designado.... 

Tdfim. T T T .. t T r T 

Bélgica. 

(Assumiu o exercício em 
Bruxellas a 24 de agosto 
de 1912.) 


Removido .... 

rdern.......... 

Paraguay . 

Nomeado. 

Amanuense da Secretaria 
de Estado.. T .,, 



(Entrou em exercício a 27 de 
maio de 1905.) 


Promovido ... 

2o official. 


(Serviu em commissão na 
Legação em Buenos Aires 
de 7 de abril a 10 de julho 
de 1912.) 

‘ 

Nomeado. 

2o secretario... 



(Tomou posse na mesma 
data o esteve em commis¬ 
são ató lí de julho de 
1913.)* 


Exonerado.... 

2o official da Secretaria de 
Estado. 


Designado.... 

2o secretario. 

Chile. 

(Partiu do Rio a 15 de julho 
e chegou a Santiago a 
1 de agosto de 1913*) 



—— 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


16 de.jul. de 1912 


14 de mar. de 1913 


11 de set. de 1913 


27 de jul. de 1910 
16 de jul. de 1912 
31 de jul. de 1912 


11 de dez. de 1913 


25 de maio de 1905 


10 de maio de 1910 


16 de maio de 1913 


17 de maio de 1913 
12 de jun. de 1913 





































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOEMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

P.UZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DAI* AS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Carlos Taylor.... 

Nomeado. 

Addido sem vencimentos.... 

Bélgica.,. T .. TT , 

5 de abril do 1903 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 19 do 
julho de 1912 a 15 de maio 
de 1913.) 



Idem. 

2o secretario. 


1(3 de maio de 1013 



(Tomou posse na mesma 
data_ e esteve em com- 
missão até 27 de outubro 
de 1913.) 



Designado.... 

2o secretario. 

Colômbia. 

12 de jun. de 1913 


(Serve do encarregado do 
negocios desde 23 de ja¬ 
neiro de 1914.) 



Alan dado se r¬ 
vir. 

Idem. 

.In pile o China . 

27 de jul. de 1914 

Octayio Fialho... 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado do 24 do 
janeiro a 9 de maio do 
1919.) 







Nomeado. 

3o ofllcial da Secretaria de 
Estado. 


10 de maio de 1910 



(Tomou posse na mesma 
data.) 



Idem. 

2o secretario...... 


l(> de maio de 1913 



(Tomou posso na mesma 
data e e.stevo em com- 
missão até 30 de junho de 
de 1913.) 



Exonerado.... 

3o oíTicial da Secretaria de 
Estado. 


17 do maio de 1913 

12 de jun. de 1913 

27 de jan. de 1912 


Designado.... 

Nomeado. 

2o secretario. 

R ussin . T . . 

Paulo Coelho ile 
Almeida. 

Addido sem vencimentos 

Aliem a n ha 



(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 27 de 
de dezembro a 15 de maio 
de 1913.) 



Idem. 

2o secretario. 


10 de maio de 1913 



(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até 3 de julho do 
1913.) 



Designado ... 

2o secretario... 

Venezuela. 

12 de jun. de 1913 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 29 de outubro 
a 2õ de dezembro de 1913 o 
de 1 de acosto a 23 de ou¬ 
tubro de 1914.) 



Mandado ser¬ 
vir.-. 

Idem. 

Hollanda... 















































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

dos empregados 


NOMEAÇÕES, 
REM ÇÕES, 
ETC. 


João Leopoldo Mo¬ 
desto Leal. 


Nomeado... 
Designado . 


CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FO.iAM 
NOMEADO* 

DATAS 

D )8 DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 21 de 
julho de 1912 a 11 do feve¬ 
reiro de 1913.) 





lô de maio de 1913 



12 de jun. de 1913 


(Tomou posse a 9 de junho 
do 1913.) 

(Esteve com licença do 1 de 
junho a 1 de setembro de 
1914.) 


Fernando de Lara 
Paimeiro. 


Nomeado 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado do 2 de 
agosto a 4 de novembro 
de iv>12 e ao Consulado Ge¬ 
ral em Montevideo d’ahi 
até 15 de maio de 1913.) 

2o Secretario. 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em commis- 
são até 2 de jan. do 1914.) 


Desiguado... 


Idem 


Bélgica. 


(Partiu a 3 de janeiro e 
assumiu o exerc.cio em 18 
do março de 1911.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 27 de junho a 
12 de julho de 1914.) 


15 d« maio de 1913 


2 de jan. de 1914 


Joào Severiano da 
Foi.8era Hermes 
Junior. 


Nomeado. 


Designado. 


Removido.. 


2o secretario. 

Idem. 

(Partiu a 11 e assumiu o 
exercicio a 19 de julho de 
1914.) 

ld*m. 


Argentina 


líespanha. 


i2 de abril de 1911 
9 de jul. de 1914 


30 de uov. de 1911 


Carlos Alberto 
Moiiiz Gordilho 


Nomeado. 


(Serviu addido a e'ta Secre¬ 
taria de Estado de 11 de 
outubro de 1912 a 15 de 
maio de 1913.) 

3o official desta Secretaria 
de Estado. 

(Tomou posie na mesma 
data.) 

(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secretariodo Estad > de 7 
de junho de 1913 a 11 de 
julho de 1911.) 


16 de maio de 1913 





































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Carlos Alberto 
Moniz Gordilho. 


Paulo Godoy. 


Lourival Guillobel 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Nom *ado. 3o Secretario 


Exonerado... 


Designado.... 


Nomeado. 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em comrnis- 
são até li de julho de 
1914.) 

3o Official desla Secretaria 
de Estado. 


2° Secretario . 


Idem. 


Exonerado.... 


Designado., 


Nomeado. 


Designado.. 
Idem. 


Octavio de Teifé 
von Hoonholtz.. Nomeado. 


Designado., 


(Partiu a 15 de julho e assu¬ 
miu o exerci :io a 3 de 110 
vembro de 1911.) 

(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria de Estado de 5 de 
fevereiro a 15 de maio de 
1913.) 

3o Official desta Secrotarn 
de Estado. 

(Tomou posse 
data.) 

2o Secretario... 


na mesma 


(Tomou posse na mes na 
data e esteve em com- 
11 i'sâo até 12 de setembro 
de 1911.) 

3o Official desta Secretaria 
de Estado. 


2o Secretario. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


México. 


(Partiu a 13 de setembro e 
assumiu 0 exerdcio a 4 de 
novembro de 1914.) 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Kstado de 1 de 
maio a 31 de julho de 191J.) 

2o Se Teta rio. 

(Tomou pos e na mesma 
lata. e esteve em com- 
missão até 10 de novem¬ 
bro de 1914.) 

Idem. 


Estado; Unidos. 


Idem. 


(Partiu a 11 e assumiu 0 
exercido a Ti de novembro 
de 1911.) 


20 Secretario.. 

(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até 2 do novembro 
de 1914.) 

Idem... 


(Partiu a 3<* assumiu o exer¬ 
cício a 2õ d 3 novembro de 

1914.) 


Colombia.., 
Argentina.. 


Alio na ui. a. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


4 de jun. de 1911 


t de jun. de 1914 
> de jul. de 191 í 


lé de maio de 1913 


4 de jun. de 1914 


4 de jun. de 1911 
9 de jul. de 1914 


4 de jun. de 1914 


9 de jul. de 1914 
4 de out. de 1914 


1 de jun. do 1914 


9 de jul. de 1914 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NO MBS 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 1 

NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Francisco Glycerio 




1 do jun. de 1914 

de Fre.tas . 

Someado. 




1 

Designado.... 

Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missào até 2 de novembro 
de 101i.) 

b 

Bélgica e Suécia . 

9 de jul. de 1914 




Í4 do out. de 1914 


Idem. 

Pftitin a 3 e assumiu o 
«xercicio a *L de novem¬ 
bro de 1914.) 



Jorge de Vascon- 

Mo meado. 



4 de jun. dô 1914 

cèllos Esteves.. 

(Tomou posse na imsma 
data e e->tã om com missão 
nesta cidade.) 





Designado... . 


Perü . 

9 de jul. de 19li 



Venezuela . 

3 de iiov. de 1914 


Idem . 

Mandado ser- 

Idem ..*. 

Suissa . 

33 de abril de 1915 

Gustavo do Souza 


(Serviu ad lido a esta Secre¬ 





taria do Estado de 13 do 
setembro a cO de dezembro 
de 1913 e de 3 de abril a 15 
de maio de 1913, e ao Con¬ 
sulado Geral em Paris de 
il de dezembro de 1913 a 
3 de abril de 1913.) 




'Nomeado . 

30 Otíicial desta Secretaria 


16 de maio de 1913 



(Tomou posse na mesma 
data) 


, 12 de nov. de 1914 



(Tomou possa a 13 de no 
verabro do 1914 e estev< 
om commissão_até 9 d< 
teveroiro de 1915.) 

3 



Exonerado... 

. 3<j Otíicial desta Seci etari: 


13 de nov. de 1914 


Desiguado.. . 



18 de jan. de 1915 


. 2 ,J Secretario . 

(Partiu a 10 do fevereiro < 
assumiu 0 exercicio a 4 d' 
março de 1915.) 

3 

e 




















































CÔNSULES GERAES DE ia CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

logares 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

João Carlos d 
Fonseca Pereir 
Pinto. 

a 

a 

. Nomeado.... 

. Cônsul geral... 

"Rnonnc A i nna 

. 2 de ag. de 1890 



(Partiu a 17 de setembro d< 
1890.) 

» JJUULlUo ^Y.11 (3o . ••••••• 

3 


Considerado. 

Cônsul geral de la classe... 

, Idem. 

. 6 de jun. de 1891 

, 22 de nov. de 1892 

9 de dez.de 1893 

í-jO r?p nntf fl n 4 QQX 


Removido.... 

Idem. 

A ntnerpifl 


Exonerado... 

Idem. 

Tdem ,, 


Posto em dis¬ 
ponibilidade 





(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de dezembro 
de 1894 a 29 de julho de 
1895.) 


<J\J UC 11UY* U(j loVíl 


Designado.... 

Idem. 

Trieste.. . T T T r . 

12 de jul. de 1895 

30 de dez. de 1895 


Removido.... 

Idem. 

Livorpnol. r . r 



(Esteve em gozo de licença 
de 13 de junho a 9 de de¬ 
zembro de 1907). 



Idem. 

Idem. 

TT 1 

__ j • 

José Fortunato an 
Silveira Bulcão^ 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Marselha. 

12 de abril de 1890 



(Partiu a 25 de maio de 1890.) 



Remo v|do .... 

Cônsul geral. 

Porto t ,. 

11 de out. de 1890 

6 de jun. de 1891 

31 de out. de 1891 

9 de maio de 1892 


ConsideratN^ 

Cônsul geral de 2 a classe... 

Idem. 


Removido.... 

Marselha .. 


Idem. 

Idern^^. .. 

Timpqíp 



(Esteve emfcgozo de licença 
de 25 de iU^lo a 10 de se¬ 
tembro de ÍS^U 



Promovido ... 

Cônsul geral de latisse.. . . 

Antuérpia. 

12 de jul. de 1895 



(Esteve em gozo de Ireença 
de 15 de junho a 14 de 
dezembro de 1899 e de 
10 de novembro de 1910 a 
30 de abril de 1911.) 


Víanoel JacihüTo 
F e r r e i r a cF!k 
Cunha. ! 

íikuneado .( 

üonsul .. j 

iosario de Santa Fé. 

8 de ag. de 1S91 





\ ( 

Partiu a 1 de janeiro de 
1892.) 



1 

Sxonerado ^ J 

.dem. j 

dem., _ . T . £ 

12 de mar. de 1892 

!3 de ao- iIp ISO? 

I 

^osto em dis¬ 
ponibilidade. 




( 

Foi posb^wu disponibili¬ 
dade activ^^ontar de 

17 de maio de 


nJ U.O ctg. U.C 


Annexo B, 


7 
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CÔNSULES GERAES DE la CLASSE 


ideag. de 1899 
INápoles....,.Ilôdejan. de 1902 

i 2 a classe... I Idein.1 8 de ag. de 1903 

. classe... Buenos Aires. 30 de dez. de 1905 



Nova York.|22deset. de 1910 

\ 


Francisco Alves 
Vieira, 


Pl lteo deSU S6 - cre * arÍa |.| 3 1 do mar. de 18S4 


2S de abril de 1S85 

20 ofrícia. .X. . I .[áôdejan. de 1889 


da 4a secçãoV .|S4 de maio de 1893 
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CÔNSULES GERAES DE ia CLASSE 


DATA.S 

DOS DECRETOS OI» 
RESOLUÇÕES 



Sully José de 
Souza, 


3 de maio de 1S73 
23 de maio de 18S5 
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\ NOMES 
DOS EMPREGADOS 


SullyJoséde 
Souza... . 


Dr. Alberto Baez 
Conrado. 


CÔNSULES GERAES DE la CLASSE 


HOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORTAS 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 



Cônsul geral de 2 a classe. 

Idem. 

(Serviu na guerra do Para- 
guay de 3 de janeiro de 
1865 até 1 de março de 


(Eslkve em goso de licença 
de T^de julho a 30 de setem¬ 
bro 3ki903 e de 12 de maio 
a 11 d<Vgosto de 1905.) 


Bordéos., 


Promovido .. 
Removido.... 
Nomeado.... 


Removido.... 


Cônsul gerU 
Idem. 

Idem. 

(Esteve em gozo de^yicença 
de 7 de dezembro c’ 

S de maio de 1912.) 


(Esteve em goso de licença 
de 15 de maio a 31 de julho 
de 1913.) 


Nomeado. 


Removido. 


Exonerado.. 
Nomeado... 


Exonerado 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


M a n d a d 
exercer o seu 
cargo... 


Removido.. 


la classe. 


Genebra.... 

Hamburgo. 


Cônsul. Salto. 

(Partiu a 12 de dezembro de 
1892.) 

Idem. Rosário.. 


(Esteve em goso de licença 
de 16 de outubro a 31 de 
dezembro de 1895.) 


Idem... 
Cônsul. 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 12 de janeiro 
de 1S9S a 17 de janeiro de 
1S99.) 


Cônsul.. 
Idem... 


Promovido.... 
Removido 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 a 31 de agosto de 
1905.) 

Cônsul geral, de 2a- classe.*. 
Idem. 


Idem.. 

Havre. 


Marselha., 
Porto. 


Nápoles.... 
Yalparaiso. 


(Por despacho de 11 de maio 
de 19 J7, foi mandado 
aguardar ordens em Mon- 
tevidéo.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Trieste.30 de dez. de 1895 

3 de jan. de 1898 


11 de out. de 1906 
24 de dez. de 190S 
29 de jul. de 1910 


22 de jan. de 1913 


29 de nov. de 1S92 


18 de mar. de 1894 


30 de dez. de 1895 
14 de nov. de 1896 

31 de dez. de 1S97 


11 de jan. de 1899 
28 de fev. de 1901 


30 de dez. de 1905 
13 de dez. de 1906 


























































CÔNSULES GERAES DE ia CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Alberto Bae 
Conrado. 

Z 

Promovido... 

Cônsul geral de la classe.. 

Idem. 

. Riifínns A ir as 

, 24 de dez. de 1908 

5 de mar. de 1913 

, 14 de nov, do 1913 


Removido... 

. Montevidéo , 


Nomeado.... 

Addido, sem vencimento, i 
Legação Brasileira. 

i 

, Idem..... 

Antonio Araujig 
Silva.. 

Nomeado_ T T 

Praticante da Thesouraria 
de Fazenda.. 




Rio Grande do S ul.... 

15 de set. de 1S7Ô 

19 de set. de 1876 

26 de dez. de 1876 

3 de abril de 1S77 

30 de jan. de ISSO 

14 de jul. de 1SS1 


M Jkn dado 
addir. 

Thesouro Nacional. 


Nomea<fb ; ..... 

2° oscripturario da Alfân¬ 
dega. 

Rio Grande do Norte.. 

Mossoró.. T , 


Designado.. V 

Administrador em commis- 
«. são da Mesa de Rendas 
%do porto de. 


Nomeado. 

2° T %ís cripturario da Alfan- 

dé§w . 

Aracajú . 


Exonerado.... 

Idem. ... 

Idem... 


(Chancelléru do Consulado 
Geral em l|uenos-Aires de 
19 de abriga 2 de julho 
de 18S3.) % 




(Cônsul em Guale^aaychú de 

1 de setembro dé%883 a 12 
de setembro de ISSj&J 





(Chanceller em Buenos mres 
de 20 de setembro de i&So 
a 3 de janeiro de lS93/m. 





(Dirigiu o Consulado Gerar 
em Buenos Aires no cara¬ 
cter de Vice-Consui de 3 de 
janeiro de 1893 a 2 de no¬ 
vembro de 1894.) 




1 

(Serviu no Ministério das Re¬ 
lações Exteriores em Com- 
missão relativa á questão 
de limites com a Guyana' 
Franceza de 17 de agosto 
a 31 de dezembro de 1895.) 



: 

Nomeado.. .. 

Vice-Consul. 

nco pia r\ n Q a Vi to 17/ 

2 de jan. do 1896 


Tomou posse a 24 do mesmo 
mez e serviu até o dia 31 
de maio de Í89S.) 

iiüôclllO C1G oSrliLLl r 6 

( 


I 

Síomeado. ( 

Jonsul sem vencimentos.... j 

idem. Ifk 

1 de jun. de 1S9S 

$ de mar. de 1S99 

I 

Sxonerado.... 1 

idem. j 


I 

síomeado. I 

dem. i 






nov. cie 1899 

I 

Cxonerado.... I 

'dem. i 

rlpm 

S deimaio de 1902 

r 

'íomeado.^ 

fice-Consul. j 

voScifio de Santa Fé» • c 





>u ue ag. cie íyits 

i 

5 romovido ... C 

jonsul. 


S de out. T|e 1906 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Atitonio Araújo 
Silva. 


Gervasio Pire 
Ferreira. 


CÔNSULES GERAES DE la CLASSE 



14 de nov. de 1894 


3L de dez. de 1S97 


1 de jul. de 1900 
30 de abril de 1902 
29 de out. de 1903 
3 de nov. de 1903 


21 de ag. de 1912 
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CÔNSULES GERAES DE la CLASSE 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Franc&co Josó da 
Silve ma Lobo... 


Da rio Freire., 


£ve em disponibilidade 
ctiva de 11 de janeiro 
de" |S98 a 21 de janeiro 
de L&3.) 


M a n d a d 
exercer o seu 
cargo...., 


Cônsul 
Removido. Cônsul 


Trieste. 
Marselha. 


(Esteve em goso .cença 
de 4 de junho I 30 de 
setembro de 1905. )1 

Promovido.... Cônsul geral de 2 a clí ^ Rotterdam 

Exonerado 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 

(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 18 de setembro 
a 27 de outubro de 1905.) 

(Esteve em disponibilidade 
activa de 28 de outubro 
de 1906 a 31 de maio de 
1908.) 


Mandado exer¬ 
cer sou car 

g°. 

Promovido... 
Removido.... 


Cônsul Geral de 2 a classe.. 

Cônsul geral de I a classe... 

Idem. 

(Es,teve em commissão de 22 
de junho de 1913 a 23 de 
fevereiro de 1914 e do 1 de 
dezembro de 191a 20 de 
mnrço de 1915. Está em 
gozo de licença desde 21 
de março de 1915). 


Rotterdam. 
Havre. 

Buenos Aires.. 


Nomeado. 


Amanuense da Secretaria de 
Estado dos Negocios do 
Interior. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 4 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

( DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Cônsul geral do I a classe... 

(Partiu a 12 de junho de 
1891.) 

Antuérpia. 

18 de maio de 1894 



Declarado sem 



12 de jul. de 1895 

12 de jul. de 1895 

20 de dez. de 1895 

pffoit.n 

1(3.6111 

Idem. 

IN fMYI f* d n 


Baltimore. 

Wiojrw-nrifín 

iif .___ 

Posadas... 

Ex<5«rado.... 

Nomp nmp , T ... 


Idem... 

28 de maio de 1896 

Idem 

S. Petersburgo. 

17 de abril de 1897 

Exoneracflk e 




posto ^fcm 




disponibilr% 
dade . ? 



31 do dez. de 1897 


6 de jan. de 1889 
28 de fev. de 1901 



28 de fev. de 1906 
31 de ag. de 1906 


jle maio de 1908 
21 cü^ag. de 1912 
5 de de 1913 


Promovido., 


2o official da mesma Secre¬ 
taria. 


15 de maio de 1S90 
22 de maio de 1S94 

























































CÔNSULES GERAES DE la CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dario Freire..... 

Nomeado. 

Chanceller effectivo do Con¬ 
sulado em. 

Londres __ r ,, 

.5 de jan. de 1S95 



(Partiu a 14 de fevereiro 
de 1895.) 




(Em consequência desta ul¬ 
tima nomeação foi exone¬ 
rado do cargo de 2o official 
da Secretaria supra.) 




Removido.... 

Idem. 

Lishnfl . . r 

2 de jul. de 1895 

2 de dez. de 1902 

22 do jul. de 1903 

2S de fev. de 1905 


Idem. 

Idem. 

Gennyfi 


Promovido.... 

Cônsul, servindo provisoria¬ 
mente no Vice-Consulado 
em.. 

Rreinen . 


Removido. 

Cônsul... 

Yoliohama 



(Chegou e assumiu a dire¬ 
cção do Consulado em 1 de 
agosto de 1905.) 



Promovido... 

Cônsul geral de 2a ciasse.. 

Iquitos. 

11 de out. de 1905 



(Chegou a d3 e assumiu o 
exercício no Consulado 
Geral em 20 de abril cie 
1907.) 




(Esteve em goso de licença 
de S de outubro de 1907 
a 22 de março de 1908.) 




R.pmnvidn. ,,., 

Idem. 

A eenm neãn 

3 de dez. de 1907 

29 de jul. de 1910 


T d em._.. T __ 

Idem. 

í~! f! rji 



(Esteve em goso de licença 
de 16 de agosto a õ de 
outubro de 1911. Está em 
goso de liconça desde 15 
do maio do 1913.) 



Promovido.... 

Cônsul geral de la classe... 

Yalparaiso. 

19 de nov. de 1913 

Henrique Carlos 
de Martins Pi¬ 
nheiro. 

r]r> 

Chanceller effectivo do Con¬ 




sulado geral em. 

Liverpool .. 

5 de jan. de 1895 



(Partiu a 14 de fevereiro 
de 1895.) 



Promovido.... 

Cônsul. 


93 rle fev de 4QfVÍ 


Designado.... 

Removido . 

Idem. 

Sfi Itr» 

wo cie iev. cie i»uo 

12 de jul. de 1905 

13 de dez. de 1906 

22 de jan. de 1913 


Idem. 

Cordiff 


Promovido.... 

Cônsul gerai de 2a classe... 

Rotterdam. 



(Entrou em goso de liconça 
do 12 de junho a 13 de 
julho de 1913 e em com— 
missão de 14 de julho de 
1913 a 6 de janeiro de 
1914.) 



Promovido.... 

Cônsul de ia classe. 

Tqnitns. T T . 

23 de abril de 1914 

28 de out. de 1914 


Removido. 

Idem. 

A QcnTYi npfírt 







— 




















































CÔNSULES GERAFS DE 1» CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações , 
REMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Manoel Pinto de 
Souza Dantas... 



Bordéos. 

24 de dez. de 1908 

Nomeado. 

Promovido.... 

(Partiu em 21 de abril de 
1909.) 

Cônsul geral de 2a classe.. 

(Assumiu o exercido a 2 de 
novembro de 1910.) 

Cônsul geral de I a classe... 

(Partiu a 13 de setembro e 
assumiu o exercio a 15 de 
outubro de 1914.) 

Genebra.... 

20de julho de 1910 

20 de maio de 1914 

■ 

Lisboa,... 





José Pinto de Sou- 




1 de jul. de 1908 


Designado.... 


Franca. 

9 de jul. de 1908 


(Partiu desta cidade em 9 
de agosto de 1908 e chegou 
a 1 de setembro.) 


11 de jun. do 1912 


TVTnm nn H n 

(Esteve encarregado do Con¬ 
sulado Geral em Paris 
de 15 de outubro de iyl2 a 
26 de outubro de 1914.) 

Cônsul geral de I a classe... 

lo secretario de Legação.. .. 

Paris.. 

27 de out. de 1914 


Exonerado.... 

Franca -.. 

27 de out. de 1914 





Dr. José Marcel- 
lino de Moraes 
Barros. 

rln 

Encarregado interino do 

PrmQnlnrln í-rPi % nl 


5 de jan. de 1S92 



Genebra. 


y rl í» tti , ,. 

Vice—Cônsul 

Idem. 

3 de out. de 1S92 


frlpni. T T . 


Bremen. 

2 de jan. de 1S96 


Exonerado.... 

MAiYifln íln 

Vice—Cônsul 

Bremen. 

3 de jan. de 189S 



Marselha. 

31 de jan. deiS98 


Exonerado.... 

^nmflíifln. 

Consui som vencimentos.... 

'Idem 

Idem. 

31-do jan. de 189S 


"V i r* A- f! o n ç vi I 

Bremen. 

11 de jan. de 1899 


Promovido.... 

Cônsul 

Southampton. 

22 de jul. de 1903 


Consui geral de 2 a classe.. 


31 de dez. de 1910 


Nomeado. 

Addido oommfircial T . 

Argentina, Chile, Pa- 
rífguay e Uruguay. 

Idem. 

31 de dez. de 1910 
23 de jul. de 1911 


Exonerado.... 

Designado.... 

Removido.... 

Promovido... 



Consui geral de 2 a classe... 

(Esteve em goso de licença 
de 16 de março a 15 de 
dezembro de 1912.) 

(Esteve em commissão de 
16 de dezembro de 1912 a 
15 de março de 1913.) 

Idem. 

A ssnmprão. 

23 de jul. de 1911 


Ra roei ona 

22 de jan. de 1913 
12 de nov. de 1914 


Consui geral de I a classe... 

Trieste. 


(Partiu a 16 de dezembro de 
1914 e assumiu o exercício 
a 20 de fevereiro de 1915.) 
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CÔNSULES GERAES DE 2a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dr.Francisco Emi- 
lio Eugênio 
Emory.. 


Nomeado. 
Idem. 


Promovido. 

Idem. 

Nomeado... 


Removido. 


Dr. José Bazileu 
Neves Gonzaga 
Filho. 


Nomeado. 


José Monteiro de 
Godoy. 


NOME AÇO ES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


CATEGORIAS 


Vice-Consul. 
Idem... 


(Esteve 
de 1 (3 
a 30 d< 



Buenos Aires. 

Rosário de Santa Fé.. 


Idem. 


França, Grã -Breta¬ 
nha, Bélgica, Suissa 
e Italia. 


Addido ommercil 

(Está em goso de licença 
desde 11 de junho de 1913.) 


Pratic ai tafi>fí terno do Hos- 
pitai/fltKCo^po Militar de 
Poli/jei daf^Corte . 

(Ent/íí em exercício em 6 
de janeiro de 1872.) 


Exonerado. 
Nomeado... 


Idem. 

Lente substituto da Cadeira 
de Grego do Externato 
Pedro II. 


Exonerado* 

Nomeado... 

Removido.., 


(Entrou em exercício em 7 
do março de 1876.) 


Idem. 

Cônsul sem vencimentos... 

Idem:. 

(Partiu a 13 de abril de 1S93.' 


Nomeado. 


Promovido. 


Removido.. 


Nomeado.. 

ídom. 

Exonerado.... 


(Estove em ; goso do licença 
de 10 de janeiro a 7 de 
maio de 1907.) 1 


Cônsul. 

(Esteve em gozo do licença 
d<i 1 do maio a 25 de agosto 
do 1912.) 

Çonsul Geral de 2» classe. 

(Partiu a 6 de abril e chegou 
a Yokohama a 24 de maio 
do 1913.) 

Idem. 


Vice-Coiij;! carreira.. 
Cônsul /Jnn 'vencimentos. 


Idem./ 


LUGARES 
PARA QUB FORAM 
NOMEADOS 


Republica Argentina e 
Chile. 


Montreal. 
Glasgow., 


Ide:n. 


Yokohama. 


Amsterdam.. 


Vigo... 

Idem... 

Idem.*. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


13 de jul.* de 1S97 
24 do out. do 1907 


2 de maio de 1910 
31 de dez. de 1910 

31 de dez. de 1910 
28 de fev. de 1913 


30 de dez. de 1S71 


27 de jan. de 1874 


4 de mar. de 1876 


30 de ag. 
26 de jan. 
11 de mar, 


de 1876 
de 189S 
de 1898 


30 de jan. de 190S 


15 do mar. de 1913 


22 de jau. do 1015 


17 de abril de 1897 
15 de ag. de 189S 
2 de jan. de 1904 
























































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José Monteiro de 
Godoy...... 


Dr. Bento Carva¬ 
lho do Paço.... 


Alcino dos Santos 
Silva. 
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CÔNSULES GERAS DE 2a CLASSE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Nomeado 


Vice-Cônsul de carreira.... 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Idem, 


(Estevo em goso de licença 
de 3 de dezembro de 1906 
a 1 de abril de 1907.) 


Promovido.... 

Removido. 

Idem. 

Declarado sem 
effeito. 




Removido, 


Idem, 


Vigo . 

Yokohama. 
Cadiz. 

Idem. 

Bordéos... 


(Esteve em ^oso de licença 
de 14 de julho a 30 de 
dezembro de 1911 e de 8 
de fevereiro a 28 de março 
de 1913.) 


Promovido... 


Cônsul Geral de 2 a classe. 


Cadiz, 


Nomeado. 

Idem. 

Exonerado.... 
Removido. 


Promovido.... 
Idem. 


Cônsul sem vencimentos...- 

Vice-Consul de carreira. 

Cônsul sem vencimentos.... 

Vice-Consul. 

(Esteve em commissão de 1 
d« junho a 31 de dezem¬ 
bro de 1908.) 

Cônsul. 

Cônsul Geral de 2 a classe... 


Manchester, 
Rosário.... 
Manchester. 
Bremen...., 


Idem 

Idem, 


Nomeado. 
Idem...., 


(Alumno da Escola Naval 
de 21 de novembro de 
1890 a 13 de novembro 
de 1S9Í.) Ay 

(Addidoía Secrpt&ria de Es¬ 
tado fll GjiGrra de 2 de 
junho/dfe j(S92 a 24 de ju¬ 
nho dp ^S95.) 

Auxili/r do Consulado Geral 

Chanceller. 


Yokohama. 
Idem. 


Exonerado.... 


Idem, 


Idem, 


(Serviu como Auxiliar dos 
Consulados em Yokohama 
e Kobe de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 1S98.) 


Nomeado 


Cônsul sem vencimentos. 


La Paliice (Rochelle). 


Promovido.... 
Idem. 


Vice-Consul de carreira, 

f 


Cônsul 


Yokohama, 


(Assumiu a direcção do 
Çonsulado em 9 de ihaio 
de 1907.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2 de jan. de 1904 

30 de jan. de 1908 
23 de abril de 1909 
2 de maio de 1910 

29 de julho de 1910 
29 de julho de 1910 


19 de nov. do 1913. 

6 de dez. de 1900 
2S de fev. de 1906. 
2 de abril de 1906 
27 de out. de 1906. 

2 de maio de 1910 
11 de fev. de 1914. 


17 de abril de 1S97 

27 de abril de 1897 
31 de dez. de 1S97 

30 de set. de 1899 

28 de fev. de 1905 
11 de out. de 1906 


























































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Alcino dos Santos 
8ilva. 


Landulpho Borges 
da Fonseca.... 


Augusto Sarmen¬ 
to Pereira Bran¬ 
dão. 
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CÔNSULES GERAES DE 2a CLASSE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Removido. 


Promovido. 


Nomeado.. 

Removido. 

Nomeado.. 

Promovido. 

Exonerado 
pedido... 

Nomeado.. 

Idem. 

Idem. 

Promovido. 

Removido. 

Promovido. 

Nomeado., 


Promovido. 


Removido.., 

Promovido., 


CATEGORIAS 


Idem.. 

(Esteve em commissão de 
10 de julho de 1909 a 4 de 
fevereiro de 1910.) 

(Ressumiu o exercício em 
^•de março de 1910.) 


Cônsul Geral de 2a classe... 


Praticante interino dos Çor- 
reios.. 


(Tomou posse em 19 do mes¬ 
mo mi 



Idem. 

Cônsul sem vencimentos.... 

(Esteve em goso de licença 
de 1 de fevereiro a 27 de 
julho de 1904.) 

Yice-Consul de carreira., 

Yice-Consul. 

Çonsul. 


(Esteve em goso de licença 
de 17 de janeiro a 7 de 
julho de 1911.) 


Idem. 

Cônsul Geral de 2a classe.. 


Chanceller eífectivo. 


(Tomou posse em 15 de fe¬ 
vereiro de 1904.) 


Cônsul. 


(Tomou posse em 11 do ou¬ 
tubro de 1909.) 

(Esteve em commissão no Rio 
de Janeiro de 1 de janeiro 
a 18 de março de 1913). 


Idem.. 

Cônsul Geral de 2a classe... 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Vigo. 


Genebra., 


Pernambuco. 


Idem.. 

Braga. 


Rosário de Santa Fé, 
Salto Oriental. 


Cardiff.... 
Barcelona. 


Lisboa. 


Villa Bell a. 


Glasgow... 
Yokohama.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 de abril do 1909 


20 de maio de 1S14 , • 


11 de jan. de 1893 

23 de mar. de 1S93 
25 de maio de 1894 
29 de ag. de 1S94 

25 de set. de 1S97 
8 de ag. de 1901 


11 de out. de 1906 
27 de out. de 1906 
13 de dez. de 1906 


22 do jan. de 1913 
12 de nov. de 1914 


16 de jan. de 1904 


24 do dez. de 1908 


5 do mar. de 1913 
24 de mar. de 1915 
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CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Leonardo Olavo 
da Silva Castro. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARH QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Chanceiier do Consulado Ge¬ 
ral . 


Lisboa, 


24 de dez. de 1900 


Promovido. 


Cônsul 


Cayenna, 


2 de maio de 1910 


Dr. Alfredo Va¬ 
rela.. 


Asse ntou 
praça no 
Exercito 



(Está em licença desde 14 
de março de 1915.) 


3 de set. de 1S81 

16 de abril do 1855 

S de abril de 1S91 
10 de abril de 1893 
3 de out. de 193S 

2 de maio de 1910 

17 do nov. de 1911 
22 de abril de 1914 


Dr. Manoel da 
Costa Barradas. 


Nomeado, 


Promovido. 

Nomeado.. 

Designado 

Removido. 


Philomeno Padula 


Nomeado, 


Idem, 

Idem, 

Idem, 


Vice-Consul, 


Paso de los Libres. 


21 de fev. de 1907 


(Assumiu o exericcio em 6 
de agosto de 1907.) 

(Esteve em goso de licença 
de 16 de junho de 1908 a 
15 de março de 1909.) 


Cônsul 


31 de dez. de 1910 


Addido commercial, 


Estados Unidos da 
America e México.. 


31 de dez. de 1910 


Cônsul 


Vigo, 


20 de maio de 1914 


Idem, 


Salto. 


(Esteve em goso de licença 
de 11 de julho de 1913 a 10 
de abril de 1914.) 


21 de jan. de 1915 


Auxiliar do Consulado Geral 
em. 


Gênova, 


(Assumiu o exercício em 
3 de janeiro de 1901.) 


Chanceiier interino do mesmo 
Consulado Geral. 


Idem 


Chanceiier provisorio do 
Consulado Geral em.Idem, 

JChanceUer effectiYo.Idem, 


1 de dez. de 1900 


9 de ag. de 1902 


22 de jul. de 1903 
24 de out. de 1903 






















































CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Philomeno Padula 


Vice—Cônsul. 

Idem. 

Promovido.... 

Cônsul... 

Rosário de Santa Fé. 


Tdem.. . ... . . . . . _ ... 

Vigo... 



Tdem.. ..... 

Nápoles... 

Domingos de Oli- 


Auxiliar do Consulado Geral 

Havre. 



Vice-Consul. 

Idem... 



Chanceller effectivo. 

Liverpool. 



(Tomou posse em 20 de ou¬ 
tubro de 1906.) 




Vice-Consul. 

Idem. 


Promovido.... 

Cônsul. 

Georgetown. 


(Tomou posse em 6 de junho 
de 1911.) 





(Esteve em goso de licença 
de 16 de outubro de 1912 
a 16 de março de 1913.) 



Removido. 

Tdem. 

Sa’to. 


JrÈAvn . 

Tdein_ T .. ....... ....... 

Cardiff... .... 

Deoclecio de Cam¬ 
pos.. 

TVninen do. 

Cônsul. 

Southampton. 


Exonerado.... 

do . , 

Tdem. 

Tdem.. 


Addido commercial. 

Allemanha, Austria- 




Hungria, Dinamar¬ 
ca, Noruega e Grécia 

Fabio Ramos. 

Nomftftdn . T - - - 

Cônsul.. 

Boulogne sur Mer.... 

Álvaro da Cunha. 

Nomeado. 

Escripturario de E. F. Oeste 
de Minas.... 


Exonerado.... 

Nomeado. 

Tdem... 



Desenhista de la classe da 
Prefeitura do Districto Fe¬ 
deral .. 




(Esteve em goso de licença 
de 26 de setembro a 5 de 
novembro de 1904 e de 27 
de novembro de 1905 a 10 
janeiro de 1906.) 



Exonerado... . 

Idem . 



Nomeado . 

Fiscal do Governo junto á 
Companhia Sal e Navega¬ 
rão .,. T . 



Exonerado .... 

Idoin .... 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


3i de ag. de 1910 
28 de jan. de 19)1 
21 de jan. de 1915 
24 de mar. de 1915 


5 de dez. de 1903 
18 de mar. de 1904 
17 de jul. de 1906 


22 de out. de 1906 
2S de jan. de 1911 


22 de jan. de 1913 
21 de jan. de 1915 


22 de jan. de 1911 
8 de mar. de 1911 

8 de mar. de 1911 

3 de fev. de 1911 


25 do mar. de 1897 
30 de out. de 1901 

27 de jun, de 1903 


19 de jun. de 1906 

12 de abril de 1905 
25 de ag. de 1906 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Álvaro da Cunha. 


Hippolyto Hermes 
de Vasconcellos. 


Roberto de Mes¬ 
quita. 


Sócrates Moglia.. 


CÔNSULES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


Auxiiiar do Consulado, 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Marselha, 


Exonerado:. 


Idem 


Xdem, 


Nomeado. 


Auxiliar de la classe da 
Coraraissão de Propaganda 
e Expansão Economica na 
Europa. 


Exonerado.... 
Nomeado. 

Exonerado.... 
Idem. 


Idem. 

Auxiliar da Commissão Bra¬ 
sileira na Exposição de 
Bruxellas. 

Idem... 


Chancelier, 


Monte vidéo, 


Promovido. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de janeiro a 2S de fe¬ 
vereiro de 1911.) 


Cônsul 


Beyruth, 


(Esteve em commissão do 1 
março a 4 de abril de 1911.) 


(Dirigiu o Consulado Geral 
em Londres de 16 de ja¬ 
neiro a 12 de fevereiro e 
de 25 de março a 20 de 
julho de 1913.) 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


Designado pa¬ 
ra exercer o 
seu cargo.. 


Cônsul. 


Vigo. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


19 de mar. de 1907 
23 de nov. de 1909 


25 de nov. de 1907 

1 de out. de 1909 

7 de jan. de 1910 
3 de jun. de 1910 

2 de maio de 1910 


25 de fev. de 1911 


5 de jan. de 1915 

27 de mar. de 1915 


Nomeado. 


Cônsul, 


Southampton 


S de mar. de 1911 


Nomeado.. 

Idem. 

Exonerado 

Nomeado.. 

Removido., 


Promovido 


Auxiliar do Consulado. 

Cônsul. 

Idem... 

Chancelier. 

Idem. 

(Esteve em commissão de fe¬ 
vereiro a 20 de setembro 
de 1912.) 

Cônsul. 


Paris. 

Cayena... 

Idem. 

Londres.. 
Liverpool, 


Marselha. 


1 de out. de 1898 
24 de dez. de 190S 

2 de maio de 1910 
2 de maio de 1910 

11 de fev. de 1911 


1 de ag. de 19Í2 


Nomeado.Vice-Consul, 

Exonerado... Idem.. 


S. Thomé, 
Idem. 


21 de jun. de 1896. 
3 de jan. de 1S9S. 
























































CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕfíS, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS QU 
RESOLUÇÕES 

Sócrates Moglia. 

Nomeado.... 

Vice-Consul. 

. Posadas. TTfT 

, 23 de jan. de 1901. 


(Esteve em goso de licença 
de i de janeiro a 31 dt 
maio de 1907 e de 20 de 
novembro de 1911 a lo dc 
abril de 1912.) 

L 

5 


Promovido... 

Cônsul. 

Villa Bella. 

2S de fev. de 1913. 


• 

(Esteve em commissão de 
12 de maio de 1913 a 27 de 
janeiro de 1915.) 

■ 


Removido.... 

Idem. 

CardifF... t .. 

12 de nov. de 1914 

21 de jan. de 1915. • 


Idem. 

Idem..,, 

Rosário de Santa Fé.. 



(Partiu para o seu posto a 
28 de janeiro e assumiu o 
exercido a 9 de fevereiro 
de 1915.) 

Américo Santos.. 

Nomeado. 

Auxiliar do Consulado Gorai 

Lishôa.. 

10 de fev. de 1S98. 

14 de nov. de 1902. 

2 de dez. de 1902. 


Idem. 


Gênova... 


Removido.... 

Idem. 

Lisbôa. T T T , 



(Tomou posse em 1 i de feve¬ 
reiro de 1903 e serviu até 
14 de fevereiro de 1904.) 



Idem*. 

Cônsul offectivo., 

TT fi mbu ro-o 

16 de jan. de 1904. 



(Entrou em exercido em 
22 de abril de 1904.) 

(Regeu o Vice-Consulado em 
Bremen de 1 de junho a 
31 de dezembro de 190S.) 




Promovido.... 

Vice-consul. 

Corrientes. T _ 

2 de maio de 1910 



(Entrou em exercício em 1 de 
dezembro de 1910.) 



Idem. 

Cônsul. 

Georo-fít.nwn 

5 março de 1913. 

José Maria de 
Campos Para- 
deda. 

Nomeado. 

Amanuense desta Secretaria 
de Estado. 





17 de nov. de 1896 



(Entrou em exercício do seu 
cargo a 17 de novembro 
de 1896.) 



Promovido.... 

2o official. 


15 de mar. de 1902 



(Serviu de Director da 2a 
Secção de 18 de janoiro 
a 17 do abril o de 6 a 20 
do julho de 1904 ; de 9 a 
25 de junho de 1905 ; de 
13 de janeiro a 2S de fe¬ 
vereiro e do 5 de julho a 1 
de setembro de 1906 ; o de 

4 de outubro de 1903 a 10 
de janeiro de 1907.) 
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CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Maria d 
Campos Para- 
(leda. . 

Promovido... 

Oiiicial. 




Nomoado. 

(Serviu de Director da lí 
Secção do 25 de novembrt 
de 1907 a 20 do novembrc 
de 100e de Director da 
2 a Socção de 14 de feve¬ 
reiro a 16 de abril dc 
1910.) 

(Esteve em commissao no 
Consulado Geral em Paris 
de 25 de maio de 1911 a 
30 de junho de 1913.) 

Cônsul. 

1 

) 

) 

t, 

5 

i 

Rn ivl A; »<a 

. 23 de nov. de 1907 

- 

Exonerado.... 

1° Oiiicial da Secretaria de 
Estado. 


19denov. do 1913 



(Esteve em commissão de 
21 de novembro de 1913 a 
21 de março de 1914.) 

(Partiu para seu posto a 22 
de março e assumiu o 
exercicio a 8 de abril de 
1914.) 


19 de nov, de 1913 

lodrigo lleraclito 
Ribeiro. 


(Sorviu addido a este Socre— 




Nomoado. 

taria de Estado de 15 de 
maio de 1906 a 22 de junho 
do 1908.) 

Amanuense I*in 





UCoOUí OLCL CUll lvl 

de listado. 




Passou a. 

(Tomou posse na mesma 
data.) 

3o Oiiicial. 


23 dc jun. de 1908 

1 

Promovido.... 

(Serviu no Gabinete do Sub- 
Secretario de Estado dnsde 

7 de fevereiro de 1912 a 19 
de janeiro de 1913.) 

(Servia no Gabinete do Mi¬ 
nistro de Estado de 20 de 
janeiro a 30 de setembro 
de 1913.) 

Lo Oiiicial. 


31 de ag, de 1909 

IA i.s ,7 J Al n 

I 

I» 

< 

( 

)esignado.... I 

íomeado. ( 

(Tomou posse na mesma 
data.) 

Esteve em goso de licença 
do 11 de doziunbro de 1913 
a 2S de fevereiro doi9i4.) 

3 ara dirigir o Consulado... ( 

lonsul. j 

íobija. .. i 

lo de maio de 1913 

14 de fev, de 1914 

E 

Ixonerado.... 1 

0 Oiiicial. 


12 de abril de 1914 

Aiincxo B. 


- 1 . 

>& de abrii de 1914 
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CÔNSULES 


NOMÊS 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRÊTOS OU 
RESOLUÇÕES 


Joaquim Maria Pe¬ 
dreira Junior... 


Nomeado 


Vicc-Consul provisorio.. 


Melo 


22 de nov. do 1997. 


(Assumiu o exercício em 
5 de fevereiro de 190á.) 


Promovido.... 


Cônsul 


Villa Bella 


12 de nov. de 1914 


Francisco Garcia 
Pereira Leão... 


Nomeado 


Chanceller provisorio 
Consulado Geral em.. 


do 


Nova-Yoi'k, 


Idom 


(Entrou em exercido do seu 
cargo a 6 de março de 
1895.) 


Chanceller elTectivo 


Idem 


(Esteve na gerencia do Con¬ 
sulado Geral de 12 de ou¬ 
tubro de 1901 a 15 de ja¬ 
neiro de 1902, de 1 de de¬ 
zembro de 1903 a 31 de ja¬ 
neiro de 1904.) t 


(Esteve gerindo o Consulado 
Geral do 4 de janeiro de 
1906 a 30 de junho de 1907 
e está novamente desde 1 
de agosto dc 1914.) 


Promovido.. 


Cônsul.. 


Glasgow.. 


5 de jan. de 1S95 


28 do agt. do 1897. 


24 do mar. do 1915 


Narciso Peixoto de 
Magalhães. 


Nomeado 


Vice-Cônsul provisorio, 


Alvear, 


(Assumiu o exercício em 1 de 
maio de 1907.) 


Promovido... 


Cônsul, 


Iquitos 


21 do fov. dc 1997. 


24 de mar. de 1915 







































— 115 


VICE-CONSULES 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Orestes dos Santos 
Corrêa. 


Antonio do Azam- 
buja Cidade. 


Dr. Joaquim Pe¬ 
reira da Costa,. 


C arlos C a r 1 to n 
Coelho Cintra. 


Eduardo de Aguiar 
Vafiim. 


Dr. Protasio Ba- 
ptista Gonçalves 


Carlos de Carva¬ 
lho e Souza .... 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 


Nomeado. 


Removido.. 


Nomeado. 


Nomeado. 
Idein. 


Nomeado.. , 
Exonerado. 
Nomeado... 


ídem. 

Removido.. 


Nomeado. 


CATEGORIAS 


Vice-Consul provisorio... 

(Assumiu o exercício em lõ 
de junho de 1907.) 

(Esteve em goso de licença 
de 4 de outubro de 1909 
a 30 janeiro de 1910.) 


Vice-Consul provisorio... 

(Assumiu o exercício em 
12 de julho do 1907.) 

Idein.. 


Nomeado. 

Idem. 

Removido .... 


Vice-Consul., 


Chanceller.. 

Vice-Consul provisorio., 


Cônsul sem vencimentos.... 
rdein. 


Vice-Consul sem vencimen¬ 
tos. 


Vice-Consul de carreira. 
Idem. 


(Esteve era gozo de licença 
de 12 de agosto a 15 de ou¬ 
tubro de 1913.) 


ViceC-onsul provisorio., 


Auxiliar do Consulado Geral 

Vice-Consul provisorio. 

Idem. 


(Esteve em commissão de 
9 de julho a S de setembro 
de 1913.) 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Ri vera. 


Melo. 


Santa Rosa. 


Paysandú.. 


Lisboa... 
Artigas.. 


Genebra. 
Idem.... 


Idem. 

Paso de los Libres. 
Milão. 


Santo Tomé. 


Gênova.. 

Milão. 

Paso de los Libres.,.. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


21 do fev. de 1907. 


21 de fev. de 1907. 


22 de nov. de 1907. 


2 de maio de 1910 


2 de maio de 1910 
2 de set. de 1910 


21 de mar. de 1S9S 
16 de jan. de 1907 

13 de dez. de 1907 
3 de fev. de 1911 
13 de mar. de 1913 


21 de out. de 1911 


12 de nov. de 1912 
20 de abril de 1912 

13 de mar. de 1913 




















































HG — 


VICE-CONSULKS 
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CHANCELLERES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Fernando Augusto 


Auxiliar do Consulado Geral 

Antuérpia . 

21 de nov. de 1S87 




Idem . 

8 de maio de 1909 

2 de maio de 1910 




Idem. . . . 





Mario do Azevedo 


(Serviu até 14 de abril de 
1910.) 


l i Ut «IIJLIL lio 


Tdôin 


Buenos-Aires . 

15 de abril de 1904 



(Serviu até 2 do maio de 
1910.) 


JrJ Am 

Vico-Consul . 

Tilem ttT .. 

2 de abril de 1909 

2 de maio de 1910 


T(]am 

Chancollor . 

Tdem T . T . 



(Esteve como Vice-Consul 
encarregado da direcção 
do Consulado Geral de 1 
de junho de 1913 a 17 de 
tbvereiro de 1914 o está 
novamente desde 1 de de¬ 
zembro de 1914.) 




(Estevo em com missão nesta 
cidade de lS de março a 
25 do abril de 1914.) 


• 

Heraclito Hermes 
de Vasconcollos 

Maiíiao d n 

Chanceller. 

Liverpool.. 

28 d© fev. de 1913 


(Estevo om goso do licença 
do 10 de agosto do 1914 a 
9 de fevereiro del915.) 


Luiz do Almeida 
Araújo Pa ra¬ 
nhos Cavalcanti 

d a 

Auxiliar do Consulado...... 

Paris ... 

23 de set. de 1901 

Idom . 

T^nntHAíl n, . , 

Chanceller . 

Tilem . 

2 de maio de 1910 

11 de fev. de 1911. 

Oscar Paranhos" 
íln. S6I vn. . t , 

Chanceller .. 

Gênova . 



(Esteve como Vice-Coií^H 
>*ncarregado da direcção 
clo^Lonsulado Geral .de 16 
dejuVho de 1912 a 22 de 
abril deHQiS o de 26 de 
setembro deH914 a 11 de 
março de 1915.) 


Braz Calmon da 
(iam a . 


(Serviu de auxiliar do Con¬ 
sulado Geral om Monte- 
vidéo de 1 de abril de 1907 
a 16 de março de 1911.) 









Chanceller .., 

Montevidéo .. 

1 de mar. de 19». í 



(Estovo om goso do licença 
de 5 de maio a 30 de ju¬ 
nho do 1914 o está em 
commissão nesta cidade 
dosde 1 do julho de 1914.) 




— 

















































CHANCELLERES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Wenceslau de Sou¬ 
za G-uimarães... 

Nomeado. 

Chanceller. 

Hamburgo . 

2 de jan. de 1914. 

Milton Cesar We- 
guelin Vieira... 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 12 de 
março a 31 de agosto de 
1913.) 







Nomeado. 

Praticante desta Secretaria 
de Estado. 


14 de ag. de 1913. 



(Tomou posse a 1 de setem¬ 
bro.) 



Idem. 

Chanceller. 

T lishAn . rT ... tItT . . 

4 de jun. de 1914. 

4 de jun. de 1914. 


Exonerado ... 

Praticante desta Secretaria 
de Estado. 


Victor Ferreira da 
Cunha... 


{Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de 23 de junho dtí 
1913 a 3 de junho de 19!4.) 







Nomeado. 

Chanceller. 

Lrmrl res* f .-. 

4 de jun. de 1914. 
































119 


ADDIDOS COMMERCTAES 


NOMES 
nos EMPREGADOS 


Emery., 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

- 

0 

. Nomeado. 

Addido Commercial. 

França, Grã-Bretanha, 
Bélgica, Suissa o 
Italia. 

Removido. 

Idem. 

(Vido o quadro dos «Cônsules 
Geraes de 2a classe».) 

Republica Argentina e 
Chile. 

Nomeado. 

Addido Commercial..... 

(Vido o quadro dos «Côn¬ 
sules*. ) 

Allemanha, Áustria»- 
Hungria, Dinamar¬ 
ca, Noruega e Grécia 

, Nomeado. 

Vice—Cônsul.. 

Buenos-Aires... 1 

Exonerado a 



pedido. 

Idem. 

Idem. 2 

Nomeado. 

Fiscal do Governo Fiscal, 
junto á «Aachener uud 
Munschener Feuer Versi- 
chorung Gesellschaffc*.... 


Exonerado a 



pedido. 

Idem.,, 

. 3 

Nomeado. 

Agente de la classe da Com- 
missão do Propaganda e 
Exposição Economica do 
Brasil no estrangeiro. 

0 

Exonerado... 

Idem... 

.3 

Nomeado. 

Encarregado do Escriptorio 
da Commissão do Brasil 
na Exposição de Turim e 



Roma. 

Paris . . 

Exonerado.... 

Idom. 

Tdem..,. ... 3 

Nomeado...., 

Auxiliar do Escriptorio do 



Informações do Brasil.... 

Idem. 

Exonerado.. . 

Idem. 

Idem. 3 

Nomeado. 

j 

Addido Commercial. 

F ran ç a, G rã-B r otan h a. 
Bélgica, Suissa e 
Italia.2 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 do dez. de 1910 
28 de fev. de 1913 


S de mar. de 1911 


7 do doz. do 1904 


1 de maio do 1911 


1 do jan. do 1912 


28 do fev. do 1913 
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AGENTES dtplomaticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NÕMÊAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Gabriel de To¬ 
ledo Piza e Al¬ 
meida. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário.. 





Império Allemão. 

lidejan, de 1S90 



(Partiu a 1 de julho de 1*90.) 





Idem... 

Franca ...... . , , T , 

2 de ag. de 1S90 

31 de dez. de 1890 


Considerado.. 

Idem de I a classe. 

Idem... 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de maio a 19 ( de julho 
de 1895 e de 10 de agosto a 
IS de dezembro de 1899, de 
14 de janeiro a 12 de abril 
de 190S, de 1 de junho a 30 
de agosto de 1908 e de 20 
de setembro de 1910 a 2S 
de fevereiro de 1911.) 



Posto em dis¬ 
ponibilidade 

Nomeado..... 



25 de dez. de 1911 

G l* a c c h o de Sá 
Valle. 

Secretario do Governo. 

Maranhão. T T T 

23 de Sjul. dôlSSO 

10 de maio de 1884 


Exonerado ... 

Nomeado. 

Tdem.... 

Idem. 


Addido de I a classe. 

Republica Orienta l do 
Uruguav. 




10 de maio de 1884 


Mandado ser¬ 
vir. 

Idem... 

França.... 

13 de out. de 1S84 



(Entrou em exercício do seu 
cargo a 20 de novembro de 
1884.) 



Idem. 

Idem.... 

Grã-Bretanha., 

16 de dez. de 1885 


Passou a. 

2° secretario. 

Idem., 

12 de dez. de 1890 


Mandado ser¬ 
vil’. ... 

Td em. 

Austria-IIungria. . 

lldejun. de 1891 



(Serviu de lo secretario de 8 
de setembro de 1S91 a 31 
de março de 1892.) 




(Esteve em goso de liceDça 
de 21 de agosto a 30 de 
setembro de 1892.) 




Removido. 

T d em. 

Republica Argentina.. 

México. 

25 de nov. de 1892 


Promovido.... 

lo secretario... 

23 de maio do 1S93 

\ 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Republica Ar¬ 
gentina de 1 de janeiro a 
6 de junho de 1S94.) 



Removido. 

Idem. 

Chile. 

22 de dez. do 1S94 


Idem. 

Tdem. 

Republica Oriental do 
Uruguav. 




1 de jul. do 1895 



(Serviu de encarregado de 
negocios na Republica do 
Ucuguay de 9 do maio a 
12 de dezembro de 1896 
o de 9 de janeiro a 6 de 
abril de 1897.) 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DÓS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Graccho de Sá 
Valle. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


CATEGORIAS 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES* 


4 de mar» de 1898 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 20 de março 
a 7 de abril de 1899.) 


Considerado 
em disponibi¬ 
lidade activa 


8 de abril de 1899 


(Esteve em disponibilidade 
activa até 30 de janeiro 
de 1900.) 


Mandadoexer- 
c e r o seu 
cargô. 


lo secretario. 


Chile, 


Designado... 


Reger provisoriamente 
Consulado. 


o 

.. Valparaiso, 


(Geriu o Consulado de 20 de 
junho a 14 de outubro 
de 1902.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 de janeiro 
a 12 de novembro de 1903.) 


10 de out. de 1S99 


13 de jun. de 1902 


Promovido. 
Idcm.. 


Encarregado de negocios... 
Ministro residente. 


Equador e Colombia.» 10 de abril de 1904 
Equador.31 de dez. de 1904 


Nomeado _em 
com missão.. 


Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. ... 


Idem 


21 de lev. de 1907 


(Esteve em goso de licença 
de 21 de outubro de 1907 
a 20 de março de 1909.) 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


(Está em disponibilidade 
activa desde 21 de janeiro 
de 1910.) 


21 de jan. de*1910 


Epaminondas 
1 jeito Chermont. 


Nomeado 


Cônsul 


Declarada sem 
elFeito a no¬ 
meação. Idem 

Nomeado. Idem 


S. Francisco da Cali¬ 
fórnia. 


13 de jun. de 1891 


Idem. 

Baltimore. 


14 de nov. de 1891 
14 de nov. de 1S91 


Removido. 


(Partiu a 1 de janeiro de 
1S92 e assumiu o exercício 
em 24 de maio de 1892.) 

(Esteve em goso de licença 
de 10 de fevereiro a 29 de 
agosto de 1895 ) 

Idem. .v. .Petersburgo*/. 


12 de jul. de 1895 


f 




































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DCfe EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

E p a minondas 
Leite Chermont. 

Idem. 

Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


Designa d o 
para exercer 
o seu cargo 


Nomeado. 


Removido.... 


Chamado a 
serviço pu¬ 
blico.. 

Nomeado. 


Promovido ... 
Designado.... 


Removido..... 
Nomeado. 


CATEGORIAS 


Idem. 


(Esteve em goso de licença 
de 6 de novembro a 31 de 
dezembro de 1897.) 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 12 de fevereiro 
de 1901.) 


2o secretario. 


(Assumiu o exercício do 
cargo em 10 de março 
de 1903.) 

(Serviu d© lo secretario de 
10 de março de 1903 a 
31 de agosto de 1904 ; de 
IS de janeiro a 16 de feve¬ 
reiro. de 1905 e de 23 de 
março a 9 de maio de 
1905.) 

Idem. 


(Partiu de Londres em 10 e 
chegou a Washington em 
19 de maio de 1905.) 

(Serviu de lo secretario de 
19 de maio a 18 de agosto 
de 1905.) 


Secretario da delegação bra¬ 
sileira no 3o Congresso 
Internacional Americano. 

(Esteve ausente do posto por 
esse motivo de 15 de 
junho a li de novembro 
de 1906.) 

(Esteve om goso de licença 
de abril a 18 de setembro 
de 1909.) 

(Serviu de encarregado do 
negocios de 17 de janeiro 
a 4 de fovereiro.de 1910.) 

1° Secretario.. 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Londres. 


Londres. 


Grã-Bretanha. 


Estados Unidos. 


17 de abril de 1897 


31 de dez. de 1897 


24 de jan. de 1901 
21 dejan. de 1903 


31 de dez. de 1904 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 do outu¬ 
bro de 1910 a 25 de agosto 
de 1912.) 


Idem. .. 

Conselheiro de Embaixada. 


México. 


Estados Unidos., 


30 de maio de 1906 


19 de jul. de 1906 


22 de jan. de 1910 
30 de jul. de 1910 


24 de mar. de 1913 
16 de abril de 1913 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Epaminondas 
Loite Chermont. 


Promovido.. 


Ministro residente 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Colombia 


16 de maio de 1913 


Exonerado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


HO de out. do 1913 


Conside¬ 
rado em dis¬ 
ponibilidade 
activa. 


■29 de jan. de 1915 


Hippolyto Pacheco 
Alves de Araújo 


Nomeado, 


Addido, 


Grã-Bretanha, 


15 de out. de 1S96 


Idem. 


Addido á missão especial 
para representar o Brasil 
nas festas do 60° anno do 
Reinado da Rainha Vi- 
etoria..... 


Mandado ser¬ 
vir. 


Nomeado. 


Exonerado..., 


Idem. 

Nomeado. 


Como auxiliar de commissa- 
rio encarregado de prepa¬ 
rar a defeza do Brasil no 
arbritamento da questão 
de limites com a. 


(Addido á Missão Especial na 
Suissa. antiga denomina¬ 
ção (addido em Missão Es¬ 
pecial), tendo, portanto, a 
categoria de 2 o secretario 
(Arbitramento da questão 
de limites com a França).. 


Addido. 

Idem á missão especial., 
2o secretario. 


Idem. 


França. 


Suissa. 

Grã-Bretanha., 

Suissa.. 

França. 


(Conta antiguidade do 2o se¬ 
cretario de Legação desde 
10 de março de 1898, por 
applicação do art.2o, para- 
grapho único, o o Decreto 
Legislativo n. 754, de 31 
de dezembro do 190U.) 


20 áe maio de 1S97 


10 de mar. de 1S93 


16 de mar. de 1899 
23 de dez. de 1899 
27 de jan. de 1900 
27 de jan. de 1900 


Designado. 


Nomeado 


(Esteve em gozo de licença 
de 15 de julho a 16 do no¬ 
vembro de 1901 e do 22 de 
julho a 15 do setembro de 
1904.) 


(Serviu de lo secretario de 
14 do dezembro do 1901 a 
20 do maio de 19J2 e do 6 
do maio do 1903 a 5 de no¬ 
vembro de 1905.) 


2> secretario. 


Republica Oriental do 
Uruguay . 


27 de fev. de 1904 


(Esteve em gozo de licença 
de 11 de junho de 1907 a 10 
de setembro de 193S, de 14 
de dezembro de 1908 a 11 
de março de 1909 e de 18 
março a 17 de agosto de 
1911.) 


lo secretario da Embaixada 
para representar o Brasil 
nas fe-tas do lo Cente¬ 
nário da Indopendencia do 


Chile, 


26 de ag. de 1910 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Promovido.... 

4 o secretario. 

t 

Designado.... 

Idem. 

Allemanha. - 

Nomeado. 

Conselheiro de Legação..... 



(Serviu de encarregado de 
negociüs de 11 a 3U de 
abril de 1912 e de 11 de 
agosto de 1913 a 1Ü de 
março de 1914.) 


Promovido.... 

Ministro Residente. 

Turquia..., r . 

Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 
activa. 



Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Allemanha. 

Removido.... 

Jdem. 

Grã-Bretanha. 

Promovido.... 

Secretario. 

Italia. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 de maio a 
IS de junho de 1SSS, de 1 
de agosto a 30 de setembro 
de 18SS, de 25 de agosto 
a 25 de outubro de 1SS9, de 
8 de dezembro de 188 J a 21 
de maio de 1890 e de 29 de 
setembro a 1 de novembro 
de 1891.) 


Passou a. 

1° secretario. 


Aposentado .. 

Declarado sem 
effeito o de¬ 
creto que o 
aposentou e 
mandado re- 
admittir no 
quadro, na 
categoria de 

Idem. 


1° secretario. 



Posto em disponibilidade a 
contar de 20 de dezembro 
de 1906. 



(Está no quadro de disponi¬ 
bilidade activa desde essa 
data.) 


Nomeado. 

lo secretario da missão es¬ 
pecial. 

Hollanda 


(Serviu de 20 de maio a 13 
de dezembro de 1907.) 

(Está novamente em dis¬ 
ponibilidade activa desde 
14 de dezembro de 1907.) 


Nomeado. 

Addido. 

Grã-Bretanha........ 

Tdein......... 

2o secretario...... 

Republica da Colôm¬ 
bia. ... T ..... t ... T .. 




(Partiu a 3 de outubro de 
1890.) 



NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Hyppolito Pacheco 
Alves de Araújo 


Arthur de Carva¬ 
lho Moreira,... 


da Brandão.... 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


4 de jun. de 1914 


5 de jan. de 1915 


9 de jun. de 1880 
12 de dez. de 1885 


12 de dez. de 1890 
3 de mar. de 4892 


20 de dez. de 1906 

15 de abril de 1907 

15 de abril de 4907 


21 de dez. de 1895 
30 de jun. do 1S90 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Alfredo de Almei¬ 
da Brandão.., 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES. 

ETC. 


Removido... 


Exonerado.... 


Nomeado. 


Exonerado.... 
Nomeado. 


Removido.... 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Entrou em exercido no dia 
oi de janeiro de 1902.) 

(Serviu de lo secretario de 
31 de janeiro de 1902 a 
21 de fevereiro de 1903.) 

2o Secretario. 


Removido..., 

Mandado ser¬ 
vir. 


Promovido.... 


CATEGORIAS 


Idem. 


Estados Unidos da 
America. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Rússia. 

Idem. 

Republica Argentina 


Suissa... 
Bélgica.. 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Berna de 3 a 
14 de outubro de 1903.) 

Idem. 


Idem. 

Grã-Bretanha. 


(Partiu de Bruxellas cm 8 de 
abril de 1905.) 

(Serviu de lo secretario de 
10 de maio a 28 de junho 
de 1905.) 

(Regressou a Bruxellas em 2 
de julho de 1905.) 

lo secretario. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


17 de abril de 1897 
31 dc dez. de 1897 
21 de jan. de 1899 
10 de mar. de 1900 
10 de jan. de 1902 


24 de jan. de 1902 
30 de mar. de 1903 

20 de ag. de 1903 
30 de mar. de 1905 


México. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


20 de mar. de 1906 


(Partiu de Bruxellas em 
17 de abril e chegou ao 
México em 7 de maio 
de 1900.) 

(Serviu de encarregado de ne¬ 
gocios de 7 de maio de 1906 
a S de fevereiro de 1907.) 


Removido. 


Idem 


1° secretario, 


Áustria-Hungria, 


(Partiu do Rio. onde estava 
em commissão, a 24 de 
junho de 1908.) 


Idem 


Rússia 


(Serviu de encarregado de 
negocios de L de fevereiro 
a 31 de maio de 1909.) 


Idem 


Removido. 


Idem. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de março 
de 1911 a 30 de Setembro 
de 1912.) 


Suissa, 


Idem 


Hespanha. 


Nomeado 


Conselheiro de Legação, 


Exonerado e 
posto em 
d i s p o n i- 
bilidado.... 


17 de out. de 190S 


4 de jun. de 1910 


24 de mar. de 1913 
26 de mar. de 1913 


8 de abril de 1914 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

para que foram 

NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Felix Bocayuva.. 

Nomeado.... 

2o secretario . . 

. lífinil lillVn Á itirnnfinu 

. 11 de ag. de 1905 


(Tomou posse em 1 de no¬ 
vembro de 190 i.) 

• i.vüpuuu^d /llgOlHlllu i 





(Serviu de lo secretario dc 
5 de janeiro a 30 de marçc 
de 1905 e de 11 de ju¬ 
lho a 3 de novembro de 
1906.) 

) 




(Serviu de encarregado d e 
negocios de 31 de março 
a 30 de junho de 1905.) 

■ 



Promovido.. .. 

1° secretario . 


cio nov rlp IQlfi 


Designado.... 

Idem. 

Paraguay . 

23 de fev. de 1907 


(Partiu de Buenos Aires em 
17 e chegou a Assumpção 
em 22 de março de 1907.) 




(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril de 
1907 a 18 de dezembro de 
1908.) 




Removido..... 

1° secretario.. 

França.... . 

14 de jan . de 1909 



(Serviu de encarregado d e 
negocios de 20 de setem¬ 
bro de 1910 a 2S de feverei¬ 
ro de 1911.) 




Mandado ser¬ 
vir proviso¬ 
riamente ... 

Idem . 

A llemanha 

29 de maio de 1911 

21 de jun. de 1911 


Removido . 

Idem .. . .•. ... 

Chile . 


Exonerado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 



2f\ íIp ino i« Afx «4040 


C o n sido- 
rado em dis¬ 
ponibilidade 
activa . 



Uu IllUi « UtJ li/JO 

iQ A llll rln <1 Q4 Q 

Sylvio Roméro 
(filho) . 


(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria de Estado de 2 
de janeiro a 28 de dezem¬ 
bro de 1908.) 


U0 JUI* (16 lulo 






Nomeado . 

Amanuense desta Secretaria 
de Estado . 


/■In» f \ 4 Qf\0 


( 

Tomou posse na mesma 
data.) 


vj uo ucz, ciy lyL/o 

J 

Passou a.í 

lo Official. 




Nomeado. ( 

Official de Gabinete do Sub- 
Secretario de Estado. 


>1 cie ag. ae íyuy 

Q rin rn i* [rln 4 Q1Q 

I 

?romõvido.... i 

o Official.... 


O UU Ilidi •>UC3 UlO 

rl p mo Ia fln 4 OI Q 


( 

Tomou posse na mesma 
data.) 

• V Uc Ilidiu UU JLVIO 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Sy I v i o Roinero 
(filho). 


(Serviu de OÍRcial de Gabi¬ 
nete do Sub-Secretario de 
Estado de 3 de março de 
1913 a 13 de março de 1914, 
accumulando as funcções 
de Official do Gabinete do 
Ministro interino Dr. Re- 
gis de Oliveira, de 17 de 
maio a 10 de agosto de 
1913.) 


(Serviu addido ao Gabinete 
do Ministro de 14 de março 
a 26 de outubro de 1914.) 


Transferido 



1" secretario 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


21 de out.de 1914 


30 de out.-do 1914 


Cari Gonçalves 
da Silva 


Nomeado 


Secretario da Missão Espe¬ 
cial 

(Partiu a 30 de agosto e che¬ 
gou a Bogotá a 2*3 de de 
zombro do 1905.) 

2o secretario. 

(Sorviu de encarregado de 
negocios de 23 do junho 
do 1907 a 31 do julho de 


Colombia. 



Designado 


(Esteve o ^ 

20 de agob~, 
de janeiro d' 


commissão d e 
do 1910 a 16 

‘ m-z.) 


(Partiu para o seu pai 
17 de janeiro e cnegd 
Lima em 12 de fevereiro 
de 1912.) 

(Esteve em goso de licença 
de 10 de maio a 9 de ou¬ 
tubro de 1912.) 

(Esteve em commissão de 
10 de outubro de 1912 a 25 
de março de 1913.) 


Posto em dis¬ 
ponibilidade 


2 de abril de 1905 


2 de maio de 190S 


li de mar. de 1910 


26 de mar. de 1913 


Antonio José de 
Paula Fonseca. 


Nomeado, 



seu 
maio de 


28 de abril de 1SS5 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Antonio José de 
Paula Fonseca. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Prdmovido.t.. 


CATEGORIAS 


Amanuense. 


Idein. 


Idem. 


Nicoláo Pinto da 
Silva Valle.. 


Promovido., 
Nomeado..., 
Exonerado.. 


Nomeado. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 

C o n s i d e- 
rado em dis¬ 
ponibilidade 
activa... 


Nomeado.. 


Nomeado. 


Promovido..., 


2o official. 

(Esteve em gozo de licença 
de 8 de março a 7 de abril 
de 1893.) 

lo official. 

(Serviu de director da 3* Sec" 
ção de 3 de setembro a 
31 de dezembro de 1S97, 
de 1 a 17 de fevereiro 
de 1898, de 15 de abril a 2 
de junho e de 23 de setem¬ 
bro a 31 de dezembro de 
1S99 e de 25 de maio a 1 de 
setembro de 1900.) 

(Esteve cm gozo de licença 
de 9 de fevereiro a 7 de 
maio de 1900.) 

(Serviu de director da 3a Sec¬ 
ção de 23 de junho a 12 

K de julho e de ó a 20 de 
agosto de 1902 e de 3 
19 de janeiro, 1 a 28 de 
Vevereiro e de 4 a 23 de 
hiaio de 1903.) 

(Seiívia no Gabinete de 21 de 
setembro de 1903 a 23 de 
novembro de 1906). 

Direciôr deserção. 

Cônsul ^eral de la classe... 

Director Ve secção desta 
Secretarik de Estado.., 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Partiu par;? Marselha em 
2i de noveirfbro de 1906.) 

(Esteve em 'onimissão de 16 
de outubro de 1909 a 2 de 
julho de 1910.) 

Cônsul geral de la classe.... 

(Esteve em commissão nesta 
cidade, no Gabinete do 
Ministro, de 3 de julho de 
1910 a 15 de novembro de 
1914.) 


Marselha.. 


Paris . 


Official de Gabinete do Mi¬ 
nistro de Estado. 


Praticante desta Secretaria 
de Estado.. 


(Entrou em exercício do seu 
cargo a 14 de agosto de 
1883.) 

Amanuense.. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 a 30 de maio de 1S85 
e de 6 de março a 31 de 
maio de 18S6.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


12 de jun. de 1886 
27 de abril de 1889 

1 de jun. de ÍS96 


25 de maio de 1905 
28 de fev. de 1903 

31 de mar. de 1906 


Sdejul. de 1910 


27 do out. de 1914 

29 de out. de 1914 

16 de nev. de 1914 

13 de ag. de 1883 

17 de set. de 18S4 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOME S 

DOS EMPREGADOS 


Nicoláo Pinto da 
Silva Valle. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido... 

Idem. 

Exonerado. 

Nomeado.. 

Removido.. 


Exonerado 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


Conside r a d o 
emdisponibi- 
dade activa. 


Mandado exer¬ 
cer o seu 
cargo... 


Removido.. 


Idem. 

Idem. 


Promovido.... 
Removido.. 


Exonerado e 
posto em 
disponi¬ 
bilidade 
activa... 


Filinto Elysio Ro¬ 
drigues" Viann a 
de Abreu...., 


Nomeado. 


Exonerado. 

Nomeado... 


Idem. 


Promovido..., 


CATEGORIAS 


2o official.. 

1° official.. 

Idem. 

Cônsul geral de 2 a classe.., 
Idem.. 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de i de janeiro a 
2 de abril de 1899.) 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 3 de anril de 1S99 
a 31 de janeiro de 1904.) 


Cônsul geral de2 a classe... 

Idem. 

Idem... 

Idem. 

Cônsul geral de I a classe, 
Idem.. 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Montreal. 

Cayena... 


Praticante da Alfandega do 
Rio de Janeiro.. 


Idem. 


Chanceller provisorio do 
Consulado Geral em... 


(Partiu a 5 de março de 1S95.) 
Chanceller effectivo. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de outubro de 1901 a 
29 do fevereiro de 1902.) 

Cônsul, servindo provisoria¬ 
mente em. 


(Assumiu o oxercicio a 1 de 
julho de 1904.) 

(Esteve em goso de licença 
de 1 de novembro de 1905 
a 31 de janeiro de 1906.) 


Assumpção. 
Rotterdam.. 

Porto. 

Rotterdam.. 
Assumpção. 
Iquitos. 


Hamburgo. 


Idem. 


La Plata. 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


16 de dez. de 1887 
31 de jul. de 1893 
14 de nov. de 1896 
14 de nov. de 1896 
3 de jan. de 1898 

24 de dez. de 1898 


3 de abril de 1899 


30 de nov. de 1903 

31 de ag. de 1906 
15 de out. de 1906 

21 de ag. de 1912 

22 de jan. de 1913 
28 de out. de 1914 


5 de jan. d© 1915 


15 de mar. de 1S90 
25 de maio de 1891 

5 de jan. de 1S95 
28 de ag. de 1897 


16 de jan. de 1904 


Annexo B 


9 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARfiS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Eilinto Elysio Ro¬ 
drigues Vianna 
de Abreu. 

Removido.... 

Cônsul. 

Bremen t .. T _ T . 

28 de fev. de 1906 

27 de out. de 1906 

23 de abril de 1907 


Idem......... 

Idem. 



Promovido.... 

Cônsul geral de 2a classe... 

Idem. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


2 de maio de 1908 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de julho a 
13 de agosto de 1908 e 
em disponibilidade activa 
de 14 de agosto de 190S a 
28 de julho de 1910.) 



Nomeado. 

Cônsul geral de 2a classe.. 

(Assumiu o exercício a 1 de 
outubro de 1910.) 

Nn.pnjes., 

29 de jul. de 1910 

i. 




Removido. 

idem. 

TTolcnbn.mn. T T 

17 de out. de 1911 



(Assumiu o exercício a 26 de 
dezembro de 1911.) 



Promovido.... 

Cônsul geral de la classe.. 

(Chegou a Iquitos a IS de se¬ 
tembro de 1913.) 

Iquitos. 

5 de mar. de 1913 





Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 

C o n siderado 
em disponibi¬ 
lidade activa 

(Está em gozo de licença 
desde 1 de novembro de 
1913.) 






ww UO JJL Uo J.<J L i 

^ o í a /In 4 C) 4 A 

Benjamin Graça.. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Iquitos 

v UO lllctlU Uü lt/li 

14 de jan. de 1890 


(Partiu a 30 de janeiro de 
1>90.) 



Considerado.. 

Cônsul geral dq 2a classe... 

idki.t;’; . 

6 de jun. de 1891 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 

w 

i \ 1 

QA ti Air f\cx 4 QQ4 


(Esteve em disponibilidade 
inaçtiva de 1 de Ibril a 2 
de outubro de 185®.) 


Uü IlOV. CIG loJl 


Considerado 
em disponi¬ 
bilidade acti¬ 

Vi \ | 




va. 

4 


Q r?A Aiit 4 QO^ 


1 m \Ji 


O UU Out. UG XoJí) 


Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 1915. 


Raul A. de Campos, 

Director. 
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N. 6 

Quadro do Corpo Consular brasileiro 


Allemanha.. 


Cônsul. 

Vice-Consul. 


Encarregado do 
Consulado. 


Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Corainercial. 

Cônsul Geral . 

Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agontè Commercial. 


Mathias Hechler... 
Franz Gartmann.. 


Wilhelme Clemens . 


Cônsul., 


Vice-Consul, encais- 
1 ’egado do Consu¬ 
lado. 


Cônsul.. 

Vice-Consul.. 

Idom.. 

Agente Commercial. 

Cônsul.. 

Vice-Consul. 


Cônsul Geral de 
i a Classe . 


Chanceller.. 


Vice-Consul. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice Cônsul. 

Agente Commercial. (*) 


Carlos Gr. Weltmann., 

Fritz Ehrlich.. 

Curt Werthen. 

Cari Layh.. 

August Kõlsche.. 

Robert Langen. 


enter. 


Dr. Ataliba Florence.. 

Heinrich Hõlcke. 

Johann Franz. 

Eduardo Schmidt. 

Willy Sachse. 

Dr. Eduard Dettmann. 
Eduardo Simonis. 


João Carlos da Fonseca Pe¬ 
reira Pinto. 


Wencesláu de Souza Gnima- 
rães. .... 


Idem. 

August Paul Schueller. 
Pindaro Tasso Jatahy.. 
Jacob Heinrich Willer. 
Hugo Schrõder. 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

. Altona. 

2S dejun. de 1911 

. Idem... 

■30 de out. de 1912 

. Berlim. 

7 de abril de 1913 

Idem. 


. Brake. 

11 de nov. de 1S93 

. Idem. 

27 de jul. de 1912 

. Bremen. 

11 de fev. de 1914 

, Idem. 

12 de jan. de 1911 

, Breslau. 

27 de jun. de 1911 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Carlsruhe. 

25 de mar. de 1907 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Colonia. 

31 de mar. de 1904 

Idem. 

28 de maio de 1912 

Dresden. 


Idem. 

17 de jun. de 1911 

Dusseldorf.. 

5 de out. de 1905 

Idem. 

26 de jul. de 1907 

Elberfeld. 

29 de nov. de 1S94 

Idem. 

27 de jul. de i ( . l£ 

FrancfortS. M. 

30 de abril de 1913 

Idem. 

17 de ag. de 1908 

Hamburgo. 

22 de jan. de 1913 

Idem. 

2 de jan. de 1914 

Idem. 

12 de maio de 1914 

Hanover. 

5 de dez. de 1908 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Kiel. 

21 de set. de 1909 

Idem.. 

27 de jul. do 1912 


(*) Os cargos gryphados são desempenhados por funccionarios de carreira. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 


Alleinanha. 


America' (Estados 
Unidos da). 


EMPREGOS 

NOMES 


Dr. Léo Laser. 

Agente Commercial. 

Leopoldo Less. 


Hermann Meyer. 


Dr. Hugo List. 


Carlos Scharff... 

Agente Commercial. 

Arthur Scharff. 

VicerConsul. 

Gerhard Heinrich Schiffma- 


cher.. 

Agente Commercial. 

Cari A. Ganns. 


Siegfried Ballin. 


Frederico Ballin. 


Max Lehman. 

Agente Commercial. 

Max Southeimer. 



Agente Commercial. 


encarregado do 


Vice-Consulado... 

Diedrich Wieda. 

Vice-Consul 

Rodolpho Abel. 

Agente Commercial. 

Otto Sieber. 

Vice-Consul. 

Johannes Adolpho Louis 


Hermanny. 

Agente Commercial. 

Frederico Guilherme Luiz 


José Maximiliano Huth.... 

Vir*p-f!rmsnl . T ... 

Eugen Jacob Grade witz. 

Agente Commercial. 


Víc^-CousmI . 

Léonce Rabillon. 

Agente Commercial. 

James F. Fergusson. 

Vice-Consul. 

Jayme Mackay d’Almeida.. 

Agente Commercial. 

Pedro Mackay d’AImeida... 

Vice-Consul 

Walter B. Cook... 

Agente Commercial. 

E. D. Walter. 

Vice-Consul... 


Idem. 

Carlos F. ITuchet. 

Agente Commercial. 

Daniel 0. Neill . 

Viefi-Cnnsnl. 

Stuart E. Alexandcr. 

Agente Commercial. 

Stuart E. Alexander Junior. 

Vice-Consul.. 


Idern. 

John Brown Gordon Hall... 

Agente Com mero n.l. 




Vice-Consul. 

Gabriel Bruner Dantzler.... 


IOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Kõnigsberg. 

20 de set. de 1901 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Leipzig. 

26 de fev. de 1907 

Idem. 

27 de fev. de 1909 

Ltlbeck. 

8 de ag. de 1896 

Idem. 

17 de jun. de 1911 

Moguncia. 

24 de set. de 1913 

Idem. 

30 de out. de 1912 

Munich . 

17 de set. de 1906 

Idem. 

15 de abril de 1907 

Nueremberg.... 

31 de dez. de 1907 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Remscheid ..... 


Idem. 

27 de jul. de 1912 

Stettin. 

9deag. de 1883 

Idem. 

S de maio de 1907 

Stuttgart. 

11 de nov. de 1893 

Idem. 

24 de ag. de 1895 

Wiesbaden. 

16 de ag. de 1902 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Baltimore. 

30 de maio de 1908 

Idem. 

20 de jun. de 1908 

Boston. 

16 de fev. de 1901 

Idem. 

30 de maio de 1901 

Brunswick. 

25 de jun. de 1896 

Idem. 

4 de jun. de 1901 

Calais.......... 


Charleston. 

10 de jun. de 1S79 

Idem. 

2S de nov. de 1S91 

Chicago. 

1 de set. de 1S92 

Idem. 

30dejan. de 1914 

Darien. 


Fernandina .... 

30dejan. de 1914 

Idem 


Gulfport. 

26 de mar. de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


America (Estados 
Unidos da). 


Agente Commercial 


Cônsul. 


Cônsul....... 

Yice-Consul. 


Vice-Consul.... 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Cônsul Geral de 
ia classe .. 


Vice-Consul. 

C/ianceller . 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Vice-Consul. 

Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 


Agente Commercial, 

Vice-Consul... 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 


Agente Commercial 
Vice-Consul. 


Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul . 


Agente Commercial. 


William Ross.. 

Antonio Daniel Castro. 


Jorge Malcolm Bowden Har 
ris. 


T. G. Mc. Gonigal.... 
John Bethume Dortch. 
Charles Dittmann .... 
Emmanuel Dittmann.. 


Manoel Jacintho Ferreira da 
Cunha . 


Barton Myers. 

R. Baldwin Myers. 

Manoel Ros. 

Andrew Gray. 

Ignacio J. Diaz. 

Vicentt J. Vidal. 

Napoleão Bonaparte Kelly.. 
Henry C. Sheppaud. 


Ckristopher Stepken Fla- 
nagan..... 


Richard Patrick Flanagan.. 


H. P. Adams. 

William Gordon Rossignol. 
Archibald Barnard. 


Eugênio Gesvret... 
Waldemar E. Lee. 


Albert Eduard Lee. 

Affonso de Figueiredo .. 
Jerôme Joseph Schotten., 


LOGARES 
ONDK RESIDEM 


Gulfport.. 


Honolulu (Ilhas 
Hawai).. .. 


Manilla (Philip- 
pinas). 


Milville. 

Mobile........ 

Idem. 

New Orleans. 
Idem. 


New-York. 

Idem. 

Idem. 

Norfolk. 

Idem. 

Pascagoula..., 

Idem. 

Pensacola. 

Idem. 

Philadelphia... 
Idem. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


31 de maio d^ 1909 
13 de jan. de 1915 


9 de jul. de 1913 
9 de dez. de 1911 
IS de dez. de 1913 
27 de abril de 1898 
4 de jun. de 1901 

22 de set. do 1910 


Port Artkur.... 

Idem. 

Rickmond... 

Idem.. 

Savannah..., 
Idem.. 


S. Francisco da 
Califórnia.... 


Idem. 


. João do Porto 
Rico. 


Idem. 

St. Louis.. 
I dem. 


Wi lmington 
(Carolina do 
Norte). 


Idem. 


12 de mar. de 13S3 
19 de mar. de 1903 
9 de jun. de 1905 
4 de jun. de 1901 
9 de dez. de 1911 
22 de jul. de 1913 
14 de set. de 1901 
14 de maio de 1901 

31 de ag. de 1911 
24 de set. de 1913 


30 de jul. de 1907 
19 de dez. de 1913 

10 do out. de 1903 

29 de set. de 1910 

19 de dez. de 1901 
12 de jan. de 1911 
17 de maio de 1S77 

30 do jan. de 1911 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BR ASILEIRO 


Argentina (Repu- 
bli 


dica).. 


Vice-Consul . 

Agente Commercial. 

Yice-Consul. 

Agente Commercial. 

Cônsul Geral de 
ia Classe . 


Yice-Consul.. 
Chanceller.... 
Yice-Consul. 


Vice-Consul . 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Vice-Consul . 

Agento Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem . 

Agente Commercial, 

Cônsul . 

Yice-Consul. 

Idem . 


Austria-Hungria.. 


Bélgica., 


Agente Commercial, 
Cônsul Geral. 


lado Geral. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-Consul . 


Cônsul Geral 
ia- Classe . 


Cônsul. 

Vice-Consul. 


ia Classe ... 
Vice-Consul. 


NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


Alvear.. 


Bernardo Antonio da Silva.. 

Idem. 

3 de fev. de 1908 

Augusto Guimarães. 

Bahia Blanca... 

17 de maio de 1902 


Idem. 

21 de jan. de 1910 

Francisco José da Silveira 


Lobo. 

Buenos Aires... 

5 de mar. de 1913 

Mario Augusto de Azevedo. 

Idem. 

15 de jan. de 1909 


Idem. 

2 de maio de 1910 

Da rio Del Castillo. 

C o nceição do 



Uruguay. 

20 de ag. de 1900 

Emilio de S. Felix Simonson. 

Corrientes. 

2 de jan. de 1914 


Idem. 

31 de jan. de 1912 


La Plata. 

18 de dez. de 1902 


Idem. 

13 de dez. de 1907 

Carlos de Carvalho e Souza. 

Libres. 

13 de mar. de 1913 

Flor fir, f-' T1f * Cnrsn. TTT .. 

Idem.... 

14 de out. de 1907 

Clotario Luiz Vianna. 

Monte Caseros.. 

5 de maio de 1909 

Mario de Deus Fernandes... 

Posadas. 

12 de nov. de 1914 

X»i*í».r 1 Rossi . . 

Idem. 

14 de nov. de 1905 

S>OOrRt fift Mncrlin - T T - T . 

Rosário. 

24 de mar. de 1915 

Constantino Oreste Raffo.... 

Idem. 

20 de set. de 1910 

Dr. Protasio Baptista Gon- 



ealvea... 

S. Thomé .. 

21 de out. de 1911 

. ■Rpnitn Centeno... 

Idem. 

17 de out. de 1912 


Budapesth . 





. .Tnseph Kovács. 

Idem. 

10 de abril de 1906 

Vflit Benedikt. 

Carlsbad. 

16 de jan. de 1873 

Alhm*t.o Grn.cie.. 

Fiiime. 

10 de jun. de 1914 

. A i*nldo Zanata. 

[dem. 

10 de abril de 1906 

J 

, £)r. José Marcellino de Mo- 



rn.ea Rarros.. 

Trieste. 

14 de nov. de 1914 

, André Luxich....... 

Idem.. 

17 de nov. de 1906 

Carlos Jaeo-er. 

, Vienna. 

9 de set. de 1914 


. Tdem.. 


3 

. José Fortunato da Silveira 

L 


Ru leão. 

. Antuérpia. 

, 12 de jul. de 1S95 

. Fernando Augusto Georlotte 

3 Idem. 

, 8 de maio de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PÀIZBS 


Bélgica. 


Bolívia 


Chile. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARRS 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


Fernando Augusto Georlette 

Antuérpia. 

2 de maio de 1910 



Bruges . 

25 de ag. de 1902 


Victor Thomas. 

Bruxellas. 

12 de fev. de 1910 

Agente Commercial. 

Manoel J. de Macedo Filho.. 

Idem. 

29 de set. de 1910 


Charles Pety de Thozáe,... 

Charleroi. 

11 de out. de 1890 

Agente Commercial. 

Henrique Gobbe. 

Idem. 

IS de ag. de 1893 



Gand........... 

10 de ag. de 1910 

Agente Commercial. 

Julio De Bruyno Myri. 

Idem. 

29 de jul. de 1907 



Liêge... 

25 de maio de 1891 



Idem... 

I4de jan. de 1901 



Namur. 

14 de fev. de 1913 

Agente-Commercial. 

Augusto Mersch . 

Idem. 

31 de jul. de 1895 



Ostende. 

29 de abril de 190S 

Agente Commercial. 

Raymundo Serruys. 

Idem. 

17deag. de 1S87 


José Le Costy. 

Verviers. 

25 de ag. de 1902 


Rodrigo Heraclito Ribeiro.. 

Cobija . 

22 de abril de 1914 

.t - - - 

Cônsul.. • 

Dr. Benigno Lara. 

La Paz. 

11 de dez. de 1913 

Viofl-Pnnsnl 


Manôa. 


Tdftm.... 

Estanisláu Senseve. 

Pedra Branca.. 

8 de jul. de 1882 

yrjflm . rr .. r ._ _ 

José Cronembold. 

Santa Cruz de 



la Sierra. 

24dejul. de 1902 

7 ri fim_........ 

Carlos Burton. 

Santa Rosa de 




las Minas.... 

1 de fev. de 1888 

Idem 

Pedro Ramirez... 

S. José. 

4 de jul. de 18S9 


Arturo Urriolagoitia. 

Sucre. 

22 de nov. de 18S7 


Ignacio Aguilera. 

Trinidad. 

9 de nov. de 1SS7 

Cônsul . 

Joaquim Maria Pedreira Ju- 




nior. 

Villa-Bella. 

17 de nov. do 1914 

Vi(!6*^oris'il - -_ 

Oswaldo Vaca Diez.... 

Idem. 

12 de jan. de 1911 


Patrício R. Mulgrew. 

Concepción. 

S de mar. de 1905 

_ 

Agente Commercial. 

Dr. Carlos Ugalde Barrias.. 

Idem. 

31 de out. de 1911 

Y”ic fi-.fi o risni _- - - 

Arturo William Burrows... 

Coronel. 

17 de maio de 190S 

Agente Commercial. 

Remigio Castro Aburto. 

Idem. 

17 de dez. de 1914 

Cônsul 

Jor^e Braithvraik.. 

Iquique- . 

4 de fev. de 1914 



Idem. 


Idem. 

Heriberto Henrique Ma- 




«jr \i[ t t t t . t f .. ... 

Lota. 

17 de dez. de 1914 

Yicô-Consul. 

Alíonso Menendez Behety... 

Punta Arenas.. 

IS de ag. de 1913 

A cfântrt rommA! % P'n 1 

Pnblo Diet.fi rt. T . T . 

Idem..... 

6 de jul. de 1914 

ri&CJLHu vUUllllCiL*al. 


Santiago. 






































































































CONTÍNUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


* PAIZES 

EMPREGOS 

Chile. 

Agente Commercial. 

Yice-Consul. 

Ohina. 

Cônsul Gr er al de 
ia Classe . 

Vice-Consul. 

Cônsul... 

Colombia ( Esta¬ 
dos Unidos de ). 

Costa Rica. 

Idem. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 

Cônsul. 

Cônsul. 

Cuba.. 

Cônsul. 

Dinamarca. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Dominicana (Re¬ 
publica). 

Cônsul. 

Vice-Consul.. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Encarregado do 
Consulado. 

Cônsul. 

Equador. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Egypto. 

Idem. 

Idem. 

Cônsul Geral. 

Cônsul Geral. 

Franca. 

Vice-Consul interino 

Vice-Consul. 


Agente Commercial. 

Cônsul . 



NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Othmar Vittiger. 

Santiago. 


Carlos Bennett Turner. 

Talcahuano. 

5 de mar. de 1915 

Dario Freire. 

Valparaiso. 

19 de nov. de 1913 

Alfredo Gusmão da Silva 



Barreto. 

Idem. 

25 de mar. de 1915 

Hugo Reiss. 

Shanghai. 

4 de mar. de 1914 

Louis Macgowan. 

Tientsin. 

4 de jun. de 1913 

J. Henry Helm. 

Barranquilla.... 

lô de dez. de 1907 

Manuel Maru landa. 

Bogotá. 

13 de ag. de 1913 

Frank Basilfearon. 

Cathagena. 

31 de jul. de 1906 

Emilio Challe. 

Costa Rica.... 

14 do nov. de 1902 

Dr. Gonzalo de Arostegui 

Havana. 

19 de mar. de 190S 

Juan Ramirez de Arellano y 



Gonsalez de Mendoza. 

Idem. 

17 de out.- de 1912 

Dr. Felipe S. Veranes. 

Santiago. 

17 de out. de 1912 

Hans Bie. 

Aalborg....._ 

18 de jul. de 1912 

Dr. Francisco de Ipanema 


Langgaard. 

Copenhague. ..., 

7 de mar. de 189S 

Peter Lauritz Fisher . 

Idem. 

8 de jul. de 1898 

Jorgen Christian Stanow... 

Elseneur . 

13 de fev. de 1911 

Carsten Jespersen. 

Idem. 

31 de jan. de 1912 

George Levi... 

Ilha de S. Tho- 


maz. 


Silvestre Aybar y Nunez.... 

Santo Domingo. 

19 de abril de 1911 

Geo Pon. 

Idem. t . 

25 de mar. de 1915 

Remigio Crespo Toral. 

Cuenca. 

21 de set. de 1904 

Raul Maria Pereira. 

Guayaquil. 

5 de mar. de 1915 

Francisco de Paula Arias... 

Loja. 

21 de set. de 1904 

Dr. Enrique Freile Zaldum- 



bide. 

Quito. 

28 de fev, de 1910 

Nicoláo José Debbané. 

Alexandria. 

9 de jul. de 1914 

G. A. Eid . 

Cairo. 

29 de dez. de 1SSS 

C. Molinié. 

Bayonne. 

12 de jun. de 1S74 



Ernest Soulez Lacaze. 

Idem. 

31 de maio de 1911 

José Maria de Campos Para- 


deda. 

Bordéos. 

19 de nov. do 1913 






































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

Vice-Consul. 

Andró Pignneau. T , T r t T T 

Cônsul . 

Dr. Fabio Ramos. 

Vice-Consul. 

Roger Lesage. 

Idem. 

Charles Rasf.it, . 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Raoul de la Menardière. 

Jacques Philippe Vendroux. 

Charles Marie Louis Ven¬ 
droux... 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Gerard Blakemann Alitins.. 

Jacques Langasque. 

Vice-Consul. 

Cônsul . 

Leonardo Olavo da Silva 
Castro. 

Vice-Consul. 

Frederico Ramhaud ,. 

Idem. 

Ernest Conge. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Auguste Cours. 

A rmand Postei.,_ .. 

Vice-Consul. 

Anguste Hamelin. T .. .. 

Cônsul. 

Paul Bancai. 

Vice-Consul. 

F.douard de Clehsattel, 

Agente Commercial. 

Cônsul G er al de 
4 a Classe . 

Albert Thily. 

Antonio Araújo Silva. 

Vice-Consul. 

Léonce Marande. 

Idem. 

Dr. Emile Léon Vidal. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Joseph Vidal.. 

João Baptista Borges Ma¬ 
chado... 

Vice-Consul. 

Alfredo Ernesto Meyer. 

Idem... 

Auguste Adolphe Alphonse 
Paulier. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul.. 

Gustavo Venot. 

Eduardo Payen.,. 

Agente Commercial. 

Cônsul .. 

Gaetan Payen.. /.. 

Roberto de Mesquita. 

Vice-Consul. 

Hugo Porto. 

Idem... 

Maurice Lagottelerie....... 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Xavier Obalski... 

Dr. John Kent Monnet. 

Vice-Consul... 

Francis Ldgé. 

Idem.. 

Joseph Lasry. 

Agente Commercial. 

Salamon Lasry. 


França. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Bordeos. 

BoulogneS. M 

Idem. 

Brest. 

Idem. 

Calais. 


Idem.'.. 
Cannes. 
Idem..., 


Cayenna.... 

Idem. 

Cette. 

Idem. 

Cher burgo.. 

Idem... 

Dakar. 

Dunkerque., 
Idem. 


Havre.. 
Idem... 
Hyéres. 
Idem... 


La Rochelle- 
Pallice.... 


Idem. 


Lille. 

Idem.. 

Lyon. 

Idem.. 

Marselha., 

Idem.. 

Nantes..., 

Idem. 

Nice.. 

Idem. 

Oran. 

Idem. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


1 de out. 

, de 

1908 

3 de fev. 

de 

1911 

20 de dez. 

, de 

1903 

10 de ag. 

de 

1910 

3 de fev. 

de 

1905 

12 de jan. 

de 

1894 

12 de nov, 

. de 

1895 

25 de set. 

de 

1912 

14 de jun. 

de 

1913 

2 de maio de 

1910 

9 de set. 

de 

1912 

28 de maio de 

1912 

23 de nov. 

, de 

1907 

31 de out. 

de 

1901 

30 de jul. 

de 

1902 

15 de abril de 

1911 

30 de mar, 

. de 

1905 

18 de ag. 

de 

1909 

5 de mar 

. de 

1913 

S de out. 

de 

1906 

30 de jul. 

de 

1S85 

5 de jan. 

de 

1S91 

23 de fev. 

de 

1907 

8 de ag. 

de 

1893 

S de ag. 

de 

1901 

20 de mar. 

, de 

1879 

1 de ag. 

de 

1877 

30 de mar. 

, de 

1903 

1 de ag. 

de 

1912 

30 de set. 

de 

1908 

29 de jul. 

de 

1905 

1 de maio de 

1903 

15 de abril 

de 

1911 

20 de dez. 

de 

1911 

28 de mar. 

, de 

1908 

27 de jan. 

de 

1914 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

ConsuV Geral de 
ia Classe . 

José Pinto de Souza Dantas. 

Paris. . - - - 

27 de out. de 1914 

Vice-Consul. 

Idem. 

20 de out. de 1914 

ChancéUer . 

Luiz de Almeida Araújo Pa- 

Tdem. 

2 de maio de 1910 

Vice-Consul. 

Benjamin Ambroise Jouve.. 

Louis Jean Baptiste Victor 
Jouve..... 

Tonlon. 

30 de dez. de 1S99 

Agente Commercial. 

Idem.. 

26 de mar. de 1903 

Cônsul. 

E. Lamothe. 

Tonlon se. 

3 de jun. de 1914 

31 de jan. de 1910 

27dejan. de 1914 

Vice-Consul. 

Dr. Francisco Deléage. 

Viehy__ 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Alphonse Robort. 

Idem. 

Adelaide ( Aus¬ 
trália). 

Idem. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Henry Nicolas Robin. 

31 de mar. de 1909 

2S de fev. de 1903 

Waldemar Cari Hánschel... 

John Mc. Caldin Loewen- 
thal... 

Rí>rbndos ,, 

24 de set. de 1913 

Vice-Consul. 

Belfast. 

14 de maio de 1906 

Agente Commercial. 

James More Loewonthal.... 

Idem. 

23 de jun. de 1908 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

John Courtenay Lord. 

John Campbell Orr. 

Birmingham.. .. 

Idem. 

16 de jun. de 18S6 

21 de abril de 1887 

Dr. Eduard Freeman Un- 
derwood. 

Bombaim. 

28 de out. de 1914 

Agente Commercial. 

Richard William Didcock... 

Idem. 

3 de mai. de 1915 

Vice-Consul. 

Henry Huntor Dnncan. 

Rradford. 

30 de abril de 1907 

Agente Commercial. 

Stephen Jeíferson Gordon... 

Idem. 

15 de abril de 1912 

Vice-Consul. 

Benjamin Alfredo Baker.... 

Francis Henry CecilBarnard 

Bristol. 

14 de maio de 1900 

Agente Commercial. 

Idem. 

25 de jun. de 1885 

Vice-Consul. 

John Thomas Moulton. 

Burgeo. 

16 de ag. de 1911 

15 de abril de 1912 

Agente Commercial. 

William Hubert Moulton.... 

Idem. 

Cônsul. 

G. Phineas Supp. 

Cabo da Boa 
Esperança.... 




15 de jan. de 1913 

Idem. 

Joakim D. S. Nahapiet. 

Calcuttá. 

13 de mar. de 1912 

Vice-Consu'. 

Thomas Augustus de Souza. 

Domingos de Oliveira Alves 

Thomas Brookes. 

Idem. 

28 de nov. de 1913 

Cônsul . 

('ardi tf. 

21 de jan. de 1915 

31 de dez. de 1903 

Vice-Consul. 

Tdem. 

Cônsul. 

Wmfried Freudenberg. 

Colombo (Ilha 
de Ceylão )... 

Tdem . 

Encarregado do 
Oonaiilnnf». . T . 

K r T.e Moser. 

30 de mar. de 1909 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

James Charles Rohan. 

Cork. 

S de fev. de 1S97 

Thomas William Burnell 
Faulkner... 

Cowes. 

10 de set. de 1902 


França. 


Grã-Bretanha € 
suas possessões. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-Bretanha e 
suas possessões 


1 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

Agente Commercial. 

William Thomas Mahy. 

Cowes. í 


Francis William Prescott.. 

Prpr.y Crqndall , r t _ T . 

Dover. i 


Idem.. i 

Idem. 

Henry Charles Neilson Ju- 

Dublin. i 


nioi^ tttf tf tf ttt# . f 

Agente Commercial. 

Henry Charles Neilson. 

Idem. i 


Pavid Small Junior.. 

Dundee... i 

Agente Commercial. 

Stanley Bate Gowans. 

Idem. 


.Tnrgfl Henrique Fox.. 

Falmouth. 

Agente Commercial, 

Cuthbert Lloyd Fox.. 

Idem.: 

Vice-Consul. 

Charles Suiton Le Boutil- 

Gaspé(Ca¬ 
nadá). 


lier.. 

Agente Commercial. 

Philip Edward Le Gros. 

Idem. ' 


Américo Santos.. 

Georgetown.... 

Idem. : 


Jorg fi Oomüfiho,.... ....... 

Cônsul 

Aurrlin Onetti... 

Gibraltar . 

Vir A-Cnusml 

Juan J npAt.t.í_......... 

Idem. . 

Cônsul . 

Francisco Garcia Pereira 

Glasgow ....... : 

L63ÍO 

Vípa-PotiqbI 

William Hobart Campbell... 

W'11'am H^ n i*y Smith....... 

Idem . 

Idem 

Guernesey . ; 

Agente Commercial. 

Leonel Albert Spencer . 

Idem . : 

Vic^-Oonsul t 

R. TTn.rt,. T _....... 

Halifax . 

Agente Commercial. 

Arthur Edmund Curren... .. 

Idem... . 

Vice-Consul . 

John Hugh Germain Mur- 

Hobart (Tas- 
mania) . 


doch . 

Agente Commercial 

Germain Murdoch. 

Idem . 

Cnnsnl. t _ , _ 

João Joaquim Leiria . 

Hong-Kong - 

Hull . 

Vicr-Oonsn 1 

Gordon Rheam Sanderson... 

Edward Percy Huckinson... 

Agente Commercial. 

Idem . 

Virfl— Crtnsnl. 

John Jourdan Le Sueur . 

Jersey . 

Agente Commercial. 

Percy Herbert Mollet . 

Idem... . . 

Cônsul . 

E. A. H. Haggart . 

Ivingston ( Ja¬ 



maica) . 

Ví rVmQiil 

Alfrrrl Edward Evans. 

Leeds . 

Agente Commercial. 

William Smith . 

Idem . 

Vicft-Oon sul .. 

r>avid W. Stevenson . 

Leith . 

Agente Commercial. 

Cônsul Cr er al de 

James Chalmers . 

Idem. 

ia Classe . 

Sully José de Souza.. 

Liverpool. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


3 de jun. de 1913 
2 do maio de 1S73 

22 de out. de 1914 

6 de maio de 1876 
IS de out. de 1S99 
5 de mar. de 1913 
J8 de maio de 1912 

4 de jul. de 1891 


4defev. de 1S93 


31 de dez. de 1903 

15 de out. de 1896 
26 de nov. de 1902 
22 de jul. de 1903 
30 de set. de 1901 
30 de nov. de 1901 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAJZES 


Grã-Bretanha e 
suas possessões 


EMPREGOS 


Vice-Consul 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Chanceller . 

Cônsul Geral de 
i a Classe . 

Vice-Consul. 

Chanceller . 

Cônsul. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul.. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 


Vice-Consul*. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul.. .*. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Cousul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Cônsul. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Cônsul.. 


NOMES 


Heraclito Hermes de Vas- 
concellos... 


William Oliver Punshon.... 

Heraclito Hermes de Vas- 
concellos. 

Francisco Alves Vieira. 

Victor Ferreira da Cunha... 

Idem. 

John Dunbar Vella. 

Álvaro de Magalhães. 

Manoel Alexandre Fontes... 
Wilfried Hine. 


Haliburton Arthur Sheppard 

Sherbourne Haliburton 
Sheppard. 

George Stuart Kelway . 

Herbert Fishert Thomas.... 

George Bourgouin.• 

Rodolpho Napoleon Sevigny 

Herbert Gardiner Williams. 

Ravencroft Williams. 

Bonn Henry Jones... 

Alan Treverton Jones. 

Walter Harnon . 

Eugênio A. A. Bouillon.... 

Thomas Were Fox. 

Walter Henry Jago. 


John Main. 

Alfred Sidney German...... 

Joaquim Maria Travassos 
Valdez. 

Théophile Le Vasseur. 

Jean Baptiste Morissetto.... 

John Renwick Halliday. 

James Frederick Brown.... 

Gregor Mc. Gregor Peter... 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Liverpool. 

Idem. 

Idem. 

Londres. 

Idem. 

Idem. 

Malta. 

Manchester. 

Idem. 

Maryport. 

Mauricia. 

Melbourne. 

Idem. 

Milford-Haven.. 

Idem. 

Montreal. 

Idem. 

New-Castle.... 

Idem. 

New-Port. 

Idem. 

Paspebiac. 

Idem. 

Plymouth. 

Idem. 

Port-of-S p a i n 
( I. de Trini- 
dad ). 

Portsmouth. 

Idem. 

Pretória. 

Quebec. 

Idem. 

Rangoon. 

Idem. 

Santa Lucia.... 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


19 de set. de 1913 


22 de jan. de 1913 

29 de abril de 1910 
21 de set. de 1914 

4 de jan. de 1914 
20 de nov. de 1912 

3 de dez. de 1907 
9 de dez. de 1911 

5 de abril de 1910 


20 de set. de 1899 

1 de jul. do 1913 
23deag. de 1S92 
11 do nov. de 1S96 
29 de nov. de 1911 

20 de set. de 1910 
27 de jun. de 1905 
17 de ag. dj 1905 

21 de out. de 1901 
13 de abril de 1912 

4 de set. de 18S2 
21 de ag. de 1S99 
24 de jul. de 1883 

5 de jun. de 1913 


20 do abril de 1893 
24deag. de 1905 

21 de set. de 1909 
27 de out. de 1902 

5 de dez. de 1904 
2$ de mar. de 1908 
10 de jun. de 1908 
25 de abril de 1910 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Yice-Consul . 

Charles Edward Leonard 




Jarvis . 

S. John (New 




Brunswick ). . 

4 de dez. de 1S95 

Agente Commercial. 

Murray Maclean Jarvis.... 

Idem . 

5 de mar. de 1901 

Yice-Consul . 

William Frederick Smith... 

Sheffíeld., 

23 de ag. de 1892 

Agente Commercial. 

Thomas Poter Lockwood. ... 

Idem. 

15 de abril de 1912 

Encarregado do 




Consulado. 

Gaspar L. Dreien Becker.... 

Singapura.. . T T . 


Vice-Consul. 

Idem . 


Cônsul . 

Hippolyto Hermes de Vas- 




concellos . 

Southampton... 

S de mar. de 1911 

Vice-Consul . 

John de Grouchy . 

Idem . 

29 de jul. de 1901 

Idem . 

Robert H. Brown . 

Swansea.... 

14 de jan. de 1S99 

Agente Commercial. 

David H. Morgan . 

Idem . 

31 de maio de 1899 

Cônsul Geral . 

Ernesto William Thomas 




Dunn . 

Syd n ey . 

10 de set. de 1908 

Vice-Consul . 

Dr. Selim Nicolás Alti . 

Idem . 

13 de jun. de 1910 

Cônsul . 

Charles Blackburn . 

Terra Nova. 

12 de abril de 1911 

Vice-Consul . 

John Fénelon. .... 

Idem . 

31 de out. de 1911 

Idem. .. 

George Musson . 

Toronto... 

17 de nov. de 1887 

Idem . 

Alfred ITenry Miles . . 

Wellington 




(Nova Zelân¬ 




dia) . 

19dejun.de 1902 

Agente Commercial. 

James Webster . 

Idem........... 

21 dejul. de 1904 

Cônsul. 

Dr» Nicoláo S. Alivisatos... 

Athenas.. 

20 de out. de 1904 

Vice-Consul. 

Esperidião Zoulla . 

Patras. 

30 de jan. de 1915 

Cônsul.. 

D. José H. Munoz. 

Guatemala ..... 

22 de nov. de 1906 

Cônsul . 

Alfredo de Matteis. 

Port-au—Prince, 

16 de ag. de 1911 

Vice-Consul interino 

Arthur de Matteis . 

Idem . 

13 de maio de 1913 

Vice-Consul .. 

Guilherme Campos Carreras 

Alicante . 

31 de mar. de 1900 

Agente Commercial. 

Domingos Martinez Balboa. 

Idem . 

28 de nov. de 1900 

Vice-Consul . 

José de Burgos y Tamarit... 

Almeria . 

19 de maio de 1S93 

Cônsul Geral de 



2^- Classe . 

Landulpho Borges da Fon¬ 




seca . 

Barcelona. 

14 de nov. de 1914 

Vice-Consul interino 

Eugênio Raisin . 

Idem ... 


Idem . 

Ignacio de Abaitua . 

Rilháo. 

19 de maio de 1893 

Agente Commercial. 

Juan Bautista de Omézaga.. 

Idem . 

17 de jun. de 1900 

Cônsul Geral de 




2 a Classe . 

José Monteiro do Godoy..... 

Cadiz. 

19 de nov. de 1913 

Vice-Consul. 

Luiz Damazo da Costa de 




Moraes... 

Idem... 

IS de abril de 1902 


Grã-Bretanha 
suas possessões 


Grécia. 

Guatemala (Repu¬ 
blica de). 

Haiti (Republica). 

Hespanha. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PÀIZBS 


Hespanha 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARBS 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


José Sanchez Domeneck y 





Cartagena. 

13 de jul. de 1SÔ3 

13 de out. de 1899 

Agente CommercinL 

Lucio Alcaraz y Canavate.. 

José de Viguera y Espejo... 

Manoel Botana y Entrerrios 

Idem. 

Cordova. 

11 de jan. de 1879 

22 de fev. de 1915 


Corunha. 

Agente Commercial. 

Idem. 


Mariano Pineiro Picallo.... 

Ferrol... 

28 de maio de 1912 

Agente Commercial. 

Idem.. 





José Salcedo y Fernandez... 

Gijon. 

9 de set. de 1912 

Agente Commercial. 

Idem.. 


José Maurell y Lopes. 

Granada . 

10 de dez. de 1S03 


Fidencio Marco. 

Irun. 

20 de dez. de 1906 


José de Chávarri y Batres.. 

Madrid . 

22 de fev. de 1913 

Agente Commercial. 


Idem.. 

28 de nov. de 1913 




Francisco Crook y Heredia.. 

Eugênio Campos Torre- 
nlanca... 

Málaga . 

23 de maio de 1901 

Agente Commercial. 

Idem... 

23 de out. de 1901 

Virfl-Cnnsul. 

José Acuna y Santos Fer¬ 



nandez. 

Pontevedra. 

Sdejun. de 1893 

23 de jan. de 1905 

Agente Commercial. 

Vif^-Oensul. 

João Manoel Martinez. 

Idem. 

Bartolomó Morey. 

Palma (Mal- 
lorca)..... 



30 de out. de 1912 

Agente Commercial. 

Cônsul.... 


Idem..... 

Alfredo de Sierra Valle. 

Palmas (Grã- 
Canaria ). 




9 de abril de 1913 

Vice-Cônsul. 

Leoncio de la Torre ySar- 
miento... 




Idem. 

20 de set. de 1906 

Tdem. 

Antonio Cabrera de Las 



Casas... 

Santa Cruz da 




Palma. 

12 de mar. de 1897 

Idem.... 

Francisco de Egana y Ar- 
regui. 



S. Sebastião.... 

17 de fev. de 1905 

Idem... 

Francisco Garcia Fernan¬ 


dez. 

Santander. 

11 de abril de 1907 

Agente Commercial. 

Vm^-nonsml . 

Fernando Garcia Castillo... 

Idem. 

31 de dez. de 1910 

José Maria Bumjumea y 
Pareja. 



Sevilha. 

17 de abril de 1906 

Agente Commercial. 

Vic0-C n n <511 l ,_... 

Carlos Sanchez y Pineda... 

Manuel Pedrol Solé. 

Idem. 

16 de abril de 1895 

Tarragona. 

9 de mar. de 1901 

rionsui r.-T-.«. 

Angelo Crosa y Costa. 

Tenerife. 

20dejun. de 1S98 

23 de out. de 1901 

Viçp—CnnRnl.... 

Diego Crosa y Costa. 

Idem. 


José Mora Martinez. 

Torrevieja. 

29 de fev. de 1912 

Agente Commercial. 

Vice-Cônsul. 

Antonio Sanchez Pacheco.., 

Idem. 

21 de jan. de 1914 

30 de out. de 1903 

Percival Bourgoyne y Stone 

Valença. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


LOOARES 

ONDB RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 
• 

Valença. 

13 de nov. de 1913 

Vigo. 

24 de mar. de 1914 

Idem. 

31 de jul. de 1912 

Villagarcia. 

12 de maio de 1914 

Idem. 

30 de maio de 1914 

Xerez. 

18 de out. de 1878 

Idem. 

23 de dez. de 1896 

Alghero. 

6 dejul. de 1861 

Idem. 

15 de abril de 1912 

Ancona. 

1 de mar. de 1890 

Idem. 

25 de jan. de 1912 

Bari. 

31 de mar. de 1911 

Brindisi. 

6 de abril de 1885 

Cagliari. 

21 de out. de ISSO 

Idem. 

10 de fev. de 1S82 

Catania. 

4 dejun. de 1901 

Idem. 

30 de abril de 1902 

Chiavari. 

22 de dez. de 1905 

Civita-Vecchia.. 

15 de abril de 1912 

Florença . 

12 de jun. de 1913 

Idem. 

13 de nov. de 1913 

Gênova. 

27 de out. de 1914 

Idem. 

31 de jul. de 1911 

Idem. 

11 de fev. de 1911 

Liorne. 

19 de ag. de 1S97 

Idem. 

15 de abril de 1907 

Lucca. 

30 de nov. de 1910 

Idem. 

5 de abril de 1910 

Messina. 

28 de nov. de 1904 

Milão. 

13 de mar. de 1913 

Milazo. 

28 de nov. de 1904; 

Nápoles. 

24 de mar. de 1915 

Idem. 

12 de jan. de 1903 

Palermo. 

31 de mar. de 1904 

i Idem. 

\ 4 de jul. de 1907 

, Piza . 

16 de jul. de 1913 


Hespanha., 


Italia.. 


Agente Coramercial. 

Constei . 

Vice-Consul. 

Idem. 


Agente Commercial 
interino.. 


Vice-Consul. 

Agente Commercial. 


Pedro Valero y Almudever.. 

Álvaro da Cunha. 

Antonio Gonzalez de Castro 
Remigio Valladares. 


Luis Maronas Transmonte.. 
Pedro Nolasco Gonzalez .... 
Carlos Silgá. 


Vice-Consul.. 

Agente-Commercial. 

Idem. 

Agente CommerciaL 

Vice-Consul... 

Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul. 


Vice-Consul.. 


Cônsul Geral de 
ia Classe . 


Vice-Consul. 

ChanceUer . 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem . 

Idem. 

Cônsul . 

Vice-Consul...... 

Idem. 


Agente Commercial. 
Cônsul. 


Matteu Guillot. 

Antonio Pes di San Vittorio 

Adolpho Schelmi.-. 

Alessandro Archibugi . 

Ottavio Spagnoletti.... .... 

Frederico Balsamo.... ..... 

Nicoló Carossino. 

Antonio Carossino. 

Francisco Spadaro Reitano. 

Lourenço Monaco. 

Emílio Américo Podestá.... 

Orsino Crispini. 

Commendador Alexandre 
Kraus Filho. 


Amadeu Kraus. 


Gervasio Pires Ferreira, 
Oscar Paranhos da Silva... 

Idem. 

Alberto Paoletti. 

Guglielmo Paoletti...., 
Conde Amedeo Cenaini 

Basilio Casentini. 

Adolpho Loteta. 

Eduardo de Aguiar Vallim.. 
Tommaso Laquidara.. 
Philomeno Padula.... 
Eugênio Oddino . 


Russo. 


Pietro Offredi., 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Italia., 


Japão. 


Marrocos.. 


México. 


Vice-Consul. 

Cônsul.. 

Vice-Consul.. 

Idem.. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Cônsul... 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Agente Commercial, 


Monaco. 

Nicaragua (Repu¬ 
blica de). 

Noruego. 


Professor Salvatore Puglisi. 

Ignacio Manari. 

André Cestelli. 

Hugo Ivinsmann Brodie. 

Francisco Semeria. 

Giuseppe M ; nuto. 

Ulisse Tu ri. 


Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Cônsul Geral de 
2* Classe . 


Vice-Consul. 

Vice-Consul. 
Idem. 


Idem. 

Encarregado do 
Consulado. 


Cônsul. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Agente Commercial, 


Cônsul. 

Cônsul. 


Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Vice-Consul.. 


Marquez Enzo d’Armezano, 

Maggiorino Capello. 

Alexandre Vandano.. 

Leopoldo Bizio. 

Andréa Bizio. 


Riposto.... 

Roma. 

Idem. 

San Remo. 

Idem. 

Savona.... 

Spezzia.... 

Idem. 

Tripoli. 

Turim. 

Idem. 

Veneza.... 
Idem. 


James Marshall.. 

John Macneilage Maitland., 


Augusto Sarmento Pereira 
Brandão. 


Arthur Henry Cole "VVatson 


Lazaro Eljarrat. 

José Ratto. 

Jacob Raphael Benatar. 


Salomão Marrache. 


Cari Heynen. 

Wilhelm A. Matthiesen., 

Friedrich \V. Wolf. 

Armando Deschamps.. .. 
Luiz E. Cazaurang. 


Henry Trüb.. 


Nilo Norman Mussens. 

Paulus Andreas Mussens... 

Johan Ameln Junior. 

Christian Ameln. 

Otto Berentzen. 

Thomas Botler Chalmer..,. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Kobê. 

Idem. 


Yokohama.. 
Idem. 


Mazagão. 

Mogador. 

Rabat.... 


Tanger.. 


México.... 

Idem. 

Tampico... 
Vera Cruz. 
Idem. 


Monte Cario. 


Man agua., 


Aalesund... 

Idem. 

Bergen. 

Idem. 

Christiania. 
Idem. 


DATAS 

I>\ NOMEAÇÃO 


30 de dez. de 1901 
21 de maio de 1913 
14 de out. de 1913 

31 de ag. de 1907 
31 de dez. de 1909 
25dejan. de 1914 
12 de jun. de 1913 


23 de jul. de 1913 
21 de ag. de 1912 

13 de dez. de 1909 

30 de jul. de 1908 
10 de fev. de 1882 

14 de nov. de 1914 

31 de d 3z. de 1914 

24 de mar. de 1915 
14 de nov. de 1914 


22 de jul. 
25 de out. 
6 de set . 


de 1S98 
de 1893 
de 1898 


25 de jun. 
27 de set. 
27 de set. 
5 de set. 
4 de dez. 


de 1913 
de 1913 
de 1913 
de 1S93 

de 1911 


12 de abril de 1911 


13 de abril de 1914 
13 de abril de 1914 
2S de mar. de 1908 
13 de jun. de 1910 
20 de out. de 1906 
11 de out. de 1909 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Noruega.. 


Paizes-Baixos... 


Panamá. 


blica dõ)., 


Perú., 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

.. Vice-Consul. 

Lorentz Andréas Lossins.., 

■ Ckristiansund.., 

. 13 de abril de 1914 

Agente CommerciaJ 

Henry Lvder Bertken. 

, T d em,,,, 

13 de abril de 1914 

13 de abril do 1914 

Vice-Consul. 

Agente Commeccial 

Cornelius Middolthon. 

Jacob Ckristian Middelthon 

> Stavanger. 

1 


Holst. 

Trtam 

13 de abril de 1914 

30 do set. do 1906 

13 de abril de 1914 

^1 de j an. de 1915 

Vire-Consul. 

íngvar Klingenberg.. 

Ti*dd rlli iíJm 

Agente Commercial 

Otto Bosch Nielsen. 

1 lUU 11UJ tJIII . • • • « • 

Td em ,,, 

. Cônsul Gorai. 

Dr. José Basileu Neves Gon¬ 
zaga. 

À íDflf íx nr? n rn 

Agente Commercial. 

Dr. Martinus Abraham van 



Booven. 

Idem 

7 de dez. de 1910 

5 dejan. de 1915 

22 de out. de 1908 

Vice-Consul. 

Mario Costa.... 

1 í ntt Aivl n m 

Cônsul.».. 

Julio E. Leyba. 

lVUtbUlUallJ* « « • • • 

W i 1 lem st a d 
(Ilha de Cu- 
raçáo). 

. Cônsul. 

Ramon Arias Féraud. 

Po TI fí 1Y| n 

21 de jul. de 1904 

13 de dez. de 1913 

Vice-Consul. 

Jorge Domingo Arias Féraud 

Henrique Carlos de Martins 

1 ctii cl 11 1 d a ••••••« 

T d em 

, Cônsul Geral de 
4 a Classe . 


Vice-Consul. 

Pinboiro. 

Luiz Perasso. 

Assumpção . 

T d em 

28 de out. de 1914 

25 de ag. de 1913 

30 de jun. de 1913 

7 de dez. de 1910 

17 de nov. de 1906 

13 de jan. de 1908 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Abel Lima. 

Juan Ramon Vera.. 

VillaConcepción 

Idem., 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Aristides Campos. .... 

Emilio Closs. 

Villa Encarna- 
ción. 

T dem 

Vice-Consul interino 

J. A. L. Vivanco. 

Arequipa. 

Cônsul . 

Narciso Peixoto de Maga¬ 
lhães. 

Tqnitns. 

24 de mar. de 1915 

14 de out. de 1907 

24 de set. de 1903 

9 de set. de 1912 

23 de mar. de 1906 

JOdejul. de 1910 

27 de jun. de 1911 

9 de set. de 1912 

6 de maio de 1911 

10 

Vice-Consul. 

Felippe de Mello. 

F d em, 

Cônsul. 

luan Garland. 

T.imfi 

Vice-Consul. 

Edgard Waskbourne Pauson 

GfUilherme Elias. 

r d em . .. 

Idem. ( 

Vínllende 

Idem.] 

Pio de Azevedo Veiga. } 

Ví) 7. n reth 

Agente Commercial. J 

Luiz de Menezes Veiga. ] 

[dem....i 

Vice-Consul. 1 

Elias J. Higginson. I 

^ait.n. 

Idem.... 1 

Uanoel da Veiga Menezes. í: 

vnnto PnQo 




Annexo B. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIEEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Portugal e seus 



Braga. 

7 de nov. de 1906 




Idem. 

30 de abril de 1907 




Caminha. 

31 de jan. do 1912 


Agente Comraerciftl. 

Alcibiades Máximo da Cunha 

Idem. 

3 de mar. de 1915 


Vice-Consul. 

Vidal Alberto Navarro de 






TPfl.ro . 

5 de out. de 1914 


Agente Commercial. 

Paulo da Silva Pinto. 

Idem. 

3 de maio de 1SS6 




Figueira. 

30 de maio de 1865 


Agente Commercial. 

Dr. José Carlos de Barros.. 

Idem. 

27 de jan. de 1914 




Ilha do Fayal 





(Horta). 

12 de nov. de 1890 


Agente-Commercial. 

Jayme Antonio da Terra 

Idem.. 

27 de jan. de 1914 


Vice-Consul . 

Vicente Ferrer de liarros 




AVanderley Araújo,. 

Ilha da Madeira 





(Funchal). 

4 de jun. de 1914 


. , 


Idem. 

27 de jan. de 1914 


ÀgGDto Commercial. 

V1 Prvri Qii 1 

julio Simas Vera Cruz. 

Ilha do Sal. 

12 de maio de 1S95 


Agente Commercial. 

Francisco José de Oliveira.. 

Idem. 

4 de set. de 1889 


Vice-Consul. 

Albano de Azevedo Oliveira. 

Ilha de S.Miguel 





(Ponta Delga¬ 





da). 

17 de out. de 1912 


Agente Commercial. 

Dr. Veríssimo Freitas da 
Silva , ...... 

Idem. 

25 de ag. de 1913 


AonS n l t - - -_ - - 

Augusto Vera Cruz. 

Ilha de S. Vicente 

30 de dez. de 1903 


Vipp-pAnsii 1 

Julio Augusto Alves da Veiga 

Idem . 

12 de jan. de 1911 


Id A m • ,,,,,, . 

João Carlos da Silva. .. 

Ilha Terceira 




(Angra) . 

5 de mar. de 18S6 


Agente Commercial. 

Jacintho Carlos da Silva.... 

Idem . . 

14 de abril de 1889 


ViVA^nri^nl 

Joaquim Lobo de Miranda.. 

Lagos . 

6 de maio de 1870 


Agente Commercial. 

, Joaquim Lobo de Miranda 
Jnnim*. r .. 

Idem . 

27 de jan. de 1914 


Cônsul G e-r a 1 dc 

! 



■/a Classe . 

Manuel Pinto de Souza Dan- 





f.ns.T .. 

Lisboa . 

20 de maio de 1914 


V IPO-pATlQnl 


Idem ..... 



(~íh n yí ppII pi* 

Milton AVeguelin Vieira.... 

Idem . 

4 do jun. de 1914 



, Luiz da Camara Leme. 

Loanda . 

25defev. de 1S97 


Agente Commercial 

. Joaquim de Brito Pires . 

Idem . 

25 de jun. de 1905 


CíYYt 04/7 

, Alfredo Varela . 

Porto . 

, 22 de abril de 1914 


Viap-Pati fiinl 

\ntonio Tavares Bastos . 

Idem . 

20 de mar. de 1901 


Cônsul 

, Rodolpho Iluber . 

, Quelimane . 

16 de nov. de 1911 




Idem . 



Idem . 

Antonio Joaquim Ribeiro.. .. 

, S. Thiago. 

, 22 de dez. de 1906 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Idem. 

Manoel José do Nascimento 

Setúbal. 

15 de dez. de 1893 

Agente Commercial. 

José Manoel do Nascimento 



Idem. 

5 de abril de 1913 

30 de set. de 1907 

29dejul. de 1908 

22dejul. de 1910 

3idejul. de 1911 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Manoel Joaquim Gonçalves 
de Araújo. 

Álvaro Salema Garção de 
Araújo. 

João Pereira Galvão . 

Vianna do Cas- 
tello...,. 

Idem. 

Villa do Condo. 

Agente Commercial. 

Alfredo do Amaral Corrêa.. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Albano E. da Costa Lobo 
Junior. 

Villa Real. 

l i de maio de 1904 

25 de abril de 1909 

Agente Commercial. 

José Maria Rodrigues de 
Carvalho. 

Idem. 

Vice-Consul interino 

Henry Mac-Mahon Seth. 

Abo. 

Idem. 

Ingwale Thorsen. 

Cronstadt... 

22 de abril de 1908 

8 de jun. de 1913 

6 de abril de 1889 

i8 de jun. de 1912 

11 de abril de 1907 

2S de jun. de 1912 

23 de dez. de 1911 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Rodolpho Rademacker. 

Victor Ek. 

Idem. 

Helsingfors. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Oscar Sandstrõm. 

Georges Schmidt. 

Idem. 

Libau. 

Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Louis Rosencranz. 

Gabriel Gericke. 

Idem. 

Moscow. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Eric Law Gisiks. 

Idem. 

S de jun. de 1913 

21 de set. de 1900 

Miguel Landau. 

Nicolayeff.. 

Agente Coir.mercial. 

Vice-Consul. 

Elixar Idelson. 

Idem. 

28 de jun. de 1912 

Jacques Brodsky. 

Odessa. 

11 de abril de 1907 

28 de jun. de 1912 

Agente Commercial. 

Wladimir Ivanowick Karpoff 

Idem. 

Vice-Consul. 

Eduardo Batge. 

Reval. 

14 de set. de 1S75 

28 de jun. de 1912 

25 de jan. de 1902 

28 de jun. de 1912 

31 de dez. de 1902 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Richard Grinnberg. 

Carlos W. Lang. 

Idem. 

Riga . 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Guillaume Glasow. 

Carlos Eugênio Botta. 

Idem. 

Rostoíf. 

Cônsul. 

Emile Tottien. 

Petrogrado. 

9 dejun. de 1910 

7 de abril de 1898 

Vice-Consul. 

Carlos Gericke. 

Idem. 

Cônsul. 

Wladislas Rupniewsky. 

Varsóvia . 

14 de jan. de 1914 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Stanislas Wladkowsky. 

Romau Mayorga Rivas,... 

Idem...*. 

S. Salvador.... 

28 de jun. de 1912 

7 de out. de 1909 

Vice-Consul. 

Victor Elfverson. 

Calmar. 

25dejul. de 1S9S 

26 de set. de 1912 

Agente Commercial. 

Iven V. F. Elfverson. 

Idem. 


Portugal e seus 
domínios.. 


Rússia. 


Salvador (Repu¬ 
blica do ). 


Suécia.. 

































































































— 148 
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Suécia*, 


Suissa., 


Turquia., 


Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 


Vilhelm Meyer. 

Oscar E. LundstrOm. 


Uruguay ( Repu- 
b 11 c a Oriental 
do). 


Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 


Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial, 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 


Vice-Consul. 

Agente Commercial. 


Vice-Consul. 


Cônsul Geral de 
2 a Classe . 


Gustaf Lorentz Hjalmar 
Ljungberg. 


Cari Emil Bjork. 

Wilhelm Frodi. 

Roland Gustav Adolf Frodi. 
Carlos Gustavo Ringblom... 
Nils Frederick Isakson.. 

Johan Hug Hallgren. 

Erik Arndt. 

Ernesto Früs. 

Edwin H. Tkomée. 


Cari Gustaf Julius Johan- 
son. 


Erik Beckraan. 

K. G. Hedberg. 

Dr. Goran Bjorkman«... 
August Magnus Colliander. 
ÍÀiiut M. Wickberg. 


Cari E. Ekman. 

Karl Axel Edmund Lund- 
berg.,.... 


Gustaf Albert Tryselius.... 
Otto E. Mobáck . 


Dr. Joackim de Giacomi. 


Alcino Santos Silva. 


Vice-Consul. Mario Alves de Moraes. 

Idem.Jacques Schwob. 


Cônsul. 


Vice-Consul . 

Agente Commercial. 


Vice-Consul . 

Agente Commercial. 


Ferdinand Philibert. 


Carlos Carlton Coelho Cintra 

Eugênio Augusto Villas- 
Boas... 


João Jover. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Carlsham., 
Idem. 


Gefie. 

Idem. 

Gotbemburgo... 

Idem. 

Ilernüsand... 

Idem. 

Hudiksvall... 

Idem. 

Malmo. 

Idem. 


datas- 

DA NOMEAÇÃO 


Norrkoping... 

Idem. 

Ornskoldsvick. 

Stockkolmo... 

Idem. 

Sundsvall. 

Idem. 

Visby. 


Idem. 

Westerwick.... 
Idem. 


Berna.... 
Genebra. 


Idem. 

Lausanne., 


IS de ag. 
26 de set. 

10 de ag. 
26 de set. 
2 de set. 
26 de set. 
23 de fev. 
26 de set. 

6 de out. 
26 de set. 
26 de ag. 

26 de set. 

27 de jun. 
26 de set. 
19 de mar. 
IS de dez. 
21 de mar. 
17 de fev. 


de 19J9 
de 1912 

de 1910 
de 1912 
de 1896 
de 1912 
de 1S9S 
de 1912 
de 1903 
de 1912 
de 1S97 
de 1912 

de 1905 
de 1912 
de 1907 
de 1909 
de 1904 
de 1914 


6 de mar. de 1897 


11 de fev. 
30 de set. 
26 de set. 


de 1893 
de 1906 
de 1912 


22 do fev. de 1906 

20 de maio de 1914 

31 de jul. de 1911 
17 de set. de 1911 


Jaífa. 20 de jul. de 1896 


Artigas . 


Idem. 


Cerro Largo 
( Melo ). 


Idem. 


2 de set. de 1910 
20 de maio de 1909 


31 de niar„ de 1914 
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do) 


Venezuela. 


EMPREGOS 

NOMES 

logarrs 

ONDE RER1DEM 

ii- 

al 

. Cônsul Geral di 
í a Classe . 

? 

. Dr. Alberto Baez Conrado.. 

Joaquim José de Souza Ime- 
nes. 

, Montevidéo. 

. Idem ., 

Vice-Consul. 

Chanceller . 

Braz Calmon da Gama. 

Idem 

Vice-Consul . 

Dr. Joaquim Pereira da 
Costa. 

Paysn n d ii 

Agente Commercial. 

Vice-Consul . 

Matheus do Llano. 

Idem., 

Orestes dos Santos Corrêa.. 

Antonio Bassedas Ballré.... 

Francisco Silva. 

Riveen í 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem. i 

R nr.hn 

Agente Commercial. 

Cônsul . 

Faustino 0. Brum. 

Idem.... T t , 

Manoel da Costa Barradas.. 

Carlos Bilbáo . 

Snltn 9 

Vice-Consul. 

Tf]em. i 

Iclem . 

José Thnodorn Fnlefm 

San Eugênio.... 1 

Idem. f .. lí 

Agente Commercial. 

Vice-Consul . 

Cândido A. Nario. 

Antonio de Azambuja Ci¬ 
dade. 

Snnt.n l?n<üi 9: 

Agente-Commercial. 

Vice-Consul. 

Sérgio de Azambuja Cidade. 

Dr. José Adolpho R. Fer¬ 
reira. 

Idem. 3J 

Taquarembó.... U 

Tdem.... S 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. ; 

José Cabas.. 

Dr. Antonio Maria Delgado, j 

Luiz Avino Castillo.< 

Rnlivnn 0 

Cônsul Geral. ] 

fJaraeas.. 3Í1 

Vice-Consul. t 

ferónimo Martinez Mendoza ! 

>enaro de Legorhnrn l 

íf] em \ 9 

Idem.( 

\ , o fina ipê AO 

Idem.I 

dignei RivnsSnsn 1 

1 Jct u UcllL • • • • « iv 

Puerto Cabello. 12 

'dem.. 

Agente Commercial. J 

íosé Cabas. ] 




DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


5 de mar. de 1913 


1 de mar. do 1911 

2 de maio de 1910 
5 de mar. de 1915* 


7 de jun. de 1S97 
9 de jan. de 1907 


ADDIDOS COMMERCIAES 


Deoclecio de Campos, Addido Commercial ás Legações na Allemanha, Austria-Hun- 
gna, Dinamarca, Noruega e Suécia. 

Dr. Francisco Emilio Eugeuio Emery, Addido Commercial ás Legações na Argentina, 
Oínlee outras que forem opportunamente designadas.. 

Francisco Guimarães, Addido Commercial ás Legações na França. Grà-Sretanha, 
Bélgica, Suissa e Italia. # 5 


datas 

DA NOMEAÇÃO 


S de mar. de 1911 
2S de fev. de 1913 
23'defev. de 1913 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, 31 de março de 1915. 


O Director Geral, 

L. L. Fernandes Pinheiro 




































































































N. 7 

Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil 


PAIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


Allemanha, 


Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 

Idem. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Cônsul. 

Cônsul honorário... 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 

Idem... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Agente Consular.... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Cônsul honorário... 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Cônsul. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul. 

Cônsul.honorário... 

Idem. 

Cônsul... 

Cônsul honorário... 


Conde von Pfeil ünd Klein 
in Ellguth. 

Franz Berringer.. 

Gustavo Salinger. .... 

Otto Rohkohl. 

August Feigel. 

Henry Hesslein. 

Georg Grienke.. 

Karl Hoepcke. 

Oscar Huland. 

Alois Fleischmann. 

Ottomar Kaiser. 

G. F. Grande. 

Paulo Gruner. 

Oscar Jensen. 

Hugo Ohliger. 

Elysio de Siqueira Pereira 
Alves. 

Barão Felix von Stein. 

Georg Wittrock. 

Sigismund Rõssler. 

Wilhelm Munzenthaler. 

Karl Pistor. 

Ernest Bormann. 

Carlos Ferreira Coelho. 

Dr. James von der Ht-yde-.. 

Augusto Arens. 


Rnhin . 


Idem. 

6 de mar. de 1912 

Blumenau. 

15 de maio de 1891 

Idem. 

Curityba... 

24 de set. de 1913 

C uyabá. 

30 de jan. de 1904 

5 de nov. de 1909 

2S de nov. de 1S85 

FlorianopoJis.... 

Idem. 

Fortaleza. 

Itajahy......... 


Joinville. 

29 de dez. de 1910 

Juiz de Fóra.... 

Laguna. 

11 de abril de 1906 

Maceió. 

22 de abril de 1910 

Manáos. 

4 de fev. de 1914 

Pa ranngná. 

Porto Alegre... 

Recife.......... 

25 de set. de 1912 

Rio Grande. 

30 de jun. de 1909 

14 de ag. de 1912 

Rio de Janeiro.. 

Idem..... 

Santos .. 

29 de dez. de 1904 

S. Luiz . 

15 de jul. de 1892 

26 de abril de 1911 

S. Paulo . 

Vietoria . 

23deag. de 1900 



America (Kstados- 
Unidos da). 


Cônsul Geral sem ju- 
risdicção fixa. 

Cônsul. 

Vice e Deputy Côn¬ 
sul... 

Cônsul. 

Vice-Consul. 


Charles C. Eberhardt. 
Robeqt Frazer Junior, 


Bahia. 


24 de jan. de 1914 


Daniel F. Waters... 
George H. Pickerell. 
Eduard C. Ilolden... 


Idem. 

Belém 

Idem. 


3dejun. de 1914 
20 de out. de 1906 
20dejul. de 1912 
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America (Estados- 
Unidos da) 


Argentina (Repu- 


Austria-IIungria, 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DA^AS 

DO EXEQUATUR 

Agente Consular ho- 

Oscar H. Barneatt . 

Fortaleza . 

25 de ag. de 1914 

9 de mar. de 1915 


Eduard B. Kirlt . 

Manáos . 


P. Merrill Griffith . 

Recife . 

24 de mar. de 1910 



Idem. .. 

7dejul. de 1902 

25 do fov. de 1913 

Agente Consular ho- 

Gustav C. Feddersen . 

Rio Grande . 


Alfred L. M. Gottschalk - 

Rio de Janeiro.. 

19 de ag. de 1914 

Deputy Cônsul Geral 


Trlem r r T T . T . 


Idem . . . 


Vice e Deputy Con- 

Albro L. Burnell . 

Idem . 

25 de mar. de 1912 


Maddim Sunmers. ... 

Santos . 

4 de fev. de 1914 

Vice e Deputy Con- 

James W. Reeves . 

Idem . 

13 de jun. de 1910 

30 de nov. de 190S 

Agente Consular.... 

Joaquim M. A. dos Santos.. 

William E. Lee . 

S r "Lniz . 

S. Paulo . 

7 de ag. de 1908 

5 de maio de ^OO 


João Zinzen.. .. 

Victoria . 

Vice-Consul hono- 
rario 

Francisco A. Maroallo . 

Antonina . 

30 de nov. de 1910 

Tdem . 

Francisco Gonzalez Montes 



íIa Or.n ,... 

Rahia . 

11 de abril de 1906 

Idein , 

Arnaldo de Mello Coelho.... 

Belém. 

17 de jan. de 1915 

12 de set. de 1907 

Idem . 

Alberto Gomes Moreira. 

Corumbá. 

VifA—Rrmsiil. 

Savas Nicolas Savas. 

Florianopolis... 

Fóz de íguassú. 

Itaqui. 

31 de out. de 1907 

Idem... 

Fernando Alegre Alar con... 

Manuel Marenco. 

12 de ag. de 1914 

20 de set. de 1911 


Tdem • 

Antonio de Miranda Araújo. 

Eugênio F. Cattini. 

Manáos. 

11 de abril de 1906 

fírmsnl__ T . 

Paranaguá. 

25 de mar. de 1915 

Vice-Consul hono- 
i-ario. . • 

Giulio Bozano . 

Porlo Alegre... 

Recife. 

30 de abril de 1913 

Trlfiin r ,. 

A. V. da Cunha Porlo. 

30 de set» de 1907 

Cônsul. . 

Francisco Antonio Susini... 

Rio Grande. 

16 de jun. de 18S3 

25 de nov. de 1904 

flnnsnl Geral. 

Carlos Lix Klett. 

Rio de Janeiro.. 

Enc. do Consulado 
Geral .. 

Ilonorio Leguizamon Pondal 

Diego Gonzalez Victorica... 

Cipriano de la Pena.. 

Idem. 

flnnsnl. 

Santos. 

23 de ag. de 1911 

Vice—Cônsul. 





Sul. 

20 de abril de 1909 

Tdem. f .. 

Baldomero Barbará.... 

Uriiguayana.... 

Bahia. 

11 de abril de 1906 

, Cônsul honorário... 

Manoel José Machado. 

29 de jan. de 1903 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Austria-Hungria. 


Bélgica., 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Geronto rio Consu¬ 
lado. 


Agente Consular... 

Cônsul. 

Vice-Consul interino 

Cônsul honorário... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Agente Consular.... 
Idem. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 

Agente Consular.... 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul. 

Vice-Consul interino 
Cônsul honorário... 

Vice-Consul. 

Cônsul. 


Cônsul honorário... 
Agente Consular.... 

Cônsul honorário... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Enc. do Consulado.. 
Cônsul honorário... 


rano.. 

Cônsul honorário... 
Idem.. 


NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 


Belém. 

9 de jun* de 1910 

Dr. Joseph Thon. 

Bello Horizonte. 


Blumenau. 

23 de ag. de 1909 


Cu rit.yhn. 

2S de out. do 1914 

Arthur Ocetkiewiecz von 


Julienhort. 

Idem. 


Ernst Va hl . 

Florianopolis... 

6 de jun. de 1907 

Joaquim Barroso. 

Fortaleza. 

30 de mar. dc 1909 

Giovanni Fronchetti. 

Garibaldi. 

3 de ag. de 190S 


Joinville. 

17 de nov. de 1909 

João Tavares da Costa. 

Maceió. 

27 de ag. de 1909 


Manáos. 

30 de abril de 1909 

Ceciliano da Silva Corrêa... 

Paranaguá. 

27 de dez. de 1910 

Josef Kostanjevic. 

Porto Alegre'... 


Constantino Barza. 

Recife. 

20 de set. de 1S97 

Christian Meissnér. 

Rio Grande. 

2S de dez. de 1911 

Oscar Prochaska . 

Rio de Janeiro.. 

30 de abril de 1913 

Anton Retschek. 

I dem.. 


Louis Karl Janckens. 

Santos. 

21 de fev. de 1912 

Adolf Friedheim. 

S. Luiz. 

11 de jun. de 1910 

Karl Rémy Eerzenkovich 


vnn Szillas. 

S. Paulo. 

,21 de fev, do 1912 

Ant.nn Heomer. 

Victoria. 

20 de maio de 1905 

Carlos Bertoldi. 

Alfredo Chaves 


( E. Santo )... 

19 de mar. de 1913 

A ntnnin Petersen.. 

Bahia. 

17 de jan. de 1912 

À, Rnlnomer. 

Belóm. 

24 de dez. de 190S 

J. M. Verdussen. 

Bello Horizonte. 

7 de jan. de 1909 

\f P, de Thier David. 

Corumbá. 

13 de jun. de 1907 

p P Vnnhervvwck. 

Curityba. 

lôdejul. de 1904 

Carlos Wendhausen. 

Florianopolis... 

24 de dez. de 1903 

Eduardo St.ndart. 

Fortaleza. 

10 de out. de 1901 

Herminio Barrego. 

Idem. 

Thenjnm Oeokinghaus. 

Goyaz. 

17 de set. de 1905 

J Rippol ,. r .. 

Maceió......... 

17 de jul. de 1902 

E J- Rent.er ‘ .. 

Manáos. 

22 de abril de 1910 

João Ludewitz... 

Porto Alegre... 

21 de fev. de 1912 






























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Bélgica.. 


Bolívia. 


Chile. 


Cônsul honorário.. 
Cônsul honorário.. 
Idem. 


Cônsul honorário., 

Idem. 

Cônsul Geral. 

Cônsul honorário. 


Cônsul Geral. 
Vice-Consul.. 
Cônsul. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


. M. de Andrade. 

Antonio Chaves Campello. 

Dr. Luiz Raphael Vieira 
Souto., 


Albert Lion . 

Alfredo José Tavares. 
Charles Le Viennois.. 
J. Zinzen. 


Idem.. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


Cônsul honorário... 

Idem. 

Idem. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Adolfo Diaz Romero... 
ArturoF. Seligmann. 
Benjamin Mujia Fernandez 


Aurélio Jantsch.. 

Maximiliano Leite Barbosa 

Raul Pacheco M. 

Fernando Roig Solé. 

Bento Albino da Costa. 

Eduardo Secco. 

Ernesto Heitmann......... 

João Eustachio Pereira.... 


Henriquez. 

Gonzalo Reparáz. 

José Manoel Gutierrez. 


Manoel José Machado. 


valho. 


Cônsul honorário.., 
Idem. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário.., 

Cônsul Geral hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário... 
Vice-Consul. ... 


Agustin Olivet. 

Raul de Azevedo.. 
Octa cílio Barbedo. 


Antonio Loyo d’Amorim... 

lfredo Soares do 
mento. 


Samuel Gracie. 

Alfredo Pedro dos Santos.. 
Enrique A. Fuenzalida 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

. DATAS 

DO EXEQUATUR 

Recife.« 

30 de dez. de 1903 

Rio Grande.■ 

26 de nov. de 1S98 

Rio de Janeiro.. 

4 de fev. de 1914 

Santos. 

5 de jun. de 1906 

S. Luiz. 

31 de maio de 1905 

S. Paulo. 

4 de mar. de 191 i 

Victoria. 

iSdejul. de 189S 

Belém. 

19 de fev. de 1913 

Idem. 

7 de ag. de 1912 

Corumbá. 

11 de dez. de 1913 

Idem. 

25 de jun. de 1913 

Fortaleza. 

10 de nov. de 1902 

Manáos. 

15 de jul. de 1914 

Idem.. 

24 de dez. de 1913 

Pelotas. 

11 de set. de 18S6 

Porto Alegre... 

27 de jan. de 188S 

. Idem. .... 

£7 dc maio de 1914 

. Recife. 

5 de jun. de 190S 

i 

. Rio de Janeiro.. 

27 de maio de 1911 

. São Paulo. 

16 de set. de 1914 

. Santo Antonio 


do Rio Ma- 
deira. 

29 de jan. de 1913 

. Bahia. 

25 de set. de 1912 

. Belém. 

10 de mar. de 1915 

. Fortaleza. 

30 de mar. de 1909 

. Joinville. 

23 de fev. de 1907 

. Mn.náos..... 

24 de jul. de 1902 

, 2S de dez. de 1911 

. Porto Alegre... 

• Recife.. 

27deag. de 190S 

28 de dez. de 1911 

L- 

. Rio Grande__ 

. Rio de Janeiro., 

. 29 de dez. de 1906 

. Tdem. 

7 de maio de 1908 

. Santos. 

5 de mar. de 1915 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Chile.. 


Colombia. 


Costa Rica. 


Cuba. 

Dinamarca. 


Ecuador. 


Yice-Consul hono¬ 
rário.. 


Cônsul. 


João Pedro da Cruz Ri¬ 
beiro.. 


Eugeni DittborniToires. 


Idem. 

Cônsul Geral. 

Agente Consular.. 


Idem. 


Cônsul Geral hono¬ 
rário. 


Vice-Consul interino 

Vice-Consul hono¬ 
rário...«. 


. Luiz.. 

São Francisco 
do Sul. 


Gustavo Arboleda. 

Dr. José Torralbo. 

Dr. Jorge Gómez Posada.... 


Belém... 

Manáos.. 


Dr. A. R. Navarro. 


Marim ( Baixo 
Japurá ). 

Porto Velho.... 


Luiz Tosta da Silva Nunes.. 
Luciano Ruffier. 


Rio de Janeiro.. 
Idem. 


Cônsul honorário... 

Cônsul. 

Cônsul Geral.... 


Manoel José Francisco Jorge 
Cesar Hoffmann. 


Dr. Martinho Garcez Caldas 
Barreto. 


Vice-Consul. 


Estados U. Mexi¬ 
canos. 


Joaquim F. Fonseca Pena- 
forto. 


Cônsul. 

Enc. do Consulado.. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Idem. 

Enc. do Consulado. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Cônsul.. 

Idem.. 

Cônsul Geral. 


Cônsul. 

Idem... 


Idem. 


Gustavo E. Mustelier... 

Theodoro Teixeira Gomes.. 

A. Pertersen. 

Sidney Fali. 

Carlos Hoepcke Junior.. 
Oscar Christiano Paelzen.. 

Arnaldo Loyo. 

Sinclair Robinson. 

Germano Boettcher. 


Fredrik "Wilhelm Nicolay En¬ 
gelhard . 


Louis Jauckens. 

Julius D. Jacobsen., 
-\. von Bülow.. 


Hannibal Porto. 

Joaquim Nunes Lima. 
Carlos Faller. 


Ignacio Hasselmann. Bahia 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXBQUATUR 


30 de mar. de 1909 

5 de mar. de 1915 
23 de jul. de 1913 
16 de nov. de 1911 


S. Luiz... 
S. Paulo. 


Recife. 


Rio de Janeiro.. 
Rio de Janeiro.. 


Bahia. 

Idem. 

Belém. 

Florianopolis... 
Porto Alegre... 

Recife. 

Rio Grande.... 
Rio de Janeiro. 


5 de jun. de 1893 
25 de ag. de 1913 


10 de set. de 1913 

31 de maio de 1909 

5 de maio de 1903 
25 de nov. de 1914 
3 de ag. de 1867 


31 de out. de 1910 
ií de mar. de 1899 
5 de abril de 1913 
17 de jul. de 1913 


Idem.. 

Santos.... 
S. Luiz.. 
S. Paulo. 


Belém. 

Manáos. 

Rio de Janeiro.. 


Manuel Ignacio Pereira da 
. Motta. 


Ernesto Pereira Carneiro... 


Belém., 
Recife., 


31 de out. de 1910 

26 de nov. do 1913 
15 de maio de 1902 

29 de abril de 1911 

15 de maio de 1902 

16 de fev. de 1905 
23 de fev. de 1905 
10 de set. do 1913 

28 de nov. de 1903 

21 de fev. de 1913 

30 de nov. de 1904 







































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Estados U. Mexi¬ 
canos. 


França, 


Grã-Bretanha.... 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Cônsul Geral . 

Felippe Simões dos Santos. . 

Rio de Janeiro.. 

23 de ag. de 1894 

Vice-Consul . 

J. G. Cramer. 

Santos . 

31 de mar. de 1910 

Idem . 


S T Luiz... . 

12 de fev. de 190S 

Cônsul . 

Henry Joseph Orlandi . 

Rabia. 

31 de jul. de 1913 

22 de fev. d'e 1911 

Idem. 

M. C. Ludovic de Francque- 
ville. 

Belóm. 

Vice-Consul. 

Edouard Charles François 
de Payan. 

Tdem . 

6 de mar. de 1914 

Agente Consular.... 

Joseph De Jaegher. 

Bello Horizonte. 

19 de jan. de 1907 

Enc. da Agencia 
Consular . 

George Mognin . 

Tdem . 


Agente Consular... 

Idem . 

Enc. da Agencia 
Consular . 

Pierre Jules Sellier . 

Campos . ,. 

1 de maio de 1905 

MauriceLouis Francfort.... 

Louis Reynier . 

Curityba . 

Ctiyabá . 

3 de ag. de 190S 

Agente Consular.... 

Enc. da Agencia 
Consular . 

Acbilles Boris . 

Fortaleza, ., 

11 de jul. de 1S98 

Albert Weil . 

Idem . 

Agente Consular... 

Dominique Sabate . 

Florianopolis... . 

13 de dez. de 1905 

Idem . 

Felix Vandesmet . 

Maceió . 

20 de jan. de 1S91 

31 de out. de 1912 

Idem . 

Pierre Rouaix . 

Manáos . 

Idem . 

Elias Alfred Cerf . 

Parahyha . 

18 de nov. do 1903 

Idem . 

Joaquim Soares Gomes _, t 

Pa ra n n. chi á. .. . 

4 de nov. de 1S73 

11 de jul. de 1893 

Idem. 

Moíse Marc Dósiré Jacob... 

Parnahvba.. . . r . 

Enc. da Agencia 


Consular . 

Lazare Aimé Jacob . 

Idem... . 


Agente Consular.... 

Paul Alphonse Meysolle.... 

Pelotas . 

30 do dez. de 1911 

Agente Consular in¬ 
terino . 

Courteilh . 

Porto Alegre..» 

Recife . 


Agente Consular... . 

Cônsul . 

Georges Bóraud . 

19 de set. de 1911 

James Alexandre Dupas. ... 

Rio de Janeiro.. 

14 de ag. de 1912 

Agento Consular. ... 

Louis Antoine Marie Joseph 
Henry de Court . 

Santos . 

25 de jul. de 1912 

15 de jun. de 1903 

lí de ag. de 1912 

17 de set. de 1901 

Idem . 

Manoel Jansen Ferreira. 

S. Lniz 

Cônsul . 

Ernest Charles Birle _ 

S. Paulo . 

Agente Consular. ... 

Jean Zacoutegnv ... 

Uruguayana.... 

Idem . 

Hyacinthe Gatine. 

Thales Ferraz. 

Vietnria r . .. r . r 

30 de dez. de 1911 

10 de jul. de 1902 

26 de nov. de 1913 

21 de maio de 1913 

14 de nov. de 1913 

Vice-Consul . 

À ra caj ó . 

Cônsul . 

Edward Mervyn de Garston 

George Rabington Mitchell 

James Bremner . 

Rahin p • 

Idem . 

Rolóm ,.. rrtr _ 

Vice-Consul . 

Idem . 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES EMPREGOS 


Grã-Bretanha. Vice-Cônsul....... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Enc. do Vice-Con- 
sulado. 

Vice-Consul.. 

Idem.. 

Vicé-Consul. 

Idem. 

Pro-Consul. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Pro-Consul. 

Vice-Consul. 


NOMES 


. Harry H. Gomm. 

. John Leslie Iíart Atkinson. 

. Roland O' Neill Addison... 

, Dr. William Studart.. 

, Albert Rogers. 

Konneth Courage Macray... 

Wyndham Rohilliard. 

Dr. John Spear. 

Charles Herbert Ilowe. 

Marius P. Lauritzen. 

Joaquim Soares Gomes. 

Thomas Cantrell Ditton. 

Ilenry Elford Dickie. 

James Stuart Wilde. 

Edward James Wigg. 

Daniel Robert ()’ Sullivan 
Beare. 

Goorge Herbert Edmostõn 
Parí. 

Laurence Milner Robinson. 

Arthur Richards. 

Charles Causer. 


P.-o-ConsuI. 

Octavio Duguet Coelho.. 

Vice-Consul. 

Charles Ernest Clissold... 

Cônsul. 

George Gordon Faiconer 
Atlée. 

Vice-vConsul. 1 

Charles W. Miller. 

Idem. 

Arthur Frederick Lock- 
wood-Thompson. 

Idem. 1 



LOGARES 
ONDE RESIDEM 


. Curityba. 

. Cuyabá. 

. Florianopolis.. 
. Fortaleza. 

. Idem... 

. Maceió.. 

. Manáos.. 

. Morro Velho.., 

. Parahyba. 

. Parahyba. 

, Paranaguá. 

, Porto Alegre... 

Recife. 

Idem. 

Rio Grande. 

Rio de Janeiro.. 

Idem. 

Santos. 

Idem. 

S. João d’El 
Rey. 

Idem. 

S. Luiz. 

S. Paulo. 

Idem. 

Uruguayana.... 
Vietoria. 


datas 

DO EXEQUATUR 


23 de fev. de 1905 
iTdeag. de 1909 
29 de fev. de 1912 
23 de ag. de 1879 


13 de ag. de 1913 
12 de mar. de 1910 
31 de mar. de 1900 
19 de maio do 19Í3 


7 de maio de 1S72 
31 de jul. de 1913 
21 de maio de 1913 
29 de nov. de 1911 
21 de ag. de 1912 

26 de nov. de 1913 

1 de abril de 1914 
2S de out. de 1914 


23 de set. de 190S 
15 de maio de 1911 
12 de mar. de 1910 

14 de jan. de 1914 
20 de dez. de 1910 

15 de maio de 1911 
2S de fev. de 1910 


Grécia * 


Guatemala. 


Vice-Consul. 

Idem. 

Idem interino. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul interino 


José Marques Braga. 

Cândido Gomes dos Reis.... 

Urbano Martins Garcia. 

Lysimacho Caytantzoglo... 
Carlos Ferreira Coelho. 


Belém. 

Fortaleza. 

Rio Grande. 

Rio de Janeiro.. 
S. Luiz. 


11 de mar. de 1892 
23 de maio de 1S88 
15 de dez. de 1883 
13 de jan. de 1915 
29 de nov. de 1883 


Cônsul, 


João Manoel Alfaya Ro- 
J drigues. 


Santos. 


13 de jun. de 1907 


Os funceionarios consulares de Hespanha estão encarregados da protecção dos interesses hellenicos 
onde não houver Consulado da Grécia. 
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Guatemala.. 


Hespanha.. 


Cônsul., 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Dr. Leopoldo de Freitas. 


Idem. 

Agente Consular. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Manuel Sobrino. 

Guilhermo San Martin Do- 
minguez. 


Bahia.. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Manuel Fraguas Ogandò.. 

Frederico Pastor y Olivet.. 

Leonardo Alvarez Gutierrez 

José Maria Morgade. 

José Mateo Gambús. 

Wencesláo Freyesleben.. 

Manuel Villanova y Cer- 
vino. 


Idem.. 

Cônsul 
l£nc. do Consulado. 
Cônsul honorário... 

Idem. 

hono- 


José Garcia Fernandez.. 
Rafael Secco y Fabres.. 
Manoel Ocanay Laviu. 
Carlos Castro de Alba.. 
Joaquim Pardo Vieira... 


Vice-Consul 
rario. 


Idem. 

Vice-Consul. 


Idem honorário. 
Cônsul. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 

Idem. 

Cônsul interino. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 

Idem. 

Agente Consular. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Bagé. 

Bebedouro., 


Belém. 


Bello Horizonte, 

Campos. 

Curityba. 

Florianopolis.. 


Fortaleza. 

Jahú. 

Manáos... 


Indalecio de la Nueva Cruz 

Agustin Fernandez de la 
Pena. 


Francisco Affonso de Car¬ 
valho. 


Juan Diaz de la Rocha. 

Tomás Rodriguez y Rodri- 
guez. 


Eloy San Juan. 


Secundino Troncoso. 

Antonio Kodrigues Martins 
Ignacio de Arana y Abreu. 


José de Asprer. 

José Carballido. 

Emilio Trinxet Mauri..., 
Juan Sancliez y Haro.... 
Angel Fontaina y Garcia 
Fernando Vicent y de Silva 
Juan Bobadilla y Marin 


L.OGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATÜR 


. Paulo., 


24 de abril de 1907 


8 de abril de 1911 

22 de out. de 1914 
27 de nov. de 1909 

27 de jun. de 1908 

1 de jun. do 189S 
30 de set. do 1907 
25 de abril de 1912 

24 de dez. de 1913 

20 de mar. de 1901 

25 de jan. de ^912 
12 de nov. de 1908 


Nictheroy. 

10 de mar. de 1909 

Parahyba. 

25 de nov. de 1904 

Pelotas. 

19 de jan. de 1915 

Porto Alegre.... 

25 de fev. de 11 01 

Recife. 

25 de jan. do 1912 

Rio Grando...., 

31 de dez. de 1914 

Rio do Janeiro.. 

2 de abril de 1913 

Sant’Anna do 


Livramento... 

6 de out. de 1893 

Santos. 

15 de fev. de 1907 





Idem. 

26 de out. de 1911 

Uruguayana..., 

14 de abril de 1882 

Victoria.... 

8 de fev. de 1915 

Itapira. 

IS de maio de 1912 

Botucatú. 

18 de maio de 1912 

Araraquára. 

18 de maio de 1912 

, Atibaia. 

18 de maio de 1912 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Hespanha.. 


Honduras (Repu¬ 
blica de) 


I ta lia.. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

. Agente Consular... 

Raimond Grameroy Moya... 

. Espirito Santo 
do Pinhal . 

i 

IS de maio de 1912 

Idem . 

José Troncoso y Gonsalez. .. 


IS de maio de 1912 


Ribeirão Preto.. 

Idem . 

Elicio Miguel Fernandez. ... 

Dionisio Rodriguez y Vas- 
ques . 


18 de maio de 1912 

Idem . 

O* vcUIUb. • 0 0 0 0 0 


Desrr» lvndfk 

18 de maio de 1912 

18 de maio de 1912 

Idem.. 


PiVnripflho 

. Cônsul. 

Roberto J. Kinsman Ben- 
iamin. 



Rio de Janeiro.. 

Ampnro. . 

1 A /Jn -fVvtr J - J Or\r 

. Agente Consular... 

Luigi Taraco . 

lo ae iov. aô lo\)o 

6 de maio de 1904 

Enc. da Agencia 
Consular... . 

Dr. Pasquale Manera . 

Bagé . r 

Idem . 

Battista Scaldaferri . 

Bahia.. r .., 


Idem . 

Agostini Pardini . 

Barhnr.ena, , 


Cônsul . 

Conde Luigi Provana dei 
Rabbione . 




Belém t _ r t 

18 de out. de 1911 

Idem . 


Bello Horizonte. 

Bento Gonçalves 

Agente Consular... 

Constante Gino Batocchio. .. 


Idem . 

Olivo Andolfato . 

RntiiPotA 

10 de nov. de 1911 

30 de maio de 1912 

Vice-Consul. 

Tommasi nob Ugo. 

Oarrmfnn c 

Agente Consular... 


Campos. T .. T 

Idem. 

Giovanni Delia Ragione. 

Alessadro d’Eièa. T . T . 


21 de set. de 1909 

18 de mar. de 1915 

30 de abril dc 1013 

27 de mar. de 1901 

Idem. 

PniMi ínKó 

Cônsul. 

Cario Umiltá. T r . 

vCJ. UillUcl 0,90000 

fln íMtvTiíi 

Agente Consular... 

Giuseppe Orlando. 

Cuyahn.... 

Cônsul interino. 

Ferruccio Franzoia. 

Florianopolis. T . 

Agente Consular... 

Gaetano Petraglia. t . 

Franca___ 

30 de ag. do 1902 

Idem. 

Giuseppe Caruso Mac Do- 
nald . 



Ttn tia ti nin crn 

31 de ag. de 1911 



xiapoouiiiiga., • • • 

Idem. 

Pasquale Martini. 

Itú 

13 de jun. de 1910 

Idem. 

Dr. Filippo Dl Filippn 

Jaboticabal. 



13 de jun. de 1910 

Idem. 

Giuseppe de Mori. 

J n h A 

30 de set. de 1911 

Vice-Consul int.... 

Belli di Sardes. , 

Juiz de Fóra.... 

Agente Consular... < 

Giacinto Tasso. 

Laguna ,. 

11 de abril de 1910 

L4 de dez. de 1901 

Idem.i 

Griovanni Battista Lauria... ’ 

rancredi Cremonesi. ] 

\f 51 PAlVi A 

Cônsul interino.... ' 

Manáos . . 

Agente Consular... < 

Griovanni Battista Petrocelli I 

VIococa. 

8 de set. de 1910 

LI de mar. de 1914 

Idem.i 

GHovanni delia Vnllf» | 

!^ova Friburgo.. i 



Idem. . ’ 

Vittorio Migliora_ T .. | 

ST 1 O t Vi • 

26 de dez. de 1903 

Agente Consular in¬ 
terino .. . . . ] 

INTlcola Altleri..... ( 

,1 lClíUUI Uj 0 0 0 0 0 0 9 A 

Obldos. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATÜR 

Agente Consular... 

Luigi Morganti. 

Ouro Fino. 

30 de nov. de 1907 



Paranaguá. 

31 de out. de 1912 



Pelotas. 

30 de maio de 1894 



Petro polis. 

27 de abril de 1912 



Piracicaba. 

4defev. de 1908 





Cônsul. 

Giovanni Battista Beverini. 

Porto Alegre.... 

5 de nov. de 190S 



Recife. 

21 de maio de 1913 



Ribeirão Preto.. 

21 de nov. de 1913 



Rio Grande..... 

10 de jun. de 1902 



Rio de Janeiro.. 

Agente Consular... 

Dr. Gennaro Lanzara. 

SanfA n n a do 




Livramento... 

24 dejun. de 1900 



Santa Cruz das 




Palmeiras.... 

29 de set. de 1906 







do Palmar.... 

14 de abril de 1903 

Vice—Cônsul int.. • • 

Domenico Levrero. 

Santos. 


Agenlè Consular... 

Francisco Serpa. 

S. Carlos do Pi 




nbal. 

4 de fev. de 1914 

Idftin. 


S, José do Rio 




Pardo. 


Tdfim r . T . . T . 

Roberto Afojoli , T . t . 

S. Luiz. 

6 de set. de 1S97 

Tf] em . 


S. Manoel. 


Trlfim.... 

TImherto Ancarani. 

Santa Maria 




da Bocca do 




Monte. 

18 de maio de 1912 

Enc. do Consulado. 

Giulio Ricciardi. 

S. Paulo. 


Agente Consular... 

Cfiv, Rnsnlhinn Santoro. 

Taubaté . 

19 de jun. de 1900 

Agente Consular in¬ 



terino 

Am]pfn Gfi 0en 70, ,. f . 

Taquareúinga.. . 



(\nt.onio AfaSfi-ía IT .,... TI1 . 

Uruguayana.... 


Enc* do Consulado. 

Cav Lui 0 "! Pfitroccííi 

Victoria........ 


Vir.fi— Cônsul. f . 

Tangi Pfttrocchi. 

Idem.. 

17 de fev. de 1913 

Agente Consular... 

RrnnrfiSfío Ffioln . 

Uberaba. 

31 de out. de 1912 

Cônsul Geral . 

Sadao Matsumura ___ T . T .. 

Rio de Janeiro. . 

4 de fev. de 1914 

Vicfi— Cônsul . 

Ryoji Noda . 

Idem . 

24 de dez. de.1909 

Cônsul Geral . 

Sn d n o Af n t.su m n i\*> 

S. Paulo . 


Cônsul Geral . 

Antonio Januzzi . 

Rio de Janeiro. . 

17 de out. de 1907 

Cônsul Geral . 

R. J. Kinsman Beujamin... 

Rio de Janeiro. . 

31 de out. de 1899 

Enc. do Vice-Consu- 



lado . 

Didrik Brussel. ....... 




Italia.. 


Japão. 


Montenegro. 
Nicaragua... 
Noruega. 

























































































CONTINUAÇÃO do quadro do corpo consular estrangeiro 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Noruega. 

Vice-Cônsul. 





Idem. 


Fnrt.n lczn 

6 de fev. de 1907 

22 de abril de 1911 


Idem. 

Cari Josias Cornils Leisner. 

Florianopolis... 




Idem. 


Maoeié 

6 de fev. de 1907 

31 de ag. de 1911 


Idem. 

Marius Petersen Lauritzen.. 

Parahyba. 




Idem. 

Manuel Hormogones Vidal.. 

Pn i<n n n cri^ :í 

30 de set. de 1912 

6 de fev. de 1907 


Idem. 

Porto Alegre... 


Idem. 

Anton Richard Ludvig Om- 
mundsen. 



Recife. 

15 de out. de 1906 


Enc. do Vice-Con- 
sulado.. 

Ilarold Hanseu. 

Idem. 


Idem. 

Wilhelm Theodor Gõttfried. 
Heidtmann. 





Rio Grande .... 

6 de fev. de 1907 

3 de nov. de 1911 

16 de ag. de 1912 

31 de maio de 1912 

6 de fev. de 1907 

20 de jun. de 1891 

25 de maio de 1911 

18 de mar. de 1909 

18 de mar. de 1899 

2S de mar. de 1901 

6 de set. de 1S99 

20 de jun. de 1S91 

14 de maio de 1903 

22 de jan. de 1906 

19 de jan. de 1901 

13 de nov. de 1912 

29 de jan. de 1913 

li de fev. de 1913 


Cônsul Geral. 

Erik Coiban. 

Rio de Janeiro.. 

Idem... 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Jorgen Engelhardt. 


Vice-Consul. 

João Gustavo Cramer. 

Santos.... T 

t 

Idem. 

José Pedro Ribeiro. IT 

S, Luiz 

Paizes-Baixos.... 

Cônsul honorário... 

Manoel José do Conde Junior 

Bahia. 


Idem. 

Franz’ Berringer. 

Rei é m. t 


Idem. 

W. Schack. 

Curityha.,. 


Idem. 

Carlos ITnepckn Junior 

Florianopolis... 

Fortaleza 


Idem. 

Joaquim Costa e Souza. 


Idem. 

II. F. Sohsten. T 

Mnreirt 


Idem. 

L. Nelson. 

Natal .. 


Idem . 

\V. Krõnke. 

Pn rahyhn... 


Cônsul honorário... 

Emil Petersen. 

Porto Alegre... 

R.ec i fe 


Idem. 

J. von Sohsten. 


Vice-Consul. 

J- J. G. t’ Sas. 

Rio Grande.... 

Rio de Janeiro.. 

Idem .. 


Cônsul. 

Henrique Frederico Palm... 

W. H. T. Theunisse. 


Vice-Consul........ 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Luiz Jauckens. 

Sn ntns., . 

5 de ag. de 1899 

20 de nov. de 1909 


Cônsul honorário... 

João Pedro Collares Moreira ; 

S. Luiz.; 


Idem. 

J. C. A. F. Zerrener. 

S. Paulo.: 

20 de jun. de 1891 

25dejul. de 1S94 


Idem. 

J. Zinzen. 

Vir.fcnrin ; 

Panamá- .... 

Cônsul. 

Theodoro de Langgaard Ale- 
nezes. 




Rio de Janeiro.. : 

S Pnnir» 

IS de mar. de 1909 

18 de mar. de 1909 

26 de dez. de 1912 

il — 


Idem.. 

Samuel Augusto das Neves. 

Juan Portam M«rtine« 

Parncmav. 

Cônsul Comi ... 

Corumbá.! 

Annexo B. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Paraguay. 


Pérsia... 


Perú.. 


Portugal.. 


Vice-Consul.. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 
Vice-Consul.. 


Cônsul Geral.... 

Vice-Consul, onc. do 
Consulado Geral.. 


Cônsul. 

Idem. 

Cônsul Geral. 
Vice-Consul.. 
Cônsul. 


Benigno R. Rojas. 


Daniel Monteiro d’Abreu. 
Jorge Thompson. 


Cônsul Geral. 

Cônsul. 


Vice-Consul hono¬ 
rário . 


Idem. 


Enc. do Vice-Consu- 
lado. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Enc. do Vice-Consu- 
lado.. 


Cônsul.. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Cari Ileins.., 
PeterTrinks. 


Guilhermo Espantoso.. 

Minervino Abreu. 

Enrique Zegarra. 

Luiz Pinto Guimarães. 


Magalhães. 

Othon Leonardos Junior.... 
Cunegundes Machado. 


Manoel José Gomes. 

Antonio José da Silv 
doso.. 


meida. 


Antonio Nunes Ribeiro Ma¬ 
galhães.. 


Moraes. 


Idem. 


Cônsul.. 
Idem... 


Vice-Consul hono¬ 
rário.... 


Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Abreu. 


Álvaro José dos Santos. 


cha Peixoto. 

Joaquim da Silva Gallo.. 


Eustachio Adolpho Caval- 
leiro..... 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Corumbá. 

29 de nov. de 9il 

Rio de Janeiro 


S. Paulo. 

28 de ag. de 1912 

Ponta Po rã, 


Matto Grosso. 

25 de dez. de 1912 

Rio de Janeiro.. 

7 de dez. de 1903 

Idem.; 

11 de mar. de 1905 

Belém. 

25 de mar. de 1915 

Fortaleza. 

14 de nov. de 1910 

Manáos. 

25 de dez. de 1912 

Porto Alegre... 

5 de jun. de 1902 

Recife. 

14 de nov. do 1910 

Rio de Janeiro.. 

5 de no y. de 1906 

Teffé. 

13 de mai. de 1912 

Amparo. 

30 de set. de 1902 

Aracaju. 

11 de fev. do 1SS7 

Araraquara. 




Bagé. 

. 

11 de fev. de 1SS9 

. Bahia. 

9 de dez, de 1914 

. Bananal. 

S do nov. de 1905 

. Barbacena. 

18 de mar. de 1911 

) Belém. 

26 de nov. de 1913 

. Bello Horizonte. 

9 de dez. de 1914 

. Idem. 

25 de abril de 1912 

. Botucatú. 

14 de out. de 1905 

. Cabo Frio. 

21 de out. de 1905 

. Campinas....... 

26 de nov. de 1890 

. Campos........ 

2S dcfev. de 1912 
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CONTINUAÇÃO DÒ QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Portugal. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Abilio dos Santos Mattos... 

Casa Branca... 


Vice-Consul hono- 

Antonio Joaquim Ferreira 
Guimarães.. 




Caxias. 

12 de out. de 1886 

Eno. do Vice-Consu- 
lado. 

Gonçalo Christovão. 

Corumbá. 

Agente Consular in- 

José Gaspar Rodrigues Pi¬ 
canço... 




Cururupú. 


Consul. 

José Augusto Ribeiro de 




Mello. 

Curityha. 

9 de dez. de 1911 

13 de dez. de 1906 

2S de jun. de 1912 

Vice-Consul hono- 

Manoel Rodrigues Palma... 

Eduardo Otto Horn. 

Oiiyahá. 

Vice-Consul. 

Florianopolis... 



Vice-Consul hono¬ 
rário. 

João de Pontes Medeiros.... 

Fortaleza. 

21 dejan. de 1910 

Vice-Consul. 

Agripino Lopes Cardoso.... 

Antonio Gouvêa da Silva... 

Franca. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Granja. 

24dejul. de 1906 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Zacharias Augusto Teixeira 

José Joaquim Affonso An¬ 
tunes.. ... 

Iguape. 

Vice-Consul hono¬ 
rário . 




Itacnatiara. ,. 

17 de ag. de 1909 

Vice-Consul interino 

Julio Augusto Pereira Car¬ 
doso. 

Jaboticabal. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Gabriel Tavares Leite. 

Jaguarão. 

2 de set. de 1899 

11 de jul. de 1912 

Tdein. T . 

José de Campos Sorafino.... 

Juiz de Fóra.... 

Idem.. 

Francisco de Assis Pinboiro 



Junior. 

Leopoldina. 


Idem. 

Antonio da Costa Motta.... 

Macahé. 

31 de jan. de 1912 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Manoel Affonso Vianna^.... 

Maceió. 

Consnl . t 

Pedro Ctd. 

Mandos. 

9 de set. de 1914 

Vice-Consul. 

Antonio de Oliveira Mendes 



Cavaleiro. 

Idem. 

25 de set. de 1912 

Vice-Consul hono¬ 
rário. . 

Francisco Gomes Valle Mi¬ 



randa...... 

Natal. 

4 de jan. de 1908 

Idem... 

Francisco Rodrigues da 
Cruz.,... 



Nictheroy... 

30 de set. de 1904 

21 de jun. de 1906 

2 de abril de 1913 

31 de out. de 1912 

10 de ag. de 1905 

Tdfim.. 

Victorino Antonio Dias. 

Ouro Preto. 

Vice-Consul. 

João Peixoto Guimarães.... 

Parahyba do Sul 

Paranaguá.. . 

Vice-Consul hono¬ 
rário . 

Alfredo dos Santos Corrêa.. 

Tdein. 

Joaquim Antonio dos Santos 

Joaquim Eleuterio de Al¬ 
meida Peres. 

Parnahyha....,. 

Idem... 



Pelotas. 

6 de mar. de 1903 

















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Portugal.. 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 





Antonio Maria Ferreira ... 

Pelotas. . ., 



Vice-Cunsul. 

Joáo Xavier. 

Petropolis . T 

2 de abril de 1913 


Enc. do Vice-Con- 
sulado. 

Geraldo Lopes dos Santos... 

Domingos José Martins. 

José Theodoro Dias Soares.. 

Antonio Francisco de Castro 

José Augusto Ribeiro de 
Mello. 

Piracicaba. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. ... 

Pirassinunga... 

Porto Alegre... 

Idem. f t , 

11 de out. de 1905 

16 de dez. de 1914 

30 dejan. de 1915 


Cônsul. 


Vice-Consul. 


Cônsul. 




Recife. 

IS de out. de 1911 


Vice-Consul. 

Francisco Pinto. 

Idem. 

5 de nov. de 1913 


Chanceller. 

Agripino Rodrigues No¬ 
gueira Lima. 




Idem... 



Vice-Consul. 

Francisco Betoncourt Men¬ 
donça. 





Rio Grande 

30 de jan. de 1915 

15 de jul. de 1914 


Cônsul Geral. 

Alberto de Oliveira. 

Rio de Janeiro.. 


Agente Consular in¬ 
terino.. 

José Augusto de Albu¬ 
querque. 



Santa Luzia de 
Carangola.... 







Idem. 

Manoel Amoritn Brenha.... 

Santa Rita do 
Paraizo... 






Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Antonio P. Estrela Sobrinho 

Santa Victoria 
do Palmar.... 




30 de jan. de 1915 


Idem. 

Vasco Martins Morgado.... 

Manoel Gomes de Mattos... 

Santos. ..... 

19 de abril de 1911 


Idem. 

S. Carlos do 
Pinhal. 



10 de abril de 1905 


Idem. 

Joaquim José Gonçalves 
Maia. 




S. Fidelis. 

11 de jul. de 1908 


Agente Consular in¬ 
terino. 

Silvestre Pinto Caldeira. 



Cônsul. 

Manoel Fran Pacheco. 

/ 

S. Luiz. 

Tdem .,, 

9 de dez. de 1911 

31 de out. de 1912 


Vice-Consul hono¬ 
rário . 

Francisco Martins de Freitas 


Cônsul... 

Carlos d'A*meida AíTonseca 
Sampaio Garrido. 




S. Paulo. 

9 de dez. de 1911 


Vice-Consul hono¬ 
rário ... 

José Rodrigues Moreira. r ... 

S. Paulo de Mu- 
riahé. 



5 de fev. de 1906 


Agente Consular in¬ 
terino. 

Alfredo de Castro. 

Sorocaba ... 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Luiz Moreira da Silva...... 

Ta ubft té 

10 de out. de 1902 

21 de jun. de 18S1 

11 de abril de 1S96 


Idem... 

Ricardo José Teixeira . . 

Therezina 


Idem. 

Manoel Evaristo Pessoa 

Victoria 


Vice-Consul. 

Joaquim da Silva Betten- 
court. 




Va rgin ba . 

2 de abril de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Rússia. 


Salvador. 


Suécia.. 


Suissa.. 


Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Enc. do Vice-Consu- 
lado.. 


Vice-Consul.. 
Cônsul Geral. 


Vice-Consul. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Vice-Consul. 


Ilans Cari Stoltemberg.. 
José de Miranda Pombo. 
Arthur Hass. 


Pedro Benjamin de Oliveira, 

Aristides de Carvalho Sch- 
lobach. 


Conselheiro Sérgio Golou 
binow..*. 


Carlos Engelhardt. 


Cônsul Geral.... 

Enc. do Consulado 
Geral. 


Guilherme Santos. 

José Francisco Jorge., 

Dr. SixtoA. Padilha. 
Dr. Felix Locarni. 


Vice-Consul.... 

Idem. 

Enc. de Consulado. 

Vice-Consul.... 

Enc. do Consulado 

Enc. do Vice-Consu 
lado. 


Cônsul Geral. 
Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Cônsul.. 

Idem.. 

Enc. do Consulado, 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-Consul... 
Cônsul Geral.. 
Enc. do Consulado, 
Cônsul. 


Bahia., 


Belém. 


iUíz Lara da Fontoura Pal¬ 
meira ... 


Bello Horizonte. 
Porto Alegre... 


Idem., 


Recife., 


John Diedrick Brusell., 

Max Griesbach. 

Ernst Paschen.. 

Cari Gustav Wdrmhe., 
Adolf Petersen. 


Cecil Wigg. 

Jokan Theodor Paues. 

Arendt Holmberg. 

Roberto A. Sandall... 
Emilio José Lisboa... 
Eduard Waller. 


Emil Wilberger.. 

Fréderic Hartje. 

Cari Schumann. 

René Louis Hausheer. 

Fritz Luchsinger. 

Rodolfo Dietiker. 

Alberto Gertsch.. 

Cari Schumann. 

Achilles Isella. 


Rio de Janeiro.. 
Rio Grande.. 


Santos .. 
S. Luiz., 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


16 de jan. de 1913 
25 de jan. de 1912 
21 de dez. de 190S 

23 do ag. de 1889 


Rio de Janeiro.. 
Idem. 


5 de abril de 1903 

18 de mar. de 1914 

19 de abril de 1911 

16 de jan. de : i913 
27 de dez. de 1910 

19 de abril de 1911 


Bahia. 

Belém. 

Idem. 

Porto Alegre.. 
Recife. 


25 de mar. de 1908 


Rio Grande... 
Rio de Janeiro, 

Idem. 

Santos. 

S. Luiz. 

S. Paulo. 


Bahia. 

Belém. 

Manáos. 

Recife.. 

Rio Grande 

Idem.. 

Rio de Janeiro 
S. Luiz... 

S. Paulo... 


4 de jan. de 1908 


18 de mar. de 1914 

26 do jan. de 1915 
11 de jan. de 1908 

3 de fev. de 1908 
11 de ag. de 1914 

15 de fev. de 1906 

27 de maio de 1906 
27 de maio de 1913 

16 de nov. de 1911 

20 de mar. de 1913 

21 de ag. de 1902 
16 de jan. de 1908 
27 de maio de 1913 
20 de mar. de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Turquia. 


Uruguay. 


Cônsul provisorio... 
Cônsul Geral. 


Rinz Oullali Haddad Effendi. 


Enc. do «Consulado 
Geral. 


George Bassila. 


Cônsul., 
Idera... 


Lorenzo Bergamino.. 

José de Barros Pimentel 
Filho. 


Vice-consul.. 

Vice-Consul.. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 


Cassildo Carrión. 

Augustin J. Fernandez., 

José Isauro Pinto. 

Antonio Petersen. 

Antonio Leite Chemont. 


Enc. do Yice-Consu- 
lado.. 


Cônsul. 

Cônsul., 

Cônsul. 


Enc. do Vice-Consu- 
lado. 


Vice-Consul. 

Cônsul. 

Cônsul. 


Cônsul. 

Vice-Consul.. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 
Vice-Consul... 

Idera. 

Idera. 

Cônsul. 

Cônsul Gera!. 

Cônsul. 

Idera. 


Rio de Janeiro. 
S. Paulo. 


Fortunato Alves de Souza 
Junior. 


Pedro Cesarino. 

Juan M. Vallejo, hijo_ 

Joao Felix Cantalicio Costa. 
João Antonio Coelho. 


Hugo von Frankenberg Lud- 
wigsdorff. 


Marcos Konder. 
Rafael Alvarez . 


José Joaquim Rodrigues 
Martins. 


Roberto Drapor. 

Luiz Suarez. 

Francisco Tezanos. 

Vicente M. Carrió. 

Felisberto F. Ramos- 

Pablo J. Rivero... 

Francisco José de Castro.... 

Rodolfo B. Viera. 

Mnnuel Bernardez. 

Norberto Estrada. 

Florencio Rivas. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Idera. 


Antonina. 


Aracaju. 
Bagé.... 
Idera.... 
Bahia ... 
Idem.... 
Belém... 


Idera. 


D. Pedrito.... 

Corumbá. 

Florianopolis.. 
Fortaleza. 


Imbituba. 


Itajahy.... 
Jaguarão., 


9 de set. de 1914 

6 de abril de 1877 
26 de abril de 1884 


Manáos. 

Pelotas. 

Idem. 

Paranaguá.. 
Porto Alegre. 
Porto Murtinho. 

Quarahy. 

Recife. 

Rio Grande.. 
Rio de Janeiro.. 
Idem. 


Cônsul. 

Cônsul.. 


Fernando Pareja..., 
Tomás L. Martinez. 


SanFAnna do 
Livramento, 


Santa Maria (R. 
Grande do Sul) 

Santa Victoria 
do Palmar.... 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


9 de set. de 1914 
9 de set. de 1914 
30 de jun. de 1913 

23 de out. de 1903 


31 de mar. de 1910 
4 de nov. de 1914 
31 de out. de 1876 


7 de ag. de 1912 
14 de maio de 1904 

28 de maio de 1913 
22 de jul. de 1914 
25 de nov. de 1914 
5 de nov. de 1913 


15 de abril de 1914 
4 de nov. de 1914 
6 de maio de 1914 
22 de jul. de 1914 
17 de mar. de 1910 
22 de jul. de 1914 


22 de jul. do 1914 
22 de jul. de 1914 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Uruguay.. r . 


Venezuela. 


empregos 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Ilector Hernández Malm- 
stein... 

José Rodrigues Milhomens, 

fiijn . 

Santa Victoria 
do Palmar.... 

Santos. 

9 de set. de 1914 

6 de maio de 1907 

V'oe-O rt nsu 1 

José Antonio de Oliveira.... 

São Francisco 


Cnnsnl . 

Julio Nicolas Herrera. 

do Sul. 

S. Gabriel. 

20 de fev. de 1904 

23 de ag. de 1911 

Cônsul interino. 

Joaquim Francisco Vinhas 

S. Luiz. 

Cônsul 

José Rodrigues Milhomens. 

Teobaldo Carambula. 

S. Paulo. 

13 de mar. de 1893 

Vice—Cônsul 

Uruguayana.... 

Manáos. 

22 de jul. de 1914 

r.onQnl riAi'nl 

Fernanda Rnicr Sole. 

13 de nov. de 1912 

Cônsul 

Benedicto A. Bueno. 

Rio de Janeiro.. 

7 de maio de 1913 


Prudente Xavier. 

Santos. 

25 de set. de 1912 






Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, em 31 de março de 1915. 


O Director geral, 

L. L. Fernandes Pinheiro, 
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ANNEXO C 

Leis, Decretos e Circulares 


Annexo C 






N. 1 


LEIS 


DECRETO N. 2.859 — de 8 de julho de 1914 

Approva as Convenções celebradas em Montevidéo na Conferencia de Defesá 
Agrícola e assignadas em 30 de Julho de 1913 (*) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. São approvadas as Convenções celebradas 
em Montevidéo na Conferencia de Defesa Agricola e assi¬ 
gnadas em 30 de Julho de 1913 (*), providenciando sobre a ex¬ 
ploração dos fócos de origem dos gafanhotos, sobre pragas 
em geral e sobre pragas não existentes nos paizes repre¬ 
sentados naquella região; revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miiller. 


DECRETO N. 2.860 — de 8 de julho de 1914 

Approva a Convenção Radio-telegraphica celebrada e concluída em Londres 
entre varias Potências a 5 de Julho de 1912, bem como o regulamento 
que lhe é ânnexo. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica approvada a Convenção Radio-tele- 
graphica celebrada e concluida em Londres a 5 de Julho de 
1912, bem como o regulamento que lhe é annexo; revogadas 
as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


(*) Houve engano no texto da Resolução legislativa e na ementa do 

Decreto:—as Convenções foram assignadas em 10 de Maio do 1913;_ 

30 de Julho de 1913 é a data da Mensajgem Presidencial que as remetrteu 
ao Congresso Nacional. 




DECRETO N. 2.861 — de 8 de julho de 1914 

Approva as medidas tendentes a impedir o abuso crescente do opio, da mor- 
phina e seus derivados, bem como da cocaína, constantes das resoluções 
approvadas pela Conferencia Internacional de Opio, realizada em i de 
dezembro de 1911 em Haya 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. Ficam approvadas para produzirem todos 
os seus effeitos no território nacional as medidas tendentes 
a impedir os abusos crescentes do opio, da morphina e seus 
derivados, bem como da cocaina, constantes das resoluções 
approvadas pela Conferencia Internacional do Opio reali¬ 
zada em 1 de Dezembro de 1911 em Haya, e cujo protocollo 
foi assignado ,pelo representante do Brasil na mesma Con¬ 
ferencia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 2.868 — de 23 de setembro de 1914 

Approva os actos assignados pelo representante do Brasil n.a Conferencia In¬ 
ternacional para a Protecção da Propriedade Industrial, celebrada em 
maio de 1911 na cidade de Washington 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo uniço. São approvados os actos assignados pelo 
representante do Brasil na Conferencia Internacional para a 
Protecção da Propriedade Industrial, celebrada em Maio de 
19H1 na cidade do Washington. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

' Lauro MülLer. 


DECRETO N. 2.881 — de 9 de novembro de 1PJ4 

Approva as Resoluções e Convenções assignadas pelos Delegados á 4 a Confe¬ 
rencia Internacional Americana, realizada em Julho e Agosto de 1910 , na 
cidade de Buenos Aires 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Art. l.° Ficam approvadas as seguintes Resoluções e Con¬ 
venções assignadas pelos Delegados á 4 a Conferencia Inter- 




nacional Americana, realizada nos mezes de Julho e Agosto 
de 1910, na cidade de Buenos Aires: 

I a ) Resolução —Reorganização da União das Republicas 
Americanas, de 11 de Agosto de 1910; 

2 a ) Resolução — União Pan-Americana, de 11 de Agosto 
de 1910: 

3 a ) Resolução—'Estrada de Ferro Pan-Americana, de 11 
de Agosto de 1910; 

4 a ) Convenção — Propriedade Litteraria e Artistica, de 11 
de Agosto dé 1910; 

5 a ) Convenção — Reclamações pecuniárias de 11 de Agosto 
de 1910; 

6 a ) Resolução — Communicação por vapor, de 12 de Agosto 
de 1910; 

7 a ) Resolução — Policia Sanitaria, de 18 de Agosto de 
1910; 

8 a ) Resolução—.Permuta de professores e alumnos, de 
18 de Agosto de 1910; 

9 a ) Convenção — Patentes de invenção, desenhos e mo¬ 
delos industriaes, de 20 de Agosto de 1910; 

10 a ) Resolução — Documentos consulares, de 20 de Agosto 
de 1910; 

11 a ) Resolução — Regulamentação aduaneira, de 20 de 
Agosto de 1910; 

12 a ) Resolução — Secção Commercio, Alfândegas e Esta- 
tisticas, de 20 de Agosto de 1910; 

13 a ) Resolução — Estatísticas Commerciaes, de 20 de Agosto 
de 1910; 

14 a ) Resolução — Recenseamento, de 20 de Agosto de 1910; 

15 a ) Convenção — Marcas de fabrica e de commercio, de 
20 de Agosto de 1910. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 


DECRETO N. 2.961 — de 13 de janeiro de 1915 

Approva a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Suécia, assignada 
em Stockholmo, aos 14 de Dezembro de 1909 

O Presidente da Republica dos Estados Unidqs do Brasil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
saneciono a Resolução seguinte: 

Artigo l.° Fica approvada a Convenção de Arbitramento 
entre o Brasil e a Suécia, assignada em Stockholmo aos 14 



de Dezembro de 1909, em execução dos princípios enunciados 
nos arts. 15 a 19 e 21 da Convenção de Haya, de 29 de Julho de 
1899, e nos arts. 37 a 40 e 42 da Convenção que, com o mesmo 
objecto, foi assignada em Haya, em 18 de Outubro de 1907. 

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 2.962 — de 13 de janeiro de 1915 

Approva a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Dinamarca, assi¬ 
gnada em Copenhague, a 27 de Novembro de 1911 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Eaço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo l.° Fica approvada a Convenção de Arbitramento 
entre o Brasil e a Dinamarca, assignada em Copenhague a 27 
de Novembro de 1911, estabelecendo o accordo geral, visado 
pelo art. 19 da Convenção de Haya, de 29 de Julho de 1899. 
Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 2.966 —- de 5 de fevereiro de 1915 

Approva a Convenção Litteraria, Scientifica e Artística entre o Brasil e a 
França, assignada no Rio de Janeiro a 15 de Dezembro de 1913 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san¬ 
cciono a resolução seguinte: 

Artigo único. E’ approvada a Convenção Litteraria, Sci¬ 
entifica e Artística entre o Brasil e a França, assignada no 
Rio de Janeiro a 15 de Dezembro de 1913. 

Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 
Lauro Müller. 





N. 2 

DECRETOS 


DECRETO N. 10.884 — de 6 de maio de 1914 

Promulga a Convenção de Arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil e a 
Republica de Honduras 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.396, de 31 de Dezem¬ 
bro de 1910, a Resolução do Congresso Nacional, da mesma 
data, que approvou a Convenção de Arbitramento entre os 
Estados Unidos do Brasil e a Republica de Honduras, assi- 
gnada em Guatemala aos vinte e seis dias do mez de Abril 
de mil novecentos e nove, e havendo sido trocadas as respe¬ 
ctivas ratificações na referida cidade de Guatemala, aos vinte 
e quatro dias do mez de Abril ultimo, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 6 de Maio de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de Hon¬ 
duras, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluida e as- 
signada na cidade de Guatemala, aos vinte e seis dias do mez 
de Abril de mil novecentos e nove, a Convenção de Arbitra¬ 
mento do teor seguinte: 


CONVENÇÃO DE ARBITRAMENTO, 
celebrada entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de 

Honduras 


O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, e ó Presi¬ 
dente da Republica de Hondu¬ 
ras, desejando concluir uma 


El Presidente de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil y el 
Presidente de la República de 
Honduras deseando concluir 
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Convenção de Arbitramento, 
de accordo com os princípios 
enunciados nos Artigos de nu¬ 
meros XY a XIX e do artigo 
XXI da Convenção para o con¬ 
certo pacifico dos conflictos 
internacionaes assignada na 
Haya a 29 de Julho de 1899, e 
nos artigos de numeros XXXYII 
aXLe artigo XLII da Conven¬ 
ção assignada em Haya a 18 de 
Outubro de 1907, nomearam 
para este effeito os seguintes 
Plenipotenciários, a saber: 


O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil ao Senhor 
A. da Fontoura Xavier, Minis¬ 
tro Residente na Republica de 
Honduras, 

O Presidente da Republica 
de Honduras ao Senhor Dou¬ 
tor Manuel J. Barahona, En¬ 
carregado de Negocios na 
Republica'de Guatemala. 

Os quaes, depois de haverem 
communicado entre si os seus 
plenos poderes, achados em 
boa o devida forma, convie¬ 
ram nos seguintes artigos: 


una Convención de Arbitrage 
de acuerdo con los princípios 
enunciados en los artículos de 
numeros XV á XIX inclusives 
y dei articulo XXI de la Con¬ 
vención para el arreglo pa¬ 
cifico de los conflictos inter- 
nacionales firmada en El Haya 
el 29 de Julio de 1899, y en 
los artículos de numeros 
XXXYII al XL inclusive y el 
articulo XLII de la Conven¬ 
ción firmada en El Haya el 18 
de Octubre de 1907, hap nom- 
brado para dicho fin, los Ple¬ 
nipotenciários siguientes, a 
saber: 

El Presidente de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil al Sehor 
A. de Fontoura Xavier, Mi¬ 
nistro Residente en la Repú¬ 
blica de Honduras, 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de Honduras, al Senor 
Doctor don Manuel J. Bara¬ 
hona, su Encargado de Ne¬ 
gocios en la República de Gua¬ 
temala. 

Quienes, despues de haberse 
comunicado entre si sus ple¬ 
nos poderes, hallados en bue- 
na y debida forma, han con- 
venidó en los siguientes artí¬ 
culos : 


ARTIGO I ARTICULO I 

Os desaccordos que possam Los desacuerdos de caracter 
occorrer em questões de cara- jurídico, ó relativos á inter- 
cter jurídico ou relativos á pretación de Tratados existen- 
interpretação de Tratados tes entre las dos Altas Partes 
existentes entre as duas Al- Contratantes que puedan sus¬ 
tas Partes Contractantes, e que citarse entre ellas y que no 
não tenha sido possível resol- haya sido possible arreglar 
ver por via diplomática, serão por la vía diplomática, serán 
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submettidos ao Tribunal Per¬ 
manente de Arbitramento da 
Haya, comtanto, porém, que 
não affectem os interesses vi- 
taes, a independencia ou a 
honra das duas Altas Partes 
Contractantes, ou ponham em 
causa interesses de terceiros, 
e ficando além disso entendido 
que, se uma das duas Altas 
Partes Contractantes o prefe¬ 
rir, qualquer arbitramento de 
que trata esta Convenção, terá 
logar perante o Chefe de um 
Estado Amigo ou árbitros es¬ 
colhidos sem limitação ás lis¬ 
tas do referido Tribunal Per¬ 
manente de Arbitramento da 
Haya. 

ARTIGO II 

Em cada caso particular, as 
duas Altas Partes Contractan¬ 
tes, antes de recorrerem ao 
Tribunal Permanente de Ar¬ 
bitramento da Haya, ou a ou¬ 
tros árbitros ou arbitro sin¬ 
gular, assignarão um compro-' 
misso especial que determine 
claramente a matéria em lití¬ 
gio, a extensão dos poderes do 
arbitro ou árbitros e o,s pra¬ 
zos que hajam de ser estabe¬ 
lecidos para a constituição do 
Tribunal ou escolha do arbi¬ 
tro ou dos árbitros e os diver¬ 
sos tramites do processo ar¬ 
bitrai. Fica entendido que esse 
compromisso especial só po¬ 
derá ser ratificado pelo Pre¬ 
sidente dos Estados Unidos do 
Brasil com a approvação das 
duas Camaras do Congresso 
Federal e pelo Presidente da 


sometidos al Tribunal Perma¬ 
nente de Arbitrage de El Haya 
con tal que no afecten los in- 
tereses vitales, la independen¬ 
cia ó la honra de las dos Altas 
Partes Contratantes y no 
atanen los intereses de terce- 
ras partes y quedando ade- 
más entendido que en el caso 
en que una de las dos Altas 
Partes Contratantes lo juzgue 
preferible cualquier Arbitra¬ 
ge de que trata esta Conven- 
ción, tendrá lugar ante el Jefe 
de un Estado Amigo ó ante 
árbitros escojidos sin limita- 
ción á las nominas dei referido 
Tribunal Permanente de Ar¬ 
bitrage de El Haya. 

articulo II 

En cada caso particular, las 
dos Altas Partes Contratantes, 
antes de apelar al Tribunal 
Permanente de Arbitrage de El 
Haya ó a otros árbitros ó ar¬ 
bitro singular, firmaran un 
compromiso especial que de¬ 
termine claramente la maté¬ 
ria dei litigio, el alcance de 
los poderes dei arbitro ó de los 
árbitros y los plazos que se 
fijen para la constitución dei 
Tribunal, ó elección dei arbi¬ 
tro ó de los árbitros y las dis¬ 
tintas tramitaciones dei pro- 
ceso arbitrai. Queda entendido 
que dicho compromiso espe¬ 
cial solo podrá ser ratificado 
por el Presidente de los Es¬ 
tados Unidos dei Brasil* con la 
aprobación de los dos Câma¬ 
ras dei Congreso Federal y por 
el Presidente de la República 
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Republica de Honduras com a 
approvação do Congresso Na¬ 
cional Legislativo. 

ARTIGO III 

A presente Convenção vigo¬ 
rará por um periodo de cinco 
annos, contados do dia em que 
forem trocadas as ratificações, 
e, se não fôr denunciada seis 
mezes antes da extincção do 
prazo acima estabelecido, fi¬ 
cará renovada por um outro 
periodo de cinco annos, e as¬ 
sim por diante, successiva- 
mente. 

ARTIGO IV 

A presente Convenção será 
ratificada pelo Presidente dos 
Estados Unidos do Brasil com 
a autorisação do Congresso 
Federal e pelo Presidente da 
Republica de Honduras com a 
autorisação do Congresso Na¬ 
cional Legislativo. As ratifica¬ 
ções serão trocadas na cidade 
de Guatemala no mais breve 
prazo possivel, e a Convenção 
começará a vigorar logo em 
seguida á troca das ratifica¬ 
ções. 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente in¬ 
strumento em dois exempla¬ 
res, nas línguas portugueza e 
hespanhola, appondo n’elles os 
nossos sellos. 

Feito na cidade de Guate¬ 
mala a vinte e seis de Abril 
de mil novecentos e nove. 

(L. S.) A. da Fontoura Xa¬ 
vier. 


de Honduras con aprobación 
dei Congreso Nacional Legis¬ 
lativo. 

ARTICULO III 

La presente Convención es¬ 
tará en vigor por un periodo 
de cinco anos, a contar desde 
el dia dei canje de las ratifi- 
caciones y á menos que sea 
denunciada seis meses antes 
de la terminación dei plazo 
aqui establecido quedará re¬ 
novada, por otro periodo de 
cinco anos más y asi sucesi- 
vamente. 

articulo iv 

La presente Convención será 
ratificada por el Presidente de 
los Estados Unidos dei Brasil 
con la autorización dei Con¬ 
greso Federal y por el Pre¬ 
sidente de la República de 
Honduras con la autorización 
dei Congreso Nacional Legis¬ 
lativo. Las ratificaciones seran 
canjeadas en la ciudad de 
Guatemala tan pronto como 
sea posible y la Convención 
entrará en vigor desde el canje 
de las ratificaciones. 

En fe de lo cual, nosotros 
los Plenipotenciários antes 
nombrados firmamos el pre¬ 
sente instrumento en dos 
ejemplares en las lenguas 
portugueza y espanola, fijando 
en ellos nuestros sellos. 

Hecho en la ciudad de Gua¬ 
temala á veintiseis de Abril de 
mil novecientos nueve. 

(L. S.) Manuel J. Bara- 
hona. 


— a — 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
transcripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para pro¬ 
duzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será cum¬ 
prida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dezesete dias do mez de Maio de 1911, 90° da Independencia 
e 23° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Rio-Branco. 


DECRETO N. 10.903 — de 20 de maio de 1914 

Publica a adhesão da Republica da Libéria ás convenções firmadas na Segunda 
Conferencia da Paz em 1907, na Haj r a 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica da Libéria ás convenções 
firmadas na Segunda Conferencia da Paz, em 1907, na Haya, 
conforme communicou a Legação dos Paizes-Baixos ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores na nota n. 293|15, de 30 
de Março ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes Pt. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Traducção — N. 293| 15 — Legação dos Paizes-Baixos 
no Brasil — Rio de Janeiro, 30 de Março de 1914. * 

Senhor Ministro, 

Para dar seguimento ás instrucções recebidas do meu 
Governo, tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia, 
pela presente: 

I o , uma cópia authentica do acto de adhesão da Repu¬ 
blica da Libéria relativo ás convenções da Segunda Conferen¬ 
cia da Paz, bem como 

2 o , uma cópia da nota, referente ao mesmo assumpto, 
do Senhor Ministro da Libéria em Londres. 
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Essa nota foi recebida no Ministério dos Negocios Es¬ 
trangeiros na Haya a 4 de Fevereiro ultimo e o deposito do* 
acto de adhesão effectuou-se no mesmo dia. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Ex- 
cellencia os protestos da minha mais distincta consideração- 
— (Assignado) H. F. Palm. 

A Sua Excellencia 

o Senhor Dr. Lauro Müller, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Rio de Janeiro. 

Traducção — Cópia. — Legação da Libéria, 13 Eaton 
Place S. W., 2 de Fevereiro de 1914. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia de que 
fui encarregado pelo Governo da Republica da Libéria de 
Lhe notificar o desejo do Governo de adherir ás convenções 
adiante enumeradas, assignadas na Segunda Conferencia da 
Paz na Haya, a saber: 

A Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança de dividas contractuaes; 

A Convenção relativa ao rompimento das hostilidades; 

A Convenção concernente ás leis e usos de guerra ter¬ 
restre; 

A Convenção cprcernente aos direitos e deveres das Po¬ 
tências e das pessoas neutras no caso de guerra terrestre; 

A Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes 
inimigos no começo das hostilidades; 

A Convenção relativa á transformação dos navios mer¬ 
cantes em navios de guerra; ' 

A Convenção relativa á collocaçáo de minas submarinas 
automaticas de contacto; 

A Convenção concernente ao bombardeamento por for¬ 
ças navaes em tempo de guerra; 

A Convenção relativa a certas restricções ao exercício 
do direito de captura na guerra maritima; 

A Convenção concernente aos direitos e deveres das Po¬ 
tências neutras no caso de guerra maritima; 

A Declaíação relativa á interdicção de lançar projectis 
e explosivos do alto dos balões. 

Incluso, tenho igualmente a honra du remetter a Vossa 
Excellencia o acto de adhesão assignado pelo Senhor Presi¬ 
dente da Republica. 
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Tenho a honra de rogar a Vossa Excellencia queira 
acceitar as seguranças dos meus mais custinctos. sentimentos. 

(Assignado) /. P. Crommelin. 

A Sua Excellencia o Senhor 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Haya. 

Certificado por cópia conforme, 

O Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros, 

Hannernan. 

Traducção — Cópia — Daniel Edward Howard, Presi¬ 
dente da Republica da Libéria. 

A todos que virem a presente carta, 

Salve. 

Tendo visto e examinado as Convenções adiante enu¬ 
meradas, assignadas na Haya a 18 de Outubro de 1907, na 
Segunda Conferencia da Paz, a saber: 

A Convenção concernente á limitação do emprego da 
força para a cobrança de dividas contractuaes; 

A Convenção relativa ao rompimento das hostilidades; 

A Convenção concernente ás leis e usos de guerra ter¬ 
restre; 

A Convenção corcernente aos direitos e deveres das Po¬ 
tências e das pessoas neutras no caso de guerra terrestre; 

A Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes 
inimigos no começo, das hostilidades; 

A Convenção relativa á transformação dos navios mer¬ 
cantes em navios de guerra; 

A Convenção relativa á collocação de minas submarinas 
automaticas de contacto; 

A Convenção concernente ao bombardeamento por for¬ 
ças navaes em tempo de guerra; 

A Convenção relativa a certas restricções ao exercicio 
do direito de captura na guerra maritima; 

A Convenção concernente aos direitos e deveres das Po¬ 
tências neutras no caso dê guerra maritima; 

A Declaração relativa á interdicção de lançar projectis 
e explosivos do alto dos balões. 

Declaramos adherir, em nome da Republica da Libéria 
e promettemos que as Convenções e a Declaração mencio¬ 
nadas serão inviolavelmente cumpridas. 
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Em fé do que, assignamos a presente revestida do sello 
da Republica. 

Escripta em Monrovia, a 16 de Janeiro de 1914. 

(L. S.) D. E. Howard. 

Pelo Presidente, 

C. D. B. King , 

Secretario de Estado. 

Certificado por cópia conforme, 

O Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros, 

Hanneman. 


DECRETO N. 10.904 — de 20 de maio de 1914 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Nova Zelandia, ás 
Convenções internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setembro de 
1910, para a unificação de certas regras sobre abalroação e assistência 
marítima 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia 
da Nova Zelandia, ás Convenções internacionaes de 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras sobru 
abalroação e assistência marítima, conforme communicou o 
Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica á Legação do 
Brasil naquelle paiz, em nota de 26 de Maio de 1913, cuja 
traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Traducção — Ministério dos Negocios Estrangeiros — Di¬ 
recção B. — N. 892 — 1 annexo — Bruxellas, 26 de Maio 
de 1913. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Tenho a honra de lhe fazer chegar ás mãos a cópia in¬ 
clusa de uma carta pela qual o Senhor Ministro da Ingla¬ 
terra em Bruxellas me informa de que o Governo de Sua 
Magestade Britannica adhere, pela Nova Zelandia, ás Con- 
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enções internacionaes assignadas etn Bruxellas a 23 de Se¬ 
tembro de 1910, referentes á unificação de celtas regras 
relativas a matéria de abalroação, assim como a matéria de 
assistência e soccorro marítimo. 

Em conformidade com os artigos 15 e 17 das Conven¬ 
ções respectivas, esta adhesão produzirá os seus effeitos um 
mez após a data da presente notificação. 

Permitto-me, Senhor Encarregado de Negocios, recorrer 
á vossa obsequiosidade para participar -esta notificação ao Go¬ 
verno Brasileiro. 

Queira acceitar, Senhor Encarregado de Negocios, a se¬ 
gurança da minha mui distincta consideração. — (Ássignado) 
J. Dwignon. 

Ao Senhor de Lima e Silva, etc., etc. 

Traducção — Cópia — Bruxellas, 19 de Maio de 1913. 

Senhor Ministro, 

De accôrdo com instrucções recebidas do Primeiro Se¬ 
cretario de Estado das Relações Exteriores de Sua Magestade 
Britannica tenho a honra de declarar que o Governo de 
Sua Magestade adhere, pelo Dominio da Nova Zelandia, ás 
Convenções internacionaes, assignadas em Bruxellas a 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras re¬ 
ferentes a collisão entre navios e a assistência e soccorro 
no mar. 

Aproveito esta ppportunidade, Senhor Ministro, para re¬ 
novar a Vossa Excellencia a segurança da minha alta con¬ 
sideração. — (Ássignado) F. TL Vüliers. 

A Sua Excellencia o Senhor Davignon, etc., etc. 


DECRETO N. 10.905 — de 20 de maio de 1914 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia da Terra Nova, ás Con¬ 
venções internacionaes de 23 de Setembro de 1910, para a unificação de 
certas regras sobre abalroação e assistência maritima 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pela sua Colonia 
da Terra Nova, ás Convenções internacionaes de 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras sobre 
abalroação e assistência maritima, conforme communicou o 
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Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica á Legação 
do Brasil naquelle paiz, em nota de 20 de Março ultimo, cuja 
traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miiller. 


Traducção — Ministério dos Negocios Estrangeiros — Di¬ 
recção B. — N. 892— 1 annexo — Bruxellas, 20 de Março 
de 1914. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. S. a inclusa 
cópia de uma -ciarta. pela qual o Senhor Ministro da Inglaterra 
em Bruxellas me faz saber que o Governo de Sua Miagestade 
Britannica adhere, pela Colonia da Terra Nova, ás Conven¬ 
ções internacionjaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setem¬ 
bro de 1910, referentes á unificação de certas regras rela¬ 
tivas a matéria de abairoação, assim como a matéria de 
assistência e soccorro miaritimo. 

Em conformidade com os artigos 15 e 17 das Conven¬ 
ções respectivas, esta adhesão produzirá os seus effeitos um 
mez após a data da presente communicação. 

Permitto-me recorrer á sua obsequiosa interferencia 
pana participar a adhesão de que se trata ao Governo Bra¬ 
sileiro. 

Queira acceitar, Senhor Encarregado de Negocios, ios 
protestos de minha mui distincta consideração. — (Assi- 
gnado) /. Davifjnon. 

Ao Senhor Oliveira Murinelly, etc., etc. 

Bruxellas. 

Traducção — Cópia — Bruxellas, 11 de Março de 1914. 

Senhor Ministro, 

De accôrdo com instrucções recebidas do Primeiro Se¬ 
cretario de Estado das Relações Exteriores de Sua Magestade 
Britannica tenho a honra de declarar que o Governo de 
Sua Magestade adhere, pela Colonia da Terra Nova, ás 
Convenções internacionaes, assignadas em Bruxellas a 23 de 
Setembro de 1910, para a unificação de certas regras re- 
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ferentes a collisões entre navios e a assistência e soccorro 
no mar. 

Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para re¬ 
novar a Vossa Excellencia a segurança da minha alta con¬ 
sideração. — (Assignado) F. II. Villicrs. 

A Sua Excellencia 
o Senhor Davignon, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


DECRETO N. 10.931 — de 10 de junho de 1914 

Publica a adhesão da Hespanha ao Accôrdo assignado em Roma em 26 de Maio 
de 1906, relativo ao serviço de vales postaes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Hespanha ao Accôrdo assignado em 
Roma, em 26 de Maio de 1906, relativo ao serviço de vales 
postaes, conforme communicou ao Ministério das Relações 
Exteriores a Legação Suissa, por nota de 22 de Maio ul¬ 
timo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1914, 93° da Independência 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Traducção — Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1914. 

Senhor Ministro, 

Por nota datada de 20 de abril ultimo, a Legação da Hes¬ 
panha, em Berna informou o Conselho Federal Suisso da 
adhesão da Hespanha ao Accôrdo de Roma, de 26 de Maio 
de 1906, relativo ao serviço de vales postaes. 

De accôrdo com o artigo 10 do Accôrdo supracitado e 
com o artigo 24 da Convenção Postal Universal, tenho a 
honra, de ordem do meu Governo, de notificar essa adhesão 
a Vossa Excellencia pela presente nota, á qual junto uma có¬ 
pia textual, em duplicata, da Nota da Legação da Hespanha 
em Berna. 

Accrescento que o iConselhò Federal Suisso ainda está 
cm correspondência com essa ultima a respeito da data a 
partir da qual é valida a adhesão; logo que fôr informado 
quanto a este ponto, dar-me-hei pressa em communical-o 

Annexo C 

2 
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Aproveito também esta occasião para pedir, Senhor Mi 
nistro, acceite os protestos da minha alta estima e mais dis 
tincta consideração. — A. Gertsch. 

A Sua Excellencia o Sr. Lauro Müller, Ministro de Es¬ 
tado das Relações Exteriores. 

Legação da Hespanha em Berna. 

Berna, 20 de Abril de 1914. 


Senhor Presidente, 

O Governo Hespanhol tendo decidido adherir ao Accordo 
relativo ao serviço de vales postaes assignado em Roma, em 26 
de Maio de 1906, acabo de receber instrucções para fazer a 
notificação, prevista no artigo 10 desse Accôrdo, ao Governo 
da Confederação Suissa. 

Assim, apresso-me em levar ao conhecimento de Vossa 
Excellencia a adhesão da Hespanha ao citado Accôrdo, ro- 
gando-lhe queira dar-me a honra de informar o Conselho 

Federal. ... 

A data na qual devem ser postas em vigor as disposições 

relativas ao serviço dos vales postaes será communicada ás 
Administrações interessadas pelo intermédio do «Bureau» in¬ 
ternacional da União postal universal. 

Queira acceitar, Senhor Presidente, as seguranças da 

minha mais alta consideração. — Reynoso. 

A Sua Excellencia o Senhor Arthur Hoffmann, Presi¬ 
dente da Confederação Suissa. 


DECRETO N. 10.932 — de 10 de junho de 1914 

Publica a adhesão da China á Convenção postal universal, assignada em Roma, 
em 26 de Maio de 1906 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da China á Convenção postal universal, 
assignada em Roma em 26 de Maio de 1906, conforme com- 
municou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa, por notas de 7 de Abril e 4 de Maio últimos; cujas tra- 
ducções officiaes a este acompanham. 

Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1914, 93° da Indepen- 
dencia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller . 
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Traducções — Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1914. 

Senhor Ministro, 

Em nota de 23 de Fevereiro ultimo, a Legação da China 
<?m Paris notificou ao Conselho Federal Suisso, pelo inter¬ 
médio da Legação da Suissa em França, a adhesão da China, 
a partir de I o de março de 1914, á Convenção postal univer¬ 
sal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906. Não dese¬ 
jando, entretanto, esse paiz executar as disposições da citada 
Convenção e do seu Regulamento senão a partir de I o de Se¬ 
tembro de 1914, a adhesão surtirá pleno effeito apenas depois 
dessa ultima data. 

De accôrdo com o artigo 24, § 2 o da supracitada Conven¬ 
ção, tenho a honra, de ordem do meu Governo, de notificar 
essa adhesão a Vossa Excellencia pela presente carta, á qual 
junto uma cópia textual, em duplicata, da nota da Legação da 
China em Paris. 

Accrescentarei que os equivalentes de taxas e estabele¬ 
cer para a China serão objecto de communicação ulterior. 

Aproveito também este ensejo para pedir-lhe que acceite, 
Senhor Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais 
distincta consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa. — A. Gertsch. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Müller. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


A Legação da China á Legação da Suissa em Paris. 

Paris, 23 de Fevereiro de 1914. 

Senhor Ministro e caro Collega, 

Tendo sido encarregado por um telegramma com data do 
19 de Fevereiro do meu Governo, tenho a honra de rogar a 
Vossa Excellencia, em seu nome, tenha a bondade de notifi¬ 
car ao Conselho Federal Suisso o desejo da China de adherir 
á Convenção postal universal, como também ao regulamento 
de execução que lhe diz respeito, a partir de I o de Março 
do anno corrente. 

Todavia, o governo chinez deseja fique entendido que as 
disposições e regulamentos da União postal não entrem em 
pleno vigôr para a China sinão a partir de I o de setembro de 
1914. 
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Em vista do que o governo chinez, pedindo ao Conselho 
Federal Suisso tenha a bondade de communicar essa notifi¬ 
cação a todas as nações contractantes, se compromette a fa¬ 
zer-lhe chegar ás mãos uma communicação formal da sua 
adhesão por escripto. 

Communicando a Vossa Excellencia o que precede, muito 
grato lhe seria si a levasse ao conhecimento do seu Governo. 

Receba, Senhor Ministro, a segurança de nossa alta con¬ 
sideração. — Roo Wei Teh. 

Por cópia conforme: Legação da Suissa em França 
(L. S.) 


* * * 


Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1914. 

Senhor Ministro, 

Em additamento á minha nota de 7 de Abril ulti¬ 
mo, relativa á adhesão da China á Convenção pos¬ 
tal universal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906, 
tenho a honra, de ordem do meu Governo, de remetter inclusa 
a Vossa Excellencia cópia, em traducção, de duas notas que 
a Legação da Suissa em Paris acaba de receber da Legação da 
China em Paris e que são assignadas por Sua Exccellencia 
o Senhor Presidente do Conselho e Ministro dos Negocios 
Estrangeiros da Republica Chineza. 

Pela primeira dessas notas, o Governo Chinez confirma a 
sua adhesão á Convenção postal universal, nas condições in¬ 
dicadas a Vossa Excellencia. Pela segunda nota, elle informa 
ao Conselho Federal Suisso que a China pede para ser inseri- 
pta na primeira classe dos paizes da União postal, para parti¬ 
cipação das despezas do «Bureau» internacional (art. XXXVIII 
§ 5 o , do Regulamento em execução da Convenção postal uni¬ 
versal) e que deseja que -os equivalentes, segundo os quaes a 
Administração dos Correios chinezes deve perceber as suas 
taxas, sejam fixados como segue: 

10 cts. da piastra chineza actualmente em curso por 25 cts. 
6 » » » » - » » » » 15 » 

4 » » » » » » » 10 » 

2 »»» » » 

Rogo-lhe, Senhor Ministro, receba no presente ensejo os 
novos protestos da minha alta estima e mais distincta conside¬ 
ração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa. — A. Gertsch. 
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A Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Müller, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


Pekin, 5 de Fevereiro de 1914. 


Senhor Presidente, 

O Governo Ghinez, considerando que a organiza¬ 
ção do seu serviço interno e internacional de Correioá 
esta bastante adiantada para justificar o estabelecimento 
de relações mais estreitas e de igual vantagem para ambas as 
partes com os paizes da União, deseja entrar na União postal 
universal. 

Pelo que, tenho a honra, de accôrdo com o art. 24, § 2 o , da 
Convenção postal universal, de 26 de maio de 1906, de notificar 
ao alto Conselho Federal a adhesão da China a essa Convenção, 
bem como ao Regulamento de -execução que lhe diz respeito, 
a partir de I o de Março proximo. 

Todavia, para que seja licito proceder, si fôr de conve¬ 
niência, relativamente a certos pontos, a uma rectificaçãO' do 
processo existente para o que diz respeito ao serviço de per¬ 
mutas, o Governo Chinez deseja fique entendido que as dis¬ 
posições e regulamentos da União só devem entrar em pleno 
vigor para a China, a partir de 1 de Setembro. 

Queira aoceitar ,Senhor Presidente, a segurança da minha 
mais alta consideração. — Sun Pao Cki, Presidente do Conselho 
o Ministro dos Negocios Estrangeiros da Republica Chineza. 


Pekin, 5 de Fevereiro de 1914. 

Senhor Presidente, 

Em additamento á minha nota de 5 do corrente, 
notificando ao alto Congelho Federal o desejo* da China 
de adherir á Convenção postal universal, e para ap- 
plicação do § 4 o do art. 24 dessa Convenção, o Governo Chinez 
tem a honra de propor o que segue: 

a ) de inscrever a China na primeira classe em relação á 
sua participação nas despezas do «Bureau» internacional 
(art. XXXVIII do Regulamento para a execução da Convenção 
postal universal); 

b) de fixar para a China os equivalentes das taxas previs¬ 
tas pelo art. IV do mesmo Regulamento como segue: 

I o para 25 cêntimos, a 10 cents. da piastra chineza actual- 
mente em curso. 
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2 o para 15 cêntimos, a 6 cents. da piastra chineza; 

3 o » 10 » » 4 » » » » 

4 o » 5 » » 2 » » » » 

Queira acceitar, Senhor Presidente, a segurança da minha 
mais alta consideração. — Sun Pao Chi, Presidente do Conselho' 
c Ministro dos Negocios Estrangeiros da Republica Chineza, 
A Sua Excellencia o Presidente da Confederação Suissa,. 
Berna. 


DECRETO N. 10.988 — de 13 de julho de 1914 

« 

Crêa um Consulado em Argel 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
•Usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova 
Consolidação Consular, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Argel, com 
jurisdicção em todo o departamento do Argel. 

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.037 — de 4 de agosto de 1914 
* * 

Estabelece regras geraes de neutralidade do Brasil no caso de guerra entre 
as Potências estrangeiras 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
achando conveniente estabelecer as normas geraes que devem 
ser observadas no Districto Federal, nos Estados da União e 
no Território do Acre para resguardar a neutralidade do Brasil 
em caso de guerra entre Potências estrangeiras e sobre o 
modo de se proceder para com os navios de guerra e mer¬ 
cantes dos paizes belligerantes; resolve que sejam cumpridas 
rigorosamente, sempre que o Governo Federal decretar a sua 
execução, as regras constantes da circular que a este acom¬ 
panha, expedida pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Frederico Affonso de Carvalho . 
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Regras geraes de neutralidade 

Art. l.° Os residentes nos Estados Unidos do Brasil, na- 
cionaes ou estrangeiros, devem abster-se de qualquer parti¬ 
cipação ou auxilio em favor dos belligerantes e não deverão 
praticar acto algum que possa ser tido como de hostilidade a 
uma das potências em guerra. 

Art. 2.° Não é permittido aos belligerantes promover no 
Brasil 0 alistamento de nacionaes seus, de cidadãos brasileiros, 
ou de naturaes de outros paizes para servirem nas suas forças 
de terra e mar. 

Art. 3.° O Governo Brasileiro não consente que se pre¬ 
parem ou armem corsários nos portos da Republica. 

Art. 4.° E’ absolutamente prohibida a exportação de ar¬ 
tigos bellicos dos portos do Brasil para os de qualquer das 
potências belligerantes, debaixo da bandeira brasileira ou de 
outra nação. 

Art. 5.° E’ prohibido aos Estados da União e seus agentes 
exportar ou favorecer directa ou indirectamente a remessa de 
qualquer material de guerra a um dos belligerantes ou aos 
belligerantes. 

Art. 6.° Aos belligerantes é prohibido fazer do littoral e 
aguas territoriaes dos Estados Unidos do Brasil base de ope¬ 
rações navaes contra os seus adversários, e também lhes é 
vedado collocar nessas aguas estações radio-telegraphicas 
fluctuantes, servindo de meio de communicação com forças 
belligerantes no theatro da guerra. 

Art. 7.° Si 0 theatro das operações de guerra ou os portos 
maritimos de um dos belligerantes estiverem a menos de 
doze dias de viagem dos Estados Unidos do Brasil, calculada a 
travessia a vinte e tres milhas, nenhum navio armado em 
guerra do outro ou outros belligerantes, acompanhado ou não 
de presas, poderá estacionar nos portos, bahias ou ancoradou¬ 
ros brasileiros mais de 24 horas, salvo 0 caso de arribada, 
forçada. 

Pela expressão «salvo 0 caso de arribada forçada» deve-se 
entender que 0 navio de guerra ou corsário não será obrigado 
a sahir do .porto dentro do prazo de 24 horas: 

I o , quando não possa effectuar os concertos indispensá¬ 
veis para se expor ao mar sem risco de se perder; 

2 o , quando igual risco se der por causa do máo tempo; 

3 o , quando dentro do prazo de 24 horas não possa sahir, 
perseguido ou ameaçado por inimigo que esteja a cruzar nas 
visinhanças do porto de refugio. 
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Nesses tres casos, fica ao arbítrio do Governo Federal 
determinar, segundo as circumstancias, o tempo da demora do 
navio. 

Art. 8.° Si fôr de mais de doze dias o tempo de viagem 
para que o navio ou navios de guerra de um belligerante possa 
ou possam alcançar algum ponto do litoral inimigo, 
a duração do estacionamento ou escala em porto ou em aguas 
brasileiras será determinada, conforme as circumstancias, pelo 
Governo Federal, quer se trate de um ou de vários navios de 
guerra, formando estes divisão ou esquadra. 

Entretanto, não poderá exceder de doze dias, em aguas 
do littoral brasileiro, a duração do estacionamento de uma di¬ 
visão naval ou esquadra de qualquer.dos belligerantes com¬ 
posta de mais de tres unidades de combate. 

Art. 9.° Qualquer que seja a distancia entre os portos do 
Brasil e o theatro principal das operações de guerra, ou entre 
os portos dos Estados Unidos do Brasil e os de um dos belli¬ 
gerantes, não será permittido aos corsários com carta de marca 
do outro ou de qualquer belligerante entrar ou permanecer 
em portos ou aguas territorias do Brasil sinão pelo espaço 
de 24 horas, salvo os tres casos previstos no art. 7 o . 

Art. 10. As regras estabelecidas nos arts. 7 o e 8 o subre 
limitação do estacionamento nos portos, ancoradouros e aguas 
do littoral brasileiro não se applicam aos vasos de guerra ex¬ 
clusivamente empregados em missão scientifica, religiosa ou 
philanthropica, ou aos navios hospitaes. 

Art. 11. Qualquer acto de hostilidade, inclusive a capíura 
e o exercício do direito de visita, commettido por navios dos 
belligerantes em aguas territoriaes do Brasil constitue uma 
violação da neutralidade e offensa á soberania da Republica. 

O Governo Federal, além da satisfação devida, pedirá ao 
Governo ou Governos belligerantes que faça ou façam relaxar 
a presa, com os seus officiaes e guarnição, ou equipagem, se 
a dita presa já estiver longe das aguas da jurisdicção brasi¬ 
leira, e não puder mais o Governo Federal reprimir, pelo em¬ 
prego das suas forças navaes, o abuso commettido. 

Art. 12. O Governo Federal usará dos meios de que dispõe 
para, depois da declaração de guerra, impedir o \equipamento 
ou armamento de qualquer navio que elle tenha motivos ra¬ 
zoáveis para crer destinado a cruzai* ou a concorrer para ope¬ 
rações hostis contra um dos belligerantes. Usará da mesma 
vigilância para impedir que parta do seu território qualquer 
navio destinado a cruzar ou a concorrer para operações hos¬ 
tis e que haja sido, em aguas da sua jurisdicção, adaptado, 
no todo ou em parte, aos usos da guerra- 
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Art. 13. Nos- portos e ancoradouros dos Estados Unidos 
do Brasil, os navios de guerra dos belligerantes, sem augmen- 
tar de modo algum a sua força militar, só poderão reparar, 
na medida indispensável á segurança da navegação, as avarias 
que tenham soffrido. 

A autoridade naval brasileira verificará a natureza dos 
conceitos a effectuar, os quaes deverão ser feitos com a maior 
celeridade possível. 

Art. 14. Os navios de que trata o artigo precedente só 
podem abastecer-se nos portos e ancoradouros do Brasil: 

1 , para completar a sua provisão normal de viveres em 
tempo de paz; 

2 o , para receber combustível com que possam alcançar 
o porto mais proximo dio seu paiz, ou completar a carga dos 
seus paióes propriamente ditos. 

Art. 15. Os navios de guerra dos belligerantes que to¬ 
marem combustivel em porto brasileiro não poderão renovar 
a sua provisão no mesmo ou em outro porto brasileiro sinão 
Ires mezes depois. 

Art. 10. Não poderão os navios dos belligerantes ser- 
vir-se dos portos, ancoradouros e aguas territoriaes do Brasil 
para augmentar as suas provisões militares e o seu arma¬ 
mento, nem para completar a sua guarnição. 

Poderão, porém, utilizar-se dos serviços dios pilotos 
do paiz. 

Art. 17. A simples passagem por aguas territoriaes do 
littoral do Brasil de navios de guerra e presa dos bel¬ 
ligerantes não é considerada compromettedora da neutrali¬ 
dade do Brasil. 

Art. 18. Quando navios de guerra das parte belligeran¬ 
tes se achem simultaneamente em porto ou ancoradouro 
brasileiro, devem medear pelo menos 24 horas entre a par¬ 
tida die um delles e a do adversário, si ambos forem movido? 
a vapor. 

Si for navio de vela o que sahir e a vapor o que ficar, 
não poderá este partir sinão tres dias depois. 

A ordem da partida dos navios movidos a vapor é deter¬ 
minada pela ordem das chegadas, salvo si o primeiro estiver 
no caso em que é admittida a prolongação do estacionamento. 

Um navio de guerra belligerante não pódie deixar o porto 
brasileiro em que se ache sinão depois da partida de um 
navio mercante levando pavilhão do seu adversário, respei¬ 
tados os dous piazos acima indicados, conforme o mercante 
.seja de vela ou a vapor. 
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Alt. 19. Si, apezar da notificação feita pela autoridade 
local competente, um navio de guerra belligerante não deixar 
o poi to brasileiro em que não tenha o direito de permanecer,, 
o Governo Federal tomará as medidas que julgar necessárias 
para tornar o navio incapaz de fazer-se ao mar emquantO’ 
durar a guerra. 

d) O commandante do navio de guerra arvorando pavi¬ 
lhão de uma potência que haja ratificado a 13 a Convenção 
da Haya, de 17 die outubro de 1907, ou que a el!a haja adhe- 
r;do, tem a obrigação de facilitar a execução dessas medidas. 

b) Si o commandante do navio belligerante não quizer 
altender á notificação recebida, por qualquer motivo inac- 
ceitavel ou porque pertença a paiz que se não haja obrigado 
a essa e outras clausulas da citada 13 a Convenção da Haya, 
o Governo Federal ordenará ás suas autoridades navaes e 
militares o emprego da força para que não fique compromet- 
tida a neutralidade brasileira. 

c) Quando um navio belligerante fôr retido no Brasil, 
os officiaes e a guarnição serão egualmente retidos. 

d) Os officiaes e os homens da guarnição assim retidos 
poderão ser alojados em outra embarcação ou em terra, e 
poderão ser sujeitos ás medidas restrictivas que pareça ne¬ 
cessário impor-lhes. Todavia, % a bordo do navio de guerra 
ficarão os homens necessários para a sua conservação. Os 
officiaes poderão ficar em liberdade, tomando o compromisso 
escripto, sob palavra de honra, de não sahir do logar que lhes 
fôr designado em território brasileiro, sem autorização do 
ministro da Marinha. 

Art. 20. As presas feitas por um belligerante só poderão 
ser trazidas a um porto brasileiro por causa de innavegabili- 
dade, de máo estado do mar, de falta de combustivel, ou de 
falta de provisões de bocca, e também no caso previsto no 
seguinte art. 21. 

A presa deve partir logo que haja cessado a causa que 
motivou a sua entrada. Si o não faz, a autoridade brasileira 
notificará ao capitão da presa a ordem die partir immediata- 
mente, e, caso não seja obedecido logo, usará dos meios de 
que disponha para relaxar a presa com os seus officiaes e 
equipagem, e para internar a guarnição posta a bordo pelo 
captor. 

Será igualmente relaxada a presa que houver entrado em 
porto brasileiro fóra das quatro condições estabelecidas no 
começo do presente artigo. 

Art. 21. Poderão ser admittidas nos portos brasileiros 
as presas, escoltadas ou não, quando trazidas para serem 
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deixadas sob sequestro, esperando a decisão do tribunal de 
presas competente. 

A presa poderá ser mandada, por ordem da autoridade 
local, para outro porto brasileiro. 

Si a presa é comboiada por um navio de guerra, os offi- 
ciaes e a escolta postos a bordo pelo captor poderão passar 
para o navio de guerra. 

Si a presa viaja só, o pessoal posto a bordo pelo captor 
é deixado em liberdade. 

Art. 22. Os navios de guerra dos belligerantes que, per¬ 
seguidos pelo inimigo e para evitar ataque imminente, se re¬ 
fugiarem em porto brasileiro, serão ahi detidos, até se des¬ 
armarem. Ser-lhes-ha, porém, permittida a sahida, si os 
seus commandantes se compromietterem a não mais tomar 
parte na guerra empenhada. 

Art. 23. Nenhuma presa poderá ser vendida no Brasil 
antes que a validade da captura seja reconhecida pelos tri- 
bunaes competentes dio paiz do captor. Este não poderá tam¬ 
bém dispôr no Brasil dos objectos que tenha a bordo prove¬ 
nientes da presa. 

Art. 24. Aos commandantes de forças navaes ou de na¬ 
vios de guerra de qualquer das potências belligerantes que 
entrarem em portos brasileiros para fazer concertos ou re¬ 
ceber viveres e combustível, será pedida a declaração es- 
cripta de que não apresarão navios mercantes trazendo o 
pavilhão do seu adversário, mesmo fóra das aguas territo- 
riaes do Brasil, se forem encontrados dentro dos mares com- 
prehendidos entre a longitude de 30 gráos Oeste de Greenwich, 
o parallelo de 4 gráos e 30 minutos Norte e o de 30 gráos Sul, 
quando esses mercantes tenham sabido com carregamento 
recebido em portos brasileiros ou tragam algum manifesto de 
carga destinada a portos do Brasil. 

Art. 25. Não será permittido a nenhum dos belligeran¬ 
tes receber nos portos do Brasil generos vindos directamente 
para elles em navios de qualquer nação, pois isso significaria 
que o navio belligerante não demandou o porto brasileiro por 
necessidade imprevista, mas com o proposito de cruzar nas 
proximidades do littoral. A tolerância desse abuso equivale¬ 
ria a permittir que os portos brasileiros servissem aos belli¬ 
gerantes de base de operações. 

Art. 26. Os navios das potências belligerantes admittidos 
em portos e ancoradouros do Brasil deverão permanecer nos 
pontos que lhes forem designados pela autoridade local, em 
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perfeita tranquillidade e completa paz com todos os navios 
que ahi estiverem, ainda os de guerra ou armados em guerra 
de outra potência belligerante. 

Art. 27. As autoridades militares, navaes, fiscaes e de 
policia exercerão a maior vigilância para impedir que nos 
portos e aguas territoriaes da Republica sejam violadas 
quaesquer das disposições precedentes. 

Secretaria de Estado das Relaç4es Exteriores, Rio de 
Janeiro, 4 de Agosto de 1914. — Frederico , Affonso de Car¬ 
valho. 


DECRETO N. 11.038 — de 4 de agosto de 1914 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra do Império 
Allemão contra a Republica Franceza e o Império da Rússia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do governo do Império Allemão de que elle se acha em 
estado de guerra para com a Republica Franceza e o Im¬ 
pério da Rússia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpririas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da circular que acompanhou o decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o 
referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Frederico Affonso de Carvalho. 


DECRETO N. 11.042 — de 5 de agosto de 1914 

Promulga o Segundo Protocollo assignado em Caracas a 9 de Dezembro 
de 1905, com o fim de ultimar a demarcação das fronteiras determinadas 
no Tratado de 5 de Maio de 1859 entre o Brasil e Venezuela. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Tendo sanccionado pelo Decreto n. 1.768, de 6 de No¬ 
vembro de 1907, a Resolução do Congresso Nacional do dia 4 
daquelle mesmo mez e anno que approvou os dous Protocollos 
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assignados em Caracas aos nove dias do mez de Dezembro de 
mil novecentos e cinco, referentes á demarcação das frontei¬ 
ras determinadas no Tratado, de 5 de Maio de 1859 entre o 
Brasil e Venezuela, e, havendo sido trocadas na referida ci¬ 
dade de Caracas aos vinte oito dias do mez de Julho ultimo 
as ratificações do Segundo Protocollo, unico que exigia essa 
formalidade, 

Decreta que o mesmo Segundo Protocollo seja executado 
tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 5 de Agosto de 1914, 93° da Independência 
e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro MÜller. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos de 
Venezuela, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluído 
e assignado em Caracas aos nove dias do mez de Dezembro de 
mil novecentos e cinco o Protocollo para ultimar a demarca¬ 
ção das fronteiras dos respectivos paizes, do teor seguinte: 


2 o PROTOCOLLO. 

Os abaixo-asisignados Ma¬ 
noel de Oliveira Lima, Envia¬ 
do Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
e General Alejandro Ibarra, 
Ministro das Relações Exte¬ 
riores da Republica dos Esta¬ 
dos Unidos de Venezuela, de¬ 
vidamente autorisados pelos 
seus respectivos Governos e 
de accordo sobre a conveniên¬ 
cia reciproca de ultimar a de¬ 
marcação das fronteiras dos 
seus respectivos paizes, con¬ 
vieram no seguinte: 

Artigo primeiro. Uma Com- 
missão Mixta nomeada pelos 


2 o PROTOCOLO. 

Los infraescritos Manoel de 
Oliveira Lima, Enviado Ex- 
traor jmario y Ministro Pleni¬ 
potenciário de la República 
de los Estados Unidos dei Bra¬ 
sil y General Alejandro Ibar- 
ra, Ministro de Relaciones Ex¬ 
teriores de la República de los 
Estados Unidos de Venezuela, 
debidamente autorizados por 
sus respectivos Gobiernos y 
de acuerdo respecto á la con¬ 
veniência recíproca de. ul¬ 
timar la demarcación de las 
fronteras de sus respectivos 
países han convenido en lo si- 
guiente: 

Articulo primero. Una Co- 
misión Mixta nombrada por 
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Governos do Brasil e de Ve¬ 
nezuela verificará o trabalho 
feito pela primeira Commis- 
são brasileira nos annos de 
1882 a 1884 na parte da fron¬ 
teira que se estende desde o 
Cerro Cupy até um ponto, no 
Monte Roraima, onde convir¬ 
jam as tres fronteiras do Bra¬ 
sil, Venezuela e Guayana Bri- 
tannica, dando sempre prefe¬ 
rente attenção á divisão das 
aguas que vão ás respectivas 
bacias do Amazonas, Orenoco 
e Essequibo, e fará a demar¬ 
cação conforme o disposto nos 
paragraphos segundo e ter¬ 
ceiro do artigo segundo do 
Tratado de 5 de Maio de 1859. 

Artigo segundo. Os prazos 
para a nomeação das duas 
Commissões e inicio dos seus 
trabalhos serão, respectiva¬ 
mente, de tres mezes e seis 
mezes depois de ratificado o 
presente Protocollo pelos dois 
Governos. 

Em fé do que firmam os 
abaixo assignados o presente 
Protocollo em dois exempla¬ 
res, sendo um em portuguez e 
o outro em hespanhol. 

Caracas, nove de Dezembro 
de mil novecentos e cinco. 

Assignados: 


los Gobiernos dei Brasil y Ve¬ 
nezuela verificará el trabajo 
he.cho por la primera Comi- 
sión brasilena en los anos de 
1882 á 1884 en la parte de la 
frontera que se extiende des¬ 
de el Cerro Cupy hasta un 
punto, en el Monte Roraima, 
donde converjan las tres fron- 
teras dei Brasil, Venezuela y 
la Guayana Britânica, dando 
siempre preferènte atención á 
la división de las aguas, que 
van á las respectivas hoyas 
dei Amazonas, Orinoco y Ese- 
quibo, y hará la demarcación 
conforme á lo dispuesto en los 
párrafos segundo y tercero dei 
artículo segundo dei Tratado 
de 5 de mayo de 1859. 

Artículo segundo. Los pla- 
zos para el nombramiento de 
las dos Comisiones y el prin¬ 
cipio de sus trabajos serán 
respectivamente tres meses y 
seis meses después de ratifi¬ 
cado el presente Protocolo por 
los d09 Gobiernos. 

En fe de lo cual firman los 
infraescritos el presente Pro¬ 
tocolo en dos ejemplares, uno 
en castellano y otro en por¬ 
tuguês. 

Caracas, nueve de diciem- 
bre de mil novecientos cinco. 


M. de Oliveira Lima. L. S. 

Alejandro Ibarra. L. S. 

E tendo sido o mesmo Protocollo, cujo teor fica acima 
transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo 
e ratifico e, pela presente, o dou por firme e valioso para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que elle será 
cumprido inviolavelmente. 
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Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
•e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres dias do mez de Julho de í913, 92° da Independencia 
«e 25° da Republica. 

L. S. Hermes R. da Fonseca. 

Regis de Oliveira. 


DECRETO N. 11.066 — de 12 de agosto de 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e a Allemanha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em 
estado de guerra com a Allemanha; 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas aidoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes da circular que acompanhou o decreto n. 11.037, 
de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o referido es¬ 
tado de guerra. 

Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1914, 93° da Independên¬ 
cia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müllev . 


DECRETO N. 11.067 — de 12 de agosto de 1914 


Publica a adhesão da Republica de S. Marino á Convenção Postal Uni¬ 
versal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica de S. Marino á Convenção 
Postal Universal, assignada em Roma em 26 de Maio de 1906, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
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Legação Suissa, por Nota de 27 de Julho ultimo, 
cção official a este acompanhe.. 


cuja tradu- 


Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1914, 93° da Indepen- 
dencia e 26° da Republica. 


Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller . 

Traducção —Protocollo —N. 3.013|2 —Rio de Janeiro 21 
de Julho de 1914. 


Senhor Ministro, 

Em nota dte 20 de Junho ultimo, que chegou a meu Go- 
verno, por intermédio do Consulado Suisso em Ancona, a 
« Reggenza delia Repubblica di S. Marino » communicou ao Con¬ 
selho Federal Suisso que, tendo o Reino da Italia cessado de 
a representar no seio da União Postal Universal, declara 
adherir directamente ás Convenções e aos AccordOs postaes 
assignados em Roma a 26 de Maio de 1906, a saber: 
á Convenção Postal Universal, 

ao Accordo relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor dieclarado, 

ao Accordo relativo ao serviço de vales postaes. 
á Convenção relativa á troca de encommendas postaes, 
ao Accordo relativo ao serviço de cobranças, 
ao Accordo relativo aos livretes de identidade e 
ao Accordo relativo á intervenção do Correio na assigna- 
tura de jornaes e publicações periódicas. 

De accôrdo com o art. 24, § 2» da Convenção Postal 
Universal, e, respectivamente, com os artigos 15, 10, 20 § 1% 
18, 17 e 12 de outros Tratados acima enumerados, tenho a 
honra de, por ordem do meu Governo, notificar essa adhesão 
a Vossa Excellencia, juntando a esta uma cópia textual da 
Nota do Governo da Republioa do S. Marino. 

Tenho a accrescenfcar que o Conselho Federal Suisso está 
ainda em correspondência com a «Reggenza delia Repubblica 
di S. Marino» a respeito da data a partir da qual a adhesão 
directa deve ser considerada valida e da quota com que a 
Administração dos Correios da Republica contribuirá para as 
despezas do Bureau Internacional da União Postal Universal; 
logo que for informado quanto a esses pontos, o meu Go¬ 
verno dar-se-á pressa em fazer a necessária communicação. 

Aproveito esta opportunidade por vos renovar, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha alta estima, e mais distincta 
consideração. 

O encarregado de Negocios da Suissa, 

A. Gertsch . 
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A Sua Excellencia o Sr. Frederico Affonso de Carvalho, 

Ministro de Estado dias Relações Exteriores. 

Cópia — Traducção — Reggenza delia Repubblica di S. Ma~ 
rino — S. Marino, 20 de Junho de 1914. 
de Junho de 1914. 

Senhor, 

Em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho 
da Sereníssima Republica de S. Marino, tendo cessado a re¬ 
presentação deste paiz que estava confiada ao Governo do 
Reino da Italia, este Governo declara adherir directamente aos 
Accordos da União Postal Universal, a saber: á Convenção 
principal, aos Accordos relativos aos valores e ás caixas com 
valor declarado, aos vales postaes, ás encommendas postaes, á 
cobrança de valores e titulos, aos livretes de identidade e á 
assignatura de jornaes. 

Rogamos, por isso, ao Governo da Confederação Suissa 
delia tomar nota e notifical-a iaos outros paizes da União. 

I Capitani Reggenti, 
Domenico Fattori, 
Ferrugio Martelli . 

Ao Governo da Confederação Suissa', Berne. 


DECRETO N. 11.068 — de 17 de agosto de 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Republica Franceza e o Império da Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Francez de que a Republica Franceza se acha em 
estado de guerra com o Império da Austria-Hungria; 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades’ brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da Circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o re¬ 
ferido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 


Her,mes R. da Fonseca. 
Lauro Müllor. 
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DECRETO N. 11.069 — de 17 de agosto de 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os 
Impérios da Áustria-Hungria e da Rússia 

* 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo da Áustria Hungria de que o mesmo' Império se 
acha em estado de guerra com a da Rússia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas 
e cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da Circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o 
referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.087 — de 19 de agosto de 1914 

Promulga a Convenção entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, mo¬ 
dificando, no iaxroio S. Miguel^ a fronteira estabelecida pelo Tratado de 
15 de Maio de 1852 e Accôrdo de 22 de Abril de 1853. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.812 de 23 de Ou¬ 
tubro de 1913 a Resolução do Congresso Nacional, de 15 do 
mesmo mez, que approvou a Convenção entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay, assignada na cidade do Rio 
de Janeiro a 7 de Maio de 1913, modificando, no arroio 
S. Miguel, a fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio 
■de 1852, e Accôrdo de 22 de Abril de 1853; 

E havendo sido trocadas as respectivas ratificações na 
■cidade do Rio de Janeiro, aos doze dias do mez de Agosto de 
mil novecentos e quatorze; 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 
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A Sua Excellencia o Sr. Frederico Affonso de Carvalho, 

Ministro de Estado dias Relações Exteriores. 

Cópia —, Traducção — Reggenza delia Repubblica di S. Ma- 
rino —S. Marino, 20 de Junho de 1914. 
de Junho de 1914. 

Senhor, 

Em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho 
da Sereníssima Republica de S. Marino, tendo cessado a re¬ 
presentação deste paiz que estava confiada ao Governo do 
Reino da Italia, este Governo declara adherir directamente aos 
Accordos da União Postal Universal, a saber: á Convenção 
principal, aos Accordios relativos aos valores e ás caixas com 
valor declarado, aos vales postaes, ás encommendas postaes, á 
cobrança de valores e titulos, aos livretes de identidade e á 
assignatura de jornaes. 

Rogamos, por isso, ao Governo da Confederação Suissa 
delia tomar nota e notifical-a aos outros paizes da União. 

I Gapitani Reggenti, 
Domenico Fattori, 
Ferrucio Martelli . 

Ao Governo da Confederação Suiss»a\ Berne. 


DECRETO N. 11.068 — de 17 de agosto de 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre 
Republica Franceza e o Império da Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Francez de que a Republica Franceza se acha em 
estado de guerra com o Império da Austria-Hungria; 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades’ brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da Circular que acompanhou o Decreto- 
n. 11.037, de. 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o re¬ 
ferido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1914, 93° da Independeneia 
o 26° da Republica. 


HepuMes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 
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DECRETO N. 11.069 — de 17 de agosto de 1914 


Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os 
Impérios da Áustria*Hungria e da Rússia 

* 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo da Áustria Hungria de que o mesmo' Império se 
acha em estado de guerra com a da Rússia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas 
e cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes da Circular que acompanhou o Decreto 
n. 11.037, de 4 do corrente mez e anuo, emquanto durar o 
referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.087 — de 19 de agosto de 1914 

Promulga a Convenção entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, mo¬ 
dificando, no laxroio S. Miguel^ a fronteira estabelecida pelo Tratado de 
15 de Maio de 1852 e Accôrdo de 22 de Abril de 1853. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.812 de 23 de Ou¬ 
tubro de 1913 a Resolução do Congresso Nacional, de 15 do 
mesmo mez, que approvou a Convenção entre o Brasil e a 
Republica Oriental do Uruguay, assignada na cidade do Rio 
de Janeiro a 7 de Maio de 1913, modificando, no arroio 
S. Miguel, a fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio 
■de 1852, e Accôrdo de 22 de Abril de 1853; 

E havendo sido trocadas as respectivas ratificações na 
•cidade do Rio de Janeiro, aos doze dias do mez de Agosto de 
mil novecentos e quatorze; 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93° da [ndepen- 
dencia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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0 MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unido^ do Brasil: 
Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi¬ 
rem que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi 
concluída e assignadia na cidade do Rio de Janeiro, aos sete 
dias do mez de Maio de mil novecentos e treze, a Convenção 
do teôr seguinte, modificando, no arroio São Miguel, a fron- 
teiia actual, estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio de 1852, 
pelo Accôrdo de 22 de Abril de 1853 e pela demarcação 
subsequente: 


O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o 

Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, sempre 
animados do proposito de es¬ 
treitar cada vez mais a an¬ 
tiga amizade entre os dous 
povos e querendo dar mais 
uma demonstração do seu 
respeito ás regras geraes do 
Direito Internacional, e tendo 
em vista o regimen estabele¬ 
cido pelo Tratado de 30 de 
Outubro de 19U9 que alterou 
os limites na Lagoa Mirim e 
Rio Jaguarão, concordaram em 
celebrar uma Convenção que 
modifique no arroio São Mi¬ 
guel a fronteira actual, esta¬ 
belecida pelo Tratado de 15 
de Maio de 1852, pelo Accôrdo 
de 22 de Abril de 1853 e pela 
demarcação subsequente. 


Para esse fim, nomearam 
Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
o Senhor Doutor Lauro Mül- 
ler, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; 


El Presidente de la Repú¬ 
blica Oriental dei Uruguay y 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil, siempre animados 
dei propósito de estrechar 
cada vez más la antigua 
amistad entre los dos pueblos 
y queriendo dar una demos- 
tración más de sus respetos á 
las regias generales dei De- 
recho Internacional, y teni- 
endo en vista el regimen es- 
tablecido por el Tratado de 30 
de Oetubre de 1909 que altero 
los limites en la laguna Merín 
y rio Yaguarón, concordaron 
en celebrar una Convención 
que modifique en el arroyo 
San Miguel Ia frontera actual, 
estableeida por el Tratado de 
15 de Mayo de 1852, por el 
Acuerdo de 22 de Abrjl de 
1853 y por ia demarcación 
subsiguiente. 

Para ese fin nombraron 
Plenipotenciários, a saber: 

El Presidente de la Repú¬ 
blica Oriental dei Uruguay ai 
Senor Don Eduardo Acevedo 
Diaz, Enviado Extraordinário 
y Ministro Plenipotenciário; 
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0 Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, o Se¬ 
nhor Don •Eduardo Acevedo 
Diaz, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário; 

Os quaes, devidamente au¬ 
torizados, convieram nos ar¬ 
tigos seguintes: 

Artigo I. A fronteira entre 
a Republica dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, desde o 
Passo Geral do arroio São 
Miguel até a desemboca¬ 
dura deste na lagôa Mirim, 
será formada pela linha de 
meia distancia entre as mar¬ 
gens do citado arroio, do 
mesmo modo estabelecido 
para a divisa do rio Jaguarão, 
do arroio Lagoões até a con¬ 
fluência do arroio da Mina. 

Os dois paizes, entretanto, 
exercerão, cm commum, ju- 
risdicção mas aguas do mesmo 
arroio na secção de que se 
trata. 

Artigo II. Nenhum dos dois 
paizes estabelecerá em tempo 
de paz fortificações junto ás 

margens do arroio São Miguel. 

Artigo III. Serão collocados 
marcos no Passo Geral do São 
Miguel, um brasileiro á mar¬ 
gem direita e ao lado do de 
1853, e um uruguayo em 
frente e á margem esquerda; 
e assim também um marco 
brasileiro á margem direita 
da barra do arroio, e um uru¬ 
guayo á margem esquerda. 

Artigo IV. A presente Con- 


E1 Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil al Senor Doctor 
Lauro Müller, Ministro de Es¬ 
tado de Relaciones Exteriores; 

Los cuales, debidamente au¬ 
torizados, convenieron en los 
artículos siguientes: 

Artículo 1. La frontera entre 
la República Oriental dei 
Uruguay y la República de los 
Estados Unidos dei Brasil, 
desde el Paso General dei 
arroyo San Miguel hasta la 
desembocadura de éste en la 
laguna Merín, será formada 
por la línea de media distan¬ 
cia entre las márgenes dei 
citado arroyo, dei mismo modo 
establecido para la divisa dei 
rio Yaguarón, desde el arroyo 
Lagoões hasta la confluência 
dei arroyo de la Mina. 

Los dos Países, entretanto, 
exercerán, en comun, juris- 
dicción en las aguas dei mismo 
arroyo en la sección de que 
se trata. 

Artículo II. Ninguno de los 
dos países establecerá en 
tiempo de paz fortificaciones 
junto á las márgenes dei ar¬ 
royo San Miguel. 

Artículo III. Serán coloca- 
<jos marcos en el Paso General 
dei San Miguel, uno uruguayo 
en la márgen izquierda al 
frente dei de 1853 y uno bra- 
sileno en la márgen derecha 
y al lado dei mismo, y asi 
tambien un marco uruguayo 
en la márgen izquierda de la 
barra dei arroyo y uno bra- 
sileno en Ia márgen derecha. 
Artículo IV. La presente 
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venção, mediante a necessária 
autorização do Poder Legisla¬ 
tivo em cada uma das duas Re¬ 
publicas, será ratificada pe¬ 
los dois Governos e as 
ratificações trocadas na ci¬ 
dade do Rio de Janeiro ou 
ua de Montevidéo no mais 
breve prazo possível. 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, firmamos a presente 
Convenção em dois exempla¬ 
res, cada um nas linguas por- 
tugueza e castelhana, appondo 
em ambos o signal dos nossos 
sellos. 

Feita na cidade do Rio cie 
Janeiro, aos sete dias do mez 
de Maio de 1913. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Ed°. Acevedo Diaz. 


Convención, mediante la ne- 
cesaria autorización dei Po.- 
der Legislativo en cada una 
de las dos Repúblicas, será 
ratificada por los dos Gobi- 
ernos y las ratificaciones 
canjeadas en la ciudad de Mon¬ 
tevideo ó en la de Rio de 
Janeiro en el mâs breve plazo 
posible. 

En fé de lo cual, nós, los 
Plenipotenciários arriba nom- 
brados, firmamos la presente 
Convención en dos ej em piares 
cada uno en las lenguas cas- 
tellena y portuguesa, poni- 
endo en ambos la sentai de 
nuestros sellos. 

Hecha en la ciudad de Rio 
de Janeiro, a los siete dias dei 
mes de Mayo de 1913. 

(L. S.) Ed°. Acevedo Diaz. 

(L. S.) Lauro Müller. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transcripto, approváda pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é selladia com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo* Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
25 dias do mez de Março de 1914, 93° da índependencia e 
26° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 


Lauro Müller . 
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DECRETO N. 11.088 — de 19 de agosto de 1914 

Promulga o Convénio Especial entre os Governos dos Estados Unidos do 
Brasil e da Republica Oriental do Uruguay estabelecendo o trafego mutuo 
internacional das linhas ferreas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado, pelo Decreto n. 2.838, de 24 de De¬ 
zembro de. 1913, a Resolução do Congresso Nacional, de 22 do 
mesmo mèz, que approvou os textos do Convénio Especial, as- 
signado em 15 de Maio de 1913, entre os Governos dos Estados 
Unidos do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay, esta¬ 
belecendo o trafego mutuo internacional das linhas ferreas. 
entre a cidade de SanCAnna do Livramento, em território bra¬ 
sileiro, e a de Rivera, em território uruguayo, bem como das 
linhas accessorias que partam daquellas cidades, e havendo 
sido trocadas as respectivas ratificações na cidade do Rio de 
Janeiro, aos doze dias do mez de Agosto de mil novecejitos e 
quatorze; 

Decreta que o mesmo Convénio seja executado e cumprido 
tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro MüIIer. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 


Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrasiL 
Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluido 
e assignado, na cidade do Rio de Janeiro, aos quinze dias do 
mez de Maio de mil novecentos e treze, o Convénio Especial 
do teor seguinte, estabelecendo o trafego mutuo internacio¬ 
nal das linhas ferreas, entre a cidade de SanCAnna do Livra¬ 
mento, em território brasileiro e a de Rivera, em território 
uruguayo. bem como das linhas accessorias que partam 
daquellas cidades: 


O Governo dos Estados Unidos 
do Brasil e o Governo da 
Republica Oriental do 
Uruguay, no intuito de fa¬ 
cilitar as relações commer- 


E1 Gobierno de la República 
Oriental dei Uruguay y el 
Gobierno de los Estados 
Unidos dei Brasil, en el 
propósito de facilitar las 


— 39 — 


ciaes entre os seus respe¬ 
ctivos paizes, por meio do 
trafego mutuo nas linhas 
ferreas de Santa Anna do 
Livramento a Rivera, resol¬ 
veram concluir e firmar um 
Convênio especial e deram, 
para esse fim, a devida au¬ 
torização aos abaixos-assi- 
gnados, os quaes concor¬ 
daram nos seguintes ar¬ 
tigos: 

Artigo I o 

As linhas ferreas entre a 
estação de Santa Anna do 
Livramento, em território 
brasileiro, e a estação de Ri- 
vera, em território uruguayo, 
assim como as linhas acces- 
sorias estabelecidas nas ditas 
estações, são declaradas linhas 
internacionaes, abertas pelos 
dois paizes á importação, ex¬ 
portação e transito, sem pre- 
juizo da limitação que a cada 
uma dessas operações impo¬ 
nham as leis ou regulamentos 
vigentes em cada paiz, con¬ 
forme o regulamento que fôr 
expedido por accordo das Duas 
Partes Contractantes. 


Artigo 2 o 

A acção administrativa 
aduaneira estender-se-ha, para 
cada paiz, sobre as linhas in¬ 
ternacionaes do typo que lhes 
corresponda, no que diz re¬ 
speito á vigilância das linhas 
internacionaes comprehendidas 


relaciones comerciales entre 
sus respectivos paises, por 
medio dei tráfico mútuo en 
las líneas férreas de Rivera 
a Santa Ana do Livramento, 
resolvieron concluir y fir¬ 
mar un Convênio especial y 
dieron, para ese fin, la de- 
bida autorización a los 
abajo firmados, los cuales 
concordaron en los siguien- 
tes artículos: 

Artículo I o 

Las líneas férreas entre la 
estaciõn de Rivera, en terri¬ 
tório uruguayo, y la estación 
de Santa Ana do Livramento, 
en território brasileno, asi 
como las líneas accessorias 
establecidas en dichas esta¬ 
ciones, son declaradas líneas 
internacionales abiertas por 
los dos paises a la importación,. 
exportación, y transito, sin 
perjuicio dc la limitación que 
a cada una de esas opera- 
ciones impongan las leyes 6 
reglamentos vigentes en cada 
país, conforme el reglamento 
que fuere establecido por 
acuerdo de las Dos Partes Con¬ 
tratantes . 

Artículo 2 o 

La acción administrativa 
aduanera se estenderá para 
cada país sobre las líneas in- 
ternacionales dei tipo que les 
corresponda, en lo que se re- 
fiere a la vigilância de las 
líneas internacionales com- 
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entre as estações já citadas 
cios dois Estados. Não ob¬ 
stante, em caso de inci¬ 
dente, de qualquer genero, 
que dê logar á intervenção 
judicial, a jurisdicção cor¬ 
responde ao paiz onde o facto 
tenha occorrido. 

Artigo 3 o 

Toda a mercadoria proce¬ 
dente do ; Brasil com destino 
ao Uruguay ou do Uruguay 
com destino ao Brasil póde 
ser transportada até á estação 
de Rivera, no primeiro caso, e 
de Santa Anna do Livramento, 
no segundo, tanto de dia como 
de noite e em dias feriados, de 
conformidade com as disposi¬ 
ções do Regulamento que será 
expedido. 

Artigo 4 o 

Os empregados brasileiros, 
em seu serviço aduaneiro, 
não poderão passar além da 
estação de Rivera, nem os em¬ 
pregado^ da alfandega uru- 
guaya poderão transpor a es¬ 
tação de Santa Anna do Li¬ 
vramento. 

/ Artigo 5 o 


prendidas entre las estaciones 
yá citadas de los dos Estados. 
No obstante, en caso de inci¬ 
dente -de cualquier género, 
que dé lugar a la intervención 
judicial, la jurisdicción cor- 
respo'nd'e al país donde el 
hecho haya ocurrido. 

Artículo 3 o 

Toda meroaderia procedente 
dei Uruguay con destino al 
Brasil o dei Brasil con des¬ 
tino al Uruguay puede ser 
transportada hasta la estación 
de Santa Ana do Livramento, 
en el primer caso, y a la 
de Rivera, en el segundo, tanto 
de dia como de noche y en dias 
feriados, de conformidad ciou 
las disposiciones dei regla- 
mento que será establecido. 

Artículo 4 o 

Los empleados de la aduana 
uruguaya no podrán ultrapa- 
sair la estación de Santa Ana 
do Livramento, ni los em¬ 
pleados brasilenos, en su ser¬ 
vido aduanem, podrán pasar 
más allá de la estación de Ri¬ 
vera . 

Artículo 5 o 


O comboio da estrada de El convoy uruguayo, que 
ferro brasileira, que entrar llegue a la estación de Santa 
na estação de Rivera, ficará Ana do Livramento, quedará 
sob a vigilância da alfandega bajo la vigilância de la aduana 
brasileira, até que seja rece- uruguaya hasta que sea en- 
bido em devida fórma pela tregado a la aduana brasiiena. 
alfandega de Rivera. Da mes- De la misma fórma, el convoy 
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ma fôrma, 0 comboio uru- 
,guayo que chegar á estação de 
Santa Anna do Livramento, 
ficará sob a vigilância da al- 
fandega uruguaya, até que 
seja entregue á alfandega bra¬ 
sileira. 

Artigo 6 o 

Para os devidos effeitos de 
fiscalização, as empresas de¬ 
verão adaptar as linhas nas es¬ 
tações respectivas, de modo a 
permittir que o comboio de 
outro pâiz fique estacionado 
dentro de um espaço perfei¬ 
tamente separado do terreno 
destinado ás operações usuaes, 
devidamente cercado e com 
portões especiaes de entrada e 
sahida. 

Artigo 7 o 

As mercadorias em geral re- 
miettidas em transito, de um 
paiz para o outro, deverão 
ser transportadas em vagões 
fechados com portas corre¬ 
diças e com apparelhos de fe¬ 
char, bem adaptados á oollo- 
cação dos sellos da alfandega, 
assim como de cadeados. 

Por excepção, se poderá 
permittir, em vagões abertos, 
materiaes de construcção, sal, 
carvão e os fructos do paiz 
procedentes de estancia. 

Quando alguns volumes con¬ 
stituírem excesso de carga em 
um vagão ou sejam de quali- 
dadje tal que devam ir em 
vagão fechado, poderão ser 


dei ferrocarril brasileno, que 
entre en la estación de Rivera, 
quedará bajo la vigilância de 
la aduana brasilena, hasta que 
sea recibido en debida forma 
por la aduana de Rivera. 

Artículo 6 o 

Para los debidos efectos de 
fiscalización, las empresas de- 
berán adaptar las vias en las 
estaciones respectivas, de 
modo a permitir que el convoy 
dei otro país quede estacio¬ 
nado dentro de un espacto 
perfectamente separado dei 
terreno destinado a las ope- 
ciones usuales, debidamente 
cercado y con portones espe¬ 
cial es de entrada, y sal ida. 

Artículo 7 o 

Las mercaderias en general 
remitidas en trânsito, de un 
país a otro, deberán ser trans¬ 
portadas em wagones cer¬ 
rados con puertas colisas y 
con aparatos de cierre, bien 
adaptados a la colocación de 
sellos de aduana asi como de 
oandados. 

Por excepción, se podrá per¬ 
mitir en wagones abiertos, 
materiales de construcción, la 
sal, el oarbón y los frutos dei 
país procedentes de la gana- 
dería. 

Cuando alguns volúmenes 
constituyan exceso de. carga 
en un wagon ó sean de calidad 
tal que deban ir en wagon 
cerrado, podrán ser transpor- 
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transportados em canastras e 
caixões, devidamente prepara¬ 
dos para a collocação dos sel- 
los ou cadeados dá alfandega. 
Esses caixões poderão ser 
construídos como parte inte¬ 
grante, dentro dos vagões 
communs de carga, ou podem 
ser soltos, distinguindo-se com 
numeros ou letras, para seu 
assignalamento nos respectivos 
conhecimentos. No caso de se 
tratar de caixões ou canastras 
soltos, depois de fechados e 
sellados poderão ser transpor¬ 
tados em vagões de bagagem 
e encommendas. 


Artigo 8 o 

A facilidade concedida pelo 
artigo 3 o aos comboios de 
carga de passar a frohteira, 
até a estação do outro paiz, 
tanto de dia como de noite 
e dias feriados, é extensiva 
aos trens de passageiros. 

Artigo 9 o 

As bagagens, em geral, serão 
revistadas nas estações da 
fronteira, em que se tenha de 
proceder á descarga ou bal¬ 
deação. 

Todavia, sempre que seja 
pedido, quer pelas empresas 
cu pelos passageiros, a visita 
poderá ser feita em uma al¬ 
fandega interior ou de -outros 
logares especialmente autori¬ 
zados para esse fim. 


tados em canas tas y caj ornes, 
debidamente preparados para 
la colocación de los sellios ó 
candados de la aduana. Eso-s 
cajones podrán ser construí¬ 
dos como parte integrante 
dentro de los wagones comunes 
de cargas, o sueltos, distin- 
guiéndose con números o le¬ 
tras para su referencia en los 
respectivos documentos. En 
el caso de tratarse de cajones 
o canastas sueltos, después de 
cerrados e sellados, podrán ser 
transportados en wagones de 
equipajes y encomiiendas. 


Artículo 8 o 

La faeuldad concedida por 
el artículo 3 o a los convoyes- 
de carga de pasar la frontera 
hasta la estación dei otro 
país, tanto 1 de dia como de 
noche y dias feriados, se ex- 
tiende a los trenes de pasa- 
j|eros. 

Artículo 9 o 

Los equipages, en general,, 
serán revisados en las esta¬ 
ciones de la frontera en que 
haya de efectuarse su des¬ 
carga ó trasbordo. 

Sin embargo, siempre que 
sea solicitado, ya sea por las 
empresas ó por los pasajeros, 
la visita podrá ser hecha en 
una aduana interior o de 
otros lugares especialmente 
autorizados para esse fin. 
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Neste caso, as bagagens se¬ 
rão transportadas com as for¬ 
malidades próprias das- cargas 
em transito em vagões fecha¬ 
dos- e sellados ou em canastras 
ou caixões de igual natureza 


Artigo 10° 

Os trens brasileiros de pas¬ 
sageiros ou mixtos entrarão 
na estação de Rivera pela li¬ 
nha brasileira, no espaço que 
a companhia deve reservar 
para esse fim, segundo o dis¬ 
posto no artigo 6 o , e onde con¬ 
struirá o -armazém para a al- 
fandega e depósitos especiaes; 
ahi se effectuará a visita das 
bagagens e outros objectos 
pertencentes aos passageiros, 
no caso de não ser solicitado 
o previsto no artigo 9 o . As mes¬ 
mas- condições e requisitos vi¬ 
gorarão para os trens uru- 
guayos que cheguem á estação 
de Santa Anoa do Livramento. 


Artigo 11° 

Os empregados da alfandega 
que, em cumprimento do pre ¬ 
sente Convênio, passem a 4 fron¬ 
teira, para o serviço de um ou 
de outro paiz, gozarão, quer 
em virtude de sua farda, ou do 
documento que prove a sua 
missão, de todos os direitos e 
privilégios- que as leis nacio- 
naes concedem respectivamen- 
te aos agentes officiaes. 


En este caso los equipajes 
s-eran transportados con las 
formalidades propias de las 
cargas en transito, en wago- 
nes cerrados y sellados o en 
canastas o cajones de igual 
naturaleza. 

Artículo 10° 

Los trenes uruguayos de 
pasajeros o mixtos entrarán 
en la estación de Santa Ana 
do Livramento por la via uru- 
guaya, en el espacio que la 
compania debe reservar para 
ese fin, según lo dispuesto en 
el artículo 6 o , y donde con¬ 
struirá el almacén para la 
aduana y depósitos especia- 
les; ahi se efectuará la visita 
de los equipajes- y otros obje¬ 
tos pertenecientes a los pasa¬ 
jeros, en el caso de no ser so¬ 
licitado lo previsto en «el artí¬ 
culo 9 o . Las mismas condicio¬ 
nes y requisitos regirán para 
los- trenes brasilenos que lle- 
guen a la estación de Rivera. 

Artículo 11° 

Los empleados de la aduana 
que, en cumplimiento dei pre¬ 
sente Convênio, pasen la fron- 
tera para el servicio de uno 
o otro país, gozarán, ya sea en 
virtud de su uniforme, ó dei 
documento que pruebe su mi- 
sión, de todos los derechos y 
privilégios que las leyes na- 
cionales- conceden respectiva¬ 
mente a los agentes oficiales. 
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Os empregados das compa¬ 
nhias de estrada de ferro que 
passam a fronteira gozarão 
das prerogativas que as leis 
concedem, em cada paiz, aos 
empregados, de estradas de fer¬ 
ro e especialmente aos da em- 
preza cujas linhas se acham 
ligadas ás do outro paiz. 

Artigo 12° 

Nas operações de transito 
indirecto ou nas em que o des¬ 
tino da consignação não é a 
estação do paiz limitrophe, 
mas sim a estação terminal do 
proprio paiz de onde parte a 
mercadoria, os- empregados 
aduaneiros do outro paiz não 
poderão intervir na descarga 
nem exercer fiscalização de 
forma alguma. 

Estas mercadorias serão des¬ 
carregadas em depositos espe- 
ciaes síijeitos aos regulamen¬ 
tos internos de cada paiz. 

Quando as mercadorias de¬ 
vem seguir ao seu destino, os 
interessados poderão solicitar 
o reembarque em vagões da 
linha correspondente ao paiz 
para onde se dirigem, fazendo 
o manifesto de accôrdo com o 
regulamento que for expedido. 

Artigo 13° 

Em caso de transito indire¬ 
cto, quando os interessados 
não reembarcarem sua merca¬ 
doria em vagões da estrada de 
ferro do paiz de destino, po- 
der-se-ha solicitar a retirada 


Los empleados de las com- 
.paiiias de ferrocarriles que 
pasen la frontera gozarán de 
las prerogativas que las leyes 
conceden, en cada país, a los 
empleados de ferrocarriles y 
especialmente a los de la em¬ 
presa cuyas vias ernpalman 
con las dei otro país. 

Artículo 12° 

En las operaciones de trân¬ 
sito indirecto, ó en las que el 
destino de la consignación no 
es la estación dei país limí¬ 
trofe sinó la estación termi¬ 
nal dei propio país de donde 
parte la mercaderia, los em¬ 
pleados aduaneros dei otro 
país no podrán intervenir en 
la descarga ni ejercer fiscaliza- 
ción en forma alguna. 

Estas mercaderias serán 
descargadas en depósitos es- 
peciales suje-tos a los regia- 
mentos internos de cada país. 

Guando las mercaderias de- 
ben seguir a su destino, los 
interesados podrán solicitar 
su reembarco en wagones de 
la via correspondiente al país 
para donde se dirijen, hacien- 
do el manifiesto de acuerdo 
con el reglamento que se es- 
tablezca. 

Artículo 13° 

En el caso de trânsito indi¬ 
recto, cuando los interesados 
no reembarquen su mercadíe- 
ria en wagones dei ferrocarril 
dei país de destino, se podrá 
solicitar la retirada dei depó- 
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do deposito para qualquer ve- 
liiculo adequado, a juizo da al- 
fandega, sendo estes acompa¬ 
nhados por guardas até a sua 
passagem para o outro paiz 
defronte das alfandegas- do 
paiz de destino, autorizadas a 
recebel-a. 


si*to p*ara cualquiier vehículo 
adecuado, a juicio de la adua¬ 
na, siendo estos- acompanados 
por guardas hasta su pasaje 
para el otro país, entrentie de 
las aduanas dei país de des¬ 
tino, autorizadas para recibir- 
la'. 


Artigo 14° 

Os administradores das es¬ 
tradas de ferro a que se refere 
o presente Convênio deverão 
informar, pelo menos com 
quinze dias de anfecedencia, 
as alfandegas principaes de 
cada Estado, de toda modifica¬ 
ção que queiram introduzir 
nas horas de partida, de pas¬ 
sagem e de chegada dos trens. 

Artigo 15° 

Fioa entendido que o pre¬ 
sente Convênio não deroga em 
nenhuma das suas partes as 
leis de cada paiz na parte re¬ 
lativa ás penas estabelecidas 
para os casos de fraude ou 
contravenção ou nas disposi¬ 
ções que regem a importação, 
a exportação e o transito. 


Artigo 16° 

Os empregados de um e ou¬ 
tro paiz só poderão constatar 
factos e iniciar processos ao 
chegar o trem ás estações; 
mas- não poderão, por nenhum 
motivo, parar os trens em via¬ 
gem de um para outro paiz. 


Artículo 14° 

Los administradores de los 
ferrocarriles a que se refiere 
el presente Convênio deberán 
informar, por lo menos con 
quince dias de antecedencia, a 
las aduanas principales de 
cada Estado, de toda modifi¬ 
cado n que quieran introdur 
cir en las horas de partida, de 
pasaje ó de llegada de los tre- 
nes. 

Artículo 15° 

Queda entendido que el pre¬ 
sente Convênio no deroga en 
ninguna de sus partes las 
leyes- de cada país en la parte 
relativa a las penas estable- 
cidas para los casos de fraude 
o contravención o en las dis- 
posiciones que rigen la impor- 
tación, la exportación y el 
trânsito. 

Artículo 16° 

Los empleados de uno y 
otro país solo podrán consta¬ 
tar hechos e iniciar proc-esos- 
al llegar el tren a las estacio¬ 
nes; pero no podrán, por nin- 
gun motivo, parar los Irenes 
en viaje de uno a otro país. 
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Artigo 17° 

Em tudo o qw diz respeito 
ao serviço de correios »• teie- 
graphos, fica entendido que as 
empresas de estradas de ferro 
se sujeitarão ás leis e tratados- 
vigentes, emquanto ao regi- 
men geral e ás- obrigações ou 
encargos que, em motivo do 
mesmo serviço, lhes estão' im¬ 
postos e cuja regulamentação 
adequada será ajustada por 
ambos os Governos. 

Artigo 18° 

As prescripções des-te 'Con¬ 
vênio se applicarão a qualquer 
outra combinação de estradas 
de ferro que, de accôrdo com 
ambos os Governos, se estabe¬ 
leça em suas fronteiras. 

Artigo 19° 

Este Convênio durará cinco 
annos, contados do dia da tro¬ 
ca das- ratificações; comtudo, 
se, com um anno de antecedên¬ 
cia, não íôr notificada por uma 
das Partes á outra a intenção 
de fazel-o cessar, considerar- 
se-ha renovado por outro pe¬ 
ríodo de cinco annos, e assim 
su cc e s s i v a m en t e. 

Artigo 20° 

A troca das ratificações se 
fará na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro ou na de Montevidéo, no 
mais breve prazo possível, 
depois da appnovação do Poder 
Legislativo dos dois paizes. 


Artículo 17° 

En todo lo relativo al ser¬ 
vido de correos y telégrafos, 
queda entendido que las em¬ 
presas de fenrocarril se s-uje- 
tarán a las leyes y tratados 
vigentes, en cuanto al regimen 
general y á las obligaciones o 
cargos que, por razón dei mis- 
mo servido, les están impues- 
tos y cuya reglamentación 
adecuada será ajustada por los 
dos gobiernos. 

Artículo 18° 

Las prescripciones de este 
Convênio se aplicarán a cual- 
quier otra combinación de fer- 
rocarriles que con el acuerdo 
de ambos gobiernos se esla- 
blezca en sus fronteras. 

Artículo 19° 

Este Convênio durará cinco 
anos, contados dei dia dei can- 
je de las ratificaciones; pero, 
si con un ano de anticipación 
no notificara una de las Par¬ 
tes a la otra el propósito de 
haçerlo cesar, se considerará 
renovado por otro periodo de 
cinco anos, y asi sucesiva¬ 
mente. 

Artículo 20° 

El canje de las ratificacio¬ 
nes sera hecho en la ciudad 
de Rio de Janeiro, ó en la de 
Montevideo, en el más breve 
plazo posible, después de la 
aprobación d’el Poder Legisla¬ 
tivo de cada uno de los paises. 
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Em fé do que, os abaixo- 
assignados, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores dlo 
Brasil e Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Republica Oriental 
do Uruguay, firmam o pre¬ 
sente Oonvenio, escripto em 
dois exemplares, cada um nas 
linguas portugueza e caste¬ 
lhana, appondo em ambos o 
signal de seus sellos. 

Feito na cidade do Rio de 
Janeiro, aos 15 de Maio de 
1913. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Ed°. Agevedo Diaz. 


En fé de lo cual, los abajo- 
firmados, Enviado Extraor¬ 
dinário y Ministro Plenipo¬ 
tenciário de la República Ori¬ 
ental dei Uruguay y Ministro 
de Estado de las Relaciones 
Exteriores dei Brasil, firman 
el presente Gonvenio, escrito, 
en dos ejemplares, cada uno 
•en las lenguas castellana y 
portuguesa, poniendo en los 
dtos la senal de sus sellos. 

Hecho en la ciudad dc Rio 
de Janeiro, a los 15 de Mayo 
de 1913. 

(L. S.) Ed°. Agevedo Diaz. 
(L. S.) Lauro Müller. 


E tendo sido o mesmo Convênio Especial, cujo teôr fica 
acima transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o 
confirmo e ratifico e, pela presente, o dou por firme e va¬ 
lioso para produzir os seus devidos effeitos, promettendo que 
elle será cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das armas da Republica e 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e nove dias do mez de Abril de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.089 — de 19 de agosto de 1914 

Publica a desistência da Grã-Bretanha ás reservas á Convenção Internacional 
para melhorar a sorte dos feridos e doentes nos exercitos em campanha, 
assignada a 6 de Julho de 1906 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a desistência da Grã-Bretanha ás reservas á Con¬ 
venção Internacional para melhorar a sorte dos feridos e 
doentes nos exercites em campanha, assignada em 6 de Julho 
de 1906, conforme communicou a Legação da Suissa ao Mi- 
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nisterio das Relações Exteriores, em nota de 13 de Agosto 
corrente, cuja traducção olíicial a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93° da Indepen- 
ciência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 

/Traducção — Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1914. 

Senhor Ministro, 

Com as notas de 30 de Abril e 28 de Junho de 1907, o 
Conselho Federal Suisso teve a honra de transmittir ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores uma cópia, devidamente au- 
fhenticada da acta comprobatoria de ter a Grã-Bretanha de¬ 
positado em Berna o instrumento de ratificação da Convenção 
Internacional de 6 de Julho de 1906 para melhorar a sorte 
dos feridos e doentes nos exercitos em campanha, e de in¬ 
formar da manutenção por esse Estado das reservas sobre 
os artigos 23, 27 e 28 do Acto de Genebra formuladas pelos 
delegados britannicos por occasião da assignatura desta Con¬ 
venção. 

Tendo o Governo Britannico renunciado a essas reservas, 
estou encarregado de transmittir inclusa a V. Ex. uma cópia, 
devidamente authenticada, da declaração que acaba de de¬ 
positar, com a data de 7 de Julho de 1914, o Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário da Grã-Bretanha junto 
á Confederação Suissa, annullando as reservas sob as quaes 
foi assignada essa Convenção pelos delegados britannicos e 
ratificada pelo Governo da Grã-Bretanha e Irlanda. 

Rogando a V. Ex. tomar nota dessa declaração, aproveito 
a opportunidade para lhe renovar, Sr. Ministro, os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa.—A. Gertsch. 

A Sua Excellencia, o Senhor Frederico Affonso de Car¬ 
valho, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Traducção: 

iDeclaração retirando as reservas britannicas relativas 
aos artigos 23, 27 e 28 da Convenção da Cruz Vermelha 
de 1906. 

O abaixo assignado, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Majestade Britannica junto á Con¬ 
federação Suissa, devidamente autorizado por Sua Majestade 
Britannica para esse fim, declara que, pela presente, são re¬ 
tiradas as reservas relativas aos artigos 23, 27 e 28, sob as 
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quaes foi assignada, por parte do Reino Unido da Grã-Bre¬ 
tanha e Irlanda, em 6 de Julho de 1906, a Convenção para 
melhorar a sorte dos feridos e doentes nos exercitos em cam¬ 
panha, e ratificada por Sua Majestade Britannica, tendo sido 
a dita ratificação depositada em Berna em 16 de Abril 
de 1907. 

Em testemunho do que, o abaixo assignado firmou a. 
presente declaração e nella appoz o sello das suas armas. 

Feita em Berna, a 7 de Julho de 1914. 

(L. S.) E. Grant Duff. 

Por cópia devidamente authenticada, 

O Secretario do Departamento Político da Confederação 
Suissa. 

C. D. Bourcart. 


DECRETO N. 11.090 — de 19 de agosto de 1914 

Publica a adhesão da Bélgica: i°) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando 
a Convenção da União de Paris de 20 de Março de 1883 revisto em Bru¬ 
xellas em 14 de Dezembro de 1900; 2<>) ao Acto de 2 de Junho de 1911 
modificando o Arranjo para o registro internacional das marcas de fa¬ 
brica ou de commercáo assignado em Madrid em 14 de Abril de 1891 e 
revisto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Bélgica: 

I o ) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando a Con¬ 
venção da União de Paris de 20 de Março ée 1883 revisto em. 
Bruxellas em 14 de Dezembro de 1900; 

2 o ) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando o Arranjo 
para o registro internacional das marcas de fabrica ou de- 
commercio assignado em Madrid em 14 de Abril de 1891 e 
revisto em Bruxellas em i4 de Dezembro de 1900, conforme 1 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa por Nota de 13 de Agosto ultimo, cuja traducção offi- 
cial a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1914, 93° da Independên¬ 
cia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Traducção — Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1914. 

Senhor Ministro. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Yossa Excellencia que em data de 18 de Ju- 

Annexo C . 
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nho a Legação cia Bélgica em Berna notificou ao Conselho 
Federal Suisso a aclhesão da Bélgica: 

I o ) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando a Conven¬ 
ção da União de Paris de 20 de Março de 1883 revisto em 
Bruxellas em 14 de Dezembro de 1900; 

2 o ) ao Acto de 2 de Junho de 1911 modificando o Arranjo 
para o registro internacional das marcas de faorica ou de 
commercio assignado em Madrid em 14 de Abril de 1891 e re¬ 
visto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900. 

Consoante o artigo 16 da Convenção esta adhesão produ¬ 
zirá seus effeitos no espaço de um mez a contar da data de 
expedição da presente nota-circular, seja a partir de 8 de 
Julho ultimo. 

A respeito do artigo 4Ws da Convenção de União revista, 
o Governo Belga fez uma declaração concebida nestes termos: 

«Posto que a redacção do artigo 4bis da Convenção de 
União revista pareça não dar logar a nem uma duvida, di¬ 
vergentes apreciações foram entretanto formuladas em cer¬ 
tas publicações, occupando-se especialmente da propriedade 
industrial sobre a interpretação a dar ao segundo paragrapho. 

«Tal como estabeleceu a delegação italiana no correr da 
Conferencia de Washington, o dito artigo deve ser compre- 
hendido neste particular, que a independencia absoluta das 
patentes não se applica, em relação a duração normal, ás pa¬ 
tentes pedidas apóz os prazos de prioridade. 

«Consequentemente, de accôrdo com o artigo 14 da lei 
belga de 24 de Maio de 1854, a duração de uma patente dita 
« a importação », concedida nessas condições, não poderá exceder 
em nem um caso o termo mais longo pelo qual fosse a pa¬ 
tente outorgada anteriormente ao estrangeiro. 

« Quanto ás patentes solicitadas durante o prazo de prio¬ 
ridade, serão consideradas como patentes de invenção tendo 
uma duração normal de 20 annos e serão absolutamente inde¬ 
pendentes das patentes d’origem.» 

Solicitando de Vossa Excellencia tomar nota de quanto 
precede aproveito vivamente esta occasião, Senhor Ministro, 
para renovar-lhe a segurança da minha alta estima e consi¬ 
deração . 

O Encarregado dos Negocios da Suissa, 

A. Gertsch . 

Sua Excellencia Senhor Frederico Affonso d«e Carvalho, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 11.092 — de 24 de agosto de 1914 

Handa que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre os 
Impérios do Japão e da Allemanha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo do Japão de que o mesmo Império se acha em 
estado de guerra com o da Allemanha: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
eonstantes da Circular que acompanhou o Decreto n. 11.037, 
de 4 do corrente mez e anno, emquanto durar o referido estado 
de guerra. 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.093 —de 24 de agosto de 1914. 

Descarga, em portos brasileiros, de mercadorias destinadas ao Brasil e exis* 
tentes a bordo de navios apresados 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo á conveniência de .favorecer, quanto possível, 
o abastecimento dos mercados do Brasil, facilitando a entrada 
de mercadorias a elles destinadas; 

Attendendo ainda á pratica seguida anteriormente pelo 
Brasil, como neutro, em occasiões de guerra entre Potências 
estrangeiras; 

Resolve: 

Incluir no artigo 20 das regras de neutralidade, estabele¬ 
cidas pelo Decreto m. 11.037, de 4 do corrente mez, também o 
caso em que o navio mercante, apresado por qualquer dos belli- 
gerantes, venha ou seja trazido a porto brasileiro para descar¬ 
regar as mercadorias destinadas ao Brasil, ficando assim redi¬ 
gido o referido artigo: «Artigo 20. As presas feitas por um 
belligerante só poderão ser trazidas a um porto brasileiro por 
causa de innavegabilidade, de máo estado do mar, de falta de 
combustível, de falta de provisões de bocca ou da descarga de 
mercadorias destinadas ao Brasil e também no caso previsto 
no seguinte artigo 21. A presa deve partir logo que haja ces¬ 
sado a causa que motivou a sua entrada. Si não o faz, a autori- 
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dade brasileira notificará ao capitão da presa a ordem de 
partir immediatamente, e, caso não seja obedecida logo, usará 
dos meios de que disponha para relaxar a presa com os seus 
officiaes e equipagem, e para internar a guarnição posta a 
bordo pelo captor. Sedá igualmente relaxada a presa que houver 
entrado em porto brasileiro fóra das 'cinco condições estabe¬ 
lecidas no começo do presente artigo » ; 

Accrescentar depois do artigo 21 o seguinte: Paragrapho 
unico. Em qualquer das hypotheses dos artigos 20 e 21 o Go¬ 
verno Brasileiro se reserva o direito .de reclamar o desembar¬ 
que de bordo das presas da mercadoria destinada ao Brasil. 

Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Foínseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.118 — de 31 de agosto de 1914 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre o 
Império da Austria-Hungria e o Reino da Servia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo da Austria-Hungria de que o mesmo Império se 
acha em estado de guerra com o Reino da Servia: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes, dos decretos ns. 11.037 e 11.093, de 4 e 24 
do corrente mez e anno, emquanto durar o referido estado de 
guerra. 

Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.122 — de 3 de setembro de 1914 

Jlanda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre o 
Império da Austria-Hungria e o Reino da Bélgica 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos- do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido communicação offi¬ 
cial do Governo da Austria-Hungria de que o mesmo Império 
se acha em estado de guerra com o Reino da Bélgica: 
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Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes, dos decretos ns. 11.037 e 11.093, de 4 e 24 
do mez de Agosto ultimo, emquanto durar o referido estado 
*Ie guerra. 

Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.141 — de 9 de setembro de 1914 

Completa a respeito de navios mercantes as regras de neutralidade approvadas 
pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo, e revoga a ultima parte 
do artigo 22 do mesmo Decreto 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Resolve incorporar ao Decreto n. 11.037, de 4 de agosto 
ultimo, as seguintes regras: 

Artigo l.° Nenhum navio mercante poderá partir dos 
portos do Brasil sem que o agente consular da respectiva 
nação indique os portos de escala e de destino e assegure que 
o mesmo navio viaja sómente para fins commerciaes. 

Artigo 2.° Todo e qualquer navio mercante que tenha 
sahido ou venha. a sahir dos portos do Brasil, desde que se 
verificar, ou pelo tempo decorrido, ou pelo rumo tomado, 
que se não dirigiu directamente aos portos commerciaes 
de escala ou destino, se vier a tocar em porto brasileiro será 
retido pelas autoridades navaes brasileiras e considerado 
como fazendo parte da frota de guerra da sua nação e su¬ 
jeito ás disposições do artigo 19 do Decreto n. 11.037, de 
4 de Agosto de 1914. 

Artigo 3.° Fica revogado o ultimo periodo do artigo 22 
das regras approvadas pelo Decreto n. 11.037, de 4 de Agosto 
ultimo. 

Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 
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DECRETO N. 11.142 — de 16 de setembro de 1914 

Promulga a Convenção de Arbitramento entre o Brasil e a Republica do- 

Paraguay 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.581, de 17 de Junho 
de 1912, a Resolução do Congresso Nacional, de 7 do mesmo 
mez e anno, que approvou a Convenção de Arbitramento entre 
o Brasil e a Republica do Paraguay, concluida e assignada 
em Assumpção, a 24 de Fevereiro de 1911; e havendo sido 
trocadas as respectivas ratificações na Cidade do Rio de Ja¬ 
neiro aos sete dias do mez de Setembro de mil novecentos e 
quatorze,. 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26 o ' da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação vi¬ 
rem que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
do Paraguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluida 
e assignada em Assumpção, aos vinte e quatro dias do mez 
de Fevereiro de mil novecentos e onze, a Convenção de Ar¬ 


bitramento do teor seguinte: 

Convenção de arbitramento en¬ 
tre os Estados Unidos do 
Brasil e o Paraguay 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica 
do Paraguay, desejando con¬ 
cluir uma Convenção de Arbi¬ 
tramento de accordo com os 
princípios enunciados nos ar¬ 
tigos 15 a 19 e 21 da Con¬ 
venção para o concerto paci¬ 
fico de conflictos internacio- 


Convención de arbitraje entre 
el Paraguay e los Estados 
Unidos dei Brasil 

El Presidente de la Repú¬ 
blica dei Paraguay y el Pre¬ 
sidente de la República de 
los Estados Unidos dei 
Brasil, deseando concluir una 
Convención de Arbitraje 
en conformidad con los prin¬ 
cípios enunciados en los ar¬ 
tículos 15 á 19 y 21 de la 
Convención para el arreglo pa- 


naes ajustada na Haya aos 29 
de Julho db 1899, e nos artigos 
37 a 40 e artigo 42 da que, 
com o mesmo objecto, foi as- 
signada na Haya aos 18 de 
Outubro de 1907, deram po¬ 
deres, a saber: 


O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, ao Senhor 
Doutor Adalberto Guçrra- 
Duval, Encarregado de Negó¬ 
cios do Brasil no Paraguay; e 

O Presidente da Republica 
do Paraguay, ao Senhor Dou¬ 
tor Cecilio Baez, Ministro das 
Relações Exteriores: 

Os quaes, devidamente au- 
torisados, convieram nos ar¬ 
tigos seguintes: 

ARTIGO I 

Os desaccordos que occoí- 
rerem entre as duas Altas Par¬ 
tes Contractantes, e que não 
tenham podido resolver-se 
por negociações directas ou 
por algum dos outros meios 
de resolver amigavelmente li¬ 
tígios internacionaes, serão 
submettidos ao Tribunal Per¬ 
manente de Arbitragem insti¬ 
tuído na Haya em virtude 
da Convenção de 29 de Julho 
de 1899, comtanto, porém, que 
as ditas questões nada en¬ 
volvam que entenda com os 
interesses vitaes, a integri¬ 
dade territorial, a indepen¬ 
dência ou a honra de um ou 
outro dos Estados Contractan¬ 
tes; ficando, além disso, en- 


cífico de conflictos interna- 
cionales ajustada en el Haya 
el 29 de Julio de 1899, y en 
los artículos 37 á 40 y articulo 
42 de la que, con el mismo 
objeto, íué tambien firmada 
en el Haya el 18 de Octubre 
de 1907, han dado poderes, á 
saber:. 

El Presidente de la Repú¬ 
blica dei Paraguay, al Senor 
Doctor Cecilio Baez, Ministro 
de Relaciones Exteriores; y 

El Presidente de los Estados 
Unidos dei Brasil, al Senor 
Doctor Adalberto Guerra- 
Duval, Encargado de Negó¬ 
cios dei Brasil en el Para¬ 
guay : 

Los cuales, debidamente au¬ 
torizados, han convenido en 
los artículos seguientes: 

ARTÍCULO I 

Las diferencias que ocurrie- 
ren entre las dos Altas Partes 
Contratantes y que no haya 
sido posible arreglar por ne- 
gociaciones directas ó por 
alguno de los otros médios 
de resolver amigablemente 
litigios internacionales, serán 
sometidas al Tribunal Perma¬ 
nente de Arbitrage establecido 
en el Haya en virtud de la 
Convención de 29 de Julio de 
1899, con tal que dichas 
cuestiones no afecten los in- 
tereses vitales, la integridad 
territorial, la independeneia ó 
la honra de uno ó otro de los 
Estados Contratantes; que¬ 
dando, además, entendido que 
si una de las dos Partes lo 
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tendido que, se uma das duas 
Partes o preferir, qualquer 
arbitramento motivado pelas 
questões a que se refere a pre¬ 
sente Convenção se reali9ará 
perante um Chefe de Estado 
ou um Governo amigo, ou 
perante um ou mais Árbitros 
sem limitação aos que fazem 
parte das listas do precitado 
Tribunal Permanente da Haya. 

ARTIGO II 

Em cada caso particular, 
antes de recorrerem a algum 
Arbitro singular, ao Tribunal 
Permanente da Haya ou a 
outros Árbitros, as duas Altas 
Partes Contractantes assigna- 
rão um compromisso especial 
que claramente determine a 
matéria do litigio, a extensão 
dos poderes do Arbitro ou Ár¬ 
bitros e as condições que 
hajam de ser observadas no 
tocante aos prazos para a 
constituição do Tribunal ou a 
escolha do Arbitro ou Árbi¬ 
tros, assim como aos tramites 
do processo arbitrai. 

Fica entendido que os ditos 
compromissos especiaes serão 
submettidos nas duas Repu¬ 
blicas ás formalidades reque¬ 
ridas por suas leis constitu- 
cionaes. 

ARTIGO III 

A presente Convenção é 
concluida para um período de 
dez annos contados do dia da 
troca das ratificações. Se não 
fôr denunciada seis mezes 
antes do vencimento desse 


prefiere, el Arbitraje moti¬ 
vado por las cuestiones á que 
se refiere el presente Con¬ 
vênio se llevará ante un.Jefe 
de Estado ó un Gobierno ami¬ 
go ó ante uno ó más Árbitros 
sin limitación á los que forman 
parte de las listas dei pre¬ 
citado Tribunal Permanente 
de el Haya. 


ARTICULO II 

En cada caso particular, 
antes de apelar á algun Ar¬ 
bitro singular, al Tribunal 
Permanente de el Haya ó á 
otros Árbitros, las dos Altas 
Partes Contratantes firmarán 
un compromiso especial que 
determine claramente la ma¬ 
téria dei litigio, el alcance de 
los poderes dei Arbitro ó Ár¬ 
bitros y las condiciones que 
hayan de ser observadas en 
lo tocante á los plazos para 
la constitución dei Tribunal, á 
la elección dei Arbitro ó Ár¬ 
bitros, asi como á los trâmites 
dei procedimiento arbitrai. 

Queda entendido que dichos 
compromisos especiales serân 
sometidos en las dos Repúbli¬ 
cas á las formalidades reque¬ 
ridas por sus leyes constitu- 
cionales. 

ARTICULO III 

Se concluye el presente 
Convênio por un periodo de 
diez anos á contar desde el 
día dei canje de las ratifica- 
ciones. Si no fuere denuncia¬ 
do seis meses antes de la 
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prazo, continuará em vigor 
.por mais um anno e assim 
successivamente. 


terminación de ese plazo, 
continuará en vigor por un 
ano más, y asi sucesivamente. 


ARTIGO IV 

Preenchidas as formalidades 
exigidas pelas leis constitu¬ 
ir.? onaes em cada um dos dois 
paizes, será esta Convenção 
ratificada e as ratificações 
trocadas na cidade do Rio de 
Janeiro ou na de Assumpção 
no mais breve prazo possível. 

Em fé do que, nós, os Re¬ 
presentantes acima nomeados, 
assignamos o presente instru¬ 
mento em dois exemplares, 
cada um nas linguas portu- 
gueza e hespanhola, appondo 
em cada exemplar nossos 
sellos, em Assumpção, aos 
vinte e quatro dias do mez de 
Fevereiro de mil novecentos 
e onze. 

(L. S.) Ad. Guerra-Duval. 


ARTICULO IV 

Cumplidas las formalidades 
exigidas por las leyes constitur- 
cionales en cada uno de los dos 
países, la presente Convención 
será ratificada, y las ratifica- 
ciones se canjearán en la 
ciudad de ia Assunción ó en 
la de Rio de Janeiro tan 
pronto como sea posible. 

En fé de lo cual, nosotros, 
los Representantes arriba 
nombrados, firmamos el pre¬ 
sente instrumento, por dupli¬ 
cado, en iengua espanola y 
portuguesa, estampando en 
cada ejemplar nuestros sellos, 
en iAsunción, -el día veinti- 
cuatro de Febrero de mil no- 
vecientos once. 

(L. S.) Cecilio Baez. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transcripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promettendo que ella será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
31 dias do mez de Agosto de 1914, 93° da Independencia e 
26° dia Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 


Lauro Müller. 
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DECRETO N. 11.143 — de 16 de setembro de 1914 

Publica a adhesão do Governo das libas Fiji ao Accôrdo da União Postal Uni¬ 
versal para a troca de cartas e caixas com valor declarado 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo das Ilhas Fiji ao Accôrdo 
da União Postal Universal para a troca de cartas e caixas com 
valor declarado, conforme communicou ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a Legação da Suissa em nota de 25 de Agosto 
ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 


Traducção — Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1914. 

Senhor Ministro, 

Por Nota datada de 7 de Julho a Legação da Grã Breta¬ 
nha em Berna, em nome do Seu Governo, informou o Con¬ 
selho Federal Suisso da adhesão das Ilhas Fidji, a partir de 
1° de Outubro proximo, ao arranjo de Roma, de 26 de Maio 
de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com valor de¬ 
clarado. De accôrdo com a cópia inclusa da referida Nota, a 
adhesão limita-se á permuta de cartas com valor declarado. 

Em nome do meu Governo tenho a honra de notificar a 
Vossa Excellencia essa adhesão, de conformidade com o artigo 
.15 do citado arranjo e com o artigo 24, § 2 o da Convenção 
Postal Universal. 

Aproveito ainda esta occasião, Senhor Ministro, para lhe 
reiterar as seguranças da minha alta estima e mais distincta 
consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa, 

A. Gertsch . 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Müller, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Traducção — Legação Britannica 

Berna, 7 de Julho de 1914. 

Senhor Presidente, 

De accôrdo com instrucções de Sir Edward Grey, tenho 
a honra cie informar a Vossa Excellencia que o Governo de Fidji, 
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com a approvação do Governo de Sua Majestade, mostrou o 
desejo de adherir, de I o de Outubro de 1914 em diante, ao 
Accôrdo da União Postal Universal para a troca de cartas e 
caixas com valor declarado. 

A participação de Fidji na troca de objectos com valor de¬ 
clarado será, porém, limitada a cartas. 

Aproveito a opportunidade, Senhor Ministro, para reno¬ 
var a Vossa Exeellencia os'protestos* da minha mais alta con¬ 
sideração. 

Evelyn Grant Duff . 

A Sua Exeellencia o Senhor A. Hoffmann, 

Presidente da Confederação Suissa. 


DECRETO N. 11.199 — de 7 de oütubrd de 1914 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e a Austria-Hungria 

O Presidente da Republica do<$ Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido, por intermédio da 
Legação Brasileira em Londres, notificação official do Go¬ 
verno Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em estado 
de guerra com a Austria-Hungria: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 11.037, 11.093, de 4 e 24 de 
agosto ultimo, e 11.141, de 9 de setembro do corrente anno, 
e mais providencias tomadas pelo Governo Federal, emquanto 
durar o referido estado de guerra. 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da ReDublica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.200 — de 7 de outubro de 1914 

Publica a adíhesão da Dinamarca á Convenção da União de Paris, de 20 de 
Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em 
Washington a 2 de Junho de 1911, para a protecção da Propriedade 
Industrial 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

Fa^z publica a adhesão do Reino da Dinamarca á Convenção 
da União de Paris, de 20 de Março de 1883, revista em Bru- 
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xellas a 14 de Dezembro de 1900 e em Washington a 2 de 
Junho de 1911, para a protecção da Propriedade Industrial. 
A referida adhesão cfa Dinamarca estende-se ás Ilhas Feroe, 
mas não comprehende a Islandia, a Groenlândia e as Antilhas 
Dinamarquezas, conforme communicou ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a Legação Suissa em Nota de 28 de Se¬ 
tembro ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 

Traducção — Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1914. 

Senhor Ministro, 

O Governo Dinamarquez não havendo podido ratificar, 
na época designada, a Convenção revista para a protecção da 
Propriedade Industrial, assignada em Washington em 2 de 
Junho de 1911, Sua Excellencia o Ministro dos Negocios Es¬ 
trangeiros do Reino da Dinamarca informou ao Conselho 
Federal Suisso, por Nota datada de 30 de Julho ultimo, que 
seu Governo adheriu á Convenção da União de Paris de 20 
de Março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro 
de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1911. 

O Ministro aecrescenta que a Dinamarca deseja ficar col- 
iGcada na mesma classe contribuidora de antes (a 4 a ) e que, 
como anteriormente, a aecessão da Dinamarca comprehende 
as ilhas Feroe, mas não a Islandia, a Groenlândia e as Anti¬ 
lhas dinamarquezas. 

De ordem do meu Governo, peço a Y. Ex. queira tomar 
em consideração o que precede e aproveito esta occasião, Se¬ 
nhor Ministro, para renovar os protestos de minha alta 
estima e mais distincía consideração. 

O Encarregado dos Negocios da Suissa. 

A. Gertsch. 

Sua Excellencia Senhor Dr. Lauro Müller, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 11.209 — de 14 de outubro de 1914 

Publica a adhesão da Indo-China á Convenção Internacional assignada em 
Roma, a 9 de Dezembro de 1907, para a creação de uma Repartição Inter¬ 
nacional de Hygiene Publica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo da Republica Frnnceza pela 
colonia da Indo-China, á Convenção Internacional firmada em 
Roma, a 9 de Dezembro de 1907, para a creação de uma Reparti¬ 
ção Internacional de Hygiene Publica; ficando a mesma co¬ 
lonia na 5 a categoria, conforme communicou ao Ministério do 
Exterior a Legação da Italia, por • Nota de 28 de Setembro 
ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93° da Independên¬ 
cia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

Traducção — Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1914 — 
N. 7161õ0 — Pos: 22.' 

Senhor Ministro, 

Sua Excellencia o Ministro dos Negocios Estrangeiros par- 
tieipeu-me e eu tenho a honra de communicar a Vossa Ex¬ 
cellencia que a Embaixada de França, em Roma, por Nota de 
27 de Julho ultimo, lhe informou que o Governo da Republica 
adheriu, pela colonia da Indo-China, á Convenção Internacio¬ 
nal firmada em Roma, a 9 de Dezembro de 1907, para a crea¬ 
ção da Repartição Internacional de Hygiene Publica, inscre¬ 
vendo a dita colonia na 5 a categoria, isto é, entre os Estados 
que contribuem, annualmente, com 3.125 francos, e nomeou 
seu representante, no Comité Internacional, o Inspector Medico, 
Senhor Grall, Presidente do Conselho Superior de Saude, no 
Ministério das Colonias da Republica. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração.—O Real Ministro Italiano — Luigi 
Mercatelli. 

A Sua Excellencia o Dr. Lauro Müller, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores, Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. 11.209 A — de 14 de outubro de 1914 

Declara sem vigor o artigo 24 das regras dt neutralidade que acompa¬ 
nharam o decreto n. 11.037, de 4 de Agosto do corrente anno 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo difficuldades na execução pratica das disposições 
do artigo 24 das regras de neutralidade que acompanharam o 
decreto n. 11.037, de 4 de Agosto ultimo: 

Resolve declarar sem vigor o artigo 24 das mesmas regras 
geraes de neutralidade durante o tempo em que durar o pre¬ 
sente estado de guerra entre varias Potências. 

Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.210 — de M de outubro de 1914 

Publica a denuncia da Republica de Guatemala á Convenção assignada no Rio 
de Janeiro, a 13 de Agosto de 1906, por occasião da 3 a Conferencia Inter¬ 
nacional Americana, fixando a condição dos cidadãos naturalisados que re 
novam a sua residência no paiz de origem 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
Faz publico que, havendo o Governo da Republica de Gua¬ 
temala, por Nota de 13 de Junho de 1913, denurciado a Con¬ 
venção fixando a condição dos cidadãos naturalisados que re¬ 
novam a sua residência no paiz de origem, assignada no Rio 
de Janeiro a 13 de Agosto de 1906, por occasiãu da 3 a Con¬ 
ferencia Internacional Americana, entre os Estados Unidos do 
Brasil e as outras Republicas do Continente, com excepção das 
do Haiti, Dominicana e dos Estados Unidos de Venezuela, 
deixou a mesma Convenção de vigorar, de accôrdo com os 
arts. 3 o e 4 o , para a Republica de Guatemala, a partir de 13 
de Junho do corrente anno, continuando em inteiro vigor para 
os Estados Unidos do Brasil, Argentina, Chile, Cole ml: ia, Costa- 
Rica, Estados Unidos da America, Honduras, Nicaragua, Pa¬ 
namá e Salvador, cujos Governos até a presente data ratifi¬ 
caram, ou effectuaram o deposito das respectivas ratificações 
na cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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DECRETO N. 11.238— 'DE 24 de outubro de 1914 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 170:000$, ouro, sup* 
plementar á verba 11 a — Extraordinárias no exterior — do art. 14 da Lei 
n. 2.842, de 3 de janeiro de 1914. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorização concedida pelo art. 80 da lei nu¬ 
mero 2.842, de 3 de Janeiro do corrente anno, e tendo obser¬ 
vado o que dispõe o art. 2 o , § 2 o , ,*n. 2, lettra C, do Decreto 
n. 392, de 8 de Outubro de 1896, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito de cento e setenta contos de réis (170:000$), 
ouro, supplementar á verba 11 a — Extraordinárias no exterior 
— do art. 14 da lei n. 2.842, de 3 de Janeiro do corrente 
anno. 

Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 191(4, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.353 — de 11 de novembro de 1914 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e a Turquia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido, por intennedio da 
Legação Brasileira, em Londres notificação official do Go¬ 
verno Britannico de que a Grã-Bretanha se acha em estado 
de guerra com a Turquia: 

Resolve que sejam fiel e rigosamente observadas e cum¬ 
pridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutralidade 
constantes dos decretos ns. 11.037, 11.093, de 4 e 24 de 
agosto ultimo, 11.141, de 9 de setembro, e 11.209 A, de 14 
de outubro do corrente anno, e mais providencias tomadas 
pelo Governo Federal emquanto durar o referido estado de 
guerra. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 
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DECRETO N. li.354 — de li de Novembro de 1914 

Publica a adhesão de Portugal, para todas as suas Colonias, ás Convenções in~ 
ternacionaes relativas á unificação de certas regras em matéria de abal¬ 
roamento, bem como em matéria de assistência e salvamento maritimos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão de Portugal, para todas as suas Colo¬ 
nias, ás Convenções internacionaes relativas á unificação de 
certas regras em matéria de abalroamento, bem como em ma¬ 
téria de assistência e salvamento maritimos, assignadas em 
Bruxellas a 23 de Setembro de 1910, conforme communicou 
á Legação do Brasil em Bruxellas o Ministério dos Negocio.s : 
Estrangeiros da Bélgica em nota cuja traducção official a este 
acompanha. De accôrdo com os artigos 15 e 17 das respectivas 
convenções essa adhesão começou a produzir os seus effeitos 
cm 20 de Agosto ultimo. 

Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


Traducção — Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia 
a cópia annexa de uma carta pela qual o Sr. Ministro de Por¬ 
tugal em Bruxellas me cómmunica que a Republica Portu- 
gueza adhere, para todas as Colonias portuguezas, ás Con¬ 
venções Internacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Se¬ 
tembro de 1910, relativas á unificação de certas regras era 
matéria de abalroamento, bem como em matéria de assistên¬ 
cia e salvamento maritimos. 

De accordo com os artigos 15 e 17 das respectivas con¬ 
venções, essa adhesão produzirá seus effeitos um mez após 
a data da presente communicação. 

Tomo a liberdade de recorrer ao amavel intermédio de 
Vossa Excellencia para communicar a adhesão de que se trata 
ao Governo Brasileiro. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, a segurança de minha 
alta consideração. 

(Assignado) J. Davignon. 

A Sua Excellencia o Senhor de Barros Moreira. 
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Traducção -— Cdípia* — Legação da Republica Portugueza 
na Bélgica. 

Bruxellas, 20 de Julho de 1914. 

Senhor Ministro, 

De accordo com as instrucções que recebi do Senhor Mi¬ 
nistro dos Negocios Estrangeiros de Portugal, tenho a honra 
de levar ao vosso conhecimento que o Governo da Republica 
1 ortugueza adhere, para todas as Golonias, ás Convenções in- 
ternacionaes assignadas em Bruxellas a 23 de Setembro de 
1910, relativas á unificação de certas regras em matéria de 
abalroamento, bem como em matéria de assistência e salva¬ 
mento maritimos. 

Aproveito esta oecasião, etc. 

(Assignado) A. M. Alves da. Veiga. 

A Sua Excellencia o Senhor J. Davignon, Ministro das 
Relações Exteriores, Bruxellas. 


DECRETO N. 11.356 — de 13 de novembro de 1914 

Abre ao Ministério dns Relações Exteriores o credito extraordinário de 
170:000$, ouro, para occorrer a despezas extraordinárias no exterior, ac- 
crescidas pela conflagração européa 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo a que o Tribunal de Contas, em sessão de hoje, 
recusou registro ao credito supplementar aberto pelo decreto 
n. 11.238, de 24 de outubro ultimo, opinando ser o caso de 
credito extraordinário e não supplementar, e de accôrdo com 
o § 4 o do art. 4 o da lei n. 589, de 9 de setembro de 1850, de¬ 
creta : 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito extraordinário de 170:000$, ouro, para os 
mesmos fins do aberto por aquelle decreto, de occorrer ás 
despezas com soccorros a brasileiros desvalidos, telegrammas 
e outras despezas eventuaes feitas no exterior e accrescidas 
pela actual conflagração européa. 

Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


Annexo C 
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DECRETO N. 11.366 — de 14 de novembro de 1914 

rv 

Crêa um consulado em Le Mans 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova Conso¬ 
lidação Consular, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado em Le Mans, 
com jurisdicção no Departamento de la Sarthe. 

Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26'° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.385 — de 16 de dezembro de 1914 

Promulga a adhesão do Brasil aos quatro Actos relativos á União Internacional 

para a protecção da Propriedade Industrial, assignados em Washington a a 

de Junho de 1911. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sido feita em Berna, a 20 de Outubro do cor¬ 
rente anno, a declaração, por parte do Brasil, de adherir aos 
seguintes actos para a protecção da Propriedade Industrial, 
assignados em Washington a 2 de Junho de 1911, a saber. 

I. Convenção da União de Paris de 20 de Março de 1883 
para a protecção da Propriedade Industrial, revista em Bru- 
xellas no dia 14 de Dezembro' de 1900 e em Washington a 
2 de Junho de 1911; 

II. Protocollo de encerramento que delia faz parte in¬ 
tegrante; 

III. Accordo de Madrid de 14 de Abril de 1891, concer¬ 
nente á repressão das falsas incbcações de proveniência sobre 
as mercadorias, revisto em Washington em 2 de Junho de 
1911; 

IY. Accordo de Madrid, de 14 de Abril de 1891, para o 
deposito internacional das marcas de fabrica ou de com- 
mercio, revisto em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e 
em Washington em 2 de Junho de 1911; e tendo o Congresso 
Nacional approvado 1 estes actos internacionaes, 

Decreta: 

Que os referidos quatro Actos appensos por copia ao 
presentei decreto sejam observados e cumpridos tão 1 fiielmente 
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como nelles se contem, começando a ter execução em 17 de 
Dezembro corrente. 

Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro MüIIer. 

Union Internationale pour la Protection de la Propriété 
Industrielle 

convention d'union de paris, du 20 mars 1883, pour la 

PROTECTION DE LA PROPRIÉTÉ INDUSTRIELLE REVI SÉ E À BRU- 

XELLES, LE 14 DÉCEMBRE 1900, ET À WASHINGTON, LE 2 JUIN 

1911. 

Sa Majesté 1’ Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse, au 
nom de 1’Empire Allemand; Sa Majesté 1’Empereur d’Autriche, 
Roi de Bohême, etc., et Roi Apostolique de Hongrie, pour l’Au- 
triche et pour la Hongrie; Sa Majesté le Roi des Belges; Le 
Président des Etats-Unis du Brésil; Le Président de la Ré- 
publique de Cuba; Sa Majesté le Roi de Danemark; Le Prési¬ 
dent de la République Dominicaine; Sk Majesté le Roi d’Es- 
pagne ; Le Président des Etats-Unis d’Amérique ; Le Prési¬ 
dent de Ia République Française; Sa Majesté le Roi du Royau- 
me-Uni de la Grande-Bretagne et dHrlande et des Territoires 
Britanniques au delà des mers, Empereur des Indes; Sa Ma- 
jeste le Roi dUtalie; Sa Majesté 1’Empereur du Japon; Le Pré¬ 
sident des Etats-Unis du Mexique; Sa Majesté le Roi de Nor- 
vège; Sa Majesté la Reine des Pays-Bas; Le Président du Gou- 
vernement Provisoire de. la République du Portugal; Sa Ma¬ 
jesté le Roi de Serbie; Sa Majesté le Roi de Suède; le Conseil 
Fédéral de la Confédération Suisse; le Gouvernement Tuni- 
sien, 

Ayant jugé utile d’apporter certaines modifications et ad- 
ditions à la Convention Internationale du 20 mars 1883, portant 
création d’une Union Internationale pour la Protection de la 
Propriété industrielle, revisée à Bruxelles le 14 décembre 
1900, ont nominé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

SA MAJEbTÉ L’EMPEREUR D’ALLEMAGNE, RQ[ DE PRUSSE: 

M. le Dr. Haniel von Haimhausen, Consèiller de PAmbas- 
sade de S. M. 1’Empereur d’Allemagne à Washington; 

M. Robolski, Conseiller supérieur de Régence, Conseiller 
rapporteur au Département Impérial de 1’Intérieur; 

M. le Prof. Dr. Albert Osterrieth; 
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SA MAJESTÉ L’EMPERIiUR DAUTRIlíHE, ROI DE BOHÉME r 
ETC., ET ROÍ APOS TOUQUE DE HONGRIE: 

Pour PAutriche et pour la Hongrie: 

S. Exc. Aí. le baron Ladislas Hengelmueller de Hengervár, 
Son Gonseiller intime, Son Ambassadeur Extraordinaire et Plé- 
nipotentiaire à Washington; 

Pour PAutriche: 

S. Exc. M. le Dr. Paul Chevalier Beck de Mannagetta et 
Lercbenau, Son Gonseiller intime, Chef de Section au Minis- 
tère I. R. des Travaux publics et Président de 1’Office I. R. 
des Brevets d’invention; 

Pour la Hongrie: 

M. Elemér de Pompéry, Conseiller ministériel h POffice 
Royal hongrois des Brevets dUnvention; 

SA MAJESTÉ LE ROI DES BELGES: 

M. Jules Brunet, Directeur général au Ministère des Affai- 
res étrangères; 

M. Georges de Ro, Sénateur suppléant, Délégué de. la Bel- 
gique aux Conférences pour la protection de la Propriété 
industrielle de Madrid et de Bruxelles; 

M. Albert Capitaine, Avocat à la Cour d’appel de Liège; 

LE PRÉSIDENT DES ÉTATS-UNIS DU BRÉSIL: 

M. R. de Lima e Silva, Ghargé d’Affaires des Etats-Unis 
du Brésil h Washington; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQE DE CUBA: 

S. Exc. M. Rivero, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire de Cuba à Washington; 

SA MAJESTÉ LE ROI DE DANEMARK: 

M. Martin J. G. T. Clan, Gonsul Général du Danemark 
à New York; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 

S. Exc. M. Emüio G. Joubert, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire de la République Dominicaine à 
Washington. 

SA MAJESTÉ LE ROI D’ESPAGNE: 

S. Exc. Don Juan Riano y Gayangos, Son Envoyé extra¬ 
ordinaire et Ministre plénipotentiaire à Washington; 

S. Exc. Don Juan Florez Posada, Directeur de 1’Ecole 
des ingénieurs de Madrid. 
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LE PRÉSIDENT DES ETATS-UNIS DAMÉRIQUE: 

M. Edward Bruce Moore, Gommissioner of Patents; 

M. Frederick P. Fish, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis et à la Cour suprême de TEtat de New York; 

M. Charles H. Duell, ancien Commissaire des brevets, 
ancien Juge à la Cour d’appel du District de Golombie, Avocat 
à la Cour suprême des Etats-Unis et à la Cour suprême de 
TEtat de New York; 

M. Robert H. Parkinson, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis et à la Cour suprême de TEtat de Plllinois; 

M. Melville Churcb, Avocat à la Cour suprême des 
Etats-Unis. 

LE PRESIDEMT DE LA RÉPUrtLIQUfi FRANÇaISE: 

M. Lefèvre-Pontalis, Conseiller de TAmbassade die la 
République française à Washington; 

M. Georges Breton, Directeur de TOffice national de la 
Propriété industrielle; 

M. Michel Pelletier, Avocat à la Cour d’appel de Paris, 
Délégué aux Conférences pour la protection de la Propriété 
industrielle de Rome, de Madrid et de Bruxelles; 

M. Georges Maillard, Avocat à la Cour d’appel de Paris. 

SA MAJESTÉ LE ROl DU ROYAUWETJNl DE LA GRANDEBRE- 
TAGNE ET DTRLANDE ET DES TERRIDJIRES BRITAMNIQUES AU 
DELÀ DES MERS, E VI PER EUR DES LNDES: 

M. Alfred Mitchell Innes, Conseiller de TAmbassade de 
S. M. Britannique à Washington; 

Sir Alfred Bateman, K. C. M. G., ancien Comptroller 
General of Commerce, Labor and Statistics; 

M. W. Templo Franks, Comptroller General of Patents, 
Designs and Trade-Marks. 

SA MAJESTÉ LE ROÍ DTTALI is 

Nob. Lazzaro dei Marchesi Negrotto Cambiaso, Con¬ 
seiller de TAmbassade de S. M. le Roi dTtalie à Washington; 

M. Emilio Venezian, Ingénieur, Inspecteur du Ministère 
de TAgriculture, du Commerce et de TIndustrie; 

M. le Dr. Giovanni Battista Ceccato, Attaché commercial 
à TAmbassade de S. M. le Roi dTtalie à Washington. 

SA MAJESTÉ LEYIPEREUR DU JAPON: 

M. K. Matsui, Conseâller de TAmbassade de S. M. 
TEmpereur du Japon à Washington; 

M. Morio Nakamatsu, Directeur de TOffice des brevets; 
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LE PRÉSIDENT DES ETATS-UNIS DU MEXIQUE: 

M. José de la9 Fuentes, Ingénieur, Directeur de 1’Office 
des brevets; 

SA MAJESTÉ LE ROÍ DE NORVÈÜE: 

M. L. Aubert, Secrétaire de la Légation de S. M. le 
Roi de Norvège à Washington. 

SA MAJESrÉ LA REINE DES PAYS-BAS: 

M. le Dr. F. W. J. G. Snyder van Wissenkerke, Dire¬ 
cteur de 1’Office de la Propriété industrielle, Gonseiller au 
Ministère de la Justice. 

LE PRÉ SI DE N £ DU GOUVEKNEVIENT PROVÍSJlRE DE LA RÉ- 
PUBLIQUE DU PORTUGAL: 

S. Exc. M. le Yicomte de Alte, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire du Portiigal à Washington. 

SA MAJESTÉ LE ROI DE SERB1E. 


SA MAJESTÉ LE ROI DE SUÈDE: 

S. Exc. M. le Comte Álbert Ehrensvàrd, Son Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire h Washington, 

LE CONSEIL FÉDÉRAL DE LA GOEFEDÉRATION SU1SSE: 

S. Exc. M. Paul Ritter, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire de Suisse à Washington; 

M. W. Kraft, Adjoint du Bureau Fédéral de la Propriété 
Intellectuelle à Berne; 

M. Henri Martin, Secrétaire de la Légation de Suisse à 
Washington; 

LE PRÉSiDENT DE LA REPUBLIQUE FRANÇA1SE, POUR LA 
TUNIS1E : 

M. de Peretti de la Rocca, Premier Secrétaire de PAm- 
bassade de Ia République Française à Washington. 

Lesquels, apròs s’etre communiqué leurs pleins pouvoRs 
respectifs, trouvés en bonne et due forme, sont convenus des 
articles sulvants: 

Article premier. 

Les pays contractants sont constitués á Tétat d^Tnion 
pour la protection de la propriété industrielle. 

Article 2. 

Les sujets ou citoyens de chacun des pays contractants 
jouiront, dans tous les autres pays de PUnion, en ce qui 
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concerne les brevets cTinvention, les modèles d’utilué. les 
dessins ou modèles industrieis, les marques de fabrique ou 
de commerce, le nom commercial, les indications de prove- 
nance, la répression de la concurrence déloyale, des avantages 
que les lois respectives accordent actuellement ou accorderont 
par la suite aux nationaux. En conséquence, ils auront la 
même protection que ceux-ci et le même recours légal contre 
toute atteinte portée à leurs droits, sous réserve de Faccom- 
plissement des conditions et formalités imposées aux natio¬ 
naux. (Aincune obligation de domicile ou d’établissement dans 
le pays oü la protection est reclamée ne pourra être imposée 
aux ressortissants de FUnion. 

Article 3. 

Sont assimités aux su.jets ou citoyens des pays contra- 
ctants, les sujets ou citoyens des pays ne faisant pas partie 
de rUnion, qui sont domicilies oü ont des établissements in¬ 
dustrieis ou commerciaux effectifs et sérieux sur le territoire 
de l’un des pa/ys de 1’Union. 

Article 4. 

a) Celui qui aura régulièrement fait le dépôt d’une de¬ 
mande de brevet d’mvention, d’un modèle d’utilité, d’un dessin 
ou modèle industriei, d’une marque de fabrique ou de com¬ 
merce, dans Fun des pays contractants, ou son ayant cause, 
jouira, pour effectuer le dépôt dans les autres pays, et sou*? 
réserve des droits des tiers, d’vn droit de priorité pendant 
les delais déterminés ci-après. 

b) En conséquence, le dépôt ultérieurement opéré dans 
Fun des autres pays de FUnion, avant Fexpiration de ces 
délais, ne pourra être invalide par des faits accomplis dans 
Fintervalle, soit, notamment, par un autre dépôt, par la pu- 
blication de Finvention ou son exploitation, par la mise en 
vente d’exemplaires du dessin ou du modèle, par Femploi de 
la marque. 

c) Les délais de priorité mentionnés ci-dessus seront de 
douze mois pour les brevets d’invention et les modèles d’uti- 
lité, et de quatre mois pour les dessins et modèles industrieis 
et pour les marques de fabrique ou de commerce. 

d) Quiconque voudra se prévaloir de la priorité d’un 
dépôt antérieur, sera tenu de faire une déclaration indiquant 
la date et le pays de ce dépôt. Chaque pays déterminera à 
quel moment, au plus tard, cette déclaration devra être effc- 
ctuée. Ces indications seront mentionnées dans les publica- 
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tions émanant de 1’Administration compétente, notamment sur 
les brevets et les descriptions y relatives. Les pays contra- 
ctants pourront exiger de celui qui fait une déclaration de 
priorité la production d’une copie de la demande (description, 
dessins, etc.) déposée antérieurement, certifiée conforme par 
TAdministration qui 1’aura reçue. Gette copie sera dispensée 
de toute légalisation. On pourra exiger quelle soit accompa- 
gnée d’un certificai de la date du dépôt, émanant de cetfce 
Administration, et d’une traduction. D’autres formalités ne 
pourront être requises pour la déclaration de priorité au 
moment du dépôt de la demande. Chaque pays contractaní 
déterminera les conséquences de Tomission des formalité* 
prévues par le présent article, sans que ces conséquences 
puissent exceder la perte du droit de priorité. 

e) Ultérieurement d’autres justifications pourront être 
demandées. 


Article 4 bis . 

Les brevets demandés dans les différents pays contra- 
ctants par des personnes admises au bénéfice de la Conven- 
tion aux termes des articles 2 et 3, seront indépendants des 
brevets obtenus pour la même invention dans les autres pays, 
adhérents ou non à TUnion. 

Cette disposition doit s’entendre d 1 une façon absolue, 
notamment en ce sens que les brevets demandés pendant le 
délai de priorité sont indépendants, tant au point de vue des 
causes de nullité et de déchéance, qu’au point de vue de la 
durée normale. 

Elle s’applique à tous les brevets extstant au moment de 
sa mise en vigueur. 

II en sera de même, en cas d’accession de nouveaux 
pays, pour Leis brevets existant de part et d’autre au moment 
de Taccession. 


Article 5. 

LMntroduction, par le breveté, dans le pays oü le brevet 
a été délivré, d’objets fabriqués dans Pun ou 1’autre des pays 
de 1’Union, n’entraínera pas la déchéance. 

Toutefois, le -breveté restera soumis à 1’obligation 
d’exploiter son brevet conformément aux Loiis du pays oü il 
introduit les objets brevetés, mais avec la restrictioin que Le 
brevet ne pourra être frappé de déchéance, pour cause de non- 
exploitation dans un des pays de TUnion qu’après un délai 
de trois ans, compté à partir du dépôt de la demande dans 
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oe pays, et seulement dans le cas oü le breveté ne 
justifierait pas des causes de son inaction. 

Article 6. 

Toute marque de fabrique ou de commerce régulière- 
ment enregistrée dans le pays d’origine, sera admise au 
dépôt et protégée telle quelle dans les autres pays de rUnion. 

Toutefois, pourront êlre refusées ou invalidées: 

1. ° Les marques qui sont de nature à porter atteinte à 
des droits acquis par des tiers dans le pays oü la protection 
est réclamée. 

2. ° Les marques dépourvues de tout caractère distinctif, 
ou bien composées exclusivement de signes ou d’indications 
pouvant servir, dans le commerce, pour désigner Tespèce, 
la qualité, la quantité, la destination, la valeur, le lieu d’ori- 
gine des produits ou 1’époque de production, ou devenus 
usuels dans le langage courant ou les habitudes loyales et 
constantes du commerce du pays oü la protection est 
réclamée. 

Dans 1’appréciiation du caractère distinctif dmne 
marque, on devra tenir oompte de toutes les ci/rconstances de 
fait, notamment de la durée de 1’usage de la marque. 

3. ° Les marques qui sont contraires à la morale ou à 
1’ordre public. 

Sera considéré coinme pays d’origine le pays oü le 
déposant a son principal établissement. 

Si ce principal établissement n>st point situé dans un 
des pays de TUnion, sera considéré comme pays d’origine 
celui auquel appartient le déposant. 

Article 7. 

La nature du produit sur lequel la marque de fabrique 
ou de commerce doit être apposée ne peut, dans aucun cas, 
faire 'obstacle* au dépôt de la marque. 

Article 7 bis. 

Les pays contractants s’engagent à admettre au dépôt 
et à protéger les marques appartenant à des collectivités dont 
Fexistence n’est pas contraire à la loi du pays d’ongine, 
même si ces collectivités ne possédent pas un établissement 
industriei ou commercial. 

Cependant chaque pays sera juge des conditfons parti- 
culières, sous lesquelles, une collectivité pourra être admise 
à faire protéger ses marques. 


Article 8. 

Le nom commercial sera protégé dans tous les pays de 
TUnion, sans obligation de dépôt, qu’il fasse ou non partie 
dume marque de fabrique ou de commerce. 

Article 9. 

Tout produit portant illicitement une marque de 
fabrique ou de commerce, ou un nom commercial, sera saisi 
à 1’importation dans ceux des pays de TUnion dans lesquels 
cette marque ou ce nom commercial ont droit à la protection 
légale. 

Si la législation d’un pays dadm-et pas la saisie à 
rimportation, la saisie sera remplacée par la prohibition 
dlimportation. 

La saisie sera également effectuée dans le pays oü 
Fapposition illicite aura eu lieu, ou dans le pays oü aura été 
importé le produit. 

La saisie aura lieu à la requête soit du ministère public, 
soit de toute autre autorité compétente, soit d’une partie in- 
téressée, particulier ou société, contbrmément à la légis¬ 
lation intérieure de chaque pays. 

Les autorités ne seront pas tenues d’effectuer la saisie 
en cas de transit. 

Si la législation d’un pays n’admet ni la saisie à rim¬ 
portation, ni la prohibion Timportation, ni la saisie à l’in- 
térieur, ces mesures seront remplacées par les actions et 
moyens que la loi de ce pays assurerait en pareil cas aux na- 
tionaux. 

Article 10. 

Les dispositions de rarticle précédent seront applica- 
bles à tout produit portant faussement, comme indication de 
provenance, le nom d’une localité déterminée, lorsque cette 
indication sera jointe à un nom commercial fictif ou em- 
prunté dans une intention frauduleuse. 

Est réputé partie intéressée tout producteür, fabricant 
ou commerçant, engagé dans la production, la fabrication ou 
le commerce de ce produit, et établi soit dans la localité 
faussement indiquée comme lieu de provenance. soit dans 
la région oü cette localité est située. 

Article 10 bis . 

Tous les pays contractants s’engagent à assurer aux res- 
sortissants de 1’Union une protection effective contre la con- 
currence déloyale. . 


— 75 — 


Article 11. 

Les pays contractants accorderont, conformément à leur 
législation intérieure, une protection temporaire aux inven- 
tions brevetables, aux modèles d^tilité, aux dessins ou mo- 
dèles industrieis, ainsi qu’aux marques de fabrique ou de 
commerce, pour les produits qui figureront aux expositions 
international es officielles ou officiellement reconnues, orga- 
nisées sur le territoire de 1’un deux. 

Article 12. 

Chacun des pays contractants s’engage à établir un Ser¬ 
vice spécial de la Propriété industrielle et un dépôt central 
pour la communication au public des brevets d invention, des 
modèles d^tilité, des dessins ou modèles industrieis et des 
marques de fabrique ou de commerce. 

Ge Service publiera, autant que possible, une feuille pé- 
riodique officielle. 

Article 13. 

L’Office international institué à Berne sous le nom de 
Bureau international pour la protection de la Propriété in¬ 
dustrielle, est placé sous la haute autorité du Gouvernement 
de la Confédération suisse, qui en règle Forgainisation et en 
surveille le fonctionnement. 

Le Bureau international centralisera les renseignements 
de toute nature relatifs à la protection de la Propriété in¬ 
dustrielle, et les réunira en une statistique générale, qui sera 
distribuée à toutes les Administrations. II procédera aux 
études d’utilité commune intéressant Tunion et rédigera, à 
1’aide des documents qui seront mis à sa disposition par les 
diverses Administrations, une feuille périodique en langue 
française sur les questions concernant Totojet de 1’ünion. 

Les numéros de cette feuille, de même que tous les do¬ 
cuments publiés par le Bureau international, seront repartis 
entre les Administrations des pays de TUnion, dans la pro- 
portion du nombre des unités contributives ci-dessous men- 
tionnées. Les exemplaires et documents supplémentaires qui 
seraient réclamés, soit par lesdites Administrations, soit par 
des sociétés ou des particuliers, seront payés à part. 

Le Bureau international devra se tenir en tout temps à 
la disposition des membres de 1’Union, pour leur fournir, sur 
les questions relatives au Service international de la propriété 
industrielle, les renseignements spéciaux dont ils pourraient 
avoir besoin. Il fera sur sa gestion un rapport annuel qui sera 
communiqué à tous les membres de TUnion. 
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La langue officielle du Bureau international sera la 
langue française. 

Les dépenses du Bureau international seront supportées 
en commun par les pays contractants. Elles ne pourront, en 
aucun cas, dépasser la somme de soixante mille francs par 
année. 

Pour déterminer la part contributive de chacun des pays 
dans cette somme totale des frais, les pays contractants et 
ceux qui adhéreraient ultérieurement à PUnion seront divisés 
en six classes, contribuant chacune dans la proportion d’un 
certain nombre d’unités, savoir: 


Unités 

i e classe. 25 

2 e classe. 20 

3* classe. 15 

4 e classe. 10 

5 e classe. 5 

6° classe. ... 3 


Ces coefficients seront multipliés par le nombre des pays 
de chaque classe, et la somme des produits ainsi obtenus four- 
nira le nombre d’unités par lequel la dépense totale doit être 
divisée. Le quotient donnera le montant de Punité de dé¬ 
pense. 

Chacun des pays contractants désignera, au moment de 
son accession, la classe dans laquelle il désire être rangé. 

Le Gouvernement de la Confédération suisse surveillera 
les dépenses du Bureau international, fera les avances né- 
cessaires et établira le compte annuel, qui sera communiqué 
à toutes les autres Administrations. 

Ar ti cie 14. 

La présente Convention sera soumise à des revisions pé- 
riodiques, en vue d’y introduire les améliorations de nature 
à perfectionner le système de PUnion. 

A cet effet, des Gonférences auront lieu, successivement, 
dans Pun des pays contractants entre les Délégués des dits 
pays. 

L’Administration du pays oü doit siéger la Conférence 
préparera, avec le concours du Bureau international, les tra- 
vaux de cette Conférence. 

Le Directeur du Bureau international assistera aux 
séances des Conférences, et prendra part aux discussions 
sans voix déliberative. 
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Article 15. 

II est entendu que les pays contractants se réservent 
respectivement le droit de prendre séparément, entre eux, 
des arrangemients particuliers pour la protection de la Pro- 
priété industrielle, en tant que ces arrangements ne contre- 
viendraient point aux dispositions de la présente Gonvention. 

Article 16. 

Les pays qui n’ont point pris part à la présente Con- 
vention seront admis à y adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiée par la vote diplomatique au 
Gouvernement de la Gonfédération suisse, et par celui-ci à 
tous les autres. 

Elle emportera, de plein droit, accession à toutes les clau- 
ses et admission à tous les avantages stipulés par la présente 
Gonvention, et produira ses effets un mois après 1’envoi de 
la notification faite par le Gouvernement de la Coafédération 
suisse aux autres pays unionistes, à moins qdune date pos- 
térieure n’ait été indiquée par le pays adhérent. 

Article 16 bis. 

Les pays contractants ont • le droit d’accéder en tout 
temps à la présente Gonvention pour leurs colonies, posses- 
sions, dépendances et protectorats, ou pour certains dentre 
eux. 

Ils peuvent à cet effet soit faire une déclaration géné- 
rale par laquelle toutes leurs colonies, possessions, dépen¬ 
dances et protectorats sont compris dans 1’accession, soit 
nommer expressément ceux qui y sont compris, soit se borner 
h indiquer ceux qui en sont exclus. 

Gette déclaration sera notifi : ée par écrit au Gouverne¬ 
ment de la Confédération suiss-3, et par celui-ci à tous les 
autres. 

Les pays contractants pourront, dans les mêmes condi- 
tions, dénoncer la Convention pour leurs colonies, posses- 
sions, dépendances et protectorats, ou pour certains dentre 
eux. 

Article 17. 

L’exécution des engagements réciproques contenus dans 
la présente Gonvention est subordonnée, en tant que de be- 
soin, à raccomplissement des formalités et règles établies 
par les lois constitutionnelles de ceux des pays contractants 
qui sont tenus d’en provoquer Tapplication, ce qdils s’obli- 
gent à faire: dans le plus bref délai possible. 
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Article 17 bis. 

La Convention demeurera en vigueur pendant un temps 
indeterminé, jusqu’à 1’expiration d'une année à partir du 
jour oú la dénonciation en sara fait6. 

Cette dénonciation sera adressée au Gouvernement de la 
Confédération suisse. Elle ne produira son effet qu’à 1’égard 
du pays qui 1’aura faite, la Convention restant exécutoire pour 
les autres pays ©ontractants. 


Article 18. 

Le présent Acte sera ratifié, et les ratifications en se- 
ront dêposées à Washington au plus tard le l er avril 1913. 
II sera mis à exécution, entre les pays qui Fauront ratifié, un 
mois après 1’expiration de ce délai. 

Cet Acte, avec son Protocole de clôture, remplacera, dans 
les rapports entre les pays qui 1’auront ratifié: la Convention 
de Paris du 20 mars 1883; le Protocole de clôture annexé à 
cet Acte; le Protocole de Madrid du 15 avril 1891 concernant 
la dotation du Bureau International, et 1‘Acte «dditionnel de 
Bruxelles du 14 décembre 1900. Toutefois, les Actes précités 
resteront en vigueur dans les rapports avec les pays qui n’au- 
ront pas ratifié le présent Acte. 


Article 19. 

. Le présent Acte sera signé en un seul exemplaire, lequel 
sera déposé aux archives du Gouvernement des Etats-Unis. 
Une copie certifiée sera remise par ce dernieir à chacun des 
Gouvernements unionistes. 

EN FOT DE QUOI les Plénipotentiaires respectifs ont si¬ 
gné le présent Acte. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1911. 

Pour 1’Allemagne: 

I-IANTEL VON HAIMHAUSEN. 

II. ROBOLSKI. 

ALBERT OSTERRIETII. 

Pour 1’Autriche et pour la Hongrie: 

L. BARON DE HENGELMULLER, Ambassadeur 
d’Autriche-JHongrie. 
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Pour TAutriche: 

DR. PAUL CHEVALIER BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU, Chef de Section et 
Président d ! e TOffice I. R. des Brevets 
d’invention. 

Pour la Hongrie: 

ELEMÉR DE POMPÉRY, Conseiller ministériel à 1’Office 
Royal liongrois des Brevets d’mvention. 

Pour la Belgique: 

J. BRUNET. 

GEORGES DE RO. 

CAPITAINE. 

Pour le Brésil: 

R. DE LIMA E SILVA. 

Pour Cuba: 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 

Pour le Danemark: 

J. CLAN. 

Pour la Republique Dominicaine: 

EMÍLIO C. JOüBERT. 

Pour TEspagne: 

JUAN RIANO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA. 

Pour les Etats-Unis d*Amérique: 

EDWARD BRUCE MOORE. 

MELVILLE CHURCH. 

CHARLES H. DUELL. 

ROBT. H. PARKINSON. 

FREDERICK P. FISH. 

Pour la France: 

PiERRE LEFÈVRE-POMALÍS. 

G. BRETON. 

MICHEL PELLETIER. 

GEORGES MAILLARD. 

Pour la Grande-Bretagne: 

A. MITCHELL INNES. 

A. E. BATEMAN. 

W. TEMPLE FRANKS. 
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Pour ritalie: 

LAZZARO NEGROTTO CAMBIASO. 

EMÍLIO YENEZIAN. 

G. B. CECGATO. 

Pour le Japon: 

K. MATSUI. 

MORIO NAKAMATSÜ. 

Pour les Etats-Unis du Mexique : 

J. DE LAS FUENTES. 

Pour la Norvège: 

LUDWIG AUBERT. 

Pour les Pays-Bas: 

SNYDER YAN WISSENKERKE. 

Pour le Portugal: 

J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D’ALTE. 

Pour la Serbie: 

Pour la Suòde: 

ALBERT EHRENSVARD. 

Pour la Suisse: 

P. RITTER. 

W. KRAFT. 

HENRI MARTIN. 

Pour la Tunisie: 

E. DE PERETTI DE LA ROCCA. 

PROTOCOLE DE CLÔTURE 

Au moment de procéder à la signature de 1’Acte coaclu à 
la date de ce jour, les Plénipotentiaires soussignés sont con- 
venus de ce qui suit: 

Ad ArtVcle ipremier. 

Les mots «Propriété industrielle» doivent être pris dans 
leur acception la plus large; ils s’étendent à toute production 
du domaine des industries agricoles (vins, grains, fruits, bes- 
tiaux, etc.), et extractives (minéraux, eaux minérales, etc.). 

Ad Article 2. 

(a) Souis le nom de brevets dMnvention sont comprises 
les diverses espèces de brevets industrieis admises par les lé- 
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gislations des pays contractants, telles que brevets d’impor- 
tation, breve ts de perfectionnement, etc., tant pour les procé- 
dés que pour les produits. 

(b) II est entendu que la disposition de Particíe 2 qui dis¬ 
pense les ressortissants de 1’Union de Pobligation de domicile 
et d’établissement a un caractère interprétatif, et doi-t, par 
conséquent, s’appliquer à tous les droits nés en raison de la 
Convention du 20 mars 1883, <avant la mise en vigueur du pré- 
sent Acte. 

(c) 11 est entendu que les dispositions de Particíe 2 ne 
portent aucune atteinte à la législation de chacun des pays 
contractants, en ce qui concerne la procédure suivie devant 
les tribunaux et la oompétence de ces tribunaux, ainsi que 
Pélection de domicile ou la constitution d’un mandataire re- 
quises par les lois sur les brevets, les modèles d’utilité, les 
marques, etc. 

Ad Article 4. 

II est entendu que, lorsqu’un dessin ou modèle industriei 
aura été déposé dans un pays en vertu d’un droit de priorité 
basé sur le dépôt d’un modèle d’utilité, le délai de priorité ne 
sera que eelui que Particíe 4 a fixé pour les dessins et mo¬ 
dèles industrieis. 

Ad Article 6. . 

II est entendu que la disposition du premier alinéa de 
Particíe 6 n’exclut pas le droit d’exiger du déposmt un certi- 
ficat d^nregistrement régulier au pays d^origine, délivré par 
Pautorité competente. 

II est entendu que 1’usage des armoiries, insignes ou dé- 
corations publiques qui n’aurait pas été autorisé par les pou- 
voirs compétents, ou Pemploi des signes et poinçons offi- 
ciels de contrôle et de garantie adoptés par un pays unioniste ? 
peut être constdéré comme contraire à Pordre public dans 
le sens du No. 3 de Particíe 6. 

Ne seront, toutefois, pas considérées comme contraires 
à Pordre public les marques qui contiennent, avec Pautorisa- 
tion des pouvoirs compétents, la reproduction d’armoiries, de 
décorations ou d’insignes publics. 

II est entendu qu’une marque ne pourra être considérée 
comme contraire à Pordre public pour la seule raison qu’elle 
n’est pas conforme à quelque disposition de la législation 
sur les marques, sauf le cas oú cette disposition elle-même 
concerne Pordre public. 

Annexo C. A 




Le présent Protocole de clôture, qui sera ratifié em même 
temps que 1’Acte conclu à la date de ce jour, sera considéré 
comme faisant partie integrante de cet Acte, et aura même 
force, valeur et durée. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentaires respectifs ont 
signé le présent Protocole. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1911 . 

I-IANIEL VON HAIMHAUSEN. 

H. ROBOLSKI. 

ALBERT OSTERRIETH. 

L. BARON DE HENGELMULLER. 

DR. PAUL CHEVALIER BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU. 

ELEMER DE POMPERY. 

J. BRUNET. 

GEORGES DE RO. 

CAPITAINE. 

R. DE LIMA E SILVA. 

J. CLAN. 

JtJAN RIAftO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA. 

EDWARD BRUCE MOORE. 

MELVILLE CHURCH. 

CHARLES H. DüELL. 

FREDERICK P. FISH. 

ROBT. H. PARKINSON. 

EMÍLIO C. JOUBERT. 

PIERRE-LEFEVRE PONTALIS. 

MICHEL PELLETIER. 

G. BRETON. 

GEORGES MAILLARD. 

A. MITCHELL INNES. 

A. E. BATEMAN. 

W. TEMPLE FRANKS. 

LAZZARO NEGROTTO CAMBIASO. 

EMÍLIO VENEZIAN. 

G. B. CECCATO. 

K. MATSUI. 

MORIO NAKAMATSU. 

J. DE LAS FUENTES. 

SNYDER VAN WISSENKERKE. 

J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D’ALTE. 
ALBERT ENRENSVARD. 


P. RITTER. 

W. KRAFT. 

HENRI MARTIN. 

E. DE PERETTI DE LA ROGGA. 
LUDWIG AUBERT. 

ANTONIO MARTIN RIYERO. 


Union Internationale pour la Protection de la Propriété 
Industrielle. 

ARRANGEMENT DE MADRID DU 14 AVRIL 1891 PiOUR lZeNREGISTRE- 
MENT INTERNATIONAL DES MARQUES DE FABRIQUE CU DE 
GOMMERCE REVISE À BRUXELLES LE 14 DÉCEMBRE 1900 ET 
À WASHINGTON LE 2 JUIN 1911 CONCLU ENTRE L^UTRICHE 
LA HONGRIE, LA BELGIQUE, LE BRÉSIL, CUBA, L^SPAGNE, LA 
FRANCE, L^TALIE, LE MEXIQUE, LES PAYS-BAS, LE PORTUGAL, 
LA SUIS SE ET LA TUNISIE. 

Les Soussignés, dàment autorisés par leurs Gouverne- 
ments respectifs, ont, d’u\n commun accord, arrõté le texte 
suivant, qui remplacera 1’Arrangement signé à Madrid le 14 
avril 1891 et 1’Acte additionnel signé à Bruxelles le 14 dé- 
cembre 1900, savoir: 

Article premier. 

Les sujets ou citoyens de chacun des pays oontractants 
pourront s’assurer, dans tous les autres pays, la protection 
de leurs marques de fabrique ou de commerce acceptées au 
dépôt dans le pays d’origine, moyennant le dépôt d'es dites 
marques au Bureau International, à Berne, fait par 1’entre- 
mise de TAdministration du dit pays d’origine. 

Article 2. 

Sont assimiles aux sujets ou citoyens des pays centra- 
ctants les sujets ou citoyens des pays n’ayant pas adhéré au 
présent Arrangement qui, sur le territoire de L’ünion 
restreinte constituée par ce dernier, satisfont aux conditions 
établies par Particle 3 de la Gonvention générale. 

Article 3. 

Le Bureau international enregistrera immédiatement les 
marques déposées conformément à 1’article premier. R 
notifiera cet enregistrement aux diverses Administrations. 
Les marques enregistrées seront publiées dans une feuille pé- 
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riodique éditée par íe Bureau international, au moyen des 
iudications contenues dans la demande dmiregistrement et 
d’un cliché fourni par le déposant. 

Si le déposant revendique la couleur à titre d’élément 
distinctif de sa marque, il sera tenu : 

1. ° De le déclarer et d’accompagner son dépôt d’une men- 
tion indiquant la icouleur ou la combinaison de couleurs reven- 
diquée; 

2. ° De joindre à sa demande des exemplaires de la dite mar¬ 
que en couleur, qui seront annexés aux notifications faites par 
le Bureau international. Le nornbre de ces exemplai roí sera 
fixé par 1-e Règlement d’éxécution. 

En vue de la publicité à donner, dans les pa>s contra- 
ctants, aux marques enregistrées, chaque Adminis ration re- 
cevra gratuitement du Bureau international le nornbre d’exem- 
plaires de la susdite publication qu’il lui plaira de deuiander. 
Cette publicité sera oonsidérée dans tous les pays con- 
tractants comme pleinement suffisante et aucune autre ne 
pourra être exigée du déposant. 

Article 4. 

A partir de Tenregistrement ainsi fait au Bureau Interna¬ 
tional, la protection de la marque dans chacun des pays con- 
tractants sera la même que si cette marque y avait été dircclè- 
ment déposée. 

Toute marque enregistpée internationalement dans les 
quatre mois qui suivent la date du dépôt dans le pays ^ori¬ 
gine jouira du droit de priorité établi par Tarticle 4 de la 
Convention générale. 

Article 4 bis. 

Lorsqu’une marque, déja déposée dans un ou plusieurs 
des pays contractants, a été postérieurement enregistrée par le 
Bureau international au nom du même titulaire ou de sou 
ayant cause, 1’enregistrement international sera considéré 
comme substitué aux enregistrements nationaux antérieurs, 
sans préjudice des droits acquis par le fait de ces derniers. 

Article 5. 

Dans les pays o-: leur législation les y autorise, les Ad- 
ministrations auxquelles le Bureau international notifiera l’en- 
registrement d’une marque auront faculté de déclarer que Ia 
protection ne peut être accordée à cette marque sur leur ter- 
ritoire. Un tel refus ne pourra être opposé que dans les condi- 
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tions qui s appliqueraient, en vertu de la Convention générale, 
à une marque déposée à Fenregistrement national. 

Elles devront exercer cette faculte dans le délai prévu 
par leur loi nationale, et, au plus tard, dans Fannée de la noti- 
fication prévue par 1’article 3, en indiquant au Bureau Inter¬ 
national leurs motifs de re-fus. 

La dite déclaration, ainsi notifiée au Bureau inter- 
tional, sera par lui transmise sans délai à FAdministration du 
pays d’origine et au propriétaire de la marque. L’interessé 
aura les mêmes moy-ens de recours que isi la marque avait 
été par lui directement déposée dans le pays oü la protection 
est refusée. 

Article 5 bis. 

Le Bureau international délivrera à toute personne qui 
en fera la demande, moyennant une taxe fixée par le Règle- 
mept d’exécutk>n, une copie des mentions inscrites dans le 
Registre relativement à une marque déterminée. 

Article 6. 

La protection résultant de Fenregistrement au Bureau in¬ 
ternational durera 20 ans à partir de cet enregistrement, mais 
ne pourra être invoque en faveur d’une marque qui ne jouirait 
plus de la protection légale dans le pays d’origine. 

Article 7. 

L'enregistrement pourra toujours être renouvelé suivant 
les prescriptions des articles 1 et 3. 

Six mois avant Fexpiration du terme de protection, le 
Buireau international donnera un avis officieux à FAdminis- 
tration du pays d^origine et au propriétaire de la marque. 

Article 8. 

JLAdministration du pays d’origine fixera à son gré, et 
percevra à son profit, une taxe qu’elle réclamera du proprié¬ 
taire de la marque dont Fenregistrement international est de- 
mandé. A cette taxe s’ajoutera un émolument international de 
cent franics pour la premiòre marque, et de cinquante francs 
pour chacune des marques suivantes, déposées en mêmie 
temps par le même propriétaire. Le produit annuel de cette 
taxe sera réparti pan parts égales entre les. pays contractants 
par les soins du Bureau international, après déduction des 
frais communs nécessités par Fexécution de cet Arrangement. 

Article 8 bis. 

Le propriétaire d’une marque internationale peut tou¬ 
jours renoncer à la protection dans un ou plusieurs des pays 
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contractants, au moyen cTune déclaration remise à FAdmi- 
nistralion du pays d’origine de la marque, pour êt-re comimin 
niquée au Bureau International, qui la nolifiera aux pays que 
cette renonciation concerne. 

Article 9. 

TAAdministration du pays d’origine nolifiera au Bureau 
international les annulations, radiations, renonciations, trans- 
missions et autres changements qui se produiront dans la pro- 
priété de la marque. 

Le Bureau international enregistrera ces changements, les 
nolifiera aux Administrations des pays- contractants et les 
publiera aussitôt dans son journal. 

On procedera de mêrne lorsque le propriátaire de la mar¬ 
que demandera à réddire la liste des produibs auxquels elle 
s«’applique. 

L’addition ultérieure d’un nouveau produit à la liste ne 
peut ôtre obtenue que par un nouveau dépôt effectué confor- 
mément aux prescriptions de Farticle 3. A Faddition est assi- 
milée la substitution d’un produit à un autre. 

Article 9 bis. 

Lorsqu’une marque inseri te dans le Registre internatio¬ 
nal sera transmise h une personne établie dans un pays con- 
tractant autre que le pays d’origine de la marque, la transmis- 
sion sera notifiée au Bureau international par FAdministra- 
tion de ce même pays d’origine. Le Bureau international en¬ 
registrera la transmission et, eprès avo ir repu Fas-sentiment 
de FAdmmistralion à laquelle ressortit le nouveau titulaire, 
il la notifiera aux autres Administrations et la publiera dans 
son journal. 

La présenle disposition n’a point pour effet dc modifior 
les légistations des pays contractants qui prohibent la trans¬ 
mission de la marque sans la cession simultanée de Fétablis- 
sement industriei ou commercial dont elle distingue les pro- 
duits. 

Nulle transmission de marque inscrite dans le Registre 
international, faite au profil d’une personne non établie dans 
Fun des pays contractants, ne sera enregis-trée. 

Article 10. 

Les Administrations règleront d’un commun accord les 
détails relatifs à Fexécution du présent Arrangement. 
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Ar ti cie 11. 

Les- pays de PUnion pour la prolection de la propriété 
industrielle qui n’ont pas pris part au présent Arrangement 
seront admis à y adhérer sur leur demande, et dans la forme 
pres-crite par la Convenüon générale. 

Dès que le Bureau International sera.informé qu’un pays 
ou une de ses colonies a adhéré au présent Arrangement^ il 
adressera à rAdministration de ce pays, conformément à Far- 
ticle 3, une notification collective des marques qui, à ce mo- 
ment, jouissent de la protection internationale. 

Gette notification assurera, par elle-même, aux dites mar¬ 
ques le bénéfice des précédentes dispositions sur le territoire 
du pays adhérent, et fera courir le délai d’un an pendant le- 
quel TAdministration intéressée peut faire la déclaration pré- 
vue par 1’article 5. 

Article 12. 

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications 
en seroPt déposées à Washington au plus- tard le 1 CT avril 
1913. 

II entrera en vigueur un mois à partir de Fexpiration de 
ce délai et aura la même force et durée que la Convention 
générale. 

EN FOI DE QIJOL les Plénipotentiaires respectifs ont si- 
gné le présent xVrrangement. 

Fait h Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1911. 

Pour PAutriche et pour la Hongrie: 

L. BARON LE HENGELMULLER, Ambassadeur 
d’Autriche-Hongrie. 

Pour PAutriche: 

DR. PAUL CHEVALIER BECK DE MANNA- 
GETTA ET LERCHENAU, Chef de Section 
et Président de POffice I. R. des Brevets 
dhnvention. 

Pour la Hongrie: 

ELEMÉR DE POMPERY, Conseiller ministériel ~à 
POíhce Royal hongrois des Brevets d’invenfioti. 

Pour la Belgique: 

J. BRUNET. 

GEORGES DE RO. 

CAPITAINE. 
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Pour le Brésil: 

R. DE LIMA E SILVA. 

Pour Cuba: 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 

Pour TEspagne: 

JUAN RU NO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA. 

Pour la France: 

PIERRE LEFEVRE-PONTALIS. 

G. BRETON. 

MIGHEL PELLETIER. 

GEORGES MAILLARD. 

Pour lTtalie: 

LAZZARO NEGROTTO CAMBIASO. 
EMÍLIO venezian. 

G. B. CEGGATO. 

Pour le Mexi que: 

J. DE LAS FUENTES. 

Pour les Pays-Bas: 

SNYDER VAN WISSENKERKE. 

Pour le Portugal: 

J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D’ALTE. 
Pour la Suisse: 

P. RITTER. 

W. KRAFT. 

HENRI MARTIN. 

Pour la Tunisie: 

E. DE PERETTI DE LA ROGGA. 


Union Internationale pour la Protection de la Propriété In- 

dustrielle 

ÀRRANGEUENT DE MADRID DU 14 AVR1L 1891, COXCERNANT LA REPRESSION DES 
FAUSSES INDICATIjNS DE PROVENANCE SÜR LES MARCHANDISES, REVISE A 
WASHINGTON LE 2 JUIN 1911, C-JNCLU ENTRE LE BRÉSIL,CUBA, L*ESPAGNE, 
LA GRANDE-BRETAGNE, LE PORTUGAL, L4 SUISSE ET LA TUNISIE 

Les Soussignés, düment autorisés par leurs Gouver- 
niements respectifs, ont, d’un commun aceord, >arrêté le texte 
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suivant, qui remplacera PArrangement signé à Madrid le 14 
avril 1891, savoir: 

Article premier. 

Tout produit portant une fausse indication de provenan- 
ce dans laquelle un des pay« contractants, ou un lieu situe 
dans l’un d’entre eux, serait directement ou indirectement in- 
diqué comme pays ou comme lieu d’origine, sera saisi à 
1’importation dans chacun des dits pays. 

La saisie sera également effectuée dans le pays oü la 
fausse indication de provenance >aura été apposéq, ou dans 
celui oü aura été introduit le produit muni de cette fausse 
Indication. 

Si la législation d’un pays n’admet pas la saisie à Pim- 
portation, cette saisie sera remplacée par la prohibition d’im- 
portation. 

Si la législation d’un p.ays n’admet pas la saisie à Pinté- 
rieur, cette saisie sera remplacée par les actions et moyens que 
la loi de ce pays assure en pareil cas aux nationaux. 

Article 2. 

La saisie aura lieu à la requête soit du Ministère public, 
soit de toute Autorité compétente, par exemple, 1’Adminis- 
tration douanière, soit d’une par tie intéressée, particulier ou 
société, conformément à la législation intérieure de chaque 
pays. 

Les autorités ne seront pas tenues d’effectuer la saisie 
en cas de transit. 

Article 3. 

Les presentes dispositions ne font pas obstacle à ce que 
le vendeur indique son nom ou son adresse sur les produits 
provenant dmn pays diflerent de celui de la vente; mais, 
dans ce cas, Tadresse ou le nom doit étre acompagné de Pin- 
dication précise, et en caractères apparents, du pays ou du 
lieu de fabrication ou de production. 

Article 4. 

Les tribunaux de chaque pays auront h décider qu^lles 
sont les appellations qui, à raison de leur caractère géné- 
rique, échappent aux dispositions du présent Arrangement, 
les appellations régionales de provenance des produits vini- 
coles n’étant cependant pas comprises dans la réserve spéci- 
fiée par cet article. 


— 90 — 


Article 5. 

Les États do 1’Union pour la prolection de la Propriétê 
industrielle, qui n’onit pas pris part au présent Arrangement, 
seront admis à y adhérer sur leur démande, et dans la forme 
prescripte par 1’article 16 de la Convention générale. 

Article 6. 

Le présent Arrangement sera ratifié, et les ratifications 
en seront dt‘*posées à Washington au plm tard le l cr avril 1913. 

II entrera en vigueur un mois, à partir de 1’expiration 
de ce délai, et aura la mêine force et durée que la Convention 
générale. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentiaires respectifs ont 
signé le présent Arrangement. 

Fait à Washington, en un seul exemplaire, le deux juin 
1911. 

Pour le Brésil : 

R. DE LIMA E SILVA. 

Pour Cuba: 

ANTONIO MARTIN RIVERO. 

Pour TEspagne: 

JUAN RI ANO Y GAYANGOS. 

J. FLOREZ POSADA. 

Pour la France: 

PIERRE LEFEVRE-PONTALIS. 

G. BRETON. 

MICHEL PELLETIER. 

GEORGES MAILLARD. 

Pour la Grande-Bretagne: 

A. MITCHELL INNES. 

A. E. BATEMAN. 

W. TEMPLE FRANKS. 

Pour le Portugal: 

J. F. H. M. DA FRANCA, Vte. D’ALTE. 

Pour la Suisse: 

P. RITTER. 

W. KRATT. 

HENRI MARTIN. 

Pour la Tunisie: 

E. DE PERETTI DE LA ROCCA. 
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DECRETO N. 11.435 — de 13 de janeiro de 1915 

Crêa um Consulado em Honolulu 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisaçã.o concedida pelo art. 6 o da Conso¬ 
lidação Consular approvada pelo decreto n. 10.384, de 6 de 
Agost.o de 1913, decreta: 

Artigo unico. Fica creadd um Consulad,o em Honolulu, 
com jurisdicção nas ilhas de Hawai. 

Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.480 — de 10 de fevereiro de 1915 

Promulga a Convenção Internacional Radio-telegraphica, seu Protocollo íinal 
e regulamento, assignados em Londres a 5 de Julho de 1912 

O Presidente da Republica dos- Estados Unido? do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.8(0 de 8 de Julho 
de 1914 a resolução do Congresso Nacional de 30 de Junho 
de 1914, que approvou a Convenção Radio-telegraphica, cele¬ 
brada entre varias Potências, bem como o Protocollo final e 
o regulamento a ella annexos e que foram assignados pelo 
Plenipotenciário Brasileiro na mesma cidade a 5 de Tu lho de 
1912; e havendo sido depositada a mesma ratificação na cidade 
de Londres aos dezoito dias do mez de Dezembro de mil nove¬ 
centos e quaiorze, 

DECRETA que a mesma Convenção, seu Prutocollo final 
e regulamento appensos ao presente Decreto, sejam executa¬ 
dos e cumpridos tão inteiramente como neiles se contém. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 

O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA. 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
que, entre os Estados Unidos do Brazil e os paizes representa¬ 
dos na Conferencia Radio-telegraphica Internacional, reali¬ 
zada em Londres no anno de 1912, foram conciuidos e assi- 
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gnados, pelos respectivos Delegados, em 5 de Julho do mesmo 
anno. uma Convenção Radio-telegraphica^ um Protocollo final 
e o respectivo Regulamenfo de Serviço; os quaes são do teôr 
seguinte: 

Convention Radiotélégrapbique Internationale conclue entre 
rAllemagne et les Protectorats Allemands, les Etats-Unis 
d’Amérique et les Possessions des Etats-Unis d’Amérique, 
la République Argentine, FAutriche, la Hongrie, la Bosnie- 
Herzégovine, la Belgique, le Congo Belge, le Brésil, la 
Bulgarie, le Chili, le Danemark. FEgypte, PEspagne et les 
Colonies Espagnoles, la France el FAlgérie, 1’Afrique Oc- 
cidentale Française, FAfrique Equatoriale Française, Fln- 
do-Chine, le Madagascar, la Tunisie, la Grande-Bretagne 
et diverses Colonies et Protectorats Britanniques, FUnion 
de FAfrique du Sud, la Fédération Australienne, le Ca¬ 
nada, les Indes Britanniques, la Nouvelle-Zéiande, la Grè- 
ce, FItalie et Colonies Italiennes, le Japon et Chosen, For- 
mose, Saklialin Japonais et le territoire loué de Kwan- 
toung, le Maroc. le Monaco, la Norvège, les Pays-Bas, les 
Indes Néerlandaises et la Colonie de Curaçao, la Perse, le 
Portugal et les Colonies Portugaises, la Roumanie, la Rus- 
sie et les Possessions et Protectorats Russes, la Républi¬ 
que de Saint-Martin, le Siam, la Suède, la Turquie et 
FUruguay. 

Les soussignés, plénipotentiaires dos Gouvernements des 
Pay? ci-dossus* énumérés, s’étant reunis en Gonférence à Lon¬ 
dres, ont, d’un commun accord et sous réserve de ratifica tion, 
arrêté la Convention suivante: 

ARTICULE PREMI ER 

Les Hautes Parties contractantes s’engagent à appliquer 
les dispositions de la présente Convention dans toutes les 
stations radiotélégraphiques (stations côtiòres et stations de 
bord) qui sont établies ou exploitées par les Parties contra- 
ctanbes et ouvertes au Service de la correspondance publique 
entre la terre et les navires en mer. 

Elles s’engagent, en outre, à imposer Fobservation de ces 
dispositions aux exploitations privdes autorisées, soit à établir 
ou à exploiter des stations côtiòres radiotélégraphiques ou¬ 
vertes au Service de la correspondance publique entre la terre 
et les navires en mer, soit à établir ou à exploiter des stations 
radiofélégraphiques ouvertes ou non au Service de la oor- 
respondance publique h bord des navires qui portent leur 
pavillon. 
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Article 2. 

Est appelée station côtiòre toute station radiotélégra¬ 
phique établie sur terre ferme ou à bord d’un navire ancré 
à demeure et utilisée pour 1’échange de la correspondance 
avec les navires en mer. 

Toute station radiotélégraphique établie sur un navire 
autre qu’un bateau fixe est appeléè station de bord. 

Article 3. 

Les stations côtières et les stations de bord sont tenues 
d’échanger réciproquement les radiotélégrammes sans distin- 
ction du système radiotélégraphique adopté par ces stations. 

Chaque station de bord est tenue d’échanger les radio¬ 
télégrammes avec toute autre station de bord sans distinction 
du système radiotélégraphique adopté par ces stations. 

Toutefois, afin de ne pas entraver les progrès seienti- 
fiques, les dispositions du présent article n’empêchent pas 
1’emploi éventuel d’un système radiotélégraphique incapable 
de communiquer avec d’autres systèmes, pourvu que cette in- 
capacité soit due à la nature spécifique die ce système et 
qu’elle ne soit pas 1’effet de dispositifs adoptés uniquement 
en vue d’empêcher rintercommunication. 

Article 4. 

Nonobstant les dispositions de 1’article 3, une station peut 
être affectée à un Service de correspondance publique re- 
streinte déterminé par le but de la correspondance ou par 
d’autres circonstances indépendantes du système employé. 

Article 5. 

Chacune des Hautes Parties contractantes s’engage à faire 
relier les stations côtières au réseau télégraphique par des 
fils spéciaux, ou, tout au moins, à prendre d’autres mesures 
assurant un échange rapide entre les stations côtières et le 
réseau télégraphique. 


Article 6. 

Les Hautes Parties contractantes se donnent mutuelle- 
ment connaissance dPes noms des stations côtières et des 
stations de bord visées à 1’article ler, ainsi que de toutes 
les indications propres à faciliter et à accélérer les échanges 
radiotélégraphiques qui seront spécifiés dans le Règlement. 
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Article 7. 

Chacune des Hautes Parties contractantes se réserve la 
íaculté de prescrire ou d’admettre que dans les stations visées 
à rarticle ler, indépendamment de 1’installation dont les 
indications sont publiées conformément à 1’article 6, d’autres 
dispositifs soient établis et exploités en vue d^une transmis- 
sion radiotélégraphique spéciale sans que les détails de ces 
dispositifs soient publiés. 

Article 8. 

I/exploitation des stations radiotélégraphiques est orga- 
nisée, autant que possible, de manière à ne pas troubler le 
Service d’autres stations de Pespèce. 

Article 9. 

Les stations radiotélégraphiques sont obligées d’accepter 
par priorité absolue Jes appels de détresse quelle qu’en soit 
la provenance, de répondre de môme à ces appels et d’y don- 
ner la suite qu’ils comportent. 

Article 10. 

La taxe d’un radiotélégramme comprend. selon le cas: 

1. — (#.) La «taxe côtière» qui appartient á la station cô- 
tière, 

(ò.) La «taxe de bord» qui appartient à la station de bord; 

2. La taxe pour la transmission sur les lignes télégra- 
phiques, calculée d’après les règles ordinaires; 

3. Les taxes de transit des stations côtières ou de bord 
intermédiaires et les taxes afférentes aux Services spéciaux 
demandés par 1’expéditeur. 

Le taux de la taxe côtière est soumis à Tapprobation du 
Gouvernement dont dépend la station côtière; celui de la taxe 
de bord, à Tapprobation du Gouvernement dont dépend le 
navire. 

Article 11. 

Les dispositions de la presente Gonvention sont complé- 
tées par un Règlement qui a la môme valeur et entre en vi- 
gueur en môme temps que la Gonvention. 

Les prescriptions de la présente Gonvention et du Régle- 
ment y relatif peuvent être à tout époque modifiées d’un 
commun accord par les Hautes Parties contractantes. Des 
conférences de plénipotentiaires ayant le pouvoir de modifier 
la Convention et le Règlerqent auront lieu périodiquement; 
chaque conférence fixera elle-môme le lieu et 1’époque de la 
réunion suivante. 


— 95 — 


Article 12. 

Ces conférences sont composées de délégués des Gouver- 
nements des pays contractants. 

Dans les délibérations, chaque Pays dispose d’une seule 
voix. 

Si un Gouvernement adhère à la Gonvention pour ses 
colonies, possessions ou protectorats, les conférences ulté- 
rieures peuvent décider que 1’ensemble ou une partie de ces 
colonies, possessions ou protectorats est considéré comme 
formant un pays pour 1’application de 1’alinéa précédent. 
Toutefois le nombre des voix dont dispose un Gouvernement, 
y compris ses colonies, possessions ou protectorats, ne peut 
dépasser six. 

Sont considérés comme formant un seul pays pour l’ap- 
plication du présent article: — 

L’Afrique orientale allemande; 

L’Afrique allemande du Sud-Ouest; 

Le Caméroun; 

Le Togo; 

Les Protectorats allemands du Pacifique; 

L 1 Alaska ; 

Hawai et les autres possessions américaines de la Po- 
lynésie; 

Les lies Philippines; 

Porto-Rico et les possessions américaines dans les An- 
tilles; 

La zone du Canal de Panama; 

Le Congo Belge; 

La Colonie espagnole du Golfe de Guinée; 

L’Afrique occidentale française; 

I/Afrique áquatoriale Française; 

LTndo-Chine; 

Madagascar; 

La Tunisie; 

L’Union de 1’Afrique du Sud; 

La Fédération australienne; 

Le Canada; 

Les Indes britanniques; 

La Nouvelle-Zélande; 

L’Erythrée; 

La Somalie italienne; 

Ghosen, Formose, le Sakhalin japonais et le territoire 
Jaué de Kwantoung; 

Les Indes néerlandaises; 

La Colonie de Curaçao; 
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L’Afnque occidentale portugaise; 

L’Afnque orientale portugaise et les possessions portu- 
gaises asiatiques; 

L’Asie centrale russe (litloral de la Mer Caspienne); 

Boukhara; 

Khiva; 

La Sibéne occidentale (littoral de POcéan glacial) ; 

La Sibcrie orientale (littoral de POcéan Pacifique). 

Article 13. 

Le Bureau international de PUnion télégraphique est 
chargé de réunir, de coordonner et de publier les reseigne- 
ments de toute nature relatifs à la radiotélégraphie, d’instruire 
les demandes de modification à la Convention et au 
Règlement, de faire promulguer les changements adoptés et, 
en général, de procéder à tous travaux administratifs dont il 
serait saisi dans 1’intérêt de la radiotélégraphie Internationale. 

Les frais de cette institution sont supportés par tous les 
pays oontractants. 


Article 14. 

Ghacune des Hantes Parties contractantes se réserve la 
faculté de fixer les conditions dans lesquelles elle admet les 
radiotélégrammes en provenance ou à destination d’une 
station, soit de bord, soit côtière, qui n’est pas soumise aux 
dispositions de la présente Convention. 

Si un radiotélégramme est admis, les taxes ordinaires 
doivent lui être appliquées. 

Tl est donné cours h tout radiotélégramme provenant 
d’une station de bord et reçu par une station côtière d’un 
Pays contractant ou accepté en transit par PAdministration 
d’un Pays contractant. 

II est également donné oours à tout radiotélégramme h 
destination d’un navire, si 1’Administration d’un Pays con¬ 
tractant en a accepté le dépôt ou si PAdministration d’un 
Pays contractant Ta accepté en transit d’un Pays non 
contractant, sous réserve du droit de la station côtière 
de refuser la transmission à une station de bord relevant d’un 
Pays non contractant. 

Article 15. 

Les dispositions des articles 8 et 9 de cette Convention 
sont également applicables aux installations radiotélégraphi- 
ques autres que celles visées à Partido ler. 


Artici.e j 6. 


Les Gouvernements qui n’ont point pris part à la pré- 
sente Convention sont admis à y adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion est notifiée par la voie diplomatique à 
celui des Gouvernements contractants au sein duquel la der- 
nière conférence a été tenue et par celui-ci à tous les autres. 

Elle emporte de plein droit accession à toutes les clau- 
ses de la presente Convention et admission à tous les avanta- 
ges y stipulé?'. 

Ij adhésion à la Convention du G-ouvernemont d’un Pays 
ayant des colonies, possessions ou protectorats ne comporte 
pas 1’adhésion de ses colonies, possessions ou protectorats, à 
moins d’une déclaration à cet effet de la part de ce Gouvér- 
nement. L’ensemble de ces colonies, possessions et protectorats 
ou chacun d’eux séparément pe«t faire l’objet d’une adhésion 
distincte ou d’une dénonciation distincte dans les conditions 
prévues au présent article et à Particle 22. 

Article 17. 

Les dispositions des articles 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8. 11 , l í 
et 17 de la Convention Télégraphique Internationale de St. Pé- 
tershourg du 10/22 juillet 1875., sont applicables à Ia ra- 
diotélégraphie internationale. 

Article 18. 

En cas de disseníiment entre deux ou plusieurs Gouver¬ 
nements contractants relativement à Pinterprétation ou à 
1’exécution, soit de la presente Convention, soit du Itèglement 
prévu par 1‘article 11, la question en litige peut, d’un com- 
mun accord, être soumise à un jugement arbitrai. Dans ce cas, 
chaoun des Gouvernements en cause en chois.it un autre non 
intéressé dans la question. 

La décision des- arbitres est prise à la majorité absolue 
des voix. 

En cas de partage des voix, les arbitres choisissent, pour 
tranclier le différend, un autre Gouvernement contractant éga- 
lement désintéressé dans le litige. A défaut d’une entente con- 
cernant ce choix, chaque arbitre propose un Gouvernement. 
contractant désintéressé; il est tiré >au sort entre les Gouver¬ 
nements proposés. Le tirage au sort appartient au Gouverne¬ 
ment -sur le territoire duquel fonctionne le Bureau Interna¬ 
tional prévu h Particle 13. 

Annexo C. 
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Article 19. 

Les Hautes Parties contractantes s’engagent à prendre cu 
à proposer à leurs. législatures respectives les mesures né- 
cessaires pour tassurer 1’exécution de la présente Convention. 

Article 20. 

Les Hautes Paties contractantes se communiqueront leü 
lois qui auraient déjà été rendues ou qui viendraient à 1’être 
dans. leurs Pays relativement à 1’objet de la présente Conven- 
tion. 

Article 21. 

Les Haules Parties contractantes conservent leur entière 
liberté relativement aux installations radiotélégraphiques non 
prévues à Tarticle ler e t, notamment, aux installations navales 
et militaires ainsi qu’aux stations assurant des Communica¬ 
tions entre points fixes. Toutes ces installations et stations 
restent soumises uniquement aux obligations prévues aux ar- 
ticles 8 et 9 de la présente Convention. 

Toutefois, lorsque ces installations et stations font un 
échange de correspondance publique maritime, elles se con- 
forment, pour 1’exécution de ce Service, aux prescriptions du 
Règlement en ce qui concerne le mode de transmission et la 
comptabilité. 

Si, d’autre part. des stations côtières assurent, en même 
temps que la correspondance publique avec les navires en 
mer, des Communications entre points fixes, elles ne sont pas 
soumises, pour 1’exécution de ce dernier service, aux dispo- 
sitions de la Convention, sous réserve de Tobservation des ar- 
ticles 8 et 9 de cette Convention. 

Cependant les stations fixes qui font de la correspondance 
entre terro et terre ne doivent pas refuser Téchange de radio- 
télégrammes avec une autre station fixe à cause du s^stème 
adopté par cette station; toutefois la liberté de chaque Pays 
reste entière en ce qui concerne Torganisation du Service de 
la correspondance entre points fixes et la détermination des 
correspondances à faire par les stations affectées à ce ser¬ 
viço. 

Article 22. 

La présente Convention sera mise à exécutiòn à partir du 
l e * juillet 1913, et demeurera en vigueur pendant un temps 
indéterminé et jusqu’à Texpiration d’une année à partir du 
jour oü la dénonciation en sera faite. 
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La dénoneiation ne produit son effet qu’à 1’égard du Gou- 
vernement au nom duquel elle a été faite. Pour les autres 
Parties coíitractantes, la Convention reste en vigueur. 

Article 23 . 

La présente Convention sera ratifiée, et les ratifications 
en seront dóposées à Londres dans le plus bref délai possible. 

Dans le cas oü une ou plusieurs des Hautes Parties oon- 
tractantes ne ratifieraient pas la Convention, celle-ci n’en 
sera pas moins valable pour les Parties qui 1’auront ratifiée. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signé 
la Convention en un exemplaire, qui restera déposé aux ar- 
chives du Gouvernement britannique et dont une copie sera 
remise à chaque Partie. 

Fait à Londres, le 5 juillet, 1912. 

Pour 1’Allemagne et les Protectorats allemands: 

B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 

Dr. KARL STRECKER. 

SCHRADER. 

GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 

FIELITZ. 

Pour les Etats-Unis (PAmérique et les Possessions des 
Etats-Unis d’Amérique: 

JOHN R. EDVVARDS. 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AUSTIN. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. MCK. SALTZMAN. 

DAVID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 

Pour la République Argentine: 

VICENTE J. DOMINGUEZ. 

Pour rAutriche: 

• Du. FRITZ RITTER WAGNER voN JAUREGG. 

Dr. RüDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 
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Pour la Hongrie: 

CHARLES FOLLERT. 

Dft. de HENNYEY. 

Pour la Bosnie-Herzégovine: 

H. GOIGINGER, G.M. 

ADOLF DANINGER. 

A. CICOLI. 

ROMEO VIO. 

Pour la Belgique: 

J. BANNEUX. 

DELDIME. 

Pour le Congo belge: . 

ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 

Pour le Brésil: 

Em. FRANCISCO BHERING. 

Pour la Bulgarie: 

IV. STOYANOYITCH. 

Pour le Chili: 

C. E. RICKARD. 

Pour le Danemark: 

N. MEYER. 

J. A. VÕHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KRARUP. 

Pour EEgypte: 

J. S. LIDDELL. 

Pour 1’Espagne et les Colonies espagnoles: 

JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN de CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMÁS FERNÁNDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 

Pour la France et EAlgérie: 

A. FROUIN. 


Pour 1’Afrique occidentale française: 

A. DÜCHÊNE. 

Pour 1’Afrique équatoriale française: 

A. DÜCHÊNE. 

Pour 1’Indo-Cliine: 

A. DÜCHÊNE. 

Pour Madagascar: 

A. DÜCHÊNE. 

Pour la Tunisie: 

ET. de FELCOURT. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Prote 
ctorats britanniques: 

II. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MaCDONOGH. 

Pour rUnion de 1’Afrique du Sud: 

RICHARD SOLOMON. 

Pour la Fédération australienne: 

CHART.ES BRIGHT. 

Pour le Canada: 

G. J. DESBARATS. 

Pour les Indes britanniques: 

H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER . 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

C. WRAY PALLISER. 

Pour la Grèce: 

C. DOSIOS. 

Pour 1’Italie et les Colonies italiennes: 

Prop. A. BATTELLI. 
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Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin japo- 
nais et le territoire loué de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SEIICHI KUROSE. 

Pour le Maroc: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U.ASENSIO. 

Pour Monaco: 

ER. ROUSSEL. 

Pour la Norvège: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSÕN. 

Pour les Pays-Bas: 

G. J. G. A. POP. 

J. P. GUEPIN. 


Pour les Indes néerlandaises et la Colonie de Curaçáoi 
PERK. 

F. VAN DER GOOT. 

Pour la Perse: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Pour le Portugal et les Colonies portugaises: 

ANTONIO MARIA DA SILVA. 

Pour la Roumanie: 

C. BOERESCU. 


Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russesi 

N. DE ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEVITGH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Baron A. WYNEKEN. 
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Pour la République de Saint-Marin: 

ARTTJRO SERENA. 

Pour le Siam: 

LUANG SANPAKITGH PREECHA. 
WM. J. ARCHER. 

Pour la Suède: 

RYDIN. 

HAMILTON. 

Pour la Turquie: 

M. EMIN. 

M. FAHRY. 

OSMAN SADI. 

Pour rUruguay: 

FED. R. YIDIELLA. 


PROTOCOLE FINAL 

Au moment de procéder à la signature de la Convention 
arrêtée par la Conférence radiotélégraphique internationale 
de Londres, les Plénipotentiaires* soussignés sont convenus de 
ce qui suit: 

I. 

La nature exacte de radhésiqn notifiée de la part de la 
Bosnie-Herzégovine n’étant pas encore déterminée, il est re- 
connu qu’une voix est attribuée à la Bosnie-Herzégovine, une 
décision devant intervenir ultérieurement sur le point de 
savoir si cette voix lui appartient en vertu du second para- 
graphe de 1’article 12 de la Convention, ou si cette voix lui est 
accordée conformément aux dispositions du troisième para- 
graphe de cet article. 


/ II. 

II est pris acte de la déclaration suivante: 

La Délégation des Etats-Unis déclare que son Gtfuveme- 
ment se trouve dans la nécessité de s’abstenir de toute action 
concernant les tarifs, parce que la transmission des radioté- 
légrammes ainsi que celle des télégrammes dans les Etats- 
Unis est exploitée, soit entièrement, soit en partie, par des 
Compagnies commerciales ou particulières. 
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IÍI. 

TI est également pris acte de la déclaration suivante: 

Le Gouvernement du Canada se reserve la faculte de fixer 
séparément, pour chacune de ses stations côtieres, une taxe 
maritime totale pour les raciiotélégrammes originaires de 
PAmérique du Nord et destinés à un navire quelconque, la 
taxe côtiòre s’élevant aux trois cinquièmes et Ia taxr de bord 
aux deux cinquièmes de cette taxe totale. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont 
dressé le présent Protocole final qui aura la même force el 
la rrieme valem* que si ses dispositions étaient insérées dans 
le texte même de la Convention h laquelle il se rapporte, et 
ils Pont signé en un ex-emplaire qui restera déposé aux ar- 
chives du Gouvernement britannique et dont une copie sera 
remise à chaque Partie. 

Fait à Londres, le 5 juillet 1912. 

Pour T Allemagne et les Protectorats allemands: 

B. KOEHLER. 

O. WACHpNFELD. 

Dr. karl strecker. 

SCHRADER. 

GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 

FIELITZ. 


Pour les Etats-Unis dAmérique et les Possessions des 
Etats-Unis d’Amérique: 

JOHN R. EDWARDS. 

JNO. O. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOÜIS W. AUSTIN. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. MCK. SALTZMA N. 

DAYW WOOSTER TO DD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 

Pour la République Argentine: 

AHCENTE J. DOMTNGUEZ. 


_ 105 


Pour TAutriche: 

Dr. FRTTZ RTTTER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 

Pour la Hongrie: 

CHARLES EOLLERT. 

Dr. De HENNYEY. 

Pour la Bosnie-Herzégovine: 

H. GOTGINGER. G.M. 

ADOLF DANINGER. 

A. OTCOLT. 

ROMEO YIO. 

Pour la Belgique: 

J. BANNEUX. 

DELD1ME. 

Pour le Congo belge: 

ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 

Pour le Brésil: 

DR. FRANCISCO BHERING. 

Pour la Bulgarie: 

TV. STOYANOYITCH. 

Pour le Chili: 

C. E. RTCKARD. 

Pour le Danemark: 

N. MEYER. 

J. A, YÕHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KRARUP. 

Pour 1’Egypte: 

J. S. LTDDELL. 

Pour TEspagne et les Colonies espagnoles: 

JACOBO GARCIA ROURE. 

JÜAN DE CARRANZA y GARRIDO. 

JACINTO LABRADOR. 

ANTONTO NIETO. 

TOMAS FERNANDEZ QUINTANA. 

JAIME JANER ROBTNSON. 
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Pour la France et 1’Algérie: 

A. FROUIN. 

Pour 1’Afrique occidentale française: 

A. DUCHÊNE. 

Pour 1’Afrique équatoriale française: 

A. DUCHÊNE. 

Pour 1’Indo-Chine: 

A. DUCHÊNE. 

Pour Madagascar: 

A. DUCHÊNE. 

Pour la Tunisie: 

ET. de EELCOURT. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Prote. 
ctorats britanniques: 

H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 

Pour 1’Union de 1'Afrique du Sud: 

RICHARD SOLOMON. 

Pour la Fédération australienne: 

CHARLES BRIGHT. 

Pour le Canada: 

G. J. DESBARATS. 

Pour les Indes britanniques: 

H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

C. WRAY PALLISER. 

Pour la Grèce: I 

C. DOSIOS. 
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Pour 1’Italie et les Colonies italiennes: 

Prof. A. BATTELLI. 

Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin japo- 
i\ais et le territoire loué de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SETICHI KUROSE. 

Pour le Maroc: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U. ASENSIO. 

Pour Monaco: 

FR. ROUSSEL. 

Pour la Norvège: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSÕN. 

Pour les Pays-Bas: 

G. J. C. A. POP. 

J. P. GUEPIN. 

Pour les Indes néerlandaises et la Colonie de Curaçao: 
PERK. 

F. Van der GOOT. 

Pour la Perse: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Pour le Portugal et les Colonies portugaises: 

ANTONIO MARIA da SILVA. 

Pour la Roumanie: 

C. BOERESCU. 

Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russes: 

N. de ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEVITCH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Baron A. WYNEKEN. 
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P°ur Ia Republique de Sain-Marin: 

ARTURO SERENA. 

Pour le Siam: 

LUANG SANPAKITCH PREECHA. 
WM. J. ARCHER. 

Pour la Suède: 

RYDIN. 

HAMILTON. 

Pour la Turquie: 

M. EMIN. 

M. FAHRY. 

OSMAN SADI. 

Pour rUruguay: 

FED. R. V1D1ELLA. 


REGLEMENT DE SERVICE ANNEXÉ A LA CONVENTION RA- 
DIOTELEGRAPHIÇUE INTERNATIONALE 

1. Organisation des Stations radiotélégraphiques. 

Article T. 

Le cboix des appareils et des dispositifs radiotélégraphi¬ 
ques à employer par les stations côtières et les stations de 
bord est libre. LTnstallation de ces stations doit répondre, 
autant que possible, aux progrès scientifiques et techniques. 

Article IT. 

Deux Ioiigiiours cfonde, Pune die 600 mòtres et 1’autre de 
300 mètres, sont admises pour le Service de la correspondance 
publique générale. Toute station côtière ouverte à ce Service 
doit être équipée de façon à pouvoir utiliser ces deux lon- 
gueurs d’onde, dont 1’une est désignée comme la longueur 
donde normale de la station. Pendant toute la durée de son 
ouverture chaque station côtière doit être en état de recevoir 
les appels faits au moyen de sa longueur d’ondc normale. 
Toutefois, pour les correspondances visées au paragraphe 2 
de 1 article XXXV, il est fait usage d’une longueur d’onde de 
L800 mètres. En outre, chaque Gouvernement peut autoriser 
1’emploi, dans une station côtière, d’autres longueurs d’onde 
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destmées à assurer un Service de longue portée, ou un Ser¬ 
vice autre que celui de la correspondance publique géné- 
rale et établi conformément aux dispositions de la Conven- 
tion, sous la réserve que ces longueurs d’onde ne dépassent pas 
500 mètres ou qu’el!es soient supérieures à 1,500 mètres. 

Ií,n particulier, les stations utilisées exclusivement pour 
1 envoi de signaux destines à déterminer la position des na- 
vrres ne doivent pas employer des longueurs d’onde supé¬ 
rieures à 150 mètres. 

Article III. 

1. loute station de bord doit être équipée de façon à 
pouvoir se servir des longueurs d’onde de 600 mètres et de 
300 mètres. La première est la longueur d’onde normale, et 
ne peut être dépassée dans la transmission, hormis le cas de 
1’article XXXV (paragraphe 2). 

II peut être fait usage d’autres longueurs d’ondes, inférieu- 
res à 600 mètres, dans des cas spéciaux, et moyennant l’ap- 
probation des Administrations dont dépendent les stations 
côtières et les stations de bord intéressées. 

2. Pendant toute la durée de son ouverture chaque sta¬ 
tion de bord doit pouvoir recevoir les appols effectués au 
moyen de sa longueur d’onde normale. 

3. Les navires do faible tonnage qui seraient dans l’im- 
possibilité matérielle d’utiliser la longueur d’onde de 600 
mètres pour la transmission peuvent être autorisés à em¬ 
ployer exclusivement la longueur d’onde de 300 mètres; ils 
doivent être en mesure de recevoir au moyen de la longueur 
d’onde de 600 mètres. 

Article IV. 

Les Communications entre une station côtière et une sta¬ 
tion de bord, ou entre deux stations de bord, doivent être 
échangées de part et d’autre au moyen de la même longueur 

d’onde. Si, dans un cas particulier, la communication est dif- 
licile, les dex stations peuvent, d’un commun accord, pas- 

ser de la longueur d’onde au moyen de laquelle elles cor- 
respondent à 1'autre longueur d'onde réglementaire. Les deux 
stations reprennent leurs longueurs d’onde normales lorsque 
1’échange radiotélégiapbique est termine. 

Article V. 

L Le Bureau international dresse, publie et revise pé- 
riodiquement une carte offieielle mentionnant les stations 
côtières, leurs portées normales, les principales lignes de na- 
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vigation et le temps employé normalement par les navires 
pour la traversée entre les diverç. ports d’atterrissage. 

2. II établit et publie une Nomenclature des stations ra¬ 
diotélégraphiques visées à 1’article l er de la Convention, ainsi 
que des suppléments périodiques pour les additions et modb- 
fications. Cette Nomenclature donne pour chaque station les 
renseignements suivants: 

\° Pour le.s stations côtières: le nom, la nationalité et- 
la position géographique indiquée par la subdivision terri- 
toriale et par la longitude et la latitude du lieu; pour les 
stations de bord: le nom et la nationalité du navire; le cas 
échéant, le nom et 1’adresse de Fexploitant; 

2 o rihdicatif d’appel (les indicatifs doivent être diffé- 
rericiés les uns des autres, et chacun doit ôtre formé d’un 
groupe de trois lettres); 

3° la portée normale; 

4 o le système radiotélégraphique avec les caractéris- 
tiques du système d’émission (étincelles musicales, tonalité 
exprimée par le nombre de vibrations doubles. &c.); 

5 o les longueurs d’onde utilisées (la longueur d’onde 
normale est soulignée); 

6 o la naturo des Services effectués; 

7 o les heures d’ouverture; 

S° le cas échéant, Fheure et le mode d’envoi des si- 
gnaux horaires et des télégrammes météorologiques; 

9 o la taxe côtière ou de bord. 

3. Sont compris également dans la Nomenclature les ren¬ 
seignements relatifs aux stations radiotélégraphiques autres 
que celles visées à 1’article l er de la Convention qui sont com- 
muniqués au Bureau international par FAdministration dont 
dépendent ces stations, pourvu qiFil s’agisse, soit d’Adminis- 
trations adhérentes à la Gonvention, soit d’Aministrations 
non adhérentes, mais ayant fait la déclaration prévue à Far- 
ticle XLVTTT. 

4. Les notations suivantes sont adoptées dans les do- 
cuments à Pusage du Service international pour designer les 
stations radiotélégraphiques: 

PG. station ouverte à la correspondance publique gé- 
nérale; 

PR. station ouverte à la correspondance publique 
restreinte; 

P. station d’intérôt privé; 

O. station ouverte seulement à la correspondance offi- 
cielle; 


— 111 — 


N. station ayant un Service permanent; 

X. station n’ayant pas de vacations détérminées. 

5. Le nom d’une station de bord indiqué à la première 
colonne de la Nomenclature doit être suivi, en cas d’homo- 
nymie, de 1’ndicatif d’appel de cette station. 

Article VI. 

L’écbange de signaux et de mots superflus est interdit 
aux s-tations visées à Tarticle l er de la Convention. Des essais 
et des exercices ne sont tolérés dans ces stations qu’autant 
qu’ils ne troublent point le Service d’autres stations. 

Les exercices doivent être effectués avec des- longueurs 
d’onde différentes de celles admises pour la correspondance 
publique, et avec le minimum de puissance nécessaire. 

Article VII. 

1. Tostes les stations sont tenues d’échanger le trafic 
avec le minimum d’énergie nécessaire pour assurer une 
bonne communication. 

2. Toute station côtière ou de bord doit satisfaire aux 
conditions suivantes: 

(a ) Les ondes émises doivent êtçe aussi purês et aussi 
peu amorties que possible. 

En particulier, 1’usage de disposi tiís transmette-urs dans 
lesquels la production des ondes émises- est obtenue en dé- 
chargeant directement 1’antenne par étincelles («plain 
aerial») n’est pas autorisé, sauf dans les cas de détresse. 

I] peut cependant être admis pour certaines* stations 
spéciales (par exemple, celles des petits bateaux) dans les- 
quelles- la puissance primaire ne dépasse pas cinquante watts. 

(b ) Les appareils doivent être à même de transmettre 
et de recevoir à une vitesse au moins égale à 20 mots par 
minute, le mot étant compté h raison de 5 lettres. 

Les installations nouvelles mettant en jeu une énergie 
de p.lus de 50 watts seront équipées de telle sorte qu’il soit 
possible d^btenir facilement plusieurs portées inféríeures à 
la portée normale, la pluis faible étant de 15 milles nautiques 
environ. Les- installations anciennes mettant en jeu une éner¬ 
gie de plus de 50 watts, seront transformées, autant que pos¬ 
sible, de manière à satisfaire aux prescriptions précédentes. 

(c ) Les appareils rccepteurs doivent permettre de re- 
ce\x)ir, avec le maximum poss-ible de protection contre les 
perturbations. les transmissions sur les longueurs d’onde pré- 
vues au présent Ròglement, jusqu’à 600 mètres. 
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3. Les stations servant exclusivement à déterminer la 
position des navires (radiophares) ne doivent pas opérer dans 
un rayon supérieur à 30 milles nau tiques. 

Article VIII. 

Indépendamment des conditions générales spécifiées à 
1’article VII, les statiohs de bord doivent également satisfairé- 
aux conditions suivantes:— 

(a) La puissance transmise à 1’appareil ' radiotélégrar- 
phique, mesurée aux bornes de la génératrice de la station, ne 
doit pas, dans les circonstances normales, dépasser un kilo¬ 
watt. 

(b) Sous reserve des prescriptions de 1’article XXXV, para- 
graphe 2, une puissance supérieure à un kilowatt peut être 
employée, si le navire se trouve dans la nócessité de cor- 
respondre à une distance de plus de 200 milbs nautífues de 
la station côtière la plus rapprochée, ou si, par suite de cir- 
constances exceptionnelles, la communication ne peut être 
réalisée qu’au moyen d’une augmentation de puissance. 

Article IX. 

1. Aucune station de bord ne peut être établie ou ex- 
ploitée par une entreprise privée sans une licence délivróe 
par le Gouvernement dont dépend le navire. 

Les stations à bord des navires ayant leur port d’attache 
dans une colohie, possession, ou protectorat peuvent être 
désignées comrme dépendant de 1’autorité de cetto colonie, pos¬ 
session, ou protectorat. 

2. Toute station de bord titulaire d’une licence délivrée 
par Tun des Gouvernements contractants doit être considérée 
par les autres Gouvernements comme ayant une installation 
remplissant les conditions prévues par le présent Règle- 
nnent. 

Les autorités competentes des pays oú le navire fait es¬ 
cales peuvent exiger la production de la licence. A défaut de 
cette production, oes autorités peuvent s’assurer que les instal- 
lations radiotélégraphiques du navire satisfont aux condi¬ 
tions imposces par le présent Règlement. 

Lorsqu’une Administration reconnait par la pratique 
qu'une statiton de bord ne remplit pas ces conditions, elle 
doit, dans tous les cas, 'adresser une réclamatioii à 1’Admi- 
nistration du pays dont dépend le navire. II est ensuite pro- 
cédé, le cas échéant, comme le prescrit Tarticle XII para- 
graphe 2. 
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Artigle X. 

1. Le Service de la station de bord doit être assuré par 
un télégraphiste possesseur d’un certificat délivré par le Gou- 
vernement dont dépend lê navire, ou, en cas d’urgence et 
seulement pour une traversée, par un autre Gouvernement 
adhérent. 

2. II y a deux classes de eertificats: 

Gelm de lere classe constate la valeur professionnelle 
du télégraphiste en ee qui concerne: — 


(a) le réglage des appareils et Ia connaissance de leur 
fonctionnement; 


(b) la transmission et la réception auditive à une vitesse 
qui ne doit pas être inférieure à 20 mots par minute; 

(c) la connaissance des, règlements applicablès à 1’échan- 
ge des Communications radiotélégraphiques; 

Le certificat de seconde classe peut être délivré à un tólé- 
giaphiste n atteignant qu une vitesse de transmission et de 
réception de 12 à 19 mots par mitautp, tout en satisfaisant aux 
autres conditions susmentionnées. Les télégrap hirtes posses- 
seurs d’un certificat de seconde classe peuvent être admir:_ 


(«) sur les navires qui n’empl.oient la radiotélégraphie 
que pour leur Service propre et pour la correspondance de 
1 équipage, en particulier sur les baeaux de pêche; 

(b) sur tous les navires, à titre de suppléants, pourvu 
que ces navires aient à bord au moins un télégraphiste pos¬ 
sesseur d'un certificat de première classe. Toutefois. sur les 
navires classés dans la première catégorie indiqué à 1’article 
XIII, le Service doit être assuré par au moins deux télégra- 
phistes possesseurs de eertificats de première classe. 

Dans les stations de bord, les transmissions ne pourront 
être faites que par un télégraphiste muni d’un certificat de 
première ou de seconde classe, exception faite des cas d’ur- 
gence oíi il serait impossible de se conformer à cette dispo- 
sition . 

3. En outre, le certificat constate que le Gouvernement a 
soumis le télégraphiste à lobligation du secret des correspon- 
dances. 

4. Le Service radiotélégraphique de la station de bord 
est placé sous l’autorité supérieure du commandant du 
navire. 


Article XI. 


Les navires dotés d installations radiotélégraphiques et 
classés dans les deux premières catégories indiquées à Farticle 
XIII sont tenus d’avoir des installations radiotélégraphiques 

Annexo C. 
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de secours dont tous les éléments son placés dans des con- 
ditions de sécurité aussi grandes que possible et a déter- 
miner par le Gouvernement qui délivre la licence. Ces instal- 
lations de secours doivent disposer. d’une source d’énergie 
qui leur soit propre, p.ouvoir être mises rapidement en mar¬ 
che, fonctionner pendant six heures au moins et avoir une 
portée minima de 80 milles nautiques pour les navires de la 
première catégorie et de 50 milles pour ceux de la deuxième 
catégorie. Gette installation de secours n’est pas exigée pour 
les navires dont 1’installation normale remplit les conditions 
du présent article. 


Artigle XIT. 

1. Si une Administration a connaissance d’une infraction 
à la Convention ou au Règlement commi&e dans une des sta- 
tions qu’elle a autorisées, elle constate les faits et fixe les 
responsabilités. 

En ce qui concerne les stations de bord, si la responsa- 
bilité incombe au télégraphiste, 1’Administration prend les 
mesures néeessaires, et. le cas échéant, retire le certificat. 
S’il est constaté que 1’infraction résulte de 1’état des appareils 
ou d’instructions données au télégrapbiste, il est procédé de 
même à 1'égard de la licence accordée au navire. 

‘ 2. Dans le oas dhnfractions réitérées h la charge du même 
navire, si les représentations faites à 1 x\dministration dont 
dépend le navire par une autre Administration restent sans 
effet, celle-ci a la facuUé, après en avoir donné ãvis, d’au- 
toriser seis stations côtiòres à ne pas accepter les Communi¬ 
cations provenant du navire en cause. En cas de différend 
entre les deux Administration s, la question est soumise à un 
jugement arbitrai à la demande de Tun des Gouvernements 
intéressés. La procédure est indiquée à l’article 18 de la 
Convention. 


2. Durée du Service des Stations. 

Article XIII. 

(a) Stations côtières. 

1. Le Service des stations côtières est, autant que possi¬ 
ble, permanent, le jour et la nuit, sans interruptions. 

Toutefois certames stations côtières. peuvent avoir un 
Service de durée limitee. Chaque Administration fixe les 
heures de Service. 
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2. Les stations côtières dont le Service n’est point per- 
manent ne peuvent prendre clôture avant d’avoir transmis 
tous Ieurs radiotélégrammes aux navires qui se trouvent dans 
leur rayon d’action et avant d’avoir reçu de ces navires tous 
les radiotélégrammes annoncés. Cette disposition est égale- 
liient applicable lorsque des navires signalent leur presence 
-avant la cessation effective du travail. 


(b) Stations de bord. 

•3. Les stations de bord sont classées en trois catégo- 
ries: — 

1. ” Stations ayant un Service permanent; 

2. ° Stations ayant un Service de durée limitée; 

o.° Stations n’ayant pas de vacations déterminées. 

Pendant la navigation, doivent rester en permanence sur 

écoute. 1 les stations de la première catégorie; 2 o celles 
de la deuxième catégorie. durant les heures d’ouverture du 
Service; en dehors de ces heures, ces dernières stations doi¬ 
vent rester sur écoute les dix premières minutes de chaque 
heure. Les stations de la troisième catégorie ne sont astrein- 
tes à aucun Service régulier d’écoute. 

II appartient aux Gouvernements qui délivrent les licen- 
ces spécifiées par 1’article IX de fixer la catégorie dans laquelle 
est classé le navire au point de vue de ses obligations en ma- 
tière d écoute. Mention de cette classification est faite dans 
la licence. 


3. Rédaction et dépôt des radiotélégrammes. 
Article XTV. 


1. Les radiotélégrammes portent, comme premier mot du 
préambule, la mention de Service «radio». 

2. Dans la transmission de radiotélégrammes originaires 
d'' m navire en mer. la date et 1’heure du dépôt à la station de 
bord sont indiquées dans le préambule. 

3. A la réexpédition sur le réseau télégraphique, la sta¬ 
tion côtière inscrit comme'indica tion du bureau d’orígine le 
nom du navire d-origine tel qu’il figure à la Nomenclature, et 
aussi. le cas échéant, celui du dernier navire qui a servi d’in- 
termédiaire. Ces indicâtions sont suivies du nom de la station 
côtière. 
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Article XV. 

1. L’adresse des radiotélégrammes destines aux navires 
doit être anssi eomplète que possible. Elle est ofoligatoirement 
libellée comine suit: — 

(a) nom ou qualité du destinataire, avec indica tion coir- 
plémentaire, ?’il y a lieu; 

(b. nom du navire, tel qu’il figure dans la premiòre co- 
lonne de la Nomenclature; 

(c) nom de la station côtière, tel qu’il figure à la No- 
meneia ture. 

Toutefois, le nom du navire peut ôtre remplacé, aux ris¬ 
ques et périls de 1’expéditeur, par 1’indication du par- 
cours effectué par ce navire et déterminé par les noms des 
ports d’origine et de destination ou nar toute autre mention 
equivalente. 

2. Dans Tadresse, le nom du navire, tel qu’il figure dans 
la première colonne de la Nomenclature, est, dans tous les cas 
et indépendamment de sa longueur, compté pour un mot. 

3. Les radiotélégrammes rédigés à 1’aide du Code inter- 
national de signaux sont transmis à destination sans ôtre tra- 
duits. 

4. Taxation. 

Article XVI. 

1. La taxe côtière et la taxe de bord sont fixées suivant 
le tarif par mot pur et simple, sur le base d’une rémunéra- 
tion équitable du travail radiotélégraphique, avec application 
facultative d’un minimum de taxe par radiotélégramme. 

La taxe côtière ne peut dépasser 60 centimes par mot, et 
celle de bord 40 centimes par mot. Toutefois, chacune des 
Administrations a la faculté d’autoriser des taxes côtières et 
de bord supérieures à ces maxima dans le cas de stations d’une 
portée dé.passant 400 milles nautiques, ou de stations excepti- 
onnellement onéreuses en raison des conditions matérielles de 
leur installation et de leur exploitation. 

Le minimum facultatif de taxe par radiotélégramme ne 
peut ôtre supérieur à la taxe côtière ou de bord d’un radioté¬ 
légramme de 10 mots. 

2. En ce qui concerne les radiotélégrammes originaires 
ou h destination d’un pays et échangés directement avec les 
stations côtières de ce pays, la taxe applicable h la transmis- 
sion sur les lignes télépraphiques ne doit pas dépasser. en 
moyenne, celle du régime intérieur de ce pays. 


Cette taxe est calculée par mot pur et simple, avec un mi- 
nimum facultatif de perception ne dépassant pas la taxe affé- 
rente à dix mots. Elle est no^tifiée en francs par FAdminis- 
tration du pays dont relève la station côtière. 

Pour les pays du régime européen, à Fexception de la 
Russie et de la Turquie, il n’y a qu’une taxe unique pour le 
territoire de chaque pays. 

Arttcle XVII. 

1. Lorsqu’un radiotélégramme originaire d’un navire et 
à destination de la terre ferme transite par une ou deux sta- 
tions de bord. Ia taxe comprend, outre celles du bord d’origine, 
de la station côtière et des lignes télégraphiques. la taxe de 
bord de chacun des navires ayant participe à la transmission. 

2. IFexpéditeur d’un radiotélégramme originaire de la 
terre ferme et destiné à un navire peut demander que son 
message soit transmis par 1’intermédiaire d’une ou de deux 
stations de bord; il dépose à cet effet le montant des taxes 
radiotélégraphiques et télégraphiques, et en outre, à titre 
d’arrhes, une somme à fixer par le bureau d’origine en vue 
du payement aux stations de bord intermédiaires des taxes 
de transit fixées au § 1; il doit encore verser, à son choix, la 
taxe d’un télegrarmne de 5 mots ou le prix d’affranchis- 
sement d’une lettre à expédier par la station côtière au bu¬ 
reau d’origine pour donner les renseignements nécessaires à 
la liquidation des arrhes déposées. 

Re radiotélégramme est alors accepté aux risques et 
périls de Pexpéditeur; il porte avant 1’adresse Tindioation 
éventuelle taxée: «x retransmissions télégraphe» ou «x re- 
transmissions lettre» (x représentant le nombre des retrans¬ 
missions demandées par Pexpéditeur), selon que Texpédi- 
teur désire que les renseignements nécessaires à la liquida¬ 
tion des arrhes soint fournis par télégraphe ou par lettre. 

3. La taxe des radiotélégrammes originaires d’un navire, 
à destination d’un autre navire, et acheminés par Fintermé- 
diaire d’une ou de deux stations côtières, comprend: 

Les taxes de bord des deux navires, la taxe de la station 
côtière ou des deux stations côtières, selon le cas. et éven- 
tuellement la taxe télégraphique applicable au parcours en¬ 
tre les deux stations côtières. 

4. La taxe des radiotélégrammes échangés entre les na¬ 
vires en deliors de Fintervention d’une station côtière com- 
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prend les taxes de bord des navires d’origine et de destina- 
tion augmentées des taxes de bord des stations intermé- 
diaires. 

5. Les taxes côtières et de bord dues aux stations de 
transit sont les mêmes que celles fixées pour ces stations 
lorsque ces derniòres sont stations d’origine ou de destina- 
tion. Dans tous les cas, elles ne sont perçues qu’une fois. 

6. Pour toute station côtière intermédiaire, la taxe à 
percevoir pour le Service de transit est la plus élevée des 
taxes côtières afférentes à Féchange direct avec les deux na¬ 
vires en cause. 


Article XVIII. 

Le pays sur le territoire duquel est établie une station 
côtière servant dMntermédiaire pour réchange de radiotélé- 
grammes entre une station de bord et un autre pays est con- 
sidéré, en ce qui concerne Tapplication des taxes télégraphi- 
ques, comme pays de provenance ou de destination de ces 
radiotélégrammes et non comme pays de transit. 

5. Perception des taxes. 

Article XIX. 

1. La taxe totale des radiotélégrammes est perçue sur 
Pexpediteu-r à Pexception I o des fraig. d’exprès (article LVIIL 
paragraphe 1, du Règlement télégraphique); 2 o des taxes 
applicables aux réunions ou alterations de mots non admises, 
constatées par le bureau ou la station de destination (ar¬ 
ticle XIX, paragraphe 9, du Règlement télégraphique), ces ta¬ 
xes étant perçues sur le destinataire. 

Les stations de bord daivent posséder à cet effet les 
tarifs utiles. Elles ont, toutefois, la faculté de se renseigner 
auprès des stations côtières au sujet de la taxation de radio¬ 
télégrammes pour lesquelles elles ne possèdent pas toutes les 
données nécessaires. 

2. Le compte des mots du bureau d’origine est décisif 
au sujet des radiotélégrammes à destination de navires et 
celui de la station de bord d^rigine est décisif au sujet des 
radiotélégrammes originaires de navires, tant pour la trans- 
mission que pour les comptes internationaux. Toutefois, 
quand le radiotélégramme est rédigé totalement ou partielle- 
ment, soit dans une des langues du pays de destination, en 
cas de radiotélégrammes originaires de navires, soit dans une 
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des langues du pays dont dépend le navire, s’ii s’agit de ra- 
diotélégrammes à destination de navires, et que le radioté- 
légramme contient des réunions ou des altérations de mots 
contraíres à 1’usage de cette langue, le bureau ou la station 
de bord de destination suivant le cas, a la faculté de recou- 
vrer sur le destinataire le montant de la taxe non perçue. En 
cas de refus de payement, le radiotélégramrne peut être 
arrêté. 


6. Transmission des radiotélégrammes. 
a. Signaux de transmission . 

Article XX. 

Les signaux employés sont ceux du Gode Morse Interna¬ 
tional. 

Article XXI. 

Les navires en détresse font usage du signal suivant: 


répété à de courts intervalles, suivi des indications néces- 
saires. 

Dòs qu’une station perçoit le signal die détresse, elle 
doit suspendre toute correspondance et ne la reprendre 
qu’après avoir aequis la certitude que la communication mo- 
tivée par Tappel de secours est terminée. 

Les stations qui perçoivent un appel de détresse doivent 
se conformer aux indications données par le navire qui fait 
Tappel, en ce qui concerne Tordre des Communications ou 
leur cessation. 

Dans le cas oòi à la fin de la série des appels de secours 
est ajouté Tindicatif d’appel d’une station déterminée la ré- 
ponse à 1’appel n’appartient qu’à cette dernière station, à 
moins que celle-ci ne réponde pas. A défaut de Tindication 
d’une station déterminée dans 1’appel de secours, chaque 
station qui perçoit cet appel est tenue d’y répondre. 

Article XXII. 

Pour donner ou demander des renseignements concer- 
nant le Service radiotélégrapbique, les stations doivent faire 
usage des signaux contenus dans la liste annexée au présent 
Règlement. 
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b. Ordre de transmission . 

Article XXIII. 

Entre deux stations, les radiotélégramm.es de même rang 
sont transmis isolémenf, dans 1’ordre alternatif ou par séries 
de plusieurs radiotélégramrnes suivant Pindication de la sta¬ 
tion côtière à la condi tion que la durée de la transmission de 
chaquie série ne dépasse pas quinze minutes. 

c. Appel des stations et transmission des radiotélérjr amtn.es. 

Article XXIV. 

1. En règle générale, c’est la station de bord qui appelle 
la station côtière, qiPelle ait ou non à transmettre des radio- 
télégrammes. 

2. Dans les eaux oü le trafic radiotélégraphique est in- 
tense (La Manche, etc.), Tappel d’un navire à une station 
côtière ne peut, en règle générale, s’effectuer que si cette 
dernière se trouve dans la portée normale de la station de 
bord et lorsque celle-ci arrive à une distance inférieure à 75 
pour cent de la portée normale de la station côtière. 

3. Avant de procéder à un appel, la station côtière ou 
la station de bord doit régler le plus sensiblement possible 
son système récepteur et s’assurer qu’aucune autre communi- 
cation ne s’effectue dans son rayon d’action; s’il en est autre- 
ment, elle attend la prcmière suspension, á moms qu’elle ne 
reconnaisse que son appel n’est pas susceptible de troubler 
les Communications en cours. II en est de même dans le cas 
oü elle veut répondre à un appel. 

4. Pour V appel, toute station fait ennploi de 1’onde nor¬ 
male de la station à appeier. 

5. Si, malgré ces précautions, une transmission radio¬ 
télégraphique est entravée, 1’appel doit cesser à la premiòre 
demande d’une station côtière ouverte h la correspondanoe 
publique. Cette station doit alors indiquer la durée approxi- 
mative de Tattente. 

6. La station de bord doit faire connaítre h chaque 
station côtière à laquelle elle a signalé sa présence le moment 
oü elle se propose de cesser ses opérations ainsi que la durée 
probable de 1’interruption. 

Article XXY. 

1. Lappel comporte le signal rindicatif de la station 

appelée émis trois fois, et le mot «de» suivi cie 1’indicatif de la station 
expéditrice, émis trois fois. 
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2. La station appelée réponi eu donnant le signal 
suivi de Findicatif, émis trois fois, de la station correspon- 
dante, du mot «de», de sou propre indica tif et du signal w 

3. Les stations qui désirent entrer en communication 
avec des navires, sans cependant connaitre les noms de ceux 
qui se trouvent dans leur rayon d’action, peuvent employer le 
signal ■■•oh* b» tm*wm (signal de recherche). Les dispositions des 
paragraphes 1 el 2 son également appiicables à la transraission du 
signal de recherche et à la róponse à ce signal. 

Article XXYI. 

Si une station appelée ne répond pas à la suite de Fappel 
(article XXV) émis trois fois à des intervalles de deux mi¬ 
nutes, Pappe.1 ne peut ôtre repris qu’après un intervalle de 
.quinze minutes, la station faisant Fappel s’étant d’abord as- 
surée du fait qu’aucune communication radiotélégrapbique 
n’est en cours. 

Article XXVII. 

Toute station qui doit eífectuer une transmission nécessi- 
tant Femploi d’une grande puissance émet d’abord trois fois 
e sdgnal d’avertisseraente «««■•• ™ n, avec la puissance 
minimum nécessaire pour atteindre les stations voismes. Elle 
ne commence ensuite à transmettre avec la grande puissance 
que 30 secondes après Fenvoi du signal d^vertissement. 

Article XXVIII. 

1. Aussitôt que la station côtière a répondu la station 
de bord lui fournit les renseignements qui suivent si elle a 
des messages h lui transmettre; ces renseignements sont éga¬ 
lement donnés lorsque la station côtière» en fait la demande: 

(a) la distance approximative, en milles nautiques. du 
navira à la station côtière; 

( b) la position du navire indiquée sous une forme con- 
cise et adaptée aux circonstances respectives; 

(c) le prochain port auquel toiicbera le navire; 

(d) le nombre de radiotélégrammes, s-ils sont de lon- 
gueur normale, ou le norabre de mots, si les messages ont 
une longueur exceptionnelle. 

La vitesse du navire en milles nautiques est indiquée 
spécialement à la demande expresse de la station côtière. 

2. La station côtière répond en indiquant, comme il est 
dit au § 1, soit le nombre de télégrammes, soit le nombre de 
mots à transmettre au navire, ainsi que Fordre de transmis- 

: sion. . j 




3. Si la transmission ne peut avoir lieu immédiatement r 
la station côtière fait connaitre à la station de bord la durée 
approximative de Fattente. 

4. Si une station de bord appelée ne péut momentané- 
ment recevoir, elle informe la station appelante de la durée 
approximative de Fattente. 

5. Dans les échanges entre deux stations de bord, il 
appartient à la station appelée de fixer 1’ordre de transmission. 

Article XXIX. 

Lorsqu’une station côtière est saisie d’appels provenant 
de plusieurs stations de bord, elle decide de Fordre dans lequel 
ces stations seront admises à échanger leurs correspondanoes. 

Pour régler cet ordre, la station côtière s’inspire unique- 
mente de la nécessité de permettre à toute station intéressée 
d’échanger le plus grand nombre possible de radiotélé¬ 
grammes . 


Article XXX. 

Avant de commencer Féchange de la correspondance, la 
station côtière fait connaitre à la station de bord si la trans¬ 
mission doit s’effectuer dans Fordre alternatif ou par séries 
(article XXIII); elle commence ensuite la transmiission ou fait 
suivre ces indications du signal 

Article XXXI. 

La transmission d’un radiotélégramme est précédée du 
signal et terminée par le signal suivi de Findicatif 

de la station expéditrice et du signal 

Dans le cas d’une série de radiotélégrammes, 1’indicatif 
de la station expéditrice et le signal ne sont donnés qu’à la fin 

de la série. 

Article XXXII. 

Lorsque le radiotélégramme à trammettre contient plus. 
de 40 mots, la station expéditrice interrotnpt la transmis¬ 
sion par le signal • • ■■ h • • apròs chaque séiie de 20 mots 
environ, et elle ne reprend la transmission qu’après avoir obteu de 
ila station correspondante la répétition du dernier mot bien reçu,suiv 
du dit signal, ou, si 1a réception est bonne, le signal 

Dans le cas de transmission par séries, Faccusé de réce¬ 
ption est donné après chaque radiotélégramme. 

Les statmns côtières occupées à transmettre de longs 
radiotélégrammes doivent suspendre la transmission à la fin 




do chague période de 15 minutes, et rester silencieuses 
pendant une durée de 3 minutes avant de continuer la trans- 
mission . 

Les stations côtières et de bord qui travaillent dans les 
conditions prévues à Farticle XXXV, paragraphe 2, doivent 
euspendre 1-e travail à la fin de chague période de 15 minutes 
et faire 1’écoute sur la longueur d’onde de 600 mètres pendant 
une durée de 3 minutes avant de continuer la transmission. 

Article XXXIII. 

1. Lorsque les signaux deviennent douteux, il importe 
d’avoir recours à toutes les ressources possibles pour Fachè- 
vement de la transmission. A cet effet, le radiotélégramme 
est transmis trois fois au plus, à la demande de la station 
réceptrice . Si malgré cette triple transmission, les signaux 
sont toujours illisibles, le radiotélégramme est annulé. 

Si 1’aecusé de réception n’est pas reçu, la station trans- 
mettrice appelle de nouveau la station correspondante. 
Lorsqu’aucune réponse n’est faite aprés trois appels, la trans¬ 
mission n’est pas poursuivie. Dans ce cas» la station trans- 
mettrice a la faculté d’obtenir Faccusé de réception par 
1’intermédiaire d’une autre station radiotélégraphique, en 
utilisant, le cas échéant, les lignes du réseau télégraphique. 

2. Si la station réceptrice juge que, malgré une récéption 
défectueuse, le radiqtélégramme peut être remis, elle inscrit 
à la fin du préambule la mention de Service: «Réception 
douteuse» et donne cours au radiotélégramme. Dans ce cas, 
1’Administration dont relève la station côtiére reclame les 
taxes, conformément à 1’article X.LII du présent Règlement. 
Toutefois, si la station de bord transmet ultérieurement le 
radiotélégramme à une autre station côtière de la même 
Administration, celle-ci ne peut réclamer que les taxes affé- 
rentes à une seule transmission. 

d. Accusé de réception et fin du travail. 

Article XXXIV. 

1. I/accusé de réception se donne dans la forme prescrite 
par le Règlement télégraphique internatiohal; il est précédé 
de Tindicatif de la station transmettrice et suivi de 1’indicatif 
de la staticn réceptrice. 

2. La. fin du travail entre deux stations est indiquée par 
chacune d’elles au raoyen du signal •••«•« suivi do son 
propre indicatif. 



(e.) Direction à donner aux radiotélégrammes . 

Article XXXV. 

1. En príncipe, la station de bord transmet ses radioté¬ 
légrammes à la siation eôtière la plus rapprochée. 

Cependant si la station de bord peul choisir entre plusieurs 
stations côtiéres se trouvant à distances égales ou à peu prés 
égales, elle donne la préférence à celle qui est établie sur le 
territoire du pays de destinalion ou de transit normal de ses 
radiotélégrammes. 

2. Toutefois, un expéditeur à bord d*un navire a le droit 
d indiquei* la station eôtière par laquelle il désire que son 
radiotélégramme soit expédié. La station de bord attend alors 
jusqu’à ce que cette station eôtière soit la plus rapprochée. 

Exceptionnellement la transmission peut s’effectuer à 
une station eôtière plus éloignée, pourvu que: 

(a) le radiotélégramme soit destiné au pays oü est ti- 
tuée cette station eôtière et émane d’un navire dépendant de 
ce pays; 

(b) pour les appels et la transmission, les deux stations 
utilisent une longueur d’onde de d,800 mètres; 

(c) la transmission par cette longueur d'onde ne trouble 
pas une transmission effectuée, au moyen de la même lon¬ 
gueur d’onde, par une station eôtière plus rapprochée; 

(cO la station de bord se trouve à une distance de plus 
de 50 mi lies nautiques de toute station eôtière indiquée dans 
la Nomenclature. La distance de 50 milles peut être réduite 
à 25 milles sous la reserve que la puissance maxima aux 
bornes de la génératrice n’excède pas 5 kilowatts et que les 
stations de bord soierit établies en conformité des articles YIT 
et VIIL Cette réduction de distance n’est pas applicable dans 
les mers, bates ou golfes dont les rives appartiennent à un 
seul pays et dont ]’ ouverture sur la haute mer a moins de 
100 milles. 

7. Remise des radiotélégrammes à destination. 

Article XXXVI. 

Lorsque pour une cause quelconque un radiotélégramme 
provenant d’un navire en mer et destiné à la terre ferme ne 
peut être remis au destinataire, il est émis un avis de non- 
remise. Cet avis est transmis à la station eôtière qui a reçu le 
radiotélégramme primitif. Cette dernière, après vérification 
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de Fadresse, réexpédie Favis au navire, s’il est possible, au 
besoin par Fintermédiaire d’une autre station côtière du 
mcme pays ou d’un pays voisin. 

Lorsqu’un radiotélégramme parvenu à une station de 
bord rie peut être remis, cette station en fait part au bureau 
ou à la station de bord d’origine par avis de Service. Dans le 
cas des radiotélégrammes émanant de la terre ferme, cet avis 
e-sít transmis, autant que possible, à la station côtière par 
laquelle a transite le radiotélégramme, ou, le cas échéant, à 
une autre station côtière du même pays ou d’un pays 
voisin. 

Article XXXVII. 

Si le navire auquel est destiné un radiotélégramme n’a 
pas signalé sa présence à la station côtière dans le délai in- 
diqué par Fexpéditeur ou, à défaut d’une telle indication, 
jusqu’au matin du 8e jour suivant, cette station côtière en 
donne avis au bureau d’origine, qui en informe Fexpéditeur. 

Celui-ci a la faculté de demander par avis de Service 
taxé, télégraphique ou postal, adressé à la station côtière, que 
son radiotélégramme soit retenu pendant une nouvellc pé- 
1'iode de 9 jours pour ôtre transmis au navire et ainsi de 
suite. A défaut d 1 une telle demande, le radiotélégramme e.st 
mis au rebut à la fin du 9e jour (jour de dépôt non com- 
pris). 

Cependant si la station côtière a la certitude que le na¬ 
vire est sorti de son rayon d’action avant qmelle ait pu lui 
transmettre le radiotélégramme, elle en informe immédiate- 
ment le bureau d’origine, qui avise sans retard Fexpéditeur 
de Fannulation du message. Toutefois, Fexpéditeur peut, par 
avis de Service taxé, demander à la station côtière de trans¬ 
mettre le radiotélégramme au plus prochain passage du 
navire. 


8. Radiotélégrammes spéciaux. 

Article XXXVIII. 

Sont seuls admis : 

I o Les Radiotélégrammes avec réponse payée. Ces ra¬ 
diotélégrammes portent, avec Fadresse, Findication «Réponse 
payée» ou «RP» complétée par la mention du montant payé 
d*avance pour la réponse, soit: «Réponse payée fr. x.», ou 
«RP fr. x» ; 
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Le bon de réponse émis à bord d’un navire dorme la fa- 
culté d’expédier, dans la limite de sa valeur, un radiotélé- 
gramme à une destination quelconque à partir de la station 
de bord qui a ómis ee bon. 

2 o Les Radiotélégrammes avec collationnement; 

3 o Les Radiotélégrammes à remettre par expvès. Mais 
seulement dans les cas oü le montant des frais d’exprès est 
perçu sur la destinataire. Les pays qui ne peuvent adopter 
ces radiotélégrammes doivent en faire la déclaration au 
Bureau international. Les radiotélégrammes à remettre par 
exprès aveo frais perçus sur 1’expéditeur peuvent être admis 
lorsqu’ils sont destinés au pays sur le territoire duquel se 
trouve la station côtière oorrespondante. 

4 o Les Radiotélégrammes à remettre par poste; 

5 o Les Radiotélégrammes multiples; 

6 o Les Radiotélégrammes avec accusé de réception. Mais 
seulement en ce qui concerne la notifiation de la date et de 
1’heure auxquelles la station côtière a transmis à la station 
de bord Ie télégramme adressé à cette dernière; 

T Les avis de Service taxés Sauf ceux qui demandent 
une répétition ou un renseignement. Toutefois, tous les avis 
de Service taxés sont admis sur le parcours des lignes télé- 
graphiques; 

8 o Les Radiotélégrammes urgents.— Mais seulement sur 
le parcours des lignes télégraphiques et sous réserve de 
1 application du Règlement télégraphique international. 

Article XXXIX. 

Les radiotélégrammes peuvent être transmis par une 
station côtière à un navire, ou par un navire à un autre na- 
yire, en vue d’une réexpedition par Ia voie postale à effectuer 
à partir d un port d atterrissage du navire réceptionnaire. 

Ces radiotélégrammes ne comportent aucune retransmis- 
sion radiotélégraphique. 

L’adresse de ces radiotélégrammes doit être libellée 
ainsi qu’il suit: 

I o Indication taxée «poste» suivie du nom port ou le 
radiotélégramme doit être remis à la poste; 

2 o Ndm et adresse complète du destinataire; 

3 o Nom de la station de bord qui doit effectuer le dépôt 
à la poste; 

4° Le cas échéant, nom de Ia station côtiere. 

Exemple: Poste Buenosaires Martinez 14 Calle Prat 
Valparaiso Avon Lizard. 
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La taxe comprend outre les taxes radiotélégraphiques et 
télégraphiques une somme de 25 centimes pour Taffran- 
chissement postal du radiotélégramme. 

9. Archives. 

Article XL. 

Les originaux des radiotélégrammes, ainsi que les do- 
cuments y relatifs retenus par les Administrations, sont con- 
servés avec toutes les précautions nécessaires au point de vue 
du secret au moins pendant 15 mois, â compter du mois, 
qui suit celui du dépôt des radiotélégrammes. 

Ges originaux et documents sont, autant que possible, 
©nvoyés au moins une fois par mois, par les stations de bord, 
aux Administrations dont elles relèvent. 

10. Détaxes et remboursements. 

Article XLI. 

1. En ce qui concerne les détaxes et remboursements il 
est fait application du Règlement télégraphique international 
en tenant compte des restrictions indiquées aux articles 
XXXVIII et XXXIX du présent Règlement, et sous les réserves 
suivantes: 

Le temps employé à la transmission radiotélégraphique, 
ainsi que la durée du séjour du radiotélégramme dans la 
station còtière pour les radiotélégrammes à destination des 
navires, ou dans la station de bord pour les radiotélégrammes 
originaires des navires, ne comptent pas dans les délais con- 
cernant les détaxes et remboursements. 

Si la station côtière fait eonna.ítre au bureau dorigine 
qu’un radiotélégramme ne peut être transmis au navire des- 
tinataire, FAdministration du pays d’origine provoque aus- 
sitôt le remboursement à Fexpéditeur des taxes côtière et 
de bord relatives à ce radiotélégramme. Dans ce cas, les 
taxes remboursées n’entrent pas dans les comptes prévus 
par 1’article XLII, mais le radiotélégramme y est mentionné 
pour mémoire. 

Le remboursement est supporté par les différentes 
Administrations et exploitations privées qui ont participé à 
Facheminement du radiotélégramme, chacune d’elles aban- 
donnant sa part de taxe. Toutefois les radiotélégrammes 
auxquels sont applicables les articles 7 et 8 de la Con- 
vention de St.-Péters-bourg restent soumis aux dispositions 
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clu Règlement télégraphique international, sauf lorsqoe 
Pacceptation de ces radiotélégrammes est le résultat d'une 
erreur de Service. 

2. Lorsque 1’accusé de réception d’un radiotélégramme 
n’est pas parvenu à la station qui a transmis le message, la 
taxe n’est ,remboursée que lorsquhl a été établi que le ra- 
diotéJégramme donne lieu h remboursement. 

11. Comptabilité. 

Article XLII. 

1. Les taxes côtières et de bord nentrent pas dans les 
comptes prévus par le Règlement télégraphique interna¬ 
tional. 

Les comptes concernant ces taxes sont liquidés par les 
Administrations des pays intéressés. Tis sor* • Labíis par les 
Administrations. dont dépendent les stations côtières et com- 
muniqués par elles aux Administra tidas intéressées, Dans le 
cas oü Pexploitation des stations côtières est indépendante de 
PAdministration du pays, Fexploitant de ces stations peut 
ôtre substituo, en ce qui concerne les comptes, à 1’Adminis- 
tration de ce pays. 

2. Pour la transmission sur les lignes télégraphiques, 
le rad iotélégramme est trai té, au point de vue des comptes, 
conformément au Règlement télégraphique. 

3. Pour les radiotélégrammes originaires des navires, 
rAdministration dont dépend la station côtière debite 1’Admi- 
nistration dont dépend la station de bord d’origine des taxes 
côtières et télégraphiques ordinaires, des taxes totales per- 
çues pour les réponses payées, des taxes côtières et télégra¬ 
phiques perçues pour le collationnement, des taxes afférentes 
h la remise par exprès (dans le cas prévu par Particle XXXVIII) 
ou par poste et de celles percues pour les copies supplé- 
mentaires (TM) . L 1 Administra tion dont depend la station 
côtière, crédite, le cas échéant, par la voie des comptes 
télégraphiques et par Pintermédiaire des Offices ayant par- 
ticipé à la transmission des radiotélégrammes. rAdministra¬ 
tion dont dépend le bureau de destination, des taxes totales 
relatives aux réponses payées. En ce qui concerne les taxes 
télégraphiques et les taxes relatives à la remise par exprès 
ou par poste et aux copies supplémentaires, il est procédé 
conformément au Règlement télégraphique, la station cô¬ 
tière étant considerée oomme bureau télégraphique d’origine. 

Pour les radiotélégrammes à destination d’un pays situé 
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au delâ de celui auquel appartient la station côtière, Ies 
taxes télégraphiques à liquider conformément aux dispositions 
ci-dessus Siont celles qui résultent, soit des tableaux «A» et 
«B» annexés au Règlement télégraphique international soit, 
d’arrangements spéciaux oonclus entre les Administrations 
de pays limitrophes et publiés par ces Administrations, et 
non les taxes qui pourraicnt être perçues, d après les dis¬ 
positions particulières des articles XXIII, § l, et XXVII, § 1, dü 
Règlement télégraphique. 

Pour les radiotélégrammes et les avis de Service taxés 
à destination des navires, PAdministration dont dépend le 
bureau d’origine est débitée directement par eelle dont 
dépend la station côtière des taxes côtière et de bord. 
Toulefois les taxes totales afférentes aux réponses payées sont 
créditées, s il y a lieu, de pays à pays, par la voie des 
comptes télégraphiques, jusqu’â l’Administration dont dépend 
la station côtière. En ce qui concerne les taxes télégra¬ 
phiques et les taxes relatives à la remise par poste et aux 
copies supplémentaires, il est píocédé conformóment au 
Règlement télégraphique. L’Administration dont dépend la 
station côtière crédite celle dont dépend le navire destina- 
taire de la taxe de bord, s’il y a lieu des taxes revenant aux 
stations de bord intermédiaire de la taxe to tale perç-ue pour 
les réponses payées, de la taxe de bord relative au colla- 
tionnement, ainsi que des taxes perçues pour 1'établissement 
de copies supplémentaires et pour la remise par poste. 

Les avis de Service taxés et les réponses payées elles- 
mêmes sont traités dans les comptes radiotélégraphiques, 
sous tous les rapports, comme les autres radiotélégrammes. 

Pour les radiotélégrammes acheminés au moyen d’une ou 
deux stations de bord intermédiaires, chacune de celles-ci 
débite la station de bord d’origine, s’il s’agit dun radiotélé- 
gramme provenant d’un navire, ou celle de destination, s’il 
s’agit d’un radiotélégramme destiné à un navire, de la taxe. 
de bord lui revenant pour le transit. 

4. En príncipe, la liquidation des comptes afférents aux 
échanges entre stations de bord se fait directement entre les 
compagnies exploitant ces stations, la station d’origine étant 
débitée par la station de destination. 

5. Les comptes mensuels servant de base à la compta- 
bilité spéciale des radiotélégrammes sont établis radiotélé¬ 
gramme par radiotélégramme avec toutes les indications 
utiles et dans un délai de six mois à partir du mois auquel 
ils se rapport.cn t. 

Annexo C. a 
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6. Les Gouvernements se réservent la faculte de prendre 
entre eux et avec des compagnies privées (entrepreneurs ex- 
ploitant des stations radiotélégraphiques, compagnies de navi- 
gation, &c.) des arrangements spéciaux en vue de Padoption 
d’autnes dispositions concernant la comptabilité. 

12. Bureau International. 

Article XLIII. 

Les dépenses supplémentaires, résultant du fonctionne- 
ment du Bureau international, en ce qui concerne la radio- 
télégraphiie, ne doivent pas dépasser 80,000 francs par an, non 
compris les frais spéciaux auxquels donne lieu la réunion 
d’une Conférence internationale. Les administrations des 
Etats contractants sont, pour la contribution aux frais, ré- 
parties en six classes ains-i qu’il suit: , ' 

l èf e classe: 

Union de P Afrique du Sud; Allemagne; Estats-Unis d’Amé- 
rique; Alaska; Hawai et les autres Possessions américaines de 
la Polynésie; lies Philippines; Porto Rico et les Possessions 
américaines dans les Antilles; Zone du Canal de Panamá; 
République Argentine; Australie; Autriche; Brésil; Canadá; 
France; Grande-Bretagne; Hongrie; Indes Britanniques; Italie: 
Japon; Nouvelle-Zélande; Russie; Turquie. 

2 e classe: 

Espagne. 

3* classe: 

Asie centrale russe (littoral de la Mer Caspienne); Bel- 
gique; Chile; Chosen; Formose; Sakhalin Japonais et le ter- 
ritoire loué de Kwantoung; Indes néerlandaises; Norvège; 
Pays-Bas; Portugal; Roumanie; Sibérie occidentale (littoral 
de rOcéan Glacial; Sibérie orientale (littoral de POcéan Pa¬ 
cifique) ; Suède. 

4 e classe: 

Afrique orienfale allemande; Afrique allemande du Sud- 
Ouest; Caméroun; Togo; Protectorats allemands du Pacifique; 
Danemark; Egypte; Indo-Cbine; Mexique; Siam; Uruguay. 

5 e classe: 

Afrique occidentale française; Bosnie-Herzégovine; Bul- 
garie; Grèce; Madagascar; Tunisie. 
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ôe classe: 

Afrique équatoriale française; Afrique occidentale por- 
tugaise; Afrique orientale portugaise et possessions asiati- 
ques; Boukhara; Gongo belge; Golonie de Curaçao; Colonie es- 
pagnole du Golfe de Guinée; Erythrée; Khiva; Maroc; Monaco; 
'Per.se; S. Marin; Somalie italienne. 

Article XLIY. 

Les différentes Administrations font parvenir au Bureau 
international un tableau conforme au modèle ci-joint et con- 
tenant les indications énumérées dans le dit tableau pour les 
stations visées à 1’article V du Règlement. Les modifications 
survenues et les suppléments sont communiqués par les Admi- 
nistrations au Bureau international du l er au 10 de cluaque 
mois. A 1’aide de ces commuinicalMons, le Bureau international 
dresse la Nomenclature prévue par Farticie Y. La Nomencla- 
ture est distribuée aux Administrations intéressées. Elle peut 
égialement, avec les suppléments y relatifs, être vendue au 
public au prix de revient. 

Le Bureau international veille à ce que Fadqption d’in- 
dicaòifs identiques pour les stations radiotélégraphiques soit 
évitée. 

13. Transmissions météorologiques horaires et autres. 

Artigle XLY. 

1. Les Administrations prennent les dispositions néces- 
saires pour faire parvenir à leurs stations côtières les. télé- 
grammes météorologiques contenant les indications intéres- 
sant la région de ces stations. Ges télégrammes, dont le texte 
ne doit pas dépasser 20 mots, sont transmis aux návires 
qui en font la demande. La taxe de ces télégrammes météoro¬ 
logiques est portée au compte des navires destinataires. 

2. Les observations météorologiques, faites par certains 
navires désignés à cet effet par le pays dont ils dépendent, ' 
peufvient être transmises une fois par jour, comme avis de 
ser>ices taxés, aux stations côtières autorisóes à les recevoir 
par les Administrations intéressées qui désignent également 
les bureaux météorologiques auxquels ces observations sont 
adressées par les stations côtières. 

3. Les signaux horaires et les télégrammes météorolo¬ 
giques sont transmis à la suite les uns des autires de manière 
<iue ia durée totale de leiur transmission n’excède pas dix mi¬ 
nutes. En principe, pendant cet envoi, toutes les stations ra- 
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diotélégraphiques dont la transmission peut troubler la ré- 
ception de ces signaux et télégrajnmes, font silence de façon 
à permettire à to-utes les stations qui le désarent de recevoir 
ces télégrammes et signaux. Exception est faite pour les cas 
de détresse et les télégrammes d’Etat. 

4. Les Administrations facilitent la communication aux 
agences d’informations maritimes qu’elles agréent des ren- 
seignements conoernant les avaries et sinistres maritimes ou 
présentant un intérêt général pour la navigation dont les- sta¬ 
tions côtières peuvent régulièrement donner communication. 

14. Dispositions diverses. 

Artigle XLVI. 

Les transmissions échangées entre les stations de bord 
doivent s’effectuer de manière à ne pas troubler le Service 
des stations côtières, celles-ci devant avoir, en règle générale, 
le droit de priorité pour la correspondance publique. 

Artigle XLVII. 

Les stations côtières et les stations de bord sont tenues 
de participer à la retransmission des- radiotélégrammes dans 
les cas oü la communication ne peut s’établir directement entre 
les stations d’origine et de destination. 

Le nombre des retransmissions est toutefois limité à 
deux. 

En ce qui concerne les radiotélégrammes destinés à la terre 
ferme il ne peut ôtre fait usage des retransmissions que pouf 
atteindre la station côtière la plus rapprochée. 

La retransmission est dans tous les cas subordonnée à la 
condition que la station intermédiaire qui reçoit le radiotélé- 
gramme en transit soit en mesure de lui donner cours. 

Article XLYIII. 

Si le parcours d’un radiotélégramme s’effectue en partie 
sur des lignes téiégraphiques ou par des stations radiotélégra- 
phiques relevant d’un Gouvernement non contractant, il peut 
être donné cours à ce radiotélégramme, sous la réserve, tout 
au moins, que les Administrations dont dépendent ces lignes 
ou ces stations aient déclaré vouloir appliquer, le cas échéant, 
les disposition de Ia Convention et du Règlement qui sont in- 
dispensables pour Tacheminement régulier des radiotélégram- 
mes et que la comptabilité soit assurée. 

Gette déclaration est faite au Bureau international et por- 
tée à la connaissance des Office^ de rünion télégraphique. 
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ArtiCle XLIX. 

Les modifications du présent Règlement qui seraient ren- 
dues nécessaires par suite décisions des Gonférences télé- 
graphiques ultéríeures seront mises en vigueur à la date fixée 
pour Fapplication des dispositions arrêtées par chacune de ces 
dernières Conférences. 


Article L. 

Les dispositions du Règlement télégraphique internati- 
onal sont applieables, par analogie, à la correspondane radio¬ 
télégraphique en tant qu’elles ne sont pas contraíres aux dis¬ 
positions du présent Règlement. 

Sont applieables, en particulier, à la correspondance radio- 
iélégraphique les prescriptions de FArticle XXVII, paragra- 
pbes 3 à 6, du Règlement télégraphique, relatives h la perce- 
ption des taxes, celles des Articles XXXVI et XLI relatives à 
Findication de la voie à suivre, celles des Articles LXXV, pa- 
ragraphe 1, LXXVIII, paragraphes 2 à 4; et LXXIX, para- 
graphes 2 et 4, relatives à Fétablissement des comptes. Tou- 
tefois: I o Le délai de 6 mois prévu par le paragraphe 2 de 
FArticle LXXIX du Règlement télégraphique pour la vérifi- 
cation des comptes est porté à 9 mois en ce qui concerne les 
radiotélégrammes; 2 o Les dispositions de FArticle XVI, para¬ 
graphe 2, ne sont pas considérées comme autorisant la trans- 
mission graíuite, par les stations radiotélégraphiques, des té- 
légrammes de Service concernant exclusivement le Service té¬ 
légraphique non plus que la transmission en franchise, sur 
les lignes télégraphiques, des télégrammes de Service exclu¬ 
sivement relatifs au Service radiotélégraphique; 3 o Les dis¬ 
positions de FArticle LXXIX, paragraphe?. 3 et 5, ne sont pas 
applieables à la comptabilité radiotélégraphique. En vue de 
Fapplication des dispositions du Règlement télégraphique, les 
stations cotières sont considerées comme bureaux de transit, 
sauf quand le Règlement radiotélégraphique stipule expres- 
sément que ces stations doivent être considérées comme bureaux 
d'origine ou de destination. 

Conformément à Farticle li de la Convention de Londres 
le présent Règlement entrera en vigueur le l er juillet 1913. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectrfs ont signé ce 
Règlement en un exemplaire qui restera déposé aux archives 
du Gouvernement britannique et dont une co(pie sera remise 
à chaque Partie. 
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Pour 1’Allemagne et les Protectorats allemands; 

B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 

DR. KARL STRECKER. 

SCHRADER. 

GOETSCH. 

DR. EMIL KRAUSS. 

FIELITZ. 

Pour les Etats-Unis dAmérique et les Possessions des 
Etats-Unis d’Amérique: 

JOHN R. EDWARDS. 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AU ST IN. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. McK. SALTZMAN. 

DAYID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN T. WATERBURY. 

Pour la République Argentine: 

VICENT J. DOMINGUEZ. 

Pour rAutriche: 

Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 

Dr. RUDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 

Pour la Hongrie: 

CHARLES FOLLERT. 

Dr. de HENNYEY. 


Pour la Bosnie-Herzégovine: 

H. GOIGINGER, G. M. 
ADOLF DANINGER. 

A. CTCOLI. 

ROMEO YIO. 

Pour la Belgique : 

J. BANNEUX. 
JDÊLDIME. 
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Pour le Congo belge : 

ROBERT B. GOLDSCHMIDT. 

Pour le Brésil: 

Dr. FRANCISCO BHERING. 

Pour la Bulgarie: 

IY. STOYANOVITCH. 

Pour le Chili: 

C. E. RICKARD. 

Pour le Danemark: 

N. MEYER. 

J. A. VÕHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KRARUP. 

Pour FEgypte: 

J. S. LIDDELL. 

Pour 1’Espagne et les Colonies espagnoles 

JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN de CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMÁS FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 

Pour la France et 1’Algérie: 

A. FROUIN. 

Pour 1’Afrique occidentale française: 

A. DUCHÊNE. 

Pour FAfrique équatoriale française: 

A. DUCHÊNE. 

Pour lTndo-Chine: 

A. DUCHÊNE. 

Pour Madagascar: 

A. DUCHÊNE. 

Pour la Tunisie: 

ET. de FELCOURT. 
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Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Protecto- 
rats britanniques; 

H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MAC DONOUGH. 

Pour rUnion de FAfrique du Sud: 

RIGHARD SOLOMON. 

Pour la Fédération australienne: 

CHARLES BRIGHT. 

Pour le Canada: 

G. J. DE SB AR ATS. 

Pour les Indes britanniques: 

H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

C. WRAY PALLISER. 

Pour le Grèce: 

C. DOSIOS. 

Pour 1’Italie et les Colonies italiennes: 

Prof. A. BATTELLI. 

Pour le Japon et pour Chosen, Formose, Sakhalin Japo* 
nais et le territoire loué de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SETICHI KUROSE. 

Pour le Maroc: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U. ASENSIO. 

Pour Monaco: 

FR. ROUSSEL. 

Pour la Norvège: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSÕN. 
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Pour les Pays-Bas: 

G. J. G. A. POP. 

J. P. GUEPIN. 

Pour les Indes néerlandaises et la Colonie de Curaçao: 
PERK. 

F. van der GOOT. 

Pour la Perse: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Pour le Portugal et les Golonies portugaisesc 
ANTONIO MARIA da SILVA. 

Pour la Roumanie: 

C. BOERESCU. 

Pour la Russie et les Possessions et Protectorats russes: 
N. de ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEVITCH . 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Baron A. WYNEKEN. 

Pour la République de Saint-Marin: 

ARTURO SERENA. 

Pour le Siaiu: 

LUANG SANPAKITCH PREECHA. 

WM. J. ARCHER. 

Pour la Suède: 

RYDIN. 

HAMILTON. 

Pour la Turquie: 

M. EMIN. 

M. FAHRY. 

OSMAN SADI. 

Pour rUruguay: 

FED. R. YIDIELLA. 



( Annexe à Farticlô XL1V du RègJement.) 
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(Annexe à 1’article XXII du Règlemeut.) 


Liste des abréviations á empicyer dans Je3 transmissions 
radiotélégrapbiq ues 


Àbrévia- 

lion. 


Questioci. 


-(G Q). 
(L- R)... 


(!) 


P R B 

Désirezvous communiquer 
avec ma station à i’aide 
du Gode International de 
signaux ? 

Q R A 

Quel est le nom de votre 
station ? 

Q R B 

A quelie distance vous trou- 
vez-vous de ma station ? 

Q R G 

Quel est votre vrai relève- 
ment ? 

Q R D 

Oú alk z-vous ? 

Q R F 

D’oü veuez-voiis ? 

Q R U 

A quelie compagnio ou ligne 
de navigation appartenez- 
vous ? 

Q R 11 

Quelie est votre longueur 
d’onde ? 

Q R J 

Com bien de mots avez-vous à 
transmettre ? 

Q lí K 

Comment recevez vous ? 

Q R L 

Recevez-vous mal ? Dois-je 
transmettre 20 fois ; 

pour permettre ie réglage 
de vos appareils ? 

Q R M 

Etes-vous troubté ? 

Q R N 

Les atmosphériques sont- 
elles très fortes ? 

Q R 0 

Dois-je augmenter 1’énergie ? 

Q R P 

Dois-je diminuer 1’énergie ? 

Q R Q 

Dois-je transmettre plus vite? 

Q R S 

Dois-je transmettre plus len¬ 
tement ? 

Q R T 

Dois-je cesser la trasmission? 

Q R U 

Avez-vous quelque chose 
pour moi ? 

Q R V 

Etes-vous prôt ? 

Q R W 

Etes-vous occupé ? 

Q R X 

Dois-je attendre ? 

1 


Héponse ou a vis. 


3 

Signal de recherchô eraployé 
par une station qui désire 
entrer en correspondauce. 

Signal annonçant 1’envoi d’in- 
dications concernant une 
station de bord (article 


Signal iiidiquant qu’une sta¬ 
tion va émettre avec une 
grande paissance. 

Je désire communiquer avec 
votre station à 1’aide du 
Gode imernational de si- 
gnaux. 

Ici la station. . . . 

La distance entre nosstations 
est de . . . . railles nauti- 
ques. 

Mon vrai relèvemeut est de 
.... degrés. 

Je vais à . . . . 

Je viens de ... . 

J’appartions à . . . . 


Ma longueur d’onde est de 
.... mètres. 

J’ai . . . .mots à transmettre. 

Je reçois bien. 

Je reqois mal. Transraettez 
20 íbis ; 

• • • mm • 

pour que je puisse régler 
mes appareils. 

Je suis troublé 

Les atmosphériqucs sont très 
fortes. 

Augmentez 1’énergie. 

Diminuez 1’énergie. 

Transmettez plus vite. 

Transmettez plus lentement. 

Gessez la transmission. 

Je n’ai rien pour vous. 

Je suis prêt. Tout est en 
ordre. 

Je suis occupé avec une autre 
station [ou: a\ec . . . .], 
Prière de ne pas trojbler. 

Attendez. Je vous appellerai 
à . . . . heures [ ou : au 
besoin J. 
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Abrévia- 

tion 


Question. 


Répoase ou avis. 


4 

2 

Q R Y 

Quel est mon tour ? 

Q HZ 

Mes signaux sont-ds faibies ? 

Q S A 

Mes signaux sont-ils forts ? 
Mon ton est-il mauvais? 

Q S B | 

Mon étincelle est-elle mau- 
vaise ? 

Q S C 

Les intervalles de transrais- 
sion sont-ils mauvais ? 

Q S D 

Comparons nos montres. J’ai 
. . . .heures; quelle heure 
avez-vous ? 

QSF 

Les radLotélégramrnes doi- 
vent-ils ètre transmis dans 
1 ’ordre alternatif ou par 
séries ? 

Q G 

. 

Q S H 

. 

Q S J 

Quelle est la taxe à perce¬ 
voir pour. . . . ? 

QSB 

Le dernier radiotélegramme 
est-il annulé ? 

QSL 

Avez-vous reçu quittance ? 

Q S M 

Quelle est votre vraie route ? 

Q S N 

Communiquez-vous avec terre 
ferme ? 

Q S 0 

Etes-vous en c< mmunication 
avec une autre station 
[ou: avec .... ]? 

Q S P 

Dois-je signaler à . . . .que 
vous Tappelez ? 

Q S Q 

Suis-je appelé par . . . . ? 

Q S R 

ExpéJierez-vous le radiotélé- 
gramme . . . . ? 

Q s r 

Avez-vous reçu un appel 
générai ? 

Q S U 

Prière m’appeler dès que 
vous aurez fini [ou: à. . . . 
heurs]. 

Q S V 

Correspondance publique est- 
elle engagée ? 

Q S W 

Dois-je augmonter ma fré¬ 
quence d’étincelle ? 

QSY 

Dois-je transmettre avec la 
longaur d’onde de ... . 
mètres ? 

Q S X 

Dois-je diminuer ma f'ré- 
quence d’étincelle ? 


3 

Votre rour est numéro. . . . 
Vos signaux sont faibies. 

Vos signaux sont forts. 

Le tont est mauvais. 
L’étincelio est mauvaisa. 

Los intervalles de transmis- 
sion sont mauvais. 

L’heure est ... . 


La transmission sera faite dans 
1 ’ordre alternatií. 


La transmission sera faite par 
séries de 5 radiotélégrarn- 
mes. 

La transmission sera faite par 
séries de 10 radiotélé- 
grammes. 

La taxe à percevoir est de 

Le dernier radiotélégrarame 
est annuló. 

Pnère donner quittance. 

Ma vraie route est de ... . 
degrés. 

Je ne communique pas avec 
terre ferme. 

Je suis en communication 
avec .... [par Tintermé- 
diaire de . . . .]. 

loformez , . . .que je 

1 ’appelle. 

Vous ôtes appelé par .... 

J’expédierai le radiotélé- 
gramme. 

Appel générai à toutes sta- 
tions. 

Je vous appellerai dès que 
j’aurai fini. 

Correspondance publique est 
engagée. Prière de no pas 
la troubler. 

Augmentez la íréquence 
d^tincelle. 

Passons à 1 ’onde de ... . 
mètres. 

Diminuez la fréquence d’étm- 
celle. 
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LorsqiTune abréviation est suivie d’un point d’interrogation, elle 
s^pplique à la question indiquée en regari d 3 cetto abréviation. 

Exemples : 

Stations. 


A Q R A ? = Quel est le nora de votre station ? 

B Q R A Campania = Ici la station Carapania. 

A Q R G? = A quellô com, agnie ou ligne de 

navigation appartenez-vous ? 

B Q R G Cunard. Q R Z = J’appartiens à la Cunard Line. Vos 

signaux sont faibles. 


La station A angraente alors 1’énergie de son transmetteur et 
lance : 


A Q R K ? 

B QRR 
Q R B 80 

QRC 62 

etc. 


= Comnnent recevez-vous ? 

= Je reçois bien. 

= La distanc9 entre nos stations est 
de 80 milles nautiques. 

= Mon vrai relèvement est de 62 
degrés, 

etc. 


E tendo sido a mesma Convenção, o dito Protocollo final e o 
mencionado Regulamento de Serviço approvados pelo Congresso 
Nacional, os confirmo e ratifico, e, pela presente os dou por firmes e 
valiosos, promettendo que elles ser ão cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, quo assigno e é 
sellada com o sello das Armas da Republica esubscripta pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 21 dias 
do mez de Outubro de 1914, 93° da índependencia e 26° da Republica. 


(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller . 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 
Convenção Radio-telegraphica Internacional 
FEITA ENTRE 

A Allemanha e os protectorados allemães, os Estados Unidos 
da America e as possessões dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica, a Republica Argentina, a Áustria, a Hungria, a Bos- 
nia-Herzegovina, a Bélgica, o Congo Belga, o Brasil, a 
Bulgaria, o Chile, a Dinamarca, o Egypto, a Hespanha e 
as colonias hespanholas, a França e a Algeria, a África 
Occidental franceza, a África Equatorial franceza, a In- 
do-China, Madagascar, a Tunisia, a Grã-Bretanha e 
diversas colonias e protectorados britannicos, a União da 
África do Sul, a Federação Australiana, o Canadá, as ín¬ 
dias britannicas, a Nova Zelandia, a Grécia, a Itália e ás 
colonias italianas, o Japão e Chosen, Formosa, Sakhaline 
Japoneza e o território arrendado de Kwantung, Marro¬ 
cos, Monaco, a Noruega, os Paizes-Baixos, as índias Neer- 
landezas e a colonia de Curaçáo, a Pérsia, Portugal e as 
colonias portuguezas, a Roumania, a Rússia e as posses¬ 
sões e protectorados russos, a Republica de S. Marino, 
Sião, a Suécia, a Turquia e o Uruguay- 

Os abaixo assignados, plenipotenciários dos Governos dos 
paizes acima citados, reunidos em Conferencia em Londres; 
firmaram, de commum accôrdo e sob reserva de ratificação', a 
Convenção seguinte: 


ART. 1 

As Altas Partes contractantes compromettcm-se a appli- 
car as disposições da presente Convenção em todas as esta¬ 
ções radiotelegraphicas (estações costeiras e estações de bor¬ 
do) que sejam estabelecidas ou exploradas pelas Partes con¬ 
tractantes e abertas ao serviço da correspondência publica 
entre a terra e os navios no mar. Obrigam-se também a im¬ 
por a observância dessas disposições ás emprezas particulares 
autorizadas, tanto para o estabelecimento e exploração das es¬ 
tações costeiras radiotelegraphicas abertas ao serviço da cor¬ 
respondência publica entre a terra e os navios no mar, como 
para o estabelecimento e expldraçao das estações radiotele¬ 
graphicas abertas, ou nã 0 ao serviço da correspondência pu¬ 
blica a bordo dos navios que hasteam 0 s respectivos pavilhões. 

Annexo C. 
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ART. II 

Chama-se costeira a estação radiotelegraphica situada em 
terra firme ou a bordo de navio ancorado permanentemente 
e destinada a trocar correspondência com os navios no mar. 

Qualquer outra estação radiotelegraphica, estabelecida em 
navio que não esteja ancorado fixamente, chama-se estação 
de bordo. 

ART. III 

As estações costeiras e as estações de bordo são obriga¬ 
das a trocar, reciprocamente, os radiofelegrammas sem dis- 
tincção do systema radiotelegraphico adoptado por essas es¬ 
tações . 

Toda estação de bordo 6 também obrigada a trocar os 
radiotelegrammas com qualquer outra estação de bordo sem 
distincção do systema radiotelegraphico por ellas adoptado. 

Todavia, para não pôr pêas aos progressos scientificos, 
as disposições do presente artigo não impedem que se empi c- 
gue, eventualmente, um systema radiotelegraphico incapaz de 
communicar-se com os outros systemas; uma vez que essa 
incapacidade seja devida á natureza especifica do systema e 
não o resultado de dispositivo^ adoptados 'unicamente com o 
fim de impedir a intercommunicação. 

ART. TV 

Não obstante as disposições do art. 3 C , poderá uma es¬ 
tação ser encarregada de serviço de correspondência publica 
restricta, determinado pelo fim da correspondência ou por 
outras circuuistancias independentes do systema empregado. 

art. v 

Cada uma das Altas Partes contractantes se compro¬ 
metí e a fazer ligar as estações costeiras á rede telegraphica 
por meio de fios especiaes ou, pelo menos, a adoptar medidas 
que garantam a permuta rapida da correspondência entre as 
estações costeiras e a rede tielegraphica. 


ART. VI 

As Altas Partes contractantes darão umas ás outras co¬ 
nhecimento dos nomes das estações costeiras e das estações 
de bordo a que se refere o art. I o , bem como de todas as indi¬ 
cações destinadas a facilitar e a accelerar as permutas radio- 
telegraphicas, que serão especificadas no Regulamento. 
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ART. VII 

Cada uma dias Altas Partes contractantes reserva-se a 
faculdade de prescrever ou de admittir que nas estações a 
que allude o art. I o , independentemente da installação cujas 
indicações serão publicadas por determinação do art. VI an¬ 
terior, outros dispositivos sejam estabelecidos e explorados, 
tendo em mira alguma transmissão radiotelegraphica espe¬ 
cial, sem que sejam divulgados os pormenores desses dispo¬ 
sitivos. 


ART. VIII 

A exploração das estações radiotelegraphicas será orga¬ 
nizada, tanto quanto possível, de modo a não embaraçar o 
serviço de outras estações da mesma especie. 

ART. ix 

As estações radiotelegraphicas são obrigadas a attender 
com absoluta prioridade aos chamados de soccorro, qualquer 
que seja a sua procedência, a responder nas mesmas condições 
a esses chamados e a lhes dar o andamento que for conve¬ 
niente. 

art. x 

A taxa de um radiotelegramma comprehendie, segundo o 
caso : • 

I o , a) a taxa costeira , que pertence á estação costeira; 

b) a taxa de bordo, que pertence á estação de bordo; 

2 o , a taxa pela transmissão nas linha? í.elegraphicas, cal¬ 
culada segundo as regras communs; 

3 o , as taxas de- transito das estações costeiras ou de bor¬ 
do intermediarias e as taxas relativas aos serviços especiaes 
pedidos pelo expedidor. 

A importância da taxa costeira fica sujeita á approva- 
ção do Governo a que pertence a estação costeira e a da taxa 
de bordo sujeita á approvação do Governo do qual o navio 
depende. 

art. xi 

As disposições da presente Convenção são completadas 
por um Regulamento que tem o mesmo valor e que entrará 
em vigor ao mesmo tempo que a Convenção. 

As prescripções da presente Convenção e do respectivo 
Regulamento poderão ser modificadas em qualquer época, 
de commum accôrdo, pelas Altas Partes contractantes. Effe- 
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ctuar-se-hão periodicamente -conferencias de plenipotenciá¬ 
rios com o poder de modificar a Convenção e o Regulamento; 
cada conferencia fixará o logar e a época da reunião seguinte. 

ART. XII 

Essas conferencias serão constituídas de delegados dos 
Governos dos paizes contractantes. 

Nas deliberações cada paiz disporá apenas de um voto. 

Si qualquer Governo adherir á Convenção por suas co¬ 
lônias, possessões ou protectorados, as conferencias ulte¬ 
riores poderão decidir que se considere o conjuncto ou parte 
dessas colonias, possessões ou protectorados, com 0 formando 
um paiz, para a applicação da alinea precedente. Todavia, o 
numero de votos de que dispõe um Governo, incluindo suas 
colonias, possessões ou protectorados, não poderá exceder de 
seis. 

Consideram-se como formando um só paiz para a appli¬ 
cação do presente artigo: 

A África Oriental Allemã; 

A África Allemã do Sudoeste; 

O Camerum; 

O Togo; 

Os protectorados allemães do Pacifico; 

Alaska; ( 

Hawai e outras possessões americanas da Polynesia; 

As ilhas Philippinas; 

Porto Rico e as possessões americanas nas Antilhas; 

A zona do Canal do Panamá; 

O Congo Belga; 

A Colonia hespanhola do Golfo de Guiné; 

A África Occidental Franceza; 

A África Equatorial Franceza; 

A Indo-China; 

Madagascar; 

A Tunísia; 

A União da África do Sul; 

A Federação Australiana; 

O Canadá; 

As índias Britannicas; 

A Nova Zelandia; 

A Erythréa; 

A Somalia Italiana; 

Chosen, Formosa, o Sakhalim .Japonez e o território ar¬ 
rendado de Kwantoung; 


— 149 — 


As índias Neerlandezas; 

A Colonia de Curaçáo; 

A África Occidental Portugueza; 

A Afnca Oriental Portugueza e as possessões portu- 
guezas da Asia; 

A Asia Central Russa (littoral do mar Cáspio) • 

Boukhara; 

Khiva; 

A Sibéria Occidental (littoral do Oceano Glacial) ; 

A Sibéria Orienta] (littoral do Oceano Pacifico). 

ART. XIII 

• A’ Secretaria Internacional da União Telegraphica cabe 
reunir, coordenar e publicar a s . informações de qualquer na¬ 
tureza relativas á radio? elegraphia, informar os pedidos de 
modificação na Convenção e no Regulamento, fazer promulgar 
as alterações adoptadas e, em geral, proceder a todos os tra¬ 
balhos administrativos de que fôr encarregada no interesse 
da radiotelegraphia internacional. 

As despezas dessa instituição serão custeadas por todos 
os paizes contractantes. 


art. xiv 

Cada uma das Altas Partes Contractantes reserva-se a fa¬ 
culdade de fixar as condições em que admitte os radiotele- 
grammas procedentes de ou destinados a uma estação, seja de 
bordo, seja costeira, que não esteja subordinada ás disposi¬ 
ções da presente Convenção. 

Quando um radiotelegramma fôr acceito, ser-lhe-hão 
applicadas as taxas ordinárias. 

Terá curso todo radiotelegramma procedente de estação 
de bordo e recebido por estação costeira de Paiz contractante 
ou acceito em transito por Administração de Paiz contra¬ 
ctante. 

Igualmente terá curso todo radiotelegramma destinado a 
um navio, si a Administração de um Paiz contractante houver 
acceitado o deposito respectivo, ou se a Administração de uui 
Paiz contractante o tiver acceitado em transito de um Paiz 
não contractante, sob reserva, para a estação costeira, do di¬ 
reito de recusar a transmissão p-ara uma estação de bordo 
dependente de Paiz não contractante. 

art. xv 

As disposições dos arts. VIII e IX da presente Comvenção 
são igualmente applicaveis a outras installações radiotele. 
graphicas, que não sejam as de que trata o art. I. 
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ART. XVI 

Os governos que não tomaram parte na presente Con¬ 
venção serão admittidos a adherir a ella, a pedido. 

Essa adhesão deve ser notificada, por via diplomática, 
ao Governo contractante em cujo seio se realizou a ultima 
conferencia e por este a todos os outros. 

A adhesão importa, de pleno direito, na accessão a todas 
as clausulas da presente Convenção e admissão em todas as 
vantagens nella estipuladas. 

A adhesão á Convenção por parte do Governo de um 
paiz que tem coloriias, possessões ou protectorados não im¬ 
plica a adhesão de suas colonias, possessões ou protectorados, 
a menos que esse Governo 'apresente declaração nesse sentido. 
O conjuncto das colonias, possessões e protectolrados ou cada 
um separadamente pode ser objecto de uma adhesão distincla 
ou de uma denuncia distincta, conforme as condições pre¬ 
vistas no presente artigo e no art. XXII. 

ART. XVII 

As disposições dos arts. I, II, III, V, VI, VII, VIII, XI, 
XII e XVII da Convenção Telegraphica Internacional de S. 
Petersburgo de 10|22 de Julho de 1875 são applicaveis ã 
radiotelegraphia internacional. 

ART. XVIII 

Em caso de discordância entre dous ou mais Governos 
contractantes acerca da interpretação ou da execução, tanto 
da presente Convenção como do Regulamento previsto pelo 
art. XI, a questão em litigio poderá, de commum accôrdo, 
ser suhmettida a um juizo arbitrai. Nesse caso, cada um dos 
Governos litigantes escolherá um outro não interessado na 
questão. 

A decisão dos árbitros será tomada por maioria absoluta 
de votos. 

Em caso de empate de votos, os árbitros escolherão 
outro Governo contractante, igualmente desinteressado no liti¬ 
gio, para decidir a questão. Na falta de accôrdo em relação a 
essa escolha, cada arbitro proporá um Governo contarctante 
desinteressado, sendo sorteado um entre os Governos pro¬ 
postos. O sorteio será feito pelo Governo em cujo território 
funccionar a Secretaria Internacional indicada no art. XIII. 
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ART. XIX 

As Altas Partes contractantes compromettem-se a tomar 
ou a propor ás respectivas legislaturas as medidas necessárias 
para assegurar a execução da presente Convenção. 

ART. xx 

As Altas Partes contractantes communicarão umas ás ou¬ 
tras as leis que já estejam em vigor ou que venham a ser postas 
em execução nos seus paizes e que disserem respeito á ma¬ 
téria desta Convenção. 


ART. xxi 

As Altas Partes contractantes conservarão completa liber¬ 
dade relativamente ás installações radiotelegraphicas não pre¬ 
vistas no art. I, e, principalmente, quanto ás installações 
navaes e militares; hem como quanto ás estações que garan¬ 
tem communicações entre pontos fixos. Todas essas installa¬ 
ções e estações ficarão unicamente subordinada'? ás obriga¬ 
ções previstas nos arts. VII e IX da presente Convenção. 

Entretanto, quando essas installações e estações fizerem 
troca de correspondência publica maritima, submetter-se-ão, 
para a execução desse serviço, ás prescripções do Regulamento, 
na parte relativa ao modo de transmissão e á contabilidade. 

Si, por outro lado, estações costeiras fizerem, simultanea¬ 
mente, correspondência publica com os navios no mar e com¬ 
municações entre pontos fixos, ellas não serão regidas para 
execução deste ultimo serviço, pelas disposições da Conven¬ 
ção, resalvado o disposto nos arts. VIII e IX desta Convenção. 

Entretanto, as estações fixas que fazem a correspondên¬ 
cia de terra a terra não devem recusar a permuta de radio- 
telegrammas com outra estação fixa, sob pretexto do systema 
radiotelegraphico adoptado por essa estação; todavia, a liber¬ 
dade de cada paiz é absoluta no que diz respeito á organiza¬ 
ção do serviço da correspondência entre pontos fixos e á de¬ 
terminação das correspondências a serem feitas p'elas estações 
encarregadas desse serviço. 

ART. XXII 

A presente Convenção entrará em execução a partir de 
1 de julho de 1913 e vigorará por tempo indeterminado e 
até a expiração do prazo de um anno, a partir do dia em que 
for feita uma denuncia. 
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A denuncia só produzirá effeito para o Governo em nome 
do qual fôr feita; para as outras partes contractantes a Con¬ 
venção continuará vigorando. 


AUT. XXIII 

A presente Convenção será ratificada e as ratificações 
serão depositadas em Londres, no prazo mais breve possível. 

Caso uma ou muitas das Altas Partes contractantes não 
ratifiquem a Convenção, esta não será menos valida para as 
Partes que a tiverem ratificado. 

Em fé do que, os Plenipo-tenciarios respectivos assignaram 
a Convenção em um exemplar, que ficará depositado nos ar- 
chivos do Governo Britannico e do qual será remettida uma 
cópia a cada Parte contractante. 

Feita em Londres, em 5 de Julho de 1912. 

Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 

B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 

Dr. KARL STRECKER. 

SCHRADER. 

GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 

FIELITZ. 

Pelos Estados Unidos da America e as Possessões dos Es¬ 
tados Unidos da America: 

JOHN R. EDWARDS. 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AUSTIN. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. MCK. SALTZMAN. 

DxVVID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 

Pela Republica Argentina: 

VICENTE J. DOMINGUEZ. 


— 153 — 


Pela Áustria: 

Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 
Dr. RUDOLF RITTER SPEIL von OSTHEIM. 

Pela Hungria: 

CHARLES FOLLERT. 

Dr. de HENNYEY. 

Pela Bosnia Herzegovina: 

II. GOIGINGER, G. M. 

ADOLF DANINGER. 

A. CICOLI. 

ROMEO YIO. - 

Pela Bélgica: 

J. BANNEUX. 

DELDIME. 

Pelo Congo Belga: 

ROBERTB. GOLDSCHMIDT. 

Pelo Brasil: 

DR. FRANCISCO BHERING. 

Pela Bulgaria: 

IY. STOYANOVITCH. 

Pelo Chile: 

C. E. RICKARD. 

Pela Dinamarca: 

N. MEYER 
J. A. YOHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KR A RU P. 

Pelo Egypto: 

J. S. LIDDELL. 

Pela Hespanha e as Colonias Hespanholas: 

JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 

JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMA’S FERNANDEZ QUINTANA. 

JAIME JANER ROBINSON. 
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Pela Franga e a Argélia: 

A. FROUIN. 

Pela África Occidental Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela África Equatorial Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela Indo-China: 

A. DUCHÊNE. 

Por Madagascar: 

A. DUCHÊNE. 

Pela Tunisia: 

ET. de FELGOURT. 

Pela Grã-Bretanha e varias Golonias e Protectorados Bri- 
tannicos: 

H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CIIARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 

Pela União Sul-Africana: 

RICHARD SOLOMON. 

Pela Federação Australiana: 

CHARLES BRIGHT. 

Pelo Canadá: 

G. J. DESBARATS. 

Pelas índias Britannicas: 

H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER. 

Pela Nova Zelandia: 

G. WRAY PALLISER. 

Pela Grécia: 

G. DOSIOS. 

Pela Italia e as Colonias Italianas: 

Prof. A. BATTELLI. 


Pelo Japão e por Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e 
território arrendado de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SEIICHI KTJROSE. 

Por Marrocos: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U. ASENSIO. 

Por Monaco: 

FR. ROUSSEL. 

Pela Noruega: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSÕN. 

Pelos Paizes-Baixos: 

C. J. G. A. POP. 

J. P. GUÉPIN. 

Pelas índias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 
PERK. 

F. van der GOOT. 

Pela Pérsia: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 

ANTONIO MARIA da SILVA. 

Pela Roumania: 

C. BOERESCU. 

Pela Rússia e as Possessões e Protectorados Russos: 

N. de ETTER. 

P. OSSADTGHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEVITCH . 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Barão A. WYNEKEN. 

Pela Republica de São Marino: 

ARTURO SERENA. 
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Pelo Sião: 

LUANG SANPAKITGH PREEGHA. 
WM. J. ARCHER. 

Pela Suécia: 

RYDIN. 

HAMILTON. 

Pela Turquia: 

M. * EM IN. 

M. FAHRY. 

OSMAN SADI. 

Pelo Uruguay: 

FED. R. YIDIELLA. 


Protocollo final 

No momento de proceder á assignatura da Convenção ce- 
lebrada pela Conferencia Radiotelegraphica Internacional de 
Londres, os Plenipotenciários infra assignados convenciona- 
ram o seguinte: 

I 

Não estando ainda determinada a natureza exacta da 
adhesão notificada por parte da Bosnia-Herzegovina, foi re¬ 
conhecido que um voto é attribuido á Bosnia-Herzegovina; de- 
vendo ulteriormente tomar-se uma decisão, em relação ao 
ponto de se saber se esse voto lhe compete, em virtude do 
§ 2 ° do art. 12 da Convenção, ou se lhe foi concedido esse 
voto de accôrdo com as disposições do § 3° desse artigo. 

11 

Tomou-se nota da declaração seguinte: 

A Delegação dos Estados Unidos declara que seu Governo 
se acha na contingência de se abster de qualquer acção com 
referencia a tarifas, porque a transmissão dos radiotelegram- 
mas e as dos telegrammas nos Estados Unidos é explorada, 
total ou parcialmente, por Companhias commerciaes ou par- 
ticulares. 


III 

Tomou-se igualmente nota da declaração seguinte: 

O Governo do Canadá reserva-se a faculdade de fixar se¬ 
paradamente, para cada uma das suas estações costeiras, uma 
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taxa maritima total para os radiotelegrammas procedentes da 
America do Norte e destinados a qualquer navio, elevando-se 
a taxa costeira a tres quintos e a taxa de bordo a dous quintos 
dessa taxa total. 

Em fé do que, os Plenipotenciários respectivos redigiram 
o presente Protocollo final, que terá e mesma força e o mesmo 
valor que se as suas disposições estivessem insertas no proprio 
texto da Convenção á qual se refere, e o assignaram em um 
exemplar, que ficará depositado nos archivos do Governo Bri- 
tannico e do 1 qual se remetterá uma cópiia a cada Parte con- 
tractante. 

Feito em Londres em 5 de Julho de 1012. 

Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 

B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 

Dr. KARL STRECKER. 

SCI! RA DER. 

GOETSCH. 

Dr. EMIL KRAUSS. 

FTELTTZ. 

Pelos Estados Unidos da America e as Possessões dos Es¬ 
tados Unidos da America: 

JOHN R. EDWARDS. 

JNO. Q. WALTON. 

WILLIS L. MOORE. 

LOüIS W. AUSTIN. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. MCK. SALTZMAN. 

DAVID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Jr. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 

Pela Republica Argentina: 

VICENTE J. DOMINGUEZ. 

Pela Áustria: 

Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 

Dr. RTJDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 
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Pela Hungria: 

CHARLES FOLLERT. 

Dr. De HENNYEY. 

Pela Bosnia Herzegovina: 

H. GOIGINGER, G. M. 

ADOLF DANINGER. 

A. CICOLI. 

ROMEO VIO. 

Pela Bélgica: 

J. BANNEUX. 

DELDIME. 

Pelo Congo Belga: 

ROBERTB. GOLDSGHMIDT. 

Pelo Brasil; 

DR. FRANCISCO BHERING. 

Pela Bulgaria: 

IV. STOYANOVITCH: 

Pelo Chile: 

C. E. RICKARD. 

Pela Dinamarca: 

N. MEYER 
J. A. VÕHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KRARUP. 

Pelo Egypto: 

J. S. . LIDDELL. 

Pela Hespanha e as Colonias Hespanholas 
JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMA’S FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 

Pela França e a Argélia: 

A. FROUIN. 
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Pela África Occidental Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela África Equatorial Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela Indo-China: 

A. DUCHÊNE. 

Por Madagascar: 

A. DUCHÊNE. 

Pela Tunisia: 

ET. de FELGOURT. 

Pela Grã-Bretanha e varias Colonias e Protectorados Bri- 
annicos: 

H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. ÇHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 

Pela União Sul-Africana: 

RTCHARD SOLOMON. 

Pela Federação Australiana: 

CHARLES BRIGHT. 

Pelo Canadá: . 

G. J. DESBARATS. 

Pelas índias Britannicas: 

• H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER. 

Pela Nova Zelandia: 

C.WRAY PALLTSER. 

Pela Grécia: 

C. DOSIOS. 

Pela Italia e as Colonias Italianas: 

Prof. A. BATTELLI. 
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Pelo Japão e por Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o 
território arrrendado de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SEIICHI KUROSE. 

Por Marrocos: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U. ASENSIO. 

Por Monaco: 

FR. ROUSSEL. 

Pela Noruega: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSON. 

Pelos Paizes-Baixos: 

C. J. C. A. POP. 

J. P. GUEPIN. 

Pelas índias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 

PERK. 

F. van der GOOT. 

Feia Pérsia: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 

ANTONIO MARIA da SILVA. 

Pela Roumania: 

C. BOERESCU. 

Pela Rússia e as Possessões e Protectorados Russos: 

N. de ETTER. 

P. OSSADTCHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEYITCH. 

Y. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Barão A. WYNEKEN. 
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Pela Repuhlica de São Marino: 

ARTURO SERENA. 

Pelo Sião: 

LUANG SANPAKITCH PREECHA. 
\VM. J. ARCHER. 

Pela Suécia: 

RYD1N. 

HAMILTON. 

Pela Turquia: 

M. EMIN. 

M. EAHRY. 

OSMAN SADI. 

Pelo Uruguay: 

FED. R. VIDIELLA. 

m 


Regulamento do serviço annexo á Convenção Radiotelegrapliica 
Internacional 

1 — ORGANIZAÇÃO DAS ESTAÇÕES RADIOTELEGRAPHICAS 

ART. I 

E’ livre a escolha dos apparelhos e dispositivos radio- 
telegraphicos a empregar nas estações costeiras e nas esta¬ 
ções de bordo. A installação dessas estações deve correspon¬ 
der, tanto quanto possível, aos progressos scientificos e 
technicos. 

ART. II 

São admittidos dous comprimentos de onda, um de 600 
metros e outro de 300 metros, para o serviço da correspon¬ 
dência publica geral. Toda estação costeira aberta a esse ser¬ 
viço deve ser montada de modo a poder utilizar estes dous 
comprimentos de onda, sendo um designado como o da onda 
normal da estação. Durante o tempo em que estiver aberta, 
toda estação costeira deve se achar em condições de receber 
os chamados feitos por meio da onda normal. Entretanto, para 
as correspondências previstas no § 2 o do art. XXXY, pode 
ser usada uma onda de 1.800 metros. Cada Governo pode au¬ 
torizar uma estação costeira a empregar outros comprimentos 
de ondas destinados a um serviço de grande alcance ou a um 

Annexo C 
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outro serviço que não seja de correspondência publica geral, 
estabelecido segundo as disposições de Convenção, sob a con¬ 
dição de que os comprimentos das ondas não excedam de 600 
metros ou de que sejam superiores a 1.600 metros. 

As estações utilizadas exclusivamente para enviar signaes 
destinados a determinar a posição dos navios não devem em¬ 
pregar ondas maiores de 150 metros. 

ART. III 

1) Toda estação de bordo deve ser montada de modo a 
poder servir-se de ondas de 600 e de 300 metros. A primeira 
é o comprimento da onda normal e não póde ser excedido na 
transmissão, salvo o caso do art. XXXV, § 2 o . 

Podem ser usadas ondas die comprimento inferior a 600 
metros em casos espeeiaes, mediante a approvação das admi¬ 
nistrações de que dependem as estações costeiras e as estações 
de bordo interessadas. 

2) Durante o tempo em que estiver aberta toda estação 
de bordo deve estar em condições de receber os chamados 
feitos com a onda normal. 

3) Os navios de fraca tonelagem que estiverem material- 
mente impossibilitados de utilizar a onda de 600 metros para 
a transmissão ficam autorizados a empregar exclusivamente 
a onda de 300 metros; devem, entretanto, estar em condições 
de receber por meio da onda de 600 metros. 

ART. iv 

As communicações entre uma estação costeira e uma 
estação de bordo, ou entre duas estações de bordo, far-se-hão 
de uma a outra com o mesmo comprimento de onda. Si a 
communicação for difficil, as duas estações poderão, de com- 
mum accôrdo, mudar o comprimento da onda por meio da 
qual se correspondem para outra onda de comprimento regu¬ 
lamentar. As duas estações retomarão a onda normal, logo 
que tenha terminado esse serviço radiotelegraphico. 

art. v 

1) A Secretaria Internacional redige, publica e revê pe¬ 
riodicamente uma carta official, 'mencionando as estadões 
costeiras, seus alcances normaes, as linhas principaes de na¬ 
vegação e o tempo normalmente gasto pelos navios para a 
travessia entre os diversos portos de atracação. 
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2) A Secretaria organiza e publica uma Nomenclatura 
das estações radiotelegraphicas previstas no art. I da Con¬ 
venção, bem assim supplementos periódicos para as addições 
e modificações. Essa nomenclatura contem para cada estação 
as indicações seguintes: 

1. Para as estações costeiras: o nome, a nacionalidade e 
a posição geographica indicada pela sub-divisão territorial 
e pela longitude e latitude do logar; para as- estações de bor¬ 
do: o nome e a nacionalidade do navio; si fôr possível, o 
nome e o endereço do explorador; 

2. O indicativo de chamada (os indicativos devem diffe- 
rir uns dos outros e cada um deve ser constituído de um 
grupo de tres lettras); 

3. O alcance normal; 

í. O systema radiotelegraphico com os característicos do 
System a de emissão (scentelhas musicaes, tonalidade expres¬ 
sa pelo numero de vibrações duplas, etc.); 

5. Os comprimentos diversos de ondas utilizadas (a onda 
normal é sublinhada); 

6. A natureza dos serviços a effectuar; 

7. As horas de abertura; 

8. Si fôr possível, a hora e o modo de enviar signaes 
horários e telegrammas meteorologicoç; 

9. A taxa costeira ou de bordo. 

3) Figurarão igualmente na nomenclatura as informa¬ 
ções relativas ás estações radiotelegraphicas não previstas no 
art. I da Convenção e que forem communicadas á Secretaria 
Internacional pela Administração de que essas estações de¬ 
pendem, uma vez que se trate, ou de Administrações adhe- 
rentes á Convenção, ou de Administrações não adherentes, 
mas que tenham feito a declaração prevista no art. XLVIII. 

4) As notações seguintes serão adoptadas nos documentos 
destinados ao uso do serviço internacional para designar as 
estações radiotelegraphicas: 

PG — estação aberta á correspondência publica geral; 

PR —estação aberta á correspondência publica restricta; 

P — estação de interesse particular; 

O—estação aberta sómente á correspondência official; 

N — estação com serviço permanente; 

X —estação sem obrigação determinada. 

5) O nome de uma estação de bordo indicado na pri¬ 
meira columna da nomenclatura deve, em caso de homony- 
mia, ser seguido do indicativo de chamada dessa estação. 
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ART. VI 

Á troca de signaes e de palavras supérfluas é vedada en¬ 
tre as estações previstás no art. 1 da Convenção. Os ensaios 
e os exercidos dessas estações só serão tolerados quando não 
prejudicarem o serviço de outras estações. 

Os exercícios devem ser effectuados com ondas de, com¬ 
primentos differentes dos admittidos para a correspondência 
publica e com o minimo de energia possível. 

art. vii 

1) Todas as estações deverão effectuar o tralego com o 
minimo de energia necessário para manter uma boa commu- 
nicação. 

2) Toda estação costeira ou de bordo deve satisfazer ás 
seguintes condições: 

a) As ondas emittidas devem ser tão puras e tão pouco 
amortecidas quanto possivel; 

Não é permittido o uso de dispositivos transmissores nos 
quaes a producção das ondas emittidas é obtida descarregando 
directamente a antenna por scentelhas, «plain aerial», salvo 
o caso de desarranjo. 

O dispositivo acima pode, entretanto, ser -admittido em 
estações espeoiaes (por exemplo as dos pequenos navios), 
quando .a energia primaria não exceder de cinooenta watts. 

b) Os apparelhos devem transmittir e receber pelo menots 
com a velocidade de 20 palavras por minuto, á razão de cinco 
lettras por palavra. 

As novas installações preparadas para energia maior de 
50 watts devem ser montadas de modo que sejai possivel obter 
facilmente alcances inferiores ao normal, sendo o minimk) al¬ 
cance de 15 milhas nauticas mais ou menos. As installações 
antigas com energia maior de 50 watts devem ser transfor¬ 
madas, tanto quanto possivel, de maneira a attender ás 
prescripções precedentes. 

c) Os apparelhos receptores devem receber, segundo os 
comprimentos de ondas previstos no presente Regulamento, 
até ^600 metros. Esses apparelhos devem ter o máximo de 
protecção contra as perturbações. 

3) As estações destinadas exclusivamente a determinar 
a posição dos navios (radiopharóes) não devem operar num 
raio superior a 30 milhas nauticas. 
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ART. VIII 

Independentemente -das condições geraes especificadas no 
art. VII, as estações de bordo devem igualmente satisfazer ás 
seguintes condições: 

a) A energia levada ao apparelho radiotelegraphico, me¬ 
dida nos terminaes do gerador da estação, não deve, nas con¬ 
dições norinaes, exceder a um kilowatt» 

b) Resalvadas as prescripções do art. XXXV, § 2 o , poderá 
ser empregada energia superior a um kilowatt, si o navio 
tiver necessidade de se corresponder com a estação costeira 
mais próxima a distancia maior de 200 milhas nauticas ou 
si, por circumstancias excepcionaes, a communicação não 
puder ser feita sinão augmentando a energia. 


art. ix 

1.) Nenhuma estação de bordo póde ser montada ou explo¬ 
rada por administração particular sem licença concedida pelo 
Governo de que depender o navio. 

As estações a bordo de navios com porto de atracação em 
uma oolonia, possessão ou protectorado podem ser designa¬ 
das, como dependendo da autoridade dessa Colonia, Possessão 
ou Protectorado. 

2) Toda estação de bordo possuidora de licença concedida 
por um dos Governos contractantes deve ser considerada 
pelos demais Governos como munida de uma installação que 
preencha as condições estabelecidas pelo presente Regula¬ 
mento. 

As autoridades competentes dos paizes por onde o navio 
faz escala poderão exigir a exhibição de licença. A’ falta da 
exhibição da licença, essas mesmas autoridades poderão cer¬ 
tificar-se si a installação radiotelegraphica de bordo satisfaz 
as condições impostas pelo presente Regulamento. 

Sempre que qualquer Administração reconhecer pratica¬ 
mente que certa estação de bordo não satisfaz a essas condi¬ 
ções, deverá dirigir uma reclamação á Administração do paiz 
de. que depende o navio. Proceder-se-á, dado esse caso, con¬ 
forme o prescripto no art. XII, § 2 o . 

art . x 

l) O serviço da estação de bordo deve ser desempenhado 
por um telegraphista que tenha certificado concedido pelo 
Governo de que depender o navio, ou, em caso de urgência e 
sómente para uma viagem, por outro Governo adherente. 
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2) Ha duas classes de certificados : 

O de I a classe attesta o valor profissional do telegra- 
phista no que diz respeito : 

a) A’ regula gem dos apparelhos e ao conhecimento do 
respectivo funccionamento; 

b) A’ transmissão >e a recepção auditiva com rendimento 
que não deve ser inferior, a 20 pailavras por minuto; 

c) Ao conhecimento dos regulamentos applicaveis á troca 
de communicações radiotelegraphicas. 

O certificado de 2 a classe póde ser concedido ao telegra- 
phista que tenha o rendimento de transmissão e de re¬ 
cepção entre 12 e 19 palavras por minuto e que satisfaça ás 
oemais condições acima mencionadas. Os telegraphistas que 
possuírem certificados de 2 a classe poderão ser acceitos: 

a) Nos navios que empregam a radiotelegraphia só¬ 
mente para o serviço proprio e para a correspondência da 
equipagem e, em particular, nos navios de pesca; 

b) Em todos os navios, a titulo de supplentes, desde que 
haja a bordo pelo menog um telegraphista com certificado de 
r classe. Entretanto, nos navios classificados na primeira 
categoria indicada no arl. Xílí, o serviço deve ser garantido» 
ao menos, por dpus telegraphistas possuidores de certificados 
de I a classe. 

Nas estações de bordo as transmissões só poderão ser 
feitas por um telegraphista munido de certificado de I a ou 
de 2 a classe, com excepção dos casos de urgência em que seria 
impossível cingir-se á presente disposição. 

3) O certificado declarará que o Governo submetteu o 
telegraphista á obrigação de guardar o sigillo da correspon¬ 
dência. 

4) O serviço radiotelegraphico da estação de bordo fica 
sob a autoridiade superior do commandante do navio. 

AET. XI 

Os navios dotados de installações radiotelegraphicas e 
classificados nas duas primeiras categorias do art. XIII de¬ 
verão ser providos de installações radiotelegraphicas de soo- 
corro, cujos elementos todos deverão offerecer condições de 
segurança, tanto quanto possível, e que serão determinadas 
pelo Governo que conceder a licença. As installações de soe- 
corro devem dispor de uma fonte de energia própria, capaz 
de ser posta immediatamente em actividade e de funccionar 
dm ante seis horas, pelo menos, e com alcance minimo de 80 
milhas nauticas nos navios de primeira categoria e de 50 mi- 
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lhas nos de segunda categoria. A installação de soceorro não 
será exigida para os navios cuja installação normal satisfizer 
as condições do presente artigo. 

ART. XII 

1) Logo que qualquer Administração tenha conheci¬ 
mento de infracção á Convenção ou ao Regulamento comm.it- 
tida em uma das estações por ella autorizadas, constatará o 
facto e definirá as responsabilidades. 

Cabendo a responsabilidade ao telegraphista. tratando- 
se de estação de bordo, a Administração tomará as provi¬ 
dencias necessárias, e, si possível for, cassará o certificado ; 
mas, si fôr verificado que a infracção resulta do estado dos 
apparelhos ou de instrucções dadas ao telegraphista, procs- 
derá do mesmo modo quanto á licença concedida ao navio. 

2) No caso de infracções reiteradas por parte do mesmo 
navio, quando as representações levadas ao conhecimento da 
Administração de que o mesmo dependa fiquem sem provi¬ 
dencias, a Administração queixosa, depois de haver dado avigo 
a esse respeito, terá a faculdade de autorizar as suas estações 
costeiras a recusar as communicações procedentes do navio 
infractor. Em caso de divergência entre duas Administrações, 
a questão será submettda a julgamento arbitrai a pedido de 
um dos Governos nteressados. 0 processo é o indicado no 
art. 18 da Convenção. 

2—DURAÇÃO DO SERVIÇO NAS ESTAÇÕES 

ART. XIII 

a) Estações costeiras. 

1. 0 serviço das estações costeiras será, tanto quanto 
possível, permanente, de dia e de noite, sem interrupção. 

Entretanto, certas estações costeiras poderão ter o ser¬ 
viço limitado. Cada Administração fixará as horas do serviço 

2. As estações costeiras cujo serviço não fôtr permanente 
não poderão fechar-se antes de ter transmittido todos os seus 
radio te 1 egr.a m mas aos # navios que estiverem a seu alcance» 
nem antes de ter recebido desses navios todos os radiotele- 
grammas annunciados. Esta disposição será igualmente ap- 
plicavel sempre que os navios assignalarem sua presença 
antes da cessação effectiva do trabalho. 

b) Estações de bordo. 

3. As estações de bordo serão classificadas em tres cate- 
èorias: 

1) Estações com serviço permanente; 
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, 2) Estações com serviço limitado; 

3) Estações sem obrigação determinada, 

Durante a navegação, devem estar permanentemente em 
posição de escutar: I o , as estações de primeira categoria; 
2°, as estações de segunda categoria, nas horas em que estiver 
aberto o seu serviço; fóra dessas horas, as estações de se¬ 
gunda categoria devem vir escutar nos dez primeiros minutos 
de cada hora. As estações de terceira categoria não estarão 
sujeitas a nenhum serviço regular de escuta. 

E’ attribuição dos Governos que concedem as licenças es¬ 
pecificadas no art. IX fixar a categoria na qual é classificado 
o navio, sob o ponto de vista de suas obrigações em matéria 
de escuta. A menção desta classificação é expressa na li¬ 
cença. 

3— REDACÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS RADIOTELEGRAM- 

MAS 

ART. XIV 

f) Os radiotelegrammas deverão ter, como primeira pa¬ 
lavra do preambulo, a indicação de serviço «radio». 

2) Na transmissão de radiotelegrammas procedentes de 
navios no mar, são indicadas no preambulo a data e a hora 
da apresentação á estação de bordo. 

3) Na reexpedição pela rede telegraphica, a estação cos¬ 
teira inscreverá, como indicação da estação de procedência, o 
nome do navio de origem tal como figura na Nomenclatura, e 
ainda, se fôr possivel, o nome do ultimo navio que serviu de 
intermediário. Estas indicações são seguidas do nome da es¬ 
tação costeira. 

ART. XV 

i r Q endereço dos radiotelegrammas destinados aos na¬ 
vios deve ser tão completo quanto possivel. Deverá ser obri¬ 
gatoriamente redigido do seguinte modo: 

a) Nome ou qualidade do destinatário, com indicação 
complementar, si houver; 

U) Nome do navio, tal como figura na primeira columna 
da Nomenclatura; 

c) Nome da estação costeira, tal qual figura na Nomen 
clatura; 

Entretanto, o nome do navio poderá ser substituído por 
uma indicação de percurso effectuado pelo navio e determi¬ 
nado pelos nomes dos portos de procedência e destino, ou por 
qualquer outra referencia equivalente, a risco e prejuízo do 
expedidor. ' . 
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2) 0 nome do navio, tal qual figura na primeira colu- 
mna da Nomenclatura, é, em qualquer caso e independente¬ 
mente de sua extensão, contado como uma só palavra, quando 
estiver no endereço. 

3) Os radiotelegrammas redigidos por meio do Codigo in¬ 
ternacional de signaes serão transmittidos a destino sem ser 
traduzidos. 

4 — TAXAÇÃO 

ART. XV) 

1) A taxa costeira e a taxa de bordo, segundo a tarifa, 
serão fixadas por palavra pura e simples, tendo por base uma 
remuneração equitativa ao trabalho radiotelegraphico, com 
applicacão facultativa de um minimo de taxa para cada radio¬ 
telegramma. 

A taxa costeira não póde exceder de 60 cêntimos por pa¬ 
lavra e a de bordo de 40 cêntimos também por palavra. En¬ 
tretanto, a cada uma das administrações cabe a faculdade de 
autorizar taxas costeiras e de bordo superiores aos máximos, 
indicados, quando a estação tiver um alcance superior a 400 
milhas naulicas, ou quando a estação for excepcionalmente 
onerosa em virtude das condições materiaes de sua installa- 
ção e de sua exploração. 

O minimo facultativo da taxa para os radiotelegrammas 
não póde ser superior á taxa costeira ou á taxa de bordo de 
um radiotelegramma de 10 palavras. 

2) No percurso pelos fios telegraphicos, aos radiotele- 
grarnma# procedentes de ou destinados a um paiz e trocados 
directamente com as estações costeiras desse paiz, a taxa ap- 
plicavel pela transimissão não deve exceder, em média, á do 
regimen interno desse paiz. 

Essa taxa é calculada por palavra pura e simples, com um 
minimo facultativo de percepção não excedente á taxa de dez 
palavras. Essa taxa é notificada em francos pela Adminis¬ 
tração do paiz de que depende a estação costeira. 

Nos paizes do regimen europeu, á excepção da Rússia e 
da Turquia, ha sómente uma taxa unica para o território de 
cada paiz. 

ART. XVII 

1}Sempre que qualquer radiotelegramma procedente de um 
navio e destinado a uma estação de terra transitar por uma 
ou duas estações de bordo, a taxa comprehenderá não só a 
de procedência de bordo e a da estação costeira, como também 
a dos fios telegraphicos ,e a de bordo de cada um dos na\ios 
que tomaram parte na transmissão. 


2) 0 expedidor de qualquer radiotelegramma precedente 
de estação terrestre e destinado a um navio póde pedir que o 
seu despacho seja transmittido por intermédio de uma ou 
duas estações' de bordo. Para esse effeito pagará as taxas 
radiotelegraphicas e telegraphicas e, além disso depositará, 
a titulo de arrhas, uma quantia a fixar pela estação de pro¬ 
cedência para pagamento das taxas de transito, fixadas no 
paragrapho I e pertencentes ás estações de bordo interme¬ 
diarias; o expedidor deve também satisfazer, á sua escolha, 
a taxa de um telegramma de cinc 0 palavras ou o preço de 
franquia de uma carta a expedir pela estação costeira á de 
procedência dando os esclarecimentos necessários para a li¬ 
quidação das arrhas depositadas. 

O radiotelegramma será então acceito, a risco e prejuízo 
do expedidor, e levará antes do endereço a indicação eventual 
taxada «x retransmissões telegraphicas» ou «x retransmissões 
carta» (x representando o numero de retransmissões pedidas 
pelo expedidor), conforme o expedidor deseja que os escla¬ 
recimentos necessários á liquidação das arrhas sejam dados 
pelo telegrapho ou pelo correio. 

3) A taxa dos radiotelegrammas procedentes de um na¬ 
vio e destinados a outro navi 0 e encaminhados por intermédio 
de uma ou duas estações costeiras comprehende: 

As taxas de bordo dos dous navios, a taxa da estação cos¬ 
teira ou das duas estações costeiras, segundo o caso, e even¬ 
tualmente a taxa telegraphica applicavel ao percurso entre as 
duas estações costeiras. 

4) A taxa dos radiotelegrammas trocados entre os navios 
sem a intervenção de uma estação costeira comprehende as 
taxas de bordo dos navios de procedência e de destino augmen- 
tadas das taxas de bordo das estações intermediarias. 

5) As taxas costeiras e de bordo devidas ás estações de 
transito são as mesmas que as fixadas para aquellas estações, 
sempre que estas ultimas estações sejam de procedência ou de 
destino. Em qualquer caso ellas só serão percebidas uma vez. 

6) Para toda estação costeira intermediaria a taxa a per- 
oeber para o serviço de transito é a mais elevada das taxas 
costeiras relativas á troca directa com os dous navios em 
questão. 


ART. XVIII 


O paiz em que estiver montada uma estação costeira ser¬ 
vindo de intermediaria para a troca de radiotelegrammas en¬ 
tre uma estação de bordo e um outro paiz é considerado, na 



parte relativa á applicação das taxas telegraphicas, como paiz de 
procedência ou de destino desses radiotelegrammas e não como 
paiz de transito. 

5. PERCEPÇÃO DAS TAXAS 

ART. XIX 

t) A taxa total dos radiotelegrammas é cobrada do expedi¬ 
dor, á excepção: 1) das despezas de expresso (art. LTVTII, 
paragrapho I o do Regulamento Telegraphieo); 2) das taxas ap- 
plicaveis ás reuniões ou alterações de palavras não admitti- 
das, constatadas pela repartição ou estação de destino (artigo 
XIX paragrapho 9 o do Regulamento Telegraphieo) as quaes 
serão cobradas do destinatário. 

As estações de bordo devem possuir as tarifas necessárias 
á applicação desta disposição. Fica-lhes, entretanto, facultado 
consultar as estações costeiras a respeito da taxação dos radio¬ 
telegrammas quando não tenham todos os dados necessários. 

2) A contagem das palavras da estação de procedência é 
decisiva a respeito dos radiotelegrammas destinados a bordo; 
do mesmo modo é decisiva a contagem de bordo para os radio¬ 
telegrammas de sua procedência, tanto para • os effeitos de 
transmissão como para as contas internacionaes. Quando o 
radiotelegramma fôr redigido total ou parcialmente em uma 
das linguas do paiz de destino, em caso de radiotelegrammas 

procedentes de navios, ou em uma das linguas do paiz de que 
depender o navio, si se tratar de radiotelegrammas destina¬ 
dos a navios, e contiver reuniões ou alterações de palavras 
contrarias ao uso da mesma lingua, a repartição ou a estação 
de bordo de destino, conforme o caso, terá a faculdade de co¬ 
brar do destinatário a importância da taxa não paga pelo 
expedidor. Em caso de recusa do pagamento o radiotele¬ 
gramma poderá ser retido. 

6. TRANSMISSÃO DOS RADIOTELEGRAMMAS 
a) Signaes de transmissão 
art. xx 

Os signaes empregados são os do Codigo Morse Interna¬ 
cional. 


art. xxi 

Os navios em caso de perigo farão uso do seguinte 
signal: 


repetido com curtos intervallos, seguido das indicações ne¬ 
cessárias. 
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Desde que qualquer estação perceba o signal de perigo, sus¬ 
penderá a correspondência que estiver fazendo e não a reto¬ 
mará sinão depois que estiver certa de que a communicação 
inotivada pelo chamado de soccorro está concluída. 

As estações que perceberem um chamado dê soccorro 
deverão conformar-se com as indicações dadas pelo navio que 
fizer a chamada, tanto na ordem das communicações como na 
terminação das mesmas. 

Quando uma série de chamados de soccorro fôr acom¬ 
panhada do indicativo de chamada de determinada estação, 
só a esía estação cabe attender ao chamado, a menos que ella 
não responda. Faltando a indicação de urna estação determi¬ 
nada, qualquer que perceber o. pedido de soccorro está na 
obrigaçã-o de responder. 

ART. XXII 

Para dar ou pedir esclarecimentos relativos* ao serviço 
radiotelegraphico, as estações devem fazer usd dos signaes 
contidos na lista annexa ao presente Regulamento. 

b) Ordem de transmissão 

ART. XXIII 

Entre duas estações os radiotelegrammas da mesma ca¬ 
tegoria são transmittidos isoladamente na ordem alternativa 
ou por séries de vários radiotelegrammas, segundo a indicação 
da estação costeira, com a condição de que o tempo para 
transmissão de cada série não exceda de 15 minutos. 

c) Chamada das estações c transmissão dos radiotelegrammas 

ART. XXIV 

1) Em geral é a estação de bordo que chama a estação 
costeirp, haja ou não radiotelegrammas para transmittir. 

2') Nas aguas em que o trafego radiotelegraphico é in¬ 
tenso (A Mancha, etc.) a chamada do navio para uma estação 
costeira não pode, em regra, fazer-se sinão quando a estação 
costeira estiver no alcance normal da estação de bordo e sem¬ 
pre que o navio esteja a distancia inferior a 75 °|° do alcance 
normal da estação costeira. ' 

3) Antes de fazer a chamada a estação costeira ou a es¬ 
tação de bordo deverá regular b máis sensivelmente possível 
o respectivo systema receptor e certificar-se de que nenhuma 
outra communicação está sendo feita no seu raio de alcance; 
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doí caso contrario, ella aguarda a primeira suspensão, salvo 
reconhecendo que a sua chamada não é susceptível de per¬ 
turbar as communicações em andamento. O mesmo dar-se- 
ha, quando ella quizer responder a uma chamada. 

4} Para fazer a chamada as estacões empregarão a onda 
normal da estação que tenham de chamar. 

5) Si, não obstante as precauções acima, qualquer trans¬ 
missão radiotelegraphica ficar embaraçada, a chamada deve¬ 
rá cessar ao primeiro pedido de qualquer estação costeira 
aberta á correspondência publica. Esta estação deverá indi¬ 
car logo a duração approximada da espera. 

6) A estação de bordo deve communicar a cada estação 
costeira a que tenha assignalado a sua presença o momento 
em que pretenda cessar as suas operações e qual o tempo pro¬ 
vável da interrupção. 

art. xxv 

1) A chamada compõe-se de signaí do indicativo da 

estação chamada, emittido tres vezes, e da preposição «de» seguida 
do indicativo da estação expedidora, emittido tres vezes. 

2) A estação chamada responde dando o signal se¬ 

guido do indicativo da estação correspondente, emittido tres vezes, 
da preposição «ae», do seu proprio indicativo e do signal n«n 

3) As estações que desejarem communicar-se com os 
navios, sem que conheçam os nomes daquelles que se acham 
em seu raio de alcance, empregarão o signal 

(signal de procura). As disposições dos paragraphos I o e 2 o 
são igualmente applicaveis á transmissão do signal de procura 
e á resposta a este signal. 

ART. xxvi 

Quando qualquer estação não responder ao signal de cha¬ 
mada (artigo XXV) emittido tres vezes com intervallos de dous 
minutos, este não póde ser renovado sinão depois de um in- 
tervallo de quinze minutos e isso mesmo depois, da estação 
que estiver fazendo a chamada se haver assegurado de que 
nenhuma outra communicação radiotelegraphica está em an¬ 
damento . 

ART. XXVII 

Qualquer estação que tenha die effectuar a transmissão 
empregando grande potência emittirá préviamente tres vezes 
o signal de prevenção ■■ com a potência minima neces¬ 

sária para attingir as estações visinhas. Sómente começará a trans- 
mittir com grande potência 30 segu idos depois de ter feito o signal 
de prevenção. 



ART. XXVIII 


1) Logo que a estação costeira tenha respondido, a esta¬ 
ção de bordo dar-lhe-á os esclarecimentos abaixo especifi¬ 
cados, si tiver radiotelegrammas a transmittir; esses esclare¬ 
cimentos serão igualmente fornecidos sempre que a estação 
costeira os pedir: 

a) a distancia approximada em milhas nauticas do navio 
á estação costeira; 

b) a posição, do navio indicada de forma concisa e ada¬ 
ptada ás circumstancias respectivas; 

c) o proximo porto em que tocará o navio; 

d) o numero de radiotelegrammas, si forem de extensão 
normal, ou o numero de palavras, si os despachos forem de 
extensão excepcional. 

A velocidade do navio em milhas nauticas será especial¬ 
mente indicada a pedido expresso da estação costeira. 

2) A estação costeira responderá, indicando, como de¬ 
termina o paragrapho I o , ou o numero de radiotelegrammas ou 
o numero de palavras a transmittir para bordo, assim colmo 
a ordem de transmissão. 

3) Si a transmissão não puder ser feita immediatamente» 
a estação costeira communicará á estação de bordo a. duração 
approximada da espera. 

4) Si uma estação de bordo for chamada e não puder 
momentaneamente receber, deverá informar á que chama qual 
a duração approximada da espera. 

5) Na troca de correspondência entre duas estações de 
bordo, cabe á estação chamada o direito de fixar a ordem de 
transmissão. 

ART. xxix 

Sempre que uma estação costeira fôr chamada, ao mesmo 
tempo, por muitas estações de bordo., cabe-lhe decidir da or¬ 
dem em que estas estações devem ser admittidas para fazer 
a correspondência. 

Para regular a ordem da correspondência, a estação cos¬ 
teira inspirar-se-á unicamente na necessidade de permittir 
que qualquer estação interessada troque o maior numero pos- 
rçivel de radiotelegrammas. 

ART. xxx 

Antes de começar a troca da correspondência, a estação 
costeira communicará á estação de bordo si a transmissão se 
fará na ordem alternativa, ou por séries (Art. XXIII); depois 
começará a transmissão ou acompanhará essas indicações do signal 




ART. XXXI 


A transmissão do radiotelegramma é precedida do signal 
e terminará pelo signal seguilo do indicativo da 

estação expedidora e do signal 

No caso de uma serie de radiotelegrammas, o indicativo 
da estação expedidora e o signal sómente serão dados no flm 
da série. 

ART. XXXII 

Sempre que o radiotelegramma contiver mais de 40 pa¬ 
lavras, a estação expedidora interromperá a transmissão com 
o signal «*——*» depois de cada série de 20 palavras, mais ou 
menos, e só continuará a transmissão depois de ter obtido da estação 
correspondente a repetição da ultima palavra bem entendida, se¬ 
guida do dito signal, ou, si a recepção fôr boa, do signal 

No caso de transmissão por séries, o aviso de recepção é 
dado depois de cada radiotelegramma. 

As estações costeiras occupadas com a transmissão de 
radiotelegrammas extensos devem suspender a transmissão 
no fim de cada período de 15 minutos e ficar silenciosas 
durante tres minutos antes de continuar a transmissão. 

As estações costeiras e de bordo que trabalharem nas con¬ 
dições previstas n 0 art. XXXV, § 2*, devem suspender o tra¬ 
balho no fim de cada período de 15 minutos e ficar á escuta 
com a onda de 600 metros durante tres minutos antes de con¬ 
tinuar a transmissão. 


ART. XXXIII 

1) Quando os signaes se tornam duvidosos, convém en¬ 
vidar todos os esforços possiveis para a conclusão da trans¬ 
missão. Para esse effeito, o radiotelegramma é transmittido 
tres vezes no máximo, a pedido da estação receptora. Si, ape- 
zar dessa tripla transmissão, os signaes ainda forem illegiveis, 
o radiotelegramma é annullado. 

Si o aviso de recepção não fôr recebido, a estação trans¬ 
missora chamará de noVo a estação correspondente. Si 
nenhuma resposta fôr dada depois de tres chamadas, a 
transmissão não proseguirá. Neste caso, a estação trans¬ 
missora tem a faculdade de obter o aviso de recepção por 
intermédio de uma outra estação radiotelegraphica, utili¬ 
zando.. si fôr possivel, as linhas da rêde telegraphica. 

2) Si a estação receptora julgar que, apezar de uma re¬ 
cepção defeituosa, o radiotelegramma póde ser remettido, 
ella inscreverá no fim do preambulo a indicação de serviço 
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«recepção duvidosa» e dará curso ao radiotelegramma. Nestas 
condições, a Administração de que depender a estação costeira 
reclamará as taxas, conforme o art. XHI do presente Regu¬ 
lamento. Todavia, si a estação de bordo transmittir ulterior- 
mente o radiotelegramma a uma outra estação costeira da 
mesma Administração, esta não poderá reclamar si não as 
taxas relativas a uma só transmissão. 

d) Aviso de recepção e fim do trabalho 

ART. XXXIV 

1) O aviso de recepção dar-se-á pela forma prescripta 
no Regulamento Telegraphico Internacional, devendo ser 
precedido do indicativo da estação transmissora e seguido do 
indicativo da estação receptora. 

2) O fim do trabalho entre duas estações será indicado 

por ambas por meio do signal seguido da sua própria indi¬ 

cação. 

e) Direcção a dar aos radiotelegrammas 

ART. XXXV 

1) Em regra a estação de bordo deverá transmittir os 
seus radiotelegrammas á estação costeira mais próxima. 

Entretanto, si a estação de bordo puder escolher entre di¬ 
versas estações costeiras que se achem a distancia eguaes, 
ou mais ou menos eguaes, deverá dar preferencia áquella 
que estiver estabelecida em território do paiz de destino ou 
de transito normal de seus radiotelegrammas. 

2) Todavia, um expedidor a bordo de um navio tem o 
direito de indicar a estação costeira pela qual deseja que o 
seu radiotelegramma seja expedido. A estação de bordo es • 
perará então até que essa estação costeira seja a mais 
próxima. 

Excepcionalmente a transmissão poderá ser efíectuada 
para uma estação costeira mais afastada, desde que : 

a) o radiotelegramma seja destinado ao paiz em que está 
situada essa estação costeira e provenha de navio dependente 
do mesmo paiz; 

b ) para os chamados e transmissão ambas as estações 
utilizem uma onda de 1.800 metros; 

c) a transmissão por uma onda deste comprimento não 
perturbe uma transmissão effectuada por meio de uma onda 
do mesmo comprimento por uma estação costeira mais pró¬ 
xima; 



d) a estação de bordo se ache a uma distancia de mais 
de 50 milhas nauticas de qualquer estação costeira indicada 
na Nomenclatura. A distancia de 500 milhas poderá ser redu¬ 
zida a 25 milhas sob a condição de que a potência maxima nos 
bornos do gerador não exceda a 5 kilowatts e que as estações 
de bordo sejam estabelecidas de accôrdo com os arts. VII e 
yiir. Esta reducção de distancia não é applicavel nos mares, 
bahias ou golfos cujas margens pertençam a um só paiz e cuja 
abertura no alto mar tenha menos de 100 milhas. 

7. ENTREGA DOS RADIOTELEGRAMMAS A SEU 
DESTINO 

ART. XXXVI 

Quando, por qualquer motivo, um radiotelegramma pro¬ 
cedente de um navio no mar e destinado a uma estação em 
terra firme não puder ser entregue ao destinatário, será ex¬ 
pedido um aviso de não entrega. Este aviso deverá ser diri¬ 
gido á estação costeira que recebeu o radiotelegramma pri¬ 
mitivo. Esda ultima, após a verificação do endereço, reexpe- 
dirá o aviso ao navio, si possível íôr; em caso de necessidade 
o fará por intermédio de outra estação costeira do mesmo 
paiz ou de paiz visinho. 

Quando um radiotelegramma chegar a uma estação de 
bordo e não puder ser entregue, esta estação deverá dar co¬ 
nhecimento disso á repartição ou á estação de bordo expe¬ 
didora, por meio de um aviso de serviço. No caso dos radio- 
telegrammas procedentes de terra firme, este aviso será trans- 
mittido, tanto quanto possível, á estação costeira pela qual 
transitou o radiotelegramma, ou, dado o caso, a outra estação 
costeira do mesmo paiz ou de paiz visinho. 

ART. xxxvii 

Si o navio a que fôr destinado o radiotelegramma não 
tiver assignalado a sua presença á estação costeira no prazo 
indicado pelo expedidor ou, na falta dessa indicação, até a 
manhã do oitavo dia subsequente, essa estação costeira dará 
disso aviso á estação d!e procedência que disso informará o* 
expedidor. 

Este tem a faculdade de pedir por aviso de serviço taxa¬ 
do, telegraphico ou postal, dirigido á estação costeira, que 
seu radiotelegramma fique retido durante um novo período 
de 9 dias para ser transmittido ao navio e assim por diante. 
Na falta de tal pedido, o radiotelegramma será posto no refu¬ 
go expirado o nono dia (não comprehendido o dia do deposito). 

An nexo C 
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Entretanto, si a estação costeira tiver certeza de que o 
navio sahiu de seu raio de acção, antes que ella lhe pudesse 
transmittir o radiotelegramma, deverá informar disso im- 
mediatamente á estação de procedência, que sem demora avi¬ 
sará o expedidor de que foi annullado o despacho. Todavia o 
expedidor poderá, por av.iso de serviço taxado, pedir á es • 
taç-ão costeira que transmitia o radiotelegramma por occasião 
da mais próxima passagem do navio. 

8. RADIOTELEGRAMMÁS ESPECIAES 

ART. XXXVIII 


Só são admittidos: 

1) Os radiotelegrammas com resposta paga. Estes ra¬ 
diotelegrammas deverão trazer antes do endereço a indicação 
«resposta paga» ou «R P», completada com a menção da 
quantia préviamente paga para a resposta, «Resposta paga 
fr. x» ou «R P fr. x». 

O vale de resposta expedido a bordo de um navio dá 
a faculdade de expedir, no limite de seu valor, um radiotele- 
griamma para qualquer destino, a partir da estação de bordo 
que emittiu o vale. 

2) Os radiotelegrammas com cotejo. 

3) Os radiotelegrammas a remetter por expressos. Unica¬ 
mente quando a importância das despezas do expresso fôr 
cobrada do destinatário. Os paizes que não puderem adoptar 
esses radiotelegrammas deverão communical-o á Secretaria 
Internacional. Os radiotelegrammas a remetter por expressos 
con^ despezas pagas pelo expedidor poderão ser admittidos 
quando se destinarem ao paiz sobre cujo território se acha a 
estação costeira correspondente. 

4) Os radiotelegrammas a remetter pelo correio. 

5) Os radiotelegrammas múltiplos. 

6) Os radiotelegrammas com aviso de recepção. Sómente 
no que diz respeito á notificação da data e da hora em que 
a estação costeira transmittiu para bordo o radiotelegramma 
dirigido a esta ultima. 

7) Os avisos de serviço taxados. Com excepção daquelles 
que pedem uma repetição ou um esclarecimento. Todavia, 
todos os avisos de serviço taxados, são admittidos no percurso 
das linhas telegraphicas. 

Todavia, quanto aos avisos de serviço taxados, é permit- 
tido o percurso nas linhas telegraphicas. 


8) Os radiotelegrammas urgentes. Somente quanto ao 
percurso nas linhas telegraphicas» observada a applicação do 
Regulamento telegraphico internacional. 

ART. XAXIX 

Os radiotelegrammas podem ser transmittídos por uma 
estação costeira a um navio ou por um navio a outro, em 
virtude de uma reexpedição por via postai a ser effectuada a 
partir de um porto de alracação do navio receptor. 

Estes radiotelegrammas não admittem nenhuma retrans¬ 
missão radiotelegraphica. 

O seu endereço deve ser redigido da maneira seguinte: 

1) A indicação taxada «Correio» seguida do nome do 
porto em que o radiotelegramma deve ser entregue ao correio. 

2) Nome e endereço completo do destinatário. 

3) Nome da estação de bordo que deve effectuar o de¬ 
posito no correio. 

4) No caso de possibilidade» o nome da estação costeira„ 

Exemplo: Poste Buenosaires Martinçz lí Calle Prat Vai - 

paraíso Avon Lizard. 

A taxa comprebende, além das taxas radiotelegraphicas e 
telegraphicas, uma somma de 25 cêntimos para a franquia 
postal do radiotelegramma. 

9. ARCHIVO 

ART. XL 

Os originaes dos radiotelegrammas, bem corno os docuimem- 
tos relativos aos mesmos retidos pelas Administrações, serão 
guardados com todas as precauções necessárias, quanto ao 
sigillo, pelo menos durante 15 mezes, a contar do mez imme- 
diato ao do deposito do radiotelegramma. 

Esses originaes e documentos serão, tanto quanto possi- 
vel, enviados, pelo menos uma vez por mez, pelas estações de 
bordo ás Administrações de que dependem. 

10. ANNULLAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

ART. XL1 

Relativamente ás annullações e restituições far-se-ha ap- 
plicação do Regulamento telegraphico internacional, levando 
em conta as restricções indicadas nos arts. XXXVIII e XXXIX 
do presente Regulamento e sob as condições seguintes: 

O tempo empregado na transmissão radiotelegraphica e o 
da permanência do radiotelegramma na estação costeira, para 
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os radiogrammas destinados aos navios, ou na de bordo, para os 
procedentes dos navios, não entrará nos prazos relativos ás 
annullações e restituições. 

Si a estação costeira der conhecimento á de origem de que 
um radio belegramma não póde ser transmittido ao navio des- 
tinario, a Administração do paiz de origem promoverá im- 
mediatamente a restituição ao expedidor das taxas costeira e 
de bordo relativas a esse radiotelegrainma. Neste caso, as 
taxas restituidas não entrarão nas contas previstas no art. XLII. 
mas o radiotelegramma nellas é mencionado para estatística. 

A restituição é devida pelas differentes Administrações e 
emprezas particulares que participarem do encaminhamento 
dc radiotelegramma, entrando cada uma com a sua quota- 
parte. Todavia, os radiotelegrammas a que são applicaveis o? 
arts. VII e VIII da Convenção de S. Petersburgo ficarão sub- 
mettidos ás disposições do Regulamenito Telegraphico Interna¬ 
cional, salvo quando a acceitação desses radiotelegrammas 
fôr o resultado de um erro de serviço. 

2) Quando o aviso de recepção de um radiotelegramma não 
chegar á Estação que o transmittiu, a taxa só será restituida 
quando ficar provado que o radiotelegramma dá logar á res¬ 
tituição. 


11. CONTABILIDADE 

ART. XLL1 

1. As taxas costeiras e de bordo não entram nas contas 
previstas no Regulamento Telegiraphico Internacional. 

As contas relativas a essas taxas serão liquidadas pelas 
Administrações dos paizes interessados. Serão organizadas 
pelas Administrações de que dependem as estações costeiras 
e por ellas communicadas ás Administrações interessadas. 
No caso de ser a exploração das estações costeiras indepen¬ 
dente da Administração do paiz, o explorador dessas estação 
póde substituir a Administração do paiz .quanto ás alludidas 
contas. 

2. Para a transmissão nas linhas telegraphicas, o radio¬ 
telegramma é considerado, sob o ponto de vista das contas, 
conforme o disposto no Regulamento telegraphico. 

3. Tratando-se de radiotelegrammas procedentes de na¬ 
vios, a Administração de que depender a estação costeira de¬ 
bitará a Administração de que deDenda a estação de bordo 
expedidora peias taxas costeiras e telegraphicas ordinárias, 
pelas taxas totaes cobradas pelas respostas paga», pelas taxas 
costeiras e telegraphicas de cotejo, pelas taxas relativas á 


— 181 — 


entrega por expresso (no cas 0 previsto no art. XXXVIII) ou 
por correio e pelas taxas referentes a cópias supplementares 
(TM . A Administração de que depende a estação costeira 
creditará, quando se dér o caso, por meio das contas telegra- 
phicas e. por intermédio das Repartições que participarem da 
transmissão dos radiotelegrammas, a Administração de que 
depender a estação de destino pelas taxas totaes relativas 
ás respostas pagas. Relativamente ás taxas telegráphicas e ás 
taxas relativas á entrega por expresso ou pelo Correio e ás 
cópias supplementares, proceder-se-ha conforme o Regula¬ 
mento telegraphico, sendo considerada a estação costeira co¬ 
mo estação telegraphièa de procedência. 

Para os radiotelegrammas destinados a paiz situado além 
daquelle a que pertence a estação costeira, as taxas telegra- 
phicas a liquidar, conforme as disposições supra, são as que 
resultam ou dos quadros A e B annexos ao Regulamento te ] e- 
graphico internacional ou de accôrdos especiaes firmados en¬ 
tre as Administrações dos paizes limitrophes e por ellas pu¬ 
blicados, e não as taxas que poderiam ser cobradas, segunda 
as disposições particulares dos arts. XXIII, paragrapho I o , 
XXVII, paragrapho I o do Regulamento telegraphico. 

Tratando-se de radiotelegrammas e avisos de serviço ta¬ 
xados destinados a navios, a Administração a que é subordi¬ 
nada a estação de procedência é debitada directamente pela 
de que depende a estação costeira pelas taxas costeiras e de 
bordo. Entretanto, as taxas totaes relativas ás respostas pa¬ 
gas, si as houver, serão creditadas, de paiz a paiz, por meio 
das contas telegraphicas, até a Administração de que dependa 
a estação costeira. Relativamente ás taxas telegraphicas, ás 
taxas provenientes da entrega por via postai e ás cópias sup¬ 
plementares, proceder-se-ha conforme o disposto no Regula¬ 
mento telegraphico. A Administração de que depende a esta¬ 
ção costeira creditará a de que depende o navio destinatário 
pela taxa de bordo, pelas taxas que cabem ás estações inter¬ 
mediarias de bordo, si houver, pela taxa total cobrada para as 
respostas pagas, pela taxa de bordo referente ao cotejo, be:n 
como pelas taxas cobradas para o serviço de cópias supple¬ 
mentares e para a entrega por via postal. 

Os avisos de serviço taxados e as respostas pagas são 
considerados nas contas radiotelegraphicas, sob todos os pon¬ 
tos de vista, como os outros radiotelegrammas. 

Relativamente aos radiotelegrammas encaminhados por 
uma ou duas estações de bordo intermediarias, cada qual de¬ 
bitará a estação de bordo de procedência, si se tratar de um 


radiotelegramma procedente de um navio ou a de destino, si 
se tratar de um radiotelegramma destinado a um navio, pela 
taxa de bordo a ella pertencente pelo transito. 

4. A liquidação das contas relativas ás correspondências 
trocadas entre as estações de bordo far-se-ha directamente 
entre as companhias que exploram essas estações, sendo de¬ 
bitada a estação de procedência pela de destino. 

5. As contas mensaes que servem de base á contabilidade 
especial dos radiotelegrammas serão estabelecidas discrimi¬ 
nando todas as indicações uteis de cada radiotelegramma e 

dentro do prazo de seis mezes a partir do mez a que se re¬ 
ferem . 

6. Os Governos reservam-se a faculdade de firmar en¬ 
tre si e com companhias particulares (emprezas que explo¬ 
ram estações radiotelegraphicas, companhias de navegação, 
etc.) accôrdos especiaes, tendo em vista a adopção de outras 
disposições relativas á contabilidade. 

12. SECRETAÍRIA INTERNACIONAL 

ART. XLI1I 

As despezas supplemenlares, provenientes do funcciona- 
mento da Secretaria Internacional, no tocante á radiotelegra- 
phia, não deverão exceder de 80.000 francos por anno, não 
comprehendidas as despezas especiaes que possam provir da 
realização de uma Conferencia internacional. As Administra¬ 
ções dos Estados contractantes, quanto a contribuição para as 
despezas, estão distribuídas em seis classes, a saber: 

I a classe: 

União da África do Sul; Allemanha; Estados Unidos da 
America: Alaska; Hawai e outras possessões americanas da 
Polynesia; Ilhas Philippinas; Porto Rico e as possessões ame¬ 
ricanas nas Antilhas; Zona do Canal do Panamá: Republica 
Argentina; Australia; Áustria; Brasil; Canadá; França; Grã- 
Bretanha; Hungria; índias Britannicas; Italia; Japão; Nova- 
Zelandia; Rússia; Turquia. 

2 a classe: 

Hespanha. 

3 a classe: 

Asia Central Russa (littoral do mar Cáspio); Bélgica; 
Chile; Chosen, Formosa. Sakhalim Japonez e o território ar¬ 
rendado de Kwantoung; índias Neerlandezas; Noruega: 
Paizes-Baixos; Portugal; Roumania; Sibéria Occidental (lit¬ 
toral do Oceano Glacial; ; Sibéria Oriental (littoral do Oceano 
Pacifico); Suécia. 
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4 a classe: 

África Oriental Allemã; África Allemã do Sudoeste; Ca- 
meroum; Togo; Protectorados Allemães do Pacifico; Dina¬ 
marca; Egypto; Indo-China; México; Sião; Uruguay. 

5 a classe: 

África Occidental franeeza; Bosnia-Herzegcvina; Bulga- 
ria; Grécia; Madagascar; Tunisia. 

6 a classe: 

África equatorial franeeza; África Occidental portugueza; 
África oriental portugueza e possessões asiaticas; Boukhara; 
Congo Belga; Colonia de Curaçáo; Colonia hespanhola do Golfo 
de Guiné; Erythréa; Khiva; Marrocos; Monaco; Pérsia; São 
Marino; Somai ia italiana. 


ART. XLIV 

As differentes Administrações remetterão á Secretaria 
Internacional um quadro, conforme o modelo annexo, con¬ 
tendo as indicações enumeradas no alludido quadro para as 
estações a que se refere o art. Y d 0 Regulamento. As mo¬ 
dificações posteriores e os supplementos serão communicados 
pelas Administrações á Secretaria Internacional, do dia 1 a 
10 de cada mez. Com o auxilio dessas communicações, a Se¬ 
cretaria organizará a Nomenclatura prevista no art. V. A 
Nomenclatura será distribuída ás Administrações interessa¬ 
das; podendo também, com òs respectivos supplementos, ser 
vendida ao public 0 pelo preço do custo. 

A Secretaria Internacional velará para que se evite a 
adopção de indicativos idênticos para as estações radiotelegra- 
phicas. 

13. TRANSMISSÕES METEOROLÓGICAS, HORA RIAS E OUTRAS 

ART. XLV 

1) As administrações darão as necessárias providencias 
para fazer chegar ás suas estações costeiras os telegrammas 
meteorologicos contendo as indicações que interessem á região 
dessas estações. Estes telegrammas, cujo texto não deve exce¬ 
der de 2C palavras, serão transmittidos aos navios que os- soli¬ 
citarem. A taxa respectiva será levada á conta dos navios 
destinatários. 

2) As observações meteorológicas, feitas por navios para 
esse fim designados pelos paizes de que dependem, poderão 
ser transmittidas uma vez por dia, como avisos de serviço 
taxados, ás estações costeiras autorizadas a reeebel-os pelas 
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Administrações interessadas, que designarão também as esta¬ 
ções meteorológicas a que estas observações deverão ser di¬ 
rigidas pelas estações costeiras. 

3) Os signaes horários e os telegrammas meteorologicos 
seião transmittidos uns após outros de maneira que a duração 
total da sua transmissão não exceda de 10 minutos. Era 
regra, durante essa transmissão, todas as estações radio- 
telegraphicas cujo funccionamento possa perturbar a re¬ 
cepção desses signaes- e telegrammas farão silencio, de ma¬ 
neira a permittir que os alludidos telegrammas e signaes se¬ 
jam recebidos por todas- as estações que o quizerem. Far- 
>e-á excepção para os casos de perigo e telegrammas de 
Estado. 

As Administrações facilitarão <a communicação ás 
agencias de informações marítimas que ellas 'permittirem 
das informações relativas a avarias e sinistros marítimos ou 
que sejam de interesse geral para a navegação e de que as 
estações costeiras possam regularmente dar conhecimento. 

14. DISPOSIÇÕES GERAES 

ART. XLVI 

As transmissões trocadas entre as estações de bordo de¬ 
vem effectuar-se de maneira a não perturbar o serviço das 
estações costeiras, devendo estas, em regra geral, ter o di- 
1 eito de prioridade para a correspondência publica. 


ART. XLVI1 

As estações costeiras e as de bordo são obrigadas a parti¬ 
cipar da transmissão dos radiotelegrammas, quando a commu¬ 
nicação não puder ser estabelecida directamente entre as esta¬ 
ções de procedência e de destino. 

O numero das retransmissões é, comtudo, limitado a 
duas. 

Tratando-se de radiotelegrammas destinados á terra fir¬ 
me, só se poderá fazer uso das retransmissões para attingir a 
estação costeira mais próxima. 

A retransmissão deve estar subordinada á condição de que 
a estação intermediaria que recebe o radiotelegramma em 
transito possa dar-lhe curso. 

ART. XLVI II 

Si o percurso de um radiotelegramma effectuar-se parte 
pelas linhas telegraphicas e outra parte por estações radiote- 
legraphicas dependentes de um Governo não contractante, po- 
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de-lhe ser de curso, pelo menos, com a condição de que as 
Administrações de que dependam essas linhas ou estações te¬ 
nham declarado querer applicar, si se der o caso, as dispo¬ 
sições da Convenção e do Regulamento, que sã 0 indispensáveis 
ao encaminhamento regular dos râdiotelegrammas e que seja 
a contabilidade assegurada. 

Essa declaração será feita á Secretaria Internacional e 
levada ao conhecimento das Repartições da União Telegra- 
phica. 

ART. XLIX 

As modificações do presente Regulamento, que se torna¬ 
rem necessárias em consaquencia de decisões das Conferen¬ 
cias telegraphicas ulteriores, serão postas em vigor na data 
fixada p'ara a applicação das disposições estabelecidas em 
cada uma dessas Conferencias. 

ART. L 

As disposições do Regulamento telegraphico internacio¬ 
nal são applicaveis, por analogia, á correspondência radiote- 
legraplíica, comtanto que não sejam contrarias ás disposições 
do presente regulamento. 

São applicaveis, em particular, á correspondência radio- 
telegraphica as prescripções doí art. XXVII, paragraphos 3 a 
6, do Regulamento telegraphico, relativas á percepção das 
taxas, as dos arts. XXVI e XLI, relativas á indicação da via 
a seguir, as dos arts. LXXV* paragrapho 1, LXXVIII, para¬ 
graphos 2 a 4, e LXXIX, paragraphos 2 e 4, referentes ao 
estabelecimento das contas. Entretanto: I o ) o prazo de 6 me- 
zes marcado pelo paragrapho 2 do art. LXXIX do Regula¬ 
mento telegraphico para a verificação das contas é elevado 
a 9 mezes, tratando-se dos radiotelegrammas; 2 o ) as dispo¬ 
sições do art. XVI, paragrapho 2, não são consideradas como 
autorizando a transmissão gratuita, pelas estações radiotele- 
graphicas, dos telegrammas de serviço concernentes exclusi¬ 
vamente ao serviço telegraphico, nem tão pouco a transmis¬ 
são franca, sobre as linhas telegraphicas, dos telegrammas de 
serviço exclusivamentt relativos ao serviço radiotelegra- 
phico; 3 o ) as disposições do art. LXXIX, paragraphos 3 e 5, 
não são applicaveis á contabilidade radiotelegraphica. Em 
virtude da applicação das disposições do Regulamento tele¬ 
graphico, as estações costeiras são consideradas como esta¬ 
ções de transito, salvo quando o Regulamento radiotelegra- 
phico estabelecer expressamente que essas estações deverão 
ser consideradas como estações de procedência ou de destino. 
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De accôrdo com o art. XI da Convenção de Londres, o 
presente Regulamento entrará em vigor no dia 1 de Julho de 
1913. 

Em fé do que, os Plenipotenciários respectivos assi- 
gnaram este Regulamento em um exemplar que ficará deposi¬ 
tados nos archivos do Governo Britannico e de será remet- 
tida uma cópia a cada Parte contractante. 

Pela Allemanha e os Protectorados Allemães: 

B. KOEHLER. 

O. WACHENFELD. 

Da. KARL STRECKER. 

SCHRADER. 

GOETSCH. 

Dr. EMTL KRAUSS. 

FIELITZ. 

Pelos Estados Unidos da America e as Possessões dos Es¬ 
tados Unidos da America: 

JOHN R. EDWARDS. 

JNO. Q. WALTON. - 
WTLLIS L. MOORE. 

LOUIS W. AUST1N. 

GEORGE OWEN SQUIER. 

EDGAR RUSSEL. 

C. MCK. SALTZMAN. 

DAYID WOOSTER TODD. 

JOHN HAYS HAMMOND, Ja. 

WEBSTER. 

W. D. TERRELL. 

JOHN I. WATERBURY. 

Pela Republica Argentina: 

VICENTE J. DOMÍNGUEZ. 

Pela Áustria: 

Dr. FRITZ RITTER WAGNER von JAUREGG. 

Dr. RÜDOLF RITTER SPEIL v. OSTHEIM. 

Pela Hungria: » 

CHARLES FOLLERT. 

Da. de HENNYEY. 

Pela Bosnia Herzegovina: 

H. GOIGINGER, G. M. 

ADOLF DANINGER. 

A. CICOLI. 

ROMEO YIO. .f 
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Pela Bélgica; 

J. BANNEUX. 

DELDIME. 

Pelo Congo Belga: 

ROBERTB. GOLDSCHMIDT. 

Pelo Brasil; 

DR. FRANCISCO BHERING. 

Pela Bulgaria: 

IV. STOYANOVITCH: 

Pelo Chile: 

C. E. RICKARD. 

Pela Dinamarca: 

N. MEYER 
J. A. VÕHTZ. 

R. N. A. FABER. 

T. F. KRARUP. 

Pelo Egypto: 

J. S. LIDDELL. 

Pela Hespanha e as Colonias Hespanholas 

JACOBO GARCIA ROURE. 

JUAN DE CARRANZA Y GARRIDO. 
JACINTO LABRADOR. 

ANTONIO NIETO. 

TOMA’S FERNANDEZ QUINTANA. 
JAIME JANER ROBINSON. 

Pela França e a Argélia: 

A. FROUIN. 

Pela África Occidental Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela África Equatorial Franceza: 

A. DUCHÊNE. 

Pela Indo-China: 

A. DUCHÊNE. 

Por Madagascar: 

A. DUCHÊNE. 
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Pela Tunísia: 

ET. DE FELCOURT. 


Pela Grã-Bretanha e varias Colonias e Protectorados Bri- 
tannicos: 

H. BABINGTON SMITH. 

E. W. FARNALL. 

E. CHARLTON. 

G. M. W. MACDONOGH. 

Pela União Sul-Africana: 

RICHARD SOLOMOK. 

Pela Federação Australiana: 

CHARLES BRIGHT. 

Pelo Canadá: 

G. J. DESBARATS. 


Pelas índias Britannicas: 

H. A. KIRK. 

F. E. DEMPSTER. 

Pela Nova Zelandia: 

C.WRAY PALLISER. 

Pela Grécia: 

C. DOSIOS. 

Pela Italia e as Colonias Italianas: 
Pkof. A. BATTELLI. 


Pelo Japão e por Chosen, Formosa, Sakhalim Japonez e o 
território arrendado de Kwantoung: 

TETSUJIRO SAKANO. 

KENJI IDE. 

RIUJI NAKAYAMA. 

SEIICHI KUROSE. 

Por Marrocos: 

MOHAMMED EL KABADJ. 

U. ASENSIO. 



— 189 — 


Por Monaco: 

FE. ROUSSEL. 

Pela Noruega: 

HEFTYE. 

K. A. KNUDSSÕN. 

Pelos Paizes-Baixos: 

G. J. C. A. POP. 

J. P. GUÉPIN. 

Pelas índias Neerlandezas e a Colonia de Curaçao: 
PERK. 

F. VAN DER GOOT. 

Pela Pérsia: 

MIRZA ABDUL GHAFFAR KHAN. 

Por Portugal e as Colonias Portuguezas: 

ANTONIO MARIA da SILVA. 

Pela Roiunania: 

C. BOERESGü. 

Pela Rússia e as Possessões e Protectorados Russos: 
. N. de ETTER. 

P. OSSADTGHY. 

A. EULER. 

SERGUEIEVITCH. 

V. DMITRIEFF. 

D. SOKOLTSOW. 

A. STCHASTNYI. 

Barão A. WYNEKEN. 

Pela Republica de São Marino: 

ARTURO SERENA. 

Pelo Sião: 

LUANG SANPAKITCH PREEGHA. 

WM. J. ARCHER. 

Pela Suécia: 

RYDIN. 

HAMILTON. 

Pela Turquia: 

M. EM IN. 

M. FAHRY. 

OSMAN SAD1. 


Pelo Uruguay: 

FED. R. VIDIELLA. 


Administração de... An nexo ao art. XLIV do Regulamento 
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B) Estações de bordo 
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Listas das abreviaturas a empregar nas transmissões 
radio telegraphicas 


Abreviaturas 


Pergunta 


1 


2 


Res{ osta ou aviso 


3 


r* 

R 

13 

Q 

R 

A 

Q 

13 

13 

Q 

R 

O 

Q 

R 

r> 

Q 

R 

F 

Q 

R 

G 

Q 

R 

II 

Q 

R 

J 

Q 

R 

Iv 

Q. 

R 

JL 


Q 

13 

31 

Q 

13 

N 

Q 

13 

O 

Q 

13 

F 

Q 

13 

Q 

Q 

13 

s 

Q 

13 

T 

Q 

13 

JJ 

Q 

13 

V 

Q 

13 

W 


- - • - (G Q) 


(T R) 


(O- 


Desejaes communicar-vos 
com minha estacão por 
meio do Godigo interna¬ 
cional do signaes ? 

Qual é o nome de vossa 
estação ? 

A que distancia vos 
achaes da minha esta¬ 
ção? 

Qual é o vosso verdadeiro 
afastamento ? 

Para onde ides ?.. 

De onde vindes ?. 

A que companhia ou linha 
de navegação pertenceis? 

Qual é o vosso compri¬ 
mento de onda ? 

Quantas palavras tendes a 
transmittir ? 

Como recebeis ? 

Recebeis mal? Devo trans¬ 
mittir 20 vezes 
para permittir a regu¬ 
larem de vossos appa- 
relhos ? 

Estaes perturbado ?. 

As perturbações atmos- 
phericas são muito for¬ 
tes ? 

Devo augmentar a ener¬ 
gia ? 

Devo diminuir a energia ? 

Devo transmittir mais de¬ 
pressa ? 

Devo transmittir mais de¬ 
vagar ? 

Devo cessar a transmissão? 

Tendes alguma cousa para 
mim ? 

Estaes prompto?. 

Estaes occupado ?. 


Signal de procura, empre¬ 
gado por uma estação 
que deseja entrar em 
correspondência. 

Signal a n n u n c iando a 
transmissão de indica¬ 
ções relativas a uma es¬ 
tação de bordo (artigo...) 

Signal indicando que uma 
estação vae emittir com 
grande potência. 

Desejocommunicar-me com 
vossa estação por meio 
do Godigo internacional 
de signaes. 

Aqui a estação... 

A distancia entre nossas 

, estações é de. mi¬ 

lhas nauticas. 

Meu afastamente verda¬ 
deiro é de.gráos. 

Vou a. 

Ve iho de..... 

Pertenço a. 

Meu comprimento de onda 
é de.metros. 

Tenho..... palavras para 
transmittir. 

Recebo bem. 

Recebo mal. Transmitti 20 
vezes • • • tm • para que 
eu possa regular meus 
apparelhos. 

Estou perturbado. 

As perturbações atmosphe* 
ricas são muito fortes. 

Augmentae a energia. 

Diminui a enersia. 

Transmitti mais depressa. 

Transmitti mais lenta¬ 
mente. 

Cessae a trasmissão. 

Nada tenho para vós. 

Eston prompto. Tudo está 
em ordem. 

Estou occupado com outra 
estação fou com.. ) peço 
que não interrorapeas. 
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Abreviaturas 


Pergunta 


Resposta ou aviso 


t 



3 


Q R X 

Q R Y 
Q R Z 
Q S Y 

Q S R j 
Q S O 

Q S O 
Q S F 

Q S GS- 

Q S II 

Q S JT 

Q S IX 

Q S L 
Q S 31 

Q S N 

Q S O 

Q S R 
Q S Q 
Q S R 
Q S T 
Q S U 

Q S V 

Q S AV 
Q S Y 

Q S X 


Devo esperar ? 


Qual é a minha vez ?.... 

Meus signaes são fracos ?. 

|Meus signaes são fortes ?. 

A intensidade é fraca ?... 

A scentelha é má ?. 

Os intervailos de transmis¬ 
são são máos ? 

Comparemos nossos reló¬ 
gios. São... horas: que 
horas são ? 

Os radiotelegrammas de¬ 
vem ser tran ç mittidos 
em ordem alternativa 
ou por series ? 


Qual é a taxa a cobrar 
por.? 

0 ultimo radiotelegramma 
foi annullado ? 

Recebestes quitação ? 

Qual é o vosso verdadeiro 
r( teiro ? 

Estaes em communicação 
com terra firme ? 

Estaes cm communicação 
com outra estação (ou 
cora.) ? 

Devo avisar.de que 

a chamaes ? 

Sou chamada por.? 

Expedireis o radiotele¬ 
gramma.? 

Recebestes uma chamada 
geral ? 

Peço -vos que me chameis 
logo que acabardes (ou 
ás.. .. horas). 

Está sendo eflectuada cor¬ 
respondência publica ? 


Devo augmentar minha 
frequência de scentelha? 

Devo transrmttir com o 
comprimento da onda 
de.metros ? 

Devo diminuir minha fre¬ 
quência de scentelha ? 


Esperae. Eu vos chamarei 
ás... horas (ou: quando 
houver necessidade). 

Vossa vez é numero. 

Vossos signaes são fracos. 

Vossos signaes são fortes. 

A intensidade é fraca. 

A scentelha é má. 

Os intervailos de trasmis- 
são são máos. 

São.horas. 


A transmissão será feita 
em ordem alternativa. 


A transmissão será feita 
por series de 5 radiotele¬ 
grammas. 

A transmissão será feita 
por series de 10 radiote- 
legrammas. 

A taxa a cobrar é de. 

0 ultimo radiotelegramma 
foi annullado. 

Peço deis quitação. 

Meu verdadeiro roteiro é 
a. gráos. 

Mão communico com terra 
firme 

Estou era communicação 
com .... (por intermé¬ 
dio de.) 

Avisae. de que a 

chamo. 

Estaes sendo chamada 
por. 

Expedirei o radiotele¬ 
gramma. 

Chamada geral para todas 
as estações. 

Chamar-vos-hei, logo que 
acabar. 

Está sendo effectuada a 
correspondência publica, 
peço que não a inter- 
rompaes. 

Augmentae a frequência 
de scentelha. 

Passemos á onda de. 

metros. 

Diminui a frequência de 

I scentelha. 
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Quando uma abreviatura for seguida de um ponto de interrogação 
ella se refere á pergunta indicada em frente a essa abreviatura 

EXEMPLOS 

Estações : 

A Q R A.*? = Qual é o nome de vossa 

estàção ? 

8 Q R A. Campania = Aqui é a estação Cam- 

pania.... 

A Q Yt G == A que companhia ou linha 

de navegação perten¬ 
ceis? 

B Q R G Cunard QRZ = Pertenço á linha Gunard. 

Vossos signaes são fracos. 

A estação A. augmenta então a energia de sua transmissão e 
lança: 

A 

B 


Q R K ? 
Q R K 
Q B 80 

Q R O 03 
etc. 


= Como recebeis? 

= Recebo bem. 

«= A distancia entre nossas 
estações é de 80 milhas 
nauticas. 

= Meu verdadeiro afasta¬ 
mento é de 62 gráos. 
etc. 


DECRETO N. 11.481 — de 10 de fevereiro de 1915 


Promulga a Convenção Internacional do Opio e o respiectivo Protocollo de lín- 
cerramento, assignados na Haya, a 23 de Janeiro de 1912 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendd sanccionado pelo Decreto n. 2.861, de 8 de Julho 
de 1914, a Resolução do Congresso Nacional de 3 do mesmo 
mez e anno, que approvou as medidas tendentes a impedir o 
abuso crescente do .opio, da morphina e seus derivados, bem 
como da cocaína, constantes das resoluções approvadas pela 
Conferencia Internacional do Opio, realizada no I o de De¬ 
zembro de 1911, e cujo «Protocollo supplementar de assigna- 
tura das Potências não representadas na Conferencia» foi 
assignado peio Plenipotenciário Brasileiro, na mesma cidade, 
em 16 de Outubro de 1912, em virtude do artigo 22 da dita 



Convenção; e havendo sido depositada a respectiva ratifica¬ 
ção na cidade da Haya, aos vinte e tres dias do mez de De- 
zembro de mil novecentos e quatorze. 

Decreta que a mesma Convenção e o seu respectivo Proto- 
collo de encerramento, appensos ao presente Decreto, sejam 
executados e cumpridos tão inteiramente como nelles se 
contem. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1915, 94° da Inde¬ 
pendência e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller . 

Protocole de Clôture de la Conférence Internationale 
de rOpium 

La Conférence Internationale de POpium, proposée par 
le Gouvernement des Etats-Unis d’Amérique, et convoquée 
par le Gouvernement des Pays-Bas, s’est réunie à La Haye, 
dans le Palais des Comtes, le 1 décembre 1911. 

Les Gouvernements, dont Pénumération suit, ont pris 
part à la Conférence, pour laquelle ils avaient désigné les 
Délégués nommés ci-apròs: 

L’ALLEMAGNE: 

Son Exc. M. FÉLIK DE MÜLLER, conseiller intime actuel, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotontiaire à La Haye, preraier 
délégué plénipotentiaire; "■ * n 

M. DELBRUCK, conseiller supérieur intime de Régence, délégué 
plénipotentiaire; 

M. le Dr. GRUNENWALD, conseiller actuel de légation, 
délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. KERP, conseiller intime de Régence, directeur 
à POffice Impérial de santé, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. RÕSSLER. cônsul Impérial à Canton, délégué 
plénipotentiaire. 

LES ETATS-UNIS D’AMÉRI0UE ; 

M. PEvêque CHARLES H. BRENT, délégué plénipoten¬ 
tiaire; 

M. HAMILTON WRIGHT, délégué plénipotentiaire; 

M. H. J. FINGER, délégué plénipotentiaire. 
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LA CHINE: 

Son Exc. M. LIANG GíTEXG, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à Berlin, délégué plénipotentiaire; 

M. T’ANG KWO-AN, secrétaire adjoint au Wai-Wu-Pu, 
délégué; 

M. TCHANG TSOU-SOUENG, chargé d’affaire$ a. i. à La 
Eaye, délégué; 

M. le Dr. \VU LIEN-TEH, M. D. (Cambridge), médccn- 
major, directeur de 1’école de médecine, délégué; 

M. F. A. GARL, ancien commissaire des douanes ma- 
ritimes Impériales à Newchwang, délégué; 

M. A. J. GOMMIJS, secrétaire adjoint au bureau de 
rinspecteur-générale des douanes maritimes Impériales, dé¬ 
légué. 


LA FRANGE: 

M. HENR1 BRENIER, inspecteur-conseil des Services 
agricoles et commerciaux de Flndo-Chine, délégué plénipo¬ 
tentiaire; 

M. PIERRE GUESDE, administrateur des Services civils 
de Flndo-Chine, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. GAIDE, médecin-major des troupes coloniales, 
conseiller technique. 

LA GRANDE-BRETAGNE: 

The Right Honourable Sir GECIL CLEMENTI SMITH, 
G. G. M. G., membre du conseil privé, délégué plénipoten¬ 
tiaire; 

Sir WILLIAM STEVENSON MEYER, K. C. I. E., secré¬ 
taire en chef du Gouvernement de Madras, délégué plénipo¬ 
tentiaire; 

* M. WILLIAM GRENFELL MAX-MÜLLER. C. B., M. V. O., 
conseiller d’ambassade, délégué plénipotentiaire; 

Sir WILLIAM JOB COLLINS, M. D., deputy-lieutenant 
du Comté de Londres, délégué plénipotentiaire. 
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L’ITALIE: 

Son Exc. M. le Comte J. SALLIER DE LA TOUR, Duc 
de Calvello, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
à La Haye, délégué plénipotentiaire; 

M. le professeur ROCCO SANTOLIQUIDO, député au par- 
lement, directeur-général de la santé publique, délégué. 

LE JAPON: 

Son Exc. M. AIMARO SATO, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à La Haye, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. TOMOE TAKAGI, ingénieur du Gouvernement- 
général de Formose, délégué plénipotentiaire; 

M. le Dr. KOTARO NISHIZAKI, spécialiste technique, 
attaché au laboratoire des Services hygiéniques, délégué plé¬ 
nipotentiaire. 

LES PAYS-BAS: 

M. J. T. CREMER, ancien ministre des colonies, prési- 
dent de la compagnie néerlandaise de commerce, délégué plé¬ 
nipotentiaire; 

M. G. TH. VAN DEVENTER, membre de la première 
chambre des Etats-Généraux, délégué plénipotentiaire; 

M. A. A. DE JONGH, ancien inspecteur-générai, chef du 
Service de la régie de Topium aux Indes néerlandaises, dé¬ 
légué plénipotentiaire; 

M. J. G. SCHEURER, membre de la seconde chambre des 
Etats-Généraux, délégué plénipotentiaire; 

M. W. G. VAN WETTUM, inspecteur de la régie de 
Popium aux Indes néerlandaises, délégué plénipotentiaire. 

LA PERSE: 

MIRZA MAHMOUD KHAN, secrétaire de la légation de 
Perse á La Haye, délégué plénipotentiaire. 

LE PORTUGAL: 

Son Exc. M. ANTONIO MARIA BARTHOLOMEU FER¬ 
REIRA, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
La Haye, délégué plénipotentiaire; 


— 200 — 


M. OSCAR GEORGE POTIER, consul-général de première 
classe, délégué du ministère des affaires étrangères, délégué; 

M. A. SANCHES DE MIRANDA, capitaine d’artillerie, 
ancien gouverneur aux colonies, délégué du ministère des co- 
Ionies, délégué. 

LA RUSSIE: 

Son Exc. M. ALEXANDRE SAVINSKY, maitre de céré- 
monies de S. M. PEmpereur, conseiller d’état actuel, envtafré 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Stockholm, dé¬ 
légué plénipotentiaire; 

M. CHAPIROFF, médecin honoraire de la Cour de S. M. 
PEmpereur, médecin-inspecteur du corps des gardes-fron- 
tières, délégué. 

LE SI AM: 

Son Exc. PHYA AKHARAJ YARADHARA, envoyé extra - 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à Londres, La Haye et 
Bruxelles, délégué plénipotentiaire; 

M. Wm. J. ARCHER,, C. M. G., conseiller de légation, 
délégué plénipotentiaire. 

Dans une série de réunions tenues du 1 décembre 1911 
au 23 janvier 1912, la Conférence a arrêté le texte de Con- 
vention ci-annexé. 

La Conférence a en outre émis les voeux suivants: 

I. La Conférence estime qu’il y aurait lieu d’attirer 
rattention de PUnion Postale Universelle; 

I o . sur 1’urgence de réglementer la transmission par la 
poste de Popium brut; 

2 o . sur Purgenc-e de réglementer autant que possible la 
transmission par la poste de la morphine, de la cocaine et 
de leurs seis respectifs, et des autres substances visées à 
Particle 14 de la Convention; 

3 o . s-ur la nécessité de prohiber la transmission par la 
poste de Popium préparé. 

II. La Conférence estime qu’il y aurait lieu d’étudier la 
question du chanvre indien au point de vue statistique et 
scientifique, dans le but de régler, si la nécessité s’en fait 
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tentir, par la législation intérieure ou par un accord Inter¬ 
national, les abus de son emploi. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu le présent 
Protocole de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le 23 janvier mil neuf cent douze, en un 
seul exempla ire, qui restera ddposé dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, ceroifiées 
conformes, séront remises par la voie diplomatique à toutes 
les Puissances représentées à la Conférence. 


Pour L'Allemagne . 

Pour les Etats-Unis cPAmérique ,.. 

Pour la Chme .. 

Pour la France . , 

Pour la Grande-Bretagne 

Pour 1’ltahe. .. 

Pour le Japon . 

Pour les Paxys Bas .. 

Pour la Per se ... 

Pour le Portugal , 

Pour la Russie .., 


| F. de Müller. 

* Delbrück. 

Grunenwad . 

Charles H. Breat, 

Hamilton Wright. 

Henry J. Fincer. 

Liang Cheng. 

H. Brenier. 

W.S. Meyer. 

VV. G. Max Müller. 

WlLLIAM JOB COLLINS. 

G. DE LA Toür Calvello. 

í Aimaro Sato. 

' fòMOE TaK\GI. 

Kotaro Nishizaki . 

J. T. Cremer. 

C. Th. van Deventer. 

A. A . DE JONGH. 

J. G. Scheurer. 

Mirza Mahmoud Khan. 
j Antonio Maria Bartholomeu Fer- 

l REIRA. 


Pour le Siam 


A. Savinsky. 

| Akharat Varadhara. 
\ Wm, J. Archer. 
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Convention Internationale de l’0pium 

SA MAJESTÉ L’£MPEREUR D’ALLEMAGNE, ROI DE PRUS3E, 
AU NOM DE L’EMP1RE ALLEMAND; LE PRESlDENT DES ETATS- 
ÜNIS D’AMÉRIQUE; SA MAJESTÉ L’EMPEREUR DE GH1NE; LE 
PRÉSIDENT DE LA. RÉPUBLÍQUE FRANÇAISE; SA MAJESTÉ LE ROI 
DU ROYAUME-UNI DE GRANDE-BRETAGNE ET DTRLANDE ET DER 
TERRITOIRES BR1TANNIQUES AU DELÀ DES MERS, EMPEREU3 
DES INDES; SA MAJESTÉ LS ROI DTTALIE; SA MAJESTÉ L’EM- 
PEREUR DU JAPON; SA MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS; SA 
MAJESTÉ IMPÉRIALE LE SGUAII DE PERSE; LE PRÉSIDENT DE 
LA RÉPUBLÍQUE PORTUGAISE; SA MAJESTÉ L’EMPEREUR DE 
TOUTES LES RUSSIES; SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM, 

ciésirant marquer un pas de plus dans la voie ouverte par 
la Commission Internationale de Shanghai de 1909; 

résolus à poursuivre la suppression Progressive de Pabus 
de Popium, de la morphine, de la cocaíne ainsi que des dro¬ 
gues preparées ou dérivées de ces substances donnant lieu, ou 
pouvant donner lieu, à des abus analogues; 

considérant la nécessité et le profit inutuel d’une entente 
internationale sur ce point; 

convaincus quHls rencontreront dans cet efíort humani- 
taire Fadhésion unanime de tous les Etats intéressés, 

ont résolu de conclure une Convention à cet effet, et ont 
nommé pour Leurs Plénipotentiaires, à savoir: 

SA MAJESTÉ L’EMPEREUR D’ALLEMAGNE, ROI DE PRUSSE: 

Son Excellence M. Félix de Müller, Son conseiller intime 
actuel, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire à La Haye; 

M. Delbrück, Son conseiller supérieur intime de Régence; 

M. le Dr. Grunenwald, Son conseiller actuel de légation; 

M. le Dr. Kerp, Son conseiller intime de Régence, directeur à 
POffice Imperial de santé; 

M. le Dr. Rõssler, cônsul Imperial à Canton. 

LE PRÉSIDENT DES ÉTATS-UNIS D’AMERIQUE: 

M. rEvêque Charles H. Brent; 

M. Hamilton Wrigi-it; 

M. H. J. Finger. 

SA MAJESTÉ L’EMPEREUR DE CHINE: 

Son Excellence M. Liang Ch’eng, Son envoyé extraordinaire et 
. ministre plénipotentiaire h Berlin. 
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LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE FRANÇAISE : 
M. Henri Brenier, inspecteur-conseil des Services agricoles et 
comrfiereiaux de lTndo-Chine; 

M. Pierre Guesde, administrateur des Services civils de lTndo- 
Ghi-ne. 

SA MAJESTÉ LE ROl DU ROYAUME-UNl DE GRANOE-BRETA- 
GNE ET DTRLANDE ET DES TERRITOIRES BRI- 
TANNTQUES AU DELA DES MERS, EMPEREUR 
DES TNDES : 

The Right-Honourable Sir Cecil Clementi Smith, G. C. M. G., 
membre du conseil privé; 

Sir William Stevenson Meyer, K. C. I. E., secrétaire en chef 
du Gouvernement de Madras; 

M. William Grenfell Max-Müller, G. B., M. Y. O., Son con- 
seiller d ambassade; 

Sir William Job Collins, M. D., deputy-lieutenant du Comté 
de Londres. 

SA MAJESTÉ LE ROI DTTALIE: 

Son Excellence M. le Comte J. Sallier de la Tour, Duc de Cal- 
vello, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire à La Haye. 

SA MAJESTÉ UEMPEREUR DU JAPON : 

Son Excellence M. Aimaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plónipotentiaire à La Haye: 

M. le Dr. Tomoe Takagi, ingémeur du Gouvernement-génáral 
de Formose; 

M, le Dr. Kotaro Nishizaki, spécialiste technique, attaché au 
laboratoire des< Services hygiéniques. 

SA MAJESTÉ LA REINE DES PAYS-BAS: 

M. J. T. Cremer, Son ancien ministre des colonies, président 
de la compagnie néerlandaise de commerce; 

M. C. Th. van Deventer, membre de la première chambre des 
Etats-Généraux; 

M. A. A. de Jongh, ancien inspecteur-général, chef du Service 
de la régie de 1’opium aux Indes néerlandaises; 

M. J. G. Scheitrer, membre de la seconde chambre des Etats- 
Généraux; 

M. W. G. van Wettum, inspecteur de la régie de 1’opium aux 
Indes néerlandaises. 


204 — 


SA MAJESTÉ IMPÉRIALE LE SCH4H DE PERSE : 

Mirza Mahmoud Khan, secrétaire de la légation de Perse à La 
Haye. 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE PORTÜGAISE: 

Son Excellence M. Antonio Maria Bartholomeu Ferreira, en- 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
i Haye. 

SA MAJESTÉ L’EMPEREÜR DE TOUTE3 LES RUSSIES : 

Soa Excellence M. Alexandre Savinsky, Son mattre de céré- 
monies, Son conseiller d’état actuel, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipolentiaire à Slockholm. 

SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM : 

Son Excellence Piiya Akharaj Va r a d h ara , Son envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire à Londres, La 
Haye et Bruxelles; 

M. Wm. J. Archer, C. M. G., Son conseiller de légation, 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et dúe forme, sont convenus de ce qui suit: 

CHAPJTRE I. 

Opium briit. 

Définition. Par opium brut on entencl: 
le suc, coagulé spontanément, obtenu des capsules du pa- 
vot somniíère (Papaver somniferum), et nayant subi que les 
manipulations nécessaires à son empaquetage et à son 
fransport. 

Article Premier. 

Les Puissances Contraclantes édicteront des lois ou des rè- 
glements efficaces pour le contrôle de la production et de la 
dislribution de 1’opiimi brut, .à moin? que des lois ou des rè- 
glements existants 11 ’aient déjà réglé la malière. 


Article 2. 

Les Puissances Contractantes limiteront. en tenant compte 
des différences de leurs conditions commerciales, le nombre 
des villes, ports ou autres localités par lesquels Texportation 
ou 1 imporíation de 1’opium brut sera permise. 
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Article 3. 

Les Puissances Contractantes prendront des mesures: 

a. pour empêcher Texportation de Topium brut vers les 
pays qui en auront prohibé Tentrée, et 

b. poutr contrôler Texportation de 1’opium brut vers 1 es 
pays qui en limitent Timportation, 

á moins que des mesures existantes n’aient déjà réglé la 
matière. 

Article 4. 

Les Puissances Gontractantes édicteront des règlements 
prévoyant que chaque colis contenant de Topium brut destiné 
à Texportation sera marqué de manière à indiquer son contenu, 
pourvu que Tenvoi excède 5 kilogrammes. 

Article 5. 

Les Puissances Gontractantes ne permettront Timporta- 
lion et Texportation de Topium brut que par des personnes 
düment autorisées. 


GHAPITRE II. 

Opium préparé . 

Definition. Par opium préparé on entend: 

Le produit de Topium brut, obtenu par une série d’opé- 
rations spéciales, et en particulier par la dissolution, Tebulli- 
tion, le grillage et ia fermentation, et ayant pour but de le 
transformer en extrait propre à la consommation. 

L’opium préparé comprend le dross et tous. autres re- 
sidus de Topium fumé. 


Article 6. 

Les Puissances Contractantes prendront des mesures pour 
la suppression graduelle et efficace de la fabrication, du com- 
merce intérieur et de Tusage de Topium préparé, dans la limite 
des conditions différentes propres à chaque pays. à moins que 
des mesures existantes n’aient déjâ réglé la matière. 

Article 7. 

Les Puissances Contractantes prohiberont Timportation et 

Texportation de Topium préparé: toutefois-, celles qui ne sont 
pas encore preces â prohiber immédiatement Texportation de 

Topium préparé, la prohiberont aussitôt que possible. 


Article 8. 


Les Puissances Contraclantes qui ne sont pas encore pre- 
tes â prohiber immédiatement 1’exportation de 1’opium pré- 
paré: 

a. restreindront le nombre des villes, ports* ou autres lo- 
calités par lesquels 1’opium préparé pourra être exporte; 

b. prohiberont 1’exportation de 1'opium préparé vers les 
pays qui en interdisent actuellement, ou pourront en interdire 
plus tard, Pimportation; 

c. défendroni en attendant, qu’aucun opiuni préparé soit 
envoyé â un pays qud désire en restreindre lentróe, à moms 
que Pexportateur ne se conforme aux règlemenU du pays ir.n- 
portateur; 

d. prendront des mesures pour que chaque cotis exporté, 
contenant de Topiuni piéparé, porte une marqu» a spáciale in- 
diquant la nature de 5on contenu; 

e. ne perrnettront Texportation de Topium préparé que 
par des personnes spécialement autorisées. 

CHAPITRE III. 

O pi um medicinal, morphine , cocaine , etc. 

Définitions . Par opium medicinal on entend: 

Topiurn brut qui a été chauffé à 60° centigrades et ne 
contient pas moins de 10 pour cent de morphine, qu’il soit ou 
non en poudre ou granulé, ou mélangé avec des matières 
neutres. 

Par morphine on entend: 

le principal alcaloide de 1’opium, ayant la formule chi- 
miquie Cb7 H 19 N 03. 

Par cocaine on entend: 

le principal alcaloide des feuilles de 1’Erythroxylon Coca, 
ayant la formule C '7 H>i N (X 

Par héroine on entend: 

la diacetyl-morphine, ayant la formule C 21 H 2 3 N Os. 

Article 9. 

Les Puissances Contractantes édicteront des lois ou des 
règlements sur la pharmacie de façon à limiter ta fabrication, 
la vente et remploi de la morphine, de la cocaine et de leurs 
seis respectifs aux seuls usages médicaux et légitimes, à moins 
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que des lois ou des règlements existants n’aient déjà réglé la 
matière. Elles coopéreront entr’elles afin d’empêcher 1’usage de 
ces drogues pour tout autre objet. 

Article 10. 

Les Puissances Contractantes s’efforceront de contrôler, 
ou de faire contrôler, tous ceux qui fabriquent, importent, 
vendent, distribuent et exportent la morphine, la cocaine et 
leurs seis respcetifs, ainsi que les* bâtiments oü ces personnes 
exercent cette industrie ou ce commerce. 

A cet effet, les Puissances Contractantes s’efforoeront 
d’adopter, ou de faire adopter, les mesures suivantes, à moins 
que des mesures existantes n’aient déjA. réglé la matière: 

a. limitcr aux seuls établissements et locaux qui auront 
été autorisés à cet effet la fabrication de la morphine, de la 
cocaine et de leurs seis respectifs, ou se renseigner sur les 
établissements et locaux oü ces drogues sont fabriquées, et en 
tenir un régistre. 

b. exiger que tous ceux qui fabriquent, importent, ven¬ 
dent, distribuent et exportent la morphine, la cocaine et leurs 
seis respectifs soient munis d’une autorisation ou d’un permis 
pour se livrer à ces opérations, ou en fassent une déclaration 
officielle aux autorités compétentes. 

c. exiger de ces personnes la consignation sur leurs* livres 
des quantités fabriquées, des importations, des ventes, de.toute 
autre cession et des exportations de la morphine, de la cocaine 
et de leurs seis respectifs. Cette règle ne s’appliquera pas for- 
cément aux prescriptions médicales et aux ventes faites par 
des pharmaciens düment autorisés. 

Article 11. 

Les Puissances Contractantes prendront des mesures pour 
prohiber dans leur commerce intérieur toute cession de mor¬ 
phine, de cocaine et de leurs seis respectifs à toutes* personnes 
non autorisées, à moins que des mesures existantes n’aient 
déjà réglé la matière. 


Article 12. 

Les Puissances Contractantes, en tenant compte des diffe- 
rences de leurs conditions, s^fforceroní de restreindre aux 
personnes autorisées Timportation de la morphine, de la co¬ 
caine et de leurs seis respectifs. 
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Article 13. 

Les Puissances Contractantes s’efforceront d’adOpter, ou 
de faire adopter, des mesures poivr que 1’exportation de la 
morphine, de la cocaine ee de leurs seis respectifs de leurs 
pays, possessions, colonies et territoires à bail vers les pays* 
possessions, colonies et territoires à bail des autres Puissan- 
ce?, Contractantes n’ait lieu qu’à la destination de personnes 
ayant reçu les autorisations ou permis prévus par les lois ou 
réglements du pays importateur. 

A cet effet tout Gouvernement pourra communiquer, de 
temps en temps, aux Gouvernements des paysi exportateurs des 
listes des personnes auxquelles des autorisations- ou permis 
dnmpcMation de morphine, de cocaine et de leurs seis respe¬ 
ctifs- auront été accordés. 

Les Puissances Contractantes appliqueront les lois et ré¬ 
glements de fabrication, dhmportation, de vente ou d’expor- 
t-ation de la morphine, de la cocaine et de leurs seis respectifs:' 

a) à 1’opium medicinal; 

b) à toutes les préparations, (officinales et non-officina- 
les, y compris les remèdes dits anti-opium), contenant plus 
de 0 °|° de morphine olu plus de 0>1 °|° de cocaine; 

c) à rhéroine, ses seis et préparations contenant plus de 
0,1 °|° d’heroine; 

d) à tout nouveau dérive de la morphine, de la cocaine ou 
de leurs seis respectifs, ou à tout autre alcaloide de Topium» 
qui pourrait à la suite de recherches s-cientifiques, générale- 
ment recoíinues, donner lieu à des abus analogues et avo ir 
pour résultat les mêmes effets nuisibles. 

Article 15. 

Les Puissances Contractantes ayant des traités avec la 
Chine (Treaty Powers) prendront, de concert avec le Gou¬ 
vernement chinois, les mesures nécessaires pour empêcher 
Tentrée en contrebande, tant sur le territoire chinois que 
dans leurs colonies d’Extrême Orient et sur les territoires à 
bail qu’ils occupent en Chine, de Topiurn brut et préparé, de 
la morphine. de la cocaine et de leurs seis respectifs, ainsi 
que des substances visées à Tarticle 14 de la présente Con- 
vention. De son côte le Gouvernement chinois prendra des 
mesures analogues pour la suppression de la contrebande 
de 1’opium et des autres substances visées ci-dessus, de la 
Chine vers les coLonies étrangêres et les territoires à bail. 


— 209 ^ 


Article 16. 

Le Gouvernement chinois promulguera des lois pharma- 
eeutiques pour ses sujets, réglementant la vent et la distri- 
buition de la morphine, de la cocaíne ee de leurs seis respe- 
ctifs et des substances visées à 1’article 14 de la présentCon- 
'vention, et communiquera ces lois aux Gouvernementsayant 
des traités avec la Chine, par rintermédiaire de leurs repré- 
sentants diplomatiques à Pékin. Les Puissances Gontractantes 
ayant des traités avec la Chine examineront ces lois, et, si 
elles les trouvent acceptables, prendront • les mesures néces- 
saires pour qu’elles soient appliquées à leurs nationaux ré- 
sidant en Chine. 


Article 17. 

Les Puissances Contractantes ayant des traités avec la 
Chine entreprendr.ont les d’adopter les mesures nécessaires 
pous restreindre et pour contrôler l’habitude de furner l’o- 
pium dans leurs territoires à bail, «settlements» et conces- 
sions en Chine, de supprimer pari passu avec le Gouverne¬ 
ment chinois les fumeries d’.opium ou établissements sem- 
blables qui pourront y exister encore, et de prohiber 1’usage, 
de 1’opium dans les maisons d’amusement et les maisons 
publiques. 

Article 18. 

Les Puissances Contractantes ayant des traités avec la 
Chine prendront des mesures effectives pour la réduction gra- 
duielle, pari passu avec les mesures effectives que le Gouver- 
nement chinois prendra dans ee même hut, au nombre des 
boutiques, destinées à la vente de 1’opium brut et préparé, qui 
pourront encore exister dans leurs territoires à bail, «settle- 
ments» et concessions en Chine. Elles adopteront des mesures 
dfíicaces pour la restriction et le contrôle du commerce de 
détail de 1’opium dans les territoires à bail, «settlements» et 
concessions, à moins que des mesures existantes n’aient déjà 
réglé la matière. 

Article 19. 

Les Puissances Gontractantes qui possèdem des bureaux 
de poste en Chine adopteront des mesures efficaces pour in- 
* terdire Timportation illégale en Chine, sous forme de colis 
postal, tout aussi bien que la transmission illégale d’une lo- 
calité de la Chine à une autre localité par rintermédiaire de 
ces bureaux de Fopiurn, soit brut, soit préparé, de la morphine 
et de la cocame et de leurs seis respectifs et des autres sub¬ 
stances visées à rarticle 14 de la présente Convention. 

An nexo C 


14 
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CHAPITRE V 

Article 20. 

Les Puiss-ances Contractantes examineront la possibilite 
dndicter des lois ou des règlements rendant passible de peines 
la possession illégale le Fopium brut, de Fopium préparé, de 
la morphine, de la eocaine et de leurs seis respectifs-, â moins 
que des lois ou des règlements existanls n’aient déjà réglé la 
matière. 

Article 21. 

Les Puissances Contractantes se commiuniqueront, par 
Fintermédiaire du Ministère des, Affaires Etrangères des Pays- 
Bas: 

a. les textes des lois et des règlements administratifs 
existants, concernant les matières visées par la présente Con- 
vention, ou édictés en vértu de'ses clauses; 

b. des renseignements statistiques en ce qui concerne le 
commerce le Fopium brut, de Fopium préparé, de la morphine, 
de la cooaine et de leurs seis respectifs, ainsi que des autres 
drogues, ou leurs seis-, ou préparations, visés par la présente 
Convention. 

Ges statistiques seront fournies avec auitant de détails et 
dans un délai aussi bref que Fon considérera comme possibles. 

CHAPITRE YI. 

Dispositions f inale. 

Article 22. 

Les Puissances non représentées à la Gonférence seront 
admises à signer la présente Convention. 

Dans ce but, le Gouvernement des Pays-Bas invitera, im- 
médiatement après la signature de la Convention par les- Plé- 
nipotentiaires des Puissances qui ont pris part à la Gonférence, 
toutes les Puissances de FEurope et de FAmérique non re¬ 
présentées à la Gonférence, à savoir: 

La République Argentine; FAutriche-Hongrie; la Belgi- 
que; la Bolivie; le Brésil; la Bulgarie; le Chili; la Colombie; 
le Costa-Rica; la République de Cuba; le Danemark; la Répu¬ 
blique Dominicaine; la République de FEquateur; FEspagne; 
la Grèce; Ie Guatémala; la République d’Haiti; le Honduras; 
le^Luxembourg; le Mexique; le Moniténégro; le Nicaragua; la 
Norvège; le Panama; le Paraguay; Le Pérou; la Rournanie; le 
Salvador; la Serbie; La Suède; la Suasse; la Turquie; FUru- 
guay; les Etats-Unis du Yénézuéla, 


:i designer un Delegue muni des pleins pouvoirs nécessaires 
pour signer, à La Haye, la Convention. 

La Convention sera munie de ccs sdgnatures au moyen 
d un «Protocole de signabure de Puissances non représcntées à 
la Conference», à ajouter après les signatures des Puissances 
représentées, et mentionnant la date <fe chague signature. 

Le Gouvernement des Pays-Bas donnera bous les mois à 
touícs les 1 uissances signataires avis de chaque signature 
supplémentaire. 


Article 23. 

Apres que toutes les Puissances, tant pour elles-mêmes 
que pour leurs possessions, colonies, protecborats et territoires 
à bail, auront signé la Convention ou le Protocole supplémen- 
taire visé ci-dessus, le Gouvernement des Pays-Bas invitera 
toutes les Puissances à ratifier la Convention avec ce Pro- 
tocole. 

Dans le cas oü la signature de toutes les Puissances in- 
vitées n’aurait pas été obtenue à la date du 31 décembre 1912, 
le Gouvernement des Pays-Bas invitera immédiatement le~s 
Puissances signataires à cette date, à designer des Délégués 
pou.r procéder, à La Haye, à l’examen de la possdbilité de dé- 
poser nóanmoins leurs ratifications. 

La ratification sera faite dans un délai aussi court que 
possible et déposée à La Haye au Ministère des Affaires Etran_ 
gères. 

Le Gouvernement des Pays-Bas donnera tous les mois 
avis aux Puissances signataires des ratifications qu‘il aura 
reçoi-es dans 1’intervalle. 

Aussitôt que les ratifications de toutes les Puissances si¬ 
gnataires, tant pour elles-mêmes que pour leurs colonies, pos- 
sessions, protectorafs et territoires. à bail, auront été reçues 
par le Gouvernement des Pays-Bas, celui-ci notifiera à toutes 
les Puissances qui auront ratifié la Convention la date à *a- 
quclle il aura reçu le dernier de ces actes de ratification. 


Aríiicle 24. 

La presente Convention entrera en vigueur trois mois 
apròs ]a date menfionnée dans la notification du Gouverne¬ 
ment des Pays-Bas, visée au dernier alínea de Farticle pré- 
cédenL 

A 1 égard des lois, règlements et autres mesures, prévus 
par la présente Convention, il est convenu que les projets re- 
quis à cet effet seront rédigés au plus tard six mois après Ten- 


trée en vigueur de la Gonvention. En ce qui concerne les lois, 
elies seront aussi proposées par les Gouvernements à leurs Par- 
iements ou Corps Législatifs dans ce même délai de six mois, et 
en tout cas à la première session qui suivra 1'expiration de 

ce délai. 

La date à partir de laquelle ces lois, règlements ou me¬ 
sures entreront en vigueur fera Tobjet d’un accord entre les 
Puissances Contractantes sur la proposition du Gouverne- 
menl des Pays-Bas. 

Dans le cas oü des questions s-urgiraient relatives à la ra- 
tification de la présente Convention, ou à la mise en vigueur, 
soit de 1a Gonvention, soit des lois, règlements et mesures 
qu’elle comporte, le Gouvernement des Pays-Bas, ei ces 
questions ne peuvent pas être résolues par d’autres moyens, 
invitera toutes les Puissances Gontractanf.es à désigner des Dé- 
légués qui se réuniront à La Haye pour arriver à un accord 
immédiat sur ces questions. 

Article 25. 

S’il arrivait qu’une des Puissances Contractantes* voulüt 
dénoncer ia présente Convention, la dénonciation sera noti- 
fiée par écrit au Gouvernement des Pays-Bas, qur communi- 
quera immédiatement copie certifiée conforme de la notifi- 
cation à toutes les autres Puissances, en leur faisant savoir 

la date à laquelle il l’a repue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance qui l’aura notifiée et un an après que la notifica- 
tion en sera pan'enue au Gouvernement des Pays-Bas. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revôtu la pré¬ 
sente Convention de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le 23 janvier mil neuf cent douze, en un 
seul exemplaire, qui restera déposé dans les archives du Gou¬ 
vernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées con¬ 
formes, seront remises par la voie diplomatique à toutes les 
Puissances représentées à la Conférence. 

| F. de Aiüller. 

Pour 1’AUemagne . i Delbrüjk. 

I Grunenwald. 

I Charles H. Brent. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique... Hamilton Wrigiit. 

I Henry J. Finger. 

Pour la Chine . . . Liang Cheng . 

Pour la France . H. Brenier. 
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Sous réserve cTune raiitfieation, ou d’une dénonciation, 
éventuellement séparée et spéciale en ce qui concerne les 
Protectonats français. 


í W. S. Meter. 

Pour la Grande -Br etagne . * W. G. Max Müller, 

> WlLLIAM JOB CoLLINS. 

Sous réserve de la déclaration suivante: 

Les articles de la présente Eonvention, sá elle est ratifiée 
par le Gouvernement de Sa Majesté Britannique, s^appliquc- 
ro»nt à FEmpire des Indes Btitanniques, à Ceylan, aux Eta- 
blissements des Détroits, à Hong Kong, et à Wei-hal-wei, sous 
tous les rapports, de la môme façon qu’ils s’appliqueront au 
Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande; mais le Gou¬ 
vernement de Sa Majesté Britannique se réserve le droit de¬ 
signer ou de dénoncer séparément ladite Convention au nom 
de tout Dominion, Colonie, Dépendence ou Protectorat de Sa 
Majesté autre que ceux qui ont été spécifiés. 

Pour VItalie . G. de la Tour Calvello. 

GAimaro Sato. 

Pour le Japon .| Tomoe Takagi. 

I Kotaro Nishizaki.. 


Pour leu Pays-Bas, 


Pour la Per se. 


J. T. Cremer. 

C. Th . vapí Deventer . 
A . A . DE JOIVGH. 

J. G. SCHEÜRER. 

Mtrza Mahmoud Khan. 


Sous réserve des articles 15, 16, 17, 18 et 19 (Ia Perse 
n’ayant pas de traité avec la àhine) et du paragraphe a de 
Farticle 3. 


Pour le Portugal. 


| Antoxto Marta Bartholomeu Fer- 

I REIRA. 


Pour la Russie . A . Savinsky 

Pour le Siam ... 


j Akharaj Varadhara. 
I Wm. J. Archer . 


Sous réserve des articles 15, 16, 17, 18 et 19 le Siam 
n’ayant pas de traité tavec la Chine. 
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TRADUCÇÃO 

Protocollo de Encerramento da Conferencia Internacional 
do Opio 

A Conferencia Internacional do Opio, proposta pelo Go¬ 
verno dos Estados-Unidos da America e convocada pelo Go¬ 
verno dos Paizes-Baixos, reuniu-se na Haya, no Pai ais des 
Comtes, em I o de Dezembro de 1911. 

Os Governos, cuja enumeração segue, tomaram parte na 
Conferencia, para a qual haviam designado o ! s Delegados 
abaixo indicados: 

A ALLEMANHA: 

S. Ex. o Sr. Felix de Müller, conselheiro intimo actuai, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário na Haya, 
primeiro delegado plenipotenciário; 

Sr. Delbrück, conselheiro superior intimo de Regencia, 
delegado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Grunenwald, conselheiro actual de legação, de¬ 
legado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Kerp, conselheiro intimo de Regencia, director 
da Repartição Imperial de Saude, delegado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Rõssler, Cônsul Imperial em Cantão, delegado ple¬ 
nipotenciário. 


OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA: 

Sr. Bispo Charles H. Brent, delegado plenipotenciário; 

Sr. Hamilton Wright, delegado plenipotenciário; 

Sr. H. J. Finger, delegado plenipotenciário. 

A CHINA: 

S. Ex. o Sr. Liang Ch’eng, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário em Berlim, delegado plenipotenciário; 

Sr. Tang Kwo-An, secretario adjunto ao Wai-Wu-Pu, 
delegado; 

Sr. Tchang Tsou-Soueng, encarregado de negocios a. ií. 
na Haya, delegado; 

Sr. Dr. Wu Lien-Teh, M. D. (Cambridge), medico-mór, 
director da Escola de Medicina, delegado; 

Sr. F. A. Cari, antigo commissario das Alfândegas Ma¬ 
rítimas Imperiaes em Newchwang, delegado; 

Sr. A. J. Commijs, secretario adjunto â Repartição do 
inspector-geral das Alfândegas Maritímas Tmperiaes, delegado. 
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Á FRANÇA: 

Sr. Henri Brender, inspector de conselho dos serviços agrí¬ 
colas e commerciaes da Indo-China, delegado plenipotenciário; 

Sr. Pierre Guesde, administrador dos serviços civis da 
Indo-China, delegado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Gaide, medico-mór das tropas coloniaes, conse¬ 
lheiro technico. 

A GRÃ-BRETANHA: 

The Right Honourable Sir Cecil Clementi Smith, G. C. 
M. G., membro do conselho privado, delegado plenipoten¬ 
ciário; 

Sir William Stevenson Meyer, K. C. I. E., secretario 
em chefe do Governo de Madrasta, delegado plenipotenciário; 

Sr. William Grenfell Max-Müller, C. B., M. V. O., con¬ 
selheiro de embaixada, delegado plenipotenciário; 

Sir William Job Collins, M. D,, deputy-lieutenant do Con¬ 
dado de Londres, delegado plenipotenciário. 

A ITALIA: 

S. Ex. o Sr. Conde J. Sallier de La Tour, Duque de 
Calvello, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário na 
Haya, delegado plenipotenciário; 

Sr. Professor Rocco Santoliquido, deputado ao parlamen¬ 
to, director geral da saude publica, delegado. 

O JAPÃO: 

S. Ex. o Sr. Aimaro Sato, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário na Haya, delegado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Tomoe Takagi, engenheiro do Governo geral de 
Formosa, delegado plenipotenciário; 

Sr. Dr. Kotaro Nishizakí, especialista technico, addido ao 
laboratorio dos serviços hygienicos, delegado plenipotenciário. 

OS PAIZES-BAIXOS: 

Sr. J. T. Cremer, antigo ministro das colonias, presi¬ 
dente da Companhia Hollandeza de Commercio, delegado ple¬ 
nipotenciário; 

Sr. C* Th. van Deventer, membro da primeira Camara 
dos Estados-Geraes, delegado plenipotenciário; 

Sr. A. A. de Jongh, antigo inspector-geral, chefe do 
serviço do monopolio do opio nas índias Hollandezas, delegado 
plenipotenciário; 
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Sr. J. G. Scheurer, membro da segunda Gamara dos Es- 
tados-Geraes, delegado plenipotenciário; 

Sr. W. G. Van Wettum, inspector do monopolio do opio 
nos índias hollandezas, delegado plenipotenciário. 

A PÉRSIA: 

Mirza Mahmoud Khan, secretario da legação da Pérsia na 
Haya, delegado plenipotenciário. 

PORTUGAL: 

S. Ex. o Sr. Antonio Maria Bartholomeu Ferreira, en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário na Haya, de¬ 
legado plenipotenciário; 

Sr. Oscar George Potier, cônsul-geral de primeira classe, 
delegado do ministério dos negocios estrangeiros, delegado; 

Sr. A. Sanches de Miranda, capitão de artilharia, antigo 
governador das colonias, delegado do ministério das colonias. 
delegado. 

A RIJSSIA: 

S. Ex. o Sr. Alexandre Savinski, mestre de ceremonias de 
S. M. o Imperador, conselheiro de estado actual, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário em Stockholmo, de¬ 
legado plenipotenciário; 

Sr. Chapiroff, medico honorário da côrte de S. M. o 
Imperador, medico inspector do corpo dos guardas da fron¬ 
teira, delegado. 

O SIÃO: 

S. Ex. Phya Akharaj Yaradhara, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário em Londres, na Haya e Bruxellas, 
delegado plenipotenciário; 

Sr. Wm. J. Archer, C. M. G., conselheiro de legação, 
delegado plenipotenciário. 

Numa série de reuniões havidas entre o dia 1 de Dezem¬ 
bro de 1911 e 23 de Janeiro de 1912, a Conferencia fixou o 
texto da Convenção, aqui annexo. 

A Conferencia, além disso, emittiu os seguintes* votos: 

I) A Conferencia pensa que seria o caso de chamar a at- 
tenção da União Postal Universal: 

I o , sobre a urgência de regulamentar a transmissão, pelo 
correio, do opio bruto; 
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2* sobre a urgência de regulamentar tanto quanto possí¬ 
vel a transmissão, pelo correio, da morphina, da cocaina e de 
seus saes respectivos, assim como das outras substancias apon¬ 
tadas no art. 14 da Convenção; 

3 o , sobre a necessidade de prohibir a transmissão, pelo 
correio, do opio preparado. 

II) A Conferencia acredita que teria cabimento o estudo 
da questão’ do canhamo indiano, no ponto de vista estatístico e 
gislação interna ou por um acoôrdo internacional, os abusos do 
seu emprego. 

Em fé do que, o? Plenipotenciários revestiram o presente. 
Protocollo de suas assignaturas. 

Feito na Haya, em 23 de Janeiro de mil novecentos e 
doze, num só exemplar, que ficará depositado nos Arcbivos 
do Governo dos Paizes-Baixos e, cujas cópias, certificadas 
conformes, serão entregues por via diplomática a todas as 
Potências representadas na Conferencia. 

scientifico, com o fim de regular, si de necessidade, pela le- 


Pela Aileraanha.. 

Pelos Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 

Pela China. 

Pela França. 

Pela Grã-Bretanha. 

Pela Italia.... . 

Pelo Japão. 

Pelos Paizes-Baixos... 

Pela Pérsia. 

Por Portugal. 

Pela Rússia. 

Pelo Sião. 


í F. de Müller. 

Delbrück. 

Grunenwald. 

Charles H. Brent. 

Hamilton Wright. 

Henry J. Finger. 

Liang Cheng. 

H. Brenier. 

W. S. Meyer. 

W. G. Max Müller. 

William Job Collins. 

G. de La Tour Calvello. 

Aimaro Sato. 

Tomoe Takagi. 

Kotaro Nishizaki, 

J. T. Creraer. 

C. Th. van Deventer. 

A. A. da Jongh. 

J. G. Scheurer. 

Mirza Mahmoud Khan. 

\ Antonio Maria Bartholomeu 
1 Ferreira. 

A. Savinsky. 

J Akharaj Varadhara. 

I Wm. J. Archer. 
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL DO OPIO 

Sua Majestade o Imperador da Allemanha, Rei da Prússia 

ünidoTda a' 0 Imr T AUem{Í0: ° Prefident « dos Estados ’ 
Unidos da America; Sua Majestade o Imperador da China; O 

residente da Republica Franceza; Sua Majestade o Rei do 
emo-Umdo da Grã-Bretanha e Irlanda e dos Territórios 
Britannicos alem dos mares. Imperador das índias; Sua Ma¬ 
jestade o Rei da Italia; Sua Majestade o Imperador do Japão- 
Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos; Sua Majestade 
Imperial o Schah da Pérsia; o Presidente da Republca Por- 
tugueza; Sua Majestade o Imperador de Todas as Russias; 
Sua Majestade o Rei de Sião, 

Desejando marcar um passo a mais no caminho aberto 
pela Commissão Internacional de Shangha! de 1009; 

Resolvidos a proseguir na suppressão progressiva do 
abuso do opio, da morphina, da cocaína, assim como de dro¬ 
gas preparadas ou derivadas dessas substancias que dão lagar, 
ou podem dar logar a abusos analogos; 

Considerando a necessidade e o proveito mutuo de um 
accôrdo internacional nesse ponto; 

Convencidos de que encontrarão nesse esforço humanitário 

a adhesão unanime de todos, os Estadas interessados. 

Resolveram concluir uma Convenção para tal efeito, e 
nomearam serás Plenipotenciários, a saber: 


Sua Majestade o Imperador da Aliem, anha, Rei da Prússia: 

Sua Excellencia o Sr. Felix de Müller, seu conselheiro 
intimo actual. seu enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário na Haya; 

O Sr. Delbrück, seu conselheiro superior intimo de Re¬ 
gência; 


O Sr. Dr. Grunenwald. seu conselheiro actual de legação; 
O Sr. Dr. Kerp, seu conselheiro intimo de Regencia, di- 
rector da Repartição Imperial de Saude; 

O Sr. Dr. Rossler, Cônsul Imperial em Cantão. 


O Presidente dos Ps fados- Unidos da America: 

O Sr. Bispo Charles H. Brent: 

O Sr. Hamilton Wright; 

O Sr. II. J. Finger. 

Sua Majestade o Imperador da China: 

Sua Excellencia o Sr. Liang Ch’eng, seu enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário em Berlim. 
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0 Presidente da Republica Franceza : 

0 Sr. Henri Brenier, inspector de Conselho dos Serviços 
Agrícolas e Commerciaes da Indo-China; 

O Sr. Pierre Guesde, administrador dos serviços civis da 
Indo-China. 

Sua Majestade o Rei do Reino-Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda e dos Territórios Britannicos além ■ dos mares , Im¬ 
perador das índias : 

The Right-Honourable Sir Cecil Clementi Smith, G. C. 
M. G., membro do conselho privado; 

Sir William Stevenson Meyer, K. C. I. E., Secretario em 
chefe do Governo de Madrasta; 

O Sr. William Grenfell Max-Müller, C. B., M. V. O., 
Seu Conselheiro de. embaixada; 

Sir William Job Collins, M. D., deputy-lieutenant do 
Condado de Londres. 

Sua Marjcstade o Rei da Italia: 

Sua Excellencia o Sr. Conde J. Sallier De la Tour, Duque 
de Cailvello, Seu enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário na Haya. 

Sua Majestade o Imperador do Japão : 

ua Excellencia o. Sr. Aimaro Sato, Seu enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário na Haya; 

O Sr. Dr. Tomoe Takagi, engenheiro do Governo-geral 
de Formosa; 

O Sr. Dr. Kotaro Nishizaki, especialista technico, addido 
no laboratorio dos serviços hygienicos. 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes-Baixos: 

O Sr. J. T. Cremer, seu antigo ministro das colonias. 
presidente da Companhia Hollandeza de Commercio; 

O Sr. C. Th. van Deventer, membro da primeira Camara 

4 

dos Estados-Geraes; 

O Sr. A. A. de Jongh, antigo inspector-geral, chefe do 
serviço do monopolio do opio nas Tndias Hollandezas; 

O Sr. J. G. Scheurer. membro da segunda Camara dos 
Estados-Geraes; 

O Sr. W. G. van Wettum, inspector do monopolio do 
opio nas Tndias hollandezas. 
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Sua Majestade Imperial o Schah da Pérsia : 

Mirza Mahmoud Khan, secretario da legação da Pérsia na 
Haya. 

O Presidente da Republica Portugueza: 

Sua Excellencia o Sr. Antonio Maria Bartholomeu Ferrei¬ 
ra, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário na 
Haya. 

Sua Majestade o Imperador de todas as Russias: 

Sua Excellencia o Sr. Alexandre Savinsky, Seu mestre de 
ceremonias, Seu conselheiro de Estado actual, Seu enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário em Stockholmo. 


Sua Majestade o Rei de Sião : 

Sua Excellencia Phya Akharaj Varadhara, Seu enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário em Londres, na 
Haya e Bruxellas; 

O Sr. Wm. J. Archer, O. M. G., Seu conselheiro de le¬ 
gação. 

Os quaes, após terem depcVsitado os seus plenos poderes» 
achados em boa e devida fórma, accordaram no que segue: 

CAPITULO T 

OPIO BRUTO 

Definição: Entende-se por opio bruto: 

O sueco, espontaneamente coagulado, obtido das capsulas 
da papoula somnifera (Papaver somniferum)» e que não sof- 
freu sinão as manipulações necessárias aó seu acondiciona¬ 
mento e transporte. 

Artigo 1 

As Potências Contractantes editarão leis ou regulamentos 
efficazes para a fiscalização da producção e da distribuição do 
opio bruto, a menos que as leis e os regulamentos já exis¬ 
tente?- tenham regulado a matéria. 

Artigo 2 

As Potências Contractantes limitarão, tendo em vista as 
differenças de suas condições commereines. o numero das ci¬ 
dades, portos ou outras localidades pelos quaes se permittirá 
a exportação ou a importação do opio bruto. 
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Artigo 3 

As Potências Gontractantes tomarão medidas: 

a) para impedir a exportação do opio bruto para os pai* 
zas que tiverem prohibido a sua entrada, e 

b) para fiscalizar a exportação do opio bruto para os 
paizes que limitam a £ua importação, 

Salvo si medidas existentes já tiverem regulado a ma¬ 
téria. 

Artigo 4 

As Potências Gontractantes farão regulamentos no sen¬ 
tido de que cada pacote, contendo opio bruto, destinado á 
exportação, seja marcado de maneira a indicar seu cónteudo, 
desde que a remessa exceda de 5 kilogrammas. 

Artigo 5 

As Potências Contractantes não permittirão a importação 
e a exportação do opio bruto sinão por pessoas devidamente 
autorizadas. 


CAPITULO II 

OPIO PREPARADO 

Definição : Entende-se por opio preparado: 

O producto do opio bruto, obtido por uma série de opera¬ 
ções especiaes e, em particular, pela dissolução, ebullição, cal¬ 
cinação e fermentação, e tendo pot fim transformal-o em ex- 
ir acto proprio ao consumo. 

O opio preparado comprehende a escória e quaesquer ou¬ 
tros resíduos do opio fumado. 

Artigo 6 

As Potências Contractantes tomarão medidas para a sup- 
pressão gradual e efficaz do fabrico, do commercio interior e 
do uso do opio preparado, no limite das condições differentes, 
próprias a cada paiz, salvo si medidas existentes, já tiverem 
regulado a matéria. 

Artigo 7 

As Potências Contractantes prohibirão a importação e a 
exportação do opio preparado; todavia, aquellas que ainda não 
estão em condições de prohibir immediatamente a exportação 
do opi n preparado prohibil-a-hão logo que seja possível. 


— 222 — 


Artigo 8 

As Potências Gontractantes que ainda não estão cm con¬ 
dições de prohibir immediatamente a exportação do opiu. 
preparado: 

°) restringirão o numero das cidades, portos ou outras 
localidades pelas quaes o opio preparado poíssa ser expor¬ 
tado; 

b) prohibirão a exportação do opio preparado para os 
paizes que vedam actualmente ou possam vedar, mais tarde, 
a sua importação; 

c ) impedirão, por emquanto, que qualquer especie de opio 
preparado seja remettido a um paiz que deseja restringir-lhe 
a entrada, a menos que o exportador se conforme aos regu¬ 
lamentos do paiz importador; 

d) tomarã 0 medidas para que cada volume exportado, 
cointendo opio preparado, leve uma marca especial, indicando 
a natureza de seu conteúdo; 

e) não permittirão a exportação do opio preparado sinão 
por pessoas especialmente autorizadas. 

CAPITULO III 

OPIO MEDICINAL, morphina, cocaína, etc. 

Definições : Entende-se por opio medicinal: 

O opio bruto que foi aquecido a 60° centígrados e não 
contém menos de 10 por cento de morphina, quer seja ou não 
em pó ou granulado, ou misturado com matérias neutras. 

Entende-se por morphina: 

O principal alcaloide do opio, que tem a fórmula chimioa 
C17 Hl 9 N03. 

Entende-se por cocaina: 

O principal alcaloide das folhas, do Erythroxylon Coca, 
que tem a fórmula C17 H 21 N04. 

Entende-se por heroina: 

A diacetyl-morphina, que tem a fórmula C21 H23 N05. 

Artigo 9 

As Potências Contractantes publicarão leis ou regulamentos 
sobre a Pharmacia, de modo a limitar a fabricação, a venda e 
o emprego da morphina, da cocaina e de seus respectivos saes 
sómente ao uso medicinal e legitimo, salvo si leis ou regula- 
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mentos existentes já tiverem regulado a matéria. Elias cofope- 
i arão entre si afim de obstar o uso dessas drogas para qual¬ 
quer outro fim. 


Artigo 10 

As Potências Contractantes se esforçarão para fiscalizar, 
ou fazer fiscalizar, todos os que fabricam, importam, ven¬ 
dem, distribuem e exportam a morphina, a cocaina e seus re¬ 
spectivos saes, assim como os estabelecimentos onde essas pes¬ 
soas exercem tal industria ou commercio. 

Para esse effeito, as Potências Contractantes tratarão de 
adoptar, ou fazer adoptar, as seguintes medidas, salvo si ou¬ 
tras existentes já tiverem regulado a matéria: 

a) limitar sómente aos estabelecimentos e logares que 
tiverem sido autorizados para tal fim o fabrico da morphina, 
da cocaina e de seus respectivos sáes, ou informar-se sobre os 
estabelecimentos e logares onde essas drogas são fabricadas, 
inscrevendo-os em um registro; 

b) exigir que todos os que fabricam, importam, vendem, 
distribuem e exportam a morphina, a cocaina e seus respecti-, 
vos saes, estejam munidos de uma autorização ou de uma per¬ 
missão paia se entregarem a essas operaçoes, ou disso façam 
uma declaração official ás autoridades competentes; 

c) exigir dessas pessoas a consignação em seus livros das 
quantidades fabricadas, das importações, das vendas, de qual¬ 
quer outra cessão e das exportações da morphina, da cocaina 
e de seus respectivos saes. Esta regra não se applicará, ne¬ 
cessariamente, ás prescripções medicas e ás vendas feitas 
pelos pharmaéfeuticos devidamente autorizados. 

Artigo 11 

As Potências Contractantes tomarão medidas afim de 
prohibir no seu commercio interior qualquer cessão de mor¬ 
phina, cocaina e seus respectivos saes a todas as pessoas não 
autorizadas, salvo si medidas existentes já tiverem regulado 
a matéria. 


Artigo 12 

As Potências Contractantes. levando em conta as differen- 
ças de suas condições, se esforçarão para restringir ás pes¬ 
soas autorizadas a importação da morphina, da cocaina e de 
seu respectivos saes. 
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Artigo 13 


As Potências Contractantes tratarão de adoptar, ou fazer 
adoptar, medidas para que a exportação da morphina, da co¬ 
caína e respectivos saes de seus paizes, possessões, colonias e 
territórios arrendados para os paizes, possessões, colonias e 
territórios arrendados das outras Potências Contractantes 
não se faça senão com pessoas que hajam recebido as autori¬ 
zações ou permissões previstas pelas leis ou regulamentos do 
paiz importador. 

Neste proposito, qualquer Governo poderá communicar. 
de quando em vez, aos Governos dos paizes exprtadores, listas 
das pessoas que obtiveram autorizações ou permissões de im¬ 
portação de morphina, cocaina e seus respectivos saes. 


Artigo 14 


As Potências Contractantes applicarão as leis e regula¬ 
mentos de fabricação, de importação, de venda ou exportação 
da morphina, cocaina e seus respectivos saes: 

a) ao opio medicinal; 

b) a todos os preparados, (oíficinaeô e não officinaes, in¬ 
clusive os remedios ditos contra o opio), que contenham mais 
de 0,2 °|° de morphina ou mais de 0,1 °|° de cocaina; 

c) á heroina, seus saes e preparados que contenham maia 
de 0,1 °|° de heroina; 

d) a todo derivado novo da morphina, da cocaina ou de 
seus respectivos saes, ou a qualquer outro alcaloide do 
opio, que puder depois de pesquizas scientificas, geralmente 
reconhecidas, dar logar a abusos analogos e ter como resultado 
os mesmos eífeitos maléficos. 


CAPITULO IV 


Artigo 15 


As Potências Contractantes que tiverem tratados com a 
China (Treaty Powers) tomarão, de accòrdo com o Governo 
chinez, as medidas necessárias para impedir a entrada, por 
contrabando, tanto no território chinez como em suas colonias 
do Extremo-Oriente e nos territórios arrendados que occupam 
na China, do opio bruto e preparado, da morphina, da co¬ 
caina e de seus respectivos saes, e assim também das substan¬ 
cias indicadas no artigo 14 da presente Convenção. Do seu 
lado, o Governo chinez tomará medidas analogas para a sup- 
pressão do contrabando do opio e das outras substancias su- 
pra-mencinadas, da China para as colonias estrangeiras e 
territórios arrendados. 
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Artigo 1G 

O Governo ehinez promulgará leis pliarmaceuücas para 
seus súbditos, regulamentando a venda e a distribuição da 
morphina, da cocaina e de seus respectivos saes, assim como 
das substancias indicadas no artigo 14 da presente Convenção, 
e delias fará scientes os Governos que tiverem tratados com 
a China, por intermédio de seus representantes diplomáticos 
em Pekin. As Potências Contratantes que tiverem tratados 
com a China examinarão essas leis e, si as considerarem ac- 
ceitaveis, tomarão as medidas necessárias para que ellas sejam 
applicadas a seus nacionaes residentes na China. 

Artigo 17 

As potências Contratantes que tiverem tratados com a 
China procurarão adoptar as medidas necessárias para restrin¬ 
gir e fiscalizar o habito de fumar o opio em seus territórios 
arrendados, «settlements» e concessões na China, e supprimir 
pari passu com o Governo ehinez as casas de fu;mar opio ou 
estabelecimentos semelhantes que ainda ahi po?sam existir» 
assim como prohibir o uso do opio nas casas de diversão e nas 
casas publicas. 

Artigo 18 

As Potências Contractantes que tiverem tratados com a 
China tomarão medidas effectivais* pari passu com as medidas 
effectivas que o Governo ehinez adoptar nesse mesmo sentido, 
para a reducção gradual do numero das lojas destinadas á 
venda do opio bruto e preparado, que possam ainda existir 
em seus territórios arrendados, «settlements» e concessões na 
China. Ellas adoptarão medidas efficazes para a restricção e 
a fiscalização do commercio, a varejo, do opio nos territórios 
arrendados, «settlements», e concessões na China, a menos 
que medidas existentes já tenham regulado a matéria* 

ê 

Artigo 19 

As Poaencias Contractantes que tiverem agencias pos- 
taes na China adoptarão medidas efficazes para impedir a im¬ 
portação illegal, na China, em fórma de encommenda postal, 
do mesmo modo que a transmissão illegal de uma localidade 
da China para outra localidade» por intermédio destas agen¬ 
cias, do opio, seja bruto ou preparado, da morphina e da co¬ 
caina e de seus respectivos saes e das outras substancias men¬ 
cionadas no artigo 14 da presente Convenção. 

Annexo C 15 
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CAPITULO V 
Artigo 20 

As Potências Contractantes examinarão a possibilidade de 
editar leis ou regulamentos tornando passivel de penas a 
posse illegal do opio bruto, do opio preparado, da morphina, 
da cocaina e de seus respectivos saes, salvo si leis ou regula¬ 
mentos existentes já tiverem regulado a matéria. 

Artigo 21 « 

As Potências Contractantes communicarão umas ás outras, 
por intermédio do Ministério dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes-Baixos: 

a ) os textos das leis e dos regulamentos administrativos 
existentes, no tocante ás matérias mencionadas pela presente 
Convenção, ou editados em virtude das suas clausulas; 

b) as informações estatisticas referentes ao commercio do 
opio bruto, do opio preparado, da morphina, da cocaina e do 
seus respectivos saes, assim como das outras droga. c , o\i seus 
saes, ou preparados, indicados pela presente Convenção. 

Essas estatisticas serão fornecidas com tantos pormenores 
e em espaço de tempo tão breve quanto possivel. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAES 

Artigo 22. 

As Potências não representadas na Conferencia serão 
admittidas a assignar a presente Convenção. 

Para esse fim, o Governo, dos Paizes-Baixos convidará, 
immediatamente após a assignatura da Convenção pelos Pleni¬ 
potenciários das Potências que tomaram parte na Conferencia, 
todas as Potências da Europa e da America, não representadas 
na Conferencia, a saber: 

A Republica Argentina; a Austria-Hungria; a Bélgica; 
a Bolivia; o Brasil; a Bulgaria; o Chile; a Colombia; a Costa- 
Rica; a Republica de Cuba; a Dinamarca; a Republica Domi¬ 
nicana; a Republica do Ecuador; a Hespanha; a Grécia; a 
Guatemala; a Republica do Haiti; a de Honduras; o Luxem¬ 
burgo; o México.; o Montenegro; Nicaragua; a Noruega; o Pa¬ 
namá; o Paraguay; o Perii; a Roumania; o Salvador; a Servia; 
a Suécia; a Suissa; a Turquia; o Uruguay; os Estados Uni¬ 
dos de Venezuela, 
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a designarem um Delegado com plenos poderes necessários 
para assignar, na Haya, a Convenção. 

A Convenção será munida déssas assignaturas por meio 
de um «Protocollo de assignatura das Potências não represen¬ 
tadas na Conferencia», que se juntará em seguida ás assigna- 
iuras das Potências representadas, e mencionando-se a data de 
cada assignatura. 

O Governo dos Paizes-Baixos comTnun içará todos os mezes, 
a todas as Potências signatarias, cada assignatura supple- 
mentar. 

Artigo 23. 

Depois que todas as Potências; tanto por si mesmas 
como por suas possessões, colonias, proLectorados e territó¬ 
rios arrendados, houverem assignado a Convenção ou o Pro¬ 
tocollo suppíementar supramencionado, o Governo dos Paizes- 
Baixos convidará todas as Potências a ratificarem a Conven¬ 
ção com esse Protocollo. 

Caso a assignatura de todas as Potências convidadas não 
tenha sido obtida na data de 31 de Dezembro de 1912, o Go¬ 
verno dos Paizes-Baixos convidará immediatamente as Po¬ 
tências nessa data signatarias a designarem Delegados para 
procederem, na Haya, ao exame da possibilidade de, não ob¬ 
stante isso, depositarem sua? ratificações. 

A ratificação será feita num praso tão curto quanto pos¬ 
sível e depositada na Haya, no Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros. 

O Governo dos Paizes-Baixos communicará, todos os 
mezes, ás Potências signatarias, as ratifcações recebidas no 
intervallo. 

Lógo que as ratificações de todas as Potências signatarias, 
tanto por si mesmas como por suas colonias, possessões, pro- 
tectorados e territórios arrendados, tiverem sido recebidas 
pelo Governo dos Paizes-Baixos, este notificará, a todas as 
Potências que houverem ratificado a Convenção, a data em 
que tiver recebido o ultimo desseg. actos de ratificação. 

Artigo 24. 

A presente Convenção entrará em vigor tres mezes após a 
data mencionada na notificação do Governa dos Paizes-Baixos. 
indicada na ultima alinea do artigo preedente. 

Com respeito ás leis, regulamentos e outras medidas pre¬ 
vistos pela presente Convenção, fica decidido que os projectos 
exigidos para esse effeito serão redigidos, o mais tardar, até 
seis mezes depois da entrada em vigor da Convenção. No que 
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diz respeito ás leis, ellas serão propostas, pelos Governos a 
seus Parlamentos ou Corpos Legislativos dentro desse mesmo 
prazo de seis mezes, e, em qualquer caso, na primeira sessão 
que seguir-se á expiração desse prazo.. 

A data a partir da qual essas leis, regulamentos ou medi¬ 
das entrarão em vigor será objecto de um aceordo entre as 
Potências Contractantes, sob proposta do Governo dos Paizes- 
Baixos. 

Caso surgirem questões relativas á ratificação da presente 
Convenção, ou á entrada em vigor, seja da Convenção, seja 
das leis,regulamentos ou medidas que ella comporta, o Go¬ 
verno dos Paizes-Baixos, si taes questões não puderem re- 
sotver-se por outros meios, convidará todas as Potências Con¬ 
tractantes a designarem Delegados que se reunirão na Haya, 
para chegar a um accordo immediato sobre essas questões. 


Artigo 25. 


Si acontecer que uma das Potências Contractantes queira 
denuncira a presente Convenção, a denuncia será notificada, 
por escripto, ao. Governo dos Paizes-Baixos, que immediata- 
mente conimun içará copia certificada conforme da notifi¬ 
cação a todas as outras Potências, fazendo-lhes saber a data 
em que a recebeu. 

A denuncia produzirá seus effeitos somente em relação á 
Potência que a. notificou e um anno depois da notificação ter 
chegado ao Governo dos Paizes-Baixos. 

Em fé do que, os Plenipotenciários revestiram a presente 
Convenção de suas assignaturas. 

Feita na Haya, a 23 de Janeiro de mil novecentos e doze 
em um só exemplar, que ficará depositado nos archivos do 
Governo dos Paizes-Baixos e cujas copias, certificadas con¬ 
formes, serão entregues por via diplomática a todas as Po¬ 
tências representadas na Conferencia. 


Pela Allematiha, 


(F. de Müller 
Delbrück. 

I Grnnenwald. 


F. de Müller. 
Delbrück. 


Pelos Estados Unidos da Ame¬ 
rica. 



Pela China.... 
Pela França 


Liang Cheng. 

H. Brenier. l * 
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Sob reserva de uma ratificação, ou de uma denuncia, even_ 
tualmente separada e especialmente, no que se refere aos 
Protectorados francezes. 


í W. S. Mever. 

Pela Grã-Bretanha. j W. G. Max Múller. 

I Wilíiàm Job Gollins. 

Sob reserva da declaração seguinte: 

Os artigos da presente Convenção, si ella íor ratificada 
pelo Governo de Sua Majestade Britannica, applicar-se-ão ao 
Império das índias Britannicas, a Ceylão, aos Estabeleci¬ 
mentos dos Estreitos, a Hong-Kong e a Wei-hai-wei, a todos 
os respeitos, do mesmo modo que se applicarão ao Reino- 
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda; mas o Governo de Sua Ma¬ 
jestade Britannica se reserva o direito de assignar ou denun¬ 
ciar separadamente a dita Convenção em nome de qualquer 
Dominio, Colonia, Dependencia ou Protectorado de Sua Majes¬ 
tade, differente dos que foram especificados. 


Pela ítalia. 

Pelo Japão. 

Peles Paizes- Baixos. 

Pela Pérsia. 

Sob reserva dos artigos 
tendo tratado com a China) 

Por Portugal. 


G. de La Tour Calvello. 

( Aimaro Sato. 

\ Tamoc Takagi. 

I Kotaro Nishizaki. 

J. T. Kremer. 

. G. Th. van Deventer. 

A. A. de Jongh. 

J. G. Scheuror. 

« 

Mirza Mahmoud Khan. 


15, 16, 17, 18 e 19 (a Pérsia não 
e do paragrapho a do artigo 3. 

j Ántonio Maria Bartholomeu 
l Ferreira. 


Pela Rússia 
Pelo Sião.. 


f Akharaj Varadhara, 
t Wm. J. Archer. 

A. Savinsky. 


Sob reserva dos artigos 15, 16, 17, 18 e 19; o Sião não 
tendo tratado com a China. 
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DECRETO N. 11.531 — de 25 de março de 1915 

Publica a adhesão da Republica de San Marino á Convenção Postal Universal 
e outros actos, assignados cm Roma em 26 de Maio de 1906 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica de S. Marino á Convenção 
Postal Universal, ao Accordo relativo á troca de cartas e de 
caixas com valor declarado e ao Accordo relativo ao serviço 
dos vales postaes, assignados em Roma em 26 de Maio de 1906, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
a Legação da Suissa, por nota cuja traducção official a este 
acompanha. 

Rio de Janeiro, 25 de Março de 1915, 94° da Independên¬ 
cia e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro MüIIer. 

Traducção. — Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1914. 

Senhor Ministro, 

Em nota de 20 de Junho ultimo, que chegou a meu Go¬ 
verno por intermédio do Consulado Suisso em Ancona, a 
« Reggenza delia Republica cli S. Marino» communicou ao 
Conselho Federal Suisso que, tendo o Reino da Italia cessado 
de a representar no seio da União postal universal, declara 
adherir directamente ás Convenções e aos Accordos postaes 
assignados em Roma a 26 de Maio de 1906, a saber: 
á Convenção postal universal; 

ao Accordo relativo á permuta de cartas e caixas com va¬ 
lor declarado; 

ao Accordo relativo ao serviço de vales postaes; 
á Convenção relativa á troca de encommendas postaes; 
ao Accordo relativo ao serviço de cobranças; 
ao Accordo relativo aos livretes de identidade; e 
ao Accordo relativo á intervenção do Correio na assigna- 
tura de jornaes e publicações periódicas. 

De accordo com o artigo 24, § 2 o da Convenção postal 
universal e respectivamente com os artigos 15, 10, 20 § I o , 
18, 17 e 12, de outros Tratados acima enumerados, tenho a 
honra de, por ordem do meu Governo, notificar essa adhesão 
a Yossa Excellencia, juntando a esta uma cópia textual da 
nota do Governo da Republica de S. Marino. 
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Tenho a accrescentar que o Conselho Federal Suisso está 
ainda em correspondência com a «Reggenza delia Repubblica 
di S. Marino », a respeito da data a partir da qual a adhesão 
directa deve ser considerada válida e da quota com que a 
Administração dos correios da Republica contribuirá para as 
despezas do Burcau Internacional da União postal universal; 
logo que fôr informado, quanto a esses pontos, o meu Go¬ 
verno dar-se-á pressa em fazer a necessária communicação. 

Aproveito esta opportunidade para Yos renovar, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais distin- 
cta consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa: 

A. Gertsch. 

A Sua Excellencia 

O Senhor Frederico Affonso de Carvalho, Ministro de Es¬ 
tado das Relações Exteriores. 

Traducção. — Cópia. 

Regenza delia Repubblica di S. Marino. 

S. Marino, 20 de Junho de 1914. 

Senhor, 

Em virtude da deliberação do Grande e Geral Conselho da 
Sereníssima Republica de S. Marino, tendo cessádo a repre¬ 
sentação deste paiz que estava confiada ao Governo do Reino 
da Italia, este Governo declara adherir directamente aos ac- 
cordos da União postal universal, a saber: á Convenção prin¬ 
cipal, aos accordos relativos aos valores e ás caixas com valor 
declarado, aos vales postaes, ás encommendas postaes, á co¬ 
brança de valores e titulos, aos livretes de identidade e á 
assignatura de jornaes. 

Rogamos, por isso, ao Governo da Confederação Suissa 
delia tomar nota e notifical-a aos outros paizes da União. 

I Capitani Reggenti: 
Domenico Fattori 
Ferruccio Martelei 

Ao Governo da Confederação Suissa. Berne. 
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DECRETO N. 11.546 — de 14 de abril de 1915 

Crêa um Consulado em Bombaim 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Usando da autorização concedida pelo art. 6 o da Nova Con¬ 
solidação Consular, approvada pelo decreto n. 10.384» de 6 de 
agosto de 1913, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Bombaim. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1915» 94° da Independencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Míálcr. 


DECRETO N. 11.551 — de 22 de abril de 1915 

Publica a denuncia da Grã-Bretanha, pela Colonia Britannica Nigéria do Sul, 
dia Convenção Postal Uimversal 

O Presidente da Republica dos Estão os Unidos do Brasil 
faz publica a denuncia da Grã-Gretanha, pela Colonia Bri¬ 
tannica de Nigéria do Sul, da Convenção Postal Universal de 
26 de Maio de 1906. De accordo com o artigo 28 da referida 
Convenção esta denuncia começará a produzir os seus effei- 
tos em 12 de Janeiro de 1916. Assim também a Colonia da 
Nigéria do Sul deixará de gosar dos dispositivos do Accordo 
de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas 
com valor declarado, conforme a Legação Suissa communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores, por Nota de 12 do 
corrente, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94° da Indepen¬ 
dência e 27° <n Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller . 

Traducção. — Rio de Janeiro, 12 de Abril do 1915. 

Senhor Ministro, 

De ordem do Seu Governo, a Legação da Grã-Bretanha 
em Berna communicou ao Conselho Federal Suisso, em 12 de 
Janeirft de 1915, que a Colonia Britannica da Nigéria do Sul 
retirou-se da Convenção Postal Universal, de 26 de Maio de 
1906. De accordo com o artigo 28 da dita Gonvenção, esta 
desistência começará a produzir os seus effeitos em 12 de 
Janeiro de 1916. 



Denunciando a Convenção Postal Universal, a Colonia da 
Nigéria do Sul deixará também, a partir de 12 de Janeiro 
de 1916, de gosar dos dispositivas do Accurdo de 26 de Maio 
de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com valor de¬ 
clarado (artigo 18) . 

Tenho a honra, de ordem do meu Governo, de communi- 
car a Vossa Excellencia o que precede e aproveito com prazer 
esta opportunidade para lhe renovar, Senhor Ministro, os 
pnotestos de minha alta estima e mais distincta consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa 
A. Gertsch. 

À Sua Excellencia o Senhor Doutor Lauro Müller, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 11.552 — de 22 de abril de 1915 

Publica a adhesão da Colombia ao Instituto Internacional de Agricultura 

em Roma 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Colombia, a datar de I o de Janeiro de 

1914, á Convenção assignada em Roma, a 7 de Junho de 1905, 
creando um Instituto Internacional de Agricultura, ficando o 
mesmo paiz no 5 o grupo dos Estados que delle fazem parte, 
conforme communicou a Legação da Italia no Rio de Janeiro 
ao Ministério das Relações Exteriores, por Nota de 5 do cor¬ 
rente mez e anno, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94° da Independencia 
o 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 
Lauro Müller. 

Traducção. — N. 610|23 — Rio de Janeiro, 5 de Abril de 

1915. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por Nota de 22 de 
Janeiro p. p., o Senhor Ministro da Colombia, junto ao Qui- 
rinal, participou ao Ministério dos Negocios Estrangeiros, em 
Roma, a adhesão de seu Governo ao Instituto Internacional 
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de Agricultura, em Roma, inscrevendo-o no 5 o grupo dos Es¬ 
tados que delle fazem parte, a datar de I o de Janeiro de 1914. 

Aproveito a occasião para reiterar a Vossa Excellencia 

os protestos da minha mais alta consideração. 

✓ 

Luigi Mercatelh. 

A Sua Excellencia o Sr. General Dr. Lauro Müller. 
Ministro das Relações Exteriores, 

Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 11.553 — de 22 de abril de 1915 

Publica a adhesão da GrS-Bretanha, pelo Estado Britarmico de Bornéo do Norte, 
ao Accôrdo de Poma de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor declarado 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelo Estado Britan- 
nico de Bornéo do Norte, a partir de I o de Abril de 1915, ao 
Accôrdo de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta 
de cartas e caixas com valor declarado, conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação da Suissa, em 
Nota de 6 de Abril de 4 915, cuja traducção official a este 
acompanha. Essa adhesão limita-se, porém, á troca de cartas 
com valor declarado. 

Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1915, 94° da Tnclependencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 

Traducção. — Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1915. 

Senhor Ministro, 

Por Nota de 16 de Janeiro de 1915, a Legação da Grã- 
Bretanha em Berna communicou, de ordem do seu Governo, 
ao Conselho Federal SuissO, que o Estado Britannico de Bor¬ 
néo do Norte adheriria, a partir de I o de Abril de 1915, ao 
Accôrdo de Roma, de 26 de Maio de 1906, relativo á permuta 
de cartas e caixas com valor declarado. Essa adhesão limita- 
se, porém, á permuta de cartas com valor declarado. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de communicar 
esta adhesão a Vossa Excellencia, de conformidade com o ar- 
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tigo 15 do citado Aceôrdo e do artigo 24, § 2 o da Convenção 
Postal Universal. 

Aproveito a opportunidade, Senhor Ministro, para lhe pe¬ 
dir de acceitar mais uma vez os protestos da minha alta es¬ 
tima e mais distincta consideração. 

O Encarregado de Negocios da Suissa: 

A. Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Lauro Müller, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 11.560 — de 26 de Abril de 1915 

Promulga a adhesão do Brasil á Convenção Sanitaria Internacional, assignada 
em Washington a 14 de Outubro de 1905. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

*Tendo sido sanccionada pelo Decreto n. \ .864, de 9 de Ja¬ 
neiro de 1908, a Resolução do Congresso Nacional, de 31 de De¬ 
zembro de 1907, que approvou a Resolução da Terceira Confe¬ 
rencia Internacional Americana* de 23 de Agosto de 1906, so¬ 
bre Policia Sanitaria, recommendando aos Governos america¬ 
nos a adhesão á Convenção Sanitaria Internacional de Washing¬ 
ton, de 14 de Outubro de 1905, e havendo o Brasil adherido a 
essa Convenção, em Washington, no dia 23 de Julho de 1913: 

Decreta, que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contem. 

Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1915, 94° da Independência 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 


Convención 

Los Presidentes de las 
Repúblicas de Chile, Costa 
Rica, Cuba, República Domi¬ 
nicana, Ecuador, Estados Uni¬ 
dos de América, Guatemala, 
México, Nicaragua, Perú, y 
Venezuela: 

Habiendo encontrado que 
es útil y conveniente codifi¬ 
car todas las medidas desti- 


Convention 

The presidents of the Repu- 
blics oi Chile, Costa Rica, 
Cuba, Dominican Republic* 
Ecuador, Guatemala, México, 
Nicaragua. Peru, United Sta¬ 
tes of America, and Vene¬ 
zuela; 

Having found that it is 
useful and convenient io co- 
dify all the measures desti- 
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nadas á resguardar la salud 
pública contra la invasión y 
propagación de la fiebre ama- 
rilla, de la peste bubônica y 
dei cólera, han nombrado por 
s-us Delegados ' á las siguien- 
tes personas: 

La República de Chile, al 
Sr. Dr. D. Eduardo Moore, 
Profesor de la Facultad de 
Medicina, Médico de Hospital; 

La República de Costa Rica, 
al Sr. Dr. D. Juan J. Ulloa, 
Ex-Vice-presidente, Ex-Minis¬ 
tro dei Interior de Costa Rica, 
y Ex-Presidente de la Facul¬ 
tad Médica de Costa Rica; 

La República de Cuba, al 
Sr. Dr. D. Juan Guiteras, 
Miembro de la Junta Supe¬ 
rior de Salubridad de Cuba, 
Director dei Hospital «Las 
Animas», Profesor de Patolo¬ 
gia General y de Medicina 
Tropical de la Universidad de 
la Habana; y al Sr. Dr. D. Enri¬ 
que B. Barnet, Jefe Ejecutivo 
dei Departamento de Sanidad 
de la Habana, Vocal y Secre¬ 
tario de la Junta Superior de 
Sanidad de Cuba; 

La República dei Ecuador, 
al Sr. Dr. D. Serafín S. Wi- 
ther, Encargado de Negocios y 
Cônsul General dei Ecuador 
en Nueva York, y al” Sr. Dr. 
D. Miguel H. Alcívar, Miem¬ 
bro de la Junta Superior de 
Sanidad de Guayaquil, Profe¬ 
sor de la Facultad de Medici¬ 
na y Cirujano dei Hospital 
General de Guayaquil; 

La República de los Esta¬ 
dos Unidos de América, al Sr. 


ned to guard the public liealth 
against the invasión and pro¬ 
paga tion of yellow fever, pla- 
gue and cholera, liave desig- 
nated as their Delegates, to 
wit; 

Republic of Chile, Sr. Dr. 
D. Eduardo Moore, Professor 
of the Medicai Faculty, Hos¬ 
pital Physician; 

Republic of Costa Rica, Sr. 
Dr. D. Juan J. Ulloa, Ex- 
Vice-President, Ex-Minister 
of the Interior of Costa Rica, 
Ex-President of the Medicai 
Faculty of Costa Rica; 

RepubliG of Cuba, Sr. Dr. 
D. Juan Guiteras, Member of 
the Superior Board of Health 
of Cuba, Director of the «Las 
Animas» Hospital, Professor 
of General Pathology and 
Tropical Medicine of the Uni- 
versity of Havana, and Sr. 
Dr. D. Enrique B. Barnet, 
Executive Chief of the Healtli 
Department of Havana, Mem¬ 
ber and Secretary of the Su¬ 
perior Board of Health of 
Cuba; 

Republic of Ecuador, Sr. 
Dr. D. Serafin S. Wither, 
Chargé d’Affaires and Consul- 
General of Ecuador in New 
York, and Sr. Dr. D. Miguel 
H. Alcívar, Member of the 
Superior Board of Health of 
Guayaquil, Professor of the 
Medicai Faculty and Surgeon 
of the General Hospital of 
Guayaquil; 

Republic of the United 
States of America, Dr. Walter 
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Dr. D. Walter Wyman, Giru- 
jano General dei Servicio de 
Salud Pública y Hospitales 
de Marina de los Estados Uni¬ 
dos; al Sr. Dr. D. H. D. Ged- 
dings-, Uirujano General, Ayu- 
dante dei Servicio de Salud 
Pública y Hospitales de Ma¬ 
rina de los Estados Unidos y 
Representante de los Estados 
Unidos en la Convención Sa- 
nitaria de Paris; al Sr. Dr. 
D. J. F. Kennedy, Secretario 
de la Oficina de Salud Pú¬ 
blica dei Estado de Iowa; al 
Sr. Dr. D. John S. Fulton, Se¬ 
cretario de la Oficina de Sa¬ 
lud Pública dei Estado de 
Maryland; al Sr. Dr. D. Wal¬ 
ter D. McCaw, Mayor Ciruja- 
no dei Ejárcito de los Estados 
Unidos; al Sr. Dr. D. J. D. Ga- 
tewood, Girujano de la Mari¬ 
na de los Estados Unidos, y al 
Sr. Dr. D. H. L. E. Johnson, 
Miembro de la Asociación Mé* 
dica Americana (Miembro de 
la Junta Directiva); 

La República de Guatema¬ 
la, al Sr. Dr. D. Joaquim Yela, 
Cônsul General de Guatemala 
en Nueva York; 

La República de México, al 
St*. Dr. D. Eduardo Licéaga, 
Presidente dei Consejo Supe¬ 
rior de Salubridad de México, 
Director y Profesor de la Es- 
cuela Nacional de Medicina, 
Miembro de la Academia de 
Medicina; 

La República de Nicaragua, 
al Sr. Dr. D. J. L. Medina, 
Miembro dei Segundo Con- 
greso Médico Panamericano 


Wyman, Surgeon General of 
the Public Health and Marine 
Hospital Service of the Uni¬ 
ted States; Dr. H. D. Ged- 
dings, Assistant Surgeon Ge¬ 
neral of the Public Health 
and Marine Hospital Service 
of the United Staíes, and Re- 
presentative of the United 
States at the Sanitary Con- 
vention of Paris; Dr. J. F. 
Kennedy, Secretary of the 
Board of Health of the State 
of lowa: Dr. John S. Fulton, 
Secretary of the Board of 
Health of the State of Mary¬ 
land; Dr. Walter D. McCaw» 
Majòr, Surgeon in the United 
States Army; Dr. J. D. Ga- 
tewood, Surgeon in the Uni¬ 
ted States Navy; Dr. H. L. E. 
Johnson, Member of the 
American Medicai Associa- 
tion (Member of the Board 
of Trustees); 


Republic of Guatemala, Sr. 
Dr. D. Joaquín Yela, Cons-ul- 
General of Guatemala in 
New York; 

Republic of México, Sr. Dr. 
D. Eduardo Licéaga, Presi- 
dent of the Superior Go.uncil 
of Health of México, Director 
and Professor of the National 
School of Medicine, Member 
of the Academy of Medicine; 

Republic of Nicaragua, Sr. 
Dr. D. J. L. Medina, Member 
of the Second Pan-American 
Medicai Gongress of the City 
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de la Ciudad de la Habana en 
1901; 

La República dei Perú, al 
Sr. Dr. D. Daniel Eduardo 
Lavoreria, Profesor de la Fa- 
cultad de Medicina, Miembro 
de la Academia Nacional de 
Medicina, Médico dei Hospital 
«Dos de Mayo», Jefe de la 
Sección de Higiene dei Minis¬ 
tério de Fomento; 

La República Dominicana, 
al Sr. Licenciado D. Emilio 
G. Joubert, Ministro Residente 
em Washington; 

La República de Venezuela, 
al Sr. D. Nicolás Veloz-Goiti- 
coa» Encargado de Negocios 
de Venezuela, 

Quienes habiendo cambia¬ 
do sus poderes y encontrán- 
dolos en buena y debida for¬ 
ma, convinieron en aceptar 
ad-refcrendum, las siguien- 
tes proposúciones: 

CAPÍTULO I. 

Prescripciones que debcrdn 
observar los países signa¬ 
tários de la Convención 
cuando el cólera, la peste 
ó la fiebre' amarilla aparez- 
ca cn su território. 

Sección primeira — Notifi- 
cación y comunicaciones 
ulteriores á los otros paí¬ 
ses. 

Artículo I. Cada Gobierno 
debe notificar inmediatamen- 
te á los otros la primera apa- 
rición* en su território, de los 


of Havana in 1901; 

Republic of Peru, Sr. Dr. 
D. Daniel Eduardo Lavore¬ 
ria, Professor of the Medicai 
Faculty, Member of the Na¬ 
tional Academy of Medicine* 
Physician of tbe «Dos de 
Mayo» Hospital, Chief of the 
Division of Hygiene of the 
Ministry of Fomento; 

Dominican Republic, Sr. 
D. Emilio C. Joubert, Minis- 
ter Resident in Washington; 
and 

Republic of Venezuela, Sr. 
D. Nicolás Veloz-Goiticoa* 
Chargé d’Affaires« of Vene¬ 
zuela, 

Who, having made an in- 
terchangc of their powers, 
and found tirem good, have 
agreed to adopt* ad referen¬ 
dum, the following proposi- 
tions: 


Chapter I. Regulations to be 
observed by the powers 
signatory to the convention 
as soon as plague , cholera 
or yelloio fevermayappear 
in their territory. 

Section I. Notification and 
subsequent Communications 
to other countries. 

Article I. Each govern- 
ment should immediately 
notify other governments of 
the first appearance in its 



casos confirmados de peste, 
cólera ó de fiebre amarilla. 

Art. II. Esta notificación 
irá acompaííada ó muy pron¬ 
tamente seguida de informes 
circunstanciados sobre: 

(1) Lugar en donde la en- 

fermedad apareció. 

(2) Fecha de su aparición. 
origen y forma. 

(3) Número de casos coni- 
probados y de defunciones. 

(4) Para la peste: la,exis¬ 
tência, entre las ratas y rato- 
nes de la peste ó de una mor- 
talidad insólita; y para la 
fiebre amarilla: la exislencia 
dei Stegomyia fasciata en la 
localidad. 

(5) Las medidas tomadas 
inmediatamente después de 
esta primera aparición. 

Art. III. La notificación y 
ias informaciones indicadas 
en los artículos I y II serán 
dirigidas á los agentes diplo¬ 
máticos ó consulares en la 
capital dei país contaminado, 
sin que esto sea obstáculo 
para que los jefes de las ofi¬ 
cinas sanitarias superiores se 
comuniquen estas noticias 
entre si directamente. 

A’ los países que no tengan 
representación diplomática ó 
consular en el país contami¬ 
nado les serán transmittidas 
directamente» por telégrafo. 

Art. IV. La notificación y 


territory of authentic cases 
of plague, cbolera or yellow 
fever. 

Article II. Thís notifica- 
tion is to be accompanied, or 
very promptly followed, by 
tbe foliowing additional in- 
formation: 

(1) The neighborhood whe- 
re tbe disease Jtias appeared. 

(2) The date of its appea- 
rance, its origin, and its 
form. 

(3) The number of estia- 

blished cases, and the num¬ 
ber of deaths. 

(4) For plague: The exis- 

tence among rats or mice of 

plague, or of an unusual 

mortality; for yellow fever: 
The existence of stegomyia 
fasciata in the locality. 

(5) The measures taken 

immediately after the first 
appearance. 

Article III. The notifica- 
tion and the information 
prescribed in Articles I 
and II are to be addressed to 
diplomatic and consular 
agents in the capital of the 
infected country; but this is 
to be eonstrued as not pre- 
venting direct communication 
between officials charged 
with the public health of the 
several countries. 

For countries which are 
not thus represented, they 
are to be transmitted dire- 
ctly by telegraph to the go- 
vernments of such countries. 

Article IV. The notifica- 
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las informaciones indicadas 
en los artículos. I y II séran 
seguidas de comunicaciones 
ulteriores hechas de un mo¬ 
do regular, de manera de te- 
ner á los Gobiernos al cor- 
riente dei curso de la epide¬ 
mia. 

Estas comunicaciones que 
se harán á lo menos una vez 
por semana y que serán tan 
completas como sea posible, 
indicarán muy particular- 
mente las precausiones toma¬ 
das con el objeto de impedir 
la extensión de la enferme- 
dad. 

Elias deben precisar: (1) 
las medidas profilácticas ado- 
ptadas con respecto á la ins- 
speción sanitaria 6 á la visita 
médica, al aislamiento y á la 
desinfección; (2) las medidas 
tomadas á la partida de los bu¬ 
ques para impedir la expor- 
tación dei mal y, especial¬ 
mente, en el caso previsto por 
el inciso (4) dei artículo II 
arriba mencionado, las medi¬ 
das tomadas contra las ratas, 
r a tones y mosquitos. 

Art. Y. El pronto y fiel 
cumplimiento de las prescri- 
pciones que precedeu es de 
una importância primordial. 

Las notificaciones no tienen 
valor real sino cuando cada 
Gobierno está prevenido, á 
ti empo, de los casos de peste, 
de cólera y de fiebre ama- 
rilla, y de los casos dudosos 
sobrevenidos en su território. 
Se recomienda pues encareci- 


tion and the information 
prescribed in Articles I and lí 
are to be followcd by further 
Communications dispatched 
in a regular manner in order 
to keep the governments in- 
formed.of the progress oí the 
epidcmic. 

T hese Communications, 
Vvhich are to be made at least 
once a week, and which are 
to be as complete as possible, 
should indicate in detail the 
precautions taken to prevent 
the extensión of the disease. 

They should set forth: 
First, the prophylactic measu- 
res taken relative to sanitary 
or medicai inspection, to iso- 
lation and disinfection. Se- 
cond, the measures taken re¬ 
lative to departing vessels to 
prevent the exportation of 
the disease,. and, especially 
under the circumstances men- 
tioned in paragraph 4 of Arti- 
cle II of this section, the 
measures taken against rats 
and mosquitoes. 

Ahticle V. The prompt and 
faithful oxecution of the pre- 
ceding provisions is of the 
very first importance. 

The notifications only havo 
a real value if each govern- 
ment is warned in time of ca¬ 
ses of plague, cholera or yel- 
low fever and of suspicious 
cases of those diseases super- 
vening in its territory. It can- 
not then be too strongly re- 


# 
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damento á los diversos Gobier- 
nos que hagan obligatoria la 
declaraeión ;de los casos do 
peste, cólera y de íiebre ama- 
‘ri 11a, y que obtengan informa- 
ciones sobre cualquiera mor- 
ítalidad insólita en las ratas ó 
»ra tones, particularmente en 
les puertos. 

Art. VI. Se entiende que 
los países vecinos se reser¬ 
va n el derecho de liacer arre¬ 
glos especiales con el objeto 
do organizar un servicio de 
in formaciones directos entre 
Jos jefes de las administracio- 
nes de las fronteras. 


Sección segunda — Condi¬ 
ciones que pcrmiten consi¬ 
derar una circunscripción 
territorial como contami¬ 
nada ó como libre yd de la 
enf ermcdad . 

Art. VII. La notificación de 
in primer caso de peste ó có¬ 
lera ó de fiebre amarilla no 
impone, contra la circunscri- 
pción territorial en donde se 
ba pioducido, la aplicación 
de las mádidas previstas en 
el capítulo II, que más adc- 
lante se declãrarán. 

Pero cuando vários casos de 
peste ó uno de fiebre amarilla 
no importados, se han mani¬ 
festado, ó cuando los casos de 
cólera forman foco, la cir¬ 
cunscripción se declara con¬ 
taminada. 


commendcd to the various go- 
vernments to make obligatory 
the declara tion of cases of 
plague, cholera or yellow íe- 
ver, and of giving Informa¬ 
tion of all unusual mortality 
of rats and mice especially in 
ports. 

Article VI. It is understood 
tbat neighbouring countries 
reserve to themselves the 
right to make special arran- 
gements with a view of or- 
ganizing a Service of direct 
information between the 
chiefs of administration upon 
the frontiers. 

Segtion II. Conditions sho- 
wing a given territorial 
arca to be infected , or to 
have been freed from infe - 
ction. 


Article VII. Information 
of a first case of plague, cho¬ 
lera or yellow fever does not 
justify against a territorial 
area where it may appear, the 
applicatimi ot the measures 
prescribed in Ghapter II as 
herernafter indicated. 

Upon the occurrence of se¬ 
vera! non-imported cases of 
plague, ór a non-imported 
case of yellow fever or when 
cases of cholera form a focus, 
the area is to be declared in¬ 
fected. 

iô 


Annexo C 


Art. VIII. Para restringir 
lus medidas únicamente á las 
regiones atacadas, los Gobier- 
nos no deben aplicarias sino 
ã las procedências de las cir- 
cunscripciones contaminadas. 

Se eiiliende por la palabra 
circunscripción , una parte dei 
território bien determinada en 
las iníormaciones que acom- 
panen ó sigan á la notifica- 
ción, así una provinda, un es¬ 
tado, un «gobierno», un dis¬ 
trito, un departamento, un 
cantón, una isla, una comuna, 
una ciudad, un barrio de una 
ciudad, una aldea, un puerto, 
un polder , una aglomeración, 
ele., cualesqoiera que sean la 
extensión y la población de 
esas porciones de territono. 

Pero esta restricción limi¬ 
tada á la circunscripción con¬ 
taminada, no debe ser acepta- 
da, si nó eon la condición for- 
piai de que el Gobierno dei 
país contaminado, tome las- 
medidas necesa/rias: (1) para 
prevenir, á menos dexlesinfec- 
ción previa, la exportación de 
los objetos á que se refieren 
los incisos (*1) y (2' dei artí¬ 
culo IT, procedentes de la cir¬ 
cunscripción contaminada: y 
(2) para combatir la extensión 
de la epidemia y con la condi- 
cion de que no liaya duda de 
que Ias autoridades sanitarias 
dei país infectado han cum- 
plido fielmente con el artículo 
I de esta Convención. 

Cu ando una circunscripción 
esté contaminada, no se to- 


ÀHTiCLE VIII. To limit the 
measures to the affected re- 
gions alone, governments 
•should only apply them to 
persons and articles proceding 
from the contaminated or in- 
fected areas. 

By the word «area» is un- 
derstood a wcll determined 
portion of territory described 
in the Information which ac- 
companies or follows notifi- 
cation, thus, a province, a 
State, «a government», a dis- 
trict, a department, a cantou, 
an island, a commune, a city, 
a quarter of a city, a vi 11 age, 
a port, a «polder», a hamlet, 
etc., whatever may be the ex- 
tent and population of these 
portions of territory. 

But th is restriction, limited 
to the infected area, should 
only be accepted upon the for¬ 
mal condition that the govern¬ 
ment of the infected country 
shall take the necessary mea¬ 
sures; 1, to prevent, unless 
previously disinfected, the 
exportation of articles named 
in 1 and 2 of Article XII, Co¬ 
rning from the contaminated 
area, and 2, measures to pre¬ 
vent the extensión of the epi- 
demic; and provided further 
that there be no doubt that 
the sanitary authorities of 
the infected country have 
faithfuily complied with Ar- 
ticle I of.this Convention. 

When an area is infected, 
no restrictive measure is to 


mará ninguna medida restri- 
ctiva contra las procedências- 
de esa cireunsoripción, si esas 
procedências las han abando¬ 
nado cinco dias al menos an¬ 
tes dei princjpio de la epi¬ 
demia. 

ÁRt. IX. Para que una cir- 
eunscripción no se considere 
.vá como contaminada, se ne- 
cesita la comprobación ofi¬ 
cial: (1) de que no ha ha- 
i)ido ni defunciones ni caso 
nuevo de peste ó de cólera, 
desde hace cinco dias, sea des- 
pués dei aislamiento^, sea des- 
l/Ués de Ia muerte ó de la 
curación dei último pestoso ó 
colérico; en el caso de fiebre 
amarilla el período será de 
dieoiocho dias; pero los Go- 
biernos se reservan el derecho 
de prolongar este período. (2) 
que todas las medidas de des- 
mfección han sido aplicadas, 
si se trata de peste, que se 
han ejecutado las medidas 
contra las ratas, y si de fiebre 
amarilla que se han ejecutado 
las medidas contra el mo's- 
quifco. 


be taken lagainst departures 
irom th is area if these depar- 
lures have occurred five days, 
at least, beíore the beginning 
of th:e epidemic. 


Artigle IX. Tliat an area 
sliould no longer be eonsidered 
as infected, official proof 
must be furnished: 

First, That there has been 
neither a death nor a new 
case of plague or cholera for 
five days after isolatiom* 
death, or cure of the last pla¬ 
gue or cholera case. In the 
case of yellow fever the pe- 
riod shall be eighteen days, 
but each government may re¬ 
serve the right to extend 

this period. 

Second, That all the mea- 
sures of disinfection have 

been applied; in the case of 
plague, that the precautions 
against rats have been obser- 
ved, and in the case of yellow 
fever that the measures 

against mosquitoes have been 

executed. 


i ha palabra «aislamiento» significa: 
aislamiento dei enfermo, de las perso- 
nas que lo ouidaban de un modo per¬ 
manente é interdiccicn de visitas de 
cualquiera otra persona, exceptuándo- 
se al médico. 

Por la palavra «aislamiento», tra- 
tándose de fiebre amarilla, se enten_ 
derá: aislamiento dei enfermo en una 
sala que tenga sus puertas y ventanas 
provistas de mallas de alambre que 
impidan que los mosquitos puedan pi¬ 
car d los enfermos. 


T The woi d «isolaticn» signifies iso„ 
lation of the patient, of th c 
persons who care for bim and the for- 
bidding of visits of all other persons, 
the physician excepted. By isolation 
in the case of yellow fever is unders- 
tood thc isolation of the patient in an 
apartment- so screened as to prevent 
the access of mosquitoes. 
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CAPÍTULO II 

Medidas de defensa tomadas 
por los otros países contra 
los territórios declarados 
contaminados. 

Sección primera — • Publica- 
ción de las medidas prescri¬ 
tas . 

Art. X. El Gobierno de 
cada país está obligado á 
publicar inmediatamente las 
medidas que crea necesario 
pre&cribir contra las proce¬ 
dências de un país ó de una 
circunscripción contaminada. 

Comunicará en el acto esta 
publrcación al aigente diplo¬ 
mático o consular dei país 
contaminado, residente en su 
capital, así como á la Oficina 
Sanitaria Internacional. 

Está igualmente obligado á 
hacer conocer, por las mismas 
vias, la revocación de estas 
medidas ó las modificaciones 
ce que bayan sido objeto. 

A’ falta díe agente diplomá¬ 
tico ó consular, en la capital, 
las comunicacionés se harân 
directamente al Gobierno dei 
país interesado. 

Sección segunda — Mercan¬ 
cias — Desinfección — Im - 
portación y trânsito — Equi- 
pajes . 

Art. XI. No existen mer- 
• cancias que scan por si mis- 


Chapter II. Mcasures of de - 
fense by other countries 
against territories declarcd 
to be infccted. 

Section I. Publication of 
prescribed measures. 

Article X. The government 
of each country is obliged to 
immediately publish the mea¬ 
sures which it believes ne- 
cessary to take against depar- 
ture either from a country or 
from an infected territorial 
arca, 

The said government is to 
communicate at once this pu¬ 
blication to the diplomatic oi* 
consular agent of the infected 
country residing in its capital 
as woll as to the International 
Sanitary Bureau,. 

The Government shall be 
equally obliged to màke 
known tlirough the same 
channels the revocation of 
íhese measures or modifica- 
tions which may be made in 
th em. 

In defairlt of a diplomatic or 
consular agency.in the capi- 
tal, Communications are made 
directly to the government of 
the country interested. 

Section IT. Merchandisc — 
Drsinfeciion — Importa! iun 
and Transit — Baggagc. 

Article XI. There exists 
no merchandisc which is of 



mas capaces de' transmitir la 
peste, el cólera, ó la fiebre 
amarilla. No son peligrosas 
sino en el caso en que hayan 
sido contaminadas por produ- 
ctos pestosos ó cóléricos, y en 
el caso de fiebre amarilla 
cu ando sean susceptibles de 
conducir mosquitos. 

Art. XII. Ninguna mercan¬ 
cia ú objeto será some tido á 
desinfección en caso de fiebre 
amarilla, pero ien el c,aso 
previsto al fin dei artículo 
anterior, la desinfección puede 
hacerse á fin do destruir los 
mosquitos. En caso de cólera, 
ó de peste, la desinferrión no 
deberá aplicarse más que á las 
mercancias y objetos que la 
auioridad sanitaria local con¬ 
sidere como contaminados. 

Sin embargo, las mercan¬ 
cias y objetos enumerados más 
adelante puoden ser someti- 
dos á la desinfección y aun 
prohibida su entrada, inde- 
pendiontemente de toda com- 
probación, de que están ó no 
contaminados: 

(1) La ropa interior y ves¬ 
tidos que se llevan (efectos de 
i.so) y la ropa de cama ya 
usada. 

Cuando estos objetos son 
ti ansportados como equipaje 
ó á consecuencia de un cam¬ 
bio de domicilio (artículos de 
instalación), no podrá prohi- 
birce su entrada y se someta- 
rán al régimen dei artículo 
XIX. 

Los cfectos dejados por los 
soldados ó los marinos muer- 


itself capable of transmitting 
plague, cliolera or yellow fe- 
ver. It only becomes dange- 
rous in case it is soiled by pes- 
tous or choleraic producfs, 
or, in tbe case of yellow fever, 
wlien sucli mercliandise may 
liarlmc mosquitoes. 

Artigle XII. No merchan- 
dise or objects shall be subje- 
cted to disinfection on account 
of yellow fever, but in cases 
covercd by the previous ar- 
ticle the vehicle of transpor¬ 
ta tion may be subjected to fu- 
migation to destroy mosqui¬ 
toes. In the case of cholera 
and plague disinfection should 
only be applied to merchan- 
dise and objects whicli the lo¬ 
cal sanitary authority consi- 
ders as infected. 

Nevertheless, merchandise, 

> or objects enumerated here- 
. after, may be subjected to 
disinfection, or prohibited 
entry, independently of all 
proof that they may or may 
not be infected: 

1. Body linen, wearing ap- 
parel in use, clothing which 
has been worn, bedding al- 
ready used. 

When these objects are 
transported as baggage, or in 
the course of a change of re- 
sidence (household furniture) 
they should not be prohibited, 
and íare to be subjected to 
the regulations prescribed by 
Articie XIX. 

Baggage left by soldiers and 
sailors, and returned to their 
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tos, y remetidos á su patria, 
asimilarán á los objetos 
jcomprendidos en el primer 
párrafo dei inciso (1) de este 
.artículo. 

(2) Los trapos viejos, con 
< xcepción en cuanto al cólera, 
de los trapos viejos compri¬ 
midos que se transportan como 
mercancias, al por mayor, en 
pacas cinchadas. 

No deberán ser detenidos los 
desperdícios nuevos que pro- 
vienen direclamente de los 
taíleres de hilado, de te jido, 
de confección ó de blanquea- 
miento, las lanas artificiaíes 
y los recortes de papel nuevo. 

Art. XIII. En caso de có¬ 
lera ó de peste, no hay razón 
para prohibir el trânsito á 
través de un distrito infecta¬ 
do, do las mercancias y obje¬ 
tos especificados en los .inci¬ 
sos (1) y (2) dei artículo an¬ 
terior, si están embalados de 
tal modo que no puedan ser 
infectados en el trânsito. 

De la rriisma manera, cuan- 
do las mercancias ú objetos 
son transportados de modo que 
en el camino no bayan podido 
estar en contacto con los obje¬ 
tos contaminados, su trânsito 
á través de una circunscri- 
pción territorial contaminada, 
no debe ser un obstáculo para 
su. entrada al país de des¬ 
tino. 

Art. XIV. Las mercancias 
v objetos especificados en los 
incisos (1) y (2) dei artículo 
XII, no caen bajo la aplicación 


eountry. after death, aro con- 
sidered as objects comprised 
in the ; first paragraph of 
N. 1 of th is article. 

2. Rags, and rags for ma- 
king paper, with the excep- 
tion, as to cholera, of rags 
whirli are transportediãs mer- 
cbandise in large quantities 
compressed in bales held to¬ 
ge ther by boops. 

New clippings coming dire- 
ctly from spinning mills, wea- 
ving mills, manufactories or 
bleaclieries, shoddy, and clip¬ 
pings of new paper, should 
not be forbidden. 

Article XIII. In the case 
of cholera and plague there is 
no reason to forbid the transit 
tbrough an infected diátrict of 
mercbandise, and the objects 
specified in Nos. 1 and 2 of 
the precéding article, if they 
are so packed that they can- 
not have been exposed to in- 
fection in transit. 

In like manner, when mer- 
chandise or objects are so 
transported that, in transit, 
they cannot come in contact 
with soiled objects, their 
transit across an infected ter¬ 
ritorial area should not be an 
obstacle to their entry into the 
eountry of destination. 


Article XIV. The entry of 
mercbandise and objects spe¬ 
cified in Nos. 1 and 2 of Ar¬ 
ticle XII should not be prohi- 


de las medidas de prohibición 
á la entrada, si se demuestra, 
á la autoridad dei paíz de des¬ 
tino, que han sido expedidos 
cinco dias al menos antes dei 
principio de la epidemia. 

Art. XV. El modo y el si¬ 
tio de la desinfección, á Ia lle- 
gada de las mercancias, así 
como los procedimientos que 
deberán emplearse para ase- 
jgurar la destrucción de las ra¬ 
tas y mosquitos, se fijarán por 
la autoridad dei país de des- 
t?no. Estas operaciones debe¬ 
rán hacerse de manera de de¬ 
teriorar los objetos lo menos 
posible. 

Correspondo á cada país ar- 
reglàr la cuestión relativa al 
pago eventual de indemniza- 
eión que resultare de la de- 
smfección ó de la destrución i 
de las ratas ó mosquitos. 

Si, con ocasibn de las me¬ 
didas tomadas para asegurar 
la destrucción de las ratas ó 
los mosquitos á bordo do los 
buques, la autoridad sanita- 
i ia percibiere algún impuesto, 
sea directamente, sea por in¬ 
termédio de una sociedad ó de 
v,n particular, el monto de 
este impuesto deberâ fijarse 
por una tarifa publicada de 
antemano y establecida de 
manera que no pueda resultar 
de su aplicación una fuente de 
beneficias para el país ó para 
la administración sanitaria. 

Art. XVI. Las cartas y 
correspondência, impresos, li- 
bros, periódicos, papeies de 


bited, if it can be shown to 
tbe authorities of tlie country 
of defSlination that they were 
sbipped at least five days be- 
fore the beginning of the epi- 
demic. 

Artigle XV. The method 
and place of disinfection, as 
well as the moasures to be 
employed for tbe destruction 
of rats, and mosquitoes, are 
to be fixed by autbority of 
tbe country of destination, 
upon arrival at said destina¬ 
tion. These operations sbouild 
be performed in sucb a man- 
ner as to cause the least pos- 
sible injury to the merchan- 
dise. 

It devolves upon oacli coun¬ 
try to determine questions re- 
lative to the payment of da- 
mages resulting from disin- 
fectiòn, or from the des¬ 
truction of rats or mosqui¬ 
toes . 

Tf taxes are levied by a sa- 
nitary autbority» either diro- 
ctly or through the agency of 
any company or agent, to in- 
sure moasures for the des¬ 
truction of rats and mosqui¬ 
toes on board ships, tbe 
amount of these taxes ought 
to be fixed by a tariff pu- 
blished in advance, and the 
result of these measures 
should not be a source of pro- 
fit for either state or sanitary 
authorities. 

Article XVI. Letters and 
correspondence, printed mat- 
ter, books, newspapers, busi- 


negocios, etc., (no compren- 
diendo las encomiendas posta- 
los, «colis postaux»), no se so- 
metarán á ninguna restricción 
ni desinfección. En caso de 
f iebre amarilla, los paquetes 
p os tales (colis postaux) no 
so somentafán á restricción 
alguna. 

Art. XVIT. Las mercancias 
que lleguon por tierra ó por 
mar, no podrán ser retenidas 
on las fronteras ni en los 
puertos. 

Las únicas medidas que se 
permitirá prescribir respecto 
á aquéllas, quedan especifica¬ 
das en el artículo XIT. 

Sin embargo, si las mercan¬ 
cias que llegan por mar á gra¬ 
nel («vrac») ó en embalajes 
dofectuosos han sido, durante 
Ia travesía, contaminadas por 
ratas que se reconozcan como 
apestádas, y si no pueden 
aquéllas ser desinfectadas, la 
destrucción de los gérmenes 
puede asegurarse depositando 
las mercancias por el tiempo 
que determino la autoridad 
sanitaria on el puerto de lle- 
gada. 

Se entiende que la aplica- 
ción de esta ultima mádida 
ro deberá traer consigo ni 
detención para la nave, ni gas¬ 
tos extraordinários que resul- 
ten de la falta de almacenes 
en los puertos. 

Art. XVII r. Guando las 
mercancias han sido desinfe¬ 
ctadas, por aplicación de las 
prescripciones dei artículo 
XII ó puestas en depósito 
temporal, en virtud dcl pár- 


ness papers, etc. (postal par- 
cels not includedX, are not to 
bo submitted to any restri- 
etion or disinfection. In case 
of yellow fever postal parcels 
are not to be subjected to 
any restrictions or disinfe¬ 
ction. 

Article XVII. Merchandise, 
arriving by land or by sea, 
sbould not be detained perma- 
nently at frontiers or in ports. 

Measures which it is per- 
missible to prescribe with 
respect to theni are specified 
in Article XII. 

Nevertheless, when mer- 
chandise, arriving by sea in 
bulk (vrac) or in defective 
packages, is contaminated by 
pest-stricken rats during the 
passage, and is incapable of 
being disinfected, the destru- 
ction of the germs may be as- 
sured by putting said mer¬ 
chandise in a warehouse for 
a period to be decided by the 
sanitary authorities of the 
port of arrival. 

It is to be understood that 
the application of this last 
measure should not entail de- 
lay upon any vessel nor ex- 
traordinary expenses resulting 
from the want of war eh ouses 
in ports. 

Article XVIII. When mer¬ 
chandise has been disinfected 
by the application of the mea¬ 
sures prescribed in Article 
XII, or put temporarily in 
warehouscs in accordance with 
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rafo tercero dei artículo XYIT, 
ei proprietário ó su represen¬ 
tante fieiie el derecho de re- 
ciamar de la autoridad sani- 
taria que ha ordenado la de¬ 
sinfección ó el depósito, un 
certificado que indique las 
medidas tomadas. 

Art. XIX. Equipajes. La 
desinfección de la ropa sucia, 
vestidos y objetos que hacen 
parte de equipaje ó de mobi¬ 
liário (artículos de instala- 
ción) que provengan de una 
circunscripción territorial de¬ 
clarada contaminada, no se 
hará efectiva sino en los ca- 

y 

sos en que la autoridad sani- 
taria los considere como con¬ 
taminados. 

No habrá desinfección de 
equipajes cuando se trata de 
ficbre amarilla. 

Sección tercera — Medidas 
en los puertos y en las 
fronteras de mar. 

Art. XX. Clasificación de 
los buques. Se considera 
como infectado el buque que 
tenga la peste, el cólena ó 
la fiebre amarilla á bordo ó 
que haya presentado uno ó 
más casos de cólera ó de 
peste á bordo, durante lojfe 
últimos siete dias, y en caso 
de fiebre amarilla, uno o más 
casos durante la travesía. 

Se considera como sospe- 
chosa la nave á bordo de la 
cnal ha habido casos de peste 
ó de cólera en el momento 
de la partida ó durante! la 
travesía, pero en la cual no 


Lhe third paragrhph of Ar- 
ticle XVII, the owner, or his 
representativo, has the riglit 
to demand from the sanitary 
authority which has ordered 
such disinfection, or storage, 
a certificate setting forth the 
measures taken. 

Artigle XIX. Baggage. In 
the case of soiled linen, bed 
clothing, clothing and objects 
forming a part of baggage or 
furniture coming from a ter¬ 
ritorial area declared conta- 
mi na to d, disinfection is only 
ío be practiced in cases where 
the sanitary authority consi- 
ders them as contaminated. 


There shall be no disinfection 
of baggage on acconnt of yel- 
low fever. 

Section III. Measures in 
ports and at maritime 
frontiers. 

Article XX. Glassification 
of ships. A ship is conside- 
red as infected which has 
plague, cholera or yellow fe¬ 
ver on board, or which has 
presented one or more cases 
of plague or cholera within se- 
ven days, or a case of yellow 
iever at any time during the 
voyage. 

A ship is considered as 
suspccted on board of which 
there have been a case or 
cases of plague or cholera at 
the time of departure or during 
the voyage, but no ncw case 
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£e ha declarado ningun caso 
nu evo desde hace siete dias. 
Será u también sospechosos, 
tratándose de fiebre amarilla, 
los buques que hayan perma¬ 
necido en tal proximidad á 
las costas infectadas, que 
liava hecho posible la entrada 
do mosquitos en ellos. 

Se considera como indem¬ 
ne, ann cuando llegue de 
puerto contaminado, una nave 
que no ha tenido ni defun- 
ciones n i casos de peste, de 
cólera ó de fieíbre amarilla 
á bordo, sea antes de la par¬ 
tida, sea durante la travesía 
ó en el momento de la lle- 
gada, y que, en el caso de fie¬ 
bre amarilla, no se haya apro¬ 
ximado á la costa infectada 
(i una distancia suficiente, á 
juicio de las autoridades sa¬ 
nitárias, para recibir mosqui¬ 
tos. 

Art. XXI. Los buques in¬ 
fectados de peste ao someta- 
rán al régimen siguiente: 

(1) Visita médica (inspec- 
Ción) ; 

(2) Los enfermos serán 
desembarcados inmediatamen- 
te y aislados; 

(3> Las oti*as personas de- 
ben ser igualmente desembar¬ 
cadas, si es posible, y some- 
tidas, á contar desde la lle- 
gada, á una observación 1 2 que 
no excederá de cinco dias. 


within seven days; also such 
s hips as have lain in such 
proximity to the infected 
shore as to render tliem lia- 
ble to the access of mosqui- 
toes. 


The ship is considercd in¬ 
demne, which, aithough Co¬ 
rning from an infected port, 
has had neither death nor 
ca»e loJ plague, cholera or 
yellow fever on board, either 
before departure, during the 
voyage, or at the time of .ar- 
rival, and which in the case 
of yellow fever lias not lain 
in such proximity to the 
shore, as. to render it liable, 
in the opinion of the sanitary 
authorities, to lhe access of 
mus quito es. 

Article XXI. Ships, infe¬ 
cted with plague are to be 
subjected to the following re¬ 
gula tions : 

1. Medicai visit (Tnspe- 
ction) . 

2. The sick are to be immo- 
diately disembarked and isola- 
ted. 

3. Other persons should 
also be disembarked, if pos- 
sible, and subjected to an 
observation,i which should 
not exceed five days dating 
from the day of arrival. 


i La palabra «observación» significa 
aislamiento de los viajeros á bordo de 
im buque, ó en una estación sanitaria, 
antes de ponerlos á libre plática. 


i The word «observation» signifies 
isolation of the passengers, either on 
board ship or nt a sanitary station 
before being given free pratique. 
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(4) La ropa sucia, los ere¬ 
ctos de uso y los objetos de 
ía tripulación- y de los pasa- 
jeros que, según el parecer 
de la autoridad sanitaria, sean 
iCOiiSiderados como contajmi- 
nados, deben ser desinfecta¬ 
dos. 

(5) Las partes dei buque 
que han sido habitadas por 
apestados ó que, según el pa¬ 
recer de la autoridad sanita¬ 
ria se consideran como con¬ 
taminadas, deben ser desin¬ 
fectadas. 

(6) La doistrucción de las 
ratas dei buque debe efe- 
f tu ar se,, antes 6 daspués de¬ 
la deiscarga, lo más rápida¬ 
mente posible, y, en todo 
caso, en un plazo máximo de 
48 horas, evitando deteriorar 
las mercancias, el buque ó las 
máquinas. 

Para los buques en lastre, 
esta operación debe hacerse 
lo más pronto posible antes 
de la carga. 

Art. XXTT. Los buques 
sosporhosos do posto se so- 
metarán á las medidas indi¬ 
cadas en los números 1, 4 y 
5 dei Art. XXI. 

Àdiemás, la tripulación y 
los pasajeros pueden ser so- 


. 2 La palabra «tripulación» se aplica 
á las personas que hacen parte de la 
dotacióu dei buque ó dei personal dei 
servicio, còídrçprendiendo los mayordo- 
íiios, criados, «cafedji», etc. 


4. Soiled linen, personal 
effects in use, the belongings 
of crew 2 and passengers 
which, in the opinion of the 
sanitary authoriti)es, are con- 
sidered as infected shoúld be 
disinfected. 

5. The parts of the ship 
which have been inhabited 
by those stricken with pla- 
gue, and such others as, in 
the opinion of the sanitary 
autorities, are considered as 
infected, should be disinfe¬ 
cted. 

6. The destruction of rats 
on shipboard should be effe- 
cted before or after the dis- 
charge of cargo, as rapidly as 
possible, and in all cases 
with a maximum delay of 
forty-eight hours, care being 
taken to avoid damage of 
merchandise, the vessel and 
its machinery. 

For ships in ballast, this 
operation should be perfor- 
med immedia-tely before ta- 
king on cargo. 

Article XXII. Ships, sus- 
pected of plagute, are to be 
subjected to the measures 
which are indicated in Nos. I, 
i and 5 of Article XXI. 

Further, the crew and pas¬ 
sengers may be subjected to 


2 The term «cr-ew» . is applied to 
p,C'i sons whb may mal<ie, or uho liave 
inade, a part of tive personnel of the 
vessel and of the administration the- 
reof, including stewards, waiters, 
«cafedji,» etc. The word is to be 
construed in tlus sense wherever em- 
ployed in the present Convention. 
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metidos á una observación 
que no excederá de cinco 
d ias, á partir da la llegada 
dei buque. Se puede, durante 
el mismo tiempo, impedir el 
desembarque dqf Ja tripulfa- 
ción, siempre que no lo exija 
<1 servicio. Se recomienda 
destruir las ratas dei buque. 
Esta operacicm se efectuará 
antes ó después de la des¬ 
carga lo más rápidamente po- 
Sible, y en todo caso, en una 
dilación máxima de 48 horas, 
evitando deteriorar las mer¬ 
cancias, el buque ó las má¬ 
quinas. 

Para los buques en lastre 
esta operación se hará, si hay 
lugar, lo más pronto posible, 
y en todo caso antes de la 
carga. 

Art. XXIII. Las naves in¬ 
demnes de peste serán admi¬ 
tidas á libre plática inmedia- 
í a mente, coalquiera que sea 
la naturaleza de su patente. 

El único régimen que puo- 

establecer la autoridad sa- 
nitaria dei pucrto de llegada, 
consiste en: 

(1) Visita médica (inspec- 
ción) ; 

(2) Desinfección de la ropa 
sucia, efectos de uso y otros 
objetos de la tripulación y 
de los pasajeros, pero sola- 
mente en los casos excepcio- 
nales, cuando la autoridad sa- 
nitaria tenga razones espe- 


observation, \vhich should 
not exceed five days, dating 
from the arrival of the ship. 
During the <same time, the 
disembarkment of the crew 
may be forbidden, except for 
reasons of duty. 

The destruction of rats on 
shipboard is recommended. 
Th is destruction is to be effe- 
cf.ed before or aftor the dis- 
charge of cargo, as quickly 
as possible, and in all cases 
W1 ‘th a maximum delay of 
forty-eight hours, taking care 
to avoid damage to merchan- 
dise, ships, and thcir machi- 
nery. 

For ships in ballast, th is 
operation should be done, if 
done, at all, as early as pos¬ 
sible, and in all cases before 
taking on cargo. 

Article XXm. Ships in¬ 
demne from plague are to be 
admitted to free pratique im- 
mediately, whatever may be 
the nature of their bill of 
health. 

The only regulation which 
the sanitary authorities at a 
port of arrival may prescribe 
for them consists of the fol- 
lowing measures: 

1. Medicai visit (inspe- 
ction). 

2. Disinfection of soiled li- 
nen, articles of wearing ap- 
parel, and the other personal 
effects of the crew and pas- 
sengers, but only in exception- 
al cases when the sanitary 
authorities have special rea- 
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ciales para creer en su con- 
taminación; 

(3) Sin que la medida pue- 
cia ser exigida como regia ge¬ 
neral, la autoridad sanitaria 
puede someter á los buques 
que lleguen de un puerto 
contaminado, á una operación 
destinada á destruir las ra¬ 
ias de á bordo antes: ó después 
de la descarga. Esta operación 
deberá hacerse tan pronto 
como isea posible y en todo 
caso no deberá durar más de 
24 horas, evitando deteriorai' 
las mercancias, el buque ó las 
máquinas y estorbar la cir- 
culación de los pasajeros, ó 
ia tripulación entre el bu¬ 
que y la costa. Para los bu- 
.ques en lastre se procederá, 
si hay lugar á esta operación 
lo más pronto posible y, en 
todo caso, antes de la carga. 

Guando un buque proce¬ 
dente de un puerto contami¬ 
nado haya sido sometido á Ha 
destrucción de las ratas, esta 
operación no podrá ser reno¬ 
vada sino cuando el buque ha 
heclio escala en un puerto 
contaminado, jamarrándose á 
un muelle, ó si la presencia 
de las ratas muertas ó enfer¬ 
mas se ba comprobado á 
bordo. 

La tripulación y los pasa¬ 
jeros pueden ser sometidos á 
una vigilância ciue no exce¬ 
derá de cinco dias á contar 
de la fecha en que el buque 
salió dei puerto contami¬ 
nado . 


son to believe th em infected. 

3. Without diemanding it 
as a general rule, the sani- 
tary authorities may subject 
ships coming from an infe¬ 
cted port to a process for the 
destruction ©f 'the irats on 
board before or after the dis- 
charge or cargo. This opera- 
tion should be done as soon 
as poasible, and in all cases 
should not last more than 
twenty-four liours, care being 
taken to avoid damaging 
merchandise, tships, and their 
machinery, and without in- 
terfering with the passing of 
passengers and crew between 
the ship and the shore. Eor 
ships in ballast, this proce- 
dure, if practiced, should be 
put in operation as soon as 
possible and in all cases be¬ 
fore taking on cargo. 

When a ship coming from 
an infected port has been 
«subjected to a process for the 
destruction of rats, this pro¬ 
cess should only be repeated 
if the ship has iouched mean- 
while at an infected port, and 
has been alongside a quay in 
eucli port, or if the presencc 
of sick or.dead rats on board 
is proven. 

The crew and passengers 
may be subjected to a sur- 
vcillance, which -should not 
exceed five days, to be com- 
puted from the date when the 
ship sailed from the infected 
port. The landing of the crew 


Se puede igualmente du¬ 
rante ei mismo tiempo im- 
pediL* el desembarque de ia 
tripulación, excepto por càusa 
dei servicio. 

La auto rida d competente 
dei puerto de llegada puede 
siempre reclamar bajo jura¬ 
mento uii certificado dei mé¬ 
dico de á bordo, ó en su de¬ 
tecto dei capitán, que atesti- 
güc que no ha habido caso 
de peste en ila nave desde su 
partida, y que no se ha obser¬ 
vado mortalidad insólita de 
ratas. 

Aivr. XXIV. Guando en una 
nave indemne, depués de 
cxamen bacteriológico se ha 
averiguado que hay á bordo 
ratas apestadas, ó bfen cuando 
se comprueba una mortalidad 
insólita en estos roedores, ha- 
brá que aplicar las siguientes 
medidas: 

I. Naves con ratas apes¬ 
tadas : 

(a) Visita médica (Inspec- 
ción). 

(b) Las ratas deberán ser 
destruídas antes ó después 
cie la descarga, lo más rápi¬ 
damente poisible y en todo 
caso en un plazo máximo de 
48 horas, «evitanjdo deterio¬ 
rar las mercancias, los bu¬ 
ques ó las máquinas. Los bu¬ 
ques en lastre sufrirán esta 
operación lo más pronto po- 
sible en todo caso antes de 
hacer la carga. 


may also, during the same 
time, be forbidden except for 
reasons of duty. 


Competent authority at the 
port of arrival ínaiy always 
demand, under oatli, a certi- 
ficate of the ship*s physi- 
cian, or in default of a phy- 
sician, nf the captain, $et- 
ting for th Lliat there lias not 
been a case of plague on 
boárd since departure, and 
that no marked mortality 
aniong the rats lias been 
observed. 

Artigle XXIV. When upon 
an indemne ship rats liavo 
been recognized as pest-stri- 
eken as a result of bactc- 
riological examination, or 
when a marked mortality lias 
been established aniong the- 
se rodents, the following 
measures should be Applied: 

1. Sliips with plague-stri- 
ckcn rats: 

(a) - Medicai visit (Inspe- 
clion).. 

( b ) Rajts should he des- 
troyed before or after the 
discharge of cargo, as rapidly 
as possible, and in all cases 
with a delay not to exced for- 
ty eight liours; the deterio¬ 
rai ioii of merchandise, ves- 
sels and machinery to be 
avoided. Upon sliips in bai¬ 
las t, th is operation should 
be performed as soon as pos¬ 
sible, and in all case before 
taking on cargo. 



(c) Las partes clel buque 
y los objetos que la autoridad 
sanitaria local considere con¬ 
taminados serán desinfecta¬ 
dos. 

(d) Los pasajeros y tripu¬ 
lar ión puieden ser sometidos 
á una observación que no ex¬ 
ceda de cinco dias, contados 
desde la fecha de 1 legada, sal¬ 
vo en casos excepcionales en 
los que la autoridad sanita- 
m puede prolongar la obser¬ 
vación hasta un máximum de 
diez dias. 

11. Buques cri donde se ha 
comprobado una mortalidad 
insólita en las ratas: 

(a) Visita médica (Inspec- 
ción); 

(h) El examen de las ratas, 
desde el punto dç vista de Ia 
# peste que se hára tan pronto 
como se pueda. 

(c Si la destrución de ratas 
se juzga necesaria, se liará en 
las condiciones antes indica¬ 
das, con respecto á los buques 
con ratas apestadas. 

(d) Hasta que toda sospe- 
cha se haya disipado, los pa¬ 
sajeros y la tripulación pue- 
den ser sometidos á una 
observación que no exceda de 
cinco dias contados á partir de 
la fecha de llegada, salvo en 
casos excepcionales en los que 
la autoridad sanitaria puede 
prolongar Ia observación hasta 
un máximum de 10 dias. 


( c ) Sueli parts of lhe ship 
and sucli articles as the lo¬ 
cal sanitary authority regards 
as infected, shall be disinfe- 
cted. 

icl) Passengers and crew 
may be submitted to obser¬ 
va tion the duration of which 
should not exceed five days 
dating from the day of arri- 
val, except in special cases 
whére the sanitary authority 
may prolong the observation 
to a máximum of ten days. 

2 Ships where a marked 
mortality among rats is obser- 
ved: 

( fl ) Medicai visit (Inspe- 
ction) . 

(ri) An examination of rats, 
wiíh a view to determining 
the existence of plague, should 
be made as quikly as possi- 
ble. 

(c) If the dqstruction of 
rats is judged neceissary, is 
shall be accomplished under 
the conditions indicated above 
in the case of ships with pla- 
gue-stricken rats. 

(d) Until all suspicion may 
be eliminated, the passengers 
and crew may be submitted to 
observation the duration of 
which should not exceed five 
days counting from the date 
of arrival, except in special 
cases when the sanitary au- 
thority may prolong the obser¬ 
vation to a máximum of ten 
days. 


Art. XXV. La autoridad sa- 
nitaria dei puerto èntregará 
al capitán, al armador ó á 
su agente, siempre que se le 
pida, un certificado en el que 
conste que las medidas de 
destrucción de las ratas han 
sido efectuadas y que indique 
ias razones por la cuales 
estas medidas han sido apli¬ 
cadas. 

Art. XXVI, Los buques in¬ 
fectados de cólera se somete- 
rán al siguiente régimen: 

(1) Yisita médica (Inspec- 
ción). 

(2) Los enfermos se des- 
embarcarán y aislarán inme- 
diatamente. 

(3) Las otras personas se 
desembarcarán también si es 
pos-ible, y se someterán, desde 
la llegada dei buque á una 
obserV(ación cuya duración 
no excederá de cinco dias. 

(4) La ropa sucia, los efe- 
cios de uso y los objetos de los 
tripulantes y de los pasaje- 
ros que, conforme al parecer 
de la autoridad sanitaria dei 
puerto, se consideren como 
contaminados, serán desinfe¬ 
ctados. 

(5) Las partes dei buque 
que han sido habitadas por 
los enfermos de cólera ó que 
las autoridades dei puerto con- 
sideren como contaminadas, 
serán desinfectadas . 

(6) El agua de la cala será 
evacuada después de la desin- 
fección. 


Article XXV. The sanitary 
authorities of the port must 
deliver to the captam, the 
owner, or bis agent, wlien- 
ever a demand for it is made, 
a certificate setting forth that 
measuréis for the destruction 
of rats have been efficacious 
and indicating the reasons 
why these mjeasures have 
been applied. 

Article XXVI. Ships infe- 
cted with cholera are to be 
subjected to the following 
regulations: 

1. Medicai visit (Inspe- 
ction) . 

2. The sick are to be im- 
mediately disembarked and 
isolated. 

3. Other persons ought also 
to be disembarked, if possible, 
and subjected, dating from the 
arrival of the ship, to an 
observation, the duration of 
which shall not exceed five 
days. 

4. Soiled linen, wearing 
apparel, and personal effects 
of crew and passengers which, 
in the opinion of the sanitary 
authority of the port, are 
considercd as infected, are to 
be. disinfected. 

5. The parts of the ship 
which have been inhabited by 
Tvorsons sick with cholera, or 
which are considercd by tho 
sanitary authority as infected 
are ío be disinfected. 

G. The bilge-water is to be 
discharged after disinfection. 


La autoridad sanitaria pue- 
de ordenar la substitución de 
ima buena agua potable á la 
que está almacenada â bordo. 

Se prohibirá derramar las 
deyecciones humanas ó dejar- 
las escprrir en las aguas dei 
puerto, á menos de que aquel- 
las sean desinfectadas previa¬ 
mente . 

Art. XXVII. Los buques 
suspechosos cie cólera serán 
sometidos á las medidas pres- 
scritas en los incisos (1), 
(4), (5) y (6) dei Art. XXVI. 

La tripulación y los pasa- 
jeros pueden ser sometidos á 
una observación que no ex¬ 
cederá de 5 dias después de 
la llegada dei buque. Se re- 
comienda impedir, durante el 
n.ismo tiempo, el desembarque 
de los tripulantes, salvo por 
razones dei servicio. 

Art. XXVIII. Los buques 
indemnes cie cólera serán 
admitidos á libre plática in- 
mediatamente, cualquiera que 
sea la naturaleza de su pa¬ 
tente . 

El único régimen que puede 
establecer la autoridad sani¬ 
taria dei puerto de llegada, 
consistirá en las medidas in¬ 
dicadas en los números (1), 
(4) y (6) dei Art. XXVI. 

La tripulación y los pasa- 
jeros pueden ,ser sometidos* 
desde el punto de vista dei 
estado de salud, á una obser¬ 
vación que no excederá de 
5 dias, contados desde la fe- 
Annexo C. 


The sanitary authority may 
order the substitution of good 
potable water for that which 
is contained in the tanks on 
board. 

The discharge or throwing 
overboard into the water of a 
port, of dejecta, shall be for- 
bidden unless they have been 
previously disinfected. 

Article XXVII. Ships sus- 
pected of cholera are to be 
subjected to measures prescri- 
bed under Nos. 1, 4, 5 and 6 
of Article XXVI. 

The crew and passengers may 
be subjected to an observa- 
tion which should not exceed 
five days, to date from the ar- 
rival of the ship. It is recom- 
mended during the same time 
to prevent the debarkation of 
the crew except for reasons 
of duty. 

Article XXVIII. Ships in¬ 
demne of cholera are to be 
admitted to free pratique im- 
médiately, whatever may be 
the nature of their bill of 
health. 

The only regulations which 
the sanitary authorities of a 
port may prescribe in their 
case are the meiasures provi- 
dod in Nos. 1, 4 and 6 of Ar¬ 
ticle XXVI. 

The crews and passengers 
may be submitted, in order to 
show their state of health, to 
an observation, which should 
not exceed five days to be 
computed from the date when 
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cba en que el buque salió dei 
puerto contaminado. 

Es de recomendarse que se 
impida, durante el mismo es- 
pacio de tiempo, el desembar¬ 
que de la tripulación, salvo 
por razones dei servicio. 

La autoridad competente dei 
puerto de llegada puede siem- 
pre reclamar, bajo juramento, 
un certificado dei médico de 
ã bordo ó, en su defecto, dei 
capitán, en el que se haga 
constar que no ha habido caso 
de cólera en el buque des- 
pués de sua partida. 

Art. XXIX. La autoridad 
competente tendrá en cuenta, 
para la aplicación de las me¬ 
didas indicadas en los artí¬ 
culos dei XXI al XXVIII, la 
presencia de un médico y de 
aparatos de desinfección (estu¬ 
fas) á bordo de los buques de 
las tres clases arriba mencio¬ 
nadas . 

En lo que se refiere á la 
peste, tendrá también en.cuen- 
ta la instalación á bordo, de 
aparatos destinados á la des- 
trucción de las ratas. 

Lak autoridades fshnitarias 
de los países á los cuales con- 
\enga entenderse sobre este 
punto, podrán dispensar de la 
visita médica y de otras me¬ 
didas á las naves indemnes 
que tuvieren á bordo un mé¬ 
dico especialmente comisiona- 
do por su país. 

Art. XXX. Pueden prescri- 
birse medidas especiales para 
los buques en que haya aglo- 


the ship sailed from the in- 
fected port. 

It is recommended that du- 
ring the same time the de- 
barkation of the crew be for- 
didden except for reasons of 
duty. 

Competent authority at the 
port of arrival may always de- 
mand, under oath, a certifi- 
cate from the ship’s surgeon, 
or, in the absenqe of a sur¬ 
geon, from thié captain, set- 
ting forth that there has not 
been a case of cholera upon 
the ship since sailing. 

Artigle XXIX. Competent 
authority will take account, 
in order to apply the measu- 
res indicated in Articles XXI 
to XXVIII, of the presence of 
a physician on board and a 
disinfecting apparatus in ships 
of the three categories men¬ 
ti oned above. 

In regard to plague, it will 
tequally take account of the 
instaílation on board of ap¬ 
paratus for the destruction of 
rats. 

Sanitary authorities of such 
countries, where it may be 
convenient to make .such re- 
gulations may dispense with 
the medicai visit and other 
measures toward indemne 
ships which have on board a 
physician specially commis- 
sioned by their country. 

íVrticle XXX. Special mea¬ 
sures may be prescribed in 
regard to crowded ships, no- 


cionado, as medidas tomadas contra os ratos, camondongos e 
mosquitos. 

Art. 5 o . O prompto e fiel cumprimento das prescripções 
precedentes é de .uma importância primordial. 

As notificações não teem valor real sinão quando cada 
Governo esteja prevenido a tempo dos casos de peste, de 
cliolera e de febre amarella e dos casos duvidosos occorridos 
em seu território. Recommenda-se, pois, enciarecidamente 
aos diversos Governos que tornem obrigatória a declaração 
dos casos de peste, de cliolera e de febre amarella e que 
obtenham informações sobre qualquer mortalidadre insolitia 
entre os ratos e camondongos, particularmente nos portos. 

Art. 6 o . Fica entendido que os paizes visinhos se reser¬ 
vam o direito de estabelecei accôrdos especiaes com o fim de 
organizar um sei viço de informações directas entre os chefes 
das administrações das fronteiras. 

SECÇÃO TI 

CONDIÇÕES QUE PERMITTEM CONSIDERAR UMA CIRCUMSCRIPÇÂO 

TERRITORIAL CONTAMINADA OU LIVRE JÁ DA MOLÉSTIA 

Art. 7 o . A notificação de um primeiro caso de peste, cho- 
lera ou febre amarella, não impõe contra a circumscripção 
territorial onde elle se tenha dado a applicação das medidas 
previstas no capitulo II, que mais adeante serão declaradas. 

Quando, porém, vários casos de peste ou um de febre 
amarella, não importados, se tenham manifestado, ou quando 
os casos de cliolera formarem fóco, a circumscripção será de¬ 
clarada contaminada. 

Art. 8 o . Para restringir as medidas unicamente ás regiões 
atacadas» os governos não devem applical-as sinão ás proce¬ 
dências das circumscripções contaminadas. 

Entende-se pela palavra «circumscripção» uma parte do 
território bem determinada nas informações que acompanha¬ 
rem ou seguirem a notificação, assim: uma província, um es¬ 
tado, um governo, um districto, um departamento, um cantão, 
uma ilha, uma communa, uma cidade, um bairro de uma ci¬ 
dade, uma aldeia, um porto, um polder, uma agglomeração, 
etc., quaesquér que sejam a extensão e a população dessas por¬ 
ções de território. 

Esta restricção, porém, limitada á circumscripção conta¬ 
minada, não deve ser aceeita sinão com a condição formal de 
que o Governo do p?iz contaminado tome as medidas necessá¬ 
rias: I o , para impedir, desde, que não tenha havido uma prévia 
desinfecção, a exportação dos objectos a que se referem os nu- 


meros I o e 2 o do art. 2 o , procedentes da eircumscripção conta¬ 
minada; e 2 o , para combater a -extensão da epidemia e com a 
condição de que não haja duvida de que as autoridades sani- 
iarias do paiz infectado tenham cumprido fielmente o art. I o 
destia Convenção. 

Quando uma eircumscripção estiver contaminada, não se 
tomará nenhuma medida restrictiva contra as procedências 
desta eircumscripção, si essas procedências a tiverem abando¬ 
nado cinco dias pelo menos antes do principio da epidemia. 

Art* 9 o . Para que uma eircumscripção não se considere 
mais contaminada, necessita-se a comprovação official: 

I o , de que não tenha havido nem obitos nem caso novo de 
peste ou cholera desde cinco dias, quer depois de isolamen¬ 
to ( n ), quer depois da morte ou da cura do ultimo pestoso ou 
cholerico; no caso de febre amarella o periodo será de 18 dias; 
os Governos, porém, reservam-se o direito de prolongar este 
periodo; 

2 o , que todas as medidas de desinfecção tenham sido appli- 
eadas e> si se tratar de casos de peste, que se tenham executado 
medidas contra os ratos, e no caso de febre amarella que se 
tenham executado medidas contra o mosquito. 

CAPITULO II 

Medidas de defesa tomadas pelos outros paizes contra os 
territórios declarados contaminados 

SECÇÃO I 

PUULICAÇÃO DAS MEDIDAS PHESCRIPTAS 

Art. 10. O Governo de cada paiz é obrigado a publicar im- 
mediatamente as medidas que julgar necessário prescrever 
contra as procedências de um paiz ou do uma eircumscripção 
contaminada. 

Communicará ao mesmo tempo esta publicação ao agente 
diplomático ou consular do paiz contaminado, residente em 
sua capital, assim como á Repartição Sanitaria Internacional. 

Fica igualmonte obrigado a fazer conhecer pelos mesmos 
meios a revogação destas medidas ou as modificações de que 
tenham sido objecto. 


( a ) A palavra «isolamento» significa: isolamento do enfermo, das pessoas 
que o tratavam de modo permanente e interdicção de visitas de qualquer outra 
pessoa, exceptuado o medico. 

Pela palavra «isolamento», tratando-se da febre amarella, se entenderá isola¬ 
mento do doente em uma sala que tenha as portas e janellas providas de télas 
de arame que impeçam que os mosquitos piquem os enfermos. 
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fía falta de agente diplomático ou consular, na capital, as 
communicações serão feitas directamente aO' Governo do paiz 
interessado. 


SECÇÃO II 

MERCADORIAS — DESINFECÇÃO — IMPORTAÇÃO E TRANSITO — 
BAGAGENS 

ArL 11. Não existem mercadorias que sejam por ,si mes¬ 
mas capazes de transmittir a peste, o cholera ou a febre ama- 
rella. Não são perigosas senão no caso em que tenham sido 
contaminadas por productos pestosos ou cholerioos e, no caso 
de febre amarei la, quando sejam capazes de conduzir mos¬ 
quitos. 

Art. 12. Nenhuma mercadoria ou objecto será submettido 
a desinfecção no caso de febre amarella; mas no caso previsto 
no fim do artigo anterior, a desinfecção pode fazer-se afim de 
destruir os mosquitos. Nos casos de cholera ou de peste, a 
desinfecção não deverá applicar-sc senão ás mercadorias e 
objectos qué a autoridade sanitaria local considerar conta¬ 
minados. 

Não obstante, as mercadorias e objectos enumerados 
mais adiante podem ser submettidos a desinfecção e mesmo 
prohibida sua entrada, independentemente de toda compro¬ 
vação de que estejam ou não contaminados: 

I o , a roupa e vestido que se trazem (objectos de uso) e a 
roupa de cama já usada. 

Quando estes objectos forem transportados como baga¬ 
gem ou em consequência de mudança de domicilio (artigos 
de installação), não se poderá prohibir suia entrada e serão 
submettidos ao regimen do art. 19. 

Os objectos deixados pelos soldados ou marinheiros mor¬ 
tos e transportados á sua piatria serão igualados aos objectos 
comprehendidos no § I o do n. 1 deste artigo; 

2 o , os trapos, com excepção, quanto ao cholera, dos trapos 
comprimidos que se transportam como mercadorias por ata¬ 
cado, em fardos amarrados. 

Não deverão ser-detidos os retalhos novos que provenham 
directamente das officinas de fiação, de tecidos, de confecção 
ou de classificação, as lãs artificiaes e os recortes de papel 
novo. 

Art. 13. Nos casos de cholera ou de peste não haverá razão 
para prohibir o transito, atravez de um districto infectado, 
das- mercadorias e objectos especificados nos ns. I o e 2 o do 
artigo anterior, se estiverem acondicionados de um modo tal 
que não possam ser infectados no transito. 

Annexo C IS 
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Do mesmo modo, quando as mercadorias ou objectos fo¬ 
rem transportados de modo que no caminho não tenham podi¬ 
do estar em contacto com os objectos contaminados, o seu 
transito atravez de uma circumscripção territorial contamina¬ 
da não deve ser obstáculo á sua entrada no paiz de destino. 

Art. 14. As mercadorias e os objectos especif içados nos 
ns. (1 e 2) do art. 12, não estarão sujeitos á applicação das 
medidas de prohibição á entrada, si se demonstrar á autori¬ 
dade do paiz de destino que foram expedidos c ; nco dias pelo 
menos, antes do principio da epidemia. 

Art. 15. O modo e o logar da desinfecção á chegada das 
mercadorias, assim como os processos que se deverão empre¬ 
gar para garantir a destruição dos ratos e mosquitos serão fi¬ 
xados pela autoridade do paiz de destino. Estas operações 
deverão ser feitas de modo a deteriorar os objectos o menos 
possivel. 

Oabe a cada paiz regulamentar a questão relativa ao pa¬ 
gamento eventual de indemnização resultante da desinfecção 
ou da destruição de ratos ou mosquitos. 

Si, por occasião das medidas tomadas para assegurar a 
destruição de ratos ou mosquitos a bordo dos navios, a autori¬ 
dade sanitaria perceber algum imposto, seja directamente, 
seja por intermédio de uma sociedade ou de um particular, a 
importância deste imposto deverá ser fixada por uma tabella 
publicada de antemão e estabelecida de modo que não possa 
resultar de sua applicação fonte de rendas para o Estado ou 
para a administração sanitaria. 

Art. 16. As cartas e correspondência, impressos, livros, 
jornaes, papeis de negocios, etc. (não comprehendendo as en- 
commendas postaes «colix postaux»), não se submetterão a 
nenhuma restricção nem desinfecção. — No caso de febre 
amarella, os volumes postaes («colis postaux») não se submet¬ 
terão a restricção alguma. 

Art. 17. As mercadorias que chegarem por terra ou mar 
não poderão ser retidas nas fronteiras nem nos portos. 

As únicas medidas que se permittirá prescrever em re¬ 
lação áquellas ficam especificadas no art. 12. 

Não obstante, as mercadorias que chegarem por mar a 
granel ( vrac ) ou em envoltorios defeituosos e que tiverem sido, 
durante a travessia/ contaminadas por murideos reconhecidos 
pestosos, e se não puderem ellas ser desinfectadas, a des¬ 
truição dos germens póde garantir-se depositando as mer¬ 
cadorias pelo tempo que determinar a autoridade sanitaria no 
porto de chegada. 
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tfioa entendido que a applicação desta ultima medida 
não deverá, acarretar nem a detenção do navio, nem despezas 
extraordinárias que resultem da falta de armazéns nos portos. 

Art. 18. Quando as mercadorias tiverem sido desinfe¬ 
ctadas, pela applicagão das prescripções do art. 12, ou postas 
em deposito temporário, em virtude do § 3 o , do art. 17, o 
proprietário ou seu representante tem o direito de reclamar 
da autoridade sanitaria que ordenou a desinfecção, ou o de¬ 
posito, um certificado que indique as medidas tomadas. 

Alt. 19. Bagagens — A desinfecção de roupas sujas, 
vertidos e objectos que façam parte de bagagem ou mobi¬ 
liário (artigos de installação) que provenham de uma cir- 
cumscripção territorial declarada contaminada, não se tornará 
effectiva senão nos casos em que a autoridade sanitaria os 
considere contaminados. 

Não haverá desinfecção de bagagens quando se tratar de 
febre amarella. 


SECÇÃO III 

PROVIDENCIAS NOS PORTOS E NAS FRONTEIRAS MARÍTIMAS 

Art. 20. Classificação dos navios. Considera-se infec- 
cionado o navio que tenha a bordo a peste, o choiera ou a 
febre amarella, ou aquelle que tenha apresentado um ou mais 
casos de choiera ou de peste a bordo, durante os últimos sete 
dias» e, no caso de febre amarella, um ou mais casos durante a 
travessia. 

Considera-se suspeito o navio a bordo do qual tenha havido 
casos de peste ou de choiera no momento da partida ou du¬ 
rante a travessia, não se tendo, porém, ahi declarado ne¬ 
nhum caso novo nos sete dias precedentes. Serão também 
suspeitos tratando-se da febre amarella, os navios que tenham 
permanecido em tal proximidade, do littoral infeccionado, 
que a invasão de mosquitos naquelles tenha sido possivel. 

Considera-se indemne , mesmo quando chegue de porto 
contaminado, o navio que não tenha tido a bordo nem falleci- 
mentos nem casos de peste, de choiera ou de febre amarella» 
quer antes da partida, quer durante a travessia» ou no mo¬ 
mento da chegada, e que, no caso de febre amarella, não 
se tenha approximado do littoral infeccionado <a uma 
distancia sufficiente para, a juizo das autoridades sanitarias, 
receber mosquitos. 
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Art. 21. Os navios infeccionados de peste sujeitar-se-hão 
ao regimen seguinte: 

1. Visita medica (inspecção); 

2. Os doentes serão immediatamente desembarcados e 
isolados; 

3. As demais pessoas devem igualmente ser desembar¬ 
cadas, se fôr possivel e sujeitas, a contar desde o dia da che¬ 
gada. a uma observação ( a ; que não excederá de cinco dias; 

4. A roupa suja, os objectos de uso e os da tripolação (t>) 
e dos passageiros que, conforme o parecer da autoridade 
sanitária, forem considerados contaminados, devem ser desin¬ 
fectados; 

5. Os compartimentos do navio que foram habitados por 
indivíduos empestados ou que conforme o parecer da auto¬ 
ridade sanitaria se considerarem contaminados, devem ser 
desinfectados; 

G. A destruição dos ratos de bordo deve effectu.ar-se antes 
ou depois da descarga., o mais rapidamente possivel, e em todo o 
caso, em um prazo máximo de 48 horas, evitando-se o dete- 
rioramento das mercadorias, do navio ou das machinas. 

Nos navios em lastro, esta operação deve realizar-se o 
mais prompto possivel antes da carga. 

Art. 22. Os navios suspeitos de peste sujeitar-se-hão ás 
medidas indiciadas nos numeros 1, 4 e 5, do art. 21. 

Além disso, podem a tripolação e os passageiros ser sub- 
mettidos a uma observação que não excederá de cinco dias, 
a contar do da chegada, do navio. Póde-se, durante o mesmo 
tempo, impedir o desembarque da tripolação, sempre que o 
serviço o não exija. Uecommenda.-se a destruição dos ratos 
de bordo. Effectuar-se-ha esta operação antes ou depois da 
descarga o mais rapidamente possivel, e em todo o caso, em 
uma dilação maxima de 48 horas, evitando-se deteriorar as 
mercadorias, o navio ou as machinas. 

Nos navios em lastro, havendo logar, far-se-ha esta ope¬ 
ração o mais prompto possivel e, em todo o caso, antes da 
carga. 

Art. 23. Os navios indemnes de peste serão admittidos á 
livre pratica immediatamente, qualquer que seja a natureza 
de sua patente. 


(a) A palavra «observação» significa isolamento dos navegantes a bardo 
de um navio ou em uma estação sanitaria, antes de serem postos em livre 
pratica. 

(b) A palavra «tripolação» se applica ás pessoas que fazem parte da lotação 
do navio ou do pessoal do serviço, comprehendendo os mordomos, criados; etc. 
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0 único regímen que a autoridade sanitaria do porto de 
chegada pode estabelecer consiste em : 

I o , visita medica (inspecção); 

2 o , desinfecção da roupa suja, objectos de uso e outros, 
objectos da tripolação e dos passageiros; isto. porém, nos 
casos excepcionaes em que a autoridade sanitaria tenha na¬ 
ções especiaes para acreditar na sua contaminação; 

3 o , a autoridade sanitaria pode, sem que tal medida possa 
ser exigida como regra geral, sujeitar os navios- que chegam 
de um porto contaminado a uma operação destinada a destruir 
os ratos de bordo antes ou depois da descarga. Esta operação 
deverá realbar-se tão prompta quanto posivel. seja, e em todo 
o caso não durará mais d : o qoe 24 horas-, evitando-se o clete- 
rioram-ento das mercadorias, dos navios ou da.s machinas, 
bem como o estorvo na circulação dos. passageiros ou da tri¬ 
pulação entre o navio e o littoral. Nos navios em lastro 
proced : er-se-ha, sendo possível, a esta operação, do modo 
mais prompto e em todo o caso antes da carga. 

Quando o navio procedente de perto contaminado já 
tenha sido submettido á destruição dos ratos-, não poderá 
esta operação ser renovada senão quando o navio tenha feito 
escala em um porto contaminado, amarrando-se a um cács, 
ou quando se tenha verificado a bordo a presença de ratos 
mortos ou doentes. 

Podem a tripolação e os passageiros ser submettido, a 
uma vigilância que não excederá de cinco dias, a contar de*sdo 
a data em que o navio sahiu do porto contaminado. 

Póde-se, igualmente, durante o mesmo tempo, impedir o 
desembarque da tripolação, a não ser motivado por serviço. 

Póde em todo o tempo a autoridade competente do porto 
de chegada reclamar, debaixo de juramento, um certificado do 
medico de bordo ou na sua falta, do capitão, no qual atteste 
que não houve no navio ciaso algum de peste desde a sua 
partida, e que não se observou mortalidade insólita de ratos. 

Art. 24. Quando depois de exame bacteriológico em navio 
indemne se tenha verificado que existem a bordo ratos em¬ 
pestados ou quando se manifeste uma mortalidade insólita 
destes roedores, applicar-se-hão as seguintes medida?: 

I o . Navios com ratos empestados: 

a) visita medica (inspecção); 

b) deverão os ratos ser destruídos antes ou depois da 
descarga, o mais rapidamente possível e, em todo caso, em 
um prazo máximo de 48 horas, evitando-se o deterioramenfo 
das mercadorias, dos navios ou das machinas. Os navios em 
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lastro soffrerão esta operação o mais prompto possível e, em 
todo o caso, antes de serem carregados; 

c) serão desinfectados os compartimentos do navio e os 
objectos que a autoridade sanitaria local considere contami¬ 
nados; 

d) podem os passageiros e a tripolação ser submettidos a 
uma observação que não ultrapasse de cinco dias contados desde 
a data de chegada, salvo os casos excepcionaes em que a auto¬ 
ridade sanitaria péde prolongar a observação até ao máximo 
de 10 dias. 

2 o . Navios em que se verificou uma mortalidade insólita 
nos ratos: 

a) visita medica (inspecção); 

b) exame dos ratos, que se fará sob o ponto de vista da 
peste, tão prompto quanto se possa; 

c) si a destruição dos ratos for julgada necessária, far- 
se-ha esta nas condições já indicadas com relação aos navios 
portadores de ratos empestados; 

d) até que se tenha dissipado toda a suspeita, pódem os 
passageiros e tripolação ser submettidos a uma observação 
que não exceda de cinco dias, contados da data da chegada, 
salvo os casos excepcionaes em que a autoridade sanitaria póde 
prolongar a observação até o máximo de 10 dias. 

Art. 25. A autoridade sanitaria do porto entregará ao 
capitão, ao armador ou ao seu agente, sempre que se lhe pedir, 
um certificado do qual conste que as medidas de destruição dos 
ratos foram effectuadas e que indique as razões pelas quaes 
estas medidas foram applicadas. 

Art. 26. Os navios infeccionados de cholera sujeitar-se- 
bão ao seguinte regímen: 

I o , visita medica (inspecção); 

2 o , serão os doentes immediatamente desembarcados e 
isolados; 

3 o , também as outras pessoas, sendo possível, serão desem¬ 
barcadas e sujeitas, desde a chegada do navio, a uma obser¬ 
vação cuja duração não passará de cinco dias; 

4°, a roupa suja, os objectos de uso e os objectos dos tri- 
polantes e dos passageiros que, conforme o parecer da auto¬ 
ridade sanitaria do porto, forem considerados como conta¬ 
minados» serão desinfectados; 

5 o , também serão desinfectados os compartimentos do 
navio que tenham sido habitados pelos doentes de cholera ou 
que as autoridades do porto considerem contaminados; 


6°, realizada a desinfecção, evacuar-se-ha a agua depositada 
no cavername abaixo do porão. 

A autoridade sanitaria póde ordenar a substituição por 
uma boa agua potável, daquella que está depositada a. bordo. 

Prohibir-se-ha derramar as dejecções humanas ou dei- 
xal-as escorrer nas .aguas do porto, a menos que tenham aquel- 
las sido préviamente desinfectadas. 

Art. 27. Os navios suspeitos de cholera serão submettidos 
ás medidas prescriptas nos ns. I o , 4°, 5 o e 6 o do art 26. 

A tripolação e os passageiros pódem ser submettidos a 
uma observação que não excederá de cinco dias depois da 
chegada do navio. Recommenda-se impedir, durante o mesmo 
tempo, o desembarque da tripolação, salvo por exigencia do 
serviço. 

Art. 28. Serão immediatamente admittidos á livre pratica 
os navios indemnes de cholera , qualquer que seja a natureza 
de sua patente. 

O unico regimen que a autoridade sanitaria do porto de 
chegada póde estabelecer consistirá nas medidas indicadas nos 
ns. 1®, 4° e 6° do art. 26. 

Pódem os passageiros e a tripolação ser submettidos, de¬ 
baixo do ponto de vista do estado sanitario, a uma observação 
que não excederá de cinco dias contados desde a data em que 
o navio sahiu do porto contaminado. 

E* de recommendar-se que, durante o mesmo e3paço de 
tempo, se impeça o desembarque da tripolação, salvo poi 
motivo de serviço. 

Póde a autoridade competente do porto de chegada recla¬ 
mar, em todo o tempo, debaixo de juramento, um certificado 
do medico de bordo ou, em sua falta, do capitão, por onde 
conste que não houve a bordo caso algum de cholera, depois 

da partida do navio. 

Art. 29. A autoridade sanitaria levará em conta, para 
a applicação das medida?, indicadas nos itens dos arts. 21 
a 28, a presença de um friedico e de apparelhos de desinfe¬ 
cção (estufas) a bordo dos navios das tres classes acima 
mencionadas. 

Quanto á .peste, contará também com a installação a 
bordo de apparelhos destinados á destruição dos raios. 

As autoridades sanitarias dos paizes» aos quiaes convenha 
entenderem-se sobre este ponto, poderão dispensar da 
visita medica e de outras medidas aquelles navios indemnes 
que trouxerem a bordo um medico especialmente corfimissio- 
nado pelo seu paiz. 


Art. 30 c Podem prescrever-se medidas especiaes para os 
navios em que haja agglomeração, sobretudo para os navios 
de emigrantes ou para outro qualquer que apresente más 
condições hygienicas. 

Art. 31. Fica livre, a todo o navio que não queira su¬ 
jeitar-se ás obrigações impostas pela autoridade do porto em 
virtude das estipulações da presente Convenção, o alvitre de 
fazer-se ao mar. 

Pode, entretanto, ser autorizado a desembarcar as suas 
mercadorias depois de tomadas as seguintes precauções: 

I a , isolamento do navio, da tripolação e dos passageiros; 

2 a , com relação a peste, pedir informações, quanto á mor¬ 
talidade insólita dos ratos; 

3 a , com referencia ao cholera, fazer-se a evacuação da 
agua da parte inferior do cavername depois da sua desinfe¬ 
cção, e a substituição da agua que estiver armazenada a bordo 
por outra boa e potável. 

Também póde-se conceder a autorização para desembar¬ 
que dos passageiros que a solicitarem, comtanto, porém, que 
se sujeitem ás medidas impostas pela autoridade local. 

Art. 32. Os navios de uma procedência contaminada que 
tenham sido desinfectados e hajam cumprido medidas sani- 
tarias applicadas de um modo efficiente, não soffrerão por 
segunda vez essas medidas por occasião de sua chegada a um 
porto novo, comtanto. porém, que não se tenha dado nenhum 
caso a bordo depois que se effectuou a desinfecção e que não 
tenham taes navios feito escala em um porto contaminado. 

Não se deve considerar como tendo tocado em um porto 
o navio que só desembarque passageiros e suas bagagens ou 
as malas do correio, sem que tenha estado em communicação 
com o littoral; e, 

Tratando-se de febre amarella, quando não tenha esse 
navio se approximado sufficientemente do littoral para re¬ 
ceber a bordo a invasão de mosquitos. 

Art. 33. Teem os passageiros chegados ,em um navio 
infeccionado o direito do reclamar dia autoridade sanitaria do 
porto um attestado que indique a data da sua chegada e as 
medidas a que tanto elles como suas bagagens foram submet- 
t idos. 

Art. 34. Os vapores-correios serão objecto de um regí¬ 
men especial que se estabelecerá de commum accôrdo entre 
os paizes interessados. 

Art. 35. Sem prejuízo do direito que os Governos teem 
de iso pôrem de accôrdo para organizar estações sanitárias 
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communs, deve cada paiz prover pelo menos um dos portos 
do littoral de cada um de seus manes de uma installação e de 
materiaes sufficientes para receber um navio, qualquer que 
seja o seu estado sanitario. 

Sempre que o navio indemne, procedente de um porto 
contaminado, chegue a- um grande porto de navegação marí¬ 
tima, recommenda-se que não seja enviado a outro porto 
para o fim de ahi ser submettido ás medidas sanitarias 
pr-escriptas. 

Em cada paiz devem os portos abertos ás procedências 
de outros contaminados de peste» de cbolera ou de febre ama- 
relia, estar providos de tal modo que os navios indemnes 
possam alli soffrer, desde a sua chegada, as medidas prescri- 
ptas e não sejam enviados para esse fim a outro porto. 

Os Governos tornarão conhecidos os portos que tenham 
aberto ás procedências de outros infeccionados de peste, de 
cbolera ou de febre amarei la. 

Art. 36. Recommenda-se que nos grandes portos de na¬ 
vegação maritima se estabeleça: 

a ) um serviço medico regular e uma vigilância medica 
permanente do estado sanitario das tripolações e da população 
do porto; 

b) locaes apropriados- ao isolamento dos doentes e á obser¬ 
vação das pessoas suspeitas*. Nos logares onde existe stegomya 
fasciata. deverá haver edificios ou parte dos mesmos que te¬ 
nham as portas e janellas protegidas por malhas de arame, 
uma lancha e uma ambulancia protegidas do mesmo modo; 

c) as installações necessárias para uma desinfecção effi- 
caz e laboratorios bacteriológicos; 

d) um serviço de agua potável, não suspeito para uso do 
porto, e a applicação de um .systema que offereça toda a segu¬ 
rança poss-iviel para a retirada dos dejectos e do lixo. 


SECÇÃO IV 

PROVIDENCIAS NAS FRONTETRAS TERRESTRES — VIAJANTES — 
ESTRADAS DE FERRO — ZONAS LIMITROPHES — VIAS FLUVIAES 

Art. 37. Não se deve estabelecer quarentenas terrestres; 
os Governos, porém, reservam-se o direito de estabelecer 
acampamentos de observação, si o julgarem necessário, para a 
detenção temporária das pessoas suspeitas. 

Este principio não exclue o direito de. quando lhe fôr 
necessário, c/ada paiz fechar uma parte de siuas- fronteiras. 


Art. 38. Importa que os viajantes» sob o ponto de vista 
de seu estado de saude, sejam submettidos a uma vigilância» 
por parte do pessoal das ferro-vias. 

Art. 39. A intervenção medica limitar-se-ha a uma visita 
aos passageiros, tomando-lhes a temperatura, e aos cuidados 
que se tiverem de dispensar .aos doentes. Dado o caso de 
realizar-se esta visita, combinar-se-ha com a visita da Alfân¬ 
dega até o ponto que se torne possível, de modo que os via¬ 
jantes sejam detidos, ò menor tempo possível. As pessoas vi¬ 
sivelmente enfermas serão as únicas que se sujeitarão a um 
exame medico completo. 

Art. 40. Sempre que os viajantes procedentes de um logar 
contaminado tenham chegado ao seu destino, seria da maior 
utilidade sujeital-os a uma vigilância que não exceda de 10 
ou cinco dias a contar da data da partida, quando se trata» 
respectivamente, de peste ou de cholera, e de seis dias no. 
caso de febre amarella. 

Art. 41. Os Governos reservam-se o direito de tomar me¬ 
didas particulares, tratando-se de deíerminadas categorias de 
pessoas, particularmente dos vagabundos, dos emigrantes ou 
dos que atravessam a fronteira em grandes grupos- ou bandos. 

Art. 42. Os carros que fazem o transporte dos passagei¬ 
ros, do Correio e de bagagens não podem ser detidos nas fron¬ 
teiras. Para que os carros que transportam os passageiros e o 
Correio não possam ser detidos, determinar-se-ba que os car¬ 
ros que chegam da circumscripção infeccionada se detenham 
na fronteira e que os passageiros se baldeiem para os carros 
que cheguem á fronteira do outro lado. 

Si acontecer que um desses carros se tenha contaminado 
ou tiver sido occupado por um doente atacado de peste, de 
cholera ou de febre amarella, será então desligado do trem 
para ser desinfectado o mais promptó possível. 

Art. 43. As medidas concernentes á passagem pelas fron¬ 
teiras do pessoal das ferro-vias e do Correio são da compe¬ 
tência das autoridades sanitaria?. interessadas. Serão as mes¬ 
mas estatuídas de maneira a não estorvar o serviço. 

Art. 44. A regulamentação do trafego da fronteira e das 
questões inherentes a este trafego, assim como a adopção de 
medida? excepcionaes de vigilância deverão ser sujeitas a 
ajustes especiaes entre as nações limitrophes. 

Art. 45. Corresponde aos Governos dos paiz-es ribeirinhos 
ajustar por meio de accôrdos especiaes o regímen sanitario 
das vias fluviaes. 
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ARTIGOS REFERENTES Á FEBRE AMARELLA 

Art. 4G. Gom relação aos navios infeccionados de febre 
amarella, adoptar-se-ha o regimen seguinte: 

I o , visita medica (inspecção); 

2 o , os doentes serão immediatamente desembarcados 
numa lancha protegida contra os mosquitos por téla de arame 
e conduzidos ao logar do isolamento em uma ambulancia ou 
catre igualmente protegido contra os mosquitos. 

3 o , sendo possivel devem as demais pessoas ser também 
desembarcadas e submettidas a uma observação de seis dias, 
a contar desde o da chegada; 

4'Vhaverá, nos acampamentos de observação, casinhas ou 
gaiolas forradas de téla de arame, onde se recolherá imme¬ 
diatamente todo aquelle que apresente uma temperatura su¬ 
perior a 37°, 6 C., até que possa ser conduzido em ambulancia 
ou catre apropriado ao logar de isolamento; 

5 o , deverá o navio ancorar a uma distancia de, pelo me¬ 
nos, 200 metros do littoral habitado; 

6 o , sempre que fôr possivel fumigar-se-ha o navio contra 
os mosquitos, antes da descarga; si, porém, a fumigação não 
fôr exequível, a autoridade sanitaria poderá lançar mão de 
um destes dous meios: 

a) o emprego para descarga de um pessoal immune ou 
b) si isto fôr impossível, sujeitar-se-ha o pessoal da des¬ 
carga á observação durante o tempo da mesma e por seis 
dias mais a contar desde o ultimo de exposição a bordo. 

Art. 47. Os navios suspeitos de febre amarella serão 
sujeitos ás medidas indicadas nos numeros 1. 3. 5, do ar¬ 
tigo anterior e, quando não sejam fumigados, effectuar-se-ha 
a descarga, mediante os requisitos assignalados nas lettras 
a) ou b) do citado artigo. 

Art. 48. Aos navios indemnes de febre amarella, pro¬ 
cedentes de portos infeccionados, será dada livre pratica 
depois da .visita medica de inspecção, si a viagem tiver durado 
mais de seis dias. 

Si esta viagem tiver sido mais curta, será o navio tra¬ 
tado como suspeito até que se complete o periodo de seis 
dias a contar desde o da partida. 

Si se apresentar um caso de febre amarella entre os pas¬ 
sageiros ou tripolantes, durante o periodo de observação, será 
o navio tratado como infeccionado. 

Art. 49. Permittir-se-ha immediatamente o desembar¬ 
que de todo o individuo que demonstre ser immune á febre 


amarella» conforme parecer da autoridade sanitaria do porto 
de chegada. 

Art. 50. Fica estipulado que, no caso de duvidas para 
interpretar esta Convenção, prevalecerá a interpretação do 
texto inglez. 


DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Os Governos que não tenham assignado a presente Con¬ 
venção podem a ella adherir, si assim o desejarem, dirigindo- 
se por via diplomática ao Governo dos Estados Unidos da 
America, afim de que este o commúnique aos demais poderes 
signatários. 

Feita e assignada na cidade de Washington, no dia qua¬ 
torze de outubro de mil novecentos e cinco, em dous exem¬ 
plares em hcspanhol e em inglez, respectivamente, que serão 
depositados n 0 Departamento de Estado do Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America, para o fim de serem enviadas por 
via diplomática cópias em ambos o?, idiomas a cada um dos 
paizes signatários. 


Dr. Eduardo Moo.re. 

Juan J. Ullôa. 

Juan Guiteras. 

E. fí. Barnct. 

Emilio C. Joubert. 

M. E. Alcivar. 

T Valter Wyman , 

TI. D. Geddings. 

John S. Fulton. 

Walter D. Mc Caio. 

J . D. Gatewood. 

E. L % E. Johnson , M. D. 

Joaquim Yela . 

E. Licéaga. 

J. L. Medina } M. D. 
Daniel Ed°. Lavoreria. 

A\ Veloz Goiticoa. 
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BowMte relativos á aiteão So Brasil 

I 

DECRETO N. 1.864 — de 9 de janeiro de 1908 

Approva a Resolução firmada, em 23 de Agosto de 1906, pela Terceira Con¬ 
ferencia Internacional Americana, adherindo d Convenção Internacional 

de Washington. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Art. l.° E’ approvada a Resolução firmada n 0 Rio de 
Janeiro pela Terceira Conferencia Internacional Americana, 
em 23 de Agosto de 1906, adherindo á Convenção Sanitaria 
Internacional de Washington e pondo em pratica os seus pre¬ 
ceitos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1908, 20° da Republica. 

Affonso Augusto Moreira Penna. 

Rio Branco . 

II 

DECRETO N. 8.666 — de 12 de abril de 1911 

Promulga a Resolução firmada, em 23 de Agosto de 1906, pela Terceira 

Conferencia Internacional Americana, adherindo á Convenção Sanitaria 

Internacional dle Washington, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado, por Decreto n. 1.864, de 9 de Ja¬ 
neiro de 1908, a Resolução d 0 Congresso Nacional de 31 de 
Dezembro de 1907, que approva a resolução firmada no Rio 
de Janeiro pela Terceira Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana, em 23 de Agosto de 1906, adherindo á Convenção Sa¬ 
nitaria Internacional de Washington e pondo em pratica os 
seus preceitos: 

Decreta que a mesma Resolução seja executada c cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contem. 

Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1911, 90° da Independencia 
c 23° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Rio Branco. 


Terceira Conferencia Internacional Americana 
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IL A adopção de medidas tendentes II, La adopción de medidas encamina- II. The adoption of measures tending 
a obter o saneamento das cidades, e es- das á obtener el saneamiento de las ciu- to secure the sanitation of cities and 
pecialmente dos portos, e a conseguir, dades y especialmente de los puertos, y especially of ports and to obtain as far 
quanto possivel, o melhor conhecimento á conseguir en todo lo posible el mejor as possible a better knowledge and 
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cumprimento das recommendações V, cumplir las recomendaciones V, YI y cessary to carry out recommendations 

VI e VII, sobre Policia Sanitaria feitas YII sobre Policia Sanitaria., hechas por Y, YI and YII on Sanitary Police, made 

upela Segunda Conferencia Internacional la Segunda Conferencia Internacional by the Second International American 

Americana; Americana; Conference. 
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, ( ] e Janeiro, aos vinte e tres dias do mez de Janeiro, á lo-s veintitrés dias dei mes de Janeiro, on the twentythird day o*f 
de Agosto de mil novecentos e seis, em de Agosto de mil novecientos seis, en the month of August, nineteen hundred 
portuguez, hespanhol e inglez, e dopo- espafiol, português e inglês, y deposi- and six, in English, Portuguese and Spa- 
sitado na Secretaria das Relações Exte- fado en la Secretaria de Relaciones Ex- nish, and deposited in the Department 
riores do Governo dos Estados Unidos teriores dei Gobierno de los Estados of Foreígn Affairs of the Government 



do Brasil, afim de que daqui se cx- Unidos dei Brasil, á fin de que se sa- of lhe United States of Brazil, in order 



Pela Republica de Cuba — Gonzalo de Por Cuba — Gonzalo de Quesada, Ra- For Cuba — Gonzalo de Quesada, Rafael 
Quesada, Rafael Montoro, Antonio fael Montoro, Antonio González La- Montoro, Antonio González Lanuza. 
González Lanuza. nuza. 


Pelo Perú — Eugênio Larrabure y Por El Perú — Eugênio Larrabure y For Peru — Eugênio Larrabure y Uná- 
Unánue. Antonio Miró Quesada, Ma- IJnánuc, Antonio Miró Quesada, Ma- nue, Antonio Miró Qucsada, Mariano 
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tative against counterfeiters or violators, shall be admitted 
by the Courts of the Signatory States. 

6th. — The aut.hors or their assigns, citizens or domiciled 
foreigners, shall enjoy in the signatory countries the rights 
that the respective laws aecord, without those rights being 
allowed to exeeed the term of protection granted in the 
country of origin. 

For works comprising several volumes that are not pu- 
blished simultaneously, as well as for bulletins. or parts, or 
periodieal publications, the term of the Copyright will com- 
mence to run, with respect to each volume, bulletin. part, or 
periodieal publication, from the respective date of its pu- 
blication. 

7th. _The country of origin of a work will be deemed 

that of its first publication in America, and if it shall have 
appeared simultaneously in several of the signatory coun¬ 
tries, that which fixes the shortest period of protection. 

8th. — A work which was not originally copyrighted 
shall not be entitled to Copyright in subsequent editions. 

9th. — Authorised translations shall be protected in the 
same manner as original works. 

TTanslators of works concerning which no right of 
guaranteed property exists, or the guaranteed Copyright of 
which may have beeh exünguished, may obtain for their 
translations the rights of property set forth in Article 3rd 
but they shall not prevent the publication of other transla¬ 
tions of the same work. 

10th. — Addresses or discourses delivered or read befo- 
re deliberative assemblies, Courts of Justice, or at public 
meeting, may be printed in the daily press without the ne- 
cessity of any authorisation, with due regard however, to 
the provisions of the domestic legislation of each nation. 

dl th. — Literary, scientific or artistic writings, whate- 
ver may be their subjects, published in newspapers or ma¬ 
gazines. in any one of the countries of the Union, shall not 
be reproduced in the other countries without the consent of 
the authors. With the exception of the works mentioned, 
any article in a newspaper may be reprinted by others, if it 
has not been expressly prohibited. but in every case, the 
source from which it is taken must be cited. 
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Las noticias y miscelâneas que tienen el carácter de 
mera prensa informativa, no gozan de la protección de esta 
Convención. 

Art. 12.° — La reproducción de fragmentos de obras li¬ 
terárias ó artísticas en publicaciones destinadas á la ense- 
ííanza ó para crestomatia, no confiere ningún derecho de 
propiedad, y puede, por consiguiente, ser hecha libremente 
en todos los paises signatários. 

Art. 13.° — Se considerarán reproducción es ilícitas» para 
los efectos de la responsabüidad civil, las apropriaciones 
indirectas, no autorizadas, de una obra literaria ó artística 
y que no representen el caracter de obra original. 

Será también considerada i liei ta la reproducción, en 
cualquiera forma, de una obra integra, ó de la rnayor parte 
de ella, acompanada de notas ó comentários, á pretexto de 
critica literaria, de ampliación ó complemento de la obra 
original. 

Art. 14. Ioda obra falsificada podrá ser secuestrada 
en los paises signatários, en que la obra original tenga de¬ 
recho á ser protegida legalmente, sin perjuicio de las indem- 
nizaciones ó las penas en que incurran los falsificadores, 
según las leyes dei pais en que el fraude se haya cometido. 

Art. 15.° Cada uno de los Gobiernos de los paises 
signatários, conservará la libertad de permitir, vigilar ó 
prohibir que circulen, se representen ó expongan, obras ó 
reproducciónes respecto de las cuales tuviere que ejercer 
ese derecho la autoridad competente. 

Art. 16" — La presente Convención comenzará á regir 
entre los Estados signatários que la ratifiquen, tres meses des- 
rnés que comuniquen su ratifiçación al Gobierno Argentino, 
y permanecerá en vigor entre todos ellos. basta un ano des- 
pués de la fecha de la denuncia. Esta denuncia será dirigida 
al Gobierno Argentino y no tendrá efecto, sino respecto dei 
país que la haya liecho. 

En fe de Io eual, los Plenipotenciários y Delegados fir- 
m,án Ia presente Convención y ponen en ella el sello de la 
Cuarta Conferencia Internacional Americana. 

Hechio y firmado en la ciudad de Buenos Aires, á los once 
dias dei mes de Agosto de mil novecientos diez, en espaiíol. 
inglês, português y francês y depositado en el Ministério de 
Relaciones Exteriores de la República Argentina, á fin de que 
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News and miscellaneous items published merely for ge¬ 
neral information, do not enjoy protection under this Con- 
vention. 

12th. — The reproduetion of extrncts from litierary or 
artistic publications for lhe purpose of instruction or chres- 
tomathy, does not confer any rigbt of property, and may, 
thereíore, be freely made in all the signatory countries. 

13th. — The indirect appropriation of unauthorised 
parts of a literary or artistic work, having no original cha- 
racter, shall be deemed an illicit reproduetion, in so far as 
affects civil liability. 

The reproduetion in any form of an entire work, or of 
the greater part thereof, accompanied by notes or commen- 
taries under the pretext of literary criticism or amplifica- 
tion, or supplement to the original work, shall also be con- 
sidered illicit. 

14th. — Every publication infringing a Copyright may 
be confiseated in the signatory countries in which the ori¬ 
ginal work had the right to be legally protected, without 
prejudice to the indemnities or penalties which the counter- 
feiters may have incurred according to the laws of the 
country in which the fraud may have been commited. 

15th. — Each of the Governments of the signatory 
countries» shall retain the, right to permit, inspect, or prohi- 
bit the circulation, representation or exhibition of works or 
produefion concerning which the proper authority may have 
to exercise that right. 

16th. — The present Convention shall become operative 
between the Signatory States which ratify it, three month after 
they shali have comunicated their ratification to the Argen- 
tine Government, and it shall remain in force among them 
until a year after the date when it may be denounced. This 
denuneiation shall be addressed to the Argentine Government 
and shall be without force except with respeet to the coun¬ 
try making it. 

In witness wiiereop, the Plenipotentiaries have signed 
the present treaty and affixed thereto the Seal of the Fourth 
International American Conference. 

Made and signed in the city of Buenos Aires on the ele- 
venth day of- Aiigust in the year one thousand nine hundred 
and ten, in Spanish, English, Portuguese and French, and de- 
posited in the Ministry of Foreign Affairs of the Argentine 
Republic, in order that certified copies be made for transmis- 
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se saquen copias certificadas para enviarias, por la vía di 
plomática, á cada uno de los Estados signatários. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 

Henry White 
Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar CL Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

POR LA REPÚBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POR LA REPÚBLICA DE CHILE: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emílio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIA: 

Roberto Ancízar. 

POR LA REPÚBLICA DE COSTA RICA: 

Alfredo Volio. 

POR LA REPUBLICA DE CUBA: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Valdés*. 


sion to each one of the signatory nations through the appro 
priato diplomalic channels. 

FOR THE UNITED STATES OF AMERICA: 

Henry White 
Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

FOR THE ARGENTINE REPUBLIC *. 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL : 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

FOR THE REPUBLIC OF CHILI: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

FOR THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 

Roberto Ancízar. 

FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

FOR THE REPUBLIC OF CUBA: 


Carlos Garcia Yélez. 
Rafael Montoro y Yaldés. 


— 316 — 


Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

POR LA REPÚBLICA DOMINICANA: 

Américo Lugo. 

POR LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

POR LA REPÚBLICA DE GUATEMALA; 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POR LA REPÚBLICA DE HA1TÍ I 

Gonstatin Fouchard*. 

POR LA REPÚBLICA DE HONDURAS : 

Luis Lazo Arriaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POR LA REPÚBLICA DE NICARAGUÀ: 

Manuel Pérez Alonso. 

POR LA REPÚBLICA DE PANAMÁ: 

Belisario Porras. 

POR LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY! 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

POR LA REPÚBLICA DEL PERÚ I 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 

Eederico Mejia. 

Fraecisco Martinez Suárez. 
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Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Garbonell. 

FOR THE DOMTNICAN REPUBLIG; 

Américo Lugo. 

FOR THE REPUBLIG OF EGUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

FOR THE REPUBLIG OF GUATEMALA: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

FOR THE REPUBLIG OF HAITÍ: 

Gonstatin Fouchard. 

FOR THE REPUBLIG OF HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

FOR THE MEXICAN UNITED STATES : 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

FOR THE REPUBLIG OF NICARAGUA : 

Manuel Pérez Alonso. 

FOR THE REPUBLIG OF PANAMAI 

Be.lisario Porras. 

FOR THE REPUBLIG OF PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

FOR THE REPUBLIC OF PERU! 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

FOR THE REPUBLIC OF SALVADOR: 

Fedérico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 
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POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY : 

Gonzalo Hamirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA : 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENÇÃO 

Propriedade Litteraria e Artística 

S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, día Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica. de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de México, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Perú, do El Salva¬ 
dor, do Uruguay e de Venezuela; 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram, devidamente autorizados para approvarem as 
Reeommendações, Resoluções, Convenções e Tratados que jul¬ 
gassem uteis aos interesses da America, os seguintes Senhores 
Delegados: 

Estados Unidos de America : Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Laimar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Fpifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballos. 

Estados Unidos do Brasil : Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile : Miguel Cruchaga Tocomal, Emílio Bello 
Codecido, Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republica de Colombia : 'Roberto Ancízar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republica de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
Pérez, José M. Carbonell. 
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FOR THE REPUBLIG OF URUGUAY I 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA: 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENTION 

Propriété Littéraire et Artistique 

LL. EE. les Présidents des États Unis d’Amérique, de 
la République Argentine» du Brésil» du Chili, de la Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
1’Equateur, du Guatemala, d’Haíti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragúa, de Panamá, du Paraguay, du Pérou, de San Sal¬ 
vador, de ruruguay et de Yénézuéla. 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatrième Conférence International Américaine, y en- 
voyèrent, dCiment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations» Résolutions» Conventions- et TraitéS' qu’ils jugeraient 
utiles aux intérêts de 1’Amérique, Messieurs les Délégués dont 
les noms suivent: 

États Unis d'Amérique: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley* 

République Argentino: Antonio Bermejo, Eduardo Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreto, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. 

États Unis du Brésil : Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République du Chili: Miguel Cruchaga To«cornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie: Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica: Alfredo Volio. 

République de Cuba: Carlos Garcia Vélez, RafaeL Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 
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Republica Dominicana : Américo Lugo. 

Republica do Equador : Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala : Luis Toledo H erra te, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras : Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos : Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es¬ 
teva Ruíz. 

República de Nicaragua : Manuel Pérez Alonso. 

República de Panamá : Belisario Porras. 

República do Paraguay: Teodosio González, Josíé P. Montero. 

República do Perú: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
República do El Salvador: Federico Mejia, Francisco Marti- 
nez Suárez. 

República dei Uruguay: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Díaz Rodriguez, César 
Zumeta. 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas cre- 
denciaes, que foram consideradas em boa e devida forma, de¬ 
liberaram celebrar a seguinte Convenção sobre Propriedade 
Litteraria e Artística: 

Art. l.° — Os Estados signatários reconhecem e pro¬ 
tegem os direitos de propriedade litteraria e artistica, con¬ 
forme o estipulado na presente Convenção. 

Art. 2.° — Na expressão «Obras Litterarias e Artísticas» 
se comprehendem os livros, escriptos, folhetos de toda a 
classe, qualquer que seja a matéria de que tratem, e qualquer 
que seja o numero de suas paginas; as obras dramaticas, dra- 
matico-musioaes, as coreographicas, as composições musicaesv 
com ou sem palavras, os desenhos, as pinturas, -as esculpturas, 
as gravuras, as obras photographicas, as espheras astro¬ 
nômicas ou geographicas, os planos, croquis ou trabalhos 
plásticos, relativos á geographia, geologia, topographia, ar- 
chitetura, ou qualquer seiencia, e, finalmente, toda a obra que 
se puder publicar por qualquer meio de impressão ou repro- 
ducção 

Art. 3.° — O reconhecimento do direito de propriedade, 
obtido n’um Estado de accôrdo com as suas leis, terá, de 1 
pleno direito, os mesmos effeitos em todos os outros, sem 
necessidade de preencher outra formalidade, sempre que 
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République Dominicaine : Américo Lugo, 

Republique de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

République du Guatémala : Luís Toledo Herarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

République d’Haiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras : Luis Lazo Arriaga. 

E’tats Unis Mexicains : Yictorino Salada Alvarez, Luís Pérez 
Verdía Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva 
Ruiz. 

République de Nicaragua : Manuel Pérez Alonso. 

République de Panamá : Belisario Porras. 

République du Paraguay : Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

République du Pérou : Eugênio Larrabure y ünánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador : Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

République de Vüruguay : Gonzálo Ramire*. Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodríguez, ÍTuan José Amézaga. 

E/tats Unis de Vénézuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Lesquels, après s’être communiiqué leurs pleins pouvoirs 
et avoir reconnu qu’ils étaient en bonne et due forme, ont 
décidé de célébrer la Convention suivante sur la Propriété 
Littéraire et Artistique: 

Art. 1. Los Etats signataires reconnaissent et pro- 
tògent les droits de propriété littéraire et artistique, con- 
formément à ce qui est stipulé dan,-** la présente Convention. 

Art. 2. Dans Pexpression «OGuvres littéraires et artis- 
tiques» sont compris les livres, les écrits, les brochures de 
tontos sortes, quelle que soit la rnalière que Fon y traite et 
le nombre des pages; les oeuvres drama tiques ou dramatico- 
musiealets les auivres choréographiques, les compositions; 
musicales, avec ou sans paroles, les dessins, les peinlurss, 
les sculptures, les gravures, les travaux photographiques, les 
sphères astronomiques ou géographiques, les plans, croquis 
ou travaux plastiques se rapportant à la géographie, góologie 
ou topographie, architecture, ou touf.e autre .Science; - et enfiu 
toute productiion qui pu.isse se publier au moyen de la pressa 
ou de la reproduetion. 

Art. 3. La connaissance du droit de propriété obtenu 
dans un Etat, conformément à ses lois, produira de plein 
droit, ses effets dans tous les autres, sans qu’il y ait à rem- 
plir d’autres formaBtés, pourvu, qu’apparaise dans Fceuvre 

Annexo C. 2i 
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apparecer na obra qualquer declaração, indicando que fica 
reservado o direito de propriedade. 

Art. 4.° — O direito de propriedade de uma obra lit- 
teraria ou artística comprehende, para seu autor ou reore- 
sentantes legaes, a faculdade exclusiva de dispor d’ella, da 
publicai-a, de vendel-a, de traduzil-a, ou de autorizar a 
sua traducção e reproducção, em qualquer fórma, quer total, 
quer parcialmente. 

Art. 5.° — Considera-se autor de uma obra protegida, 
salvo quando se provar o contrario, a pessoa, cujo nome ou 
pseudonymo conhecido estiver n’ella indicado; por conse¬ 
quência, se admíttirá nos Tribunaes dos diversos paizes signa¬ 
tários a acção promovida pelo autor ou seu representante 
contra os falsificadores ou infractores. 

Art. 6.° — Os autores ou sêus representantes legaes, na- 
cionaes, ou estrangeiros domiciliados, gozarão», nos paizes 
signatários, dos direitos que as leis desses paizes concederem, 
sem que taes direitos possam exceder o termo de protecção 
concedida no paiz de origem. 

Para as obras compostas de vários tomos, não publicados 
juntamente, do mesmo modo que para os boletins ou distri¬ 
buições oú publicações periódicas, o prazo da propriedade 
principiará a contar-se, respectivamente, com relação a cada 
tomo, boletim, distribuição ou publicação periódica, desde a 
data respectiva da publicação. 

Art. 7.° — Considera-se como paiz de origem de uma 
obra, o da sua primeira .publicação na America; e se ella tiver 
sido feita simultaneamente em alguns dos paizes signatários, 
aqúelle cuja lei fixar o termo mais curto de protecção. 

Art. 8.° — A obra que não tiver obtido no paiz de origem 
a propriedade litteraria, não será susceptível de adquiril-a 
nas edições posteriores. 

Art. 9.° — As traducções licitas são protegidas / como as 
obras oríginaeis. 

Os traductores de obras que não tenham a garantia do di¬ 
reito de propriedade, ou cujo direito esteja exlincto, poderão 
obter, relativamente ás traducções, os direitos de propriedade 
declarados no Art. 3 o , mas não poderão impedir a publicação de 
outras traducções da mesma obra. 

Art. 10. — Pódem publicar-se na imprensa periódica, sem 
necessidade de autorização alguma, os discursos pronunciados 
ou lidos em assembléas deliberantes, perante os tribunaes de 
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quelque indication faisant savoir, que la propriété en est 
réservée. 

Art. 4. Le droit de propriété d ? une ceuvre littéraire ou 
artistique comprend, pour son auteur ou ses ayant-droits, 
Ia faculté exclusive d’en disposer, de la publier, de 1’aliéner, 
de la traduire ou d’en autoriser la traduction, et de la repro- 
duire de quelque manière que se soit, en tout ou en partie. 

Art. 5. Est considéré comme auteur d’une oeuvre pro- 
tégée, sauf prouve du contraire, celui dont le nom ou le pseu- 
donyme connu y es-t indiqué; en conséquenoe, les Tribunauxdes 
divers pays signataires, admettront les poursuites entamées 
par Tauteur ou par ses répresentants contre les contrefa- 
cteurs ou les infracteurs. 

Art. 6. Les auteurs ou les ayant-droits,nationaux ou étran- 
gers domicilies, jouiront, dans les pays signataires, des droits 
que les lois respectives y accordent, sans que ces droits 
puisçent excéder le terme de protection accordé dans les pays 
d’origine. 

Quant aux oeuvres composées de plusieurs volumes, 
qui ne se publieraient pas ensemble, ainsi que les bulletins, 
.livraisons ou publications périodiques, le temps de la pro¬ 
priété commencera à se compter pour chaque volume, bul- 
ietin, livraison ou publication périodique, à partir de la date 
respective de leur publication. 

Art. 7. Sera considéré comme pays d’origine d’une 
ceuvre, celui de sa première 'publication en Amérique» et si 
elle s’est effectuée simultanément dans plusieurs des pays 
signataires, celui dont la loi fixe le temps le plus court de 
protection. 

Art. 8. L’ouvrage qui à son origine n’obtint pas la pro¬ 
priété littéraire, ne pourra pas l’acquérir pour les éditions 
suivantes. 

Art. 9. Les traductions licites sont protégées comme 
les oeuvres originales. 

Les traducteurs d’ouvrages, en faveur desquels uexis- 
terait pas, ou serait périmé, le droit de propriété garanti, 
pourront obtenir, pour leurs traductions, les droits de pro¬ 
priété indiqués dans 1’article 3., mais ils ne pourront aucu- 
nement s’opposer à la publication d^autres traductions des 
mêmes ouvrages. 

Art. 10. Par la presse périodique, et sans qu’il y ait 
besoin d’aucune autor is ation, il pourra être publié les dis- 
cours prononcés ou lus dans des assemblées délibérantes, 
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justiça ou nas reuniões publicas, sem prejuizo do que dis¬ 
ponham, a este respeito, as leis internas de cada paiz. 

Art. 11. — As obras litterarias, scientificas ou artísticas, 
qualquer que seja a sua matéria, publicadas em jornaes ou 
revistas em qualquer dos paizes da União, não poderão ser 
reproduzidas em outros paizes sem o consentimento dos au¬ 
tores. Exceptuando as obras mencionadas, qualquer artigo 
de periodico póde ser transcripto por outros, se isso não tiver 
sido expressamente prohibido, devendo em todo caso ser 
citado o periodico do qual se fez a extracção. 

As noticias e miscellaneas, que tenham o caracter de 
mera imprensa informativa, não gozam da protecção d’esta 
Convenção. 

Art. 12.— A reproducção de fragmentos de obras litte¬ 
rarias ou artísticas destinadas ao ensino ou a chrestomathias 
não dá direito de propriedade, e pode por conseguinte, ser 
feita livremente em todos os paizes signatários. 

Art. 13.— Consideram-se reproducções illicltas, para os 
effeitos da responsabilidade civil, as usurpações indirectas, 
não autorizadas, de uma obra litteraria ou artística, e que não 
assuma o caracter de obra original. 

Será também considerada illioita -a transcripção, em 
qualquer fórma, de uma obra, integra, ou da maior parte 
d’ella, acompanhada de notas ou commentarios, a pretexto 
de critica litteraria, de ampliação ou complemento da obra 
original. 

Art. 14.— Qualquer obra falsificada poderá ser seques¬ 
trada nos paizes signatários, onde a obra original tiver o di¬ 
reito de ser protegida legalmente, sem prejuizo das indemni¬ 
zações ou penas em que incorram os falsificadores» con¬ 
forme as leis do paiz em que a fraude tiver sido commettida. 

Art. 15.— Cada um dos Governos dos paizes signatários 
conservará a liberdade de permittir, fiscalizar ou prohibir 
que circulem, se representem ou exponham obras ou pro- 
ducções sobre as quaes a autoridade competente tiver de 
exercer esse direito. 

Art. 16.— A presente Convenção principiará a vigorar 
entre os paizes signatários que a ratifiquem, tres mezes de¬ 
pois de ser com rnun içada a ratificação ao Governo Argentino, 
e permanecerá em vigência em todos elles, até um anno de¬ 
pois da data da denuncia. Esta denuncia será feita ao Go- 
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devant les tribunaux de justice ou dans les réunions publi¬ 
ques sans autres limiteis que les dispositions légales internes 
de chaque Etat à ce sujet. 

Art. 11. Les ceuyres littéraires, scientifiques ou artis- 
tiques, quelle que soit la matière qu’on y traite, publiés 
dans des journaux ou dans des revues, de n’importe quel 
pays de 1’Union, ne peuvent être reproduites en aucun autre 
sans le consentement des auteurs. Exception faite des oouvres 
mentionnées, tout article de journal pourra être reproduit par 
d’autres journaux, si le premier ne le défend pas expressé- 
ment, et en tout cas, en reproduisant un article, la source de- 
vra en être indiquée. 

Les nouvelles, 1’ensemble des faits divers, qui n’ont que 
le caractere de simple presse informative, ne jouissent pas 
de la protection de cette Convention. 

Art. 12. La reproduction de fragments d’ceuvres litté¬ 
raires ou ar tis tiques dans des publications destinées à l’en- 
seignement ou pour chrestomathie, ne donne aucun droit de 
propriétés et peut en conséquence, être faite librement dans 
tous les pays signataires. 

Art. i3. Seront reconnues reproductions illicitee, aux 
effets de la responsabilité civile, les appropriations indi- 
rectes, non autorisées, d’une oeuvre litteraire ou- artistique» 
et qui ne présentent pas le caractère d’ceuvre originale. 

Sera aussi considérée comme illicite la reproduction, 
quelle qu’en soit la forme, d’une oeuvre complete, ou de sa 
plus grande partie, accompagnée de notes ou de commen- 
taires, soue prétexte de critique littéraire, d’amplification ou 
de complément de F oeuvre originale. 

Art. 14. Toute oeuvre falsifiée pourra être séquestrée 
dans les pays signataires, oü 1’oeuvre originale ait droit h être 
pro^êgée légalement, sans préjudxe des indemnités ou des 
peines encourues par les falsificateurs, selon les lois du pays 
oü la fraude aurait été commise. 

Art. 15. Chaque Gouvernement des pays signataires 
conservera la liberté de permettre, de surveiller ou de nro- 
hiber que circulent, se répresentent ou s’exposent les oeuvres 
ou productions sur lesquelles 1’autorité competente jaurait 

le droit d’exercer son action. 

Art 16. La prósente Convention entrera en vigueur dans 

les Etats< signataires qui la ratifieront, trois mois après 
qu’ils auront communiqué leur ratification au Gouvernement 
Argentin, et restera en vigueur entrç eux pendant une année 
à partir de la date de la denonciation. Cette dénonciation 
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verno Argentino e não terá effeito senão com relação ao paiz 
denunciante. 

Em fé do que, os Plenipotenciários e Delegados assignam 
a presente Convenção e nella pôem o sello da Quarta Confe¬ 
rencia Internacional Pan-Americana. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos onze 
dias- do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol» 
inglez, portuguez e francez e entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
'copias authenticadas que serão enviadas, pela via diplomá¬ 
tica, a cada um dos Estados signatários. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Beriiard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

PELA REPUBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. > 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanisláo S. Zeballos. 

. PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

PELA REPUBLICA DO CHTLE: 

Miguel Cruchaga Tocornal. > 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 
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sera adressée au Gouvernement Argentin et n’aura cTeffets 
qu’envers le pays qui 1’aura faite. 

En foi de quoi-, 1-es Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y apposent ie sceau; de la Qua- 
l.rième Conférence Internationale Américaine. 

Itait et signé à Buenos-Aires, le ouziòme jour dn mois 
d’Ao d t mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en por- 
tugais et en français, et déposé au Ministère des Affaires 
Etrangères de la Republique Argentine, íafin qu’il en soil 
fait des copies authentiquées qui seront envoyées, par la voie 
diplomatique, à chacun des Etats signataires. 

POUR LES ÉTATS UNIS D^AMÉRIQUE *. 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S Rcinsch. 

David Kinley. 

POUR LA REPUBLIQUE ARGENTINE: 

Antonio Bermejo, 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanisláo S. Zeballos. 

POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL : 

Joaquim Murtinho. 

Domieio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POUR LA REPUBLIQUE DU CHILI: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 
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PELA REPUBLICA DE C0L0MBIA*. 

Roberto Ancízar. 

PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

PELA REPUBLICA DE CUBA: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Goíizalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA: 

Américo Lugo. 

PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

PELA REPUBLICA DE GUATEMALA: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. 

PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 

Constantin Fouchard. 

PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS'. 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Yerdía. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

PELA REPUBLICA DE NICARAGUÁ: 

Manuel Pérez Alonso. 

PELA REPUBLICA DE PANAMA* : 

Belisario Porras. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUAY: 


Teodosio González. 
José P. Montero. 
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POUR LA REPUBLIQUE DE COLOMBIE : 

Roberto Ancízar. 

POUR LA REPUBLIQUE DE COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

POUR LA REPUBLIQUE DE CUBAI 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

POUR LA REPUBLIQUE DOMINICAINEI 

Américo Lugo. 

POUR LA REPUBLIQUE DE i/ÉQUATEUR I 

Alejandro Cárdenas. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA I 

Tiiiis Toledo H errar te . 

Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POUR LA REPUBLIQUE D* HAITI I 

Constantin Fouchard. 

POUR LA REPUBLIQUE DU HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINSI 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Yerdía. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUAI 

Manuel Pérez Alonso. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAMAI 

Belisario Porras. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAYI 

Teodosio Gonzâlez. 

José P. Montero. 
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PELA REPUBLICA DO PERÚ: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 

José Ántonio de Lavalle y Pardo. 

PELA REPUBLICA DO SALVADOR: 

Federico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

Cesar Zumefa. 


CONVENCIÓN 

Reclamaciones pecuniárias 

S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, dei Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini¬ 
cana, dei Ecuador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de 
México, de Nicaragua, de Panamá, dei Paraguay, dei Perú, 
de El Salvador, dei Uruguay y de Venezuela. 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
á ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones. Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 
útiles á los intereses de América, á los siguientes Senores De¬ 
legados : 

Estados Unidos de América : Henry White, Enoch H. Growder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
República Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José À. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. 
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POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROU: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU SALVADOR: 

i 

Federico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE L^URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA: 

Manuel Díaz Rodríguez, 

Cesar Zumefa. 


CONVENTION 
Pecuniary Claims 

Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, Argentine Republic, Brazil, Chili; Colombia; 
Gosta Rica. Cuba, Dominican Republic, Ecuador. Guatemala, 
Haiti, Honduras, México, Nicaragua, Panamá'. Paraguay, Perú, 
Salvador, Uruguay and Venezuela: 

Being desirotis that their respective countries may be 
represented at the Fourth International American Conference» 
have sent th ereto the following delegates, duly authorized to 
approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties which may advantageoius to the interests- of America. 

United States of America Henry White, Ennoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Mocre, Bernard Moses, Lamar 
C. Quíntero, Paul Samuel Reinsch, David KinPey. 
Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, Ma¬ 
nuel A. Montes de Oca, EpHanio Portela, Carlos Rodri- 
/ guez. Larreta, Carlos Salas, José Terry, Estanislao S. 
Zeballios. 
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Estados Unidos dei Brasil : Joaquim Murtinho, Pomicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile : Miguel Cruchaga Tooornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrân Mathieu. 

República de Colombia : Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica: Alfredo Yolio. 

República de Cuba: Carlos Garcia Yélez, Rafael Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana \ Américo Lugo. 

República dei Equador : Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala : Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

Repiiblica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Yictoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Yerdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es¬ 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica dei Paraguay : Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

Republica dei Perú: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al¬ 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republica dei Uruguay : Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, Cézar 
Zumeta. 

Quienes después de haberse comunicado sus plenos po¬ 
deres y encontrándolos en buena y debida forma, han acordado 
en celebrar la siguiente Conveneión sobre Reclamaciones Pe¬ 
cuniárias. 

Art. l.° Las Altas Partes Contratantes se obligan á so- 
moter á arbitra.je todas las reclamaciones por danos y perjui- 
cios pecuniários que sean presentadas por sus ciudadanos 
respectivos y que no puedan resolverse amistosamente por la 
via diplomática, siempre que dicbas reclamaciones sean de 
suficiente importância para ameritar los 'gastos dei arbi- 
traje. 

El fallo se dictará conforme á los principies dei Derecho 
Internacional. , 
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United States of Brazil: Joaquim Murtiuho, Domicio da Gama» 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilae, Gastão da Cunha, 
HercPano de Freitas. 

Republic of Chili : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Co«l?-;.do» .* nibal Cruz D az, Beltrán Mathieu. 

Republic of Colombia: Roberto Ancízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Yolio. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vele/. Rafael Montoro y Yal- 
dcs, Gonzalo de Quezada y Aróstegui» Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas- 
Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haiti: Consiantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Yictoriano Salado Alvarez, Luís Pérez 
Yerdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz 

Republic of Nicaraçjua: Manuel Pérez Alonso. 

Republic of Panamá: Belisario Porras. 

Republic of Paraguay: Teodosio González, José P. Montero. 

Republic of Peru : Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 

Republic of Salvador : Frederico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republic of Uruguay : Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena» An¬ 
tonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Who, after having presented their credentials and the 
same having been found in due and proper form, have agreed 
upon the following Convention on Pecuniary Glaims. 

lst. The High Conlracfing Parties agree to submit to 
arbitration all claims for pecuniary loss or damage which may 
be presented by their respective citizens and which cannot be 
amicably adjusted through diplomatic channels, when said 
claims are of sufficient importance to warrant the expense 
of arbitration. 

The decision shall be rendered in accordance with the 
principies of International Law. 
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Art. 2.° Las Altas Partes Contratantes convienen en someter 
á la decisión de la Corte permanente de arbitraje de la Haya, 
todas las controvérsias que sean matéria de este tratado, á no 
ser que las partes se pongan de acuerdo para constituir una 
jurisdicción especial. 

En caso de someterse á la Corte permanente de La Haya, 
las Altas Partes Contratantes aceptan los preceptos de la Con- 
vención, relativos cá la organización dei tribunal arbitrai, á 
los procedimientos á que éste haya de sujetarse y cá la obliga- 
ción de cumplir el fallo. 

Art. 3.° Si hubiera acuerdo para constituir una juris¬ 
dicción especial, se consignarán en el convênio que así lo de¬ 
cida, las regias conforme á las cuales funcionará el tribunal 
que haya do conocer las cuesliones á que den origen las re- 
clamaciones á que se refiere el Art. I o dei presente Tratado. 

Art. 4.° Este Tratado entrará en vigor inmediatamente 
después dei 31 de Diciembre de 1912, en que expira el Con¬ 
vênio sobre Reclamaciones Pecuniárias firmado en México el 
31 de Enero de 1902 y prorrogado por la Convencion suscripta 
en Rio de Janeiro el 13 de Agosto de 1906. 

Quedará en vigor por tiempo indefinido, tanto para las 
naciones que en aquella fecha lo hubieren ratificado, cuanto 
para las que lo ratifiquen posteriormente. 

Las ratificaciones serán transmitidas al Gobierno de la 
República Argentina, el que las comunicará á las otras partes 
contratantes. 

Art. 5.° Cualquiera de las naciones. que rectifique el pre¬ 
sente tratado, podrá denunciarle por su parte, dando aviso es¬ 
crito de su propósito, con dos anos de anticipación. 

Este aviso será transmitido al Gobierno de la República 
Argentina y por intermédio de éste á las otras Partes Con¬ 
tratantes. 

Art. 6.° El tratado de México continuará en vigor, aún 
después dei 31 de Diciembre de 1912, con relación á cuales- 
quiera controvérsia que hayan sido sometidas antes de esa 
fecha á arbitraje, bajo las condiciones de dicho Tratado. 

En fé de lo cual los Plenipotenciários y Delegados firman 
la presente Convención y ponen en ella el sello de la Cuarta 
Conferencia Internacional Americana. 

Hecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires á los once 
dias dei mes de Agosto de mil novecientos diez, en espanol, 
inglês, português y francês, y depositado en el Ministério de 
Relaciones Exteriores de la República Argentina á fin de que 
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2nd. The High Contraeting Parties agree to submit to 
ihe decision bf the permanent Court of Arbitration of The 
Hague all controversies which are the subject-matter of the 
present Treaty, unless both parties agree to constitute a special 
jurisdiction. 

II a case is submitted to the Permanent Court of The Ha¬ 
gue» the High Contraeting Parties accept the provisions of the 
treaty relating to the organization of that arbitrai Tribunal, 
to the procedure to he followad and to the obligation to com- 
ply with the sentence. 

3rd. If it shall be agreed to constitute a special 
jurisdiction, there shall be prescribed in the convention by 
which this is determined the rules according to which the 
tribunal shall proceed, which shall have cognizance of the 
questions involved in the ctaims referred to in Article lst. 
of the present Treaty. 

4th. The present Treaty shall come into force imme- 
diately after the thirty-first of December 1912, when the 
treaty on pecuniary claims, signed at México, on January 31, 
1902 , and extended by the treaty signed at Rio de Janeiro on 
August 13» 1906, expires. 

It shall remain in force indefinitely, as well for the na- 
tions which shall then have ratified it as those which shall 
ratify it subsequently. 

The ratifications shall be transmitted to the Government 
of the Argentine Republic» which shall communicate them to 
the other Contraeting Parties. 

5th. Any of the nations ratifying the present Treaty may 
denounce it, on its own part, by giving two years notice in 
writing, in advance, of its intention so to do. 

This notice shall be transmitted to the Governments of 
the Argentine Republic and through its intermediation,. to 
the other Contraeting Parties. 

6th. The treaty of México shall continue in force after 
December 31, 1912, as to any claims which may, prior to that 
date, have been submitted to arbitration under its provisions. 

In witness whereof, the Plenipotentiaries and Delegates 
sign this Convention and affix to it the Seal of the Fourth 
International American Conference. 

Made and signed in the city of Buenos Aires on the ele- 
venth day of August in the year one thousand nine hundred 
and ten, in the Spanish, English, Portuguese and French lan- 
guages. and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the 
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se saquen copias certificadas para enviarias, por la via di¬ 
plomática., á cada uno de los Estados signatários. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 

Henry White 
Enoch H. Growder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

POR LA REPÚBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL : 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POR LA REPÚBLICA DE CHILE*. 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Godecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIA: 
Roberto Ancízar. 

POR LA REPÚBLICA DE COSTA RICA : 

Alfredo Volio. 

POR LA REPUBLICA DE CUBA*. 

Carlos Garcia Yélez. 
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Argentme Republic, in order that certified copies may be 
taken to be forwarded through th-e appropriate diplomatic 
channels to each one the Signatory Nations. 

FOR THE UNITED STATES OF AMERICA: 

Henry White 
Enocb H. Growder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

FOR THE ARGENTINE REPUBLIC: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

FOR THE REPUBLIC OF CHILI : 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Godecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 

FOR THE REPUBLIC OF COLOMBIA: 

Roberto Ancízar. 

FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA! 

Alfredo Yolio. 

FOR THE REPUBLIC OF CUBA! 

Carlos Garcia Vélez. 

Annexo C. 
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Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Garbonell. 

POR LA REPÚBLICA DOMINICANA*. 

Américo Lugo. 

POR LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

POR LA REPÚBLICA DE GUATEMALA*. 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POR LA REPÚBLICA DE HAITÍ *. 

Gonstantin Fouchard. 

POR LA REPÚBLICA DE HONDURAS : 

Luis Lazo Arriaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POR LA REPÚBLICA DE NICARAGUA *. 

Manuel Pérez Alonso. 

POR LA REPÚBLICA DE PANAMÁ: 

Belisario Porras. 

POR LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY *. 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

POR LA REPÚBLICA DEL PERÚ : 

Eugênio Larnabure y Unanue. 
Gairlos AlVarez Galderón. 

José Antonio de Lavalle y Prado. 

POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 
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Rafael Montoro y Valdtès. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Garbonell. 

FOR THE DOMINICAN REPUBLIG: 

Américo Lugo. 

FOR THE REPUBLIG OF EQUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

FOR THE REPUBLIG OF GUATEMALA*. 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

FOR THE REPUBLIG OF HAITI: 

Constantin Fouehard. 

FOR THE REPUBLIG OF HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

FOR THE MEXICAN UNITED STATES: 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

FOR THE REPUBLIG OF NICARAGUA I 

Manuel Pérez Alonso. 

FOR THE REPUBLIG OF PANAMA : 

Belisario Porras. 

FOR THE REPUBLIG OF PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

FOR THE REPUBLIG OF PERU: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez -Calderón. 

José Antonio de Lavaile y Prado 

FOR THE REPUBLIG OF SALVADOR: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 
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POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA I 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENÇÃO 

Reclamações pecuniárias 

S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, da Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Ecuador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de México, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Peni, do Ei Salva¬ 
dor, do Uruguay e de Venezuela; 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram a ella, devidamente autorizados para aprovar as 
Recommendações, Resoluções, Convenções e Tratados que jul¬ 
gassem uteis aos interesses da America, os seguintes Senhores 
Delegados: 

Estados Unidos da America : Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lainar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidan, 
Manuel A. Montes, de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballos. 

Estados Unidos do Brasil : Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, Jbsó L. Almeida Nogueira, Olavo Bila r \ Gastãe da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republica de Colombia: Roberto Ancizar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republica de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aró.stegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republica Dominicana: Américo Lugo. 
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FOR THE REPUBLIG OF-URUGUAY: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA : 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENTION 

Réclamations pécuniaires 

LL. EE. les Présidents des États Unis d’Amérique, de 
la République Argientine» du Brésil, du Chili, de la Colombie, 
de Costa-Rica. de Cuba, de la République Dominicaine, de 
FEquateur, du Guatémala, d v Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua, de Panamá, dai Paraguay, du Pérou, du Salva¬ 
dor, de rUrugnay et de Yénézuéla. 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatrième Conférence Internationale Amérieaine, y en- 
voyèrent, dument autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations, Résolutions, Conventions et Traitiés qu’ils jugeraient 
u ti les aux intérêts de 1’Amérique, Messiems les Délégués dont 
les norns suivent: 

États Unis d f Amérique: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

République Argentine : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballos. 

États Unis du Brésil: Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République du Chili : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Matbieu. 

République de Colombie : Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica : Alfredo Yolio. 

République de Cuba : Carlos Garcia Yélez, Rafael Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

République Dominicaine : Américo Lugo. 


Republica do Equador : Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, (Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Gonstantin Fouchard. 

Republica de Honduras : Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos : Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es¬ 
teva Ruíz. 

Republica de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica do Paraguay: Teodosio González, José P. 'Montero. 

Republica do Perú: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al¬ 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica do El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martí- 
nez Suárez. 

Republica do Uruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodrigues, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César 
Zumeta. 

Estes Senhores, depois de terem apresentado as- suas cre- 
denciaes, tendo estas sido consideradas em bôa e devida 
forma, resolveram celebrar a seguinte Convenção sobre Recla¬ 
mações Pecuniárias: 

Art.° l.° — As Altas Partes Contratantes obrigam-se a 
submetter ao arbitramento todas as reclamações por damnos 
e prejuízos pecuniários que forem apresentadas pelos seus 
respectivos cidadãos e que não puderem ser resolvidas ami¬ 
gavelmente pela via diplomática, sempre que essas reclamações 
fôrem de sufficiente importância para cobrir as despezas do 
arbitramento. 

A sentença será dada de accôrdo com os princípios do Di¬ 
reito Internacional. 

Art.° 2.° — As Altas Partes Contrataptes concordam em 
submetter á decisão da Côrte Permanente de Arbitramento da 
Haya todas as controvérsias que forem matéria d’este tratado, 
a não ser que as partes se ponham de accôrdo para constituir 
uma jurisdicção especial. 

No caso de se submetterem á Côrte Permanente da Haya, as 
Altas Partes Contratantes acceitam os preceitos da Convenção 
relativos á organização do Tribunal Arbitrai, aos processos 
aos quaes este tiver de sujeitar-se, e á obrigação de cumpri¬ 
rem a sentença. 
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République de VEquateur : Alejandro Gárdenas. 

République du Guatemala\ Luis Toledo Herrarte» Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

République d'Haiti : Gonstantin Fouchard. 

République du Honduras : Luis Lazo Arriaga. 

Etats Unis Mexicains : Yictoriano Salada Alvarez, Luís Pérez 
Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva 
Ruiz. 

République de Nicaragua : Manuel Peréz Alonso. 

République de Panamá : Belisario Porras. 

République du Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
t ero. 

République du Pérou : Eugênio Larrabure, y Unánue, Carlos 
Alvarez Galderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suarez. 

République de Vüruguay: Gonzálo Ramírez, Garis M. de Pena, 
Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

États Unis de Vénézuéla : Manuel Diaz Rodríguez» César Zu- 
meta. 

Lesquels, après s’être communiqué leurs pouvoirs et les 
avoir trouvés en bonne et due forme, ont décidé de célébrer la 
Gonvention suivante sur les Réclamations Pécuniaires: 

Article 1. Les Hautes Parties Gontractantes s’obligent à 
soumettre à Parbitrage toutes les réclamations, pour domma- 
ges et préjudices pécuniaires qui pourraient être présentées 
par leurs ressortissants respectifs et qui ne pourroient pas 
être réglées à Pamiable par la voie diplomatique, tout autant 
que les dites réclamations seront d’une importance suffisante 
pour justifier les frais d’arbitrage. 

Le jugement sera rendu conformément aux príncipes du 
Droit International. 

Art. 2. Les Hautes Parties Contractantes conviennent de 
soumeltre à la décis-ion de la Cour Permanente d’Arbirage de 
la Haye, toutes les controverses qui se rapporteraient à ce 
traité, à moins que les parties ne se mettent d’accord pour 
constituer une jurisdiction spéciale. 

Au cas oü 1’affaire en litige serait soumise à la Gour Per¬ 
manente de la Haye, les Hautes Parties Contractantes acce- 
ptent les dispositions de la Convention relatives à 1’organisa- 
tion du Tribunal TArbitrage, h la procédure que celui-ci est 
obligé de suivre, et à Tobligation d’exécuter le. jugement 
rendn. 
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Art.° 3.° Se houver accôrdo para constituir uma juris- 
dicção especial, se consignarão, no Convênio que assim 0 deci¬ 
dir, as regras, de accôrdo com as quaes funccionarâ o Tribunal 
que tiver de tomar conhecimento das questões que deram ori¬ 
gem ás reclamações de que trata o art. l.° do presente tra¬ 
tado. 

Art. 4.° — Este tratado entrará em vigência logo depois do 
dia 31 de Dezembro de mil novecentos e doze, em que expira 
o prazo do Convênio sobre reclamações pecuniárias, assignado 
na cidade de México a 31 de Janeiro de mil novecentos e dois 
e prorogado pela Convenção assignada no Rio de Janeiro a 13 
de Agosto de mil novecentos e seis. 

Ficará vigorando por tempo indeterminado, tanto para as 
Nações qüe n’aquella data o tiverem ratificado como para as 
que o ratificarem posteriormente. 

As ratificações serão remettidas ao Governo da Republica 
Argentina, que as communicará ás outras partes contratantes. 

Art. 5.° — Qualquer das nações que ratificarem o presente 
tratado poderá denuncial-o, dando aviso por escripto com dois 
annos de antecipação. 

Este aviso será transmittido ao Governo da Republica Ar¬ 
gentina, e por intermédio d’este ás outras partes contratantes. 

Art. 0 6.° — O tratado do México continuará vigorando, 
ainda depois do dia 31 de Dezembro de 1912, com relação a 
quaesquer controvérsias que tenham sido submettidas ao ar¬ 
bitramento antes d’essa data, conforme as condições do refe¬ 
rido tratado. 

Em fé do que, os Plenipotenciários e Delegados assignam a 
presente Convenção e põem n’ella o Sello da Quarta Conferen¬ 
cia Internacional Americana. 

Feito e assignado na Cidade de Buenos-Aires, aos onze 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanhol, 
portuguez, inglez e francez, e entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias authenticadas que serão enviadas, pela via diplomática, 
a cada um dos Estados signatários. 

' PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA: 

Henry White. 

Enoch II. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 
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Art. 3. Au cas oü il y aurait accord pour constituer une 
jurisdiction spéciale. seront consignées dans la Gonvention qui 
en décidera ainsi, les règles suivant lesquelles fonctionnera le 
Tribunal qui devra connaítre les questions que peuvent soule- 
ver les réclamations auxquelles fait allusion FArticle 1, du 
présent traité. 

Art. 4. Ce Traité entrera en vigueur immédiatement après 
le 31 Décembre 1912, date à laquelle expire la Convention sur 
les Réclamations Pécuniaires, signée à México le 31 Janvier 
1902 et prorogée par la Gonvention signée à Rio de Janeiro 
le 13 Aoüt 1906. 

II restera en vigueur pour un temps indéfini, aussi bien 
pour les Nations qui Fauront ratifié à cette date que pour 
celles qui le ratifieront postérieurement. 

Les ratifications seront transmises au Gouvernement de 
la Republique Argentine, qui les communiquera aux autres 
parties contractantes. 

Art. 5. Chacune des Nations qui ratifie le présent Traité 
pourra le dénoncer, pour ce qui la concerne, en dannant, avec 
deux ans d’anticipation, avis par écrit de sa décision. 

Get avis ser a transmis au Gouvernement de la République 
Argentine, et par 1’intermédiaire de celui-ci, aux autres par¬ 
ties contractantes. 

Art. 6. Le traité de México continuera à être en vigueur, 
même après la date du 31 Décembre 1912, pour toutes les 
controverses qui auraient pu être soumises à Farbitrage avant 
cette date, dans les conditions du dit traité. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la présente Convention et y apposent le sceau de la Quatrième 
Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenos Aires le onzième jour du mois 
d’Aoüt mil neuf cent-dix, en espagnol, portugais, anglais et 
francais et déposé au Ministère des Affaires Etrangères de la 
République Argentine, afin qu’il en soit fait des copies autlien- 
tiquées-, qui seront envoyées, par la voie diplomatique» á cha- 
cun des Etats signataires. y 

POUR UES ÉTATS IJNíS d’AMÉRIQUE : 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 
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Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

PELA REPUBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

PELA REPUBLICA DO CHILE*. 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

PELA REPUBLICA DE COLOMBIA : 

Roberto Ancízar. 

PELA REPUBLICA DE COSTA RICA : 

Alfredo Volio. 

PELA REPUBLICA DE CUBA: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA: 

Américo Lugo. 

PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 
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Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinlcy. 

POUR LA REPUBLIQUE ARGENTINE: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. * 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL *. 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POUR LA REPUBLIQUE DU CHILI: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

EmiLio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

POUR LA REPUBLIQUE DE COLOMBIE: 

Roberto Ancízar. 

POUR LA REPUBLIQUE DE COSTA RICA*. 

Alfredo Yolio. 

POUR LA REPUBLIQUE DE CUBA: 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. CarboneLl. 

POUR LA REPUBLIQUE DOMINICAINE: 

Américo Lugo. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE L , ÉQUATEUR t 

Alejandro Cárdenas. 
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PELA REPUBLICA DE GUATEMALA: 

Luís Toledo Herrarte. 

Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. 

PELA REPUBLICA DE HAITÍ : 

Constantin Fouchard. 

PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 

Lu is Lazo Arriaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 

Victoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

PELA REPUBLICA DE NICARAGUA: 

Manuel Pérez Alonso. 

PELA REPUBLICA DE PANAMA': 

Belisario Porras. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUAY *. 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

PELA REPUBLICA DO PERU: 

Eugênio Larrabure y Unanue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

PELA REPUBLICA DO SALVADOR: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 
Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumeta 
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POUR LA REPUBLIQUE DU GUATEMALA: 

Luís Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POUR LA REPUBLIQUE D*HAITI: 

Gonstantin Fouchard. 

POUR LA REPUBLIQUE DU HONDURAS*. 

Luis Lazo Arriaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS MEXICAINS*. 

Yictoriano Balado Alvarez. 

Luiz Pérez Yerdía.. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POUR LA REPUBLIQUE DE NICARAGUA: 

Manuel Pérez Alonso. 

POUR LA REPUBLIQUE DE PANAMA: 

Belisario Porras. 

POUR LA REPUBLIQUE DU PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

POUR LA REPUBLIQUE DU PÉROU: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Cailos Alvarez Galdérón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

POUR LA RÉBUBLIQUE DU SALVADOR: 

Federico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

POUR LA REPUBLIQUE DE L’URUGUAY; 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA : 

Manuel Dfaz Rodríguez. 

César Zumcfa. 
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CONVENCIÓN 

Patentes de invención, dibujos y modelos industriales 

S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, dei Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini¬ 
cana, dei Ecuador, de Guatemala, de Haiti» de Honduras, de 
México, de Nicaragua, de Panamá, dei Paraguay, dei Perú, 
de El Salvador, dei Uruguay y de Venezuela. 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en la Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
â ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaren 
útiles para los intereses. de América, á los siguientes Senores 
Delegados: 

Estados Unidos de America : Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
República Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. 

Estados Unidos dei Brasil : Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile : Miguel Gruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia : Roberto Ancizar. 

Repiiblica de Costa Rica: Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República dei Ecuador: Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es¬ 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica dei Paraguay: Theodosio González, José P. Montero. 
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CONVENTION 

Inventions, patents, designs and industrial models 

Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, the Argentine Republic, Brazil, Chili; Colombia; 
Costa Rica, Cuba* Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, México, Nicaragua, Panama, Paraguay, Perú, 
Salvador, Uruguay and Venezuela. 

Being desirous that their respective countries may be 
represented at the Fourth International American Coníerence» 
have sent thereto the following delegiates, duly authorized to 
approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties which they might deem advantageous to the interests 
of America. 

United Etates of America : Henry White» Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernaid Moses, Eamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, Ma¬ 
nuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela» Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Síalas, José A'. Terry, Estanislao S. 
Zeballios. 

United States of Brazil: Joaquim Mortinho, Domicio da Gama» 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republic of Chili : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republic of Columbia: Roberto Ancízar. 

Republic of Costa Rica: Alfredo Volio. 

Republic of Cuba: Carlos Garcia Vélez. Rafael Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas- 
Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haiti : Constantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States : Victorino Salado Alvarez, Luis Pérez 
Verdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz. 

Republic of Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republic of Panamá: Belisario Porras. 

Republic of Paraguay: Teodosio González, José P. Montero. 
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Republica dei Perú : Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica de El Salvador : Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republica dei üruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela : Manuel Diaz Rodriguez, Cézar 
Zumeta. 

Quienes después de haberse comunicado sus poderei y 
encontrándolos' en buena y debida forma, ban acordado en ce¬ 
lebrar la siguiente Gonvención. 


ARTÍCULO i. 

Las naciones signatarias adoptan este Convénio para la 
protección de las patentes de invención, dibujos y modelos 
industriales. 


ARTÍCULO II. 

Toda persona de cualquiera de los Estados signatários, 
gozará en cada uno de los otros Estados, de todas las ventajas 
que conceden las leyes relativas á patentes de invención, di¬ 
bujos y modelos industriales. En consecuencia, tendrán la 
misma protección é idênticos recursos .Legales contra todo ata¬ 
que á sus derechos, sin perjuicio de cumprir con las formali¬ 
dades y condiciones impuestas por las disposiciones de la le- 
gislación interior de cada Estado. 

ARTÍCULO III. 

Toda persona que haya depositado debidamente una so- 
licitud de patente de invención, dibujo ó modelo industrial, 
en uno de los Estados contratantes, gozará de un derecho de 
prioridad durante un término de doce meses para las pa¬ 
tentes de .invención, y de cuatro meses para los dibujos ó 
modelos industriales, á fin de que pueda hacerse el depósito 
en los otros Estados, sin perjuicio de los derechos de un ter- 
cero. 

En consecuencia, ©1 depósito ulteriormente hecho en 
alguno de los Estados signatários antes dei vencimiento de 
los términos senalados, no podrá ser anulado por hechos 
ocurridos en el intervalo, ya sea especialmente por oiro de¬ 
pósito, por la publicación dei invento ó su explotación, ó 
por la venta de ejemplares dei dibujo ó modelo. 
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liepublic of Peru: Eugênio Larrabure y Unánuc, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavallo y Pardo. 
liepublic of Salvador: Eederieo Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. r < > c' 

Republic of Uruguay :Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, An¬ 
tonio M. Ro.driguez, Juan José Amézaga. 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Who, after having presented their credentials, and lhe 
same having been found in due and proper form. liave agreed 
upon the following Convention on Tnventions, Patents, Designs 
and Industrial Models. 


ARTICLE I. 

The subscribing Nations enter into this Convention for 
the protection of patents of invention.. designs and industrial 
models. 

ARTICLE II. 

Any persons who shall obtain a patent of invention in 
any of the signatory States, sliall enjoy in eacli of the other 
States all the advantages which the laws relativo to patents 
of invention, designs and industrial models concede. Conse- 
quently, tliey shah have the right to tlie same protection and 
identical legal remedies against any attack upon their rights, 
provided they comply witli the laws of each State. 


ARTICLE m. 

Any person who shall have regularly deposited an 
application for a patent of invention or design or indus¬ 
trial model in one of the confracting States shall enjoy, for 
the purposes of miaking the deposit in the other States, and 
under the reserve of the right of third parties» a right of 
priority during a period of twèlve months for patents of in¬ 
vention, and of four months for designs or industrial mo¬ 
dels. 

In consequenee the deposit subsequently made in any 
other of the signatory States before the expiration of these 
periods, cannot be invalidated by acts performed in the in- 
terval, especially by other deposits, by the publication of 
the invention or its working, or by the sale of copies of the 
design or of model. 

Annexo C* 23 


ARTÍCULO IV. 


Guando en los plazos fijados una persona haya deposi¬ 
tado en vários Estados solicitudes de patente por el mismo 
invento» los derechos resultantes de las patentes asi solici¬ 
tadas,, serán independientes los unos de los otros. 

Serán también independientes de los derechos que re- 
sulten de las patentes que hayan sido adquiridas por el mis¬ 
mo invento en los países que no formen parte de esta Gon- 
vención. 

, artículo v. 

Las cuestiones que se suscitei) sobre prioridad de las 
patentes de .invención, se resolverán teniendo en cuenta la 
fecha de la solicitud de las patentes respectivas en los países 
en que se otorgaron. 

artículo vi. 

S,e considerará invención: un nuevo modo de fabricar 
productos industriales; una nueva máquina ó aparato me¬ 
cânico ó manual que sirva para fabricar dichos productos; 
el descubrimiento de un nuevo producto industrial; la aph- 
cación de médios conocidos-con el objeto de- conseguir resul¬ 
tados superiores, y todo dibujo nuevo original y de adorno 
para un artículo de la industria. 

El precepto anterior se entenderá sin perjuicio de lo 
que disponga la legislación de cada pais. 

artículo vii 

Cualquiera de los Estados signatários podrá reliusar el 
reconoeimiento de patentes por algunàs de las siguientes 
causas: 

a) Porque las invenciones ó descubrimientos hubieren 
tenido publicidad en çualquier país con anterioridad á la fe¬ 
cha de invención por el solicitante. 

b) Porque hubieren sido registradas, publicadas ó des- 
criptas en çualquier país con un ano de anterioridad á la 
fecha de la solicitud en el país en el cua.1 la patente se haya 
solicitado. 

c) Porque sean de uso público ó estén en venta en cl 
país en el cual la patente haya sido solicitada, con un ano de 
anterioridad á la fecha de dicha solicitud. 


ARTICLE IV. 


When, w.ithin lhe terms fixed, a person shall have fi- 
led applications in severa 1 States for the patent of lhe same 
invention, the right resulting from patents thus applied for 
shall be independent of each other. 

They shall also be independent of the r.ights arising 
under patents ohtained for the same invention in countries 
not parties to this Gonvention. 


ARTICLE V. 

Questiens whieli may arise regarding the priority of 
patents ol invention, shall be decided with regard ío the 
date ot the application for the respectivo patents in üie 
countries in which they are granted. 

ARTICLE vi. 

lhe iollowing shall be considered as inventions: A new 
manner of munufacturing industrial products; a new machi- 
ne or inechanical or manual apparatus which serves for the 
manuiacture of said products; the discovery of a new in¬ 
dustrial product; the application of known methods for the 
purposc of securing better results; and every new original 
and ornamental design or model for an article of manu- 
facture. 

The fonegoing shall be understood without prejudice to 
lhe Iaws of each State. 


article vii. 

Any of the eignatory States may refuse to recognize 
patents for any of the following causes : 

a) Because the inventions or d isco vedes may have been 
published in any counfry prior to the date of the invention 
hy the fipplicant; 

h) Because the inventions have been íegistered, pu¬ 
blished, or described in any country more than 0 ne year 
prior to the date of the application in the country in which 
the patent is sought; 

C) Because the inventions have been in public use, or 
íav*} been on sale in the country in which the patent has 

been applied for, one year prior to tho date of said appln 
cation: ^ . 
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d) Porque las invenciones ó descubrimientos sean de 
algim modo contrários á la moral ó á la legislación. 

ARTÍCULO VIII. 

La propriedad de una patente de invención comprende 
la facultad de gozar de los benefícios de ta misma, y el dc- 
reclio de cederia ó transferiria según las leves de cada país. 

ARTÍCULO IX. 

Las personas que incurran en responsabilidades civiles 
ó criminales por danar ó perjudicar los dereebos d e los in¬ 
ventores, se perseguirán ycastigarán con arreglo- á las leyes 
dei país en que se >haya cometido el delito ó ocasionado el 
perjuicio. 

ARTÍCULO X. 

Las copias certificadas de las patentes de invención en 
rl pais de origen, de acuerdo con las leyes de la N-ación, re- 
cibirán entera fe y crédito como prueba dei derecho de 
prioridade sin perjuicio de lo que se dispone en cl articulo 
VII. 


ARTÍCULO XI. 

Los Tratados sobre patentes de invención, dibujos ó mo¬ 
delos industrial eâ efectuados con anterior ida d entre los paí¬ 
ses signatários dei presente Convénio, serán sustituidos por 
éste desde que quede ratificado en cuanto a las relaciones 
entre los Estados signatários. 


ARTÍCULO XII. 

Las adhesiones de las Naciones Americanas al presente 
Convénio, serán dirigidas al Gobicrno de la República Ar¬ 
gentina, para que las comunique á los otros Estados. Estas 
comunicaciones barán tas voces de canje. 


ARTÍCULO XIII. 

La Nación signataria que creyere conveniente desligarse 
de este Convénio, lo bará saber al Oobierno de la República 
Argentina; y después de un ano de recibida la comunicacióm 
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d) Because the inventions or disooveries are in some 
manner contrary to morais or laws. 

ARTIGLE VIII. 

The ownershíp of a patent of invention comprises the 
right lo enjoy lho benefits thereof* and lhe right to assign 
or transfer it in accordance with the laws of the country. 


ARTICLE IX. 

Persons wh o ineur civil or criminal liabilities, because 
of injuries or damage to the right of inventors, shall he 
prosecuted and punished* in accordance with the laws of 
the countries where in the offenco lias been committed or 
the damage occasioned. 


ARTICLE x. 

Copies nf patents certified in the country of origin, 
acoording to the nutional law thereof, shall be given fu 11 . 
fnifli and credit as evidence of the right of priority, except 
as stated in Article VII. 


ARTICLE xi. 


The treatíes relating to patents of invention. designs or 
industrial mod/els, previ ou sly entered into between the con- 
tries subscribing to lhe present Convention, shall be super- 
seded by the same from the time of its ratificaíion in so far 
a.s the relations between the signatory States are con- 
cerned. 


ARTICT.E XII. 

The adhesion of th;e American Nations to the present 
Convention shall be communicated to the Government of the 
Argentino Republic in order that it may c-ommunicate th em 
to the other States. These Communications shall have the 
effect of an exchange of ratlfications. 

ARTICLE XIII. 

A signatory Nation that sees fit to retire from the pre¬ 
sent convention. shall nofify the Government of the Argentino 
Republic* and one year after the receipt of the communica- 


cesará la vigência de este -Convénio, en cuanto á Ia Nación 
que lo hiibiere denunciado. 


En fe de Jo cual los Plenipotenciários y Delegados ifárman 
la presente. Convenoiófi y ponen en cila el sello de la Cuarta 
Conferencia Internacional Americana. 

Heclio y firmado en la Ciudad de Buenos Aires á los 
veinte dias dei mes de Agosto de mil novecientoisi diez» en 
espanol, inglês* português y francês y depositado en el Mi¬ 
nistério de Relaciones Exteriores de la República Argentina* 
á fin de que se saquem copias certificadas para enviarias por 
la vía diplomática á cada uno de los Estados signatários-, 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA; 

Henry White 
Enoch H. Crowder , 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore, 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

POR LA REPÚBLICA ARGENTINA! 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL! 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POR LA REPÚBLICA DE CHILE! 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido, 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Ma th i eu. 


tion the force of this Convention sliall oease, in so far a?, the 
nation whieh sliall havé witfrdrawn its adherence is con- 
cerned. 

Tn Witness Wh eh eof, the Plenipotentiaries bave èigncd 
the prosent treaty and affixed thereto the Seal of the Fourth 
International American Conference. 

Mado and signed in the city of Buenos Aires on the 
twontleth day of August in the year ono thoiisand nine hundred 
and ten, in Spanish, English, Portuguese; and French; and 
deposited in the Minis!ry -of Foreign Affairs of the Argentine 
Republic, in order that oertificd copies he made for transmis- 
sion to each of the Signatory Nations throiuigh the appropriate 
diplomatic channels. 

FOR THE UNITED STATES OF AMERICA; 

Henry White 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

FOR THE ARGENTINE REPUBLIC *. 

Antonio Berme.jo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

FOR THE UNITED STATES OF BRAZTU: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

FOR THE REPUBLIC OF CHILI ! 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codeeido. 

Aníbal Gruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 
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POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIAI 

Roberto Ancízar. 

POR LA REPÚBLICA DE COSTA RICA:* 

Alfredo Volio. 

POR LA REPÚBLICA DE CUBA: 

Carlos Garcia Vélez. • 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo cie Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

POR LA REPÚBLICA DOMINICANA; 

Américo Lugo. 

POR LA REPÚBLICA DEL ECUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

POR LA REPÚBLICA DE GUATEMALA * 

Lu is Toledo H errar te. 
i Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POR LA REPÚBLICA DE HAITI: 

Constantin Eouchard. 

POR LA REPÚBLICA DE HONDURAS: 

Lu is Lazo Arriaga. 

POR LOS ESTADOS UNTDOS MEXTCANOS: 

Victoria.no Salado Alvarez. 

Luis Pérez Verdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

POR LA REPÚBLICA DE N TC AR AGITA : 

Manuel Pérez Alonso. 

POR LA REPÚBLTCA DE PANAMÁ: 

Belisario Porras. 

POR LA REPÚBLICA DEL PAR AGI TA Y : 

Teodosio Gonzélez. 

José P, Montem, 


FOR THE REPUBLIC OF COLOMBIA I 

Roberto Ancízar. 

FOR THE REPUBLIC OF COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

FOR THE REPUBLIC OF CUBAI 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstogui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

FOR THE DOMINICAN REPUBLIC! 

Américo Lugo. 

FOR THE REPUBLIC OF ECUADORI 

, Aíejandro Cárdenas. 

FOR THE REPUBLIC OF GUATEMALA I 

Lu is Toledo H orrarf.fi. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

FOR THE REPUBLIC OF TTATTÍI 

C on s t an ti n Fo n cb a r d. 


FOR THE REPUBLIC OF HONDURAS I 

Luis Lazo Arriada. 


FOR THE MEXTCAN UNITED STATES I 

Yicforiano Salado Alvarez. 
Luis Pérez Yerdín. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberío A. Esteva Ruiz. 

FOR THE REPUBLIC OF NICARAOUA I 

Manuel Pérez Alonso. 

FOR THE REPUBLIC OF PANAMÁ! 

Belisario Porras. 

FOR THE REPUBLIC OF PAR AGUA YI 

Teodosio Oonzélez. 

José P. Montero. 
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POR LA REPÚBLICA DEL PERÚ : 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos ALvarez Calderón. * 

José Antonio de Lavalle y Prado. 

POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR! 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY: 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA! 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENÇÃO 

Patentes de invenção, desenho e modelos industriaes 

S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
de America, dia Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Colombia, de Costa Rica. de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, do México, 
de Nicaragun, do Panamá, do Paraguay, do Penl, do El Salva¬ 
dor, do Uruguay e de Venezuela; 

Desejando que os seus respectivos paizes fossem 
representados na Quarta Conferencia Internacional Americana, 
mandaram, devidamente autorizados, para approvar as 
Rocommendacões. Resoluções, Convenções e Tratados que jul¬ 
gassem de utilidade para os interesses da America, os seguintes 
Senhores Delegados: 

Estados Unidos de America: Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassott Moore. Bernard Mases, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Monte? de Oca. Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larrela, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballos. 


FOR THE REPUBLIC OF PERU: 

Eugênio Larnaburo y Unánuo. 
Carlos Alvarez Calderén. 

José Antonio de Lavalle y Prado. 

FOR THE REPTJBLIG OF SALVADOR 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

FOR THE REPUBLIC OF URUGUAY! 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA: 

Manuel Diaz Rodrigues. 

César Zumeta. 


CONVENTION 

Brevets dhnvention, patentes cie dessins et de modèles indus¬ 
trieis 

LL. EE. les Présidents des Etate Unis d’Amérique, de 
la Républicpie Argenfine, du Brésil» du Chili, de la Colombie» 
de Costa-Rica, de Cuba, de la République Dominicaine, de 
PEquateur, du Guatémala, d’Haiti, du Honduras, du Mexique, 
dc Nicarágua, de Panamá» du Paraguay, du Pérou» du Salva¬ 
dor, de rUruguay et de Yénézuéla. 

Desirant que leurs pays respectifs fussent représenté? h 
la Quatrième Gonférence Internationale Américaine, y en- 
voyèrent, dfiment autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations et Traités quMls jugeraient utiles aux intérôts de 
1’Amérique, Messieurs les Délégués dont les noms suivent: 


títats Unis cTAmériqiíe: Henry Wbite, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

7 lêpubliqiic Argenfine : Antonio Bermejo, Eduardo Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta* Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
B. Zeballos. 


Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Aiavo Bilac, Gastíio da 
Cunha, Herculano de Freitas. 

Republica do Chile : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republica de Colombia: Roberto Ancízar. 

Republica de Costa Rira: Alfredo Yolio. 

Republica de Cuba : Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Anfonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republica Dominicana : Américo Lugo. 

Republica do Equador : Alejnndro Cárdenas. 

Republica de Guatemala : Luis Toledo Iíõrrate, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Yietoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Yerdia, António Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
teva Ruíz. 

Republica de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica do Paraguag: Teodosio González, José P. Monfero. 

Republica do Porá: Eugênio Larrabure y Un.ánue, Carlos Al¬ 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica do El Salvador: Federico Me.jia, Francisco Martí- 
nez Suárez. 

Republica do Uruguai/: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Pena, 
AnOonio M. Rodriguez, Juan José Amézaga. 

Estados Unidos da Venezuela: Manuel Díaz Rodriguez, César 
Zn meta. 

Esses Senhores, depois de fer apresenfado as suas creden- 
ciaes, consideradas em boa e devida forma, concordaram ce¬ 
lebrar a seguinte Convenção. 

ARTIGO T. 

As nações signatarias adoptam este Convênio para prote¬ 
cção das patentes dia invenção, desenhos e modelos indus- 
triaes. 


ARTTGO TT. 

Toda pessoa de qualquer dos Estados signatários gozarã, 
ern cada um dos outros Estados, de todas as vantagens que 
concedem as leis relativas a patentes de invenção, desenhos e 
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lUats Unis du Brésil : Joaquim Murtinlio, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republique du Chili : Miguel Cruehaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Ànibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

Republique de Colombie: Roberto Ancizar. 

R&publique de Costa-Rica : Alfredo Yolio. 

Republique de Cuba: Carlos Garcia Yélez, Rafael Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzaio 
Pérez, José M. Carbonell. 

Republique Dominicaine : Américo Lugo. 

Republique de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

Republique du Guatemala : Luis Toledo Herarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republique d. Haiti: Gonstantin Foucbard. 

Republique du Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Etats Unis Mexicains: Yictoriano Salado Alvarez, Luís Pérez 
Yerdía. Antonio Ramo?» Pedrueza, Roberto A. Esteva 

Ruiz. 

Republique de Xicaraqua: Manuel Pérez Alonso. 

Republique de Panamá: Belisario Porras. 

Republique du Paraguay: Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

Republique du Pérou: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
R&publique du Salvador: Frederico Mejía, Francisco Martinez 
vSuárez. 

Republique de VUruguüij: Gonzálo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

E’tats~ Unis de Venezuela: /Manuel Diaz Rodriguez, C:‘zar Zu- 
meta. 

Lesquels, a prés s’être communiqué leurs pouvoirs et Ies 
avo ir reconnus com me étant en bonne et que forme, ont 
décidé de célébrer la Convcntion suivante: 

ARTTCLE T. 

T.os Xafions signataires adoptent la presente Convcntion 
pour la protection des brevets dMnvention, patentes de des- 
sins et modeles industrieis. 

ARTICLE IT. 

Toute personno de Pun quelconque des Etats signataires 
jouira dans chacun des autres Etats de tous les avantages 
accordés par les lois relatives aux brevets dMnvention, pa- 


modelos industriaes. Portanto, terão a mesma protecção e 
idênticos recursos legaes contra qualquer tentativa aos seus 
direitos, sem que isto prejudique o cumprimento das forma¬ 
lidades e condições impostas pelas prescripções da legislação 
interna de cada Estado. 


ARTIGO III. 

Toda a pessoa que tiver devidamente apresentado um re¬ 
querimento de patente de invenção, desenho ou modelo in¬ 
dustrial» em um dos Estados contractantes, gozará cise um 
direito de prioridade, durante o prazo de doze mezes, para as 
patentes de invenção, e de quatro mezes para os desenhos ou 
modelos industriaes, para que possa fazer a mesma apresen¬ 
tação de requerimento nos outros Estados, sem prejudicar di¬ 
reitos de terceiro. 

Portanto, a apresentação anter.iormente feita em algum 
dos Estados signatários, antes do vencimento dos prazos mar¬ 
cados, não poderá ser annullada por actos praticados nesse 
intervallo de tempo, quer especialmente por outra apresenta¬ 
ção de requerimento, por publicação do invento ou explora¬ 
ção do mesmo, ou pela venda de exemplares do desenho ou 
do modelo. 

artigo IV. 

Quando nos prazos marcados qualquer pessoa tiver apre¬ 
sentado em vários Estados 0 s requerimentos de patente pelo 
mesmo invento, os direitos resultantes das patentes assim 
requeridos serão independentes uns dos outros. 

Também serão independentes dos direitos resultantes das 
patentes que tiverem sido adquiridas pelo mesmo invento nos 
paizes que não formarem parte desta Convenção. 


artigo v. 

As questões que se suscitarem sobre prioridade das pa¬ 
tentes de invenção se resolverão tendo em conta a data do 
requerimento das patentes respectivas nos paizes em que se 
outorgaram. 

artigo vi. 

Considera-se invenção um novo modo de fabricar pro- 
duetos industriaes, uma nova machina ou apparelho mecâni¬ 
co ou manual que servir para fabricar esses productos; o des- 


íenles de dessins et modèles industrieis. En conséquence, elle 
aura la meme protection et recours légaux identiques contre 
tuute ataque à ces droits, sans préjudice de raccomplissement 
des fòrmalités et conditions imposées par les dispositions do 
ki. législation intérieuro de chaque Etat. 

ARTICLE III. 

Toute personne qui aurait régulièrement déposé une de¬ 
mande do brevet d’invention, ou patente de dessins ou mo- 
üèles industrieis, dans Fun des Etats contractants, jouira d’un 
droit do priorité pendant douze mois pour les brevets d’inven- 
tion, et pondant quatre mois pour les patentes de dessins ou 
modeles industrieis, afin quelle puisse faire le depôt dans 
les autres Etats; sans préjudice des droits d’un tiers. 


En conséquence, le dépôt efíectué ultérieurement dans 
quolqidun des Etats signataires, et avant Féchéance des ter- 
mes ci-dessus indiqués» ne pourra être déclaró nul par des 
íaits survenus dans Fintervalle que ce soit spécialement par 
un autre dépôt, par la publication de Finvention ou par son 
exploitation, ou par la vente d’exemplaires du dessin ou du 
modòle. 

ARTICLE IV. 

Quand, aux délais ci-dessus f.ixés> une personne aura dé¬ 
posé dans plusieurs Etats des (temandes de brevets pour la 
mòme invention, les. droits résultants des brevets ainsi solli- 
ci tés seront indépendants les uns des autres. 

Ces droits seront aussi indépendants des droits qui ré- 
sul teraient des brevets ou patentes qui auraient été acquis 
pour la même invention dans les pays qui ne font pas partie 
de cette Convention. 


ARTICLE v. 

Les questions qui seront soulevées sur la priorité des 
brevets d’invention seront rfeolues en Lenant compte de la 
date de la demande des brevets respectifs dans les pays oü 
ils auront été concédés. 

ARTICLE VI. 

On considere invention: un nouveau système de fabri- 
cation de produits industrieis; une nouvelle machine ou appa- 
reil mécanique ou manuel servant h Ia fabrication des dits 


cobrimenlo de um novo produclo industrial; a lípplicaçao do 
meios conhecidos com o fim de conseguir resultados supe¬ 
riores e qualquer desenho novo original e de adorno para 
um artigo industrial. 

A anterior prescripção regerá, sem que por isso preju¬ 
dique o que disponha a legislação, de’ cada paiz. 


ARTIGO VII. 

Qualquer dos Estados signatários poderá negar o reco¬ 
nhecimento de patentes, por alguma das seguintes causas : 

a Porque as invenções, ou descobrimentos tiverem tido 
publicidade por parte do requerente em qualquer paiz* antes 
da data da invenção. 

b) Por terem sido registradas, publicadas ou descriptas 
em qualquer paiz um anno antes da data do requerimento, no 
logár em que se tiver requerido a patente. 

c) Por serem de uso publico ou estarem á venda no paiz 
em que a patente tiver sido requerida antes de um anno da 
data do mesmo requerimento. 

d) Por serem as invenções ou descobrimentos contrários, 
de alguma fôrma, á moral ou á legislação. 

ARTIGO VIII. 

A propriedade de uma patente de invenção comprehende 
o direito de gozar os benefícios da mesma, e o de ccdel-a 
ou transferil-a, de accôrdo com as leis de cada paiz. 


ARTIGO IX. 


As pessoas que incorrerem em responsabilidades civis 
ou oriminaes para causar damno aos direitos dos inventores 
serão perseguidas e castigadas, de accordo com as leis do paiz 
onde se tiver commettido o delicto ou causado o prejuízo. 


ARTIGO X. 

As cópias autlienticadas das patentes de invenção de onde 
procedem, de accôrdo com as leis da Nação, merecerão inteira 
fé e credito, corno prova do direito de prioridade, sem por 
isso ir contra o que prescreve o artigo VII. 
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produits; la découverle d’un nouveau produit industriei; 
rapplication de moyens connus dans le but d’obtenir des ré- 
sul tais supérieurs, et tout dessin nouveau, original et d’or- 
nement, pour un article industriei. 

Le précepte précédent se comprendra sans préjudice des 
déoisions de la législation de chaque pays. 

ARTICLE VII. 

L un quelconque des Etats signataires pourra refuser la 
reconnaissance des brevets et patentes pour Fune quelconque 
des causes suivantes : 

a) Parce que les inventions ou découvertes auraient été 
i endues publiques dans un pays quelconque antérieurement 
à la date de Finvention faite par le sollicitant. 

b) Parcequ elles auraient été enregistrées, publiées ou 
décrites, dans un pays quelconque, une année avant la date 
de la demande dhnscription, dans le pays oú la patente ou 
le breve! ait été sollicité. 

c ) Pour ètre en usage public ou mises en vente dans le 
pays, oü la patente ou le brevet aurait été sollicité, une année 
avant la date de ladite demande dhnscription. 

d) Parceque les inventions ou découvertes seraient de 
quelque maniòre, contraíres à la rnorale ou à la législation. 


ARTICLE VIII 

La propriété d’un brevet d’invention comprend la fa- 
culté de jouir des bénéfices de cette invention, et le droit 
de la céder ou transférer en se conformant aux lois de cha¬ 
que pays. 

ARTICLE IX 

Les personnes qui encourraient des responsabilités, ci- 
viles ou criminelles, pour avoir nui ou porté préjudice aux 
droits des inventeurs, seront poursoivies et cbfàtiées confor- 
mément aux lois du pays dans lequel Finfraction criminelle 
aurait été perpétrée, ou le préjudice causé. 

ARTICLE X 

Les copies des brevets dhnvention certifiées dans le 
pays d’origine, conformément aux lois de la Nation recevront 
entière foi et créance, en tant que preuve du droit de pri- 
rité, sans préjudice des dispositions de Farticle YIT. 

Annexo C 
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ARTIGO XI 


Os Tratados sobre patentes de invenção, desenhos ou mo¬ 
delos industriaes, celebrados anteriormente eníre os paizes 
signatários do presente Convénio, serão substituidos por este, 
desde que se ratifique quanto ás relações entre os Estados 
signatários. 


ARTIGO XII 

Às adhesões das Nações Americanas ao presente Con¬ 
vénio serão dirigidas ao Governo da Republica Argentina 
para que as communiquem aos outros Estados. Essas com- 
municações farão as vezes de permuta. 

ARTIGO XIII 

A Nação signataria que julgar conveniente desligar-se 
d’este Convénio, fará saber ao Governo da Republica Argen¬ 
tina; e um anno depois de recebida a communicação cessará 
a vigência d’este Convénio, relativamente á Nação que o tiver 
denunciado. 

Em fé do que, os Plenipotenciários e Delegados assi- 
gnam a presente Convenção, sellando-a com o sello da Quarta 
Conferencia Internacional Americana. 

Feito e assignado na cidade de Buenos Aires, aos vinte 
dias do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em liespa- 
nhol, portuguez, inglez e francez; e entregue ao Ministério 
das Relações Exteriores da Republica Argentina, para que se 
tirem cópias authenticadas, que serão enviadas, pela via di¬ 
plomática, a cada um dos Estados signatários. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE AMERICA : 

Honry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

PELA REPUBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 
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ARTICLE XI 

Les Trai tés relatifs aux brevets d’invention, patentes de 
dessins ou modeles industrieis, établis antérieurement entre 
les pays signataires de la présente Conventiün, seront rem- 
placés par ladite, dès que celle-ci aura été ratifiée en ce qui 
concerne le Règlement des relations entre les Etats signa¬ 
taires. 

ARTICLE XII. 

Les adhésions des Nations Américaines à la présente 
Gonvention, seront adressées au Gouvernement de la Répu- 
blique Argentine afin que celui-ci les cOmmunique aux au- 
tres Mate*. Ces Communications rempliront le rôle d’échange. 

ARTICLE XIII 

La Nation signataire qui voudrait se rendre libre de 
Tengagement résultant de la présente Gonventiòn. devra en 
donner avis au Gouvernement de la République Argentine; et 
après le délai d’une année, à compter du jour de la réception 
de cet avis» cette Gonvention cessera d’être en vigueur à 
Tégard de la Nation qui 1’aura dénoncée. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
Ia présente Gonvention et y apposent le sceau de la Qua- 
triòme Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenus Aires le vingtième jour du mois 
d’Aoüt mil neuf cent dix, en espagnol, en anglais, en por- 
tugais et en français, et déposé au Ministère des Affaires 
Etrangères de la République Argentine, pour qu’il en soit 
fait des copies authentiquées qui seront envoyées, par la 
voie diplomatique, à chacun des Etats signataires. 

POUR LES ETATS UNIS d’AMERIQUE : 

Henry White. 

- Enooh H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

David Kinley. 

POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo Bidau. 
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Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

EsLanislao S. Zeballos. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DO BlUZlL i 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilae. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

PELA REPUBLICA DO CHILE: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emílio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

PELA REPUBLICA DE COLOMBIA: 

Roberto Ancízar. 

PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

PELA REPUBLICA DE CUBA*. 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzaio de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzaio Pérez. 

José M. Carbone.ll. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA: 

Américo Lugo. 

PELA REPUBLICA DO EQUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

PELA REPUBLICA DE GUATEMALA I 

Luis Toledo Herrarte. 

Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. \ 
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Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

POUR LES ÉTATS UNIS DU BRÉSIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

HercuJano de Freitas. 

POUR LA REPUBLIQUE DU CHILI: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

POUR LA RÉPUBLTQUE DE COLOMBIE *. 

Roberto Ancízar. 


POUR LA REPUBLIQUE DE COSTA RTCA: 

Alfredo Yolio. 


POUR LA REPUBLIQUE DE CUBA! 

Carlos Garcia Yélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzaio de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzaio Pérez. 

José M. Carbonell. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINE: 

Américo Lugo. 

POUR LA RÉPUBLTQUE DE l/ÉQUATEUR : 

Alejandro Cérdcnas. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU GUATEMALA: 


Luis Toledo Herrarte. 
Manoel Arroyo. 

Mario Estrada. 
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PELA REPUBLICA DE HAITI: 

Constantin Fouchard. 

PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS*. 

Yictoriano Salado Alvarez, 

Luiz Pérez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

R oh cr to A. Esteva Ruiz. 

PELA REPUBLICA DE NICARAGUA : 

Manuel Pérez Alonso. 

PELA REPUBLICA DE PANAMA*: 

Belisario Porras. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

PELA REPUBLICA DO PERU: 

Eugênio Larrabure y TJnánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

PELA REPUBLICA DO SALVADOR: 

Federieo Mejía. 

Francisco Martinez SuArez. 

PELA REPUBLICA DO URUGUAY *. 

Gonzalo Ramfrez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 

Manuel Díaz Rodríguez. 

César Zumota. 
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POUR LA RÉPUBLIQUE D*HAITI I 

Constantin Fouchard. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS MEXIGAINSt 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luiz Párez Verdfa. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE NICARAGUA : 

Manuel Pérez Alonso. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE PANAM A *. 

Belisario Porras. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROUI 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Caldérón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

POUR LA RÉBUBLIQUE DU SALVADOR: 

Federico Mejfa. 

Francisco Martinez Suárez. 

POUR LA RÉPUBLIQUE' DE L’URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga 

POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA *. 

Manuel Díaz Rodríguez. 

Cesar Zumefa. 
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CONVENCIÓN 

Marcas de Fábrica y de Comercio. 

S. S. E. E. los Presidentes de los Estados Unidos de 
América, de la República Argentina, dei Brasil, de Chile, de 
Colombia, de Costa Rica, de Cuba, de la República Domini¬ 
cana, dei Ecuad^r. de Guatemala, de Haiti, de Honduras, de 
México, de Panamá, dei Paraguay, dei Perú, de El Salvador, 
dei Uruguay y de Venezuela; 

Deseando que sus países respectivos fueran representados 
en Ia Cuarta Conferencia Internacional Americana, enviaron 
á ella, debidamente autorizados, para aprobar las Recomen- 
daciones, Resoluciones, Convenciones y Tratados que juzgaien 
útiles á los intereses de América, á los siguientes Senores De¬ 
legados : 

.Estados Unidos de América : Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
República Argentina : Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro- 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao 
S. Zeballos. 

Estados Unidos dcl Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão 
da Cunha, Herculano de Freitas. 

República de Chile : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

República de Colombia : Roberto Ancizar. 

República de Costa Rica : Alfredo Volio. 

República de Cuba: Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdés, Gonzalo de Quesada y Aréstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

República Dominicana: Américo Lugo. 

República dcl Equador: Alejandro Cárdenas. 

República de Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

República de Haiti: Constantin Fouchard. 

República de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Victoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es¬ 
teva Ruiz. 

República de Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

República de Panamá: Belisario Porras. 
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CONVENTION 
Protection of Trade-Marks 

Their Excellencies the Presidents of the United States 
of America, the Argentine Republic, Brazil, Chili, Colombie, 
Costa Rica, Cuba, Dominican Republic, Ecuador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, México, Nicaragua, Panamá, Paraguay, Peru, 
Salvador, Uruguay and Venezuela: 

Being des-irous tbat their respectfvie contnes may be 
represented at the Fourth International American Conference» 
ba Vê .sent thereto the following delegates, duly authorized to 
approve the recommendations, resolutions, conventions and 
treaties whlch they -might deem advantageous to the interests 
of America. 

United Stetes °f America : Henry White, Ennoch H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul Samuel Reinsch, David Kinley. 
Argentine Republic: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, Ma¬ 
nuel A. Montes de Oca, Epifani) Portela» Carlos Rodri- 
guez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanislao S. 
Zeballios. 

United States of Brazil : Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José I. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

Republic of Chili : Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Diaz, Beltrán Mathieu. 

Republic of Colombia : Roberto Ancízar. 

Republic of Costa Rica : Alfredo Volio. 

Republic of Cuba: Carlos G’arcia Vellez, Rafael Montoro y Val- 
dés, Gonzalo de Quezada y Aróstegui» Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

Dominican Republic: Américo Lugo. 

Republic of Ecuador: Alejandro Cárdenas- 
Republic of Guatemala: Luis Toledo Herrarte, Manueí Arroyo, 
Mario Estrada. 

Republic of Haiti: Conslantin Fouchard. 

Republic of Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Mexican United States: Victorino Salado Alvarez, Luis Pérez 
Verdía, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva Ruiz. 

Republic of Nicaragua: Manuel Pérez Alonso. 

Republic of Panamá: Belisario Porras. 


República dei Paraguay : Teodosio González, José P. Mon- 
tero. 

República dei Perú: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
República de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republica dei üruguay: Gonzalo Ramirez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, Cesar 

Zumeta. 

Quienes despues de haberse comunicado sus poderes y en- 
contrándolos en buena y debida forma, han acordado en cele¬ 
brar la siguienle Convencién sobre Marcas de Fábrica y de 
Comercio: 


articulo i. 

Las Naciones signatarias adopfan esta Convencién para la 
protección de las Marcas, de Fábrica y de Comercio* y Nom- 
bres Comerciales. 


ARTICULO II. 

Toda marca debidamente registrada en uno de los Estados 
signatários se considerará registrada también en los demás 
países de la Unién, sin perjuicio de los derechos de un tercero 
y de los preceptos de la legislación interna de cada Nacién. 

Para gozar de este beneficio» deberá el industrial ó comer¬ 
ciante interesado en cl registro de la marca contribuir» ade- 
más de los derechos é emolumentos fijados en la legislación 
interna* con la suma de $ 50 (doltars) por una sola vez, que 
se destinará á cubrir los gastos de Registro Internacional de 
la respectiva Oficina. 


ARTÍCULO III „ 

El depósito de una Marca de Fábrica ó de Commercio en 
uno de los Estados signatários, crea á favor dei depositante 
un derecho de prioridad durante un plazo de seis meses, con 
el fin de que pueda hacer el depósito en los oiros Estados. 

En eonsecuencia, el depósito hecho posteriormente antes 
dei vencimiento de ese plazo* no podrá anularse por actos 
ejecutados en el intervalo, especialmente por otro depósito, 
por la publicación ó el uso de la marca. 


Republic of Paraquay: Teodosio Gonzáléz, José P. Montero. 

Republic of Peru: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al- 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republic of Salvador: Frederico Mejía, Francisco Martinez 
Suárez. 

Republic of üruguay: Gonzalo Ramirez» Carlos M. Pena, An¬ 
tonio M. Rodriguez, Juan José de Amézaga. 

United States of Venezuela: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Wha, after having presented their credentials and the 
same having been found in due and proper form» have agreed 
upon the following Convention for the Protection of Trade- 
Marks. 


ARTICLB I 

The signatory Nations enter into this Convention for the 
protection of trade-mark?. and commercial names. 


ARTICLB II 

Any mark duly registered in one of the signatory States 
shall be considered as registered also in the other States of 
the Union without prejudice to the rights of third persons 
and to the provision of the laws of each State governing the 
same. 

Tn order to enjoy the henefit of the foregoing, the manu- 
faeturer or merchant interested in the registiry of the mark 
mu st pay> in addition to the fees or charges fixed by the laws 
of the State in which application for registration is first 
made, the sum of fifty dollars gold, which sum shall cover 
all the expenses of both Bureaux for the international regis¬ 
tration in all the signatory States. 

ARTICLB III 

The deposit of a trade-mark in one of the signatory Sta¬ 
tes produces in favor of the depositor a right of priority for 
the period of six months, so as to enable the depositor to 
make the deposit in the other states. 

Therefore, the deposit made subsequently and prior to 
the expiration of this period cannot be annulled by acts per- 
formed in the intervaL especially by another deposit, by pu- 
blication, or by the use of the mark. 
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ARTÍCULO IV. 

Se considera Marca de Comercio ó de Fábrica, todo signo, 
emblema ó nombre especial que los comerciantes ó industria- 
les adopten ó apliquen en sus artículos ó productos para dis- 
tinguirlos de los de oiros industriales ó comerciantes que fa- 
briquen ó negocien en artículos de la misma especie. 


artículo v. 

No podrán adoptarse ó usarse como Marca de Fábrica ó 
de Comercio» las banderas ó escudos nacionales, provinciales 
ó municipales; las figuras inmorales ó escandalosas; los dis¬ 
tintivos que se hayan ya obtenido por otros ó que dén lugar á 
confusión con otras marcas; la s denominaciones generales de 
artículos; los retratos ó nombres de personas, sin su permiso; 
y cualquier dibujo que haya sido adoptado como emblema 
por alguna asociación fraternal ó humanitaria. 

El precepto anterior s e entenderá sin perjuic.io de lo que 
disponga la legislación interna de cada país. 

ARTÍCULO VI. 

Las cuestiones que se susciten sobre prioridad dei depó- 
sito ó adopción de una Marca de Comercio ó de Fábrica, se 
resolverán teniendo en cuenta la fecha dei depósito en el país 
en que se hizo la primera solicitud. 

artículo vir. 

La propiedad de una Marca de Comercio ó de Fábrica 
comprende la facultad de gozar de los benefícios de la misma, 
y el derecho de ceder su propiedad ó su uso, total ó parcial¬ 
mente* de conformidad con la legislación interna. 


artículo viii. 

La falsificación, simulación ó uso indebido de una Marca 
de Comercio ó de Fábrica, asi como la falsa indicación de pro¬ 
cedência de un producto, será perseguida por la parte inte¬ 
ressada, de acuerdo con las loyes dei Estado en cuyo território 
se haya cometido el delito. 

Se considera como parte interessada, para los efectos de 
este artículo, cualquier productor, fabricante ó comerciante 


— 381 -- 


ARTICLE IV 

The following shall be considered as trade-mark: any 
sign, emblem, or especial name íhat merchants or manu- 
facturers may adopt or apply to their goods or Products in 
order to distinguisn them from tliose of other manufacturers 
or merchants who manufacture or deal in articles of the 
sa-me kind. 


ARTICLE v 

The following canhot be adopted or used as trade-mark: 
national, provincial or municipal flags or coats-of-arms; im- 
moral or scandalous figured distinctive marks which may 
have been obtained by otliers or which may give rise to con- 
fusion with other marks; the general classification of arti¬ 
cles; pictures or names of persons without their permission ; 
and any design which may have been adopted as an emblem 
by any fraternal or humanitarian association. 

The foregoing provisions shall be construed without pre- 
judice to the particular provisions of the laws of each State. 

ARTICLE VI 

All questions which may arise regarding the priority of 
the deposii or the adoption of a trade-mark shall be decided 
with due regard to the date of the deposit in the State in 
which the first application was made therefor. 

ARTICLE VII 

The ownersh.ip of a tradc-fhark includes the right to 
onjoy the benefits thereof, and the right of assignment or 
transfer in whole or in part of its ownership or its use in 
accordance with the provisions of th e laws of the respective 
States. 


ARTICLE VIII 

The falsification, imitation or unauthorized use of a 
trade-mark, as also the false representa tion as to the origin 
of a product, shall be prosecuted by the interested party in 
accordance with the laws of the State wherein the offence is 
committed. 

For the effects of th is article» interested parties shall be 
understood to be any producer, manufacturer or merchant 
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dedicado a La producción, fãbricación ó comercio- de dicho 
producto, ó en el caso de falsa indicación de procedência» el 
establecido en ia locaiidad íalsamente indicada como de pro¬ 
cedência, ó en la región en que dicha locaiidad esté situada, 

ARTÍCULO IX. 

Cualquier persona de uno de los Estados signatários po- 
drá pedir y obtener, en cualquiera de los otros Estados, ante 
la autoridad judicial competente» la anulación dei registro de 
una Marca de Comercio ó de Fábrica, cuando haya solicitado 
el registro de dicha Marca ó de otra cualquiera que se pueda 
confundir en dicho Estado con aquella cuya anulación inte¬ 
resse, probando : 

a) que la Marca, cuyo registro solicita, ha sido empleada 
ó usada dentro dei país con anterioridad al empleo ó uso de 
la Marca registrada por el registrante, ó por aquél ó aquéllos 
de quienes él la hubo; 

b) que el registrante de la Marca cuya anulación se pre¬ 
tende, tuviera conocimiento de la propiedad, empleo ó uso 
de la Marca dei solicitante en cualquiera de los Estados signa¬ 
tários, con anterioridad al empleo ó uso de la Marca registra¬ 
da por el registrante, ó por aquél ó aquéllos de quienes él la 
hubo; 

c) que el registrante no tenia derecho á la propiedad uso 
ó empleo, de la Marca registrada, en la fecha de su depósito; 

d) que la Marca registrada no hubiera sido usada ó em¬ 
pleada por el registrante ó su causa habiente, dentro dei pla- 
zo que marquen las leyes dei JCstado en que se haya verificado 
el registro. 

artículo x. 

Los nombres comerciales serán protegidos en todos los 
Estados de la Unión, sin obligación de depósito ó registro; 
formen ó no parte de una Marca de Fábrica ó de Comercio. 

ARTÍCULO XI. 

A los fines indicados en el presente Tratado se eonstituye 
una Unión de las Naciones Americanas que funcionará por 
medio de dos Oficinas establecidas, una en la ciudad de la 
Habana y otra en la de Rio de Janeiro, en completa correla- 
eión entre sí, 
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engaged in the production, manufacture or traffic of said 
product, or. in the case of false representation of origin, one 
doing business in the locality falsely indicated as that of ori¬ 
gin, or in the territory which said locality is situaled. 

ARTICLE IX 

Any person in any of the signatory States shall have the 
right to petition and obtain in any of the States, through its 
competent judicial authority, the annullment of the registra- 
tion of a trade-mark, when he shall have made applicalion 
ior the registration of that mark, or of any other mark cal- 
culated to be confused, in such state, wiíh the mark in whose 
annullment he is interested, upon proving: 

a) That. the mark, the registration whereof he solicits, 
has been employed or used within the country prior to the 
employment or use of the mark registered by the person re- 
gistering it, or by the persons from whom he has derived 
title ; 

b) That the registrant had knowledge of the ownership, 
employment or use in any of the signatory States of the 
mark of the applicant, ttie annullment whereof is sought, 
prior to the use of the registered mark by the registrant or 
by those from whom he has derived title ; 

c) That the registrant had no right to the ownership, 
employment or use of the registered mark on the date of its, 
deposit; 

d) That the registered mark had not been used or em¬ 
ployed by the registrant or by his assígns within the term 
fixed by the laws of the State in which the registration shall 
have been made. 

ARTICLE X 

Commercial names shall be protected in all the States of 
the Union, without deposit or registration, whether the same 
form part of a trade-mark or not. 

ARTICLE XI 

For the purposes indicated in the present Convention a 
Uninon of American Nations is hereby constituted which shall 
act through two International Bureaux established one in the 
city of Habana, Cuba, and the other in the city of Rio de Ja¬ 
neiro, Brazil, açting in complete accord with each other. 


ARTÍCULO XII. 

Las Oficinas Internacionales tendrán las siguintes fun¬ 
ciones : 

1. ° — Llevar un registro de los certificados de propriedad 
de Marcas de Fábrica y de Comercio, que se expklan por 
alguno de los Estados signatários. 

2. ° — Reunir cuantos informes y datos tengan relación 
con la protección de la própiedad intelectual é industrial, y 
publicarlos y circularlos-en las Naciones de la Union, así 
como suministrarles cualquier información especial que ne- 
cesiten sobre la matéria. 

3. ° — Fomentar el estúdio y divulgación de las cues- 
tiones relativas á la protección de la própiedad intelectual é 
industrial, publicando al efecto una ó más revistas oficiales, 
en las cuales se insertarán, -en su totalidad ó en resumen, los 
documentos que remitan á la Oficina las autoridades de. los 
Estados signatários. 

Los Gobiernos de dichos Estados se comprometen á re¬ 
mitir á las Oficinas Internacionales Americanas las publi- 
caciones oficiales que contengan declaraciones de registro de 
Marcas, nombres comerciales y concesiones de patentes, de 
privilégios, asi como las sentencias de nulidad de Marcas ó 
Patentes, pronunciadas por sus respectivos Tribunales. 

4. ° — Comunicar á los Gobiernos de los Estados de la 
Union cualquiera dificultad ú obstáculo que se oponga ó 
demore la eficaz aplicación de esta Convención. 

5. ° — Concurrir con los Gobiernos de los Estados signa¬ 
tários á la preparación de Conferencias Internacionales para 
el estúdio de legislaciones relativas á la propriedad industrial 
y las reformas que convenga introducir en el régimen de la 
Union ó en los tratados vigentes sobre protección de aquellas. 
Los Directores de las Oficinas tendrán el derecho de asistír 
á las sesiones de las Conferencias, con voz pero sin voto. 

t>° —* Presentar á los Gobiernos de Cuba y de los Estados 
Unidos dei Brasil relaciones anuales de lo?, trabajos realizados, 
communicándolos a.l mismo tiempo á los Gobiernos de todos 
los demás Estados de la Unión. 

7.° — Iniciar y mantener relaciones con Oficinas análogas 
y con Sociedades e Instituciones, científicas é industriales, 
para el canje de publicaciones, informes y datos que tiendan 
al progreso dei derecho de la própiedad industrial. 
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ARTICLE XII 

1 he International Bureaux shall ha vo the following du- 
ties : 

1. To keep a registei- of the certificates of ownership of 
trade-mark issued by any of the signatory States. 

2. To collect 'Such reports and data as relate to the pro- 
tection of intellectual and industrial property and to publish 
and eirculate them among the nations of the Union, as well as 
to furnish them whatevèr special information they may need 
upon this subject. 

3. To encourage the study and puhlicity of the questions 

relating to the protection of intellectual and industrial pro¬ 
perty; to publish for this purpose one or more official re- 
views, containing the full test or digest or all documents for- 
warded to the Bureaux by the authorities of the signatory 
States. , 

The Governments of said States shall send to the Inter¬ 
national American Bureaux their official publications which 
contain the announcements of the registrations of trade-marks, 
and commercial names, and the grants of patents and privi- 
leges as well as the judgments rendered by the respective 
courts councerning the invalidity of trade-marks and patents. 

•í. I’o communicate to the Governments of the Union any 
difficu!ties or obstacles tliat may oppose or delay the effective 
application of this Convcntion. 

5. To aid the Governments of the signatory States in the 
preparations of international conferences for the study of le- 
gislation concerning industrial property, and to secure such 
alterations as it may be proper to propose in the regulations 
of the Union, or in treaties in force to protect industrial pro¬ 
perty. In case such conferences lake place, the Directors of the 
Bureaux shall have the right to attend the meetings and there 
to express their opinions, but not to vote. 

6. To present to the Governments of Cúba and of the Uni¬ 
ted States of Brazil, respectively, yearly reports of their labors 
which shall be communicated at lhe same time to all the Go¬ 
vernments of the other States of the Union. 

7. To initiate and establish relations with similar Bu¬ 
reaux, and with the scientific and industrial associations and 
institutions for the exchange of publications, information and 
data conducive to the progress of the protection of industrial 
property. 

Annexo C. 
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8. ° — Investigar los casos en que las Marcas de Fábrica 
6 de Comercio, los Dibujos ó Modelos Industriales, no hayan 
sido reconocidos ó registrados, de acuerdo con esta Conven- 
cion, por autoridades de alguno de los Estados de la Union, 
communicando los hechos é informando las razones aducidas 
al Gobierno dei país de orígen y á los interesados. 

9. ° — Cooperar, como agentes de los Gobiernos de las 
Naciones signatarias, ante las autoridades respectivas, al mejor 
desempeno de cualquiera gestión que tenga por objeto pro¬ 
mover ó realizar los fines de esta Convención. 

ARTÍCULO XIII 

La Oficina establecida en la ciudad de la Habana, tendrá 
á su cargo los registros de las Marcas de Comercio y de Fá¬ 
brica que procedan de los Estados Unidos de América, México, 
Cuba, Haiti, República Dominicana,, El Salvador, Honduras, 
Nicaragua, Costa Rica, Guatemala y Panamá. 

La oficina establecida en la ciudad de Rio de Janeiro, 
tendrá á su cargo los registros de las Marcas de Comercio y 
de Fábrica que procedan dei Brasil, Uruguay, Argentina, 
Paraguay, Bolivia, Chile, Perú, Ecuador, Venezuela y Co¬ 
lômbia. . 

ARTÍCULO XIV. 

Las dos Oficinas Internacionales se considerarán como 
una sola, y á los efectos de unificación de los registros, se 
dispone: 

a) que ambas lleven los mismos libros y la misma con- 
tabilidad, bajo um idêntico sistema; 

b) que cada semana se remitan, recíprocamente, copias 
de todas las solicitudes, registros, comunicaciones y demás 
documentos que se refieran al reconocimiento de los derechos 
de los propietarios. 


ARTÍCULO XV. 

Las Oficinas Internacionales se 'regirán por un mismo 
Reglamento, redactadò de acuerdo por los Gobiernos de las 
Repúblicas de Cuba y los Estados Unidos dei Brasil, y apro- 
bados por todos los demás Estados signatários. 

Los presupuestos de gastos serán aprobados por dichos 
Gobiernos y costeados por tolos los Estados signatários, en una 
proporción igual á la establecida por la Oficina Internacional 
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8. To investigate cases where trade-marks, designs, and 
industrial models, have failed to obtain the recognition of re- 
gistration provided for by tliis Convention, on the part of the 
authorities of any one of the States forming the Union, and 
to communicate the facts and reasons to the Governments of 
the country of origin and to interested parties. 

0. To cooperate as agents for each one of the Governments 
of the signatory States hefore the respective authorities for 
the better performance of any act tending to promote or 
aoconiplish the ends of th is convention. 

ARTICLE XllI 

The Bureau established in the City of Habana, Cuba, shall 
have charge of the registration of trade-marks coming from 
the United States of America, México, Cuba, Haiti, the Domi- 
niean Republic, El Salvador, Honduras, Nicaragua, Costa Rica, 
Guatemala and Panama. 

The Bureau established in the City of Rio de Janeiro shall 
have charge of the registration of trade-marks coming from 
Brazil, Uruguay, the Argentine Republic, Paraguay, Boliyia, 
Chile, Peru, Ecuador, Venezuela and Colombia. 


ARTICLE XIV 

The two International Bureaux shall be considered as one, 
and for the purpose of the unification of the registrations it 
is provided : 

a Botli shall have the same books and the same accounts 
kept under an idêntica 1 system ; 

b) Copies shall be reciprocally transmitted weekly from 
one to the other of all applications, registrations, Communi¬ 
cations and other documents affecting the recognition of the 
rights of owners of trade-marks. 

ARTICLE xv 

The International Bureaux shall be governed by identical 
regulations, formed with the concurrence of the Governments 
of the Republic of Cuba and of the United States of Brazil 
and approved by all the other signatory States. 

Their budgets, after being sanctioned by the said 
Governments, shall be defrayed by all the signatory States 
in the same proportion as that established for the Inter- 
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de las Repúblicas Americanas en Washington, y á ese respecto, 
esas Oficinas estarán bajo el contralor de los Gobiernos en 
cuyos países tengan su asiento. 

Las Oficinas internacionales podrán adoptar los Regia- 
mentos interiores que crean convenientes para el cumpli- 
miento de lo estipulado en esta Convención, siempre que no 
estén en contradicción con los términos de ella. 


ARTÍCULO XVI 

Los Gobiernos de las Repúblicas de Cuba y de los Estados 
Unidos dei Brasil procederán á la organización de las Oficinas 
de. la Union Internacional, de acuerdo con lo estipulado, tan 
pronto como haya sido ratificada esta Convención por las dos 
terceras partes, á lo menos, de las Naciones pertenecientes á 
cada grupo. 

No será necesario el establecimiento simultâneo de las 
dos Oficinas, podiendo instalarse una sola, si hubiese el nú¬ 
mero sen alado de Naciones signataria s. 

ARTÍCULO XVII 

Los Tratados sobre Marcas de Comercio ó de Fábrica, 
celebrados con anterioridad entre los Estados signatários, se- 
rán substituidos por esta Convención, desde la fecha de su 
jiatificación, en cuanto á las '-relaciones entre dichos Es¬ 
tados. 

ARTÍCULO XVIII 

La ratificación ó adhesiones de las Naciones Americanas 
á esta Convención, serán comunicadas al Gobierno de la Re¬ 
pública Argentina, que las hará saber á todos los demás Es¬ 
tados de la Union. Esas comunicaciones harán las veees de 
canje. 


artículo XIX 

El Estado signatário que creyere conveniente desligarse de 
esta Convención, lo hará saber al Gobierno de la República 
Argentina, que lo comunicará á los demás Estados de la 
Unión: y un ano después de recibida la comunicación respe¬ 
ctiva, cesará la vigência de esta Convención respecto dei Es¬ 
tado que la hubiera denunciado. 

En fe de lo cual los Plenipontenciarios y Delegados fir- 
man la presente Convención y ponen en ella eí sello de la 
Cuarta Conferencia Internacional Americana. 


national Bureaux of the American Republics at Washin¬ 
gton, and in this particular they shall be placed under the 
control of those Governments within whose territories they 
are established. 

The International Bureaux may establish such rules of 
pratice and procedure, not inconsistent with the terms of 
this convention, as they may deem necessary and proper to 
eive effect to its provisions. 

ARTICLE XVI 

/ 

The Governments of the Republic of Cuba and the 
United States of Brazil shall proceed with the organization 
of the Bureaux of the International Union as herein provided, 
upon the ratification of this Convention by at least two thirds 
of the nations» belonging to each group. 

he simultaneous estai lisbruent of ho l h Bureaux shall 
not be necessary; one only may be established if there be 
the number of adherent governments provided for above. 

ARTICLE XVII 

The treaties ori trade-marks previously concluded by and 
between the signatory States, shall be substituted by the 
present convention from the date of its ratification, as far as 
the relations between the signatory States are concerned. 


ARTICLE XVIII 

The ratifications or adhesion of the American States to 
the present Convention shall be communicated to the 
Government of the Argentine Republic, which shall lay them 
before the other States of the Union. Tliese Communications 
shall take place of an exchange of ratifications. 

ARTICLE xix 

Any signatory State that may see fit to withdraw from 
the present Convention shall so notify the Government of 
the Argentine Republic, which shall communicate this fact 
to the other States of the Union, and one year after the receipt 
of such communication this Convention shall cease with regard 
te the State that shall have withdrawn. 

In Witness Whereof, the Plenipotentiaries /and Delegat<*s 
sign this Convention and affix to it the Seal of the Fourth 
Internacional American Conference. 
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Hecho y firmado en la Ciudad de Buenos Aires, á los 
veinte dias dei mes de Agosto de mil novecientos diez, en es- 
panol, inglês, português y francês, depositado en el Ministério 
de Relaciones Exteriores de la República Argentina á fin de 
que se saquen copias certificadas para enviarias, por la vía di¬ 
plomática, á cada uno de los Estados signatários. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA: 

Henry White. 

Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar G. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

Davi d Kinley. 


POR LA REPÚBLICA ARGENTINA*. 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 


POR LOS ESTADOS UNIDOS DEL BRASIL! 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 
Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

POR LA REPÚBLICA DE CHILE: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Mathieu. 


POR LA REPÚBLICA DE COLOMBIA: 


Roberto Ancízar. 
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Made and signed in the City of Buenos Aires, on ttie 
twentieth day of August, in the year one tliousand nine 
hundred and ten, in Spanish, English, Portuguese and Frendi, 
and filed in the Ministry of Foreign Affairs of the x\rgentine 
Republic in order that certified copies may be made to be 
forwarded through appropriate diplomatic channels to each one 
of the signatory Nations. 

FOR THE UNITED STATES OF AMERICA.* 

Henry White 
Enoch H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

Davi d Kinley. 

FOR THE ARGENTINE REPUBLIC: ' ; ,, 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manoel A. Montes de Oca. 

Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislaò S. Zeballos. 

FOR THE UNITED STATES OF BRAZIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Herculano de Freitas. 

FOR THE REPUBLIC OF CHILI: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Diaz. 

Beltrán Ma th i eu. 

FOR THE REPUBLIC OF COLOMBlA: 


Roberto Ancízar. 


POR LA REPÚBLICA DE COSTA RICA! 

Alfredo Yolio. 

POR LA REPUBLICA DE CUBA: 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Garbonell. 


POR LA REPÚBLICA DOMINICANA! 

Américo Lugo. 

POR LA REPÚBLICA DEL ECUADOR ! 

Alejandro Cárdenas. 

POR LA REPÚBLICA DE GUATEMALA ! 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POR LA REPÚBLICA DE HAITI : 

Cons (an (in Fou chard'. 


POR LA REPÚBLICA DE HONDURAS! 

Luis Lazo Arriaga. 

POR LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luis Pérez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

POR LA REPÚBLICA DE N1CARAGUA! 

Manuel Pérez Alonso. 

POR LA REPÚBLICA DE PANAMÁ! 

Belisario Porras. 

POR LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY ! 

Teodosio González. 

José P. Montero. 
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FOR THE REPUBLIC OF GOSTA RIGA: 
xVlfredo Yolio. 

FOR THE REPUBLIC OF CUBA : 

Carlos Garcia Vélez. 

Rafael Montoro y Yaldés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegui. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

FOR THE DOMINICAN REPUBLIC : 

Américo Lago. 

FOR THE REPUBLIC OF EQUADOR: 

Alejandro Cárdenas. 

FOR THE REPUBLIC OF GUATEMALA: 

Luis Toledo Herrarte. 

Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

FOR THE REPUBLIC OF HAITÍ : 

Constatin Fouchard. 

FOR THE REPUBLIC OF HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

FOR THE MEXICAN UNITED STATES : 

Yictoriano Salado Alvarez. 

T^uis Pérez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 
Roberto A. Esteva Ruiz. 

FOR THE REPUBLIC OF NICARAGUA : 

Manuel Pérez Alonso. 


FOR THE REPUBLIC OF PANAMA : 

Be.lisario Porras. 

4 

FOR THE REPUBLIC OF PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 
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POR LA REPÚBLICA DEL PERU : 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Aníonio cie Lavalle y Pardo. 

POR LA REPÚBLICA DE EL SALVADOR! 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

POR LA REPÚBLICA DEL URUGUAY! 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

POR Los ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA ! 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENÇÃO 

Marcas de Fabrica e de Commercio 

S. S. E. E. os Senhores Presidentes dos Estados Unidos 
da America, da Republica Argentina, do Brasil, do Chile, da 
Golombia, de Costa Rica, de Cuba, da Republica Dominicana, 
do Equador, de Guatemala, de Haiti, de Honduras, do México, 
de Nicaragua, do Panamá, do Paraguay, do Peru, do El Salva¬ 
dor, do Uruguay e do Venezuela; 

Desejando que os seus respectivos paizes estivessem 
representados na Quarta Conferencia internacional Americana, 
mandaram a elia, devidamente autorizados, para approvar as 
Resoluções, Recommendações, Convenções e Tratados que jul¬ 
garem uteis aos- interesses da America, os seguintes Senhores 
Delegados: 

Estados Unidos de America : Henry White, Enoch H. Crowder, 
Lewis Xixon, John Bassett Moore, Bernard Mases, Laanar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Republica Argentina: Antonio Bermejo, Eduardo U. Bidan, 
Manuel A. Montes* c ; .e Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballor. 
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FOR THE REPUBLIC OF PERU: 

Eugênio Larnabure y ünánue. 
Carlos Alvarez Galderón. 

José Antonio cie Lavalle y Pardo. 

FOR THE REPUBLIC OF SALVADOR: 

Federico Mejia. 

Francisco Martinez Suárez. 

FOR THE REPUBLIC OF URUGUAY : 

Gonzalo Ramirez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodriguez. 

Juan José Amézaga. 

/ 

FOR THE UNITED STATES OF VENEZUELA*. 

Manuel Diaz Rodriguez. 

César Zumeta. 


CONVENTION 

Marques de Fabrique et de Commerce 

LL. EE. les Présidents des ELats Unis d’Amérique, de 
la Republique Argentino, du Brésil, du Chile, de la Colombie, 
de Costa-Rica, de Cuba, de la Republique Dominicaine, de 
PEquateur, du Guatémala, d’Haiti, du Honduras, du Mexique, 
de Nicaragua, de Panamá, du Paraguay, du Pérou, du Salva¬ 
dor, de FUruguay et de Yénézuéla; 

Désirant que leurs pays respectifs fussent représentés à 
la Quatrième Confiérence Internationale Américaine» y en- 
voyèrent, dument autorisés, pour approuver les Recomman- 
dations, Résolutions, Gonventions et Traités qu’ils jugeraient 
utiles aux intérêts de TAmérique, Messieurs les Délégués dont 
les noms suívent: 

États Unis cVAmcrique: Henry White, Enocb H. Crowder, 
Lewis Nixon, John Bassett Moore, Bernard Moses, Lamar 
C. Quintero, Paul S. Reinsch, David Kinley. 

Républicjue Argentine: Antonio Bermejo, Eduardo L. Bidau, 
Manuel A. Montes de Oca, Epifanio Portela, Carlos Ro¬ 
driguez Larreta, Carlos Salas, José A. Terry, Estanisláo 
S. Zeballos. 
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Estados Unidos do Brasil: Joaquim Murtinho, Domicio da 
Gama, José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da 
Cunha, Horculano de Freitas. 

Republica do Chile : Miguel Chuchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido. Aníbal Cruz Diaz, Beltrán Mathiea 
Republica de Colombia: Roberto Ancizar. 

Republica de Costa Rica: Alfredo Yolio. 

Republica de Cuba : Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Yaldés, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell.* 

Republica Dominicana: Américo Lugo. 

Republica do Equador: Alejandro Cárdenas. 

Republica de Guatemala : Luis Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

Republica de Haiti: Constantin Fouchard. 

Republica de Honduras: Luis Lazo Arriaga. 

Estados Unidos Mexicanos: Yictoriano Salado Alvarez, Luis 
Pérez Yerdia, Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Es- 
k leva Ruíz. 

Republica de Nicaragua: 'Manuel ‘Pérez /Alonso. 

Republica de Panamá: Belisario Porras. 

Republica do Paraguag: Teodosio González, José P. Monteiro. 

Republica do Peru: Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos Al¬ 
varez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
Republica de El Salvador: Federico Mejía, Francisco Martínez 
Suárez. 

Republica dei Uruguay: Gonzalo Ramírez, Carlos M. de Pena, 
Antonio M. Rodriguez, Ju<an José Amézaga. 

Estados Unidos de Venezuela: Manuel Díaz Rodriguez, César 
Z ii meta. 

Os quaes, depois de terem apresentado as suas creden- 
ciaes* que foram consideradas em boa e devida fórnría, deli¬ 
beram celebrar a seguinte Convenção, sobre marcas de fa¬ 
brica o de commercio. 

ARTIGO í 

As Nações signatarias adoptam esta Convenção para pro- 
. tecção das Marcas de Fabrica e de Commercio e Nomes Com- 
merciaes. 

ARTIGO II 

Toda a marca devidamente registrada em um dos Es¬ 
tados signatários se considerará também registrada nos outros 
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États Unis da Brésil : Joaquim Murtinho, Domicio da Gama, 
José L. Almeida Nogueira, Olavo Bilac, Gastão da Cunha, 
Herculano de Freitas. 

République da Chili: Miguel Cruchaga Tocornal, Emilio Bello 
Codecido, Anibal Cruz Díaz, Beltrán Mathieu. 

République de Colombie : Roberto Ancizar. 

République de Costa-Rica : Alfredo Volio. 

République de Cuba : Carlos Garcia Vélez, Rafael Montoro y 
Valdós, Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Antonio Gonzalo 
Pérez, José M. Carbonell. 

République Dominicaine: Américo Lugo. 

République de VEquateur: Alejandro Cárdenas. 

République du Guatémala : Luís Toledo Herrarte, Manuel Ar- 
royo, Mario Estrada. 

République d'Haiti: Constantin Fouchard. 

République du Honduras; Luis Lazo Arriaga. 
htats Unis Mexicains: Yictoriano Salado Alvarez, Luis Pérez 
Yerdía Antonio Ramos Pedrueza, Roberto A. Esteva 

Ruiz. 

République de Nicaragua: Manuel Peréz Alonso. 

République de Panamá : Belisario Porras. 

République du Paraguay : Teodosio Gonzcález, José P. Mon- 
tero. 

République du Pérou : Eugênio Larrabure y Unánue, Carlos 
Alvarez Calderón, José Antonio de Lavalle y Pardo. 
République du Salvador: Federico Mejía, Francisco Hartinez 
Suàrez. 

République VUruguay : Gonzâlo Ramirez, Carlos M. de Pena 
Antonio M. Rodríguez, Juan José Amézaga. 

États Unis de Vénézuéla: Manuel Diaz Rodriguez, César Zu- 
meta. 

Lesquels» après s’être communiqué leurs pouvoirs et les 
avoir reconnus comme étant en bonne et due forme» ont de¬ 
cide de célébrer la Convention suivante, sur les Marques de 
Fabrique et de Commerce. 

ARTICLE I. 

Les Nations signa La ires adoptent cefte Convention pour 
la protection des Marques de Fabrique et de Commerce et 
des nomenclatures commerciales. 

ARTICLE II. 

Toute marque dúment enregistráe dans un des États &i- 
gnataires, sera considérée comme enregistráe également dans 
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paizes da União» sem que isto implique prejuizo para os di¬ 
reitos de terceiro e dos preceitos da legislação interna de oada 
Mação. 

Para gozar d’este beneficio, deverá o industrial ou com- 
merciants, interessado no registro da marca» contribuir, além 
dos direitos ou emolumentos prescriptos na legislação interna 
com a quantia de 50 dollars por uma só vez, que se destinará 
para cobrir as- despezas do Registro Internacional da respe¬ 
ctiva Secretaria. 

artigo ui 

. O registro de uma marca de fabrica ou de commercio 
em um dos Estados signatários, d’ará» em favor de quem fizer 
o registro, direito de prioridade durante o prazo de seis 
mezies, para cfue possa fazer o registro nos outros Estados. 

Por consequência, o registro feito posteriormente antes 
do vencimento d'esse prazo, não se poderá annullar por actos 
executados messe intervallo de tempo, especialmente por 
outro registro peia publicação ou pelo uso da marca. 


ARTIGO IV 

Considera-se Marca de Commercio ou de Fabrica todo o 
signal, emblema ou nome especial que os commerciantes ou 
industriaes adoptarem ou applicarem nos seus artigos ou pro- 
ductos, para os distinguir dos de outros industriaes ou com¬ 
merciantes que fabricarem ou negociarem em artigos da 
mesma especie. 


ARTIGO V 

Mão se poderão adoptar ou empregar como Marcas de 
Commercio ou de Fabrica, as bandeiras ou escudos nacio- 
naes, provinciaes ou municipaes, as figuras rmmoraes ou 
escandalosas, os distinctivos que já outros tiverem escolhido 
ou que dém lugar a confusão com outras marcas, as denomi¬ 
nações geraes de artigos, os retratos ou nomes de pessoas, 
sem permissão expressa, e qualquer desenho que tiver sido 
adoptado como emblema por alguma associação de protecção 
mutua ou bumanitaria. 

Esta prescripção regerá sem prejuizo do que disponha a 
legislação interna de cada palz. 


les autrtes pays de PUnion, sans préjudice des droits- d’un 
tiers et des dispositions de la législation intérieure die cha- 
que Nation. 

Pour jouir de ce bénéfice» Pindustriel ou le commerçant 
intérè&sé à Penregistrement de la Marque» devra contribuer, 
en sus des droits ou émolumemtis fixes par la législation in- 
térieure, par la somme de 50 dollars, pour une seule fois» 
somme qui sera destinée à couvrir les dlópenses du Registre 
International du Bureau respectif. 

article iii. 

Le dépôt d’une marque de fabrique ou de commerce dans 
un des Etats signataires tlonne naissance» en faveur du dlé- 
jposiant» d’'un droit de priorité pendant um laps de ternps de 
s-ix mois, afin qu’il puisse faire le dépôt dans les autres 
Etats. 

En conséquence, le dépôt fait postérieurement et avant la 
date de Texpiration de ce terme, me pourra pas être annulé par 
des actes éxécutés dans Tintervalle, spécialement par un autre 
dépôt, par la publication ou 1’usage de la marque. 


ARTICLE iv 

Est considéré Marque de Commerce ou de Fabrique tout 
signe, emblème ou designation spéciale que les commerçants 
ou les industrieis adoptent ou appliquent à leurs articles ou à 
leurs produits, afin de les distinguer de ceux des autres indus¬ 
trieis ou commerçants qui fabriquent ou négocient des articles 
de la même espèce. 


ARTICLE. V 

Ne pourront pas etre adoptés ou employés comme Marques 
de Commerce ou de Fabrique, les Drapeaux ou Ecussons na- 
nationaj.x, provinçaux ou municipaux, les figures immorales 
ou scandaleuses, les signes distinctifs déjà obtenus par d’autres 
ou qui donneraient lieu à une confusion avec d 1 autres Marques, 
los dénominations générales d^rticles, les portraits ou noms 
de personnes sans leur autorsatiom, et tout dessin qui ait étó 
adopté comme emblème par une Société fraternelle ou ayant. 
un but lmmanitaire. 

La disposition précédente entendra sans préjudice de ce 
dont dispose la législation interne de chaque pays. 
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ARTIGO VI 

As questões Que se suscitem sobre prioridade do artigo 
ou adopção de uma Marca de Commercio ou de Fabrica, se 
resolverão tendo em conta a data do registro no paiz em que 
se fizer o primeiro requerimento. 

ARTIGO VII 

A propriedade de uma Marca de Commercio ou de Fa¬ 
brica comprehende o direito de gozar dos beneficios da mes¬ 
ma e o direito de ceder a sua propriedade ou o seu uso. total 
ou parcialmente, de accordo com a legislação interna. 

ARTIGO VIII 

A falsificação, simulação ou uso indevido de uma Marca de 
Commercio ou de Fabrica, assim como a falsa indicação da pro¬ 
cedência de um producto, serão perseguidos pela parte interes¬ 
sada, de accôrdo com as leis do Estado em cujo território se 
tiver commettido o delicto. 

Considera-se como parte interessada, para os effeitos deste 
artigo, qualquer productor, fabricante ou commerciante que 
se dedique a producção, fabrica ou commercio deste producto; 
ou para o caso de falsa indicação de procedência, ou que es¬ 
tiver estabelecido na localidade falsamente indicada como de 
proredenci.a ou na região em que essa localidade estiver si¬ 
tuada. * 

ARTIGO IX 

Qualquer pessoa de um dos Estados signatários poderá 
pedir e obter, em qualquer dos outros Estados, da autoridade 
judicial competente, a annullação do registro de uma Marca de 
Commercio ou de Fabrica, quando tiver requerido o registro 
d’essa Marca ou de qualquer outra que se puder confundir n’esse 
Estado com aquella cuja annullação desejar, provando: 


a) que a Marca cujo registro pede, foi empregada ou usada 
dentro do paiz, anteriormente ao emprego ou uso da Marca re¬ 
gistrada pelo requerente ou por aquelle ou aquelles de quem 
a adquiriu; 

b) que a pessoa que registrou a Marca cuja annullação se 
pretende, tinha conhecimento da propriedade, emprego ou uso 
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ARTICLE VI 

ÍjGS questions qui pourraient se soulever au sujet de la 
Jtt iorité du dépôt ou adoption d’une Marque de Commerce 
ou de Fabrique, seront tranchées en tenant compte de la date 
du dépôt dans le pays oü a été faite la première demande. 

ARTICLE VII 


La piopriété d une Marque de Gommerce ou de Fabrique 
comprend la faculté de jouir de ses bénéfices, et le droit de 
céder sa propriété ou son usage total ou partiel, d’accord avec 
la législation interne. 


ARTICLE VIII 

La falsification, imitation ou usage illicite d’une Marque 
de Commerce ou de Fabrique, ainsi que la íausse indication de 
la provenance d’un produit, seront poursuivis par la partie 
intéressée, d accord avec les lois de 1’Etat sur le territoire du- 
quel le délil aura été commis. 

Est considéré comine partie intéressée, aux fins de cet 
article, tout produeteur, fabricant ou commerçant qui s'occupe 
de la production, fabrication ou commerce du dit produit, ou 
dans le cas de fausse indication de provenance, celui qui est 
établi dans la localité faussement indiquée comine lieu de pro¬ 
venance ou bien dans la région oü est située la dite localité. 


ARTICLE IX 

Toute personne ressortissante d’un des Etats signataire? 
pourra solliciter et obtenir, dans n’importe lequel des autres 
Etats-; par devant Tautorité judiciaire compétente, Tannulation 
de 1’enregistrement d’une Marque de Commerce ou de Fabrique, 
lorsqiéelle aura demandé Tenregistrement de la dite Marque 
ou d’une autre quelconque qui puisse se confondre, dans le dit 
Etat. avec celles dont Tannulation intéresse» devant prouver 
pour ces fins: 

a) Que la Marque, dont il solicite 1’enregistrement, a été 
r.mployée ou mise en usage dans le pays antérieurement à 
1’emploi ou usage de la Marque enregistrée par la personne qui 
obtint 1’enregistrement ou par celui ou ceux de qui elle l’a 
reçue; 

b ] Que la personne qui aurait sollicité Penregistrement 
de la Marque dont on poursuit Tannulation, a eu connaissance 

Annexo C. 25 
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da Marca do requerente em qualquer dos Estados sgnatarios, 
anteriprmente ao emprego ou uso da Marca registrada pelo 
mesmo requerente ou por aquelle ou aquelies de quem a 
adquiriu; 

6) que a pessoa que registrou não tinha direito á pro¬ 
priedade, uso ou emprego da Marca registrada na data do re¬ 
gistro; 

d; que a Marca registrada não foi usada ou empregada pela 
pessoa que a registrou ou pelo seu repiosentante legal dentro 
do prazo que marquem as leis do Estado em que se tiver veri¬ 
ficado o registro. 


artigo x 

Os Nomes commerciaes serão protegidus em todos os Es¬ 
tados da União, sem obrigação de deposito ou registro, formem 
ou não parte de uma Marca de Fabrica ou de Gommercio. 


ARTIGO XI 

Para os fins indicados no presente Tratado constitue-se 
uma União das Nações Americanas, que funccionará por meio 
de duas Secretarias» estabelecidas* uma na cidade de Havana 
e outra na do Rio de Janeiro, relacionadas entre si. 

ARTIGO XII. 

As Secretarias internacionaes terão as seguintes attri- 
buições: 

1. ° Annotar os attestados de piupriedades de Marcas de 
Fabrica e de Gommercio que forem dados por algum dos Es¬ 
tados signatários. 

2. ° Registrar quantas informações e dados se relacionem 
com a protecção da propriedade mtellectual e industrial, e 
publical-os e fazel-os circular nas Nações da União, como tam¬ 
bém ministrar qualquer informação especial que se necessitar 
soore a matéria. 

3. ° Promover o estudo e divulgação das questões relativas 
á protecção da propriedade intellectual e industria 1 , publi¬ 
cando para esse fim uma ou ruais revistas officiaes, nas 
quaes se inserirão por inteiro ou resumidos os documentos 
que as autoridades dos Estados signatários enviarem á Se¬ 
cretaria. 
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de Ia propriété, emploi ou usage de la Marque du solliciteur 
dans n’importe lequel des pays signataires, antérieurement à 
Lemploi ou usage de la Marque enregistrée par la personue qui 
obtint 1’enregistrement, ou par celui ou ceux de qui elle 
l’aurait reçue; 

c) Que la personne ayant enregistré la Marque navait 
aucun droit à la propriété, usage ou emploi de la Marque enre¬ 
gistrée à la date de son dépôt; 

d) Que la Marque enregistrée u’aurait pas élé mise en usage 
ou employée par la personne ayant obtenu renregistrement ou 
par son ayant-droit, dans le delai indiqué par les lois de TEtal 
oü aurait eu lieu 1’enregistrement. 

ARTICLE x 

Les désignations commerciales seront protégées dans tous 
les Ltats de 1 Union» sans obligation de dépot ou d 1 enregis" 
trement, qu’elles fassent ou non partie d’une Marque de Fa¬ 
brique ou de Commerce. 


ARTICLE XI 

Aux fins indiquées dans le présent Traité, il est constituée 
une Uuion des Nations Américaines, laquelle fonctionnera au 
moyen de deux Bureaux, établis, l’un dans la Ville de la Ha- 
vane et 1 autre dans celle de Rio de Janeiro, étant en complète 
çorrélat on entre eux. 


ARTICLE XII. 

Les Bureaux Internationaux seront chargés des fonctions 
,3ui vantes: 

i ° Tenir à jour un Registre des certificais de propriété 
de Marques de Fabrique et de Commerce, accordés par l’un 
quelconque des Etats signataires. 

2° Réunir toutes informations et renseignements qui 
aient rapport à la proteclion de la propriété inlelleetuplle et 
industrielle. les publier et organiser leur circulation das le 3 
Nations de 1’Union, fournir également toutes !es informations 
spéciales que celles-ci solliciteraient sur la matière. 

3.° Organiser 1’étude et la vulgarisation des questions re- 
latives à la protcction de la propriété intellectuclle ct indus¬ 
trielle, en publiant dans ce but une ou plusieurs Revues offi- 
cielles, dans lesquelles seront insérés, en totalilé ou en ré- 
sumé, les doeuments envoyés au Bureau par les aulorités des 
Etats signataires. 
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Ós Governos dos referidos Estados compromettem-se a re- 
metter ás Secretarias Internacionaes Americanas as publica¬ 
ções officiaes que contiverem declarações de registro de Mar¬ 
cas, tnomes commerciaes e concessões de patentes, de privi- 
gios, assim como as sentenças de nullidade de Marcas ou Pa¬ 
tentes, dadas pelos seus respectivos Tribunaes. 

4.° Communicar aos Governos dos Estados da União qual¬ 
quer difficuldade ou obstáculo que se oppuzer ou retardar a 
efficaz applicação desta Convenção. 

õ.° Contribuir com os Governos dos Estados signatários 
para a preparação de Conferencias Internacionaes para o es¬ 
tudo de legislações relativas á propriedade industrial o re¬ 
formas que convier introduzir no regimen da União ou nos 
tratados vigentes sobre protecção das mesmas. Os Directores 
das Secretarias terão o direito de assistir as sessões das Con¬ 
ferencias, com voz, mas sem voto. 

6. ° Apresentar aos Governos de Cuba e dos Estados Uni-- 
dos do Brasil, relações annuaes dos trabalhos realizados, com- 
municando-os, ao mesmo tempo, aos Governos de todos os ou¬ 
tros Estados da União. 

7. ° Iniciar e manter relações com Secretarias analogas e 
com Sociedades e Instituições scientificas e industriaes para 
a permuta de publicações, relatórios e dados que tendam ao 
progresso do direito da propriedade industrial. 

8. ° Investigar os casos em que as Marcas de Fábrica ou 
de Commercio e os Desenhos e modelos Industriaes não tive¬ 
rem sido reconhecidos ou registrados, de accôrdo com esta 
Convenção, por autoridades de algum dos Estados da União, 
communieando os factos e informando as razões allegadas ao 
Governo do paiz de origem e aos interessados. 

9. ° Cooperar, como agentes dos Governos das Nações si¬ 
gnatárias, junto ás autoridades respectivas, para o melhor des¬ 
empenho de qualquer gestão que tiver por objecto promover 
ou realizar os fins desta Convenção. 

ARTIGO XIII. 

A Secretaria estabelecida na cidade de Havana terá a seu 
cargo os registros das Marcas de Commercio e de Fabrica que 
procedam dos Estados Unidos de America, México, Cuba, 
Haiti ttpnnhlica Dominicana, El Salvador. Honduras, Nica- 
ragua, Costa Rica, Guatemala e Panamá. 
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Les Gouvernements des dils Etats prennent Fengagement 
de remettre aux Bureaux Internationaux Américains, les 
publications officielles qui contiennent des déclarations d’en~ 
registrement de Marques, désignations commerciales et con- 
cessions de patentes, de privilègesi, de même que les senten- 
ces de nullité de marques ou de patentes, prononcóes par 
leurs Tribunaux respectifs. 

4. ° Communiquer aux Governements des Etats de FUnion 
toute diffkulté ou obstacle qui s’oppose ou retarde FapplP 
cation efficace de cette Convcntion. 

5. ° Contribuer avec les Gouvernements des Etats signa- 
taires, à la préparati-on de Conférences Internationales» pour 
rétude de législations relatives à la propriété industrielle et 
des reformes quMl convient d’introduire dans le régime de 
1’Union ou dans les Traités en vigueur pour leur protection. 
Les Directeurs des Bureaux auront le droit d’assister aux 
Séances des Conférences, avec voix consultative seulement. 

6. ° Présenter aux Gouvernements de Cuba et des Etats 
Unis du Brésil, des rapports annuels sur les travaux effe- 
ctués. et les communiquer en môme temps aux Gouverne¬ 
ments de tous les Etats de FUnion. 

7. ° Créer et conserver des relations avec des Bureaux 
analogues et avec des Soeiétés et Institutions ^cientifiques et 
Industriei!es pour Féchange de publications, informatmns et 
renseignemonts qui aient trait au progrès du droit de la pro- 
priété industrielle. 

8. ° Recherober les cas ofi les Marques de Fabrique et de 
Commerce, les Dessins et Modèles industrieis n’aur aient pas 
été reconnus et enregistrés. d’accord avec cette Convention, 
par les antorités de Fun quelconque des Etats de FUnion, 
commuiqner les faits et les raisons allégués au Gouvernement 
du pays d’origine et aux intéressés. 

9. ° Coopérer comme agents des Gouvernements des Nations 
signataires, par devant les autorités respectives, au parfait 
fonctionnement de toute gestion qui aurait pour but de pro- 
voquer ou de réaliser les fins de cette Convention, 

ARTICLE XIII 

Le Bureau installé dans la Ville de la Havane aura h sa 
charge les registres des Marques de Commerce et de Fabrique 
provenant des Etats Unis d’Amérique du Mexique, de Cuba, 
d’Haiti, de la République Dominicaine, du Salvador, du Hondu¬ 
ras, de Nicaragua, de Costa-Rica du Guatémala et de PaiRURá» 
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A Secretaria estabelecida na cidade do Rio de Janeiro terá 
a seu cargo os registros das Marcas de Commercio e de Fa¬ 
brica procedentes do Brasil, Uruguay, Argentina. Paraguay, 
Bolivia, Chile Perú, Equador, Venezuela e Colombia. 

ARTIGO XIV- 

As duas Secretarias Internacionaes serão consideradas 
como uma só: e, para os eff eitos da unificação dos registros, 
fica estabelecido.. 

a) que as duas façam suas annotações em livros iguaes, 
e tenham igual contabilidade, adoptando idêntico systema; 

b) que semanalmente se remettam reciprocamente, có¬ 
pias de todos os requerimentos, registros, communicações e 
mais documen!os que se referirem ao reconhecimento dos di¬ 
reitos dos proprietários. 

artigo xv. 

As Secretarias Tnternacionaes se regerão por um só regu¬ 
lamento, redigido de conformidade pelos Governos das Repu¬ 
blicas de Cuba e dos Estados Unidos do Brasil, e approvado 
por todos os outros Estados signatários. 

Os orçamentos das despezas serão approvados por esses 
Governos e custeados por todos os Estados signatários em 
proporção igual á estabelecida pela Secretaria Internacional 
das Republicas Americanas em Washington; e para isso, essas 
Secretarias serão fiscalizadas pelos Governos em cujos paizes 
tiverem a sua sóde. 

As Secretarias Tnternacionaes poderão adoptar os Regu¬ 
lamentos internos que julgarem convenientes nara cumpri¬ 
mento do estipulado n’esta Convenção, comtanto que taes Re¬ 
gulamentos estejam de accordo com os termos d a mesma, 

ARTIGO XVI 

O* Governos das Republicas de Cuba e dos Estados Unidos 
do Brasil organizarão as Secretarias da União Internacional, 
de accórdo com o estipulado, logo que fôr ratificada esta 
Convenção pelas duas terças partes, pelo menos, das Nações 
pertencentes a cada grupo. 

Não será necessário estabelecer simultaneamente as duas 
Secretarias, podendo installar-se uma só se houver o numero, 
já indicado, de Nações signatarias. 


Le Bureau installé dans la Yille de Rio de Janeiro aura b 
sa eharge les registres de Marques de Gommerce et de Fqbriqup 
provenant du Brésil, de PUruguay, de 1’Argentine, du Paraguay, 
de la Bolivie, du Chili, du Pérou, de PEquateur, de Vénézuélq 
et de la Colombie. 

AHTICLE XIV. 

Les deux Bureaux Internationaux seront considérés com- 
me ne formant qu’un seul, et, aux fins de runification eM 
Registres, il est disposé: 

a) Que les deux Bureaux aient des livres semblables et la 
même comptabilité, d’un système identique. 

b) Que chaque semaine ils fassent Péchange réciproque 
des copies de foutes les demandes, enregistrements, Communi¬ 
cations et autres documente qui aient trait à la reconnaissanco 
des droits des auteurs ou des propriétaires. 

ARTICLE XV. 

Les Bureaux Internationaux seront régis par un même Rè* 
glement. rédigé d’accord par les Gouvernemenfs des RépublL 
ques de Cuba et des Etats- Unis du Brésil. et appi 3uvé par tous 
les autres Etafs signa ta ires. 

Les budgets des dépenses seront approuvés par les dits 
Gouvernements et alimentés par tous les Etats signataires 
dans une proportion égale à celle qu’a établie le Bureau In¬ 
ternational des Républiques Américaines b Washington, et 
h ee sujet, ces Bureaux seront sous le contrôle des Gouverne¬ 
ments des pays oü ils ont leur siège. 

Les Bureaux internat : onaux pourront adopter les Rè- 
glements infernes qu’ils jugerent convenables pour 1’accom- 
plis c ement de ce qui est stipulé dans cette Convention, si tou- 
tefois ils ne sont pas- en contradiction avec les termes de 
celle-ci. 

ARTICLE XVI 

Les Gouvernements des Républiques de Cuba et des Etats 
Unis du Brésil proeéderont à Porganisation des Bureaux de 
rUnion Internationale, d’acco-rd avec ce qui est stipulé, aus- 
sitêt que cette Convention sera ratifiée par les deux tiers, au 
moins. des Nations* appartenant à chaque groupe. 

II ne sera pas nécessaire d’organiser simultanément les 
deux Bureaux; on pourra en installer un seul aussitôt qu’il 
y aura le nombre indiqué de NaUqns signataires. 



ARTIGO XVII 


0$ tratados sobre Marcas de Commercio ou de Fabrica 
anteiriormente celebrados entre os Estados signatários serão 
substituídos por esta Convenção, desde a data da sua ratifi¬ 
cação, quanto ás relações entre esses Estados. 

ARTIGO XVIII 

A ratificação ou adhesões das Nações Americanas a esta 
Convenção serão communicadas ao Governo da Republica Ar¬ 
gentina, qiie as fará saber a todos os outros Estados da União. 
Essas communicações farão as vezes de permuta, 


ARTIGO XIX 


0 Estado signatário, que julgar conveniente desFgar-se 
d’esta Convenção, o fará saber ao Governo da Republica Ar¬ 
gentina que o communicará aos outros Estados da Un'ão, e, 
um anno depois de recebida a communicação respectiva, ces¬ 
sará a vigência tfesta Convenção, relativamente ao Estado 
que a tiver denunciado. 

Em fá do que. os Plenipotenciários e Delegados assignam 
a presente Convenção e põem n’ella o Sello da Quarta Con¬ 
ferencia Internacional Americana. 

Feito e asstenado na cidade de Buenos Aires, aos vinte dias 
do mez de Agosto de mil novecentos e dez, em hespanbol, por- 
tuguez, inglez e francez, e entregue ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores da Republica Argentina, para que se tirem 
copias authenticadas, que serão enviadas, pela via diplomá¬ 
tica, a cada um dos Estados signatários. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA; 

Henry Whife. 

Enneh H. Crowder, 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore, 

Bom a rd Moses. 

Lamar C. Oumtero. 

Paul P. Reínsch. 

David Kinley. 
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ARTIGLE XVII 

Les Traités sur les Marques de Commerce et de Fabrique 
établis antérieurement entre les Etats signataires seront 
remplacés par eette Convention, à partir de la date de sa ra- 
tifieation, pour ce qui est des relations entre les dits Etats * 

ARTIGLE XVIII 

La ratification ou les adhésions des Nations Américaines 
à eette Convention seront communiquées au Governement 
de la République Argentine, lequel en donnera connaissanjco 
a tous les pays de TUnion. Ces Communications serviront 
d’échange. 


ARTICLE XIX 

L’Etat signataire qui croirait avantageux de se délier de 
cette Convention, le fera savoir au Gouvernement de la Répu- 
blique Argentine, qui en fera communication aux autres Etats 
de 1’Union, et une année après la réception de la communi¬ 
cation respective, cette Convention cessera d’être en vigueur 
pour 1’Efat qui 1’aurait d^noncée. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires et Délégués signent 
la presente Convention et y aposent le sceau de la Quatriòme 
Conférence Internationale Américaine. 

Fait et signé à Buenos Aires le vingtième jour du mois 
d’Aout de mil nenf cent dix. en espagnol, anglais, portugais 
et français, et déposé au Ministère des Affaires Etrangères 
de la Rtfnublique Argentine, pour qu’il en soit fait des copies 
autbentiquáes qui seront envoyées, par la voie diplomatiquo, 
à chacun des Etats signataires. 

POUR LES ÉTATS UNIS D’AMÉRIQUE: 

I-Ienry White. 

Enoeh H. Crowder. 

Lewis Nixon. 

John Bassett Moore. 

Bernard Moses. 

Lamar C. Quintero. 

Paul S. Reinsch. 

pavid Kinley. 


PELA REPUBLICA ARGENTINA: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballos. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL: 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira, 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

Heroulano de Freitas. 

PELA REPUBLICA DO CHILE: 

Miguel Cruchaga Tocornal. 
Emílio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz D faz. 

Beltrán Mathieu. 

PELA REPUBLICA DE COLOMBIA; 

Roberto Ancízar. 

PELA REPUBLICA DE COSTA RICA: 

Alfredo Yolio. 

PELA REPUBLICA DE CUBA: 

Carlos Ga.rcía Vélez. 

Rafael Monforo y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Aróstegul. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonell. 

PELA REPUBLICA DOMINICANA; 

Américo Lugo. 

PELA REPUBLICA DO EQUADOR! 

Alejandrq Cárdenas. 

PELA REPUBLICA DE GUATEMALA * 

Luis Toledo Herrarte. 
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POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE: 

Antonio Bermejo. 

Eduardo L. Bidau. 

Manuel A. Montes de Oca. 
Epifanio Portela. 

Carlos Salas. 

José A. Terry. 

Estanislao S. Zeballog. 

POUR LE3 ÉTATS UNIS DU RRÉSIL 

Joaquim Murtinho. 

Domicio da Gama. 

José L. Almeida Nogueira. 

Olavo Bilac. 

Gastão da Cunha. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU CHILI: 

Herculano de Freitas. 

Miguel Cruchaga Tocornal. 

Emilio Bello Codecido. 

Aníbal Cruz Díaz. 

Beltrán Mathieu. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE COLOMBIE : 

Roberto Ancízar. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE COSTA RICA: 

Alfredo Volio. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA: 

Carlos Ga.rcfa Vélez. 

Rafael Monforo y Valdés. 

Gonzalo de Quesada y Arósteguí. 
Antonio Gonzalo Pérez. 

José M. Carbonel.1. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DOMINICAINEI 

Américo Lugo. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE L*ÉQUATEUR: 

Alejandro Cárdenas. 

POUR LA RÉPUBLTQUE DU GUATEMALA: 

Euís Toledo Herrarte, 
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Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

PELA REPUBLICA DE HAITÍ: 

Conslantin Fouchard. 

PELA REPUBLICA DE HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pórez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

PELA REPUBLICA DE NICARAGUA J 

Manuel Pérez Alonso. 

PELA REPUBLICA DE PANAMA': 

Belisario Porras. 

PELA REPUBLICA DO PARAGUAY: 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

PELA REPUBLICA Do PERÚ: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

PELA REPUBLICA DO SALVADOR : 

Federieo Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

PELA REPUBLICA DO URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodríguez. 

Juan José Amézaga. 

PELOS ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA: 

Manuel Díaz Rodríguez, 

Cesnr Zumeta. 


Manuel Arroyo. 

Mario Estrada. 

POUR LA REPUBLIQUE D’HAÍTI : 

Constantin Fouchard. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU HONDURAS: 

Luis Lazo Arriaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS MEXIGAINS: 

Yictoriano Salado Alvarez. 

Luiz Pérez Yerdía. 

Antonio Ramos Pedrueza. 

Roberto A. Esteva Ruiz. 

POUR I.A REPUBLIQUE DE NICARAGUA; 

Manuel Pérez Alonso. 

POUR LA REPUBLIQUE DE PANAMÁ: 

Belisario Porras. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PARAGUAY *. 

Teodosio González. 

José P. Montero. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU PÉROU: 

Eugênio Larrabure y Unánue. 
Carlos Alvarez Calderón. 

José Antonio de Lavalle y Pardo. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DU SALVADOR: 

Federico Mejía. 

Francisco Martinez Suárez. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE L’URUGUAY: 

Gonzalo Ramírez. 

Carlos M. de Pena. 

Antonio M. Rodrfguez. 

Juan José Amézaga. 

POUR LES ÉTATS UNIS DE VÉNÉZUÉLA: 

Manuel TMaz Rodrfguez. 

Cesar Zumeta. 


E tendo sido as- mesmas Convenções, cujo teor fica acima 
tránsoripto, approvadas pelo Congresso Nacional, as confirmo 
e ratifico e, pela presente» as dou por firmes e valiosas para 
produzirem os seus devidos eífeitos, promettendo que ellas 
serão cumpridas inviolaveimente. 

Em firmeza «do que» mandei passar esta Carta, que as- 
signo -e é selladia com o sello das Armas da Republica e 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência» no Rio de Janeiro, aos 
nove dias do mez deEeverei.ro die mil novecentos e quinze, 
94° da Independencia e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 11.590— de 24 de maio de 1915 

Manda que seja observada completa neutralidade durante a guerra entre 
a Italia e a Austria-Hungria 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Governo Federal recebido notificação official 
do Governo Italiano de que a Italia se acha em estado de 
guerra com a Austria-Hungria: 

Resolve que sejam fiel e rigorosamente observadas e 
cumpridas pelas autoridades brasileiras as regras de neutra¬ 
lidade constantes dos decretos ns. 11.037, 11.093, de 4 e 24 
de agosto; 11.141, de 9 de setembro, e 11.209 A, de 14 de 
outubro do anno proximo passado, e mais providencias to¬ 
madas pelo Governo Federal emquanto durar o referido estado 
de guerra. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1915, 94° da Independencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Frederico Affonso âe Carvalho. 


DECRETO N. 11.591 —de 26 de maio de 1915 

Publica a adhesão da Bolívia ás Convenções e Resoluções sanccionadas pela 
IV Conferencia Internacional Americana 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Bolívia a todas as Convenções e Re¬ 
soluções sanccionadas pela IV Conferencia Internacional Ame¬ 
ricana realizada em Julho e Agosto de 1910, na cidade de 
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Buenos Aires, conforme communicou ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores o Ministério de Relaciones Exteriores y Culto, 
da Republica Argentina, por Nota de 19 de Maio de 1914, cuja 
cópia a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1915, 94° da Independencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Frederico Affonso de Carvalho. 

Buenos Aires, Mayo 19 de 1914. 

Seiíor Ministro, 

Tengo el honor de poner en conocimiento de V. E. 
la Legación de la Republica de Bolívia, aqui acreditada, co¬ 
munica por nota fecha 15 dei corriente, que su Gobierno, 
adhiere á todas* las Convenciones y Resoluciones sancionadas 
por la Cuarta Conferencia Internacional Americana, celebrada 
en esta Capital, el mes de Julio de 1910. 

Remito adjunto á V. E. copia legalizada de la mencio¬ 
nada comunicación, que queda depositada en los Archivos de 
este Ministério y aprovecho esta oportunidad para renovar 
á V. E. las seguridades de mi consideración más distinguida. 


José Luis Murature. 

A S. E. el Senor Ministro de Relaciones Exteriores de 
los Estados Unidos dei Brasil. 

Legación de Bolívia. 

Buenos Aires, Mayo 15 de 1914. 

Senor Ministro, 

De conformidad con lo que se sirvió expresarme Y. E. 
en inieslra ultima entrevista y cumpliendo instrucción ex- 
presa de mi Gobierno, tengo el honor de comunicar al Mi¬ 
nistério de Relaciones Exteriores de la República Argentina, 
dignamente desempenado por Y. E., que Bolivia, usando de 
la facultad reconocida á favor de las naciones no signatarias, 
se adhiere á ias convenciones y resoluciones adoptadas- por 
la Cuarta Conferencia Panainericana, celebrada en esta Ca¬ 
pital en los meses de Julio y Agosto de 1910. 


- 416 


Aprovecho complacido de esla oportunidad para reiterar 
á V. E. los sentimientos de mi alta y distinguida comi de¬ 
ra ción. 

(fdo.) Severo F. Alonso. 

Al Excmo. Sr. Dr. José Luis Mucature, Ministro de 
Relaciones Exteriores. 


DECRETO N. 11.592 — de 26 de maio de 1915 


Publica a adhesao da Grã-Bretanha, pelos Estados Federados Malayo9 (Negri. 
Sembilan, Pahang, Perak e Selangor), ao accôrdo relativo á permuta de 
cartas e caixas com valor declarado e á Convenção principal, assignados em 
.Roma a 26 de Maio de 1906 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, pelos Estados Fe¬ 
derados Malayos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Selan¬ 
gor), a partir de 1 de Abril de 1915, á Convenção Postal Uni¬ 
versal (Convenção Principal) e ao accôrdo de Roma de 26 
de Maio de 1906, relativo á permuta de cartas e caixas com 
valor declarado, sendo os seguintes os equivalentes das taxas; 

Por 25 centésimos, 8 centavos de um dollar; 

Por 15 centésimos, 5 centavos de um dollar; 

Por 10 centésimos, 3 centavos de um dollar; 

Por 5 centésimos, 1 centavo de um dollar. 

E ficando os Estados Federados Malayos considerados 
como incorporados ás outras colonias e protectorados Inglezes 
no que toca á distribuição das despezas do Bureau Interna¬ 
cional, conforme communicou ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores a Legação Suissa no Rio de Janeiro, por Nota de 12 
do corrente, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1915, 94° da Independencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau BfUz P. Gomes. 

Frederico Affonso de Carvalho. 

Traducção — Rio de Janeiro, Ii 2 de Maio de 1915. 

Senhor Sub-Secretario de Estado. — De ordem do meu 
Governo, e de conformidade com o artigo 24 da Convenção 
Postal Universal (Convenção Principal), e com 0 artigo 15 
do arranjo relativo á permuta de cartas e caixas com valor 



declarado, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 
Excellencia que, com data de 13 de Março de 1915, a Legação 
da Grã-Bretanha em Berna notificou ao Conselho Federai 
Suisso a adhesão, a partir de 1 de Abril de 1915, dos Estados 
Federados Malayos (Negri, Sembilan, Pahang, Perak e Se- 
langor) á Convenção Postal Universal (Convenção Principal) 
e ao arranjo relativo á permuta de cartas e caixas com valor 
declarado. 

Serão os seguintes os equivalentes das taxas postaes nor- 
maes: 

Por'25 centésimos, 8 centavos de um dollar; 

Por 15 centésimos, 5 centavos de um dollar; 

Por 10 -centésimos, 3 -centavos de um dollar; 

Por 5- centésimos, 1 centavo de um dolar. 

O Governo Britannico mostrou o desejo, no que se re¬ 
fere á distribuição das despezas do Bureau Internacional , de 
que os Estados Federados Malayos sejam considerados como fa¬ 
zendo parte do conjuncto das outras Colonias e Protectorados 
Britannicos (Regulamento pormenorizado para a execução da 
Convenção: Artigo XXXVIII, § 5 o , I a classe). 

A participação dos Estados Federados Malayos no ar¬ 
ranjo relativo á permuta de cartas e caixas com valor decla¬ 
rado se limitará á troca de cartas com valor declarado. 

Aproveito, eom prazer, mais esta occasião, Senhor Sub¬ 
secretário de Estado, para lhe pedir de acceitar os protestos 
da minha alta estima e mais distincta consideração. 

O Encarregado de Negoeios da Suissa, 

A. Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Frederico Affonso de Car- 
\alho, Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 11.619 — de 30 de junho de 1915 

Publica a adhesão das Republicas de Guatemala e Paraguay à Convenção 
Postal Universal, assignada em Roma a 26 de Maio de 1906 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão das Republicas de Guatemala e Pa¬ 
raguay á Convenção Postal Universal, assignada em Roma a 26 
de Maio de 1906, ao respectivo Protocollo final e Regulamento 
de execução, conforme communicou ao Ministério das Rela- 

Annexo C 9 ~ 
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oões Exteriores a Legação Italiana, por Nota cuja traducçâo 
official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 30 de Junho de 4915, 94° da Independencia 
e 27° da Republica. 

Wenceslau Braz P. Gomes. 

Lauro Müller . 


Traducçâo. — Rio de Janeiro, 12 de Junho de 1915.— 
N. i.210|39. 

Senhor Ministro, 

Em additamento a minha Nota de 27 de Abril ultimo, 
tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, de ordem do 
meu Governo, que a Republica de Guatemala mandou depositar 
no Ministério dos Negocios Estrangeiros, em 'Roma, com .a 
Nota de 20 de Abril do seu Cônsul Geral em Roma, o instru¬ 
mento da ratificação da Convenção Postal Universal assignada 
na dita cidade a 26 de Maio de 1906, eom o seu Protocollo 
final e o Regulamento de execução a ella relativo. 

Idêntico deposito foi feito pela Republica do Paraguay, 
por intermédio da Real Legação em Assumpção, cuja Nota 
chegou a Roma no dia 16 do mesmo mez de Abril. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia as provas da minha mais alta consideração. 


Luigi Mercatelli. 



N. 3 


CIRCULARES 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro regulando a con¬ 
cessão de licenças aos auxiliares dos Consulados 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 19.—Circular.—Ministério das Relações Exteriores.— 
Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1914. 


Sr 


Tendo augmentado ultimamente os pedidos de licenças, com 
as respectivas gratificações, feitos por auxiliares de Consu¬ 
lados, communico a V. S. que este Ministério resolveu que os 
mesmos empregados quando tenham sido autorizados a au¬ 
sentar-se de seus postos o façam por sua conta, sem auxilio 
de especie alguma, visto que, não sendo funccionarios de car¬ 
reira, não teem direito a ajuda de custo,- nem podem con¬ 
servar a gratificação de seu cargo, que lhes é abonada pro 
labore. < 

Assim, póde V. S. conceder aos mesmos auxiliares, sem 
prévia approvação deste Ministério, as licenças solicitadas, 
de accôrdo com o art. 120 da Nova Consolidação das Leis Con¬ 
sulares, fazendo a respectiva communicação a esta Secretaria 
de Estado para ser annotada na matricula dos mesmos func¬ 
cionarios. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da 
minha. 

Lauro Müller. 


Ao Sr 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre vice-con- 
sules e agentes commerciaes que sejam agentes cie 
companhias de navegação 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 
N. 22. —Circular. —Ministério cias Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 25 de Maio de 1914. 

Sr.... 

O art. 15 da Lei n. 2.842, de 3 de Janeiro do corrente 
anno, que fixa a despeza para o actual exercício, determinou 
que os Cônsules honorários não poderão ser agentes de com¬ 
panhias de navegação. 

Devendo ser os vice-consules e agentes commerciaes ho¬ 
norários comprehendidos nessa disposição legislativa pelos 
mesmos motivos que o foram os Cônsules, aos quaes estão 
subordinados, peço a Y. S. que verifique se lia no seu dis- 
tricto consular algum funccionario naquellas condições e, no 
caso affirmativo, providencie para sua substituição. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da 
minha. 


Ao Sr 


Lauro Müller. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro regulando a con¬ 
cessão de férias aos respectivos funccionarios 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. — 

N. 26. — Circular-Ministério das Relações Exteriores, — Rio 

de Janeiro, 30 de Junho de 1914. 

Sr. 

Communico a Y. S. que resolvi tornar extensiva aos mem¬ 
bros do Corpo Consular as vantagens de que já gosam os func¬ 
cionarios desta Secretaria de Estado e os do Corpo Diplo¬ 
mático, . concedendo-lhes a faculdade de se ausentarem annu- 
almente, em férias, durante trinta e cinco dias uteis. 

Essas férias serão também extensivas aos auxiliares dos 
Consulados, que sé poderão utilizar-se delias, a juizo dos Côn¬ 
sules, quando as conveniências do serviço o permittirem. 







Os Cônsules deverão communicar a esta Secretaria cie 
Estado as datas em. que se utilizarem dessa regalia, bem como 
as relativas aos seus auxiliares, e procederão de accôrdo 
com o que está estabelecido para a passagem do exercício 
aos seus substitutos legaes. 

Os Cônsules informarão aos seus substitutos, nacionaes 
ou estrangeiros, que, nesses casos, elles não teem direito a 
remuneração de èspecie alguma, visto que se trata de uma 
medida de caracter geral determinada pelo Governo para be¬ 
neficiar os seus funccionarios consulares no exterior. 

Fica entendido que, durante as férias dos auxiliares, não 
poderá ser aclmittido outro funccionario para substituir o que 
estiver ausente, mesmo em caracter provisorio. 

Tenho a -honra de reiterar a V. S. os protestos da 
minha. 


Lauro Müller. 


Ao Sr 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro restabelecendo o 
antigo uniforme 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares.— 
N. 27. —Circular. —Ministério das 'Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 30' de Junho de 1914. 


Communieo a V. S. que, pelo Decreto n. 10.901, de 20 de 
maio ultimo, que se acha publicado no Diário Official de 22, 
foi restabelecido o uniforme do Corpo Consular. 

O art. I o do referido Decreto está assim redigido: 

«O uniforme dos membros do Corpo Consular con¬ 
tinuará sendo o fixado no art. 8 o do Decreto n. 997 B, 
de 11 de Novembro de 1.89Ò, com exclusão do distin- 
ctivo dos officia.es combatentes ou qualquer outro 
pertencente ás diversas classes da Armada Nacional.» 

De accôrdo com o art. 8 o do Decreto n. 997 B, de 11 de 
Novembro de 1890, compete aos Cônsules Geraes de qualquer 
das duas classes o uniforme de Capitão de Mar e Guerra e 
aos Cônsules o de Capitão de Fragata. 

Os Vice-Consules e Chancelleres não teem direito a usar 
uniformes. 
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Os empregados consulares deverão comparecer sempre 
vestidos com o seu uniforme em todos os actos de seu officio 
que praticarem em publico perante crs brasileiros e ainda 
perante os estrangeiros, quando o não contrariem os costumes 

locaes. - 

Esta disposição do Regulamento Consular, art. 34, con¬ 
tinua em vigor, em vista da revogação do Decreto n. 10.370, 
de 30 de Julho de 1913. 

Tenho a ihonra de reiterar a V. S. os protestos da 

minha. - 

Lauro Müller. 


Ao Sr 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro determinando as 
horas de funccionamento das chancellarias consu¬ 
lares ' 

Directofia Geral dos Negocios Economicos e Consulares.— 
N. 28. —Circular. —Ministério das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 30 de Junho de 1914. 

Sr. 

Tendo apparecido nesta Secretaria de Estado frequentes 
reclamações contra o numero reduzido de horas estabelecidas 
em alguns Consulados e Yice-Consulados para o respectivo ex¬ 
pediente, resolveu este Ministério, de accôrdo com o que está 
estabelecido para esta Secretaria de Estado, determinar que 
em todos os Consulados e Yice-Consulados seja observado, pelo 
menos, um horário de cinco horas diariamente, sendo quatro 
destinadas ao recebimento e preparo do expediente e uma para 
a final ultimação dos respectivos trabalhos. 

Todos os Consulados e Yice-Consulados devem ter affi- 
xado, em lugar visivel, um aviso marcando as horas do expe¬ 
diente das respectivas chancellarias, de accôrdo com o que 
estiver estabelecido» pelos bancos, companhias de navegação 
e commercio local, de modo que não sejam* com isso prejudi¬ 
cados os interesses do mesmo commercio. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da 
minha. 


Lauro Müller. 


Ao Sr 
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Circular aos Governadores e Presidentes de Estados sobre 
a importação de armamentos e munições 

Directoria Geral dos Neigocios Ecoaomicos e Consulares. — 
N. 33. —‘ Circular. — Ministério das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 20 de Julho de 1914. 


Sr. 

A Nova Consolidação das Leis, Decretos e Decisões refe¬ 
rentes ao Corpo Consular Brasileiro, approvada pelo Decreto 
n. 10.384, de 6 de Agosto de 1913, contém a respeito da im¬ 
portação de armamentos e munições os seguintes artigos: 

«Art. 355. Quando legalizarem manifestos relativos á re¬ 
messa de artigos de caça, munições e espingardas para qual¬ 
quer dos Estados da União, darão a esse respeito aviso em 
tempo aos respectivos Governos, indicando-lhes os nomes dos 
carregadores e recebedores, as marcas, os numeros e as merca¬ 
dorias. (Circular n. 15, de 20 de Novembro de 1894.) 

Art. 356. Exercerão igualmente a maior vigilância e com- 
municarão immediatamente ao Ministério da Fazenda todo e 
qualquer embarque, tanto para esta Republica como para os 
paizes limitrophes, de armamentos, artigos bellicos e dyna- 
mite, enviando-lhe posteriormente participação circumstan- 
ciada. (Circular n. 7, de 13 de Outubro de 1897.) 

Art. 357. Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as eommunicações de remessa de armas e 
munições de guerra, deverão essas commuinicações ser enviadas 
directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Ministério da 
Fazenda ter conhecimento delias por meio de officio. (Circular 
n. 4, de 11 de Novembro de 1898.)» 

Em circular expedida nesta data pedi aos Cônsules a 
maior attenção no cumprimento gessas disposições. Não obstante 
rogo a V. Ex. que, quando tiver denuncia da entrada de arma¬ 
mento e munições, havendo motivos de ordem política ou admi¬ 
nistrativa, se digne de fazer também as convenientes communi- 
cações ás estações fiscaes e.ao Ministério da Fazenda, dando 
igualmente conhecimento do facto a este Ministério. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Lauro Müller. 


Ao Sr 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a importação 
de armamentos e munições 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares.— 
N. 34. — Circular. — Ministério das Relações Exteriores.— 
Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1914. 


Sr 


Peço a V. S. a maior attenção para as disposições con¬ 
stantes dos arts. 355, 356 e 357 da Nova Consolidação das 
Leis Consulares, relativas á importação de armamento e mu¬ 
nições, os quaes vão em seguida transcriptos: 

Art. 355 —Quando legalizarem manifestos relativos á re¬ 
messa de artigos de caça, munições e espingardas para qualquer 
dos Estados da União, darão a esse respeito aviso em tempo 
aos respectivos Governos, indicando-lhes os nomes dos carre¬ 
gadores e recebedores, as marcas, os numeros e as mercadorias. 
(Circular n. 15, de 20 de Novembro de 1894.) 

Art. 356—Eíxercerão igualmente a maior vigilância e 
communicarão immediatamente ao Ministério da Fazenda todo 
e qualquer embarque, tanto para esta Republica como para os 
paizes limitrophes,_de armamentos, artigos bellicos e dynamite, 
enviando-lhes posteriormente participação circumstanciada. 
(Circular n. 7, de 13 de Outubro de 1897.) 

Art. 357 — Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as communicações de remessa de armas e 
munições de guerra, deverão essas communicações ser enviadas 
directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Ministério da 
Fazenda ter conhecimento delias por meio de officios. (Cir¬ 
cular n. 4, de 11 de Novembro de 1898.) 

Os Cônsules que tiverem jurisdicção em outros pontos 
devem providenciar para que taes disposições sejam igualmente 
cumpridas em todo o seu districto consular. 

Tenho a honra do reiterar a Y. S. os protestos da 
minha. 

Por ordem do Ministro, 


Frederico Afponso de Carvalho. 


Ao Sr 
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Circular aos Ministros da Marinha e da Guerra e Gover¬ 
nadores e Presidentes de Estados sobre a extensão 

do mar territorial 

Gabinete. — N. 43. — Circular. — Ministério das Relações 
Exteriores. — Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1914. 

Sr... 

Tenho a honra de communicar a V. Ex. que, emquanto os 
Poderes competentes não fixarem, como regra definitiva, a ex¬ 
tensão do mar territorial do Brasil quanto á jurisdicção terri¬ 
torial, deve continuar inalterável, para os effeitos da neutra¬ 
lidade na presente guerra entre varias Potências, a distancia 
de tres milhas maritimas, adoptada, em principio, até hoje 
pelo Governo Brasileiro. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. as seguranças da 
minha alta estima e mais distincta consideração. 

Lauro Müller. 

Ao Sr. 

(Nos mesmos termos, com o n. 42, na mesma data, ao 
Corpo Diplomatico^Estrangeiro.) 


Circular-telegraphica aos Governadores e Presidentes 
de Estados sobre fornecimento de passaportes a 
reservistas 

Gabinete. — N. 46. — Circular. — Ministério das Relações 
Exteriores. — Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1914. 

Informado de que cônsules de paizes estrangeiros teem 
fornecido passaporte a reservistas de outras naçõ : es attri- 
buindo-lhes a nacionalidade de paiz neutro e podendo acontecer 
que estrangeiros reservistas de paizes belligerantes tentem 
illudir as nossas autoridades, para obter passaportes, allegando 
nacionalidade de paizes neutros, peço a Y. Ex. que se digne re- 
commendar ás autoridades competentes o mais cuidadoso exame 
da nacionalidade das pessoas que lhes forem solicitar passa¬ 
portes . 

Attenciosas saudações. 


Lauro Müller. 
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Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiro 
sobre reclamações de sociedades mercantis 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos. —* 
N. 1. — Circular. — Ministério das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1915. 

Sr. 

O Governo do Brasil, consciente das sérias responsabili¬ 
dades que assumiu declarando-se neutro na presente confla¬ 
gração de quasi toda a Europa, não tem poupado esforços 
nem vacillado deante de difficuldades para cumprir os seus 
deveres num conflicto em que se acham empenhados vários 
povos, com os quaes a Nação Brasileira mantem extensas e 
cordiaes relações. 

Ainda no intuito de guardar essa justa linha de proceder, 
o mesmo Governo julga necessário fazer a seguinte decla¬ 
ração : 

Pela legislação vigente, conforme neste ponto aos princí¬ 
pios do direito mercantil do Occidente, consideram-se brasi¬ 
leiras as sociedades commerciaes com séde no paiz, regis¬ 
tradas nas juntas commerciaes brasileiras e aqui exercendo 
a sua actividade, qualquer que seja a nacionalidade dos indi¬ 
víduos que a componham. Embora dahi resulte que a persona¬ 
lidade jurídica dessas sociedades seja distincta da personali¬ 
dade de seus membros, todavia o Governo Brasileiro não 
prestará apoio á reclamação que sociedades mercantis, com¬ 
postas de indivíduos de nacionalidade estrangeira, levantem 
contra actos de qualquer das Nações belligerantes, senão 
quando, pelo prévio exame dos factos e detida apreciação das 
circumstancias, estiver convencido não só do seu absoluto fun¬ 
damento como de que a acção dessas sociedades é extreme 
de quaesquer intuitos políticos. 

Quer o Governo Brasileiro por essa forma evitar que um 
principio jurídico, verdadeiro e fecundo nas relações paci¬ 
ficas, possa ser desviado dos seus intuitos normaes de tutela 
e organização para acobertar actos que se não ajustem á neu¬ 
tralidade que o Brasil tem rigorosamente mantido. 

Tenho a honra de reiterar a V,_ os protestos da 

minha. 

Lauro Müller. 


Ao Sr 
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Circular ao Corpo Diplomático e ao Consular Brasileiro 

sobre faltas cios funccionarios diplomáticos e con- 
sulares 

Secção da Contabilidade. — N. 3 . — Circular. — Ministério 
das Relações'Exteriores. — Rio de Janeiro, 11 de Março de 1915. 

;Sr.. 

Para a boa marcha do serviço que exige ordinariamente a 
presença diaria dos funcci-onarios em suas Repartições e atten- 
dendo ás reclamações dos chefes de serviço que, por varias 
vezes, teem chegado a esta Secretaria de Estado, communico 
a V... que fica estabelecido para os Secretários de Legação 
e Chancelleres o visto dos Chefes de Legações e Consulados 
respectivamente nos recibos dos saques de vencimentos que 
fizerem, devendo nelles ser mencionadas as faltas que cada um 
tiver com a declaração de serem ou não justificadas para os 
effeitos do desconto, que será no primeiro caso sómente da 
gratificação e no ultimo de todos os vencimentos. 

Como faltas deverão também ser computadas as ausên¬ 
cias dos funccionarios que, havendo comparecido ao serviço, 
se retirarem antes de terminado o expediente ou prorogação 
do serviço determinada pelos Chefes sem permissão dellcs. 

«Elstas providencias são as estabelecidas nos arts. 54 e 55 
desta Secretaria de Estado, que serão d 1 ora em deante appli- 
cadas aos referidos funccionarios diplomáticos e consulares 
pela fórma acima recommendada. 

JS T o fim de cada semestre os Chefes de Legação e Côn¬ 
sules remetterão a esta Secção da Contabilidade um mappa 
relativo á frequência dos funccioanrios que lhes estão subor¬ 
dinados, inclusive os auxiliares de Consulados, com as obser¬ 
vações que houver de fazer em relação a cada um delles. 

Tenho a honra de reiterar a Y.... os protestos da 
minha. 

Lauro Müller. 


Ao Sr 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre a autenti¬ 
cidade de facturas consulares 

Directoria Geral dos Nego cios Economicos e Consulares. — 
N. 4. —Circular.— Ministério das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 13 de Março de 1915. 

Sr. 

Para attender á solicitação do Ministério da Fazenda, peço 
a Y. S. que não autentique facturas consulares que lhe forem 
apresentadas, contendo indicações englobadas de volumes de 
tamanho e peso variados, visto como essa irregularidade dá 
muitas vezes occasião a que o fisco seja lesado, conforme me 
communica aquelle Ministério. Convém que Y. S. verifique 
sempre se nas facturas apresentadas acesse Consulado estão 
cumpridas as disposições constantes das lettras i, j e l do ar¬ 
tigo 13 do Regulamento das Facturas Consulares, especialmente 
para cada mercadoria. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da 
minha. 

Lauro Müller. 


Ao Sr 






ANNEXO D 

Contabilidade 



N. 1 

Receita e despeza dos Consulados e Vice-Consulados remunerados pelo 
Thesouro Nacional, no exercício de 1914 



SIÍDE 








RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Antuérpia .... 

Consulados 








42:519$086 

4:634^506 

37:S84§580 

Assumpção. . . . 









7:761§750 

5:925§200 

1:836§550 

Barcelona .... 









16:999§8S3 

14:204$519 

2:795$364 

Beyeuth. 









- 

— 

— 

Bordéos. 









20:513§200 

5:773$242 

14:739§958 

Boulogne s/mer . . 

. . , . , 








1:S18$S00 

1:031§400 

7S1§400 

Br em eu. 









S:735§320 

2:29S$4S0 

6:436$840 

Buenos-Aires . . . 









5l:739§053 

19:10i§933 

32:634§120 

Cadiz. 









k 

<y> 

o 

o 

3:093$92'J 

3:162§380 

C ardi ff . 









31:463§210 

7:403$2i3 

2i:059§997 

Cayenna. 









15S§200 

§370 

157§S30 

Cobija . 










- 

— 

Genebra. 









3:767§S0U 

1;489$264 

2:27S$536 

Gênova . 









50:008§653 

22:555§589 

27:453$064 

Georgetown. . . . 









- 

- 

- 

Glasgow. 









9:811§020 

2:989§009 

6:S22§011 

Hamburgo .... 









o 

o 

24:930§532 

115:S06$659 

I lavre. 









3 i :030§059 

14:952^248 

19:077§S11 

Iquitos. 









553§350 

552§350 

1§000 

Lisboa. 









81:574§860 

16:413§678 

65:161§182 

Liverpool. 









112:635§641 

1S:826§205 

93:S09§436 

Londres. 









30:225^510 

13:76S§671 

16:456$S39 

Marselha .... 









S:3S6§530 

6:0L7§717 

2:368§813 

Montevidéu. . . . 









27:961$332 

15:872§704 

12:088§628 

Nápoles. 









7:S32§660 

5:550§978 

2:28i$6S2 

Nova York. . . 









122:882$220 

2S:579§732 

94:302$4SS 

Pariz. . . . . 









5i:090$349 

2S:454§623 

22:636§226 

Porto. 









94:350§300 

19:623$o90 

74:726§610 

Rosário de Santa Fé. 









3:932§450 

2:690§863 

l:29i§587 

Rotterdam. . . 









20:956§310 

7:790$770 

13:165§54(> 

Salto. 









983§000 

9S3$000 

- 

Southampton . . 









33:549$200 

3:099§887 

30:449§3i3‘ 

Trieste. 









6:0ô4§2ô0 

2:373§160 

3;691§10l> 

Yalparaiso. . . . 









5:570$200 

4:230§250 

1:339§950 i 

Vigo. 









10:365§932 

4;169§24S 

G:i93$6S4 

Yilla Bella (1). . . 









S:9I3$840 

312§4S0 

S:G01$360’ 

Yokohama. . . 









707§120 

260§333 

446§787 

A 

transportar . 








i.055:S22§989 

310:445$8Si 

745:377$ 105* 


(l) Faltam as contas cio 4 o trimestre. 






























S1ÍDB 

MSCRIT.V 

DESPI2ZA 

SALDO 

0 

Transporte. 

1 .055:82;$JS9 

31Ü:445$S8t 

745:377$105 

Vioe-Consulados 




Alvear . 

461$000 

*20$000 

3il$0Q0 

Artigas. 

171$000 

103$400 

67$500 

Comentes. 

39S$000 

146$000 

252$000 


5:ill$9i0 

730$i55 

4:0S1$7S4 


Sd7$000 

348$560 

50?$440 


2:2i4$000 

118|000 

2:126$000 

Paysandú.. 

917$)00 

280$S55 

635$li5 

Pa 60 de los Libres. 

2:814$300 

l:052$036 

1 :762$26i 

Posadas. 

6:13í$000 

243$000 

5:9>4$C00 

Rivera. 

3:453$000 

1:001$ )00 

2:451$ 100 

San Eugênio . . ,. 

429$000 

240$000 

1S93000 


157$000 

X‘$S35 

154$165 


570$100 

12C$000 

450$400 

Total. 

1.070:870$629 

1 

314 919^3 26 

73i : 9210303 






























N. 2 


Heceita e despeza dos Consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional, 

no esercicio do 1914 


SÉDE 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Consulados 

Altona (1). 

27$000 

lô$500 

10$500 

Berlim (2) . 

1:92S$000 

i:26l$000 

667$000 

Braga. 

2:77õ$816 

l:92i$092 

855$724 

Calcuttá(3). 

84$000 

S3$000 

1$000 

Cannes . 

73 000 

5$000 

2$000 

Chorburgo ....... . 

i: US$000 

7093000 

439$000 

Christiania. 

ll:128$990 

11:128$990 

- 

Copenhague ... 


1:078$SS0 

- 

Bovei (!). 

343$000 

171$500 

171$500 

Drosdon (l). 

221$000 

135$000 

S6$000 

Dtisseldorf (l).•. . . . 

355$000 

177$500 

177$500 

Fiume. 

1:758$035 

1:565$542 

192$493 

Francfort s/M. .. 

S92$000 

446$000 

446$000 

Gibraltar . 

1:053$000 

1:053$000 

- 

Iquique .*. 

— 

— 

- 

La Rochelle-Pallico. 


2:704$270 

1:280$920 

Las Palmas. 

- 

- 

- 

Loipsig (1). 

383$000 

206$0i0 

176$960 

Mancbestor (5) . . . .. 

9:390$800 

G:241$6Sí 

3:148$916 

Munich . 

248$000 

128$000 

120$00ü 

Nice. .... 

357$000 

213$800 

143$200 

Petrogrado (6). 

94$500 

47$255 

47$245 

Santiago. 

141$000 

71$000 

70$00ü 

São Vicente. 


835$490 

508$010 

Stocliholmo. 


3:916$915 

1:685$815 

Svdney. 

304$370 

195$170 

IO 932 OO 

Tanger . 

8i$000 

42$00ü 

42$000 

Terra Nova. 

3:124$00) 

1:598$000 

1:526$000 

Turim. 

953$900 

489$120 

4Gi$780 

Varsóvia (7). 

1R$500 

S$250 

8$250 

Vierina. 

1:2S8$000 

1:069$144 

21S$S53 

Total..* 

50:ll7$01l 

37:518$142 

12:59S$869 


(1) Subordinado ao Consulado Geral om Hamburgo. 

(2) Faltam as contas dos 2 o , 3<> e i'> trimestres. 

(3) Faltam as contas do 2 o trimestre. 

(4) Fa‘tam as contas do 2 o trimestre. 

(5) Subordinado ao Consulado Geral em Liverpool. 

(6) Faltam as contas do 4 o trimestre. 

{ 7 ) Faltam as contas do 3 o e 4 o trimestres. 
















































N. 3 


Receita e despeza dos Vice-Consulados não remunerados que deram renda 3uperior 
a 500$000 no exeroioio de I9H (*) 


SÉDE 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Almeria. 

1:35i$100 

675§700 

675§700 


18:10í§690 

4:059§921 

14:041§769 


1:700§905 

1:054§946 

645§959 


i:135§530 

790§652 

344§878 


572§000 

298§96S 

273§032 


1:686$600 

S43§300 

843§300 


l:616§000 

S41§030 

774§940 


1:346§000 

673§000 

673§000 


554§000 

277§000 

277§000 


2:963§410 

1:499§705 

1:463§705 


2:254§430 

1:20S§215 

1:046§215 


2:424§000 

1:212§000 

1:212§000 


532§000 

266§000 

2G6§00O 


5:267§730 

2:701§070 

2:566§060 


1:856§190 

92S§095 

928§095 


1:991§370 

1:297§6S5 

(j93§685 


\ : 2S3§000 

649§920 

633§0S0 


559§7S0 

279§S90 

279§S90 

.. 

4:914§250 

2:513§335 

2:4Ü0§915 


573§ÜOO 

286§5U0 

286§500 


1:867§000 

953§853 

913§147 

I^yon. 

1:371§500 

782§968 

588§532 


3:716§200 

1:85S§100 

1:858§100 


2:677§260 

1:390§937 

1:2S6§323 


2:053§863 

1:034§895 

l:018§908 


5:464§200 

2 732§050 

2:732§150 


1:179§400 

589§700 

589§700 


761$400 

380$700 

380§700 


777§000 

388§500 

388§500 


567§000 

283§500 

283$500 


60S§000 

304$000 

304§000 


5:794§460 

2:852§455 

2:942§005 


527§000 

263§500 

263§500 


715§000 

373§916 

341§0S4 


1 80:762§558 

36:546§026 

44:216§532 


(*) As importâncias doste quadro já se acham incluídas nos qnadros ns. 1 e 2. 


















































SÉDE 

RECEITA 

SALDO 

DESPEZA 

Transporte. 

80:762$55S 

36:546$02ô 

44:2i6$532 

Valência . 

2:259$700 

1:129$850 

1:129$S50 

Vianna do Castello. . * 

1:085$000 

542$500 

542&500 

Villa Conceição. . . 

1:295$500 

767$000 

528$500 

* do Condo .... 

i:4S3$000 

74l$300 

74i$500 

» Encarnação . 

2:764$700 

1:502^350 

1:262$350 

p Garcia.. 

544^000 

272$000 

272$000 

» Real. 

1:550$000 

775$000 

775$000 

Wellington. 

1:349|580 

674$790 

674$790 

Total. 

93:094^038 

42:951$01G 

50:143S022 



























Movimento de estampilhas, a cargo da Secção da Contabilidade, no esercicio de 1914 
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VERBAS 


N. 5 


Hesumo àa tabella do orçamento da despeza de Ministério das Relações Exteriores 

para o exercicio de 1915 


1 

2 

3 


4 


O 

7 

8 
9 

10 

dl 


ORÇADA PARA 


Secretaria de Estado. 

Empregados em disponibilidade 
Extraordinárias no interior.... 

Commissões de limites. 

Recepções oífici aes. 

Congressos e Conferencias. 

Repartições internacionaes.... 

Corpo Diplomático. 

Corpo Consular. 

Ajudas de (Misto. 

Extraordinárias no exterior.... 


Ouro 


50:0008000 
46:4888991 
1.275:0008000 
647:7008000 
200:0008000 
250:0008000 


1915 


Papel 


677:2008000 

65:0008000 

250:0008000 

300:0008000 

80:0008000 

90:0008000 


2.469:1888991 


1.462:2008000 
























«4 






Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores . 

para o exercicio de 1915 


NATUREZA DA DESPEZA 


legisla<;ao 


Verba I a (papel) 

Secretaria do Estado 

PESSOAL 


Ministro de Estado. 


2 Üirectoros Geraes.... 


10 Primeiros Officiaes... 

10 Segundos Officiaes... 
12 Terceiros Officiaes... 
1 Praticantes. 


1 Bibliothecario. 

3 Auxiliares do Biblio- 


i Cartographo... 
1 < 'alligrapho ... 
1 Porteiro. 


lo Corroio... 
2o Corroio... 


2 Officiaos do Gabiuoto 


1 Official de Gabiuote do 
Sub-Socrotario de Es- 


3 Auxiliaros dos Diro- 


Para pagamento da gratificação 
annual extraordinária que de¬ 
verão receber os Directores 
Geraes por terem mais de 40 
annos de serviços públicos. .. 

Para duplicata de vencimentos 
por substituições... 


VENCI¬ 

MENTOS 


Ord. 

Dec. n. 27 H de 1 de 



dezembro de 1889 

24:000$00ü 

Rep. 

Loi n. 2.544 de ; de 



janeiro de 1912.... 

24:0)0^000 


Doc. n. 2.0U2 do 31 



do agosto de 1909.. 

24:00 $000 

Grat. 

Idem. 

12:000$)00 

Rep. 

Idem n. 1343 A de 25 



de maio de 1905... 

6:000 000 

Grat. 

Loi n. 2.544 de 4 de 



janeiro de 1912.... 

16:000$000 

Ord. 

Dec. n. 2.092 de 31 



de agosto do 1909. 

5'>:000$000 

Grat. 

Idem..... .... 

2S:000$000 

Rep. 

Doc. n. 1.343 A de 



*5 de maio de 1905 

12:600$000 

Ord. 

Idem n 2.092 de 31 



de agosto de 1909.. 

64:000$000 

Grat. 

Idom . 

32:00üfü00 

Ord 

Idem . 

48.00U$000 

Grat. 

Idem. 

24:000 000 

Ord. 

Idem. 

43:200$0J0 

Grat. 

Idom. 

21:6j0§000 

Ord. 

Lei li. 2.54 4 de 4 de 



janeiro de 1912... 

7:200$000 

Grat. 

Idom. 

3:600$0Ü0 

Ord. 

Idom. 

6:8ü0$00ü 

Grat. 

Td em. 

3:400$0J0 

Ord. 

Idem. 

7:200$000 

Grat. 

Idem. 

3:600$000 

Grat. 

Idem. 

6:000*000 

Grat. 

Idem. 

3:600*000 

Ord. 

Dec. n. 2.092 do 31 



de agosto de 1909.. 

4:000$000 

Grat. 

Idem. 

2:000$0ü0 

Ord. 

Lei n. 2.544 de 4 de 



janeiro de 1912.... 

3:200$000 

Grat. 

Idem. . 

l:«0Ü$v)ÜU 

Ord. 

Idom. 

16:S00$00ü 

Grat. 

Idoui. 

S:400$000 

Ord. 

Idem. 

2:40J$000 

Giat. 

Idem. 

1: -íOOl )00 

Ord. 

Idoni. 

2:000$ OU 

Grat. 

Idom. 

1:00(J$000 

i 

Grat. 

Doc. n. 1.343 A de 25 


1 

de maio de 1905... 

12:000$000 

Grat. 

Loi n. 2.544 do *i de 



janeiro de 1912.... 

6:000$000 

Grat. 

Dec. n. 1.343 A do 



25 maio do 1903.. . 

4:SOO$OOü 


Idem. 


6:000$000 
20 : 000$000 


56S:2O0$00ü 


PAPEL 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCI¬ 

MENTOS 


Transporte 


SOMMAS 


OURO 


PAPEL 


568:200$000 


MATERIAL 


1 — Objectos necessários para o 

expediente, compra e con¬ 
certo de moveis, acquisição 
de livros, almanaques, col- 
lecções de leis e decisões do 
Governo, encadernações e 
assignaturas de jornaes e 

revistas...... 

2 — Conservação do jardim e 

asseio da casa, despezas de 
garagem (pessoal e mate¬ 
rial), despezas de cocheira 
(pessoal, animaes e ma¬ 
terial), conducçao dos em¬ 
pregados em serviço, con¬ 
sumo de gaz e luz electricü, 
artigos para illuminação e 

agua e despezas meudas. ... 

3 — Organização, revisão e im¬ 

pressão do relatorio, publi¬ 
cação dos ac tos do Governo, 
do expediente e de quas- 

quer trabalhos officiaes.t 

•í — Diarias aos Correios na ra¬ 
zão de ljjOOO, salarios dos 
serventes o gratificações 

dos ordenanças. 

5 — Fardamento do pessoal da 

Portaria e Correios. 

6 — Despezas de conducção do 

Ministro. .. 


20:0008000 


24:000^000 


15:0008000 


30:000$000 
8:0008000 
12:0008000 


Verba 2 a (papel) 


Kiuprogjwlos om tlispuuibiii«lado 


Para empregados em disponibi¬ 
lidade. 


Verba 3 a (papel) 

Extraordinárias no interior 


1 — Para diversos serviços ex¬ 

traordinários no interior 
o despezas oventuaos... 

2 — Para a expedição de telo- 

grammas officiaes o 
para a acquisição do 
sellos ofiiciaes. 

3 — Para obras o reparos no 

edificio da Secretaria 
de Estado. 


Verba 4 a (papel) 


100:0008000 

120:0008000 

30:000>;000 


Couiiuissões (lo limites 


677:2008000 


65:0008000 


250:000$000 


300:0008000 


Para coinmissõos de limites 









































NATUREZA DA DESPEZA 


Verba S a (papel) 

Recepções officiacs 

Para despezas com a recepção e 
hospedagem de representantes 
de Governos estrangeiros e 
hospedes illustres em visita ao 
Brasil. . 


Verba 6 a 

Congressos e Conferencias 
1* CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para todos os Congressos e Con¬ 
ferencias internacionaes que 
se reunirem no Brasil. 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para a representação do Brasil 
nos Congressos e Conferencias 
internacionaes que se reuni¬ 
rem no exterior. 


Verba 7 a (ouro) 

Repartições intornadonaes 

Para o pagamento, ao cambio 
de 27 d. por mil réis, das con¬ 
tribuições com que o Brasil 
coucorre para diversas repar¬ 
tições internacionaes, sendo : 
para o .Tiurcau of American 

Rcpublics . 

para o Instituto Internacional 
de Agricultura de Roma.... 
para a Repartição Intornacio- 
nol de Uygiene Publica..... 
para a Secretaria das Tarifas 

Aduaneiras. 

para o Congresso Internacio¬ 
nal Permanente do Navega¬ 
ção. 

para o Escriptorio Internacio¬ 
nal das Estradas do Ferro. . 


Verba 8 a (ouro) 


Corpo Diplomático 

PESSOAL 

All ema nka 

1 Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. Ord. 

Grat. 

Rep« 


legislação 


VENCI¬ 

MENTOS 


Dec. n. 1.561 A de 
22 nov. de 1906 

Idem. 

Lei n. 1.453 de 30 de 
dezembro de 1905 


6:666|666 


16:000$000 


24:934$000 
ií:132$040 
5:555^555 
80S$396 

706#000 

353$000 


26: OOOsOOO 


26:000^000 



50:000$000 


46:488$991 


PAPEL 


80:000^000 


90:000^000 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCI¬ 

MENTOS 

SO.MMAS 

OURO 






• Argentina 





1 Enviado Extraordinário 





o Ministro Plonipo- 





tenoiaric. Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. de 1906 

6:66(í$666 



Grat. 

Idem. 

3:333$33i 



, ♦ Rep. 

Lei n. 2.738 de 4 de 





janeiro aelyl3... 

30:000$000 

40:000^000 


Aus tria-H 1111 - 





gria 





1 Enviado Extraordinário 





0 Ministro Plonipo- 





tenciario. Ord. 

Dec. n. 1.561 A do 





22 de nov. de 190o 

6:6664560 



Grat. 

Idora. 

3:333$33i 



Rep. 

Lei n. 1.453 de : 0 do 





dezembro de 1905.. 

12:000$000 

22:000$000 


15elg-ica e Suécia 





1 Enviado Extraordinário 





0 Ministro Plonipo- 





tenciario. Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. de 1906 

6:666$66i) 



Grat. 

Idera. 

3:333^334 



Rop. 

Lei n. 2.738 do 4 de 





janeiro de 1913... 

12:000.j000 

22:000^000 


Boliria 





1 Enviado Extraordinário 





e Ministro Plenipo¬ 





tenciário . Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. de IííOo.. 

6:6664660 



Grat. 

ídoixi . 

3:333^33 í 



Kep. 

Lei n. 322 de 8 de 





novembro do 1895.. 

10:000*003 

20:000$000 


Olxile 





1 Enviado Extraordinário 





o Ministro Plenipo¬ 





tenciário . Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. de 1906.. 

6:6664660 



Grat. 

Idem. 

3:334334 



Rop. 

Lei n. 2.738 do 4 de 





janeiro de 1913... 

25:0004000 

35:0004000 


Coloiubia 





1 Ministro Residente_ Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. de 1906 

4:000*000 



Grat. 

[dem. 

2:0004000 



Rep. 

Lei n. 2.050 de 31 do 





dezembro de 1908.. 

12:0004000 

18:000^000 


Cuba e America 





Central 





Ministro Rosidento- Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov. do 1906.. 

4:000$000 



Grat. 

Idem. 

2:000$'..03 



Kep. 

Lei n. 2.050 de 31 de 





dezembro de 1908.. 

12:000$000 

1S:000§0C0 


Equador 





1 Ministro Residente.... Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 





22 de nov.de 1906.. 

4:OOO$0CO 



Grat. 

Idem... 

2:000$u00 



Rep. 

Lei n. 2.050 do 31 de 





dezembro do 1908.. 

12:0004000 

18:0004000 




• 

219:000$000 




PAPEL 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 



• 

219:000$000 

Estados TJxiidos 
da America 

1 Embaixador. Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.581 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

6:666$666 

3:333§334 

Rep. 

Lei n. 1.453 de 30 de 
dez. de 1905. 

40:000^000 

50:000$000 

França 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

6:666^663 
3:333^334 


• Rep. 

Lei n. 323 do 8 de 
nov. de 1S95. 

20:000^000 

30:000$000 

Gran - Bretanha 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

6:66ô$6ô6 
3:333^334 


Rep. 

Lei n. 3 22 de 8 de 
nov. de 1S95. 

20:000$000 

30:000$000 

Ilespaixlxa 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A de 
2; de nov. de 1906 
Idem. 

6:6665665 

3:333$334 


Rep. 

Lei n. 2.738 de 4 de 
jan. de 1913. 

16:000^000 

25:000^000 

Ilollanda 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário. .. Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

6:666&636 

3:333$334 


Rep. 

Lei n. 2.050 do 31 de 
dez. de 1908. 

10:000§000 

20:000$000 

Xtalia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potonciario. Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 

6:656$36ô 

3:333$334 


Grat. 

23 do nov. de 1906 
Idem. 


Rep. 

Lei n. 1.453 de 30 
de dez. de 1905... 

16:000^000 

26:000$000 

Japão o Oliixia 

1 ISnviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potência rio. Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem.. 

6:65Ô&665 
3:333§334 


Rep. 

Lei n. 1.841 de 31 de 
dez. de 1907....... 

1 16:000^000 

23:000^000 



1 

427:0000000 


OURO 


HAFKL 


2 


Annexo D 
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NATUREZA DA. DESFEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

ouro 

PAPE L 




427:000$000 








México 






i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

Grat. 

. Rep. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

6:666$666 

3:333$334 




Lei n. 2.050 de 31 de 

10:000$000 

20:000$000 







Noruega e Dina¬ 
marca 






1 Enviado Extraordiná¬ 
rio 0 Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

Grat. 

Rop. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

6:666^666 
3:333$334 




Lei n. 2.188 de 22 
de nov. de 1909... 

14:000$000 

24:000$000 



Parag* ixa, y 






i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

Grat. 

Rop. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Tdfiin . 

6:666$666 

3:333$334 

20:000$000 




Lei n. 2.73S de 4 de 
jan t de 1913. 

30:000$000 













1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

flito f 

Dec. n. 1.551 A de 
22 de nov. de 1906 

Trj Am... 

6:666$666 

3:333§334 




VJJL dU. 

Rop. 

Lei n. 2.Ò50 de 31 
de dez. de 1908... 

12:000^000 

22:000$000 



Portugal 






1 Embaixador. Ord. 

Grat. 

Rep. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Tdftm. 

6:666$666 

3:333$334 

20:000$000 




Lei n. 322 do 8 

dez. de 1895.. 

30:000$000 



* 




Rxxssia, 






1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

Grat. 

Rep. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

6:666$666 

3:333§334 

10:000$000 




Lei n. 322 de 8 nov. 
de 1895. 

20:000^000 







Santa Sé 






i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potenciario. Ord. 

. Grat. 

Rep. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. de 1906 
Idem............... 

6:666$666 

3:333$334 




Lei n. 322 de 8 de 
nov. de 1895. 

16:000^000 

26:0 0$000 






599:000$000) 
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NATÜREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 


Saisâa 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


U ruguay 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


"V enezuela 


1 Ministro Residento.... Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


SECRETÁRIOS DE LEGAÇAO 


Para IS Primeiros Secretários 
de Legação, sondo: 

. Ord.. 


Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lei n. 322 de 8 de 
nov. deiS95. 


1 a 12;000$000. 

2 a io:000$000. 


Grat. 
. Ord.. 
Grat. 

15 a 3:0003000. Ord.. 

Grat. 


Para 30 Segundos Secre¬ 
tários de Legação ... Ord.. 

Grat. 

Para o accrescimo do venci¬ 
mentos aos Primeiros Se¬ 
cretários de Legação que 
attingirem a 5 e 10 annos 
de serviço eífectivo durante 
o exercido. 


GRATIFICAÇÕES DE RESI¬ 
DÊNCIA 


Para o pagamento das grati¬ 
ficações de residência aos 
Chofos de Missão e Socre- 
tarios do Legação . 


VEN¬ 

CIMENTOS 


599:000^000 


6:66ôâô6ô 
3:333$334 

10:000$000 


Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lei n. 1.453 de 30 
de dez. de 1905... 


Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. do 1906 

Idem. 

Lei n. '3.050 de 31 do 
dez. de 190S.... 


3:333$334 
16:000^000 


Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. do 1906 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


4:O00$000 

2:000$000 

14:00Ü$0Ú0 


20 : 000^000 


26; 


20:000^000 


S:000$000 
4:0Q0$000 
13:333^333 
6:656$Õ67 
S0 000$000 
4Q:000$000 


Dec. q. 2.363 do 31 
de olez. do 1910 


152:000^000 


120:000$000 
60:000§000 180:000$000 


3:000$000 


90i000$000 


1.090:000^000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SOMMAS 


PAPEL 


Transporte, 


1.090:0000000 


MATERIAL 

ALUGUEIS 


Para o aluguel da casa para 
a Embaixada nos Estados 
Unidos da America. 

Idem idem para Embaixada em 
Portugal. 

Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das se¬ 
guintes Legações: 


Lei n. 2.050 do 31 
de dez. de 190S... 

Lei n. 2.924 de 5 de 
Jan. de 1915. 


n a Republica Argen tin a.... 
na Italia. 

na França. 

no Uruguay. 

na Allemanha..:. 

na Austria-Hungria. 

na Gran-Bretanha. 

no Perú. 

no Chile. 

na America Centrai. 

na Bélgica e Suécia. 

na Bolívia. 

na Colombia. 

em Cuba. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hcspanha. 

na Hollanda..:.. 

no Japao e China. 

no México. 

na Noruega. 

no Paraguay.. 

na Rússia. 

junto U Santa Sé. 

na Suissa. 

na Venozuela. 


Idem. 

Idem n. 2.S42 do 
de jan. de 1914. 
Idem n. 2.511 do 
de jan. de 1912. 
Idem n. 2.05G do 31 
do dez. de 190S 
Idem n. 2.544 do 4 
de jan. de 1912 

Idem. 

Idem. 

Idem n. 2.050 de 31 
do dez. de 1908 
Idem n. 2.544 de 4 
do jan. do 1912, 
Idem n. 322 de S de 
nov. de 1895... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 


EXPEDIENTE 


Para o expediente da Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da 
America. 

Idem idem para Embaixada em 
Portugal.....'. 

Para o expediente das seguintes 
Legações: 


Lei n. 1.453 do 31 de 
dez. de 1905. 

Idom n. 2.924 do 5 
do jan. de 1915... 


na Grã-Bretanha. 

na França. 

na Republica Argentina 

no Perú. 

no Chile... 


Idem n. 2.812 do 3 
de jan. do 1914... 

Idem n. 550 do 31 de 
dez. do 1893. 

Idem n. 2.221 do 30 
do doz. de 1939... 

Idem. 

Idem. 


20:0000000 


10:0000000 


19:000^000 

13:000^000 

12:0000000 

9:0000000 

8:0000000 
S:ÜÜOSOOO 
S:0000000 

S:0000000 

6:0300000 

2:0000000 
2 0000000 
2:0000000 
2:0 lí J00 
2:0000000 
2:0000000 
2:0000000 
2:0000000 


2:0000000 

2:0 

2 . 0008000 
2.0000000 
2:0000000 
2:0000000 
2:000x000 
2:0000000 

155:0000000 

3:5000000 


, 3:5000000 


3:0000000 

2:0000000 

2:0000000 


o o 
o o 
o o 

ss 


17:0000000 

1.245:0000000 




























































































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


no Uruguay... 

no Paraguay.. 

na Bolívia. 

na Allemanha. 


na America Central, 
na Austria-Hungria., 
na Bolgica e Suécia., 

na Colombia. 

em Cuba. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hespanha....._ 

na Hollanda. 

na Italia.. 

no Japão e China.... 

no México. 

na Noruega.. 

na Rússia.. 

junto á Santa Sê...., 

na Suissa. 

na Venezuela. 


Yerba 9 a . (ouro) 

Corpo Consular 

PESSOAL 

A^lleiixaiilxa 

i Cônsul Geral em Ham¬ 
burgo. Ord.. 

Grat. 

1 Chanceller em Ham¬ 
burgo. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul Geral em Bre- 

men. Ord.. 

Grat. 

Argentina 

1 Cônsul Gerai em Bue¬ 
nos Aires... Ord.. 

Grat. 

1 Chanceller em Buenos 

Aires. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul no Rosário de 

Santa Fé. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Alvear Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Corri- 

entes. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Paso 

de los Libres. Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 2.221 de 30 
de dez. de 1909... 

Idem. 

Idem. 

Idem n. 560 de 31 de 

dez. de 1898. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idem... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Dec. n. 2.364 de3t 
de dez. de 1910... 
Idem. 


Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 19J6 
Idem. 


Idem. 

Idem. 


Dec. n. 2.364 do 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 


9:3333333 

4:665§5ô7 


2:68ô$866 

1:333$334 

siooomo 

4:000|000 


9:333$333 
4:6661667 

3:333$333 

1:6663667 


6: 

3:333$334 
3:333^333 
1:6661667 

3:3333333 
l:6661667 

3:333$333 
1:686,$867 


44:000$000 


17:0003000 


1:5004000 

1:2501000 

1:2503000 

5003000 

500S000 

500j000 

500$000 

500§000 

5008000 

500^000 

500.3000 
500^000 
500S000 
500*000 

500.3000 
5003000 
5U03000 
5 OO 3 OOO 

5 00. 3 000 

500.3000 

500.3000 


30:000$000 


1.245:0003000 


30:0003000 


1.275:0003000 


30:0003000 
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NATUREZA. DA DESPEZA 


Transporte, 


França 


i Cônsul Geral em Pa¬ 
ris. Ord. 

Grat. 
Ord. 

Grat. 

Oíd. 


1 Cônsul em Marselha.. 

Grat. 

Ord. 

1 Cônsul em Bordéos... 

Grat. 

Ord. 

1 Cônsul em Cayenna... 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Grat. 

supp. 

1 Cônsul em Boulogne- 

sur-Mer. 

Ord. 


Grat. 


1 Chanceller em Paris.. 

1 Cônsul Geral no Ha- 
vre... 


Gran - Bretanha 


1 Cônsul Geral em Lon¬ 
dres. Ord. 

Grat. 


1 Chanceller em Londres Ord. 

Grat. 

1 Cônsul Geral em Li- 

verpool. Ord. 

Grat. 

1 Chanceller em Liver- 

pool. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Cardiff. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Southam- 

pton. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Glasgow... Ord. 

Grat. 

i Cônsul em Georgetown Ord. 

Grat. 


Hespanlia 

i Cônsul Geral em Bar¬ 


celona. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul Geral em Cadiz Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Vigo. Ord. 


Grat. 


LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 



CIMENTOS 

SOMMAS 

OURO 



177:000$000 


Dec. n. 2.364 de 3i 
de dez. de 1910... 
Jdem. 

9:333$333 

4:666$667 



Idem n. 1.561 A de 
2i de nov. 1906.. 
Idem... 



2:6ôô$ô66 

1:333*334 

Idem n. 2.364 de 
31 dez. de 1910... 
Idem. 



9:333$333 

4:666*667 

6.666$666 

3:333§334 

Idem. 



Idem. 



Idem n. 1.561 A de 
22 de nov. 190 ... 
Idem. 



5:333 333 
2 666 ; 667 

Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 



6:666,666 
3:333$334 

Idem n. 2.2*0 de 2ü 



de abril de 1910.. 

4:000$000 



Dec. n. 1.561 A de 
c2 de nov. de 190 > 
Idem. 

5:333$333 

2:666$667 

72:000$;00 




Dec. n. 2.364 de 31 




dez. de 1910. 

9:333$333 
4:666$667 



Idem. 



Dec. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 



2:666$Ô66 
1:333*334 

Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 



9:333$333 

4:666$067 

Dec. n. 1.561 A de 



2i de nov. de 1906 

2:666$66ô 



Idem. 

1:333*334 



Idem. 

5:3333333 
2:6ttô$667 

5:3333353 

2:6668667 



Idem... 



Idem. ... 



Idem..:. 



Idem. 

5 333$333 



Idem. 

2:666$667 

5:333x333 

2:666.667 



Idem.. T . 



Idem... 

68:000.§000 




Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

8:000$000 
4:000^:00 
S:000$000 
4:000 000 



Idem. 



Jdem. 



Idem n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 

32:C00$000 


5:333^333 

2:656$667 





349:000$000 



PAPEL 


















































natureza da despeza 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

OURO 

PAPEL 

Transporte. 



349:0000000 



I-Iollaixcla, 






1 Cônsul Geral em Ams- 






terdam. Ord. 

Dec. n. 2.304 de 31 






de dez. de 1910... 

8:000f000 




Grat. 

Idern. 

4:0 00000 




1 Yice-Consul em Rol- 






terdam. Ord. 


2:63606'6 




Grat. 


1-333:334 

16:0000000 



ItaJia, 






\ Cônsul Geral em Ge- 






nova. Ord. 

Lei n. 2.54 4 de jan. 






de 1912. 

9:3330333 




Grat. 

Idem. 

4:6660657 




1 Chanceller em Gênova Ord. 

Dec. n. 2.36* de 31 






de dez. de 1910... 

3:3330333 




Grat. 

Idem. 

1:6660657 




1 Cônsul em Nápoles_ Ord. 

Idemn. 1.561 A de 






22 de nov. de 190o 

5:3330333 




Grat. 

Idem. 

2:666s667 




1 Vice-Consul em Milão. Ord. 

Idem. 

2:66 $666 




Grat. 

Idem. 

1:333*334 

31:0000000 



Japão 






1 Cônsul Geral em Yoko- 






hama. Ord. 

Dec. n. 2.364 de 31 






de dez. 1910. 

8:0000000 




Grat. 

Idem. 

4:000*000 

12:0000000 


■ 

Parag*ua y 






1 Cônsul Geral em As¬ 






sumpção . Ord. 

Dec. n. 2.364 de 31 






de dez. de 1910... 

9;3330333 




Grat. 

Idem. 

4:6660667 

14:0000000 



Pcrú 






1 Cônsul em Iquitos... Ord. 

Dec. n. 2.924 de 5 






de jan. de 1915... 

6:6660666 




Grat. 

Idem. 

3:3330334 




Grat. supp. 

Idem n. 2.250 do 29 






de dez. de 1910... 

4:0000000 

14:0000000 



Portugal 






i Cônsul Geral em Lis¬ 






boa. Ord. 

Dec. n. 2.364 de 31 






de dez. de 1910... 

9:3330333 




Grat. 

Idem. 

4:6660557 




i Chanceller em Lisboa. Ord. 

Dec. n. 1.561 A de 






22 de nov. de 1906 

2:6560665 




Grat. 

Idem. 

1:3330334 




1 Cônsul no Porto. Ord. 

Idem n. i.364 de 31 






de dez. de 1910... 

6:6660663 




Grat. 

Idem. 

3:3330334 




i Yice-Consul em Fun¬ 






chal (Ilha da Ma¬ 





* 

deira). Ord. 

Dec. n. 1.561 A do 






22 de nov. do 1905 

2:6630666 




Grat. 

Idem. 

1:3330334 

32:0000000 






468:0000000 



















































PAPEL 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTO 

SOMMAS 

OURO 




468:000*000 






Snissa, 





1 Cônsul Geral em Ge¬ 
nebra. Ord. 

Grat. 

Dec. n. 2.924 de 

5 de jan. de 191"). 

8:0,)0*000 

A: 000*000 

12:000*000 




Uruguay 





1 Cônsul Geral em Mon- 

tevidéo. Ord. 

Grat. 

1 Chanceller em Monte- 

Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de 1910... 

9:333*333 

4:666*637 

3:333*333 

1:6668667 



Idem. 



Grat. 




Iclem... 

6:666*666 



Grat. 

1 Vice-Consul em Arti- 


3:333;334 



Idem. 

3:333*333 



Grat. 

1 Vice-Consul em Melo.. Ord. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Pay- 


1:Ô66|667 

3:333*133 

1:6663667 

3:3333333 
1:606*667 
3:3333333 
1:6663667 

3:333$333 
1:666*636 

3:333*333 

1:636*667 









Idem. 



Grat. 

1 Vice-Consul em Rivera Ord. 

Grat. 

1 Vice-Consul em San 

crAflin , . Ord. 







T d Am. . 



Idem. 



Grat. 

1 Vice-Consul em Santa 

Rn<?n t T . Ord. 

Idem. 



Idem.. 



Grat. 

Trift m.. 

59:000*000 




Addidos Commorciaes 





Para tres Addidos Com- 
merciaes . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 2.924 de 5 
de jan. do 1915... 
Idem. 

16:000*000 

8:000*000 

2í:000*000 




(iíratificaçõos do rosidoncia 





Para o pagamento de gratifi- 
cnções de residência a Côn¬ 
sules Geraes, Cônsules, Vice 
Cônsules e Chancelleres e 
gratificações aos Vice-Con- 
sules que substituam os Côn¬ 
sules Geraes q Cônsules.... 

Dec. n, 2.364 <ie 31 
do dez. ie . 910... 


70:000*000 

633:000*000 

Material 





Alugaois 





Para aluguel das casas para 
as Chancellarias dos se¬ 
guintes Vice-Consulados : 
gjui Alvear.... 

Dec. n. 2.364 de 13 





de dez. de 1910 


, 1:200*000 

. 1:20 $00.: 

. 1:£ 00*000 

. 1:200*000 

1 

a .+• 

Idem. 


1 


Idem . 


( 

em Paso de los Libres.. 

. Idem. 


) 




4:80O*0OC 

) 633:000*000 




































































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SOMMAS 


Transporte. 


4:800$000 


OURO 


PAPEL 


633: 000$000 


em Posadas.... 

em Melo. 

em Paysandú... 

em Rivera. 

em San Eugênio, 
em Santa Roza., 
em Santo Tomé. , 


Lei n. 2.924 de 5 de 
jan. de 1915... 
Dec. n. 2.364 de 31 
de aez. de 1910 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Expodiento 


Para o expediente do Consu¬ 
lado Geral em Genebra. 

Idem, idem do Consulado em 
Cayenna. 

Idem. idem do Consulado em 
Vilía Bella.. 


Lei n. 1.617 de 30 
de dez. de 1906... 

Idem n. 1.316 de 31 
de dez. de 1904... 

Idem n. 1.404 de 4 
denov. de 1905... 


Verba 10 a (ouro) 

Ajudas do casto 


1:200$000 
1:2C0$000 
1:2008000 
1:20080 0 
l: 200$000 
1 : 200$000 


5008000 

500$0Q0 

500|000 


647:7ü0$000 


Para ajudas de custo de no¬ 
meações, remoções, exone¬ 
rações, retiradas e expres¬ 
sos. 


Verba 11 a (ouro) 

Extraordinárias no extorior 


200:COO$000 


Para soccorros a bi asileiros 
desvalidos e naufragos em 
paizes estrangeiro*,, tele- 
grammas e outras despezas 
eventuaes. 


250:000$000 














































Resumo da proposta do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores para o exercício de 1916 
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Tabellas explicativas da proposta do orçamento da despeza do Ministério das Relações 
Exteriores para o exercício de 1916 


NATUREZA DA DESPEZA 


Verba I a (papel) 


Secretaria de Estado 


PESSOAL 


Ministro de Estado. 


2 Directoros Geraos. 


Consultor Juridico.. 


7 Directoros do Sec¬ 
ção . 


10 Primeiros Olficiaes.. 

10 Segundos Olliciaes.. 
12 Terceiros Olliciaes.. 
4 Praticantes. . 

1 Bibliothecario. 

3 Auxiliares do Biblio¬ 
thecario. 

1 Cartographo.... 

1 Calligrapno. 

1 Porteiro. 


1 Ajudante do Por¬ 
teiro. 


7 Contiuuos_,. 

lo Correio. 

2o Correio. 

2 Olliciaes de Gabinete 
do Ministro... 

1 Oílicial do Gabinete 

do Sub-Socretario 
do Estado.... 

2 Auxiliares dos Dire¬ 

ctoros Geraes.. 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Ord.. 

Dec. n. 27 H, de 1 de 



dez. de 1889 . 

24:000$000 

Rcp.. 

Lei n. 2.544. de 4 de 


jau de 1912. 

24:000$000 

Ord.. 

Dec n. 2.092, de 31 



do agosto de 1939. 

24:0005000 

Grat. 

Idom. 

12:0003000 

Kep.. 

Idem n. 1.343 A, do 


25 de maio de 1905 

6 : 000$000 

Grat. 

Lei n. 2.544, do 4 de 



jan. de 1912. 

16:000$000 

Ord.. 

Dec. n. 2.092, do 31 



agosto de 1909.... 

53:0003000 

Grat. 

Idem... . 

28:000^000 

Hep.. 

Dec. n. 1.343 A, do 


25 do maio de 1905 

12:600^000 

Ord.. 

Idem n. 2.092, do 31 


de agosto de 1909. 

64:000$000 

Grat. 

Idem. 

32:ÜOO$UOJ 

Ord.. 

Idem. 

48:000§000 

Grat. 

Idem. 

2 4: 0 J 05000 

Ord.. 

idem. 

43:200^000 

Grat. 

Idem. 

21:600^000 

Ord.. 

Lei i). 2.544, de 4 de 



jan. de 1912. 

7 : 2 GO $000 

Grat. 

idem. 

3:60usü00 

Ord. 

Idem. 

6:8003300 

Grat. 

Idem. 

3:4UO$000 

Ord.. 

Idem.. .... 

7:2005000 

Grat. 

Idem. 

3:0u0$000 

Grat. 

Idem. 

6 :OOU,sOOJ 

Grat. 

Idem. 

3:6003000 

Ord.. 

Dec. n. 2.092, do 31 


de agosto de 1909. 

4:0003000 

Grat. 

Idem. 

2 : 0 Ü 0 $ 0 ÜU 

Ord.. 

Lei n. 2.544, de 4 de 



jan. de 1912. 

3:200$000 

Grat. 

Idem. 

1:6003000 

Ord.. 

Idem. 

16:S00íj00ü 

Grat. 

Idem. 

S:4003000 

Ord.. 

Idem. 

2:4003000 

Grat. 

Idem. 

1:2005000 

Ord.. 

Idem. 

2:000§0J0 

Grat. 

Idem. 

1 :OOO 3 OOO 

Grat. 

Dec. n. 1.343 A, do 



25 do maio do 1905 

12:0005000 

Grat. 

Loi n. 2.544, do 4 dc 



jan. de 1912. 

6:0005000 

G r a t. 

Doc. n. 1.343 A, do 



25 do maio do 1905 

4:S0030o0 

542:2005000 


VOTADO PARA 

1915 































































NATUREZA DA DESPKZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporte. 


542:200$000 


SOMMAS 


TOTAES 


Para o pagamento da gratifi¬ 
cação annual extraordiná¬ 
ria que deverão receber os 
Directores Geraes por terem 
mais do 40 annos de ser¬ 
viços públicos. 


Dec. n. 1.343 A, de 
25 de maio de 1905 


Para duplicata de vencimentos 
por substituições. 


6:000$000 


20:000.5000 


568:200$000 


MATERIAL 


1 — Objectos necessários para o 
expediente, compra e con¬ 
certo de moveis, acquisição 
do livros, almanaques, col- 
lecções de leis e decisões do 
Governo, encadernações e 
assignaturas de jornaes e 

revistas. 

2— Conservação do jardim e 
asseio da casa, despozas de 
garagem (pessoal e mate¬ 
rial), despezas de cocheira 
(pessoal, animaes e mate¬ 
rial), conducção dos empre- 

f ados em serviço, consumo 
e gaz e luz electrica, ar¬ 
tigos para illuminação e 
agua e despozas miúdas... 
3 — Organizaçaõ, revisão e im¬ 
pressão do relatorio. publi¬ 
cação dos actos do Go¬ 
verno, do expediente e do 
quaesquer trabalhos olfi- 

ciaes. 

4 — Diarias aos Correios na 
razão de 1$, salarios dos 
serventes o grat'ficações 

dos ordenanças. 

5 - Fardamento do pessoal da 

Portaria e Correios. 

6 — Despezas de conducção do 
Ministro. 

Pedem-se mais 10:000$ para 
a ia consignação por ser im- 
possivel com a dotação actual 
occorrer ás despezas neces¬ 
sárias ao expediente, cada vez 
mais crescente desta Secretaria 
de Estado. 

Para a 3a consignação pe 
dem-se mais 15:000$ por ser 
impossivel fazer-se a impressão 
do relatorio do Ministério, a 
publicação dos relatórios con¬ 
sulares, de grande utilidade, 
aliás, e a de todo o expediente 
com a dotação actnal de 
15:0003000. Essa verba em 1914 
era de 40:000$000. 

Para a 4a consignação pe¬ 
dem-se mais 10:000$ devido a 
ser necessário para a boa con¬ 
servação do edifício e dos 
moveis, alfaias, quadros e va¬ 
liosos objectos de arte, que 
possue este Ministério, princi- 
palmente agora que foram 
adquiridos os que pertenceram 
ao Barão do Rio Branco e que 
foi terminada a construcção do 


30:000$000 


24:000$000 


30:000$ü00 


40:000$000 

8:000$00u 

12:00f$000 


712:200$000 


VOTADO PARA 

1915 


677:2OÜ$OO0 






























NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTABS 

novo edificio da Secretaria, 
pelo menos o quadro de ser¬ 
ventes actual. Com a verba 
votada tem sido necessária a 
reducção de salarios para se 
poder conservar o quadro 
actual, aliás deficiente. 

O augmento lotai desta verba 
é de 35:000$000, papel. 

Verba 2 a (papel ) 

Empregados em disponibilidade 

Para empregados em disponi- 




4Q:000$000 

Reduzem-se 25:000$ sobre a 
dotação do actual orçamento. 

Verba 3 a (papel) 

Extraordinárias no interior 

1 — Para diversos serviços ex¬ 
traordinários no interior © 
despezas eventuaes . 



i00:000$000 

120:000$000 

30:000$000 

250:000$000 

2 — Para a correspondência pos¬ 
tal e telegraphica da Se¬ 
cretaria de Estado. 



3 — Para obras e reparos no 
edificio da Secretaria de 
Estado. 



Mantêm-se as actuaes dota¬ 
ções das tres consignações, por 
serem estrictamente necessá¬ 
rias, sendo ató que a 3a desti¬ 
nada a obras e reparos deveria 
ser augmentada se o permit- 
tissem as condições financeiras 
do paiz. 

Verba 4 a (papel) 

Commissões de limites 

Para despezas relativas a com¬ 
missões de limites. 




14Q:000$000 

Reduzem-se 160:000$ sobie a 
dotação actual, por ser o estri¬ 
ctamente necessário para a 
ultimação dos trabalhos. 

Verba 5 a ( papel ) 

Recepções officiaes 

Para despezas com a recepção 
e hospedagem de represen¬ 
tantes de Governos estran¬ 
geiros e hospedes illustres 
em visita ao Brasil*......... 




120:000$000 

Pedem-se mais 40:00n$ por 
ser provável no proximo anno 
maior numero de hospedes il¬ 
lustres que no anno corrente. 






VOTADO PARA 

1915 


Ô5:000$000 


250:000^000 


300:000^000 


80:000$000 

































natureza da despeza 


Yerba 6 a 

Congressos 0 Conferencias 

la CONSIGNAÇÃO ( papel ) 

Peara todos os Congressos e 
Conferencias intornacionaes 
que se reunirem no Brasil.. 

2a CONSIGNAÇÃO ( ouro ) 

Para ropresentação do Brasil 
nos Congressos o Conferen¬ 
cias internacionaes que se 
reunirem no exterior. 

Redazem-sü 10:000$ na I a con¬ 
signação e conserva-se a do- 
.tação de 50:000$ da 2 a con¬ 
signação. 

Verba 7 a (ouro) 

Repartições Internacionaes 

Para o pagamento. ao cambio 
do 27 d. por mil i*éis, das con¬ 
tribuições com que o Brasil 
concorro para diversas repar¬ 
tições intornacionaes, sendo: 

para o Bureau of American 

■ Republics . 

para o Instituto Internacional 
de Agricultura de Roma... 
para a Repartição Intorna- 
cional de Hygiene Publica, 
para a Secretaria das Tarifas 

Aduaneiras. 

para o Congresso Interna¬ 
cional Permanente de Na¬ 
vegação. 

para o Escriptorio Internacio¬ 
nal das Estradas de Forro. 

Pode-se o augmento do. 

12:247$111 por ter o Bureau of 
■American Republics reclamado 
a contribuição do Brasil, em 
virtude do Tratado, na razão 
do 24.UOO.OOO de habitantes, 
como figura em todas as publi¬ 
cações, quando actualmente 

pagamos ainda na de. 

16,000.000. 

Yerba 8 a ( ouro) 

Corpo Diplomático 

PESSOAL 

Allemanlia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Kep.. 


LEGISLAÇÃO 


Dec. n. 1.561 A, do 
22 nov. de 1906... 

Idem. 

Lei n. 1.453, do 30 
de dez. de 1905... 


VEN¬ 

CIMENTOS 


6:666$65õ 
3:33o$334 

16:000/000 


SOMMAS 

TOTAES 

VOTADO PARA 

1915 


S0:000$000 

90:000 «.000 


50:00ü$000 

50:000$j00 

37:181§011 

14:13-$040 

5:555<$555 

80S,39Ô 

706$000 

353$000 

58:733,^002 

4 

46:4884*991 

26:000^000 
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NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

VOTADO PARA 

1915 

Transporte. 



2(í: 0003000 



Argentina 






1 Enviado Extraordina- 






rio o Ministro Pleni- 






pofcen ciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 






22 de nov. de Í906 

6:666$666 




Grat. 

Idem. 

3:333$334 




Rep.. 

Lei n. 2.73S, de 4 de 






jan. do 1913. 

30:000^000 

40:000$000 



Austria-H vin- 






gria 






1 Enviado Extraordina- 






rio o Ministro Pleni- 






potonciariO. Ord.. 

Dec. n. 1.551 A, de 






22 do nov. do 1906 

6:666$66ô 




Grat. 

Idem. 

3:333$334 




Rep.. 

Lein. 1.453, de 30 






de dez. de 1905... 

12:000.$000 

23:000^000 



Bélg ica e Suécia 






1 Enviado Extraordina- 






rio o Ministro Pleni- 






poten ciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 






22 de nov. do 1905 

6:656.^666 




Grat. 

Idem.. 

3:333^334 




Rep.. 

Lei n. 2.738, de 4 de 






jan. de 1913. 

12:000^000 

22:000,^000 



Bolivia 






1 Enviado Extraordiná¬ 






rio o Ministro Pleni¬ 






potenciário . Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, do 






22 de nov. do 1906 

6:6568666 




Grat. 

Idem. 

3:333$331 




Rep.. 

Lei n. 322, de 8 de 






nov. do 1S95. 

10:000$c00 

20.0003000 



Oliile 






1 Enviado Extraordiná¬ 






rio o Ministro Pleni¬ 






potenciário . Ord.. 

Dec. n. 1.551 A, de 






22 do nov. do 1906 

6:666^666 




Grat. 

Idem. 

3:333^334 




Rep. 

Lei n. 2.378, do 4 de 






jan. de 1913. 

25:000^000 

35:000*000 



OoloinUUe 






1 Ministro Residente*.. Ord. 

Dec. n. 1.561 A, de 






22 nov. do 1906... 

4:000.^000 




Grat. 

Idem. 

2:000^000 




Rep. 

Lei n. 2.050, de 31 






de dez. do 190S... 

12:000^000 

18:000$000 



Cuba e America 






Central 






1' Ministro Residcivfie... Ord.. 

Doc. n. 1.561 A, de 






22 de nov. do Í906 

4:000.^000 




Grat. 

Idem. 

2:000-000 




-Rep.. 

Lein. 2.050, de 31 






do dez. do 190S... 

12:000^000 

18:000.^000 






201:000^000 




Annexo D.. 


3 — 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


Transporte. 


Equador 

1 Ministro Residente... Ord. 

Grat. 

Rep.. 


Estados Unidos 
cia. America 


i Embaixador. 


Ord.. 

Grat. 

Rep, 


França 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat, 

Rep., 


1 EnVlado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rep., 


Hespanha 

i Enviadc Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat, 

Rep., 


I-IollaiidLa, 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário .. Ord.. 

Grat 

Rep. 


Italia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906. 

Idem.. 

Lein. 2.050, de 31 
de dez. do 1908... 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Idem.. 

Lei n. 1.453, do 30 
do doz. do 1905... 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lei n. 322, do 8 de 
nov. de 1895... 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lein. 322, de 8 de 
nov. de 1895... 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lein. 2.738, de 4 de 
jan. de 1913... 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lein. 2.050, de 31 
de dez. de 1908. 


Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 

Idem. 

Lein. 1.453, de 30 
dô doz. de 19)5. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


4:ü00$000 

2:000$000 

12:000^000 


6:666$666 
3:333$334 


40; 


6:666$666 

3:333|§34 

20:000$000 


6:666,5666 

3 — 


20:000^000 


6:666$666 

3:333$334 

16:000$000 


6:666á666 

3:333$33i 

10:000$003 


:666$666 

:333$334 


16:00C$000 




201:000^000 


18:000$000 


50:000^000 


30:000$000 


3O:0ÜÜ$OOÜ 


26:0004060 


20:000$000 


26:000$000 


401:000^000 


VOTADO PARA 

1915 









































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

Transporte. 



401:000^000 


Japão e Oliina 





1 Enviado Extraordina- 





rio e Ministro Pleni- 





potenciario... Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 de nov. de 1906 

6:6663666 



Grat. 

Idem. 

3:3333334 



Rep.. 

Lein. 1.841, de 31 





de dez. de 1907... 

16:000^000 

26:0003000 


México 





1 Enviado Extraordina- 





rio o Ministro Pleni- 





potenciario... Ord.. 

Dec. n. 1.561 À, do 





22 do nov. de 1906 

6:6663666 



Grat. 

Idem. 

3:333$334 



Rep.. 

Lein. 2.050, do 31 





do dez. do 1908... 

10:000$000 

20:0003000 


Noruega e XMua- 




/ 

marca 





I Enviado Extraordina- 





rio e Ministro Pleni- 





potenciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 do nov. do 1906 

6:6661666 



Grat. 

Idem.. • 

3:3333334 



Rep.. 

Lein. 2.188, de 22 





de nov. do 1909... 

14:000^000 

24:0003000 


Paraguay 





1 Enviado Extraordiná¬ 





rio e Ministro Pleni- 





potenciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 do nov. de 1906 

6:666 666 



Grat. 

Idom. 

3:3333334 



Rep.. 

Loin. 2.738, do 4 do 





jan. de 1913. 

20:000^000 

30:0003000 


Per ti 





1 Enviado Extraordiná¬ 





rio e Ministro Pleni- 





potenciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 de nov. de 1906 

6:666 666 



Grat. 

Idem. 

3:333$33i 



Rep.. 

Lein. 2.050, de 31 





de dez. de 1908... 

12:000^000 

22:0003000 


Por tuga 1 





1 Embaixador. Ord.. 

Dec. n. 1.561 À, do 





22 de nov. do 19J6 

6:6663666 



Grat. 

Idem. 

3:333$334 



Rep.. 

Lei n. 322, de 8 de 





nov. de 1895. 

20:000$000 

30:0003000 


Rússia 





1 Enviado Extraordiná¬ 





rio e Ministro Pleni¬ 





potenciário . Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 





22 de nov. de 1906 

6:6663666 



Grat. 

Idem. 

3:333$33i 



Rep.. 

Lei n. 322, de 8 de 





nov. de 1S95. 

10:0003000 

20:0003000 





573:0003000 



VOTADO PAEA 

1915 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 




573:000*000 






8 anta Só 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
poteuciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, do 
22 de nov. de 1906 

6 : 666*666 

3:333*334 

16:0008000 



Rep.. 

Loi n. 1.841, de 31 
de dez. de 1907... 

: 26:000*000 


Suissa 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario. Ord.. 

Dec. n. 1.561 A, de 
22 do nov. do 1906 

6 : 666*606 
3:3338334 

10 : 000*000 



Rep.. 

Lei n. 322, de 8 <Jo 

20 : 000*000 





Uruguay 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 
potenciario. Ord.. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A. do 
22 de nov. do 1906 

6 : 666*666 

3:333*334 



Rep.. 

Lei n. 1.453, de 30 de 
dez. de 1905. 

16:000*000 

26:000*000 





Venezuela 





1 Ministro Kesiden te ... Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A, de 
22 de nov. do 1906 
Idem... 

4:0008000 

2 : 000*000 

14:000*000 



Rep.. 

Lei n. 2.050, de 31 
do dez. do 190S... 

20 : 000*000 


SECRETA RIOS DE LE( i A Ç Â 0 





Para 18 Primeiros Se¬ 
cretários de Legação. Ord.. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A. do 
22 do nov. do 1906 
Idem... 

96:0008000 

48:000*000 

144:000*000 




Para 30 Segundos Se¬ 
cretários do Logação. Ord.. 

Grat. 

Tílein.... 

120 : 000*000 

60:000*000 



Idem. 

180:000*000 




Para o accroscimo do venci¬ 
mentos aos Primeiros Secre¬ 
tários de Legação que já 
attingiram o para os que 
attingirem a 5 e 10 annõs do 
serviço etfectivo duranto o 
exercício ... 



13:000*000 


GRATIFICAÇÕES DE RESI¬ 
DÊNCIA 




Para o pagamento das gratifi¬ 
cações de rosidencia aos Che¬ 
fes* de Missão e Secretários 
Eecaeão . 

Dec. n. 2.363, de 31 





de dez. de 1910... 


90:000*000 

1.092:000*000 


* 






1.092:000*000 


VOTADO PARA 

1915 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

Transporte. 




M A T E R I A L 




ALUGUEIS 




Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos listados Uni¬ 
dos da America. 

Loin. 2.050. de 31 
do dez. do 190$... 
Loi n. 2.921. do 4 de 
jan. do 1915. 



Para o aluguel da casa para a 
Embaixada oin Portugal. 


20 : 000 . 8:000 

10:000.8000 

Para o aluguel das casas para 
as Chancellarias das seguin¬ 
tes Legações : 



na Republica Argentina. 

Loi n. 2.73$, de 4 de 
jan. de 1913. 


19:000,3000 

na Italia. 

Lei n. 2.S12, de4 de 
jan. de 1913. 





na França. 




no Uruguav. 

de jan. de 1912... 


12 : 000$000 

Idem n. 2.050, de 31 
de dez. do 190S... 




9:000$000 

na Allemanha. 

Idem 2.514, do 4 de 
jan. do 1912. 




S: 000,3000 
S: 000.8000 
S: OOO 3 OOO 

na Áustria*Hungria. 

Idem. 


na Grau-Bretanha . 

Idem.. .. 


no Perú... 

Loi n. 2.050, do 31 
do doz. do 190$,.. 
Idem n. 2.544, do 4 
do jan. do 1912... 


no Chile. 


S: OOO 3 OOO 



6:0003000 

na America Central. 

Idem n. 322, de 8 do 
nov. do 1895. 




2:0003000 
2:0003000 
2 : 000,3000 
2 : 000300 U 
2 : 000 $ >00 
2 : 000$000 
2 : 000$000 
2 : 000 $ 0 l )0 

2:0003000 
- 01)08000 

na Bélgica o na Suécia. 

Idem. 


na Bolivia. 

Idem. 


na Colombia. 

Idem. 


em Cuba.... 

Tdoin. 


na Dinamarca. 

Idem. 


no Equador. 

Tdein. 


na llespanha. 

Idem.. 


na Ilollanda . 

Idem. 


no Japão e China. 

Idem. 


no México. 

Idem. 


2 : 000 $ 0 ü 0 
2:0003000 
2 : 000$000 
2:000.8000 
2 :OOO 3 UUO 
2:0003000 

na Noruega. 

Idem. 


no Paraguay. 

Idem.. 


na Rússia... 

Tdom. 


junto á Santa Sê. 

Tdom. 


na Suissa. 

Idom. 


na Venezuela. 




EXPEDIENTE 




Para o expediente da Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da 
America. 

Lei n. 1.453, de 31 
de dez. de 1905... 





3:500$000 

Para o expediente da Embai¬ 
xada em Portugal. 

Loi n. 2.924. do 4 de 
jan. do 1915. 




3:500$000 

Para o expediente das seguin¬ 
tes Legações : 

na Franca. 

Lei n. 560, de 31 de 
dez. do 1898. 

. 



2:0003000 

2:0003000 

na Republica Argentina. 

Idem n. 2.221, de 30 
do dez. do 1909... 


na Gran-Bretanha. 

Idem n. 2.842. de 3 



de jan. do 1914... 


3: 000$000 

no Perú. 

Idom n. 2.221, de 30 
de doz. de 1909... 




1:5003000 
1:500$000 
1:50 

i:2503000 
i:250$000 

no Chile. 

T d em. 


no Uruguay . 

Idem. 


no Paraguay. 

Idom.. 


na Bolivia. 

Tdom. 








21 : 00 p $000 


1.092:0003000 


1 > 5 ; 000^000 


1.247:000$000 


VOTADO PARA 

1915 






























































































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 





Transporte 


SOMMAS 

TOTAES 




2i:000$000 


1.247:000^000 


na Alleraanha. 

na America Central, 
na Austria-Hungria 
na Bélgica e Suécia. 

na Colombia. 

em Cuba. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hespanha. 

na Hollanda. 

na Italia. 

no Japão e Cbina. 

no México. 

na Noruega..'.. 

na Rússia. 

junto á Santa Se,,.. 

na Suissa. 

na Venezuela. 


Idem, 

rdem, 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

rdem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

rdem. 

Idem. 

rdem. 

Idem. 

rdem. 

Idem. 


Pedem-se mais 2:000$ para o 
augmento dos vencimentos de 
um Primeiro Secretario que 
completa cinco annos de ser¬ 
viço em 1916. 


30: 


1.277:000$000 


Verba 9 a (ouro) 

Corpo Consu/ar 

. PESSOAL 

A.llemanli.a 


1 Cônsul Geral em Ham¬ 
burgo. 


1 Chancollor em Ham¬ 
burgo. 


1 Cônsul Geral em Bro- 
men... 


tina, 


Dec. n. 2.364, de 31 


de dez. de 1910... 

9:333$333 

Idem. 

4:666$6Ô7 

Dec. n. 1.561 A, de 


22 de nov. do 1906 

2:666$665 

Idem. 

1:333$33i 

I,ei n. 2.842, de 3 de 


jan. de 1914. 

s-ooo$ooo 

Idem. 

4:000$000 


Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


30:000$000 


1 Cônsul Geral em Bue¬ 
nos Aires .. 


1 Chancellor em Buonos 
Aires. 

1 Cônsul no Rosário de 
Santa Fé. 

1 Vice-Consul em Al- 
vear. 

1 Vice-Consul em Cor- 
rientes. 


Ord.. 

Grat. 


Ooc. n. 2.364, do 31 
de dez de 1910.... 
tdom. 


9:333$333 

4:666$667 


Ord.. rdem 
Grat. Idem 


3:3335333 
1:666$667 


Ord.. rdem 
Grat. Idem 


6:665$660 
3:333$334 


Ord.. rdem 
Grat. Idem 


3:333$333 
1:666$667 


Ord.. Idem 
Grat. Idem 


3:333$333 

1:666$667| 


39:000$000j 30:000$000 


votado PARA 
1915 
























































































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


SOMMAS 


TOTAES 


39 — 


Transporte. 


1 Vice-Consul cm Paso 

dolos Libres. Ord.. 

Grat’ 

1 Vice-Consul em Po¬ 
sadas. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Santo 

Tomé. Ord.. 

Grat. 


A.iisti'ia-1-Xiiii- 

g-i-ia, 


1 Cônsul Geral em 

Triesto. Ord.. 

Grat. 


Bélgica 

1 Cônsul Geral em An- 


Grat. 
G:.*at. suppl. 

1 Cônsul em Cobija. Ord.. 

Grat. 
Grat. suppl. 


Oliile 

Con sul Geral em Val- 
paraiso. 


Ord.. 
Grat. 

Estados TJnido^ 
da America 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910.... 
rdem. 


Lei n. 2.924, de 5 de 

jan. de 1915. 

Idem. 


Idem n. 2.364, do 31 
de dez. de 1910... 
Idem... 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


tuerpia. 

Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 

9:333*333 
4:666$667 

1 Chanceller em Antuér¬ 


pia. 

Ord.. 

Grat. 

Idem n. 1.561 A, de 
22 de nov. de 1906 
Tdmn. TT 

2 :666*666 
1:333333 4 




Bolívia 




1 Cônsul em Villa Bella 

Ord.. 

Dec. n. 2.364, do 31 



de dez. do 1910... 

Idem. 

Idem n. 2.250, de 29 
de abril de 1910... 
Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 

Idem. 

Idem n. 2.250, de 29 
de abril de 1910... 


Dec. n. 2.3(54, de 31 
de dez. de 1910... 
Idem. 


York. 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 

9:333*333 

1 Chanceller em 

Grat. 

Nova 

Idem. 

4:066*667 

York..... 


Idfim............... 

3:333*333 

1:666*667 


Grat. 

Idem. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


39:000^000 


3:33 

1:66 


3:333$333 

1:666$G67 


3:333$ 

1 : 666 $ 


9:333*333 
4:666*( 


6 : 666*666 

3:333$33i 

4:00C$00D 

6 : 666*666 

3:333$33í 

4:000$00ü 


9:333$333 
4:666$567 


30: 


54:000$000 


14:000$000 


18:000$000 


28:000$000 


14:000$000 


19:000*000 


177:000*000 


VOTADO PARA 

1915 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 

França 

1 Cônsul Gorai om Paris 
1 Chanceller om Paris. 


Ord. 


Grat. 
Ord.. 


i Cônsul Geral no Ila- 
vro. 


Grat 

Ord.. 


1 Cônsul em Marselha.. 
1 Cônsul em Bordòos... 


Grat 

Ord.. 

Grat 

Ord.. 


1 Cônsul om Cayenna.. 

Grat. 


Grat, 

Ord.. 


Grat, 

suppl. 


i Cônsul om Boulogno- 
sur-Mor...... 


Ord.. 

Grat, 


G ran-Bre tanha 


1 Cônsul Geral om Lon¬ 
dres. Ord.. 


Grat. 

i Chaucellor om Lon¬ 
dres. Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul Geral em Li- 
vorpool. Ord.. 


Grat. 

1 Chanceller em Liver- 
pool. Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul om Cardiff.... Ord.. 

Grat. 


i Cônsul om Southam- 
pton. Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul em Glasgow.. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul oin George- 

tòwn. Ord.. 

Grat. 


B lespanlia 


1 Cônsul Geral om Bar¬ 
celona...... Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul Geral em Cadiz Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Vigo. Ord.. 


Grat. 


LEGISEAÇAO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOM MAS 

TOTAKS 



177:0003000 





Doc. n. 2.364, de 31 




de dez. de 1910... 

9:333$333 



Idem. 

4:6663667 



Idem n. 1.561 A, do 




22 do nov. do 1906 

2:666^666 



Idem. 

1:333333 4 



Idem n. 2.364, de 31 




do doz. de 1910... 

9:3333333 



Idem. 

4:6563667 



Idem. 

6:665$606 



Idem. 

‘3:3333334 



Idem n. 1.561 A, de 




22 de nov. do 1906 

5:333$333 



Idem. 

2:6663667 



Idem n. 2.364, de 31 




do dez. de 1910... 

6:656$666 



Idem. 

3:333$334 



Idem ii. 2.250, de 29 




do abril de 1910... 

4:0003000 



Idem n. 1.561 A, de 




22 de nov. do 1906 

5:3333333 



Idem. 

2:666,9667 

72:0003000 


Dec. n. 2.364. de 31 




do dez. do 1910... 

9:3333333 



Idom. 

4:6663667 



Idem n. 1.561 A, de 




22 nov. do 1906... 

' 2:6663666 



Idem. 

1:3333334 



Idem n. 2.364, do 31 




de dez. do 1.910.. 

9:3333333 



Idem. 

4:6663667 



Idem n. 1.561 A, de 




22 do nov. de 1905 

2:666$666 



Idom. 

1:333$334 



Idem. 

5:3333333 



Idem. 

2:666$667 



D(*c. n. 1.561 A. do 




22 de nov. de 1905. 

5:3333333 



Idem. 

2:6663567 



Idom. 

5:3333333 



Idem. 

2:6353657 



Idem. 

5:3333333 



Idom. 

2:6363657 

6L0003000 


Doc. ii. 2.364, do 31 




do doz. de 1910.'.. 

8:0003000 



Idom. 

■4:000X000 



Idom. 

8:000X000 



Idom. 

4:000$000 



Idom n. 1.551 A, de 




22 de nov. do 1905 

5:3333333 



Idom. 

2:6663667 

32:0003000 




349:0003000 



VOTADO PARA 

1915 



















































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 

IToIls ilida, 

Cônsul Geral om Ams- 
torrlam. Ord.. 


1 Vice-Consul em Rot- 

tordam. Ord.. 

Grat. 


Italia 

1 Cônsul Gorai om Go- 

nova. Ord.. 


Grat, 

1 Cônsul om Nápoles... Ord.. 

Grat. 


•Japão 

1 Cônsul Gorai om 


Grat. 


Para«uay 

1 Cônsul Geral om As¬ 
sumpção . 

Peru 


I^oi-tii^-al 

i Cônsul Gorai om Lis- 


1 Vico-Consul om Fun¬ 
chal (Ilha da Ma¬ 
deira). 


Suissa 

1 Cônsul Geral om Go- 


Grat, 


LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES ^ 



349:000.^000 


Rec. n. 2.364, de 31 




do dez. do 1910... 

S:000$000 



Tdom. 

4:000$000 



Lei n. 2.924. de 5 de 




jau. de 1915. 

2:666$666 



Tdom... 

1:333,^334 

16:000$000 


Lei ii. 2.544, de 4 de 




jan. do 1912. 

9:3330333 



Idom. 

4:666$567 



Doc. n. 2.364. de 31 




do dez. do 1910... 

3:333^333 



Idom. 

1:66Ô$Õ67 



Idom n. 1.561 A, de 




22 do nov. do Í906 

5:333$333 



Idom. 

2:666$667 



Tdom. 

2:666.^)66 



Idom. 

1:333,^334 

3i:000$000 


. Doc. n. 2.364, do 31 




do dez. do 1910... 

S:0005000 



. Tdom. 

4:000$000 

12:0! 0.5000 


. Doc. n. 2.354. do 31 




do doz. de 1910.. 

9:333$333 



. Idom. 

4:666|ô67 

14:000§090 


• Loi n. 2.924, do 5 de 




jan. do 1915. 

6:666^666 



. Idem. 

3:333.^334 



. Idom n. 2.250, do 29 




do abril do 1910... 

4:000$000 

14:000$0(/0 


. Doc. n. 2.364, do 31 




do doz. do 1910... 

6:333.^333 



. Idom. 

4:686$667 



. Idom n. 1.561 A, do 




do 22 do nov. 1906 

2:636$665 



Idom. 

1:333$334 



. Idom n. 2.364, de 31 




do doz. do 1910... 

6 :666^666 



. Idem. 

3:333$334 



. Idom u. 1.561 A, dc 




22 do nov. do 1996 

2:666$66o 



. Idom. 

1:333$334 

32:000^000 


. Doc. n. 1.551 A, de 




22 do nov. do 1906 

8 :000$00Ü 



t. Tdom. 

4:000^000 

12 :000.^000 




!4SO:000§070 



1915 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 

Uruguay 

i Cônsul Geral em Mon- 

tevidéo. Ord.. 

, Grat. 

1 Cnanceller em Mon¬ 
te vidé o.. Ord.. 

. Grat. 

i Cônsul no Salto. od.. 

Grat. 

i Yice-Consul em Ar- 

tigas. Ord. 

Grat. 

1 Yice-Consul em Melo.. Ord.. 

Grat, 

1 Vice-Consul em Pay- 

sandú. Ord. 

Grat, 

1 Vice-Consul em Ri- 

vera. Ord.. 

Grat. 

1 Yice-Consul em San 

Eugênio. Ord.. 

^ . Grat, 

Yice-Consul em Santa 

Rosa. Ord.. 

Grat. 

ADDIDOS COMMERCIAES 

Para tres Addidos Com- 
merciaes . Ord.. 

Grat 

GRATIFICAÇÕES DE 
RESIDÊNCIA 

Para o pagamento de gratifi¬ 
cações de residência a Côn¬ 
sules Geraes, Cônsules, Vico- 
Consules o Chancelleres e 
gratificações aos Vice-Con- 
suies que substituam os Côn¬ 
sules Geraes e Cônsules... 


legislação 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 
Idom. 


MATERIAL 

ALUGUEIS 

Para aluguel das casas para as 
Chancellarias dos seguintes 
Vice-Consulados: 

em Alvear.i. 

em Artigas. 

em Corrientes. 

em Paso de I03 Libres. 

em Posadas. 

em Melo. 

cm Paysandú. 

em Rivera.. 

era San Eugênio. 

em Santa Roza. 

em Santo Tomé. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem., 

Idem., 
Idem., 

Idem.. 
Idem., 

Idem.. 
Idem.. 


Lei n. 2.924, de 5 de 
janeiro de 1915.. 
Idem. 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 


VEN¬ 

CIMENTOS 


9:3335333 

4:666$667 

3:3335333 
1:666$|667 
6:6665666 
3:3335334 



480:000$000 


3:3335333 
1:666$667 

3:3335333 

1:666$567 

3:3335333 
1:666$667 


16:0005000 
S:0^05000 


Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Lei n. 2.924, de 5 de 
janeiro de 1915.... 
Dec. n. 2.364, de 31 
de dez. de 1910... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


59:OOO 5 OOO 


24:0005000 


70:000^000 



1:2OO5OOO 

1:2OO5OO 
1:2OO5OOO 
1:2OO5O1'0 
1:2003000 
1:2005000 
1:2OO5OOO 


633:0005000 


13:2005000 


646:2005000 


VOTADO PARA 

1915 















































































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

VOTADO PARA 

1915 

Transporte,. 




616:200$000 


.EXPEDIENTE 






Para o expediente do Consu¬ 
lado Geral em Genebra. 

Lei n. 1.617, de 30 


500$000 



Idem idem do Consulado em 
Cayenna. 

Idem n. 1.316, de 31 
de dez. de 1904... 






500$000 



Idem idem do Consulado em 
Villa Bella. 

Idem n. 1.404, do 4 
de nov. de 1905... 







500$000 

1:500$000 





647:700$000 

Pede-se igual quantia á vo¬ 
tada para o corrente anno, de 
accordo com o quadro dos ven¬ 
cimentos fixados por lei. 




617:700$000 






Yerba 10 a (ouro) 






Ajudas de custo 






Para ajudas de custo de no¬ 
meações, remoções, exone¬ 
rações, retiradas e expressos. 




200:000$000 

200:000$000 

Pedem-se os mesmos 200:000$ 
votados para o corrente anno, 
não havendo augmento. 

i 

1 

i 




Verba 11 a (ouro) 






Extraordinárias no exterior 






Para soccorros a brasileiros 
desvalidos e naufragos ein 
paizes estrangeiros, tele- 
grammas e outras despezas 
oventuaes ostensivas e re- 




275:000$000 

250:000$000 

Pedem-se mais 25:000$, ouro, 
por ser insufficiento a quantia 
votada para o corrente anno, 
attendendo-se a que quasi todas 
as despezas nossas no estran¬ 
geiro correm por conta dessa 
verba, inclusive a do serviço te- 
legraphico das Legações e Con¬ 
sulados para o Ministério, cada 
vez mais avultado. 


h 




RESUMO PA PROPOSTA 

Papel. 

Ouro. 


1.342:200^000 
2 . 508:43ô$002 


ORÇAMENTO ACTUAL 

Papel. 

Ouro. 


1.462:200$000 
2.469:lS8$99t 


Ha uma reducção de 121:000$, papel, o um augmento de 33:2474311, ouro, que ao cambio Ja Caixa 
de Conversão de 16 d. por 1$ equivalem a Ô3:229$33l, papel, que, deduzidos dos 120.000$ de íeducçao 
ern papel, perfazem 53:770$339, de reducção total. 

Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril de 1915. 

Raul A. de Campos, 

Director. 






























































ANNEXO E 

Montepio 


V 



Quadro dos contribuintes do montepio dos fnnccionarios do Ministério das Relações Exteriores pe fallecerani e a cujas famílias 
foram abonadas Quantias para funeral ou luto e pensões, de 1890 até 31 de Março de 1915 
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João Vieira da Silva.‘Cônsul Geral de la classe‘lS de agosto de 1912. 
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As pensões marcadas com um asterisco (*) não estão mais em vigor. 

Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 1915. Raul A. de Campos, Di rector. 
























































































































